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A arte torna pesado o coração do pensador. – Podemos 
ver como é forte a necessidade metafísica, e como é difícil 
para a natureza livrar-se dela enfim, pelo fato de mesmo 
no livre-pensador, após ele ter se despojado de toda 
metafísica, os mais altos efeitos da arte produzirem 
facilmente uma ressonância na corda metafísica, por 
muito tempo emudecida ou mesmo partida; quando, em 
certa passagem da Nona sinfonia de Beethoven, por 
exemplo, ele se sente pairando acima da Terra numa 
cúpula de estrelas, tendo o sonho da imortalidade no 
coração: as estrelas todas parecem cintilar em torno dele, 
e a Terra se afastar cada vez mais. — Tornando-se 
consciente desse estado, ele talvez sinta uma funda 
pontada no coração e suspire pela pessoa que lhe trará de 
volta a amada perdida, chame-se ela religião ou 
metafísica. Em tais momentos será posto à prova o seu 
caráter intelectual. 
 
(Friedrich Nietzsche, Humano, demasiado humano – um 








Esta tese tem como objetivo demonstrar a partir de um exercício de confronto entre 
documentos materiais e literários, que Constantino não foi representado apenas como 
um imperador cristão, conforme as fontes escritas querem nos convencer. Por meio da 
análise de fontes arqueológicas, percebemos a pluralidade de sua identidade política e 
religiosa. Ao observarmos diferentes representações, por vezes conflitantes, da mesma 
personagem da Antiguidade Tardia, problematizamos sua imagem de primeiro soberano 
romano a tornar-se cristão, tal qual ficou conhecido graças às construções discursivas 
dos escritores Lactâncio e Eusébio, no início do século IV. Logo, a hipótese de uma 
acelerada cristianização do Império Romano há que ser repensada. Selecionamos 
templos, relevos e estátuas relativos à época de Constantino e à identidade de seu 
domínio imperial, delimitando e justificando o nosso corpus documental, sobretudo, no 
espaço temporal no qual essas fontes foram produzidas. Faremos a leitura e a exegese 
desses documentos, constatando outro perfil do referido imperador, dialogando e 
confrontando com as fontes escritas, sem, contudo, apenas delas depender. Mesmo que 
Constantino tenha se tornado um cristão, o Império Romano sob ele não se cristianizou 
de maneira imediata, acelerada e maciça. Antes, contando com propagandas de 
diferentes e até antagônicas procedências, Constantino teria priorizado muito mais a sua 

















Throughout confrontations between material and literary documents, this thesis 
demonstrates another perspective from written sources, that is, Constantine was not only 
represented as a Christian emperor. Having a hard analysis on archaeological sources, 
the plurality of his political and religious identity is perceived. When differents 
representations are observed - sometimes conflicting representations - of the very same 
character of Late Antiquity, we problematize his image as the first Roman ruler to 
become Christian, as he has been known for to the discursive constructions of writers 
Lactantius and Eusebius in the early fourth century. Therefore, an accelerated 
Christianization hypothesis of the Roman Empire has to be rethought. The research 
selected temples, reliefs, and statues regarding to Constantine time and to his imperial 
domain identity, delimiting and justifying its documentary corpus, above all, in the 
temporal space in which these sources were produced. Readings and exegesis of those 
documents are made, noting another profile of the emperor, dialoguing and confronting 
the written sources without depending exclusively on them. Even though Constantine 
had become himself a Christian, the Roman Empire under his domain did not 
immediately, rapidly, and massively Christianized itself. Counting on advertisements of 
different -- and even antagonistic -- origins, Constantine would have prioritized his 
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O imperador romano Flavius Valerius Constantinus, mais conhecido como 
Constantino I ou, simplesmente, Constantino, tem sido objeto de estudo das mais 
diversas perspectivas interpretativas ao longo desses mil e setecentos anos que o 
separam de nós. De biógrafos a historiadores, incluindo teólogos e romancistas, são os 
especialistas e, por vezes, curiosos, que têm se preocupado em descrever a imagem, o 
caráter e o papel político deste que se tornou uma das figuras mais enigmáticas da 
história. Vemo-nos diante de um complexo problema: como estudar Constantino, tendo 
a responsabilidade de apresentarmos uma nova interpretação – já que temos o 
compromisso de escrever uma tese e não apenas um texto descritivo com base no que já 
foi dito – uma vez que muito já se escreveu a seu respeito, tanto contra como a favor? 
Nos círculos acadêmicos, de forma bastante comum, difunde-se a ideia de que 
uma pesquisa, para ser inovadora, deverá tratar de objetos pouco estudados e com 
escassas fontes. O estudioso teria uma dificuldade bem excessiva em sua investigação e, 
ao mesmo tempo, maior facilidade para levantar os chamados problemas, ou seja, as 
perguntas que deverá fazer ao seu tema. Propaga-se, com isso, a noção de que quanto 
mais desconhecido for o assunto, maiores chances de ser inédita terá a sua pesquisa. 
Optando por outro olhar, resolvemos explorar essa personagem histórica pouco 
desconhecida. Sim, pouco desconhecida!
1
 Personagem do início do século IV, portanto, 
da Antiguidade Tardia, período marcado por tantas transformações no Mediterrâneo já a 
partir do século III até o nascimento e avanço do Islamismo entre os séculos VII e VIII 
(Carlan e Funari 2016; Marcone 2008; Cameron 1995), Constantino ainda é 
considerado por várias correntes historiográficas o primeiro imperador cristão da 
história. A propósito, boa parte dessas correntes se fará presente em nosso percurso. 
A escolha por uma personagem já bem conhecida não se fundamenta na noção 
de que a sua fama possa facilitar o nosso trabalho. Entendemos que uma das habilidades 
do historiador consiste não apenas em escrever a História, mas, sobretudo, em 
reescrevê-la sempre que necessário (Schaff 1995: 267-277). Não faremos uma biografia 
ou uma revisão bibliográfica de tudo o que já lemos a seu respeito, ou ainda uma 
                                                          
1
 Para justificarmos a importância de um estudo, em pleno século XXI, acerca de uma personagem 
histórica antiga pouco desconhecida, optamos por apresentar o estado da questão a que nos propomos 
investigar. Não são poucos os estudiosos que ainda se dedicam à figura do imperador romano Constantino 
e às variadas fontes a respeito de sua história. Para citar apenas alguns, indicamos as recentes publicações 
de Hartwin Brandt (2007), Jonathan Bardill (2012), Timothy Barnes (2014) e Alessandro Barbero (2016). 
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história político-religiosa de Roma correspondente à época de domínio desse imperador, 
utilizando-nos de uma linguagem descritiva. Opondo-nos à hipótese de que apenas 
objetos desconhecidos ou pouco estudados demonstram a relevância de uma análise, 
exploraremos o papel desse imperador que, mesmo tão conhecido, é bem controverso, 
tanto na história da historiografia como na história das artes que o representaram. 
Mas, a partir de qual documentação o estudaremos? Nossa atenção será dada à 
documentação arqueológica, selecionada a partir de alguns critérios pré-estabelecidos 
em sua delimitação. Isso, porém, não significa que ignoraremos a documentação escrita 
tão cara e indispensável aos estudiosos de Constantino que, ao longo dos séculos, se 
encarregaram de fazer com que ele chegasse até nós da maneira que chegou: primeiro 
imperador cristão da história, responsável pela cristianização do Império e encarregado 
pelas transformações dessa religião que, de movimento proibido e ilícito, se tornaria a 
partir do século IV a instituição
2
 mais poderosa de todo o iminente Ocidente medieval. 
Constantino é o nome de uma personagem do passado e há muitas fontes a seu 
respeito. Se há muitas fontes, há muitas informações, sendo várias delas, inclusive, 
desencontradas. Se ao tratarmos de personagens recentes já nos deparamos quase 
sempre com versões diversas e conflitantes, não será diferente ao estudarmos múltiplas 
representações de uma personagem que viveu tanto tempo antes de nós. É por esse 
motivo que não temos a intenção de buscarmos e chegarmos ao verdadeiro Constantino 
histórico, como se isso fosse possível. Antes, identificaremos um perfil de Constantino 
resultante dessas análises de diferentes fontes, cujas épocas e categorias documentais 
são diversas. A história humana não é uma só, mas plural, pois além de vivida a partir 
de diferentes olhares é interpretada e representada de variadas maneiras. 
Após uma primeira observação nas fontes selecionadas, perceberemos diversos 
olhares, convergentes e divergentes, do mesmo Constantino. Já adiantamos o óbvio: não 
                                                          
2
 É importante desde já salientar que o Cristianismo que apresentaremos aqui, apesar de toda a pluralidade 
que o caracterizava já nos primeiros quatro séculos de nossa era, é aquele Cristianismo elaborado pelas 
narrativas cristãs que tinham como objetivo supor uma unidade que, na prática, inexistia. É nesse sentido 
que autores como o brasileiro André Leonardo Chevitarese (2011) e o britânico Charles Freeman (2009) 
defendem a ideia de que já não podemos falar em Cristianismo, mas em Cristianismos, ou grupos com 
divergências e convergências que se afirmavam identificados com o original movimento de Jesus de 
Nazaré. Nossa pesquisa, porém, não ignorando tal diversidade, utilizará o termo Cristianismo no singular, 
já que estamos interessados em problematizar a narrativa cristã que se tornaria predominante desde então, 
excluindo toda corrente que não se aliasse àquilo que, já nos primeiros séculos, seria identificado como 
ortodoxia. Sabemos que isso decerto dará a impressão de que havia um Cristianismo único, sem divisões. 
Mas, a problematização das fontes literárias cristãs que faremos nos obrigará a escrever dessa maneira. 
Além disso, é importante que também fique claro que exploraremos um período no qual o chamado 
Cristianismo está deixando de ser um movimento ou uma prática religiosa ilegal no contexto do Império 
Romano para se tornar um sistema religioso (Ferrín 2018) lícito e em busca de sua institucionalização. 
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há um só perfil de Constantino na história da historiografia. Não bastando o que nos 
informa a documentação literária, também podemos considerar as representações de 
Constantino em fontes materiais de diferentes naturezas: estátuas, relevos, inscrições, 
templos e moedas, todas do século IV. Eis o primeiro critério de nossa delimitação. Não 
recorreremos, então, às representações de Constantino, sejam escritas ou materiais, 
produzidas fora da Antiguidade Tardia. Em um momento ou outro elas poderão 
aparecer, mas não ganharão em nossa pesquisa o status de fonte. Portanto, tanto as 
fontes literárias como as fontes materiais que estudaremos pertenceram à primeira 
metade do século IV, o que as torna contemporâneas entre si e ao próprio Constantino. 
Outro critério determinante para que nosso corpus documental fosse definido 
tem a ver com as suas possíveis procedências. Para os documentos literários, optamos 
apenas por aqueles que foram escritos por intelectuais cristãos. Não que desprezaremos 
obras como a Ίστορία νέα [Nova História], do final do século V e início do VI, atribuída 
ao politeísta Zósimo, ou mesmo a moderna Die Zeit Constantins des Großen [A era de 
Constantino, o Grande], do século XIX, do suíço Jacob Burckhardt. Tais obras, porém, 
não exercerão aqui o mesmo papel das fontes literárias cristãs do século IV. Com estas, 
sim, priorizaremos nossas leituras comparativas, confrontando-as com fontes materiais. 
Por outro lado, considerando o critério da origem, não excluiremos de nossa 
documentação arqueológica aquela que é de provável procedência cristã. Como 
delimitamos nossa leitura em fontes do século IV, não analisaremos pinturas e estátuas 
renascentistas que representaram Constantino. Já os vestígios ou mesmo as descrições 
de igrejas construídas sob seus domínios descobertas, por exemplo, em subsolos de 
basílicas como as de San Pietro e de San Giovanni in Laterano, em Roma, ou mesmo a 
Basílica da Natividade, em Belém, entre outras da Palestina, observaremos ao tratarmos 
das mudanças do mundo material romano nos anos 320 e 330 e do caráter político 
dessas construções, o que faremos em diálogo com o que informam as fontes literárias. 
No entanto, privilegiaremos a documentação material cuja provável 
procedência não é cristã, uma vez que dessa maneira é que demonstraremos nossa 
hipótese. O Império Romano de um Constantino cristão, representado antes de tudo nas 
próprias fontes literárias cristãs, nem sempre corresponde ao Império Romano e ao 
Constantino identificados na Cultura Material. Diante desse recorte, exploraremos as 
representações relativas ao imperador e ao seu exercício de poder conforme esculpido 
tanto no monumento inaugurado em sua homenagem – o Arco de Constantino – como 
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na estatuária romana do século IV. Já algumas moedas e inscrições latinas, mesmo não 
sendo nossos objetos de investigação, aparecerão sempre que necessário e oportuno. 
A partir da estrutura que propomos, é possível perceber que optamos por fazer 
das fontes arqueológicas as protagonistas de nossa pesquisa. Os confrontos com as 
fontes literárias acontecerão nos capítulos dedicados às próprias fontes materiais. Assim 
sendo, não partiremos das palavras para as coisas, como se costuma fazer, tendo a 
documentação material como uma espécie de evidência para confirmar ou não o que os 
textos disseram. Mas, partiremos das coisas para as palavras, demonstrando que em 
meio às divergências e convergências entre as fontes, existe um perfil de Constantino 
resultante desse embate documental que terá a Cultura Material como ponto de partida. 
Entre as fontes escritas estão trechos das obras Divinae Institutiones 
[Instituições divinas] e De mortibus persecutorum [A morte dos perseguidores] de 
Lactâncio e de três obras de Eusébio, intituladas História Eclesiástica, Vita Constantini 
[Vida de Constantino] e Laus Constantini [Elogio a Constantino].
3
 Entre as fontes 
materiais há templos, frisos, relevos e inscrições esculpidas no Arco de Constantino, 
além de estátuas do próprio século IV que o representaram. Todas as fontes, materiais e 
textuais, cada qual ao seu modo, legitimariam o poder imperial e exaltariam a figura do 
soberano romano. O que as diferencia são suas especificidades que aqui exploraremos. 
No primeiro capítulo são apresentados os documentos literários com os quais 
confrontaremos nossas fontes materiais. As obras de Lactâncio e Eusébio mencionadas 
acima serão conhecidas da mesma maneira que se faz em um manual de introdução à 
história da historiografia, mas já sinalizando alguns momentos nos quais esses autores 
fizeram referência àquilo que é mais importante em nossa pesquisa: as fontes materiais.  
No segundo capítulo estudaremos os templos religiosos, tanto cristãos como 
politeístas, que foram atribuídos à época e aos domínios de Constantino. Em paralelo 
com as menções, por vezes bem direcionadas, que Lactâncio e Eusébio fazem às fontes 
materiais, exploraremos a importância e a autencidade dos vestígios que ainda existem 
dessas construções. Assim, adiantaremos em certa medida o confronto documental que 
também se desenvolverá nos capítulos três e quatro a respeito do arco e das estátuas. 
O terceiro capítulo trata dos frisos e relevos do Arco de Constantino, além da já 
referida inscrição latina esculpida no alto do monumento, em suas fachadas norte e sul. 
Inaugurado no ano 315 com o intuito de comemorar dez anos de domínio do imperador 
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 No primeiro capítulo exploraremos as biografias dos referidos escritores cristãos, Lactâncio e Eusébio. 
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e, sobretudo, sua vitória sobre Maxêncio na Batalha da Ponte Mílvia, no ano 312, esse 
monumento também contém relevos que não correspondem à personagem que nos 
interessa. Interpretaremos, portanto, apropriações e adaptações de relevos anteriores a 
315, pois além de todos os frisos, medalhões e inscrições do período constantiniano, 
analisaremos ali o que estaria representando a Constantino de maneira direta ou indireta. 
No quarto capítulo trataremos das representações de Constantino na estatuária 
romana do século IV. A delimitação estabelecida para essa documentação material 
inclui quatro estátuas que se encontram expostas em Roma (Mapa 01). São elas: a 
estátua colossal feita em mármore, cujos fragmentos se encontram expostos no Palazzo 
dei Conservatori, anexo aos Musei Capitolini; a estátua colossal feita em bronze, cujos 
fragmentos também se encontram expostos nos Musei Capitolini; a estátua feita em 
mármore, na qual o imperador é representado em pé, com vestes militares, exposta na 
Piazza del Campidoglio e a estátua feita em mármore, também com vestes militares, 
que se encontra no pórtico da Basílica de San Giovanni in Laterano. Também 
comentaremos oito rostos de Constantino, sendo seis que não se encontram em Roma, 
mas que, segundo datações, pertencem ao século IV. Detalhes acerca de materialidade, 
datações e dimensões dos templos, dos relevos do arco e das estátuas, serão explorados 
em capítulos correspondentes aos referidos objetos ou mesmo nos anexos ao final. 
O quinto capítulo, além de apresentar um Constantino resultante do confronto 
entre documentos de diferentes naturezas e que problematiza o modo como a tradição 
literária se impôs ao longo dos séculos, por vezes silenciando a Cultura Material, 
demonstra ser possível identificar o mesmo imperador a partir de outros olhares. 
Questionamos o caráter providencialista e teleológico das obras de Lactâncio e Eusébio, 
pensando a história de Constantino não mais como consequência da escolha divina ou 
busca de um fim último previamente estabelecido. Mas, entendendo a história como 
descontínua e subjetiva, em múltiplas representações,
4
 defendemos que o Constantino 
dos escritores cristãos pode ser problematizado a partir do Constantino que, por meio de 
fontes materiais, passa a ser conhecido com outras e ampliadas faces e características. 
                                                          
4
 Subjetividade, construção discursiva, desconstrução e representações estão entre os conceitos teóricos e 
as expressões que compõem a abordagem pretendida para nossa leitura acerca de Constantino. Para 
chegarmos às nossas próprias interpretações, seria indispensável que nos apoiássemos em propostas de 
autores como Michel Foucault, Jacques Derrida, Paul Veyne, Hayden White, Ian Hodder, entre outros, 
em particular pelas aberturas interpretativas das fontes históricas que cada qual sugere. Essa noção de 
subjetividade diante da pluralidade de discursos e representações, a ampliação das fontes em estudos 
históricos e uma leitura que problematiza e reelabora as narrativas a respeito do passado formam esse 
conjunto de categorias determinantes em nossa trajetória intelectual, sem as quais não nos seria possível 
olhar da mesma maneira para os documentos literários e materiais que investigamos em nossa pesquisa. 
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 1. Lactâncio e Eusébio  
Fontes literárias que apresentaram Constantino 
 
Existe uma opinião ainda muito corrente, tanto no âmbito acadêmico como fora 
dele, de que a documentação escrita é a fonte histórica por excelência (Funari 2014: 84). 
Tanto historiadores como intelectuais de outras áreas das Ciências Humanas, rendidos 
às perspectivas racionalistas que costumam enxergar erudição apenas naquilo que se 
torna texto, resultante de reflexões e articulações filosóficas e objetivas, acabam por 
atribuir credibilidade e, sobretudo, proeminência apenas ao que o ser humano 
transformou em palavras escritas. Segundo este olhar, o pensamento reproduzido por 
meio da oralidade, de pinturas e esculturas ou até de músicas jamais atingirá a 
supremacia que possui uma produção textual. Não por acaso, até no imaginário popular 
difundiu-se ao longo dos séculos o famoso clichê interrogativo: onde está escrito?
5
 
Nossa perspectiva caminha no sentido contrário. Não entendemos que a 
documentação escrita possua tal proeminência. No entanto, há que ser considerada sua 
particularidade e, além disso, seu papel em abordagens interdisciplinares como a que 
pretendemos. Estudar uma personagem tão distante de nós – em vários sentidos 
possíveis – como é o caso do imperador romano Constantino (274-337)6 exigirá o 
mínimo de sensibilidade para o fato de que há uma ampla composição documental das 
mais diversas naturezas, sejam físicas ou intelectuais, que não pode ser ignorada. E 
                                                          
5
 Em artigo acerca das representações de Constantino na estatuária e na epigrafia romanas, salientamos 
que “a tradição literária e os documentos escritos constituem, desde o início da historiografia moderna, no 
século XIX, o cerne da fonte de informação para o estudioso do passado (Funari; Silva 2008). A escrita, 
em geral, e aquela que se consolida pela tradição, em particular, formaram a disciplina histórica como 
aquela que está em busca da narrativa escrita. Por isso mesmo, a História científica, saída do Iluminismo, 
privilegiou o que os atores históricos e, ainda mais, os historiadores do passado relataram e quiseram 
passar para a posteridade. Não por acaso, a infâmia de imperadores como Calígula e Nero foi ecoada e 
alargada pela historiografia moderna à luz do que escreveram os inimigos declarados desses príncipes, 
como no caso paradigmático do historiador Tácito, cuja narrativa, mais do que veraz, foi tomada como 
convincente (Funari; Garraffoni 2016). Esta perspectiva predominou até o início do século XX, quando, 
cada vez mais, surgiram outras preocupações e abordagens. Em primeiro lugar, a historiografia passou a 
interagir com disciplinas como a Filosofia, a Sociologia, a Arqueologia, a Geografia e a Antropologia, 
que traziam novos instrumentos teóricos para a História. Esta foi a condição sine qua non para que os 
historiadores se voltassem para a ampliação substancial das suas fontes. As teorias advindas das outras 
ciências humanas e sociais fundavam-se, entre outras, na consideração do mundo material (Arqueologia, 
Geografia) e das representações por parte das próprias pessoas sobre o mundo e a sociedade (Filosofia, 
Sociologia, Antropologia). A historiografia começou a incorporar, de forma explícita e decisiva, tanto as 
fontes materiais, como as representações dos próprios atores históricos.” (Funari e Ramalho 2016: 50) 
6
 É importante salientar que algumas das datas de nascimento e morte consideradas no presente trabalho, 
em especial aquelas que correspondem à Antiguidade, nem sempre são precisas, mas aproximadas. 
Também informamos que todas as datas referentes a imperadores que mencionamos na presente pesquisa, 
correspondem aos anos de nascimento e morte, e não aos anos de início e fim de seus domínios imperiais. 
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mesmo que a documentação material exerça o papel principal em determinada narrativa 
histórica, continua sendo indispensável que se conheça a importância e as 
particularidades da documentação literária que lhe será contraposta. Por esse motivo, 
resolvemos dedicar o presente capítulo à apresentação dos documentos escritos, dos 
seus respectivos autores e suas características literárias. Assim saberemos com quem se 
dará o embate entre tais fontes escritas e a documentação material aqui proeminente. 
 
1.1. Histórias de Constantino: discursos e representações 
 
Entendendo a história como uma narrativa de eventos, caminhamos no mesmo 
sentido da hipótese defendida pelo francês Paul Veyne (2008). Para ele, a história, por 
ser uma narrativa construída, não fará, tal como um romance também não o faz, com 
que os acontecimentos dos quais trata sejam revividos. O próprio Veyne nos teria dito 
que “o vivido, tal como ressai das mãos do historiador, não é o dos atores; é uma 
narração, o que permite evitar alguns falsos problemas. Como o romance, a história 
seleciona, simplifica, organiza, faz com que um século caiba numa página” (2008: 18). 
Com isso, Veyne não está defendendo que a narrativa histórica possa cometer os 
mesmos deslizes próprios de um romance, tais como: anacronismos, invenções, 
apropriações indevidas, exageros até mesmo de caráter mítico, entre outros. Porém, se 
assemelham no que tange à liberdade que tanto o historiador como o romancista têm 
para escrever. E, mesmo assim, corre-se o risco tanto de um romancista ser fiel às fontes 
e aos fatos que compõem a investigação que antecede a sua escrita como de um 
historiador se enveredar por exageros e recortes que, por vezes, acabam resultando em 
críticas enviesadas, ainda que justas, ao seu trabalho historiográfico.   
Portanto, as fontes com as quais o historiador terá de lidar em sua investigação 
jamais serão suficientes e completas, de modo a permitir que sua narrativa seja também 
completa, suficiente e definitiva. Antes, as fontes e, como consequência, as informações 
que elas têm a fornecer são aqueles indícios acerca dos quais se pretende investigar. Em 
nosso caso, além das fontes materiais que comentaremos em momento posterior, temos 
delimitado nossa documentação – e aqui, por ora, referimo-nos apenas às fontes escritas 
– em dois autores diferentes da Antiguidade Tardia, cujas construções narrativas 
trataram de apresentar o imperador Constantino de maneiras bem particulares. 
Antes, porém, de apresentá-las, faz-se necessário que ainda observemos alguns 
conceitos que permearão nossas leituras interpretativas dessas fontes. Referimo-nos às 
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perspectivas teóricas que nos servirão de lentes para analisarmos tais documentos 
escritos, os quais entrarão em cena, de tempo em tempo, nos próximos quatro capítulos, 
sempre que identificarmos a necessidade de estabelecermos um confronto direto com os 
documentos materiais que se protagonizam em nossa pesquisa. Concordando com a 
noção de que todos os textos de quaisquer épocas, escritos por historiadores ou 
romancistas, políticos ou filósofos, são construções discursivas estruturadas por quem 
os escreveu (Funari 2003: 20), não podemos ignorar que uma narrativa, para ser 
interpretada, tenha que ser submetida às formas específicas de análise, respeitando 
critérios que, conquanto não sejam absolutos e definitivos enquanto métodos, não 
deixarão de ser indispensáveis para que cheguemos a algumas conclusões sobre o 
documento em si ou mesmo sobre a sua estrutura lógica enquanto produção textual. 
Para se explorar uma construção narrativa, o simples fato de entendê-la desta 
maneira já demonstra que a percebemos como parte de um processo de composição no 
qual foram escolhidos certos detalhes e excluídos outros. A seleção de expressões, a 
identificação dos destinatários, a estruturação de uma estética discursiva, as formas de 
apresentação daquilo que foi selecionado e organizado e, é claro, de exposição de 
maneira explícita ou implícita do fio condutor que perpassará nosso texto compõem 
toda essa dinâmica. Sabendo que o documento é uma construção narrativa, não 
ignoraremos sua língua original, o contexto do qual fez parte enquanto literatura, seu 
gênero literário e seus processos de composição, reedições – quando for o caso – e de 
difusão em seu próprio tempo (Arns 2007: 83-166). Certas ferramentas hermenêuticas 
não podem, portanto, ser desprezadas, mesmo que optemos pelo exercício da 
desconstrução do discurso e tenhamos ciência de que a teoria adotada não é absoluta e 
definitiva. Respeitaremos toda a complexidade própria de uma crítica textual, voltando-
nos para aspectos filológicos, no que estão envolvidas, entre outras coisas, certas 
particularidades como a análise morfológica e a análise sintática (Funari 2003: 27).
7
 
Já que estamos seguindo a perspectiva de que a história é uma narrativa, há 
duas características nas historiografias com as quais trabalharemos que são a chamada 
Teleologia e a noção de Providência Divina. A Teleologia, como o próprio termo já se 
explica, remete a uma ideia de que a história tem um fim (ηέινο), uma finalidade a ser 
alcançada. Nesse sentido, há muitas aproximações entre tal aspecto teórico e algumas 
                                                          
7
 Conforme será percebido desde as primeiras passagens de Lactâncio e de Eusébio, essas categorias 
exegéticas se mostrarão no exercício de tradução. Não nos preocuparemos, portanto, em apresentar 
análises de cada palavra, de cada frase, mas optaremos por torná-las evidentes nas próprias traduções. 
22 
 
das chamadas filosofias da história. Quando pensamos, por exemplo, no Materialismo 
Histórico, corrente marxista da historiografia, sabemos que, além de reduzir a história às 
lutas de classes, ele também estabelece um objetivo para a história que consiste no fim 
da desigualdade (Barros 2011: 303-387). Já a noção de Providência Divina, ao que 
também chamamos de Providencialismo, consiste na convicção de que há uma ou mais 
divindades dirigindo a história. Dependendo da corrente, o Providencialismo também 
será teleológico, como é o caso da historiografia cristã que entende haver um Deus 
dirigindo a história. Mas, qual história? A chamada história da salvação, presente de 
forma explícita ou implícita em narrativas de caráter providencialista (Veyne 2008: 35). 
Com isso, não apenas entende-se que há um Deus dirigindo a história, mas que 
a finalidade desta é a salvação dos humanos. Teologia da história é o modo como alguns 
teóricos, entre teólogos e historiadores, a partir de diferentes abordagens, têm 
identificado essa tendência. São os casos, por exemplo, do suíço Hans Urs von 
Balthasar (2003: 9-20), do francês Henri-Irénee Marrou (1989: 18-24, 54-56), do 
alemão Karl Löwith (1989:185-198) e do italiano Bruno Forte (1995: 19-29), o qual, a 
exemplo de Marrou, estudou a obra A cidade de Deus, de Agostinho (354-430). Ainda 
que divirjam em alguns pontos de suas interpretações, esses teóricos entendem que a 
chamada Teologia da História é um conceito relacionado de maneira intrínseca à noção 
de Filosofia da História. Para Forte, por exemplo, em diálogo com Löwith, “a filosofia 
da história depende inteiramente da teologia, isto é, da interpretação teológica da 
história como história da salvação.” (Forte 1995: 26; Löwit 1989: 21) Na sequência, 
Forte prossegue ampliando a sua argumentação, afirmando acerca da dificuldade em se 
“contestar que a filosofia da história deriva da teologia [...]. Dentro desta perspectiva, 
não nos causa espanto que o „materialismo histórico‟ possa ser interpretado como uma 
história da salvação expressa na linguagem da economia política.” (Forte 1995: 27) 
Há que esclarecer a noção geral de Teleologia. Trata-se, como dissemos, de um 
conceito relacionado à ideia grega de ηέινο, ou seja, de fim, de finalidade, de resultado, 
de conclusão. Portanto, identificar uma narrativa da história como teleológica 
significará, a princípio, perceber que seu narrador entende que há um fim último a ser 
atingido. Se essa finalidade relaciona-se com a esfera religiosa, política, econômica ou 
quaisquer outras, tratar-se-á de outra questão. O fato é que a noção de discurso 
verdadeiro existirá apenas naqueles “confins teleológicos da história” (Foucault 2014: 
83). Aqui analisaremos, entre outras, algumas narrativas históricas de caráter 
teleológico relacionadas à esfera religiosa, portanto, providencialistas. São discursos 
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narrativos que explicitam uma finalidade específica, além de serem construções que se 
identificam como versões verdadeiras de uma história dirigida por uma divindade. 
Sobre a noção de Providencialismo, Veyne faz a seguinte avaliação: 
  
Se a Providência dirige a História e se a História é uma totalidade, então o plano 
divino é indiscernível; como a totalidade, a História escapa-nos e, como 
entrecruzamento de séries, ela é um caos semelhante à agitação de uma grande cidade 
vista de um avião. O historiador não se sente muito ansioso em saber se essa agitação 
tende para alguma direção, se ela obedece a uma lei, se há evolução (2008: 35). 
 
Sem a necessidade de ampliarmos essa abordagem de caráter mais teórico, pois 
boa parte do que aqui se sugere reaparecerá em momentos oportunos, podemos partir 
para o conhecimento das fontes escritas com as quais trabalharemos. Faremos, a 
princípio, uma apresentação de cada documento e de seus autores, seus contextos 
históricos e literários, mas sem entrarmos em seus conteúdos. Objetivando analisar 
fragmentos específicos dessas fontes literárias quando as confrontarmos com a 
documentação material, por ora apenas as conheceremos, bem como o papel que cada 
qual exerce em nossa investigação. Resolvemos apresentá-las após breves considerações 
sobre os seus autores, salientando a indispensabilidade de conhecermos alguns detalhes 
fundamentais de suas biografias e a relação de suas obras com os momentos nos quais 
foram produzidas. Mesmo que a exposição a seguir acerca dos dois autores – Lactâncio 
e Eusébio – e de suas obras e características literárias venha ser avaliada como 
deslocada e mais apropriada para uma leitura introdutória e manualística, insistimos em 
mantê-la, optando pela precaução de que é ideal debruçar-se sobre um texto quando já 
se conhece com a mínima profundidade seu autor, sua história e suas particularidades. 
 
1.2. Os panfletos de Lactâncio: uma propaganda imperial entre os cristãos 
 
Dois dos documentos escritos com os quais trabalharemos, tratando-os como 
fontes indispensáveis para leituras da história de Constantino, serão as obras de um 
escritor cristão do início do século IV chamado Lactâncio. Seguindo a ordem proposta 
acima, no presente tópico adotaremos a seguinte sequência: vida e contexto intelectual 
do escritor, suas obras a respeito de Constantino e características literárias de tais obras. 
Portanto, reforçamos que os trechos a serem traduzidos e comentados ainda não serão 




1.2.1. Vida e contexto intelectual de Lactâncio 
 
O provável nome completo deste escritor do século IV, sobre o qual pouco se 
sabe, era Lucius Caecilius Firmianus Lactantius (Drobner 2003: 189). Segundo Ramón 
Teja, “Lactantius é, na realidade, um sobrenome ou apelido (signum) que foi o que 
acabou impondo-se. Nos manuscritos das Institutiones alternam-se as formas Caelius e 
Caecilius, mas esta última [...] tem sido aceita modernamente” (Teja 1982: 7). O motivo 
pelo qual a forma Caecilius tem sido preferida por estudiosos de Lactâncio, deve-se à 
descoberta de uma inscrição com seu nome, em Cirta, capital do antigo Reino da 
Numídia, ao norte da África (Mapa 02), na qual é mencionado L. Caecilius Firmianus. 
Nascido em uma família politeísta na metade do século III, Lactâncio (250-
325) era um orador e apologista norte africano, cuja capacidade retórica seria 
reconhecida por muitos séculos. Já no ano 290 o imperador Diocleciano (244-311) lhe 
confiaria a cátedra de retórica latina na cidade de Nicomédia, na Bitínia (Mapa 03), na 
qual exerceu como professor sua principal habilidade intelectual até o início do século 
seguinte. É importante salientar que ser professor de retórica incluía explorar não 
apenas a eloquência, mas também a gramática e a literatura (Liébaert 2000: 117). 
O estilo clássico de sua formação em oratória deveu-se, sobretudo, a duas 
influências. A primeira, de maneira direta, corresponde aos ensinos de seu mestre e 
célebre orador africano Arnóbio de Sica (?-330), acerca de quem pouco é conhecido, 
exceto a partir daquilo que nos informa Jerônimo (347-420) em De viris illustribus [Os 
homens ilustres]. Ao apresentar-nos esta obra, Hubertus R. Drobner comenta que 
Suetônio, biógrafo romano morto por volta do ano 70 de nossa era, teria 
 
publicado, além de suas célebres biografias dos imperadores, uma coletânea com 
biografias de autores célebres, intitulada De viris illustribus, com o fim de exaltar as 
eminentes realizações literárias do espírito romano. Numa consciente referência a isto, 
Jerônimo reuniu em 393, sob o mesmo título, um catálogo de 135 autores cristãos, 
começando por Paulo e terminando por ele próprio, com o objetivo de mostrar 
também as criações literárias do cristianismo e dar uma resposta à objeção de que o 
cristianismo só era procurado por pessoas sem cultura. Para isto Jerônimo não estudou 
todos os autores e obras, mas coligiu amplamente da Bíblia e da História da Igreja de 
Eusébio os apontamentos e os catálogos de obras (2003: 359). 
 
Chama-nos a atenção o fato de que Lactâncio, mesmo tendo sido discípulo de 
Arnóbio, não o mencione em qualquer de seus escritos. Tal omissão, de acordo com 
Teja, deve-se ao fato de que Arnóbio não tenha exercido influências doutrinais na 
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formação de Lactâncio, limitando-se apenas ao ensino da prática retórica (Teja 1982: 8). 
Por outro lado, Jerônimo é quem nos informa sobre essa relação de mestre e discípulo 
entre eles (De viris illustribus, 80), comentando que Arnóbio, à época do domínio de 
Diocleciano, foi um mestre de retórica de extrema competência, chegando a escrever 
muitos livros apologéticos contra os politeístas (De viris illustribus, 79). 
Já a segunda influência que Lactâncio recebeu deveu-se às leituras que fez das 
obras do orador e político romano Marcus Tullius Cicero (106-43 a.C.). “Cícero é o 
mestre que o seduz pela amplitude de visão, pelo ideal de „humanidade‟, pela 
fraternidade humana, pela recusa da opressão do fraco pelo forte” (Liébaert 2000: 124). 
Tal afinidade intelectual com o escritor romano faria com que no Renascimento os 
humanistas Rodolfo Agrícola (1444-1485), Pico della Mirandola (1463-1494) e Erasmo 
de Roterdã (1466-1536) reconhecessem a importância de Lactâncio, chamando-o de 
“Cícero cristão” (Moreschini e Norelli 1996: 532). Portanto, fica claro que não foi por 
acaso que Diocleciano valorizou a capacidade retórica de Lactâncio. Contudo, ao 
desencadear a perseguição religiosa a partir de 303, após sua adesão à religião dos 
cristãos, Lactâncio optou por renunciar à cátedra que lhe fora confiada, ainda que isso 
lhe custasse alguns anos de precariedade financeira (Altaner e Stuiber 1988: 192). 
O encontro com Constantino anos mais tarde – talvez em 306 – logo após a 
ascensão deste à condição de imperador foi decisivo na vida de Lactâncio (Moreschini e 
Norelli 1996: 525). Essa data, contudo, é problemática, tendo em vista o fato de que 
ambos viviam em localidades consideradas distantes para aquele momento. Não 
podemos esquecer que Constantino era apenas um dos quatro imperadores que 
dominavam o Império Romano (Mapa 04) naquele regime de Tetrarquia instituído por 
Diocleciano em 293. Logo, a Bitínia não estava sob sua responsabilidade quando 
assumiu o posto de César, em 306. Drobner, por outro lado, defende que Lactâncio teria 
conhecido Constantino antes deste tornar-se imperador. O encontro entre eles ocorrera 
decerto na Bitínia quando Constantino lá se encontrava na condição de estudante de 
retórica, tendo a Lactânco como seu professor (Drobner 2003: 189). 
De qualquer modo, mesmo permanecendo na Bitínia após renunciar à cátedra 
de retórica, Lactâncio viu-se na necessidade de enfrentar a perseguição religiosa como 
quase todo cristão o fazia: escondendo-se. Seu contato com o imperador, mesmo que a 
hipótese de Drobner não seja precisa, resultaria em uma aproximação entre eles. 
Lactâncio, anos mais tarde, talvez entre 314 e 315, após alcançar certo reconhecimento 
como escritor cristão, foi convidado por Constantino para trabalhar como preceptor de 
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seu filho Crispo (303-326) (Franco 2009: 404), na corte imperial em Tréveris (Mapa 
05), onde permanecera até morrer por volta de 325 (Moreschini e Norelli 1996: 525). 
Quanto a isso, porém, preferimos a prudência de Teja ao afirmar que não é possível 
saber com certeza quais foram “a data e o local de sua morte” (Teja 1982: 9). 
Ainda que, como escritor, não tenha recebido o mesmo destaque na história da 
literatura cristã de seu tempo tal qual ocorreria, por exemplo, com o seu contemporâneo 
e bispo cristão Eusébio de Cesareia (265-339), sobre quem ainda comentaremos, 
Lactâncio foi “uma testemunha absolutamente privilegiada de sua época, uma vez que 
foi na esfera da corte imperial, primeiro do imperador Diocleciano, depois de 
Constantino, que exerceu suas funções” (Liébaert 2000: 117). 
Embora fosse um cristão como qualquer outro segundo a perspectiva imperial, 
Lactâncio não era qualquer um entre os cristãos que o conheciam. Destacava-se por sua 
já mencionada habilidade retórica, mas também por sua linguagem escrita ser “leve, 
fluente e agradável” (Altaner e Stuiber 1988: 192). Foi nos anos em que se deflagraram 
torturas, prisões e execuções contra cristãos, tanto sob Diocleciano como sob seus 
sucessores, que Lactâncio escreveu a maior parte de suas obras. 
Nos próximos dois tópicos não apresentaremos toda a sua produção, mas 
apenas as obras que trataram, entre outras coisas, de representar a figura de Constantino 
e sua trajetória político-religiosa. Para isso, faz-se necessário que comentemos tanto a 
respeito das estruturas como acerca das características literárias desses seus escritos. 
 
1.2.2. Dois escritos de Lactâncio a respeito de Constantino 
 
Lactâncio, além de cristão convicto, era um escritor religioso com nítidas 
preocupações apologéticas, o que não significa que tenha sido um teólogo. Aliás, 
Jerônimo escreveria anos mais tarde, referindo-se às deficiências dos conhecimentos de 
Lactâncio acerca da literatura e da doutrina cristãs: Utinam tam nostra adfirmare 
potuisset, quam facile aliena destruxit
8
 (Epístola 58,10 – Altaner e Stuiber 1988: 192). 
“Em teologia Lactâncio era autodidata, de onde provêm lacunas graves e certo 
amadorismo na utilização de suas fontes. [...] Em resumo, o próprio Lactâncio provou 
amplamente não ser o que hoje se chamaria um dogmático” (Liébaert 2000: 125). 
                                                          
8
 “Seria bom se conseguisse defender nossas ideias com o mesmo talento com que destrói as dos outros!” 
Tradução ainda não publicada de Pedro Paulo Abreu Funari. A edição brasileira da obra de Moreschini e 
Norelli traduz essa frase de Jerônimo acerca de Lactâncio da seguinte maneira: “Talvez pudesse ter 
ensinado as nossas doutrinas com a mesma facilidade com que pôde destruir as dos outros!” (1996: 525) 
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Além disso, chamar Lactâncio de apologista significa mais que considerá-lo 
um defensor polemista da religião cristã como foi, por exemplo, Tertuliano (160-220). 
Considerado o último intelectual entre os cristãos latinos que presenciaram as 
perseguições imperiais, tendo “sua obra fortemente marcada por elas” (Drobner 2003: 
189), Lactâncio tornou-se um representante direto do debate com os politeístas no início 
do século IV. Para Claudio Moreschini e Enrico Norelli, a habilidade de Lactâncio nas 
práticas do ensino e do debate, ampliando seus próprios limites investigativos, além de 
solucionar certas questões “sem produções apriorísticas, mas com a ótica do cristão que 
vive neste mundo e espera serenamente os tempos escatológicos, não foi apreciada nos 
séculos posteriores do cristianismo antigo” (1996: 525). Essa superficialidade atribuída 
a Lactâncio confirma a resistência por parte de quem, em tempos mais recentes, 
contestaria a hipótese (Liébaert 2000: 120) de que ele possa compor o grupo de 
intelectuais cristãos da Antiguidade chamados de Padres da Igreja, entre os quais se 
destacam, sobretudo, Orígenes (185-254) e o já citado Agostinho, bispo de Hipona. 
As obras de Lactâncio que exploraremos são aquelas que tratam de alguma 
maneira a respeito da pessoa de Constantino e do período em que este dominaria parte 
do Império. São elas as Divinae Institutiones [Instituições divinas] e De mortibus 
persecutorum [A morte dos perseguidores]. Ambas trazem na essência uma clara visão 
providencialista da história, além de uma noção teleológica sob perspectiva religiosa.  
 
a) Divinae Institutiones 
 
A obra Divinae Institutiones, redigida entre os anos 304 e 313, está dividida em 
sete livros e é considerada a mais importante de todas que Lactâncio escreveu (Altaner e 
Stuiber 1988: 192). Reagindo aos críticos politeístas de seu tempo, entre os quais se 
destaca Sosiano Hiérocles, aristocrata da Bitínia, contra quem Eusébio também 
escreverá uma refutação, essa obra de Lactâncio, além de ser um discurso apologético, 
trata de apresentar uma exposição introdutória às doutrinas basilares da religião dos 
cristãos. Escrita nos turbulentos dez anos da perseguição empreendida por Diocleciano, 
as Divinae Institutiones foram assim intituladas devido ao possível interesse de seu 
autor em utilizar-se das normas do Direito, conhecidas como institutio. Outra 
possibilidade seria a de que Lactâncio quisera opor-se à obra Institutio oratoria do 
retórico politeísta Quintiliano (Moreschini e Norelli 1996: 527). 
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Não é o escrito mais antigo de Lactâncio, mas sem dúvida é o mais denso. Em 
suas refutações responde com as mesmas ofensas, apontando a irracionalidade e certa 
arbitrariedade preconceituosa dos escritores politeístas (Liébaert 2000: 121). Não é por 
acaso que Lactâncio inicia a obra dedicando dois livros àquilo que ele entende por 
contradições do paganismo. Ainda de acordo com as percepções de Liébaert, Lactâncio 
esbanja amplo conhecimento da literatura latina, como quem tem interesse na audiência 
de seu público mais letrado (2000: 122). Ao contrário do que muitos pensam hoje, não 
remonta à Cristandade medieval nem resulta da mentalidade criativa do pentecostalismo 
dos nossos dias a forte tendência entre alguns grupos cristãos de equiparar aos 
chamados demônios aquelas divindades que não correspondem ao Deus único da 
chamada Trindade cristã. Lactâncio já defendia em sua obra capital que os deuses das 
tradições politeístas de quaisquer épocas devem ser comparados aos seres chefiados 
pelo Diabolus (ou δηάβνινο = difamador), entendido por Lactâncio como um ser criado 
por Deus, mas que, ao se deixar corromper, optou pela inveja e pela rebelião contra seu 
criador, tornando-se desde então o seu adversário (ζαηάλ) (Altaner e Stuiber 1988: 192). 
No terceiro livro das Divinae Institutiones, desenvolve-se uma análise das 
filosofias politeístas. “Logo após o começo da perseguição, em 303, filósofos e literatos 
pagãos publicaram panfletos apresentando da forma costumeira os cristãos como 
pessoas incultas e seduzidas por uma doutrina falsa e irracional” (Drobner 2003: 190). 
Utilizando-se, portanto, de uma linguagem religiosa, mas também de uma argumentação 
filosófica e lógica e em um estilo clássico que, por certo, teria aprendido após suas 
leituras das obras de Cícero, Lactâncio procura convencer seus leitores de que apenas os 
cristãos detêm a verdade. É neste terceiro livro de sua obra que aparecem críticas aos 
estóicos, para os quais o objetivo da vida resume-se nas virtudes do indivíduo. 
Lactâncio entendia “que todos os sistemas filosóficos são enganosos e que a razão nos 
obriga admitir os dogmas e a moral cristã” (Teja 1982: 10). Nesse sentido, insiste na 
hipótese de que a religião e a sabedoria são categorias intrínsecas para uma vida ética. 
É apenas no quarto livro que Lactâncio entra, de maneira direta, em questões 
relacionadas aos fundamentos da religião cristã. O Cristo é apresentado como o sábio 
perfeito e que jamais pode ser equiparado aos filósofos. Esta convicção, segundo ele, só 
pode ser alcançada por meio de um processo de revelação que Deus faz de si mesmo ao 
ser humano. Daí, segundo Lactâncio, a dificuldade dos filósofos politeístas em 
aceitarem os seus argumentos. Para ele é o Cristo quem proporciona aos seres humanos 
a verdadeira religião e a verdadeira sabedoria (Moreschini e Norelli 1996: 529).  
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O quinto livro trata do “desaparecimento da justiça sobre a terra; ela só voltará 
quando todos os homens reconhecerem o verdadeiro Deus e estiverem unidos pelos 
laços de filiação divina” (Altaner e Stuiber 1988: 193). Aquilo a que os politeístas já 
chamavam de modelo de iustitia e pietas são, segundo Lactâncio, deturpações desses 
conceitos. Para ele, “a única verdadeira piedade e justiça se encontra nos cristãos, mas 
os pagãos não conseguem reconhecê-la, tomando-a como loucura” (Drobner 2003: 191). 
No sexto livro, ao explanar aquilo que em seu discurso se entende como sendo 
“o verdadeiro culto a Deus, prestado pelos cristãos” (Altaner e Stuiber 1988: 193), 
Lactâncio apropria-se da doutrina estóico-ciceroniana dos ofícios para apresentar, com 
uma roupagem cristã, uma perspectiva ética “que classifica a justiça em deveres para 
com Deus e para com os homens” (Drobner 2003: 191). 
Por fim, o sétimo livro das Divinae Institutiones trata de descrever os últimos 
dias da humanidade concomitante à bem-aventurada vida dos cristãos, cuja ética 
resumida no amor a Deus e ao próximo, conforme exposto no livro VI, os prepara para 
o encontro com o Cristo no final dos tempos. Deste modo, Lactâncio acredita estar 
interpretando de forma correta o Apocalipse de João, concluindo com a hipótese de que 
o mundo, após seis mil anos de existência, duraria ainda por mais dois séculos até o fim 
do reino do anticristo, quando então ressuscitariam os cristãos no eterno reino do Cristo. 
Talvez a essa altura possamos nos perguntar: onde está Constantino em toda 
essa história? Estará apenas no fato de que a obra encontrava-se em processo de escrita 
nos seus primeiros oito anos de domínio imperial? Não apenas por isso, mas porque 
estamos tratando de uma obra dedicada a esse imperador visto por Lactâncio como 
amigo e herói de todos os cristãos. Ao mesmo tempo, há que se ressaltar que nas 
Divinae Institutiones há informações que não aparecem em todos os manuscritos e que 
podem se tratar de interpolações. “Alguns desses acréscimos são alocuções ao 
imperador Constantino, longas apóstrofes de caráter encomiástico, ou um simples 
nomeá-lo em pessoa” (Moreschini e Norelli 1996: 530). 
Além desses discursos de elogio ao imperador, há os chamados acréscimos 
dualistas, sustentando a hipótese providencialista de que Deus teria criado o mal a partir 
de sua soberana vontade. Há quem defenda a opinião de que todos os acréscimos 
tenham sido feitos pelo próprio Lactâncio em outras edições da obra, embora alguns 
copistas as tenham eliminado em épocas posteriores, considerando-as espúrias e 
desnecessárias (Altaner e Stuiber 1988: 193). No entanto, para Moreschini e Norelli 
parece “difícil encontrar o motivo para se escandalizar com as alocuções de Lactâncio a 
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Constantino. Pensou-se que os acréscimos dualistas fossem espúrios, mas originais, por 
seu turno, aqueles dirigidos a Constantino” (Moreschini e Norelli 1996: 530). 
Quanto às dedicatórias, sendo uma no início e outra ao final da obra (Teja 
1982:10), além dos elogios dirigidos ao imperador, a exemplo dos acréscimos dualistas, 
ainda que sejam inserções tardias e que depois acabariam excluídas, teriam composto 
uma segunda redação das Divinae Institutiones, iniciada quando Lactâncio já se 
encontrava a serviço da corte imperial como preceptor de Crispo, filho de Constantino. 
Ele ainda escreveria uma síntese das Divinae Institutiones, intitulada Epitome divinarum 
Institutionum que, apesar do nome, não seria um resumo, mas uma atualização reduzida 
da obra, contendo omissões, emendas, alterações e ampliações. 
 
b) De mortibus persecutorum 
 
A outra obra de Lactâncio que nos interessa é De mortibus persecutorum, a 
qual foi escrita, segundo indicam-nos alguns comentaristas, enquanto o seu autor 
encontrava-se trabalhando para o imperador, em Tréveris. Outros preferem a hipótese 
de que tenha sido escrita enquanto Lactâncio ainda encontrava-se na Bitínia 
(Moreschini e Norelli 1996: 531). Para Altaner e Stuiber a composição desta obra de 
Lactâncio ocorreu “antes de 321, com verossimilhança entre 314 e 317” (1998: 194). 
A maneira como Teja (1982: 16-20) explora essa discussão em torno da 
datação da De mortibus persecutorum parece-nos bastante completa. Em primeiro lugar, 
Teja não esconde o quanto a data de composição dessa obra é incerta a exemplo dos 
desencontros de informações a respeito da vida de Lactâncio. Baseando-se na maior 
parte dos estudiosos e comentaristas desse autor cristão de escrita latina, deduzimos a 
partir de informações contidas na própria obra que a data coincide com o fim das 
perseguições em 313. No primeiro capítulo, por exemplo, Lactâncio afirma que 
enquanto escrevia sua “obra reinava uma paz geral no Império, sob os domínios de dois 
imperadores” (Teja 1982: 16). Entendemos que Lactâncio não esteja referindo-se a 
outros que não sejam Constantino no Ocidente e Licínio no Oriente, os quais 
estabeleceram, após derrotarem seus respectivos adversários Maxêncio e Maximino
9
, 
uma aliança que duraria pelo menos até a primeira guerra civil entre eles, ocorrida em 
                                                          
9
 Por vezes também identificado como Maximino Daia. 
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Cíbalas (Mapa 05) no ano 314, nas proximidades do território dominado por Licínio, 
hoje pertencente à Croácia, segundo indica-nos o próprio Teja (1982: 17). 
Procedendo tal informação, há que ser questionada a paz reinante no Império 
que foi registrada por Lactâncio, conforme mencionado acima. De qualquer modo, a 
data predominante de composição de De mortibus persecutorum foi, por um tempo, 
compreendida entre os anos 316 e 321, até que a interpretação de Patrick Bruun (1952: 
17ss) “propõe atrasar a data tradicional da batalha de Cíbalas de 314 para 316. Seus 
argumentos têm sido quase que universalmente aceitos e têm alterado totalmente o 
estado da questão” (Teja 1982: 18 e 19). Com isso, a datação da obra de Lactâncio 
também começa a sofrer mudanças, sendo fixada entre o final de 314 e início de 315, 
conforme defende o próprio Teja, concordando com Timothy Barnes (1973: 29-46). 
De mortibus persecutorum foi descoberta em 1676 na Biblioteca Colbert, em 
Paris, trazendo no manuscrito encontrado, cuja autenticidade só seria confirmada em 
1902 por R. Pichon, um cabeçalho com os dizeres Lucii Cecilii incipt liber ad Donatum 
confessorem de mortibus persecutorum
10
 (Teja 1982: 12). Embora seja considerada a 
segunda mais importante obra de Lactâncio, tem para nós uma relevância maior, tendo 
em vista a leitura que nela realizaremos acerca do imperador Constantino. Nesta que 
parece ter sido a última grande obra de Lactâncio, Constantino aparece com bem mais 
detalhes do que na Divinae Institutiones. Portanto, nossas leituras e análises, sempre a 
partir da língua original, serão feitas em grande medida em De mortibus persecutorum. 
A intenção do discurso de Lactâncio em De mortibus persecutorum era relatar 
e interpretar as mortes dos imperadores que perseguiram os cristãos. Sua leitura consiste 
em afirmar de modo categórico que tais mortes representam a punição divina. Além de 
merecerem a morte como castigo, o modo como elas se deram seria, segundo Lactâncio, 
a expressão da ira divina contra aqueles que teriam perseguido os escolhidos de Deus. 
Em cinquenta e dois capítulos não muito extensos e bem objetivos em seus 
propósitos, De mortibus persecutorum trata das perseguições empreendidas contra os 
cristãos desde Nero (37-68) até aquelas que ocorreram no início do século IV nos 
tempos de Lactâncio e Constantino. Os primeiros seis capítulos da obra são dedicados 
                                                          
10
 “O livro sobre a morte dos perseguidores, de Lúcio Cecília, inicia, para Donato confessor”. Tradução 
ainda não publicada de Pedro Paulo Abreu Funari. Liber é o sujeito da frase enquanto incipt é o verbo. 
Donatum é, ao que tudo indica, o mesmo a quem Lactâncio dedicou outro escrito intitulado De ira Dei. 
Trata-se de um cristão que não foi mencionado por nenhum outro escritor da época. Segundo comentários 
de Teja às primeiras linhas da obra De mortibus persecutorum, Donatum “foi submetido nove vezes à 
tortura durante a perseguição de Diocleciano, passando seis anos na prisão até ser liberado após a 
publicação do Edito de Galério em 311.” (1982: 63) Sobre as perseguições a Donatum, Lactâncio trata no 
capítulo 16 de sua obra, além de citar uma saudação final a ele dirigida no último parágrafo do Epílogo. 
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às perseguições sob o já mencionado Nero e também sob Domiciano (51-96), Décio 
(201-251), Valeriano (200-260) e Aureliano (214-275). Apenas do sétimo capítulo em 
diante Lactâncio dedica-se à narrativa da perseguição sob Diocleciano, iniciada em 303. 
Além dessas perseguições, serão mencionados os massacres sob outros membros da 
Tetrarquia como Maximiano (250-310), Galério (260-311), Maxêncio (278-312) e 
Maximino (270-313). Não há menções de perseguições sob Licínio (263-325), pois 
quando a obra foi escrita, este imperador ainda não teria rompido sua aliança política 
com Constantino. Muito menos há informações sobre sua morte, pois quando Lactâncio 
concluiu sua narrativa, Licínio ainda não havia sido executado. 
As últimas mortes citadas e comentadas em De mortibus persecutorum, antes 
do epílogo da obra, são as decapitações de Valéria e Prisca, que eram respectivamente 
filha e esposa do já falecido Diocleciano. Encontradas disfarçadas de plebeias na cidade 
de Tessalônica, ao norte da Grécia (Mapa 06), foram executadas em julho ou agosto de 
314, como se deduz das leituras feitas na própria obra de Lactâncio (Teja 1982: 212). 
No referido epílogo, como agradecimento ao seu Deus, o autor dedica-lhe um cântico 
por ter tirado a vida dos perseguidores e, com isso, ter protegido a todos os cristãos. 
É importante salientar que nesta obra Lactâncio trata da famosa Batalha da 
Ponte Mílvia, ocorrida em outubro de 312, que é conhecida não apenas como o episódio 
do qual Constantino saiu vitorioso sobre Maxêncio, mas como determinante para o 
início de uma abrupta cristianização do Império Romano. Acerca dessa vitória de 
Constantino e também de sua adesão à religião dos cristãos na narrativa de Lactâncio, 
trataremos ao confrontarmos os seus textos com o que nos informam fontes materiais. 
Segundo Moreschini e Norelli, o imperador “Constantino já era cristão em 312, aos 
olhos de Lactâncio, e Maxêncio, que na verdade não foi um perseguidor do 
cristianismo, é representado como um inimigo de Roma” (1996: 532). Portanto, os 
perseguidores dos cristãos, de Nero a Maximino, transgrediram, sobretudo, o que 
Lactâncio interpretava como valores daquilo que se entendia por romanidade. Nesse 
sentido é que Teja afirmará que “romanidade e cristianismo encontram sua fusão pela 
primeira vez em Lactâncio” (1982: 14). Com isso, De mortibus persecutorum apresenta-
se como um apelo à renovação do mundo romano por meio do que, no olhar de seu 
autor, lhe restara de melhor: o cristianismo como movimento que sempre se afirmou 
como religião verdadeira e Constantino como o amigo de Deus e de todos os cristãos. 
 




Até aqui parece confirmar-se de forma clara o que Moreschini e Norelli 
argumentam. Para eles, Lactâncio “idealiza uma nova cultura romano-cristã baseada em 
Constantino, enquanto os predecessores do novo imperador (e não somente os tetrarcas) 
se haviam distinguido, sobretudo por sua ferocidade e barbárie” (1996: 532). Essa 
hipótese pode ser confirmada após uma leitura atenta dos textos de Lactâncio. No 
entanto, Moreschini e Norelli não parecem equivocados ao afirmarem que De mortibus 
persecutorum, como obra literária, trata-se muito mais de uma espécie de “panfleto” 
(Teja 1982: 40) do que de um texto histórico, pois o “ódio violento que mostra para com 
os inimigos dos cristãos, é pouco conciliável com a atitude humana e equilibrada que 
circula em todos os demais escritos de Lactâncio” (1996: 531). Essa linguagem 
agressiva confirma a interpretação de Altaner e Stuiber, quando afirmam que Lactâncio 
escreveu sua última obra “em estado de exaltação; em sua irritação apaixonada, o autor 
deixa-se levar a exageros e se compraz na ilustração dos eventos” (1988: 194). 
Para Teja, um dos grandes interesses de Lactâncio como escritor religioso era 
“estabelecer uma relação entre todos os seus escritos: assim se pode entender De 
mortibus como uma realização e demonstração histórica acerca da ideia da unidade de 
Deus desenvolvida nos dois primeiros livros das Institutiones” (1982: 13). A mesma 
relação será percebida entre o castigo aplicado aos perseguidores e a noção de vingança 
divina predominante em outra obra de Lactâncio, intitulada De ira Dei [A ira de Deus]. 
Refutando as filosofias dos epicureus e dos estóicos, Lactâncio adverte-os ao defender 
“que Deus não é somente bondade, mas também justiça vingativa” (Altaner e Stuiber 
1988: 193). Como interpretam Moreschini e Norelli, para Lactâncio “essa ira é sempre 
justa, porque é provocada pelos delitos humanos, e serve para puni-los” (1996: 531). 
Além desse aspecto providencialista na narrativa de Lactâncio, há um elemento 
comum em De mortibus persecutorum e na Divinae Institutiones. Para ele, por trás da 
perseguição empreendida por Diocleciano havia forças demoníacas em ação, o que é 
afirmado de maneira quase idêntica nessas que, conforme já caracterizamos, são suas 
duas obras de maior importância. Segundo Teja, “há um mesmo espírito de conciliação” 
(1982: 13) nas duas obras, tendo em vista o cenário político no qual elas foram escritas. 
Enquanto em De mortibus persecutorum Lactâncio pretende conciliar o poder religioso 
com o poder político, na Divinae Institutiones sua clara intenção é conciliar a doutrina 
cristã com categorias filosóficas, procurando demonstrar “que moral e religião estão 
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estreitamente ligadas. [...] Não há moral válida se não for fundada na religião, nem 
religião verdadeira que não leve a um agir reto” (Liébaert 2000: 126). 
Uma importante questão tem a ver com as fontes consultadas por Lactâncio, 
em especial para escrever em De mortibus persecutorum a respeito de seu próprio 
tempo. Na perspectiva seguida por Jacques Moreau (1954: 44) era suficiente para 
Lactâncio contar “com sua própria experiência, com o depoimento de outras 
testemunhas e com a consulta dos documentos oficiais” (Teja 1982: 21). Contudo, há 
uma considerável escassez de informações biográficas sobre ele, sendo apenas possível 
afirmar com certa segurança que enquanto iniciava a perseguição de Diocleciano, 
Lactâncio encontrava-se em Nicomédia, onde permanecera ainda por alguns anos. Tal 
conclusão é que sugere a possibilidade de um testemunho presencial acerca do que lá 
acontecera e que será narrado em seus textos, entre o que inclui a abdicação de 
Diocleciano e a publicação do Edito de Tolerância, de Galério, por exemplo (Teja 1982: 
22). Por outro lado, em Divinae Institutiones, Lactâncio parece sugerir que antes de 
abril de 311, quando Galério promulgou seu documento, já se encontrava em territórios 
sob domínio de Constantino e que o momento no qual ele escreveu e as fontes que lhe 
serviram de informações, entre as quais estão testemunhos presenciais, teriam 
contribuído para determinar a maneira como suas narrativas foram construídas. 
Antes de qualquer outra coisa, Lactâncio é um apologista, pois sua obra tem 
como objetivo explicitar um discurso de defesa à religião dos cristãos, da qual ele fazia 
parte. Contudo, de acordo com Teja (1982: 23), o escritor Lactâncio não se limitou às 
regras mais comuns das chamadas apologias cristãs já existentes. Ao contrário, 
produzindo um texto único na história da literatura antiga de até então, demonstrou que 
sua “originalidade reside de maneira fundamental no que é uma obra apologética que se 
serve como instrumento da história ou que se trata de uma história com uma finalidade 
apologética” (Teja 1982: 23-24). É por essa razão que a hipótese de que Lactâncio e 
Eusébio devem ser reconhecidos como historiadores e não apenas como apologistas tem 
sido preservada entre teólogos que também se julgam historiadores. 
Foi no contexto oriental de língua grega do século II que surgiram as primeiras 
apologias. O objetivo declarado daqueles escritores cristãos que protagonizaram o 
empreendimento desse gênero, sem ainda se utilizarem de uma narrativa que pretendia 
ser reconhecida como histórica, mas apenas religiosa, era responder de modo pacífico e 
racional ao preconceito e às acusações que sofriam por apenas pertencerem àquele 
movimento religioso que, além de ilícito e clandestino, era considerado criminoso, pois 
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alguns dos seus ritos eram associados até mesmo às práticas de canibalismo e incesto. 
“Os intelectuais pagãos da segunda metade do século II, na verdade, trataram o 
cristianismo como um complexo de superstições alimentadas por pessoas fanáticas que 
constituíam grave ameaça para o domínio universal de Roma” (Frangiotti 2006: 52). 
Por outro lado, à frente do processo que fez a religião cristã ser reconhecida no 
contexto romano e as tradições politeístas serem consideradas superstições pagãs, 
identificamos os escritos de Lactâncio – e depois de Eusébio – tanto ao exaltarem a 
religião por eles professada como ao tratarem de maneira pejorativa as expressões 
rituais e convicções religiosas de imperadores não cristãos (Sachot 2004: 113-150). 
Chegando ao Ocidente de língua latina pouco tempo depois, o gênero 
apologético “parece dever muito à tradição judaica. É ilustrada pelo ateniense Aristides, 
que entregou seu libelo ao imperador Adriano quando da sua estada na Ática, por volta 
de 124-125” (Pouderon 2009: 44). Aristides, antes de desenvolver sua exposição acerca 
da piedade que afirmava identificar apenas entre os cristãos, tratara, entre outras coisas, 
da existência e da natureza do Deus por eles cultuado, do erro dos judeus em reverenciar 
o Deus verdadeiro sem, na verdade, conhecê-lo, além do equívoco que considerava 
existir na crença politeísta dos gregos. Outro escritor importante foi Justino de Roma 
(100-165), que impulsionou o gênero apologético ao emitir dois discursos ao imperador 
Antonino Pio (86-161) e ao Senado, entre os anos 150 e 155. Como afirma Bernard 
Pouderon, foi Justino quem originou um novo gênero literário, definindo-o “mais pelo 
fundo do que pela forma; Taciano, Atenágoras e Tertuliano se reconhecem 
implicitamente nele pelos empréstimos que fazem” (2009: 45). 
Para não nos prolongarmos na definição do gênero apologético, tendo em vista 
nosso objetivo na presente pesquisa, basta-nos saber que Lactâncio utiliza-se dele, 
todavia, por meio de uma narrativa que pretende ser reconhecida como histórica e não 
como uma sistematização teológica, como é o caso da obra Divinae Institutiones. 
Portanto, ainda que não tenha alcançado seu intento de tornar-se uma narrativa histórica 
equivalente às que a antecederam no contexto literário politeísta, caso tal objetivo tenha 
mesmo existido por parte de seu autor, De mortibus persecutorum tornou-se ao menos 
uma fonte escrita indispensável (Teja 1982: 38) àqueles que pretendem saber como 
morreram alguns dos imperadores romanos que promoveram genocídios de cristãos. 
A tese apologética, portanto, desse Lactâncio que parece fazer de si mesmo um 
historiador, resume-se em concluir que “todos os imperadores perseguidores foram 
maus imperadores, pois só um mau imperador pode perseguir a justiça, padecendo todos 
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eles de uma morte miserável” (Teja 1982: 25; Moreau 1954: 55-56). É nesse sentido 
que percebemos, além do caráter apologético da escrita de Lactâncio, o olhar 
providencialista que procura explicitar em sua narrativa que pretende ser histórica. 
“Todos os imperadores que participaram da perseguição iniciada em 303 sofreram uma 
morte rápida e, em certo sentido, violenta. Por isso, seu objetivo inicial foi escrever uma 
história desses imperadores da Tetrarquia” (Teja 1982: 25). Buscando legitimar seu 
discurso contra soberanos romanos de seu próprio tempo, Lactâncio procura confirmar a 
veracidade de sua tese adicionando os capítulos II a VI para demonstrar a impiedade de 
imperadores que antecederam a Tetrarquia de Diocleciano (Teja 1982: 46-47). 
Há que ser sublinhada a seguinte informação: pensar e escrever a história a 
partir de uma perspectiva providencialista não é uma prática de origem cristã, mas 
politeísta. Escritores cristãos como Lactâncio “nada fizeram a não ser adequá-la a sua 
própria circunstância. Eles se limitaram a adicionar ao conceito de imperador „mau‟ um 
novo elemento, o de perseguidor dos cristãos” (Teja 1982: 26). Contudo, pouco antes de 
Lactâncio, ainda nos últimos anos do século III, a noção de mau imperador correspondia 
àquele soberano romano inimigo do Senado, conforme ainda se exploraria na clássica 
História Augusta (2011: 13-15, 19-23) escrita já ao final do século IV. 
Os perseguidores, segundo Lactâncio, são “portadores dos vícios mais 
execráveis, como bestas humanas: cruéis, arbitrários, luxuriosos, extravagantes, enfim, 
inimigos do gênero humano” (Teja 1982: 26). Essa narrativa que desqualifica aqueles 
que são considerados inimigos caracteriza o estilo da escrita por ele adotado. Aliás, os 
cristãos apologistas costumavam ser ásperos em suas refutações aos politeístas. E 
parece-nos claro que ao criticar os imperadores perseguidores, Lactâncio está, na 
realidade, querendo apresentá-los como o exemplo oposto daqueles que, em sua 
perspectiva, são piedosos, benevolentes e amigos dos cristãos, a saber, Licínio e 
Constantino. Da mesma maneira que o mau imperador merece morrer vitimado pelo 
castigo e pela vingança de Deus, os dois imperadores bons merecem morrer em paz, 
conforme a natureza, honrados, divinizados e admirados pelo povo. 
Essas distinções entre imperadores maus e imperadores bons que Lactâncio 
adota nem sempre coincidem com a mesma distinção adotada na literatura politeísta. Há 
casos em que um imperador será interpretado como mau tanto pelos cristãos como pelos 
que não eram cristãos. Mas, nem todo mau imperador romano teria praticado 
perseguição aos cristãos. Com isso, alguns como Cômodo (161-192), Caracala (188-
217) e Heliogábalo (203-222) foram considerados bons imperadores por escritores 
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como Lactâncio. Da mesma maneira, houve imperadores bons como Trajano (53-117), 
Marco Aurélio (121-180) e Septímio Severo (146-211) que, na perspectiva cristã, foram 
considerados maus por terem empreendido perseguições aos cristãos. 
Temos a impressão de que Lactâncio pretendia convencer os seus leitores de 
“que os imperadores perseguidores foram „maus‟ no sentido total do termo: foram 
inimigos não apenas dos cristãos, mas de toda a população. Todas as suas decisões 
políticas trouxeram consequências desastrosas para o Império” (Teja 1982: 30-31). O 
aumento do exército e da burocracia, a espoliação do povo, o favorecimento pessoal de 
imperadores e de seus seguidores mais próximos, coincidindo com a criação de novas 
províncias, são alguns desses resultados nocivos à sociedade e à economia do Império 
que, segundo Lactâncio, representaram bem a política adotada por alguns soberanos. 
De qualquer modo, na condição de obra literária, De mortibus persecutorum 
será, junto com os textos de Eusébio, acerca dos quais trataremos a seguir, a justificação 
religiosa de um modelo político atribuído a Constantino por esses escritores cristãos. A 
obra de Lactâncio faz dele um propagandista ou mesmo um porta-voz da política que 
teria sido adotada por Constantino, ao menos perante os cristãos que lhe eram mais 
próximos. Resta analisar a escrita de Lactâncio e problematizar sua postura, no sentido 
de questionarmos se ele foi um oportunista consciente em sua propaganda político-
religiosa ou se não passou de um cristão eufórico que via em Constantino um milagre 
divino por meio do qual a perseguição religiosa chegara ao fim (Teja 1982: 36-37). 
Uma leitura interpretativa possibilita a rápida percepção de que a obra de 
Lactâncio, em particular De mortibus persecutorum, foi escrita com o objetivo de ser 
precisa e fiel à realidade histórica, chegando a inventar detalhes, o que era uma prática 
comum entre historiadores antigos. Essas invenções, segundo Teja, serviam “para dar 
maior impressão de realismo à exposição. São detalhes que buscam recriar a 
personagem ou reviver o acontecimento e não falseá-los ou deturpá-los” (1982: 39). 
Moreau já teria explorado a hipótese de que Lactâncio não fora um falseador da história, 
mas que, em conformidade com a historiografia antiga, foi um escritor rico em 
informações e com uma ideologia político-religiosa muito bem definida (1954: 45-47). 
Outra característica da produção literária de Lactâncio é o uso frequente de 
recursos retóricos próprios da sua formação. Entre tais ferramentas estão, por exemplo, 
“as figuras de linguagem: apóstrofes, exclamações, interrogações retóricas, hipérboles, 
[...] recursos que a retórica antiga desenvolvera para expressar os diversos sentimentos 
que o momento da narração exige” (Teja 1982: 44). Portanto, se o autor escreve com 
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entusiasmo tanto a respeito do triunfo de Constantino graças à Providência Divina como 
acerca das mortes dos perseguidores como resultantes do castigo divino, deve-se ao fato 
de que sua escrita dependerá daquilo que ele, como escritor, sente e expressa, seja 
indignação e revolta ou satisfação e alegria. Pedro Paulo Abreu Funari já teria 
comentado acerca dessa importância particular dos sentimentos e até mesmo das 
emoções na narrativa histórica, afirmando que ela “não pode deixar de possuir a 
subjetividade das emoções refletida na linguagem, na forma do discurso” (1992: 29). 
A subjetividade na escrita da história também se faz presente se pensarmos na 
oposição entre as noções de verdade ou realidade e de falsidade ou invenção. Funari 
alerta-nos, por exemplo, para o fato de que “nos últimos anos [...] tem-se ressaltado a 
subjetividade inevitável do observador, tornando difícil chegar à verdade absoluta e 
objetiva, e a impossibilidade de descrição absolutamente neutra” (2003: 22). Na mesma 
reflexão, Funari exemplifica a subjetividade presente na escrita da história, ainda que 
um escritor insista que seu discurso possa ser objetivo e verdadeiro. Funari também cita 
o judeu-helenista Flávio Josefo (37-100), cuja escrita grega em cenário romano 
afirmava que descreveria “os fatos com precisão e imparcialidade. Ao mesmo tempo, a 
linguagem com que registro os acontecimentos refletirá meus próprios sentimentos e 
emoções.” (A guerra judaica, prefácio 4; Funari 2003: 22) 
Com Lactâncio a situação não é diferente. Trata-se de um escritor compatível 
ao seu tempo e que, mesmo com todos os problemas que já mencionamos, dentre os 
quais a perspectiva providencialista parece-nos a mais grave, não deixou de explicitar 
seus sentimentos, suas revoltas, suas alegrias e sua crença. Como Teja tem observado, 
“o Lactâncio do De mortibus persecutorum é o mesmo que o das Divinae Institutiones, 
mas a natureza da obra, histórica e narrativa, não se encaixa bem com o estilo polêmico 
da oratória exigida em discussões filosóficas, religiosas ou políticas.” (1982: 45) 
A preocupação do autor muito mais voltada à prática retórica por meio da 
escrita, à possibilidade de persuadir seu leitor utilizando-se de um estilo que transmite a 
sensação de uma desenvoltura dinâmica e concisa e, ao mesmo tempo, ao interesse de 
demonstrar que há uma lógica interna, uma sequência cronológica, uma ordem, um 
plano metódico tão notável quanto o que se pode ver nas Divinae Institutiones, faz da 
narrativa de De mortibus persecutorum um enredo semelhante ao de algumas produções 
cinematográficas modernas (Teja 1982: 46), cuja lógica resume-se no final previsível: 
os bons são premiados e os maus são castigados. Coube a Lactâncio incluir Deus na 
condição de diretor ou até mesmo de autor de todo o enredo. 
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Há, porém, que ser reconhecido outro mérito de De mortibus persecutorum. 
Trata-se de “uma produção que, do ponto de vista literário, constitui-se numa obra 
talvez única entre todas da Antiguidade. A conversão da história em obra dramática não 
era uma técnica comum entre autores antigos. Lactâncio o fez” (Teja 1982: 48). Assim, 
por mais que sua tendência providencialista, política e apologética deva ser analisada, 
Lactâncio deixou-nos uma obra que, além de indispensável devido às informações que 
fornece, inaugura ao lado das produções de Eusébio – estas mais elaboradas do ponto de 
vista literário – um novo olhar na direção daquilo que eles entendiam por história. 
 
1.3. Eusébio de Cesareia: de intelectual religioso a biógrafo do imperador 
 
Após apresentar os trabalhos literários de Lactâncio a respeito de Constantino, 
cabe-nos tratar das produções, também indispensáveis em leituras acerca deste 
imperador, que são atribuídas a Eusébio, outro escritor cristão do início do século IV. 
Por ora, assim como fizemos no tópico sobre Lactâncio, nos preocuparemos com 
informações sobre a vida e o contexto intelectual de Eusébio, seus escritos acerca de 
Constantino e as características literárias das suas obras que aqui nos interessam. 
 
1.3.1. Vida e contexto intelectual de Eusébio 
 
Nascido entre os anos 260 e 269 (Ramalho 2013: 55-56), Eusébio pode ser 
considerado um intelectual cristão pré-niceno, ou seja, mais próximo das elaborações 
teológicas que antecederam o Concílio de Niceia, em 325, ainda que dele tenha 
participado e morrido quatorze anos depois. Embora prefiramos não fixar sua data de 
nascimento, optando por uma larga tolerância de dez anos, a maior parte dos estudiosos 
tem afirmado que Eusébio nasceu entre 260 e 265 (Drobner 2003: 231; Amerise 2005: 
12; Migliore 2005: 5). Teria, portanto, nascido nos anos 260 (Franco 2009: 5). 
Quanto ao local, a hipótese, apesar de incerta, de que tenha sido em Cesareia, 
cidade romana mais importante da Palestina (Mapa 07), é quase unânime desde o século 
XIV (Migliore 2005: 5). Por isso, optamos por entender que a associação do seu nome a 
essa cidade deu-se muito mais em função de sua ascensão, entre 313 e 315, ao 
episcopado que ali se sediava. De qualquer maneira, foi em Cesareia que ele viveu a 
maior parte de sua vida (Velasco-Delgado 2008: 16) e que sua formação cultural foi 
aperfeiçoada, especialmente após passar a frequentar a biblioteca e a escola ali fundadas 
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por Orígenes. Tornou-se desde então discípulo de outro intelectual cristão chamado 
Pânfilo, o qual, segundo Jerônimo, fora formado por Piério (?-309), um notável 
sacerdote de Alexandria (De Viris Illustribus 75-76). 
Bibliotecário responsável por aquele imenso acervo de Cesareia, Pânfilo 
passou a ser auxiliado por Eusébio quando este tinha entre vinte e vinte e cinco anos 
(Barnes 1981: 94). Ambos, pouco tempo depois, seriam ordenados ao sacerdócio por 
Agápio (?-313), que com eles formaria uma equipe de intelectuais de altíssimo nível. 
Sua relação com Pânfilo, com quem dividiu a mesma casa por algum tempo, teria para 
Eusébio uma importância equivalente aos posteriores encontros com Constantino. 
Porém, vale salientar que, mesmo determinantes em sua carreira, os encontros com o 
imperador não foram tantos. “Eusébio teria visto Constantino em não mais que quatro 
ocasiões, e sempre na companhia de outros bispos” (Barnes 2014: 10). Assim, há que 
ser problematizada a relação próxima que o próprio Eusébio sugere ter havido entre ele 
e o imperador. São suas obras, porém, que também nos permitem concluir o contrário. 
O contato com aquele mestre foi tão determinante na formação de Eusébio que, 
embora não tenha sido seu primeiro professor, pois iniciara sua carreira intelectual com 
um sacerdote bastante culto da cidade de Antioquia (Mapa 07) chamado Doroteu 
(Frangiotti 2000: 9), Pânfilo esteve presente desde muito cedo em sua vida. O erudito 
escritor e patricarca constantinopolitano Fócio I (820-890), em sua Epístola 144, 
defende que Eusébio foi, antes de tudo, escravo de Pânfilo. Segundo Gustave Bardy, tal 
hipótese se sustenta na fala do próprio Eusébio, ao declarar em sua obra De martyribus 
Palestinae XI,1: “Entre estes mártires brilhou e fulgurou uma luz que tem o brilho do 
dia, entre as estrelas radiantes, meu mestre Pânfilo, porque não tenho permissão para 
chamar a outro de verdadeiramente divino e abençoado” (Bardy 1960: 20). 
Segundo Bardy, o termo grego δεζπφηεο (senhor), no uso feito por Eusébio 
pode significar “o dono de escravo” (1960: 21), evidenciando nesse trecho o sentimento 
de gratidão por ele em relação ao seu mestre e antigo senhor. Para Argimiro Velasco-
Delgado, “a expressão „meu senhor‟, „meu dono‟, com a ênfase que Eusébio utiliza, 
demonstra a sua devoção e entrega ao mestre.” (2008: 18) Seja por tê-lo tirado da 
condição de escravo ou por tê-lo adotado como discípulo, Pânfilo teria sido 
homenageado por Eusébio não apenas na breve menção que lhe foi feita em De 
martyribus Palestinae, mas também por meio de sua biografia, dividida em três livros e 
escrita pelo próprio Eusébio (Altaner e Stuiber 1988: 219) e, por fim, de maneira ainda 
mais pessoal, no nome que o ainda jovem discípulo adotara para si mesmo: 
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Δὐζέβηνο ηνῦ Πακθίινπ (Eusébio de Pânfilo). Esse genitivo possessivo ηνῦ Πακθίινπ, 
segundo Velasco-Delgado (2008: 18) complementará o nome de Eusébio, desde os 
tempos de Jerônimo, nos cabeçalhos de todas as suas obras (De Viris Illustribus 81). 
O último historiador eclesiástico grego Nicéforo Calixto Xantopoulos (1256-
1335), em sua História Eclesiástica (VI, 37) composta por vinte e três livros, dos quais 
sobreviveram apenas os dezoito primeiros, ainda interpretaria o ηνῦ Πακθίινπ como 
sendo a expressão de uma relação entre dois parentes. Para Xantopoulos, Eusébio era 
sobrinho de Pânfilo. Essa hipótese, porém, parece confrontar a História Eclesiástica do 
próprio Eusébio (VII, 32.24-26), na qual, além de reconhecer Pânfilo como um homem 
admirável, tanto por seu trabalho sacerdotal como por sua ampla erudição, afirma tê-lo 
conhecido na mesma época em que Agápio tornou-se bispo de Cesareia. 
A propósito, sobre a problemática em torno do nome de Eusébio, o próprio 
Velasco-Delgado afirma que 
 
Eusébio da Palestina o chamam alguns, Eusébio de Cesareia o chamam a maioria, a 
começar por seus contemporâneos. Contudo, até o grande precursor do humanismo 
renascentista, Teodoro Metoquita (1260/61-1332), nada sinaliza expressamente sobre 
se Eusébio tenha nascido em Cesareia. A expressão de Cesareia após o nome é um 
recurso dos contemporâneos, que a empregam para distinguir o nosso Eusébio de seu 
homônimo, o influente bispo de Nicomédia (2008: 15-16). 
 
Se não é possível saber o seu nome original, por que, então, ele escolheu para 
si, além do complemento Πακθίινπ, em homenagem ao seu mestre, o nome Eusébio 
que, por coincidência ou não, está associado à palavra εὐζέβεηα, muito usada por ele em 
seus panegíricos a Constantino e que significa piedade? Apesar da probabilidade de ter 
nascido na helenizada Palestina, a presença predominante da língua grega em sua vida e 
em seus escritos demonstra-nos que era um cidadão de origem helenística. Portanto, 
mesmo conhecendo o aramaico e o hebraico, o que não podemos afirmar com certeza 
(Bardy 1960: 20), sempre preferiu escrever em grego koiné (Gurruchaga 1994: 77). 
Podendo contar com uma quantidade significativa de material, Eusébio 
dedicou-se tanto à organização daquela biblioteca como ao aprofundamento 
interpretativo dos documentos aos quais tinha acesso. Sua intenção apologética, caráter 
central de sua obra, seria fundamentada em um conjunto vasto de textos que 
compunham o número de leituras e pesquisas aprofundadas que ele fizera no período 




Pouco a pouco Eusébio acumulava um material exegético, apologético e histórico 
incomparável, quase tudo de primeira-mão, vindo de autores pagãos, judeus e, 
sobretudo, cristãos. No momento oportuno, todo este material foi tomando forma 
concreta em obras próprias ou em colaboração com Pânfilo (2008: 20). 
  
É importante destacar que Eusébio não se limitou às consultas no acervo de 
Cesareia, mas também buscara informações em outras bibliotecas ainda antes da 
perseguição promovida por Diocleciano (Ramalho 2013: 60 e 61). Junto com Pânfilo 
que, como mártir cristão, morreria decapitado no ano 310, Eusébio escreveu uma obra 
dividida em cinco livros, intitulada Apologia em favor de Orígenes. Esse trabalho ainda 
teria um sexto e último livro escrito apenas por Eusébio, após a morte de seu mestre. 
Porém, dos seis livros, só seria preservado o primeiro, resultante de uma tradução feita 
por Rufino de Aquileia (345-410) para o latim (Drobner 2003: 231). 
Após o martírio de Pânfilo, Eusébio dirigiu-se para Tiro (Mapa 07) e, em 
seguida, refugiou-se no deserto egípcio (Mapa 07), onde por algum tempo foi 
prisioneiro (Ramalho 2013: 65-68). Retornou à Palestina apenas depois que o imperador 
Galério publicou o Edito de Tolerância, em 311. Na ocasião de seu retorno, além de dar 
prosseguimento à produção de sua História Eclesiástica, “se pôs a refutar as acusações 
que Hiérocles, então governador da Bitínia, levantava contra os cristãos” (Frangiotti 
2000: 17). Em sua obra, Hiérocles desenvolveu um estudo comparativo entre Apolônio 
de Tyane (ou Tiana) e Jesus de Nazaré. Em sua refutação, Eusébio pretendia “mostrar a 
um pagão fortemente encantado com a sua ciência, a ideia de que é possível ser 
simultaneamente um seguidor de Cristo e um cientista” (Bardy 1960: 24). Redigida por 
volta de 312, essa refutação intitulada Contra a tese de Hiérocles sobre Apolônio de 
Tiana foi o primeiro dos escritos de Eusébio que serviu para inseri-lo no universo 
literário de seu próprio tempo (Ramalho 2013: 61). 
Conforme já dito, por volta de 313, ano decisivo na história do cristianismo 
devido à promulgação de mais um Edito imperial diretamente favorável aos cristãos, 
Eusébio foi elevado à condição de bispo de Cesareia. O que, porém, significava ser 
bispo no início do século IV? Até a metade do século III, um bispo agrupava ao redor 
de si mesmo todas as comunidades sob sua responsabilidade. Todavia, a expansão 
cristã, ainda que lenta, tanto em algumas cidades como em regiões interioranas, acabava 
por dificultar aquela intencional centralização (Daniélou 1984: 228-229). 
Para Teja, existe uma considerável dificuldade em se entender o que 
significava ser bispo cristão na Antiguidade, pois além da complexa definição, o bispo 
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era uma figura inacessível (1999: 75). Embora apareça como um sacerdote, o bispo tem 
em sua bagagem um pouco de várias outras funções, tais como: jurista, político e 
orador. E, de um modo particular, “o bispo da Antiguidade Tardia apresentava-se como 
uma figura eminentemente laica, herdeira da política do mundo clássico greco-romano, 
mesmo que as bases do seu poder fossem religiosas.” (Teja 1999: 76) 
A partir do século III consolidou-se a noção de hierarquia episcopal. Um bispo 
metropolitano de uma província civil era superior aos demais que a compunham. Em 
um contexto no qual surgiam as primeiras dioceses, era comum que a superioridade 
episcopal pertencesse ao bispo mais antigo. Sendo a primeira, a diocese do Egito, cujo 
patriarca era o bispo de Alexandria, era formada por várias províncias. Algo semelhante 
teria acontecido na diocese da África, na qual o bispo de Cartago desfrutava de tal 
preeminência, o que também ocorria na diocese do Oriente, onde o bispo de Antioquia 
era considerado a autoridade de maior importância (Daniélou 1984: 229). 
No início do século IV, quando as figuras de Eusébio e Constantino, o bispo e 
o imperador, se tornaram protagonistas de um mesmo cenário, cada qual com seus 
interesses, a figura do bispo cristão consolidava-se, segundo Teja, como um poder 
emergente, ainda que em contraste com o poder do imperador e dos funcionários da 
corte (1999: 76). Mas, aos poucos as dinâmicas se aproximavam, até que nas cidades 
maiores “se decidem pela multiplicação das circunscrições territoriais, sobretudo nos 
subúrbios. Um sacerdote era posto à sua frente. Foi assim que se constituíram os tituli 
romanos, provavelmente nesta época” (Daniélou 1984: 228). Além disso, de acordo 
com Peter Brown, os bispos ganhavam importância nas cidades do século IV, 
associando-se de maneira pública e deliberada àquela parcela do povo antes ignorada, 
composta por viúvas, mulheres e pobres, que em troca colocavam seus bens e energias a 
serviço da religião (2009: 254-255). Simultaneamente 
 
surgia entre os próprios bispos uma tendência a elaborar um suporte ideológico da 
figura episcopal em que se definem de forma clara o seu papel e as suas competências 
em relação à comunidade e aos demais poderes políticos. Esta imagem do bispo vinha 
configurando-se lentamente desde o século II na literatura apologética e patrística, nos 
cânones conciliares e nos tratados de disciplina eclesiástica (Teja 1999: 76).  
 
Afirma-se que Eusébio tenha se tornado bispo “involuntariamente, pois nada 
em seu passado parecia predestiná-lo a exercer tão alto cargo, a não ser seu amor pela 
ciência e sua reputação como estudioso dedicado.” (Bardy 1960: 41-42) Sua eloquência 
era tão notável que foi ele o escolhido para proferir tanto o panegírico na ocasião da 
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festa de dedicação da Igreja de Tiro, em 315 ou 316 (Frangiotti 2000: 10), como o 
discurso panegirista a Constantino na solenidade dos trinta anos de ascensão ao poder, 
comemorado em Constantinopla no ano 336 (Barnes 1981: 266). Não há, porém, muitos 
indícios de que em 326, quando Constantino comemorou em Nicomédia (Kousoulas 
2007: 375) vinte anos no poder, Eusébio tenha estado presente. Afirma-se, no máximo, 
com base no discurso do imperador e nos relatos do próprio Eusébio registrados na Vita 
Constantini (III, 15-20), que o bispo teria participado, ainda em 325, de um banquete 
que dava início às comemorações imperiais (Dam 2011: 149; Kreider 2013: 60). 
Como articulador político, preocupado com as relações entre a Igreja e o 
Império, Eusébio foi bem mais que um teólogo pré-niceno, pois “situa-se, de cheio, na 
nova era constantiniana, agitada por tantas lutas” (Altaner e Stuiber 1988: 222). Em 
325, no Concílio de Niceia, convocado e patrocinado por Constantino para resolver as 
problemáticas em torno da controvérsia ariana (Frangiotti 1995: 85-98), Eusébio 
participaria de modo direto, contribuindo, inclusive, com o símbolo de fé de sua igreja 
local, em Cesareia, que daria base para o texto que seria oficializado como credo niceno 
(Magalhães 2012: 94). Antes de Niceia, a religião cristã não possuía um credo oficial, 
único para todas as suas comunidades locais, com caráter universal. Cada comunidade 
elaborava e recitava seu próprio credo. Foi com isso que o símbolo de fé da igreja de 
Cesareia, que tinha Eusébio como responsável, fora aproveitado no Concílio, sofrendo 
apenas algumas adaptações e ampliações no intuito de atender às necessidades exigidas 
por aquela que seria a primeira reunião oficial do cristianismo (Perrone 1995: 23-45). 
Eusébio, além de religioso, foi um homem, sobretudo, político, pois participou 
da divergência entre heresias e ortodoxia resultante das próprias estruturas institucionais 
em processo de consolidação e fortalecimento. O bispo de Cesareia, conforme afirma 
Alain Le Boulluec, “no século IV, impôs por muito tempo a imagem da unidade 
original da Igreja, atacada por „heresias‟ sobrevindas mais tarde. Esse quadro presidiu a 
historiografia, com poucas exceções, até o século XX” (2009: 64). Tendo o 
favorecimento do Império, a desde então chamada Cristandade passaria, aos poucos, a 
ser beneficiada com vantagens, entre as quais, além da organização do primeiro concílio 
ecumêmico, uma das mais emblemáticas se daria, segundo o próprio Eusébio, por meio 
da construção de templos com recursos dos cofres imperiais (Darras 1869: 57-72). 
Em Jerusalém (Mapa 07), por exemplo, seria construída a Basílica do Santo 
Sepulcro, cuja solenidade de inauguração ocorrida em Constantinopla (Mapa 08) no ano 
335, contaria com a presença do próprio Eusébio e de outros bispos da Igreja (Amerise 
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2005: 19-20). Na ocasião, o bispo de Cesareia foi o indicado para proferir o discurso 
oficial em homenagem ao referido templo, à glorificação de Constantinopla que se 
consolidava como nova capital do Império Romano e, sobretudo, à comemoração dos 
trinta anos de domínio do imperador Constantino (Velasco-Delgado 2008: 32-33). 
Sobre o falecimento de Eusébio, rememorado nos dias 30 de maio pelo 
Breviário Siríaco e 21 de junho pelo Martirológio Jeronimiano (Frangiotti 2000: 13), 
há poucos detalhes na historiografia que o sucede. O máximo que sabemos é que foi em 
339, dois anos após a morte de Constantino e pouco antes da morte de Constantino II, 
que teria ocorrido no mesmo ano ou, o mais tardar, em 340 (Migliore 2005: 9). 
Nos tópicos seguintes, da mesma forma que fizemos ao apresentar os textos de 
Lactâncio, comentaremos tanto acerca das estruturas como das características literárias 
dos escritos de Eusébio. Apresentaremos, porém, apenas três de suas obras, que são as 
que tratariam, entre outras coisas, de representar o imperador Constantino, visto pelo 
bispo cristão como o escolhido de Deus para, antes de tudo, salvar o Império das 
opressões dos imperadores politeístas. A expansão da religião cristã, na perspectiva de 
Eusébio, seria uma consequência natural e imediata desse processo. 
 
1.3.2. Três obras de Eusébio a respeito de Constantino 
 
Estudar o Eusébio escritor já é uma tarefa por si só desafiadora, uma vez que 
entre seus muitos escritos há obras de caráter exegético, dogmático, apologético e 
histórico (Frangiotti 2000: 13). No entanto, são apenas alguns dos seus textos com 
aparentes pretensões históricas que aqui nos interessam (Liébaert 2000: 148-149). A 
primeira problemática que identificamos nessas obras de Eusébio consiste no fato de 
que, mesmo com suas supostas pretensões históricas, elas ficam marcadas, sobretudo, 
por suas tendências apologéticas e panegiristas. Portanto, a identidade de historiador 
antigo associada a Eusébio há que ser no mínimo questionada (Barnes 2014: 10-11). 
Mesmo nos documentos que apresentaremos a seguir, cuja figura protagonista 
é sempre Constantino, o escritor Eusébio revela-se muito mais como apologista e 
panegirista do que como historiador (Grant 1980). Aliás, é importante que entendamos a 
diferença entre o Eusébio panegirista e o Eusébio apologista. Não podemos misturar 
esses dois conceitos, pois mesmo sendo duas características muito presentes em textos e 
discursos do mesmo autor, há que se esclarecer que ele se mostra um apologista ao se 
referir à religião cristã e um panegirista ao se referir ao imperador (Ramalho 2013: 64). 
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As obras de Eusébio que exploraremos são, portanto, as que tratam de alguma 
maneira a respeito de Constantino e do período em que este atuou à frente do Império, 
como tetrarca ou monarca. São elas a História Eclesiástica e as ainda inéditas no Brasil 
Vita Constantini [Vida de Constantino] e Laus Constantini [Elogio a Constantino]. A 
seguir, consideraremos as suas histórias, estruturas e particularidades, para na sequência 
tratarmos das características literárias da obra eusebiana de uma maneira geral. 
 
a) História Eclesiástica 
 
A primeira obra de Eusébio com interesse histórico intitulava-se Crônica e foi 
escrita fundamentalmente a partir de textos bíblicos e de obras de autores como o judeu 
Flávio Josefo e o escritor cristão Sextus Julius Africanus (?-245). No entanto, por ter 
sido publicada em duas edições até o ano 303, não teria tratado a respeito do imperador 
Constantino. Ainda que tenham sido preservados apenas fragmentos dessa obra, é 
possível identificar que Eusébio pretendia defender por meio dela que a tradição 
judaico-cristã seria a mais antiga de todas (Altaner e Stuiber 1988: 223-224). Para 
Barnes, contrariando a hipótese de que essa obra tenha tratado de questões do início do 
século IV, é mais coerente afirmar que ela teria sido concluída e publicada antes mesmo 
do final do século III (1981: 110-112). 
Se pensarmos em uma perspectiva cronológica, a História Eclesiástica pode 
ser considerada uma continuação da Crônica que, a propósito, é citada logo no início 
HE I, 1.6. Nesse pequeno parágrafo o bispo de Cesareia afirma que na Crônica já havia 
um breve resumo dos fatos que seriam detalhados na História Eclesiástica. 
Os primeiros três livros tratam do início do movimento de Jesus, com 
informações a respeito de João Batista, Pilatos, Áquila e Priscila, Paulo, Pedro, João e 
Tiago, relatos de Filo de Alexandria, os testemunhos de Flávio Josefo e a origem do 
Evangelho de Marcos. Neste bloco também há informações a respeito do período pós-
apostólico, destacando a carta de Clemente de Roma, os ebionitas, os nicolaítas, as 
perseguições de Jerusalém e de outros locais, os martírios de Inácio de Antioquia e 
Policarpo de Esmirna e, por fim, referências a Papias e Quadrato (Ramalho 2013: 91). 
Apenas uma atuação constante nas bibliotecas da Palestina, onde estava 
reunida boa parte da literatura cristã de até então, permitiria que as pesquisas de Eusébio 
resultassem, com tanta eficácia, em uma produção de tamanha importância. Será, 
portanto, em função dessa obra que ele ficará conhecido como “pai da história 
47 
 
eclesiástica” (Velasco-Delgado 2008: 37). Os seus objetivos são explicitados ao indicar 
“a sucessão dos bispos das principais igrejas, mostrando as dificuldades pelas quais a 
Igreja vai passando devido às perseguições, o diálogo ou o enfrentamento verbal com os 
pagãos, com os judeus, o surgimento das heresias e dos heréticos.” (Frangiotti 2000: 23) 
No Livro I, antes de abordar acerca da história do movimento de Jesus de 
Nazaré em seu início, Eusébio dedicou quatro capítulos de teor apologético-dogmático à 
defesa de conceitos cristológicos como a figura de Jesus enquanto Salvador e Cristo, 
sua preexistência e até sua divindade (Migliore 2005: 20). Sugeriu um suposto 
reconhecimento antecipado dessa figura por parte de importantes personagens da Bíblia 
Hebraica, tais como Moisés, Isaías e Davi. Apropriando-se de textos da tradição dos 
hebreus, Eusébio procura legitimar a perspectiva de que Jesus de Nazaré era o Messias 
que aquela civilização tanto aguardava (Barnes 1981: 126-129). A narrativa do 
nascimento de Jesus, porém, começará apenas no quinto capítulo do Livro I. 
O Livro II trata da história cristã sob os domínios de Tibério (42 a.C.-37 d.C.), 
Cláudio (10 a.C.-54 d.C.) e do já citado Nero. Sob este último é que, segundo Eusébio, 
os apóstolos Paulo e Pedro foram mortos. Já o Livro III, além de registrar acerca de 
escritos apostólicos que se tornariam canônicos para a tradição cristã séculos depois, 
Eusébio escreve, atendendo aos seus interesses de escritor religioso, o que ocorreu com 
os cristãos sob os reinados de Vespasiano (9-79), Tito (39-81), Nerva (30-98) e Trajano 
(53-117). É também no terceiro livro que Eusébio trata dos textos do Novo Testamento 
e da perseguição romana à cidade de Jerusalém (Velasco-Delgado 2008: 49-51). 
Do Livro IV ao Livro VII, a obra é dedicada a comentar a respeito das listas de 
bispos das igrejas em Roma, Jerusalém, Alexandria e Antioquia, já que ele adiantara 
desde o início que a sucessão episcopal e o governo da Igreja estariam entre as suas 
principais preocupações (Ramalho 2013: 92). Segundo Bardy, Eusébio oferece 
informações mais detalhadas e em ordem cronológica a respeito dos bispos que viveram 
no século III, mencionando os que atuaram em Jerusalém, destacando que eles ainda 
estavam longe de ter a importância e reconhecimento dos bispos de cidades como 
Roma, Alexandria e Antioquia (1960: 87). Nesses quatro livros da História Eclesiástica 
também há relatos sobre as principais controvérsias teológicas que marcaram os 
primeiros três séculos de história da religião cristã, além dos seus mais importantes 
intelectuais nesse período, tais como Ireneu de Lião (130-202), Clemente de Alexandria 
(150-215) e os já citados Justino e Orígenes, entre outros (Migliore 2005: 20). 
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O último bloco da obra, composto pelos Livros VIII, IX e X, é o que contém os 
trechos que analisaremos e que correspondem ao período da Tetrarquia iniciada por 
Diocleciano, a qual também teve imperadores como Maximiano, Constâncio Cloro, 
Galério, Severo, Maxêncio, Maximino Daia, Constantino e Licínio (Marcone 2002: 11-
17). No Livro VIII, Eusébio dedicou, antes de tudo, treze capítulos para tratar dos 
martírios ocorridos em seu próprio tempo. Além de registrar acerca da destruição de 
igrejas e da própria ação dos cristãos diante das perseguições imperiais, Eusébio destaca 
casos específicos de martírios executados a partir de 303 na Palestina, na Fenícia, no 
Egito, na Tebaida (Mapa 07) e na Frígia (Mapa 03). Ainda que nossa preocupação ao 
selecionarmos fragmentos dos três últimos livros da História Eclesiástica tenha a ver 
com a imagem de Constantino que Eusébio construiu e que pode ser confrontada com o 
que nos revela a Cultura Material, não podemos deixar de chamar atenção para o 
impressionante cuidado do autor ao detalhar os martírios ocorridos entre os anos 303 e 
313. A respeito dos mártires da Palestina, por exemplo, Eusébio especifica o número de 
cristãos executados, além de detalhar toda a violência que sofreram nas perseguições 
promovidas por Diocleciano, Galério, Maxêncio e Maximino (Barnes 1981: 148-163). 
Ainda no Livro VIII, será apenas a partir do parágrafo doze do décimo terceiro 
capítulo que se iniciará um discurso de elogio aos imperadores favoráveis aos cristãos, o 
qual se intensifica até o final da obra. Enquanto Constâncio Cloro, seu filho Constantino 
e até mesmo Licínio serão, com demasiada frequência, elogiados por Eusébio, 
imperadores como Maxêncio e Maximino serão por diversas vezes criticados pelas 
perseguições que empreendiam nos territórios sob seus domínios (Migliore 2005: 37). 
As narrativas da vitória de Constantino sobre Maxêncio no Ocidente e a derrota 
de Maximino sob Licínio no Oriente são os eventos de maior importância no Livro IX 
(Velasco-Delgado 2008: 42). E, por fim, no Livro X, Eusébio identifica aquilo que, em 
possível edição do trecho IX, 9.1 chamara de καλέληα (loucura) referindo-se a Licínio. 
Esse transtorno do qual se acometeu Licínio, segundo Eusébio, corresponde às possíveis 
perseguições que ele passaria a praticar contra os cristãos no Oriente, uma vez que já 
não era mais um aliado do imperador escolhido por Deus. A derrota de Licínio diante de 
Constantino no ano 324 encerra, no Livro X, a narrativa da História Eclesiástica. 
Sobre a data de composição dessa obra e, em particular, dos últimos três livros 
que são os que aqui nos interessam, há uma ampla divergência entre os estudiosos dos 
últimos cem anos. Eduard Schwartz, por exemplo, fundamentando-se tanto em sua 
análise textual como em uma lógica interna que identificou na obra, concluiu em 1909 
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que existiram quatro edições sucessivas da História Eclesiástica (Migliore 2005: 22). 
“Segundo ele, Eusébio já teria revisado todo o material quando terminou a perseguição 
em 311, mas não tivera como publicar até os primeiros meses de 312.” (Velasco-
Delgado 2008: 41) Com isso, a publicação da primeira edição, composta pelos Livros I 
a VIII, segundo Schwartz, teria ocorrido entre o final de 312 e o verão de 313, 
simultaneamente à derrota de Maximino sob Licínio, sendo composta por informações 
que vão até a retratação de Galério, que está registrada logo após o capítulo dezessete. 
Arnaldo Momigliano, em 1947, confirmaria essa hipótese dizendo que, enquanto De 
mortibus persecutorum de Lactâncio foi escrita por volta de 316, a História Eclesiástica 
de Eusébio apareceu, provavelmente, em primeira edição, por volta de 312 (1997: 96). 
Segundo Schwartz, uma segunda edição da História Eclesiástica teria sido 
“concluída em 315, ou seja, quando Constantino e Licinio assumiram juntos ao 
consulado: Eusébio, nessa edição, alterou o Livro VIII, acrescentou o Livro IX e a 
coleção de constituições imperiais.” (Migliore 2005: 23) Essa edição, por exemplo, 
publicada no máximo em 315, fora motivada pela derrota de Maximino sob Licínio, no 
Oriente do Império. As descrições que ele faz dos atos de tirania por parte de Maxêncio 
e Maximino, as mesmas sobre as quais ainda comentaremos, foram adicionadas ao 
Livro VIII, além da composição do Livro IX e boa parte do que na última versão se 
encontra até o capítulo sete do Livro X, ou seja, os documentos oficiais que lá estão 
reproduzidos (Velasco-Delgado 2008: 42). No Livro VIII, segundo Bardy, 
 
dois livros que se seguem são numerados como IX e X, os quais provavelmente foram 
introduzidos pelo historiador numa revisão. O Livro IX traz a história da perseguição 
de Maximino, começando sem prólogo e sendo ligado imediatamente ao Livro VIII, 
onde se encontra o apêndice. Dessa forma, os Livros VIII e IX formam um conjunto 
sequencial, que termina com uma doxologia (1960: 107 e 108). 
 
Ainda na perspectiva de Schwartz, em uma terceira edição publicada em 317, o 
bispo “Eusébio novamente trabalhou no livro VIII, acrescentou ao livro X o discurso de 
dedicação da Basílica de Tiro e as constituições imperiais preservadas nos manuscritos 
ATER (cap. 5-7), que originalmente faziam parte do livro IX.” (Migliore 2005: 23) 
Nos estudos de Schwartz sobre os diversos manuscritos da História 
Eclesiástica, “estes se dividem em duas famílias: ATER e BDM.” (Bardy 1960: 121) O 
que são, porém, essas famílias? Trata-se de duas maneiras de reunir diferentes 
manuscritos produzidos em distintas e distantes épocas umas das outras. Apenas em 
alguns poucos casos, as épocas coincidem. Para conhecermos cada manuscrito, 
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reproduzimos em nota esses dados a partir do esquema elaborado por Velasco-
Delgado
11
. Acerca dessa variedade de traduções, o estudioso Tim Greenwood afirmou 
que “a História Eclesiástica de Eusébio chegou a ter uma influência significativa sobre 
as composições históricas armênias, servindo como uma fonte de história da Igreja 
primitiva e como um modelo literário.” (2008: 226) Já a versão latina, resultante da 
tradução empreendida por Rufino (Humphries 2008: 143-164) foi escrita no início do 
século V. Schwartz não considera esta versão suficiente para se compreender de um 
modo eficaz o estilo historiográfico, os ideais teóricos e o pensamento de Eusébio, pois 
se trata de uma tradução muito arbitrária, consequentemente distante daquilo que teria 
sido escrito pelo bispo de Cesareia. Segundo Schwartz, às duas famílias de manuscritos 
ATER e BDM são adicionadas as traduções S e L, formando o que chamamos de 
BDMSL. Esta versão seria a que mais se aproxima daquela que Schwartz considera 
como a última edição elaborada pelo próprio Eusébio de sua História Eclesiástica. 
Motivada, sobretudo, por dois fatores determinantes, os quais foram o 
falecimento do ex-imperador Diocleciano e a inauguração de uma igreja em Tiro 
(Velasco-Delgado 2008: 42), a terceira edição, além de inserir a homilia elaborada e 
proferida por Eusébio, demonstrará em momento posterior por meio do Livro X, o 
último da obra, que ele representava para o autor uma adição relacionada a tudo o que 
foi escrito nos livros anteriores (Bardy 1960: 108). Aqueles documentos oficiais 
registrados no Livro IX da segunda edição são agora reproduzidos em um novo livro, o 
                                                          
11
 Em primeiro lugar, a família BDM: B, Códice Parisinus 1431 – antes chamado Colbertinus 621 e Reg. 
2280; em pergaminho, dos séculos XI e XII, se encontra na Biblioteca Nacional de Paris. Dele foram 
copiados o Códice Marcianus 339 do século XIV e o Códice Parisinus 1432 dos séculos XIII e XIV, do 
qual, por sua vez, foi copiado o Códice Vaticanus 2205, escrito entre 1330 e 1331, segundo a folha 381; 
D, Códice Parisinus 1433, em pergaminho, dos séculos XI e XII, se encontra na Biblioteca Nacional de 
Paris; M, Códice Marcianus 338, em pergaminho, do século XIII ou posterior, se encontra na Biblioteca 
de São Marcos de Veneza. Agora, a família ATER: A, Códice Parisinus 1430, em pergaminho, do século 
XI, realizado com muito esmero, se encontra na Biblioteca Nacional de Paris. Dele foi copiado o Códice 
Vaticanus 339, também em pergaminho, do século XI, do qual dependem três documentos: o Códice 
Dresdensis A 85, do século XIV, o Códice Ottobonianus 108, do século XVI e o Códice Laurentianus 
196, do século XV. Deste último, foi copiado o Códice Marcianus 337, do século XV, do qual foram 
copiados dois: o Códice Parisinus 1435 do século XVI e o Códice Bodleianus misc. 23, produzido em 
1543; T, Códice Laurentianus 70,7, em pergaminho, dos séculos X e XI, que se encontra na Biblioteca 
Laurenciana de Florença. Dele se copiou o Códice Vaticano 150, do século XVI, do qual foi o copiado o 
Códice Vaticano 973, este dos séculos XV e XVI; E, Códice Laurentianus 70,20, em pergaminho, do 
século X, que se encontra na Biblioteca Laurenciana de Florença. Deste se copiou o Códice Sinaiticus 
II83, do século XI, do qual se copiou o Códice Parisinus 1436, do século XV, escrito por Miguel 
Apostolios; R, Códice Mosquensis 50, em pergaminho, do século XII ou posterior, que se encontra em 
Moscou. Assim fica notável que a primeira família é composta pelos três primeiros códices (B, D e M), e 
que a segunda família é composta por (A, T, E e R). Além desses manuscritos, existem mais duas versões 
de significativa importância. Estamos falando das traduções S (siríaca) e L (latina). A versão siríaca 
produzida possivelmente no início do século V está conservada em dois manuscritos: um escrito em abril 
de 462, que se encontra em São Petersburgo, e outro escrito no século VII, arquivado no Museu Britânico, 
em Londres. Foi desta versão siríaca que se produziu a versão armênia (Velasco-Delgado 2008: 61-62). 
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qual será ampliado e concluído na quarta e última edição da obra. O próprio Eusébio 
chega a sugerir que pudesse existir certa perfeição em torno do número dez que estaria 
associada à composição do décimo e último livro da História Eclesiástica (X, 1.3). 
Por fim, a quarta e definitiva edição da obra, segundo a pesquisa de Schwartz, 
foi elaborada por Eusébio, sobretudo, porque houve uma reviravolta no Império, quando 
Constantino teria derrotado o seu cunhado Licínio, colocando fim à Tetrarquia. 
Portanto, o bispo de Cesareia trabalhou nessa nova edição após a vitória de Constantino 
nas Batalhas de Adrianópolis, Helesponto e Crisópolis (Mapa 03), todas em 324, e após 
o Concílio de Niceia, em 325 (Migliore 2005: 23). Licínio, considerado agora um 
perseguidor dos cristãos, passa a ser reinterpretado, obrigando Eusébio a fazer uma 
revisão ou, ao menos, algumas ressalvas, em todas as vezes que ele foi citado nos 
Livros VIII e IX da História Eclesiástica. A damnatio memoriae de Licínio, conforme 
comentamos ao mencionarmos a palavra grega equivalente καλέληα usada por Eusébio 
nessa revisão da História Eclesiástica (IX, 9.1) será entendida desde então como 
transtorno mental daquele que optou por rebelar-se contra o escolhido de Deus. 
Outras duas perspectivas interpretativas acerca do processo de edições 
sucessivas da História Eclesiástica ainda ganham destaque nos estudos recentes. 
Referimo-nos às opiniões de H.J. Lawlor e J.E.L. Oulton, de 1928, e, por último, de 
Richard Laqueur, de 1929. Divergindo de Schwartz, Lawlor e Oulton entendem que 
Eusébio começou a escrever sua obra em 305, a qual estaria composta pelos sete 
primeiros livros e parte do Livro VIII até o final de 311. “Dois anos depois, ao final de 
313 ou começo de 314, Eusébio teve de revisar sua obra.” (Velasco-Delgado 2008: 42-
43) Nessa revisão, já constariam acréscimos correspondentes à morte de Maximino e ao 
Edito de Milão, mas nada sobre o início do conflito entre Constantino e Licínio que, 
possivelmente, data de 314. Na sequência de um estudo que se desenvolvia desde 1912, 
Lawlor defendeu a hipótese de que houve apenas três edições e propôs uma ordem 
cronológica diferente daquela defendida por Schwartz (Migliore 2005: 23). Para Lawlor 
e seu colega Oulton, a segunda edição da História Eclesiástica já continha o Livro IX. 
Após alguns anos, Eusébio teria publicado uma terceira edição da obra, na qual corrigiu 
diversos trechos do Livro IX e adicionou o Livro X, escrito entre o final de 324 e início 
de 325, ainda antes de iniciar-se o Concílio de Niceia (Velasco-Delgado 2008: 43). 
Após fazer uma aprofundada leitura filológica dos textos de Eusébio, 
sobretudo, aqueles que tratam da temática do martírio e, referindo-se em parte aos 
estudos de Adolf von Harnack, Laqueur defendeu que a primeira edição da obra do 
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bispo de Cesareia foi composta pelos primeiros sete livros (Migliore 2005: 24). Escrita 
antes de 303, a primeira edição da História Eclesiástica estaria tão próxima à Crônica, 
tanto em termos de datas como de ideias e sequência linear, que Laqueur fundamenta-se 
nesse argumento para sustentar a sua hipótese. 
Para Laqueur, superando as hipóteses de Schwartz, Lawlor e Oulton, ainda que 
sem ignorá-las, os “livros VII, VIII e X apresentam várias evidências de terem formado 
a conclusão da História Eclesiástica em momentos distintos. [...] Concretamente, o 
livro IX jamais constituiu o final da obra.” (Velasco-Delgado 2008: 43) Uma segunda 
edição teria adicionado o Livro VIII, além de um breve apêndice. Após 317, tendo 
conhecido novas fontes, Eusébio o ampliará, incluindo o seu discurso para a dedicação 
da Basílica de Tiro, além de adicionar o que hoje conhecemos como Livro X. No 
entanto, o Livro VIII da referida edição, em algum momento posterior, tornar-se-á o que 
hoje conhecemos como Livros VIII e IX (Migliore 2005: 24). 
As fontes utilizadas por Eusébio para escrever a História Eclesiástica foram de 
diversas naturezas e procedências. Desde textos bíblicos até escritos de autores cristãos 
dos séculos II e III, citações de textos de alguns escritores politeístas, além dos vários 
documentos imperiais citados de forma integral nos três últimos livros da obra foram 
algumas das fontes com as quais ele contou. O fato é que, enquanto Eusébio pesquisava, 
dedicava-se à leitura de tudo o que lhe seria útil, incluindo escritos dos quais 
discordava. O Eusébio escritor, portanto, não era um intelectual ingênuo que se 
dedicava apenas aos textos produzidos por escritores cristãos (Grant 1980: 22-32). 
Uma nova fase, porém, em sua vida, reduziria sua produção intelectual, 
fazendo-o dedicar-se de maneira mais intensa aos trabalhos administrativos e religiosos, 
já que agora ele não só era bispo, mas um superior eclesiástico bem articulado com o 
poder político de seu tempo. Porém, isso não impediu que Eusébio desenvolvesse as 
atualizações e ampliações que a História Eclesiástica costumava exigir. Da mesma 
maneira, suas responsabilidades episcopais não o impediriam de continuar produzindo. 
Em especial, os textos encomiásticos, que construíam a imagem de um imperador ideal, 
foram de suma importância para que a literatura eusebiana ganhasse notoriedade ao 
longo do tempo, mesmo fora dos círculos eclesiásticos. A Vita Constantini e os 
discursos da obra Laus Constantini são os melhores exemplos desse reconhecimento. 
 




Dividida em quatro livros e “sem muitas edições e traduções” (Gurruchaga 
1994: 68), a Vita Constantini foi produzida no formato de um panegírico ao imperador, 
considerado pelo autor da obra, entre outras coisas, o “amigo do Deus onipotente e novo 
Moisés.” (Altaner e Stuiber 1988: 225) Escrita logo após a morte de Constantino, em 
337, essa obra teve ao longo dos séculos muitos problemas sendo levantados, tanto em 
relação ao seu conteúdo quanto aos seus objetivos, sendo o principal deles a sua 
interpretação teológica acerca da postura política exercida pelo imperador romano após 
converter-se à religião dos cristãos (Drobner 2003: 238-239). 
Por muito tempo foi colocada em dúvida a autenticidade autoral desse texto 
(Franco 2009: 17; Gurruchaga 1994: 96-102). Desde Jerônimo, cuja lista omitiu a Vita 
Constantini como sendo de Eusébio (Frangiotti 2000: 22), tem havido questionamentos 
acerca de passagens específicas da narrativa, tais como a mais importante de todas que é 
a que trata da visão que o imperador tivera de uma cruz no dia anterior à sua vitória 
sobre Maxêncio, na Batalha da Ponte Mílvia, em 312. Cirilo de Jerusalém (313-386), 
autor das famosas Catequeses e participante do Concílio de Constantinopla no ano 381, 
também omitira a referida visão do imperador Constantino (Simon e Benoit 1987: 323). 
Após um exercício de comparação da Vita Constantini com a História 
Eclesiástica não é difícil identificar problemas relacionados a desencontros de 
informações, contradições e até mesmo de interpolações de expressões incomuns em 
textos anteriores, cuja autoria eusebiana não foi questionada. Chegou-se, inclusive, a se 
sugerir (Seston 1936: 255) que o detalhe da visão da cruz, omitido na narrativa da 
História Eclesiástica do próprio Eusébio, teria sido uma interpolação feita durante o 
reinado do imperador Teodósio I (346-395). Outros estudiosos, sendo Henri Grégoire o 
principal, questionaram a autenticidade da autoria eusebiana na Vita Constantini não 
apenas no que tange à narrativa da visão da cruz, mas em relação à obra por completo 
(Grégoire 1953: 462-479). Para Altaner e Stuiber, sem desconsiderar as discussões em 
torno da veracidade da obra em sua totalidade, “a autenticidade dos documentos 
inseridos na Vita é digna de crédito e tida por comprovada.” (1988: 225) 
Ainda perceberemos de uma maneira mais concentrada essa questão da 
autenticidade autoral quando comentarmos alguns trechos específicos tanto da Vita 
Constantini como da História Eclesiástica. Por ora, podemos afirmar que na atualidade 
o estudioso Arnaldo Marcone, entre outros que, sem ignorar problemas ainda existentes 
como o fato de que a Vita Constantini é uma obra muito próxima, em estilo, de certas 
hagiografias, tem defendido que já “não há mais quaisquer dúvidas sobre a paternidade 
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eusebiana para essa obra, sobretudo, depois que um papiro contemporâneo demonstrou 
que um dos textos suspeitos é autêntico.” (Marcone 2002: 7) Outros estudiosos e seus 
questionamentos acerca desses problemas, tanto de autenticidade da Vita Constantini 
como de sua condição literária, são apresentados e comentados de forma breve por 
Barnes (2014: 7 e 8). Entre outras coisas, ele menciona que o papiro – talvez o mesmo 
mencionado por Marcone – se tornara público em 1954, preservando parte da longa 
carta do imperador registrada no Livro II dessa obra (II, 24-42) atribuída a Eusébio. 
Escrita em primeira pessoa por alguém que estaria assumindo a condição de 
testemunha de alguns fatos conhecidos de forma antecipada e de outros supostamente 
confidenciados pela própria personagem protagonista, a Vita Constantini, enquanto 
trama biográfica, fez manifestar-se, segundo Lorenzo Perrone em sua colaboração à 
obra de Moreschini e Norelli, 
 
o retrato de Constantino num crescendo narrativo sabiamente orquestrado. Eusébio 
percorre a vida do imperador desde seus primeiros passos à sombra do pai Constâncio 
Cloro até a campanha contra Maxêncio, que lhe oferece a possibilidade de esclarecer 
as motivações subjacentes à opção religiosa de Constantino, indicando seu núcleo 
original no nexo entre profissão do verdadeiro Deus e sucesso político-militar 
(Moreschini e Norelli 1996: 551-552). 
 
Portanto, fica claro que a Vita Constantini, ainda que seja chamada por muitos 
de biografia, não narra a vida do imperador desde o seu nascimento, mas desde a vida já 
adulta, quando herdara de seu pai o trono imperial, no início do século IV. O máximo 
que a obra informa a respeito da infância de Constantino aparece no capítulo décimo 
segundo do Livro I, quando o relaciona a Moisés, figura mítica da Bíblia Hebraica. O 
fato é que essa obra “não é propriamente uma biografia, mas um encômio, um 
panegírico da vida do imperador, demasiadamente enfático.” (Frangiotti 2000: 21) Para 
sermos mais exatos, essa obra dividida em quatro livros antecipa-se ao iniciar-se “com 
um proêmio sobre a morte de Constantino e sobre a sucessão dos seus filhos.” (Franco 
2009: 12) Eusébio, na mesma linha de Lactâncio, introduz com a noção de que Deus 
pune os imperadores pagãos e, em contrapartida, recompensa os imperadores cristãos. 
No Livro I da obra, o escritor Eusébio, para legitimar o poder do imperador, 
não apenas o reconhece como aquele que foi escolhido pela divindade dos cristãos 
como também o apresenta como monarca e novo legislador, além de compará-lo a 
importantes personagens políticas do passado, tais como Moisés, Ciro e Alexandre 
Magno (Franco 2009: 12). Boa parte desse primeiro livro é dedicada aos conflitos entre 
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Constantino e Maxêncio, além de apresentar detalhes de todo o cenário da Tetrarquia e 
o modo como acabaram morrendo alguns dos primeiros tetrarcas, como Maximiano. O 
Livro I se encerra relatando os planos de Licínio, o qual, uma vez tendo rompido com 
Constantino, assumiu uma política de perseguição contra os cristãos no Oriente. Trata, 
por fim, dos dias finais do imperador Maximino, que após ser derrotado por Licínio, 
teria fugido e se escondido como escravo, além de legislar, de uma maneira 
dissimulada, em favor dos cristãos (Gurruchaga 1994: 127-128). 
O Livro II é dedicado de maneira ampla ao combate entre Licínio e 
Constantino, transmitindo a ideia de que tal confronto representasse, sobretudo, uma 
luta entre o politeísmo e a religião dos cristãos. Enquanto Constantino, preparando-se 
para a guerra, dirigia orações ao Deus dos cristãos, Licínio fazia sacrifício aos deuses da 
tradição romana (Franco 2009: 14). O capítulo dezessete narra o triunfo de Constantino 
e o capítulo dezoito relata a morte de Licínio. O olhar providencialista de Eusébio 
explicita-se em todo o segundo livro (Gurruchaga 1994: 128-130), no qual são inseridos 
diversos documentos com argumentação religiosa, entre os quais estão inclusos editos e 
cartas. Antes de encerrá-lo, Eusébio trata de registrar a partir do capítulo sessenta, 
questões relacionadas à controvérsia teológica promovida por Ário (250-336) e sobre o 
modo como Constantino posicionou-se diante daquele conflito teológico entre cristãos, 
que culminaria na organização do Concílio de Niceia (Franco 2009: 14). 
No Livro III, o penúltimo da obra, Eusébio inicia tratando do que ele entende 
como ilegalidade dos perseguidores pagãos, comparando-a com a postura benevolente e 
piedosa do imperador Constantino. Já a partir do sétimo capítulo, dando sequência às 
questões relacionadas à controvérsia ariana, passa a descrever os detalhamentos do 
concílio, desde sua preparação até a sua conclusão, que seria registrada no capítulo 
quatorze. Ao final do concílio, a controvérsia ariana foi condenada como heresia. No 
entanto, esta ainda não seria a conclusão do Livro III, como também não seria o final da 
controvérsia, mesmo condenada. Eusébio ainda trataria em boa parte do terceiro livro 
acerca da política de construções de novas igrejas cristãs empreendida por Constantino 
com o financiamento do Império e supervisão de sua mãe Helena, sobre a destruição ou 
até apropriação de templos politeístas para transformá-los em lugares de culto cristão, e, 
por fim, registraria uma série de cartas do imperador, além de explicitar a opinião e a 
postura do soberano em relação às heresias nos quatro últimos capítulos (III, 63-66). 
O Livro IV encerra a Vita Constantini tratando, entre outras coisas, de questões 
relacionadas a impostos, doações e promoções. No capítulo quinze, após explorar acerca 
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da postura imperial contra os perseguidores e suas divindades nos capítulos anteriores, 
Eusébio aborda a respeito da cunhagem monetária entre os anos 320 e 330, quando 
registra que Constantino ordenou que fosse impressa nas moedas de ouro a sua imagem 
olhando para o alto, representando-o com as mãos em direção a Deus como se estivesse 
fazendo uma oração. Segundo Eusébio, essas moedas circularam em palácios de 
algumas cidades de todo o Império (III, 15-16). A sacralização do domingo, as 
legislações, os discursos e as cartas oficiais de Constantino favoráveis aos cristãos, a 
transmissão do poder aos seus filhos, a sua morte e, por fim, os acontecimentos 
concernentes ao seu funeral são os principais temas registrados pelo autor (Franco 2009: 
19-20). A obra é concluída no capítulo setenta e cinco, comparando a sua piedade com a 
piedade de alguns imperadores que o antecederam, pois, ao contrário destes, de acordo 
com Eusébio, Constantino teria contribuído de forma determinante para o processo de 
expansão dos cristãos, além de se tornar um deles (Gurruchaga 1994: 135-139). 
Ainda sobre a estrutura da Vita Constantini, além dos quatro livros da obra, o 
bispo “Eusébio acrescentou, como exemplo da eloquência do imperador, uma oratio de 
Sexta-feira Santa Ad coetum sanctorum (À assembleia dos santos). A autenticidade do 
discurso é quase fora de dúvida” (Altaner e Stuiber 1988: 226), ainda que alguns 
estudiosos o rejeitem por considerarem-no um texto apócrifo (Migliore 2005: 18). Esse 
complemento, que não chega a ser um quinto livro da obra, pois sequer consta em todos 
os manuscritos antigos, trata-se, na verdade, de um pronunciamento proferido pelo 
próprio “Constantino, provavelmente em Antioquia em 325, constituindo-se no mais 
importante documento atribuído diretamente a um imperador [...], e ilustra claramente 
qual era a função da Igreja na ótica da propaganda constantiniana.” (Franco 2009: 17)    
Podemos considerar que a Vita Constantini é, com todos os seus problemas e 
características literárias, uma fonte indispensável para a compreensão tanto acerca das 
primeiras décadas do século IV como, de um modo particular, a respeito do imperador 
sobre o qual estamos pesquisando. Não desconsideramos que essa seja uma entre tantas 
formas de se olhar para uma mesma personagem histórica; no entanto, não anulamos a 
importância que essa obra atribuída a Eusébio tem para o estudo que aqui se propõe. 
Certas especificidades, tais como o estilo literário, as aproximações em relação a textos 
biográficos e hagiográficos, a presença da retórica do bispo escritor identificada nessa 
obra e, por fim, a sua relação com o imperador Constantino presente nessa narrativa, 




c) Laus Constantini 
 
Obra composta por dois distintos discursos encomiásticos ao imperador, 
datados como sendo do ano 335, Laus Constantini está dividida em dezoito capítulos, 
trazendo um primeiro discurso que se constitui nos dez capítulos iniciais (I-X), fazendo 
uma referência direta e comemorativa ao trigésimo aniversário de Constantino como 
soberano romano. Já o segundo discurso, em oito capítulos (XI-XVIII), trata-se de “um 
breve tratado apresentado a Constantino para a solene dedicação em Jerusalém da 
Basílica da Ressurreição” (Moreschini e Norelli 1996: 550), também conhecida como 
Igreja do Santo Sepulcro (Migliore 2005: 18). Este segundo discurso, em sua essência, 
mostra-se, sobretudo, como sendo “uma introdução apologética ao cristianismo, 
dedicada ao imperador, e destinada a leitores gentios.” (Altaner e Stuiber 1988: 225) 
Trata-se, portanto, de “uma longa exposição teológica dirigida ao imperador, na qual, 
inspirado na questão do Santo Sepulcro, Eusébio desenvolve temáticas inerentes à 
encarnação do Logos e às razões de sua vinda.” (Amerise 2005: 18) 
Embora sejam dois discursos independentes, foram reunidos em uma mesma 
obra. Todavia, suas análises costumam ser feitas de forma separada, priorizando o 
Discurso dos Trinta Anos, cuja datação e contexto são menos problemáticos (Amerise 
2005: 17). Pronunciado na presença do imperador na cidade de Constantinopla, o 
Discurso dos Trinta Anos tem suscitado discussões acerca de sua datação, havendo 
opiniões que o situam entre os anos 335 e 336 (Amerise 2005: 17-18). Já o chamado 
Discurso Real, que compreende os capítulos XI a XVIII, apresenta maiores 
complexidades no que diz respeito tanto à datação como à localização em que foi 
proferido. Com trechos paralelos no Livro IV da Vita Constantini (Franco 2009: 396 e 
397), costuma-se situar esse discurso no ano 335. Parte dele teria sido proferida em 
Jerusalém, quando foi consagrada a Igreja do Santo Sepulcro e, outra parte, em uma 
reunião episcopal na cidade de Constantinopla, convocada pelo próprio Constantino. 
Motivado a defender o imperador e refutando diversas críticas dirigidas à 
política imperial de construções de igrejas, inclusive na Palestina, em alguns locais 
considerados sagrados para os cristãos (Amerise 2005: 23), o Discurso Real 
desenvolve-se como um breve ensaio apologético, retomando temas teológicos 
específicos da questão trinitária e da chamada economia do Logos, relacionando-os com 
a figura de Constantino (Moreschini e Norelli 1996: 551). Assim, apesar do aparente 
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paralelismo com os trechos do Livro IV da Vita Constantini, Marilena Amerise conclui 
que há diferenças claras entre essas duas produções atribuídas a Eusébio (2005: 20-21). 
Tendo em vista nosso interesse em diferentes representações de Constantino, 
podemos adiantar que entre os dois discursos contidos na Laus Constantini, o primeiro, 
intitulado Discurso dos Trinta Anos, tem muito mais a nos oferecer do que o segundo, 
intitulado Discurso Real. É no Discurso dos Trinta Anos que Eusébio explora temas 
como a noção de bom soberano e suas virtudes, o imperador como imagem e imitação 
de Deus, o imperador como amigo de Deus e, como se não bastassem todos esses 
elogios, a ideia de um imperador semelhante ao Cristo (Amerise 2005: 38-63). Sobre 
esses trechos da Laus Constantini nos quais seu autor procura legitimar a figura do 
imperador, comentaremos quando os colocarmos em confronto com as fontes materiais. 
Após discutir o paralelismo que há entre passagens da Laus Constantini (XI-
XVIII) e da Vita Constantini (IV, 33), Amerise conclui que o Discurso Real, em 
particular, cujo tema central é a exposição de certos temas teológicos da religião cristã, 
“representa, portanto, a oração que provavelmente Eusébio pronunciou na corte imperial 
na presença de Constantino entre 17 de setembro de 335 e 25 de julho de 336” (2005: 
24). Da mesma maneira, os capítulos I a X da Laus Constantini correspondem ao 
Discurso dos Trinta Anos, com paralelismo na Vita Constantini (IV, 46). 
No Discurso dos Trinta Anos, o bispo de Cesareia, como bom orador que era, 
apresenta as diretrizes do novo Império Romano, que desde então seria reconhecido 
como um império cristão. Diante da escolha pessoal do imperador Constantino em 
relação à divindade cultuada pelos cristãos, Eusébio assume para si a responsabilidade 
de elaborar uma espécie de aparato teórico para aquele novo cenário e, mais do que isso, 
para que o próprio soberano, agora monoteísta, pudesse se inspirar para exercer o seu 
poder numa sociedade predominantemente politeísta. Nesse sentido, o escritor elabora 
em sua retórica uma sucessão de elogios ao imperador, cujas virtudes mais destacáveis 
passam a ser a justiça, a piedade, a moderação, a filantropia e o amor pela verdade, que 
convergem com o clássico cânone platônico composto fundamentalmente por quatro 
virtudes: justiça, moderação, coragem e sabedoria (Amerise 2005: 28-29). 
Da mesma forma que fizemos ao apresentar outras obras, entendemos que seja 
importante expor a estrutura da Laus Constantini. Seu primeiro discurso em honra ao 
trigésimo aniversário de Constantino como imperador trata nos três capítulos iniciais 
acerca do Deus dos cristãos como rei soberano, do Logos – entendido na obra de 
Eusébio como sendo o chamado Filho de Deus, ou seja, Jesus de Nazaré – com quem o 
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imperador tem estabelecida uma relação de imitação ou mesmo semelhança, e, por fim, 
da celebração do domínio imperial e da legitimação da Monarquia. No quarto capítulo, 
de maneira muito breve, Eusébio trata do Logos como Criador e no capítulo quinto 
explora o que ele entende por virtudes do imperador em contraposição ao que considera 
como vícios da tirania. No sexto capítulo é comentada a noção de criação do tempo e do 
sétimo ao décimo e último capítulo são exploradas questões relativas às perseguições 
religiosas, à intervenção do imperador eleito por Deus contra os tiranos, à derrota do 
politeísmo e à instauração de um domínio imperial justo (Amerise 2005: 31-32). 
No Discurso Real, ou seja, entre os capítulos onze e dezoito da Laus 
Constantini, Eusébio abordou acerca do que ele considera como erros pagãos sobre a 
criação do mundo, a obra criadora do Logos e sua encarnação, morte e ressurreição, a 
relação do Império Romano com a referida encarnação divina, a lógica monárquica 
constantiniana legitimada na elaboração teológica de Eusébio que afirma a existência 
suficiente de um só Deus e um só imperador e, por fim, a benevolência de Deus para 
com Constantino representada de diversas formas, desde ajudas e proteção nas guerras 
até a parceria nas decisões políticas, administrativas e militares. Portanto, no discurso de 
Eusébio, o imperador Constantino tornou-se uma espécie de amigo íntimo de Deus. 
 
1.3.3. Características literárias da obra de Eusébio 
 
O Eusébio escritor possui características literárias próprias e, em certo sentido, 
inaugurais. Quando observamos de modo particular as três obras apresentadas acima, ou 
seja, aquelas nas quais o bispo de Cesareia preocupou-se em elaborar uma imagem 
heróica do imperador Constantino, esse seu pioneirismo na escrita demonstra-se de uma 
forma ainda mais explícita. Conhecer de uma maneira breve a respeito dessas 
particularidades de suas obras é o nosso objetivo para o presente tópico. 
Em rápidas palavras podemos dizer que Eusébio, ao mesmo tempo, foi 
apologista e panegirista. Nas palavras de Martín Gurruchaga, o bispo de Cesareia foi, 
sem dúvida, “um dos escritores mais prolíficos da Antiguidade, e seu trabalho cobriu 
quase todos os campos do ensino teológico. De forma alternativa, foi historiador, 
apologista, topógrafo, pregador e dogmático.” (1994: 62) Embora sua obra História 
Eclesiástica seja a mais conhecida, ele não foi um historiador no sentido moderno do 
termo; foi muito mais um teólogo. Suas aproximações, porém, aos estilos de escritores 
antigos reconhecidos como historiadores fizeram com que ele também fosse elencado 
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como tal. Conforme já dissemos, ele tornou-se o primeiro historiador cristão ou, como é 
mais comum se afirmar, o pai da história eclesiástica, o que se deve à escrita da primeira 
História Eclesiástica na história da historiografia (Velasco-Delgado 2008: 37-38). 
Considerá-lo um apologista significa incluí-lo em uma galeria composta por 
escritores dos primeiros cinco séculos da história literária cristã. Os apologistas eram, 
grosso modo, escritores que, se utilizando de uma linguagem teológica, assumiam o 
compromisso de, por meio de seus discursos e tratados, defenderem a identidade e as 
convicções da religião cristã diante das perseguições empreendidas por intelectuais 
politeístas e por imperadores romanos. Além disso, os apologistas procuravam refutar 
diversas interpretações teológicas elaboradas por cristãos, mas que, segundo eles, eram 
equivocadas e que, portanto, deveriam ser respondidas (Daniélou 1984: 109-113). 
Eusébio sempre foi um intelectual preocupado com o acúmulo de informações 
e não tanto dado à especulação. Foi, nesse sentido, um escritor interessado na exposição 
dogmática e teológica (Gurruchaga 1994: 63 e 64) de suas convicções pessoais. Por que, 
então, ele ganha tamanha fama de historiador? Na História Eclesiástica está claro, do 
início ao fim, o seu caráter apologético, ainda que esta seja uma obra que, por assim 
dizer, inaugura um gênero literário na história da historiografia que será adotado, 
reproduzido, reelaborado e aperfeiçoado por séculos. Percebemos desde os primeiros 
sucessores do bispo de Cesareia, em especial três do século V, os quais foram Sócrates 
Escolástico (390-450), Teodoreto de Ciro (393-466) e Sozômeno (400-450), passando 
por historiadores eclesiásticos modernos como o luterano Mattia Flacio (1520-1575) e o 
cardeal católico Caesar Baronius (1538-1607), até chegarmos aos historiadores 
protestantes e católicos dos séculos XIX, XX e XXI, que em diferentes medidas a 
influência do gênero literário inaugurado por Eusébio ainda se faz presente. 
Para Roque Frangiotti, o objetivo “apologético da obra é evidente. A vitória do 
cristianismo sobre as potências adversas é a prova tangível de sua origem divina e de 
sua legitimidade. De fato, a paz constantiniana inicia nova política religiosa.” (2000: 25) 
Segundo Perrone, em mais uma de suas contribuições à obra de Moreschini e Norelli, a 
História Eclesiástica de Eusébio é caracterizada por muitas citações de documentos 
selecionados de forma parcial, por uma visão apologética que condiciona toda a obra e, 
ao mesmo tempo, por uma preocupação retórica e erudita que fazem dela uma produção 
literária insubstituível para o conhecimento acerca dos primeiros trezentos anos de 
cristianismo (Moreschini e Norelli 1996: 548). Eusébio mostrou-se, portanto, em toda a 
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sua obra História Eclesiástica um teólogo comprometido com a defesa da sua religião, 
utilizando-se de argumentos teológicos próprios da literatura apologética de seu tempo. 
Por outro lado, apesar do amplo uso de fontes, Eusébio não parece diferenciar 
aquelas obras que são consideradas primárias das que seriam secundárias, além de 
omitir certos dados, parafrasear textos alheios sem dar créditos aos verdadeiros autores 
e restringir-se aos escritores cristãos mais ortodoxos e célebres, como quem quisesse 
com isso legitimar o próprio discurso (Drobner 2003: 237). Velasco-Delgado é ainda 
mais preciso nessa observação, informando-nos que Eusébio, em toda a História 
Eclesiástica, mesmo fazendo referência à maioria dos textos de uma forma exata, “não é 
sempre uniforme e consistente em sua maneira de citar. Há momentos em que não 
parecem claros o início e o fim de uma citação.” (2008: 57) 
Esta opinião parece contrariar, em certa medida, aquilo que defende o 
brasileiro Frangiotti ao afirmar que o grande mérito de Eusébio estaria exatamente no 
fato de que em sua obra História Eclesiástica, ele “enumera todos os escritos e 
escritores que conheceu e cita amplas passagens da maior parte deles. Por esta razão, 
sua obra tornou-se uma fonte das mais importantes da patrologia.” (2000: 24) No 
entanto, o próprio Frangiotti, logo em seguida, menciona as mesmas omissões 
tendenciosas praticadas pelo bispo de Cesareia, além da falta de síntese e abundância 
nas citações curtas, fazendo com que a História Eclesiástica mais se pareça “com uma 
colcha de retalhos do que com uma história.” (2000: 24) Cabe-nos fazer uma leitura 
cuidadosa para percebermos tais problemas. 
Nos Livros VIII, IX e X, que são os que aqui, de maneira particular, mais nos 
interessam, pois tratam a respeito de Constantino, Eusébio não apenas evidencia seu 
intento apologético, mas inova com seu discurso panegirista. Não são poucos os elogios 
dirigidos ao imperador, de tal maneira que em uma espécie de cruzamento de ideias, 
tanto apologéticas como encomiásticas, o bispo de Cesareia reduz o uso de fontes, ao 
contrário do que fez nos primeiros sete livros, e passa a narrar os acontecimentos de sua 
própria época, segundo seus olhares de teólogo, de religioso, mas também de um grande 
articulador político, além de propagandista. É nesse sentido que o discurso apologético 
e o discurso panegirista se misturam, fundando com isso aquilo que, na Modernidade, 
alguns de seus intérpretes entenderão como sendo uma teologia política arquitetada pelo 
próprio Eusébio (Dam 2008: 283-293), cujo marco inicial se dera nos encômios a 
Constantino presentes naqueles últimos três livros da História Eclesiástica. 
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A teoria político-teológica da História Eclesiástica, embora explicitada em 
toda a narrativa dos seus últimos três livros, parece ainda mais notável após a criação de 
uma espécie de império cristão resultante do triunfo de Constantino sobre Licínio, em 
324. De acordo com a interpretação de Franzo Migliore, na visão do bispo de Cesareia, 
“o poder imperial parece ter origem divina, porque é Deus, origem dos reinos e dos 
povos, que concede a dignidade imperial (X, 4.16). Assim, o império terreno lhe parece 
imagem do império celeste e o imperador a imitação do Logos-Rei.” (2005: 33-34) 
Migliore ainda amplia a sua exposição da teologia-política eusebiana, argumentando 
que, para o autor da História Eclesiástica, é a própria divindade quem, numa postura 
um tanto quanto despótica, governa e orienta todos os imperadores, tiranos ou não 
(VIII, 16.1-2), induzindo-os a praticarem sua soberana vontade (IX, 9a.12), além de 
proteger e preservar o imperador cristão (X, 8.6) e a todo o Império Romano. 
Constantino, “em seguida, ao tornar-se o instrumento de Deus na construção do Reino 
no mundo, implanta o plano divino sobre os homens (X, 2.2).” (Migliore 2005: 34) 
Para Drobner, é a falta de fundamentação documental, transparecendo lacunas 
e privilegiando o discurso panegirista ao imperador que fazem dos Livros VIII, IX e X 
da História Eclesiástica o maior problema dessa obra de Eusébio (2003: 238). Embora 
esteja nítida a sua pretensão histórico-cronológica ao partir dos martírios resultantes da 
perseguição iniciada por Diocleciano até chegar ao triunfo de Constantino sobre Licínio, 
seria o seu estilo panegirista que se consolidaria após a Vita Constantini e nos dois 
discursos da Laus Constantini, evidente também nos três livros finais da História 
Eclesiástica, sem omitir características literárias daquele modelo que ali se inaugurava. 
Na obra Vita Constantini, assim como no bloco final da História Eclesiástica, 
o bispo de Cesareia teria definido e interpretado, em uma perspectiva teológica, a 
condição de Constantino “no Império Romano, agora um império cristão. No 
imperador, imitação do Logos, estaria refletida a imagem de Deus como soberano. Sua 
relação equivaleria à do Pai e do Filho na Trindade.” (Drobner 2003: 239) Portanto, o 
mesmo caráter panegirista e a mesma leitura providencialista da história presentes na 
História Eclesiástica aparecem de forma nítida na Vita Constantini. Trata-se, sobretudo, 
de uma obra encomiástica e com perceptíveis omissões (Gurruchaga 1994: 72-76). 
Quanto às características da Vita Constantini, além de mencionar a explícita 
parcialidade do autor, Laura Franco observa que, entre as observações críticas mais 
comuns acerca do gênero literário dessa obra, uma delas entende que ele não pode ser 
considerado um gênero único, pois ao longo da narrativa, a própria escrita se apresenta 
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de um modo significativamente misto. “Não lhe são estranhos nem os traços de um 
panegírico nem aqueles de uma biografia e, ao mesmo tempo, apresenta características e 
conteúdos típicos de um registro histórico.” (Franco 2009: 18) Além disso, não 
estaremos exagerando se também apontarmos na Vita Constantini as características de 
uma literatura hagiográfica. É notável que o autor procura evidenciar certa devoção do 
imperador para com o Deus dos cristãos. Eusébio, nesse sentido, estaria transmitindo a 
noção de que Constantino não era apenas um imperador, mas um santo eleito por Deus. 
Ainda que a Vita Constantini não seja, no sentido estrito, uma narrativa 
histórica, é a sua ordem, em boa medida, cronológica, além da presença de importantes 
documentos imperiais e de episódios que marcaram a relação entre a religião cristã e o 
Império nas primeiras décadas do século IV que fazem dessa obra, ao lado da História 
Eclesiástica, fonte indispensável para quem estuda esse período (Franco 2009: 19). 
Portanto, a Vita Constantini situa-se muito mais próxima de uma biografia encomiástica 
do que de outro modelo literário, pois “Eusébio é o primeiro cristão que utiliza o 
modelo pagão do encômio para um conteúdo cristão.” (Gurruchaga 1994: 76) 
Quanto à comparação com as hagiografias, se deve à presença de categorias 
próprias desse gênero nos primeiros dois livros da Vita Constantini, tais como o 
benefício de Deus aos seus escolhidos ou a sua punição aos que perseguem os cristãos. 
Contudo, se olharmos por esse lado, até mesmo a História Eclesiástica terá em sua 
narrativa elementos hagiográficos. Assim, nos parece coerente a tese de Franco sobre o 
caráter misto do gênero literário adotado e inaugurado por Eusébio, não apenas na Vita 
Constantini, mas em toda a sua obra direcionada a esse imperador que ele tanto admira. 
Para Gurruchaga, não necessariamente pensando nos elementos que compõem uma 
literatura hagiográfica, mas considerando as noções de um imperador ideal na 
construção eusebiana, que entende Constantino como uma espécie de imagem 
paradigmática e, ao mesmo tempo, arquetípica, quem fizer a leitura da Vita Constantini 
identificará ao menos quatro componentes: “a) qualquer êxito se dá por intervenção 
divina; b) apenas o piedoso recebe o favor divino; c) o sintoma do favor divino é a 
vitória militar, e d) com a vitória, o favor divino produz paz e unidade.” (1994: 86) 
Outro recurso muito comum na narrativa eusebiana sobre Constantino, e não 
referimo-nos apenas à biografia, é o uso da tipologia, própria dos textos bíblicos e muito 
comum na prática interpretativa de alguns intelectuais cristãos dos primeiros cinco 
séculos de nossa era. Eusébio, ao se apropriar, por exemplo, de passagens da Bíblia 
Hebraica para legitimar teologicamente as suas opiniões, adotava o método tipológico 
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de interpretação, o qual pretendia identificar relações entre personagens e fatos de seu 
próprio tempo com personagens e fatos do passado (Dockery 2005: 35). 
Portanto, Eusébio, a partir desse recurso, estabelece paralelismos, conforme 
mencionamos, entre Constantino e figuras como o herói bíblico Moisés, o rei persa Ciro 
(600-530 a.C.) e o conquistador macedônico Alexandre Magno (356-323 a.C.), a fim de 
legitimar e, para usar uma categoria moderna, propagandear a figura de um imperador 
cristão à vista de seus leitores. Assim, utilizando-se de recursos literários diversos, 
inclusive de escritores politeístas, o bispo de Cesareia construía sua teologia política 
carregada de analogias e comparações, sempre dando para sua narrativa uma roupagem 
cristã (Franco 2009: 25-27). Raffaele Farina explora essas questões de uma maneira 
exaustiva, mas muito esclarecedora em seu capítulo acerca da ideia de um Império 
Romano como εἰρψλ (imagem) do Reino do chamado Deus Pai e de um imperador 
como κίκεζηο (imitação) do Deus Filho (Farina 1966: 107-127; Gurruchaga 1994: 89-
96). Essa relação tipológica com a teologia trinitária formulada naquele período seria a 
base da teologia política de Eusébio já na História Eclesiástica, mas, sobretudo, na Vita 
Constantini e no primeiro discurso da Laus Constantini (Amerise 2005: 33-37; 52-57). 
Apesar da impressão que se tem durante uma leitura atenta de que as fontes 
foram reunidas às pressas, demonstrando certo desequilíbrio na composição, além das 
fraturas e das diversas omissões (Gurruchaga 1994: 80 e 81), não se passa de forma 
despercebida um problema presente nessa perspectiva político-teológica que Eusébio 
inaugura. Se há controvérsias teológicas naquele momento que acabam por refletir uma 
imagem negativa da religião cristã, o poder do imperador escolhido por Deus não 
poderia estar associado, como observa Franco, a uma organização marcada por tantos 
conflitos (2009: 34). O empreendimento de fazer do papel de Constantino proeminente 
na Cristandade tornava-se cada vez mais urgente. Assim, se destaca o constante uso, 
além de adaptações de textos do próprio Eusébio, presentes em documentos anteriores, 
uma espécie de autoplágio, sempre com o intuito de legitimar a condição divinamente 
estabelecida do imperador. Só da História Eclesiástica há vinte e três passagens 
transcritas, com pequenas alterações, na Vita Constantini (Gurruchaga 1994: 78). 
Segundo a obra de Eusébio, o imperador será aquele que assumirá para si uma 
responsabilidade semelhante à do Salvador, tornando-se desde então líder da Igreja, 
inclusive em relação à hierarquia eclesiástica já estabelecida. Esse novo papel do agora 
monarca se inicia quando ele próprio convoca o Concílio de Niceia, assume a função de 
intervir nas condenações aos chamados hereges e, até pensando em sua condição após a 
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morte, quando inaugura seu mausoléu na Igreja dos Santos Apóstolos, em 
Constantinopla, cuja tumba fora construída entre doze dedicações aos apóstolos. De 
maneira simbólica, com essa tumba Constantino parece pretender, perante os cristãos, 
igualar-se aos primeiros seguidores de Jesus de Nazaré (Franco 2009: 35). 
Uma última característica que queremos sublinhar das que estão presentes na 
Vita Constantini é o uso habilidoso e competente da retórica. Como exemplo, podemos 
destacar “o discurso por ele pronunciado em ocasião da abertura do concílio, que é 
relatado em forma direta, segundo os cânones da historiografia clássica inaugurada por 
Tucídides.” (Franco 2009: 37) Trata-se, nesse caso, do Concílio de Niceia, que se 
encontra registrado a partir do décimo capítulo do Livro III. Ao construir sua narrativa 
retórica (Gurruchaga 1994: 76 e 77) caracterizada por uma evidente conotação política, 
Eusébio utiliza-se de metáforas e analogias, além do amplo vocabulário, sempre com o 
intuito de, com seu discurso encomiástico, exaltar o imperador e legitimar o seu papel 
de líder terreno eleito por Deus. Talvez seja, então, a retórica, esse eficaz instrumento 
do bispo de Cesareia em seu trabalho de propaganda imperial (Franco 2009: 38 e 39). 
Na Laus Constantini, que teria sido “o primeiro discurso de inspiração cristã 
endereçado a um imperador romano” (Amerise 2005: 25), há uma considerável presença 
de expressões próprias da linguagem bíblica, mas também da retórica clássica politeísta. 
Trata-se de uma obra composta por dois discursos, sendo que no primeiro chamado 
Discurso dos Trinta Anos predomina a linguagem panegirista, enquanto que no 
segundo, o Discurso Real, predomina a linguagem apologética. Acontece, portanto, na 
Laus Constantini, o mesmo que ocorreu nos três últimos livros da História Eclesiástica. 
O Discurso dos Trinta Anos, no qual predomina o intento de tornar evidente 
uma teologia política de caráter cristão em favor do imperador, faz-nos perceber que 
Eusébio, segundo a interpretação do estudioso Erik Peterson, atribuía uma condição 
teológica à monarquia romana, relacionando a pax romana com a paz messiânica e a 
monarquia imperial com o monoteísmo cristão. Essas analogias, porém, eram um 
equívoco, segundo Peterson, para quem nenhuma relação poderia ser estabelecida entre 
a política constantiniana e as origens da religião cristã, concluindo, com isso, que a 
hipótese de Eusébio era demasiado absurda (Amerise 2005: 35 e 36; Peterson 1983). 
Para Farina, não há dúvida de que Eusébio pretendia, sobretudo, justificar a partir de sua 
teologia política expressa tanto no Discurso dos Trinta Anos como na Vita Constantini, 
que o reino de Constantino era real e divinamente legítimo, além de iniciador de um 
processo definitivo de cristianização do Império (Farina 1966: 259; Amerise 2005: 37). 
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Entre as diversas influências recebidas por Eusébio no que tange à construção 
de uma teologia política que visava legitimar a imagem heróica e salvadora de 
Constantino, e que se fundamentava nas convicções greco-romanas de bom soberano, 
podemos destacar o escritor judeu Filo de Alexandria (30 a.C.-50 d.C.). Em seu objetivo 
de estabelecer uma conciliação entre a tradição hebraica, da qual fazia parte, e a 
filosofia helênica, o pensamento e a obra de Filo acabaram por exercer uma influência 
significativa na teologia política elaborada pelo bispo de Cesareia. Na perspectiva 
teológica desse intelectual judeu, o homem que vive na política deve ser uma figura 
monárquica, dotada de temperança e sabedoria, além de, como rei ideal detentor da 
legalidade conferida por Deus, exercer a responsabilidade sacerdotal junto aos seus 
súditos. O rei, portanto, deve ser considerado um sacerdote mediador entre o povo e a 
sua divindade. Por isso, Filo não aceita qualquer outro modelo de organização política 
que não seja a monarquia conferida pelo Deus dos judeus (Amerise 2005: 44 e 45). 
Eusébio, seguindo os passos de Filo, esboçou a imagem do imperador por ele 
considerado um escolhido de Deus da mesma maneira que se entendia a noção de 
governabilidade nas filosofias neopitágóricas e platônica (Morisi 1963: 124-134). Ao 
construir sua teologia política, Eusébio delineia tanto uma nova concepção de Império, 
ou seja, um Império cristão ou a cristianizar-se, como se apropria de elementos da 
filosofia política helenística para fazê-lo, em termos teóricos (Baynes 1934: 13-18). 
Para construir essa teologia política em favor de Constantino, o bispo Eusébio 
reportou-se, portanto, aos escritores judeus e cristãos, mas também aos escritores que 
não eram monoteístas. A noção de origem divina do poder político estava presente na 
literatura clássica, ainda que a escrita seguisse uma tendência religiosa politeísta. 
Percebemos que não eram apenas os escritores judeus e cristãos que produziam 
apologias. Havia de uma forma muito comum um intento literário que defendia tanto as 
tradições religiosas como a relação que elas teriam com o Império e seus imperadores. 
“Eusébio cria uma equivalência entre politeísmo-poliarquia-guerra e monoteísmo-
monarquia-paz, demonstrando que o único monarca divino é o Deus dos cristãos e que o 
único monarca terreno – Constantino – é quem pode garantir a paz.” (Amerise 2005: 50) 
Por fim, no Discurso Real da Laus Constantini, pronunciado por Eusébio na 
dedicação da basílica de Jerusalém no ano 335, o bispo de Cesareia desenvolve uma 
apologia teológica, visando expor temas dogmáticos cristãos, tanto para os membros da 
corte que ali se faziam presentes como para a parcela politeísta da sociedade. Utilizando 
uma linguagem filosófica, Eusébio, também nesse discurso, torna evidentes suas 
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principais características literárias, as quais predominam na História Eclesiástica, na 
Vita Constantini e no Discurso dos Trinta Anos (Amerise 2005: 68 e 69). 
Os paralelismos, por vezes idênticos, com as obras Theophania e Demonstratio 
Evangelica (Altaner e Stuiber 1988: 226), ambas de Eusébio, salientam o intento 
apologético do autor. A propósito, de acordo com Amerise, os primeiros três livros da 
Theophania correspondem de maneira quase total ao conteúdo do Discurso Real. Além 
das questões de caráter propriamente teológico, tais como o papel criador do Logos e a 
necessária redenção da humanidade, Eusébio “também dedica um amplo espaço à 
relação entre o advento do Cristo e do Império, com a consequente instauração da pax 
romana, que é o maior argumento apologético da obra.” (Amerise 2005: 71) Porém, 
ainda que em uma intensidade mais discreta que no Discurso dos Trinta Anos, o bispo 
de Cesareia faz no Discurso Real algumas menções honrosas a Constantino, salientando 
o seu papel messiânico (Berkhof 1939: 58-60) no processo de cristianização do Império. 
E é o epílogo do Discurso Real, no qual se destaca o triunfo da religião cristã graças à 
ação imperial, que o diferencia da Theophania, cuja figura protagonista é o Logos. 
No Discurso Real, Eusébio se aprofundou, entre outros temas mais 
dogmáticos, naquilo que Amerise chama de “coincidência entre o Império Romano e o 
cristianismo, que tem a sua máxima expressão em Constantino, o imperador querido por 
Deus.” (2005: 78) Portanto, como forma literária, trata-se não apenas de um discurso 
apologético ou encomiástico, mas de uma diatribe, uma espécie de discurso filosófico, 
próprio dos intelectuais estóicos e cínicos da Antiguidade (Amerise 2005: 78). A 
propósito desses frequentes contatos de Eusébio com a filosofia antiga, o estudioso 
Friedo Ricken teria argumentado que o bispo de Cesareia fez usos constantes no 
Discurso Real de elementos específicos do chamado Médio Platonismo (1973: 321-
341). Por outro lado, Amerise prefere defender que Eusébio, em sua linguagem adotada 
no referido discurso, não apela apenas para elementos do Médio Platonismo, mas da 
filosofia de uma maneira geral que não necessariamente era cristã (2005: 85-90). 
O Discurso dos Trinta Anos e o Discurso Real são sempre apresentados juntos 
na Laus Constantini pelo fato de que os seus conteúdos estão diretamente relacionados. 
Enquanto o primeiro se destaca pelo caráter encomiástico ao imperador, o segundo 
prioriza o conteúdo teológico, mesmo dedicando as últimas considerações para falar de 
Constantino como uma espécie de soberano ideal, além das relações entre as noções de 
monarquia divina e monarquia imperial. Se há, portanto, esta continuidade de ideias e 
de temas entre os dois discursos, concordamos com a conclusão de Amerise, ao afirmar 
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que enquanto o Discurso dos Trinta Anos dedica-se a explorar a imagem cristã do 
imperador, o Discurso Real procura justificar suas ações, demonstrando que sob seu 
domínio se consolidava a paz em todo o Império. Assim, justifica-se o motivo pelo qual 
os dois discursos foram reunidos na Laus Constantini, como se fossem um só elogio 
àquele que, segundo Eusébio, foi o primeiro imperador cristão (Amerise 2005: 90 e 91). 
Conhecidas as fontes literárias cristãs do século IV que iremos contrapor às 
fontes materiais que compõem nosso corpus documental, partiremos para os capítulos 
que evidenciarão os argumentos acerca da nossa hipótese. Observaremos primeiro os 
templos religiosos citados e comentados por Lactâncio e Eusébio – além de templos que 
eles sequer mencionaram de uma maneira direta – para depois explorarmos de forma 
particular as representações imperiais esculpidas tanto no chamado Arco de Constantino 
























2. Templos e templos  
Entre Lactâncio, Eusébio e os vestígios arqueológicos 
 
Para tratar a respeito das chamadas basílicas constantinianas não podemos 
recorrer apenas às descobertas arqueológicas. De uma maneira diferente da que ocorre 
com outras fontes materiais acerca das quais ainda exploraremos em capítulos seguintes, 
os vestígios que restam dos templos cristãos atribuídos ao período de Constantino são 
muito limitados e, portanto, exigem que recorramos àquilo que as fontes escritas – em 
particular as narrativas de Lactâncio e Eusébio – registraram. 
Também devemos salientar que tratar das basílicas constantinianas a partir das 
fontes escritas significa não apenas pensar nos templos cristãos construídos graças ao 
financiamento do Império, mas também nos templos de cultos politeístas destruídos sob 
a ordem imperial, conforme narram os dois escritores cristãos acima mencionados. 
Naquele momento, as obras de Lactâncio e Eusébio não tinham um caráter 
oficial. O fato de Lactâncio ter sido preceptor de Crispo e de Eusébio ter escrito sua Vita 
Constantini a pedido do próprio imperador – o que deve ser problematizado – não faz 
de suas obras documentos oficiais do Império. Embora as representações construídas 
por esses escritores fossem públicas, não eram consideradas oficiais, porque nenhum 
outro escrito cristão o era. Nesse sentido, a respeito do Constantino representado por 
qualquer documento cristão, Alessandro Barbero afirma que se tratava, apenas, de 
 
uma imagem pública, mas não de uma imagem oficial: nem os panegiristas e poetas, 
nem os ideólogos cristãos são funcionários do imperador ou seus porta-vozes. A 
imagem que Constantino, como todo imperador, pretendia transmitir aos súditos 
emerge de outras fontes, produzidas diretamente pela administração imperial: moedas, 
inscrições, monumentos (2016: 238). 
 
Embora reconheça a importância das basílicas constantinianas e das estátuas 
que representaram Constantino e seu exercício de poder, Barbero salienta que apenas 
um confronto sistemático entre as fontes da literatura cristã que mencionam tais 
basílicas e as fontes materiais oficiais – moedas, inscrições e monumentos – 
possibilitará uma aproximação à história política e militar do referido imperador, 
revelando, inclusive, que sua imagem pública não só se aproxima, mas em considerável 
medida também se distancia daquela elaborada pelas fontes textuais (2016: 238). 
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Um documento escrito que vem ganhar nesta etapa de nossa pesquisa uma 
singular importância é o chamado Liber Pontificalis, sobre o qual, de modo intencional, 
ainda não comentamos, nem mesmo no capítulo anterior que teve como objetivo central 
apresentar as fontes literárias cristãs acerca de Constantino. O Liber Pontificalis trata-se 
de um documento único acerca das construções religiosas constantinianas na cidade de 
Roma, apresentando suas dimensões e os seus detalhes arquitetônicos, além de 
descrever os itens que decoravam todas as basílicas cristãs, cujas construções na capital 
ocidental do Império são relacionadas à época de Constantino (Bardill 2012: 238). 
Considerado uma compilação iniciada no começo do século VI – por isso a não 
inclusão no capítulo anterior – o Liber Pontificalis é uma coleção de informações sobre 
as vidas dos Papas. Interessam-nos apenas detalhes citados no tópico XXXIV, que trata 
do pontificado de Silvestre I, iniciado em 314 e concluído em 334, ou seja, nos anos em 
que Constantino encontrava-se no exercício do poder. Apesar da perseguição ao Sumo 
Pontífice que lhe é atribuída, Constantino teria doado tanto as construções em si como 
cada móvel valioso listado no referido tópico do Liber Pontificalis (Barbero 2016: 329). 
De acordo com Raymond Davis, é suficiente afirmar que o Liber Pontificalis 
teve apenas duas edições separadas por um rápido espaço de tempo. Na primeira edição, 
o documento tratava da história dos Papas até o ano 530, durante o pontificado de Félix 
IV. Na segunda edição, escrita possivelmente nos anos 540, fora tratado até parte do 
breve pontificado de Silvério, concluído em março de 537 (2010: xiii). Segundo 
Barbero, “o Liber Pontificalis atesta certamente uma tradição antiga que atribui a 
Constantino um programa colossal de construções cristãs em Roma, mas o silêncio de 
Eusébio acerca disso não pode deixar de impressionar.” (2016: 329) Estamos, portanto, 
diante de um problema: por que o bispo de Cesareia não menciona de maneira precisa 
as basílicas de Roma atribuídas a Constantino da mesma forma que menciona as 
chamadas basílicas constantinianas construídas, por exemplo, na região da Palestina? 
No que diz respeito à história do Liber Pontificalis posterior ao século VI, há 
que ser destacado que o trabalho de sua redação seria retomado por volta dos anos 630, 
ou mesmo pouco depois, passando a ser atualizado após o encerramento de cada 
pontificado. Segundo Davis, a considerável quantidade de manuscritos garantiria a 
popularidade do Liber Pontificalis durante boa parte do período medieval, tornando-se 
fonte indispensável para intelectuais como Dante Alighieri (1265-1321) (2010: xiv). 
De qualquer maneira, seguimos Vicenzo Aiello na perspectiva de que as 
descrições detalhadas das basílicas constantinianas descritas no Liber Pontificalis, para 
71 
 
receberem uma criteriosa avaliação, deveriam compor toda a construção narrativa a 
respeito de Constantino ou, como ele próprio diz, deveria “ser inserida no quadro do 
mito relativo à figura do primeiro imperador cristão.” (2012: 427) 
Portanto, para explorar as basílicas constantinianas recorreremos aos escritos 
de Lactâncio e Eusébio, mas não desconsideraremos as descrições do Liber Pontificalis 
ao observarmos, em primeiro lugar, as basílicas de Roma. Em um segundo momento, 
dedicamos nossa atenção às basílicas construídas na região da Palestina e no terceiro 
tópico analisamos algumas construções constantinianas da cidade de Constantinopla. 
Por fim, concluiremos o presente capítulo tratando a questão específica dos templos de 
cultos politeístas existentes ou até atribuídos ao período de Constantino. 
 
2.1. Basílicas constantinianas em Roma 
 
As primeiras basílicas cristãs atribuídas a Constantino que estudaremos são 
aquelas que foram construídas na principal metrópole ocidental do Império. É 
importante desde já sinalizar, conforme observa Barbero, que “nem Eusébio nem seus 
sucessores dispõem de qualquer informação sobre basílicas construídas por Constantino 
em Roma ou mesmo no Ocidente de maneira geral.” (2016: 327) No máximo podemos 
considerar os amplos benefícios, dentre o quê estão incluídos templos que o imperador 
concedeu aos cristãos e que foram mencionados pelo bispo de Cesareia. Porém, este não 
faz qualquer referência direta aos locais de culto construídos na cidade de Roma. 
Também não há referências diretas às basílicas constantinianas em Roma que 
tenham sido registradas por Lactâncio, o qual apenas faz poucas menções a templos 
cristãos de maneira muito genérica. Quando, por exemplo, descreve em De mortibus 
persecutorum (MP) o sofrimento do imperador Galério, afirma que este, nos intervalos 
entre os muitos momentos de dores causadas pela doença que o levaria à morte, chegara 
a declarar sua sincera intenção em restituir o templo dedicado a Deus para, por meio 
disso, reparar todos os seus equívocos praticados contra as pessoas que eram adeptas da 
ainda clandestina religião cristã: “Et haec facta sunt per annum perpetem, cum tandem 
malis domitus deum coactus est confiteri. Novi doloris urgentis per intervalla exclamat 
se restituturum dei templum satisque pro scelere facturum.” (MP 33, 11)12 
                                                          
12
 “E isso aconteceu por um ano inteiro, quando finalmente, domado pelos males, ele foi obrigado a 
confessar Deus. Durante as pausas antes do ataque de uma nova dor exclama que restaurará o templo de 
deus e fará o necessário para reparar a impiedade.” Tradução ainda não publicada de Antonio Marchionni. 
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Logo na sequência da mesma narrativa, Lactâncio informa que essa declaração 
se tornaria oficial quando, pouco antes de morrer, Galério promulgara seu Edito de 
Tolerância, o qual está preservado tanto na obra de Lactâncio (MP 34) como na História 
Eclesiástica, de Eusébio (VIII, 17.3-10). Na Vita Constantini (I, 57.3) o documento é 
apenas mencionado e não reproduzido na íntegra. De acordo com esse documento de 
Galério, também assinado por Licínio e Constantino, os cristãos poderiam reconstruir 
seus templos, desde que não fizessem nada que contrariasse o que a ordem imperial 
estabelecesse. Em troca, os cristãos deveriam rogar ao seu Deus em favor não apenas de 
si mesmos, mas também em favor da saúde do imperador e do bem estar do Império: 
 
[34.4] Atque cum plurimi in proposito perseverarent ac videremus nec diis eosdem 
cultum ac religionem debitam exhibere nec Christianorum deum observare, 
contemplatione mitissimae nostrae clementiae intuentes et consuetudinem 
sempiternam, qua solemus cunctis hominibus veniam indulgere, promptissimam in his 
quoque indulgentiam nostram credidimus porrigendam. Ut denuo sint Chrsitiani et 
conventicula sua componant, ita ut ne quid contra disciplinam agant. [34.5] <Per> 
aliam autem epistolam iudicibus significaturi sumus quid debeant observare. Unde 
iuxta hanc indulgentiam nostram debebunt deum suum orare pro salute nostra et rei 
publicae ac sua, ut undique versum res publica praestetur incolumis et securi vivere in 




É importante destacar, inclusive, que a atuação política do imperador Galério 
enquanto membro da Tetrarquia se dava em território do Oriente. Portanto, a 
possibilidade de que ele estivesse se referindo a templos cristãos em Roma é quase nula. 
O mesmo ocorre, por exemplo, quando Lactâncio menciona a temporária paz acordada 
entre Licínio e Maximino. Este, após o acordo, empreendeu diversas medidas contra os 
cristãos do Oriente, dentre as quais estavam incluídas as proibições de que eles 
reconstruíssem seus templos e de que se reunissem, tanto de forma pública como 
privada, para cultuarem juntos ao seu Deus: 
 
[36.2] Discordia inter ambos imperatores ac paene bellum. Diversas ripas armati 
tenebant, sed condicionibus certis pax et amicitia componitur et in ipso fretu foedus fit 
ac dexterae copulantur. [36.3] Redit ille securus et fit qualis in Syria et in Aegypto 
                                                          
13
 “Mas, pelo fato de muitos perseverarem em seu propósito e constatarmos que eles nem praticavam o 
culto e a religião devida aos deuses nem honravam o deus dos cristãos, visando pela meditação da nossa 
suavíssima clemência a prática perene, com o qual costumamos conceder o perdão a todos os homens, 
cremos que deve ser estendida também a eles a nossa reconhecida benevolência, para que eles sejam 
novamente cristãos e possam erguer suas humildes igrejas, de tal forma que nada façam contra a ordem. 
Em outra carta notificaremos aos juízes o que devem observar. Assim sendo, em proporção a esta nossa 
benevolência, deverão orar ao seu deus pela saúde nossa e da república, e da própria também, para que 
em todo lugar a república seja restabelecida intacta e eles possam viver seguros em suas sedes.” Tradução 
ainda não publicada de Antonio Marchionni. 
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fuit. Imprimis indulgentiam Christianis communi titulo datam tollit, subornatis 
legationibus civitatum quae peterent, ne intra civitates suas Christianis conventicula 
extruere liceret, ut suasu coactus et impulsus facere videretur quod erat sponte 
facturus. [36.4] Quibus annuens novo more sacerdotes maximos per singulas civitates 
singulos ex primoribus fecit, qui et sacrificia per omnes deos suos cotidie facerent et 
veterum sacerdotum ministerio subnixi darent operam, <ut> Christiani neque 
<conventicula> fabricarent neque publice aut privatim coirent, sed comprehensos suo 
iure ad sacrificia cogerent vel iudicibus offerrent. (MP 36, 2-4)
14 
 
 Uma última menção que Lactânio faz aos templos cristãos está registrada no 
Edito de Milão
15
, documento por ele citado na íntegra em um dos capítulos conclusivos 
de sua De mortibus persecutorum (48.2-12)
16
. Segundo esse documento imperial, 
reproduzido também por Eusébio na História Eclesiástica (X, 5.2-14) e citado de 
maneira breve e superficial na Vita Constantini (I, 41.3)
17
, os dois imperadores ainda 
aliados – Licínio e Constantino – além de concederem liberdade de culto a todas as 
                                                          
14
 “Houve discórdia entre os dois imperadores e quase guerra. Armados, dominavam as duas costas, mas a 
paz e a amizade são recompostas e no próprio estreito é feito um pacto e as mãos direitas se apertam. Ele 
retorna seguro e se torna qual foi na Síria e no Egito. Como primeira coisa retira o indulto dado aos 
cristãos com decreto conjunto, após ter subornado as embaixadas das cidades para que estas pedissem de 
não permitir aos cristãos de construir igrejinhas dentro de suas cidades, a fim de parecer que fez coagido e 
impulsionado pela persuasão aquilo que iria fazer de própria vontade. Anuindo a elas, com novo costume 
escolheu entre os notáveis uns sacerdotes máximos, um em cada cidade, os quais todo dia fizessem 
sacrifícios a todos os seus deuses e, apoiados no serviço dos sacerdotes velhos, se mobilizassem para que 
os cristãos nem fabricassem igrejinhas nem se reunissem publicamente ou privadamente, mas obrigassem 
os situados sob o seu direito aos sacrifícios ou os entregassem aos juízes.” Tradução ainda não publicada 
de Antonio Marchionni. 
15
 A importante observação de Velasco-Delgado acerca deste documento oficial conhecido como Edito de 
Milão destaca que há algumas diferenças entre a versão latina registrada por Lactâncio e a tradução grega 
registrada por Eusébio. Quanto ao mais, salienta que, “reunidos em Milão, em fevereiro de 313, 
Constantino e Licínio, para celebrar o casamento deste com a irmã daquele, firmaram um acordo para 
implantarem uma política homogênea que favoreceria os cristãos, já que nos territórios orientais, 
sobretudo naqueles que estavam sujeitos à autoridade de Maximino, a situação era muito diferente 
daquela de todo o resto do Império, onde já se havia aplicado o edito de Galério. O resultado não foi um 
edito, mas algumas linhas de política comum, que Licínio formulou no documento que chegou até nós 
como „Edito de Milão‟, endossado com a autoridade e o consenso de Constantino, e que, na realidade, não 
é mais que um reescrito baseado no edito de Galério do qual esclarece alguns conceitos duvidosos, 
suprimindo as condições restritivas para torná-lo mais eficaz em favor dos cristãos.” (2008: 625) 
16
 Essa passagem da obra de Lactâncio, de acordo com Teja, que corresponde ao longo período entre a 
entrada de Licínio “em Nicomédia e a publicação da circular, em torno de um mês, tem sido considerada 
como mais uma prova de que ela não corresponde a um acordo prévio com Constantino durante o 
encontro de Milão. [...] Litteras: não se trata, portanto, de um Edito propriamente dito, como foi o de 
Galério, mas de uma circular dirigida ao governador da Bitínia e aos governadores das demais províncias 
que estavam sob a sua jurisdição.” (1982: 202) 
17
 Para Franco, tanto a versão grega do Edito de Milão registrada na História Eclesiástica, possivelmente 
publicada em Cesareia, cidade de Eusébio, como a versão latina de Lactâncio, registrada em De mortibus 
persecutorum, segundo a qual o referido texto correpondia muito mais a uma circular em favor dos 
cristãos promulgada por Licínio, em Nicomédia, e dirigida ao governador da Bitínia em 13 de junho de 
313, fazem menção “ao encontro realizado em Milão entre Constantino e Licínio, após o qual a liberdade 
de religião foi sancionada a todos (não apenas para os cristãos) e o fim da perseguição. Sobre o chamado 
„Edito de Milão‟, que teria sido publicado por Constantino e Licínio em 313, na realidade não resta uma 
evidência clara nas fontes, e de acordo com alguns estudiosos a sua autenticidade é duvidosa, ou melhor, 
não se trataria de um único edito, mas seriam dois diferentes decretos favoráveis aos cristãos, publicados 
em tempos distintos por Constantino e por Licínio.” (2009: 134 e 135) 
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pessoas, inclusive aos cristãos, determinavam que a estes fossem restituídos os lugares 
que lhes pertenciam antes da perseguição iniciada em 303. O edito
18
 refere-se tanto aos 
lugares de culto como às propriedades particulares de alguns cristãos: 
 
[48.7] Atque hoc insuper in persona Christianorum statuendum esse censuimus, quod, 
si eadem loca, ad quae antea convenire consuerant, de quibus etiam datis ad officium 
tuum litteris certa antehac forma fuerat comprehensa, priore tempore aliqui vel a fisco 
nostro vel ab alio quocumque videntur esse mercati, eadem Christianis sine pecunia et 
sine ulla pretii petitione, postposita omni frustratione atque ambiguitate restituant; qui 
etiam dono fuerunt consecuti, eadem similiter isdem Christianis quantocius reddant; 
[48.8] etiam vel hi qui emerunt vel qui dono fuerunt consecuti, si petiverint de nostra 
benivolentia aliquid, vicarium postulent, quo et ipsis per nostram clementiam 
consulatur. Quae omnia corpori Christianorum protinus per intercessionem tuam ac 
sine mora tradi oportebit. [48.9] Et quoniam idem Christiani non [in] ea loca tantum 
ad quae convenire consuerunt, sed alia etiam habuisse noscuntur ad ius corporis eorum 
id est ecclesiarum, non hominum singulorum, pertinentia, ea omnia lege quam 
superius comprehendimus, citra ullam prorsus ambiguitatem vel controversiam isdem 
Christianis id est corpori et conventiculis eorum reddi iubebis, supra dicta scilicet 
ratione servata, ut ii qui eadem sine pretio sicut diximus restituant, indemnitatem de 
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 Gurruchaga destaca que desde os estudos desenvolvidos pelo historiador alemão Otto Seeck (1850-
1921) entre o final do século XIX e início do XX, tem sido repetido de uma maneira acrítica “que o Edito 
de Milão não foi um edito, mas uma cópia (rescriptum); que não é de Milão, mas de Nicomédia; que não 
é de Constantino, mas de Licínio; e que teria sido desnecessário, porque já havia tolerância no Ocidente 
desde 306. Por outro lado, Eusébio fala de uma „lei perfeitíssima‟ (História Eclesiástica IX, 9.12) enviada 
por Constantino e Licínio a Maximino, a qual é considerada o próprio Edito de Milão.” (1994: 192) Essa 
lei perfeitíssima em favor dos cristãos (λφκνλ ὑπὲξ Χξηζηηαλ῵λ ηειεψηαηνλ πιεξέζηαηαIδηαηππνῦληαη) é, 
contudo, considerada um equívoco da narrativa eusebiana, pois estudiosos contemporâneos de Seeck 
como Aleksandr Ivanovich Brilliantov (1867-1933) já a problematizavam. Segundo a sua tese, sagaz e 
bastante válida na opinião de Gurruchaga, “a „lei perfeitíssima‟ enviada a Maximino foi um projeto de lei, 
enviado antes de sua publicação para sua corroboração. Fora pensada para a Ilíria, com o intuito de 
remover as condições impostas por Galério, mas foi enviada a Maximino, de passagem, para que fosse 
adaptada em seu contexto. Este a ignorou. Uma vez vencido, a „lei perfeitíssima‟ seria publicada por 
Licínio. A partir do Itinerarium Antonini se demonstra que a lei chegou a tempo até Maximino, o qual 
optou por seguir o calendário sírio (como já pensara Schwartz).” (Gurruchaga 1994: 193) 
19
 “Consideramos particularmente que em relação aos cristãos deve ser estabelecido que, se ocorreu que 
algumas pessoas em tempo passado tenham comprado do nosso tesouro ou de qualquer outra pessoa 
aqueles lugares onde anteriormente os cristãos costumavam reunir-se, sobre os quais uma certa norma já 
fora incluída nas cartas anteriormente endereçadas ao seu ofício, restituam os mesmos lugares sem 
dinheiro e sem pedido de algum preço, abandonada qualquer frustração e fraude. Mesmo aqueles que os 
receberam em doação os devolvam igualmente quanto antes aos cristãos. E também, tanto aqueles que os 
compraram quanto aqueles que os ganharam em doação, caso venham a pedir à nossa benevolência algo 
em troca, procurem o substituto, para que também haja cura deles pela nossa benevolência. Será 
conveniente que todos esses lugares, por sua mediação, sejam entregues de imediato e sem demora à 
comunidade dos cristãos. E, sabendo-se que os cristãos possuíam não somente os lugares onde 
costumavam se reunir, mas também outros para uso de sua comunidade, ou seja, das igrejas, não 
pertencentes a homens privados, ordenarás que aqueles lugares todos, pela lei que acima expressamos, 
sem ambiguidade e controvérsia alguma, sejam devolvidos aos mesmos cristãos, ou seja, à sua 
comunidade e igrejinhas, observado, todavia, o entendimento acima exposto de que aqueles que os 
restituem sem preço, como dissemos, esperem da nossa benevolência uma indenização.” Tradução ainda 
não publicada de Antonio Marchionni. 
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Quando Eusébio escreve em sua História Eclesiástica (HE) acerca da 
restauração de lugares de culto cristão que tinham sido destruídos por ordem imperial 
durante a perseguição de Diocleciano, acerca das doações em dinheiro
20
 aos bispos e, 
sobretudo, acerca das consagrações públicas de novos templos, não há a mínima 
referência a igrejas e basílicas na cidade de Roma. Nem mesmo na Vita Constantini, 
(VC), obra mais tardia, o autor deixa claro que Constantino tenha determinado a 
construção de igrejas em Roma. O mesmo não acontece quando ele faz referências às 
basílicas construídas em outras regiões como, por exemplo, as igrejas da Palestina. 
Para mencionarmos alguns casos, vejamos o que o escritor cristão afirma em 
sua História Eclesiástica a respeito da restauração e construção de lugares de culto: 
 
Π᾵ζη κὲλ νὖλ ἀλζξψπνηο ηὰ ἐθ η῅ο η῵λ ηπξάλλσλ θαηαδπλαζηείαο ἐιεχζεξαIἤλ
, θαὶ η῵λ πξνηέξσλ ἀπειιαγκέλνη θαθ῵λ, ἄιινο κφλνλ ἀιεζ῅ ζεὸλIηὸλ η῵λ εὐ
ζεβ῵λ ὑπέξκαρνλ ὡκνιφγεη: κάιηζηα δ̓ ἟κ῔λ ην῔ο ἐπὶ ηὸλ ΧξηζηὸλIηνῦ ζενῦ ηὰο
 ἐιπίδαο ἀλεξηεκέλνηο ἄιεθηνο παξ῅λ εὐθξνζχλε θαί ηηο ἔλζενοIἅπαζηλ ἐπήλζ
εη ραξὰ πάληα ηφπνλ ηὸλ πξὸ κηθξνῦ ηα῔ο η῵λ ηπξάλλσλIδπζζεβείαηο ἞ξηπσκέλ
νλ ὥζπεξ ἐθ καθξ᾵ο θαὶ ζαλαηεθφξνπ ιχκεοIἀλαβηψζθνληα ζεσκέλνηο λεψο  
ηε αὖζηο ἐθ βάζξσλ εἰο ὕςνο ἄπεηξνλIἐγεηξνκέλνπο θαὶ πνιὺ θξείηηνλα ηὴλ ἀγι
αΐαλ η῵λ πάιαη πεπνιηνξθεκέλσλ ἀπνιακβάλνληαο. (HE X, 2.1) 
 
Além de mencionar que todos os homens (Π᾵ζη κὲλ νὖλ ἀλζξψπνηο), no que 
estão incluídos os romanos que não eram cristãos, tornaram-se livres da opressão dos 
tiranos (η῵λ ηπξάλλσλ θαηαδπλαζηείαο ἐιεχζεξα ἤλ), referindo-se à forma impiedosa 
(δπζζεβείαηο) de dominação imperial, possivelmente de Maxêncio que, havia pouco 
tempo, fora derrotado por Constantino na Batalha da Ponte Mílvia, Eusébio salienta a 
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 Não podemos deixar de considerar a observação de Laura Franco a respeito das doações em dinheiro 
que, segundo Eusébio, o imperador Constantino teria feito com o objetivo de financiar construções de 
templos cristãos. De acordo com a referida observação, “na História Eclesiástica (X, 6. 1-5) está citada 
uma carta imperial de 313, destinada ao bispo de Cartago, Ceciliano, com a qual Constantino colocava à 
disposição das igrejas locais uma soma de 3.000 follis, mas foi, sobretudo, em Roma que o imperador, a 
partir de 312, ordenou a construção e ampliação de um considerável número de igrejas entre as quais 
estão San Giovanni in Laterano, San Pietro, San Lorenzo na via Tiburtina, San’Agnese na via Nomentana 
e a Igreja dos Santi Marcellino e Pietro na via Labicana.” (Franco 2009: 136-137) Eis os dois primeiros 
parágrafos do texto da História Eclesiástica citado por Franco, nos quais o autor menciona doações em 
dinheiro:I[6.1]iΚσλζηαλη῔λνο Αὔγνπζηνο Καηθηιηαλῶ ἐπηζθφπῳ Χαξηαγέλεο. ἐπεηδήπεξiἢξεζελ θαηὰ πά
ζαο ἐπαξρίαο, ηάο ηε Ἀθξηθὰο θαὶ ηὰο Ννπκηδίαο θαὶ ηὰοiΜαπξηηαλίαο, ῥεην῔ο ηηζη η῵λ ὑπεξεη῵λ η῅ο ἐλζέ
ζκνπ θαὶ ἁγησηάηεοiθαζνιηθ῅ο ζξῃζθείαο εἰο ἀλαιψκαηα ἐπηρνξεγεζ῅λαί ηη, ἔδσθα γξάκκαηαiπξὸο Οὖξ
ζνλ ηὸλ δηαζεκφηαηνλ θαζνιηθὸλ η῅ο Ἀθξηθ῅ο θαὶ ἐδήισζα αὐηῶIὅπσο ηξηζρηιίνπο θφιιεηο ηῆ ζῆ ζηεξξ
φηεηη ἀπαξηζκ῅ζαη θξνληίζῃ.i[6.2]iζὺ ηνίλπλ, ἟λίθα ηὴλ πξνδεινπκέλελ πνζφηεηα η῵λ ρξεκάησλIὑπνδερ
ζ῅λαη πνηήζεηο, ἅπαζη ην῔ο πξνεηξεκέλνηο θαηὰ ηὸ βξένπηνλ ηὸ πξὸο ζὲIπαξὰ Ὁζίνπ ἀπνζηαιὲλ ηαῦηα ηὰ 
ρξήκαηα δηαδνζ῅λαη θέιεπζνλ. 
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indescritível alegria (ἄιεθηνο παξ῅λ εὐθξνζχλε) dos cristãos em particular 
(κάιηζηα δ̓ ἟κ῔λ) devido à restauração de lugares de culto que tinham sido destruídos. A 
expressão πάληα ηφπνλ talvez seja suficiente para indicar que a cidade de Roma esteja 
entre todos os lugares nos quais foram restaurados os templos cristãos antes destruídos 
pela chamada impiedade dos tiranos (η῵λ ηπξάλλσλ δπζζεβείαηο). 
No mesmo parágrafo, Eusébio é enfático ao informar que os antigos templos 
(λεψο), desde as suas ruínas, eram reconstruídos a uma altura indefinível (ὕςνο ἄπεηξνλ) 
que também pode ser traduzida como ilimitada. Tamanha era a beleza 
(πνιὺ θξείηηνλα ηὴλ ἀγιαΐαλ) dos novos templos que, conquanto não possamos definir 
os locais específicos referidos por Eusébio, já podemos ter uma primeira impressão do 
caráter estético que os lugares de culto cristão passavam a ter a partir daquele momento. 
Nos parágrafos seguintes (HE X, 2.2; 3.1-4)
21
, Eusébio refere-se às honras e 
doações em dinheiro direcionadas aos bispos por parte do próprio imperador romano 
(πξφζσπνλ ἐπηζθφπνηο βαζηιέσο γξάκκαηα θαὶ ηηκαὶ θαὶ ρξεκάησλiδφζεηο:), além das 
consagrações de templos recém-construídos (λενπαγ῵λ πξνζεπθηεξίσλiἀθηεξψζεηο) e, 
em linhas gerais, à condução de um rito cerimonial (ἐληειε῔ο ζξῃζθε῔αη ἱεξνπξγίαη) de 
entrega e recebimento desses benefícios. O caráter estético acima citado pode ser 
observado na menção que Eusébio faz tanto às funções litúrgicas e ritos (ἱεξσκέλσλ) 
como aos sermões (ζεφζελ ἟κ῔λ παξαδνζεηζ῵λ θσλ῵λ ἀθξνάζεζηλ) que os sacerdotes 
presentes ministravam aos fiéis, além dos salmos (ςαικῳδίαηο) que todos recitavam. 
A certeza de que o bispo de Cesareia não se referia a templos cristãos em 
Roma pode ser confirmada no parágrafo HE X, 4.1
22
, que precede o discurso panegírico 
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I[2.2] Ἀιιὰ θαὶ βαζηιε῔ο νἱ ἀλσηάησ ζπλερέζη ηα῔ο ὑπὲξ Χξηζηηαλ῵λ λνκνζεζίαηοηὰ η῅ο ἐθ ζενῦ κεγαιν
δσξε᾵ο ἟κ῔λ εἰο καθξὸλ ἔηη θαὶ κε῔δνλ ἐθξάηπλνλ, ἐθνίηαδὲ θαὶ εἰο πξφζσπνλ ἐπηζθφπνηο βαζηιέσο γξάκ
καηα θαὶ ηηκαὶ θαὶ ρξεκάησλδφζεηο: ὧλ νὐθ ἀπὸ ηξφπνπ γέλνηἠ ἂλ θαηὰ ηὸλ πξνζήθνληα θαηξὸλ ηνῦ ιφγν
π, ὥζπεξ ἐλ ἱεξᾶ ζηήιῃ, ηῆδε ηῆ βίβιῳ ηὰο θσλὰο ἐθ η῅ο Ῥσκαίσλ ἐπὶ ηὴλ἗ιιάδα γι῵ζζαλ κεηαιεθζείζ
αο ἐγραξάμαη, ὡο ἂλ θαὶ ην῔ο κεζ̓ ἟κ᾵ο ἅπαζηλθέξνηλην δηὰ κλήκεο.I[3.1]I἖πὶ δὴ ηνχηνηο ηὸ π᾵ζηλ εὐθηα῔
νλ ἟κ῔λ θαὶ πνζνχκελνλ ζπλεθξνηε῔ην ζέακα, ἐγθαηλίσλ ἑνξηαὶ θαηὰ πφιεηο θαὶ η῵λ ἄξηη λενπαγ῵λ πξνζ
επθηεξίσλἀθηεξψζεηο, ἐπηζθφπσλ ἐπὶ ηαὐηὸλ ζπλειχζεηο, η῵λ πφξξσζελ ἐμ ἀιινδαπ῅οζπλδξνκαί, ια῵λ 
εἰο ιανὺο θηινθξνλήζεηο, η῵λ Χξηζηνῦ ζψκαηνο κει῵λ εἰο κίαλ ζπληφλησλ ἁξκνλίαλ ἕλσζηο.I[3.2]Iζπλήγ
εην γνῦλ ἀθνινχζσο πξνξξήζεη πξνθεηηθῆ κπζηηθ῵ο ηὸ κέιινλπξνζεκαηλνχζῃ ὀζηένλ πξὸο ὀζηένλ θαὶ 
ἁξκνλία πξὸο ἁξκνλίαλ θαὶ ὅζαζεζπίδσλ ὁ ιφγνο δἰ αἰληγκάησλ ἀςεπδ῵ο πξναλεηείλαην,I[3.3]Iκία ηε ἤλ 
ζείνπ πλεχκαηνο δηὰ πάλησλ η῵λ κει῵λ ρσξνῦζα δχλακηο θαὶςπρὴ η῵λ πάλησλ κία θαὶ πξνζπκία πίζηεσ
ο ἟ αὐηὴ θαὶ εἷο ἐμ ἁπάλησλζενινγίαο ὕκλνο, λαὶ κὴλ θαὶ η῵λ ἟γνπκέλσλ ἐληειε῔ο ζξῃζθε῔αη ἱεξνπξγίαη η
εη῵λ ἱεξσκέλσλ θαὶ ζενπξεπε῔ο ἐθθιεζίαο ζεζκνί, ὧδε κὲλ ςαικῳδίαηο θαὶ ηα῔οινηπα῔ο η῵λ ζεφζελ ἟κ῔λ 
παξαδνζεηζ῵λ θσλ῵λ ἀθξνάζεζηλ, ὧδε δὲ ζείαηο θαὶκπζηηθα῔ο ἐπηηεινπκέλαηο δηαθνλίαηο, ζσηεξίνπ ηε ἤ
λ πάζνπο ἀπφξξεηαIζχκβνια.I[3.4]Iὁκνῦ δὲ π᾵λ γέλνο ἟ιηθίαο ἄξξελφο ηε θαὶ ζήιενο θχζεσο ὅιῃ δηαλνί
αοἰζρχτ δἰ εὐρ῵λ θαὶ εὐραξηζηίαο γεγεζφηη λῶ θαὶ ςπρῆ ηὸλ η῵λ ἀγαζ῵λπαξαίηηνλ ζεὸλ ἐγέξαηξνλ. ἖θίλεη
 δὲ θαὶ ιφγνπο ἅπαο η῵λ παξφλησλ ἀξρφλησλπαλεγπξηθνχο, ὡο ἑθάζηῳ παξ῅λ δπλάκεσο, ζεηάδσλ ηὴλ πα
λήγπξηλ. 
22
I[4.1]Iθαί ηηο ἐλ κέζῳ παξειζὼλ η῵λ κεηξίσο ἐπηεηθ῵λ, ιφγνπ ζχληαμηλ πεπνηεκέλνο, ὡο ἐλ ἐθθιεζίαο ἀ
ζξνίζκαηη, πιείζησλ ἐπηπαξφλησλ πνηκέλσλ ἐλ ἟ζπρίᾳ θαὶθφζκῳ ηὴλ ἀθξφαζηλ παξερνκέλσλ, ἑλὸο εἰο πξ
77 
 
dirigido a Paulino, bispo de Tiro, no qual o próprio Eusébio tratara da edificação de 
templos cristãos. Neste parágrafo podemos identificar a direta menção à construção de 
um templo na própria cidade de Tiro, caracterizando-o como o mais belo de todos os 
templos que tinham sido construídos até aquele momento na região da Fenícia 
(ὁ κάιηζηα η῵λ ἀκθὶ ηὸ Φνηλίθσλ ἔζλνοδηαπξέπσλ ἐλ Τχξῳ λεὼο θηινηίκσο ἐπεζθεχαζ
ην, ηνηφλδε παξέζρε ιφγνλ). Entendemos, porém, que essa referência por si só não anula 
a hipótese de que basílicas constantinianas tenham sido construídas na cidade de Roma. 
Em outra passagem citada, desta vez, em texto da obra Vita Constantini, que 
corresponde “ao período após a vitória sobre Maxêncio quando, portanto, Constantino 
ainda se encontrava no Ocidente, principalmente na Gália, Eusébio escreve que o 
imperador beneficiou abundantemente à Igreja.” (Barbero 2016: 327) Vejamos, porém, 
que no referido trecho, conforme já dito, o autor cristão não fez referência alguma a 
templos que tenham sido construídos na cidade de Roma sob o domínio de Constantino: 
 
Ναὶ κὴλ θαὶ ηα῔ο ἐθθιεζίαηο ηνῦ ζενῦ πινπζίαο ηὰο παξ‟ ἑαπηνῦ παξε῔ρελ 
ἐπηθνπξίαο, ἐπαύμσλ κὲλ θαὶ εἰο ὕςνο αἴξσλ ηνὺο εὐθηεξίνπο νἴθνπο, πιείζηνηο 
δ‟ ἀλαζήκαζη ηὰ ζεκλὰ η῵λ η῅ο ἐθθιεζίαο θαζεγηαζκέλσλ θαηδξύλσλ. (VC I, 
42.2) 
 
Conforme Barbero observa, essa passagem “sequer parece ser uma formulação 
adaptável à edificação de grandes basílicas destinadas à transformação do panorama 
urbano” (2016: 327) da cidade de Roma. Quando o texto diz que o imperador fazia 
doações à Igreja de Deus (ἐθθιεζίαηο ηνῦ ζενῦ) a partir de seu patrimônio pessoal 
                                                                                                                                                                          
φζσπνλ ηὰ πάληα ἀξίζηνπ θαὶζενθηινῦο ἐπηζθφπνπ, νὗ δηὰ ζπνπδ῅ο ὁ κάιηζηα η῵λ ἀκθὶ ηὸ Φνηλίθσλ ἔζλ
νοδηαπξέπσλ ἐλ Τχξῳ λεὼο θηινηίκσο ἐπεζθεχαζην, ηνηφλδε παξέζρε ιφγνλ. Quando o texto diz que um 
homem preparado destacou-se entre todos, no meio da assembleia, ao proferir um discurso, concordamos 
com Velasco-Delgado que possa ser o próprio Eusébio: “todos os comentaristas concordam em afirmar 
que se trata de Eusébio, àquela altura já bispo de Cesareia, pois é quase evidente que o orador é um bispo. 
O difícil é determinar a data. Há, porém, alguns dados que podem nos servir. Como observa Schwartz, tal 
discurso não pode ser anterior a 313, quando Licínio venceu definitivamente a Maximino; por outro lado, 
o discurso (cf. §16 e 60) representa Constantino e Licínio nas melhores relações, o que não ocorrera de 
agosto a dezembro de 314, e no intervalo era impossível ser edificado um templo conforme as proporções 
descritas, tampouco após 319, quando Licínio renovou a perseguição. Caso contrário, imediatamente após 
a derrota de Licínio, ao final de 314, o orador não equivaleria no elogio, independentemente da retórica, 
aos dois imperadores; era preciso passar algum tempo. Por consequência, a data mais adequada parece ser 
em torno de 317-318. Se aceita, porém, a cronologia que, partindo da numismática, propõe Patrick Bruun 
(The Constantinian coinage of Arelate: Suomen muinaismuistoyhdistyksen Aikakauskirja 52,2 [Helsinki 
1953] 15ss), como a guerra entre ambos os imperadores não teria irrompido até o outono de 316, a 
dedicação de Tiro poderia muito bem ter tido lugar desde os começos de 314 até o outono de 316.” 
(Velasco-Delgado 2008: 598) A derrota de Licínio, ao final de 314, citada por Velasco-Delgado, foi 
aquela sob Constantino na Batalha de Cíbalas (314 ou 316). 
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(πινπζίαο ηὰο παξ‟ ἑαπηνῦ παξε῔ρελ ἐπηθνπξίαο), o autor parece convergir ou mesmo 
querer confirmar o que fora escrito por diversas vezes na História Eclesiástica (VIII, 
13.13,14; IX, 9.2,10; X, 8.4) acerca desse Constantino piedoso (εὐζεβεζηάηῳ), generoso 
(θηιάλζξσπνλ) e benevolente (εὐεξγεηηθὸλ). Vemos o mesmo na Vita Constantini (I, 
43.1), quando se atribui ao imperador certo cuidado para com os pobres e excluídos
23
. 
Segundo Gurruchaga, devemos considerar que “no mesmo ano de seu triunfo, 
em 312, Constantino doou a Melquíades, então bispo de Roma, a domus Faustae, onde 
seria edificada a Basílica de San Giovanni in Laterano.” (1994: 185)24 É a respeito desta 
basílica que trataremos nas próximas linhas. Antes, porém, devemos salientar que, 
apesar dos problemas que levantaremos em torno dos templos cristãos que serão 
comentados a seguir, não excluímos em definitivo a hipótese de que sob os domínios de 
Constantino tenham sido construídas grandes basílicas cristãs, sobretudo, no Ocidente. 
De acordo com Barbero, é muito importante destacar que quando tratarmos das 
chamadas basílicas constantinianas, em especial na cidade de Roma, estaremos sempre 
diante de edifícios que até podem ter sido construídos à época de Constantino. Contudo, 
acerca das características físicas dessas construções, sempre saberemos muito pouco ou 
mesmo nada a respeito (2016: 328), a menos que recorramos a um documento tardio 
como o Liber Pontificalis. Depender de autores como Lactâncio e Eusébio para 
descrevermos detalhes dessas basílicas seria, portanto, insuficiente. 
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 Em VC I, 43.1 o autor trata de representar um Constantino que também manifesta sua generosidade 
para com os mais pobres e excluídos, mesmo que não pertencessem à religião dos cristãos. Aos que 
pediam esmolas nas praças o imperador atendia não apenas com dinheiro, mas também com alimentos e 
roupas. Aos que outrora foram ricos, mas que por alguma razão perderam suas riquezas, Constantino 
também atendia das mais diversas formas. Esta é a maneira como o autor da Vita Constantini empenha-se 
em apresentar Constantino: Παληνίαο ηε ρξεκάησλ δηαδόζεηο ην῔ο ἐλδεέζη πνηνύκελνο, ηνύησλ δ‟ ἐθηὸο 
θαὶ ην῔ο ἔμσζελ αὐηῶ πξνζηνῦζη θηιάλζξσπνλ θαὶ εὐεξγεηηθὸλ παξέρσλ ἑαπηόλ, ην῔ο κὲλ ἐπ‟ ἀγνξ᾵ο 
κεηαηηνῦζηλ νἰθηξν῔ο ηηζη θαὶ ἀπεξξηκκέλνηο νὐ ρξεκάησλ κόλνλ νὐδέ γε η῅ο ἀλαγθαίαο ηξνθ῅ο ἀιιὰ θαὶ 
ζθέπεο εὐζρήκνλνο ηνῦ ζώκαηνο πξνὐλόεη, ην῔ο δ‟ εὖ κὲλ ηὰ πξ῵ηα γεγνλόζη βίνπ δὲ κεηαβνιῆ 
δπζηπρήζαζη δαςηιεζηέξαο παξε῔ρε ηὰο ρνξεγίαο, βαζηιηθῶ γέ ηνη θξνλήκαηη κεγαινπξεπε῔ο ηὰο εὐπνηίαο 
ην῔ο νὕησο ἔρνπζη παξέρσλ· ην῔ο κὲλ γὰξ ἀγξ῵λ θηήζεηο ἐδσξε῔ην, ηνὺο δὲ δηαθόξνηο ἀμηώκαζηλ ἐηίκα.    
24
 Gurruchaga informa-nos que “três documentos reunidos na História Eclesiástica de Eusébio revelam a 
precoce intenção de favorecer a Igreja Católica (termo que exclui aos donatistas): 1. A Carta ao Procônsul 
da África, Anulino, de 312 (HE X, 5.17-25), que ordena a restituição à Igreja Católica de todas as suas 
posses anteriores à perseguição. 2. A Carta a Ceciliano, bispo de Cartago (HE X, 6.1-5), comunicando-lhe 
que ordenara ao rationalis da África a entrega de 3.000 follis. Se especifica a entrega aos inscritos na lista 
de Ósio, excluindo aos donatistas. Constantino toma partido por Ceciliano, sem entrar em razões. 3. Carta 
a Anulino (HE X, 7.1-2), Anulino lhe responderá em abril de 313): após expor que tudo o que implique 
em culto a Deus resulte em benefício ao Estado, ordenando-lhe eximir aos sacerdotes católicos de 
qualquer munera civilia (gestão municipal de imposição de capitatio y iugatio com garantia pessoal, [...], 
suprimentos, administração do cursus publicus, cuidado de edifícios públicos, e todos os conflitos 
indivíduo/Estado). Estas constituições refletem uma teologia não sistemática [...]. Se baseia no princípio 
de que o culto (observantia, cultus, lex) cristão é uma necessidade do Estado, por ser o culto uma 
instituição sacra. O vínculo dos clerici aos munera civilia et sordida é um sacrilégio. A concepção é 
romana.” (1994: 185-186) 
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Parece-nos, a princípio, bastante elucidativa a observação de Barbero de que 
entre as igrejas edificadas durante a vida de Constantino, todas foram construídas por 
iniciativa e financiamento imperial. Além disso, já não podemos afirmar que naquele 
imenso Império tenha existido algum bispo ou mesmo alguma comunidade cristã que 
edificara um templo sequer sem esse tipo de intervenção econômica (2016: 328). Tal 
convicção, porém, vem acompanhada com alguns problemas e é deles que iremos tratar. 
 
2.1.1. A Basílica de Laterano 
 
Já vimos que a única fonte – mesmo não pertencente ao século IV – que 
detalha as igrejas constantinianas em Roma é o Liber Pontificalis [LP].
25
 De todas as 
construções descritas
26
 nesse documento, a primeira que observaremos é a chamada 
Basílica de Laterano, à qual, a partir de agora, chamaremos de Basílica de Latrão. A 
denominada “área arqueológica de Latrão se situa à margem da cidade de Roma, dentro 
dos muros aurelianos, [...] estendendo-se sob a catedral e os edifícios de São João, 
formando um nó topográfico de grande importância histórica.” (Liverani 2014: 125) 
Também chamada de “basílica constantiniana” no início do LP XXXIV, 9-12, 
a Basílica de Latrão não pode ser confundida com a basílica constantiniana mencionada 
por Eusébio (HE IX, 9.10), a qual não se tratava de uma construção cristã, mas dizia 
respeito ao edifício administrativo construído por Maxêncio
27
 no Fórum Romano, mais 
conhecido como Basílica de Maxêncio (Planta 12), e concluído por Constantino 
(Barbera 2013: 12; Coarelli 1986) após seu triunfo na Batalha da Ponte Mílva. Há que 
                                                          
25
 Para Barbero, que não omite a complexidade em torno das chamadas igrejas constantinianas em Roma, 
uma vez considerada a perspectiva das fontes, todos sabemos que de todas elas já “não existe mais o 
mínimo vestígio a céu aberto: a Basílica de São Pedro foi reconstruída por Michelangelo e Bernini entre 
1506 e 1626, e a Basílica de Latrão foi reconstruída por Borromini para o Ano Santo de 1650. Em ambos 
os casos a basílica constantiniana está bem documentada por descrições, desenhos e gravuras, bem como 
pelo trabalho dos arqueólogos, e quem lê os estudos dedicados a esses dois edifícios da Antiguidade 
Tardia pode ter a impressão de que essa riqueza de informações se estenda às fundações atribuídas a 
Constantino: no caso da Basílica de Latrão, por exemplo, é normal se ler que ela foi iniciada em 312 
como um ex-voto pela vitória sobre Maxêncio.” (2016: 328-329) 
26
 De acordo com Barbero, “a primeira construção mencionada no Liber Pontificalis, e na verdade listada 
em saparado das construções constantinianas, é uma igreja que foi construída por Silvestre em um terreno 
pertencente a um padre.” (2016: 330 e 331) Esta igreja, porém, teria sido posterior a Constantino, não 
podendo ser atribuída a ele sequer a doação de objetos que a decorariam (Canella 2013: 242). 
27
 Mariarosaria Barbera sublinha que “os poucos anos de paz entre Constantino e seu cunhado viram o 
primeiro percorrer os territórios do Império em uma condição bem definida, para defender as frentes do 
imenso território confiado ao seu governo. Maxêncio, porém, se concentrou em Roma, proclamando-se 
[...] como conservator urbis suae. Graças a ele se deve a construção da última e maior basílica civil 
adjacente ao Fórum e ao Templo de Vênus, em Roma, além do vasto complexo na Ápia, que, em 
consonância com uma linha quase ininterrupta de articuladas residências imperiais, conjugava edifícios 
privados e públicos ao serviço da família e da corte com imponentes estruturas.” (Barbera 2013: 12) 
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salientar ainda que a Basílica de Latrão atribuída a Constantino acerca da qual estamos 
tratando não pode ser confundida com a atual Basílica de San Giovanni in Laterano 
reconstruída por Borromini em função do Ano Santo de 1650 (Barbero 2016: 329), 
conforme já citamos em nota. Apesar dos vestígios no subsolo da basílica de Borromini 
remeterem àquela basílica do século IV, ambas são, sem dúvida, construções distintas.
28
 
Um primeiro problema que pode ser apontado acaba por colocar em dúvida a 
veracidade da descrição que o Liber Pontificalis faz da Basílica de Latrão por ele 
atribuída a Constantino. De acordo com as linhas iniciais da descrição, uma primeira 
doação imperial teria sido um fastidium argenteum battutilem (LP XXXIV, 9 e 10), ou 
seja, uma representação dupla de Jesus feita de prata. Estas estátuas de prata 
representavam Jesus entronizado e cercado por anjos armados e pelos doze apóstolos
29
. 
No entanto, grande parte da historiografia entende essa descrição como um acréscimo 
(Krautheimer 1967: 130), pois à época de “Constantino os cristãos ainda eram 
explicitamente contrários à introdução de imagens nas igrejas.” (Barbero 2016: 331) 
Consideramos importante problematizar a veracidade desse documento – o que 
não significa negá-lo por completo – porque é a partir de suas descrições que alguns 
estudiosos têm reproduzido uma possível planta da antiga Basílica de Latrão (Planta 
01). Bardill, ao compartilhar as reconstruções de planta e em 3D elaboradas por A. 
Tayfun Öner, informa que a Basílica de Latrão foi edificada a partir do ano 312 em uma 
propriedade que pertencera à família Laterani, nas proximidades do monte Caelius, e 
que “era uma enorme basílica com cinco corredores, medindo 55m de largura e 95m de 
comprimento (incluindo o santuário); e estima-se que ela comportava uma congregação 
com duas mil pessoas e um clero de duzentos ou mais membros.” (2012: 237) 
                                                          
28
 Saibamos diferenciar basílica cristã de templo cristão, enquanto conceitos. O próprio termo basílica já 
era usado para identificar edifícios com arquitetura bem peculiar e destinados às questões administrativas 
do Império. A basílica cristã, portanto, embora seja um templo, ou seja, um local de culto e até mesmo de 
dedicação sacrificial, traz consigo uma expressão ainda maior do poder eclesiástico que, desde o século 
IV, passaria a se institucionalizar. Mas, há templos que não são basílicas, tanto que antes desse processo 
de institucionalização houve templos cristãos que, em decorrência das perseguições, foram destruídos. 
Nenhum deles, porém, era chamado de basílica. Outro nome utilizado para se referir aos templos e às 
basílicas dos cristãos é igreja, transmitindo a ideia teológica de que aquele espaço é destinado à reunião 
de pessoas que compõem a chamada Igreja de Cristo (Daniélou e Marrou 1984: 248 e 249). 
29
 (LP XXXIV, 9 e 10): [9] Huius temporibus fecit Constantinus Augustus basilicas istas quas et ornauit: 
Basilicam Constantinianam, ubi posuit ista dona : fastidium argenteum battutilem, qui habet in fronte 
Saluatorem sedentem in sella, in pedibus V, pens. lib. CXX, et XII apostolos qui pens. sing. in quinos 
pedibus libras nonagenas, cum coronas argento purissimo; [10] item a tergo respiciens in absida, 
Saluatorem sedentem in throno, in pedibus V, ex argento purissimo, pens. lib. CXL, et angelos IIII ex 
argento, qui pens. sing. in pedibus V lib. CV, cum gemmis alabandenis in oculos, tenentes astas; 
fastidium ipsum pens. lib. ĪĪ XXV, ex argento dolaticio. 
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Acerca da construção da Basílica de Latrão, Barbero nos apresenta três 
problemas historiográficos em torno da tradicional atribuição ao imperador Constantino. 
Para ele, contudo, apesar de todos os problemas que possam ser levantados, “continua 
sendo possível a hipótese de que a original Basílica de Latrão tenha sido edificada sob 
ordem de Constantino” (2016: 331), o que não anula a relevância de problemas que têm 
resultado das pesquisas de alguns estudiosos (Rossi 2013; Marcone 2013; Aiello 2012). 
O primeiro problema historiográfico que Barbero aponta diz respeito à questão 
de que a basílica teria sido construída em um terreno imperial no qual havia um palácio 
que pertencia à sua esposa Fausta. Nesse terreno, que teria sido doado para servir, antes 
de tudo, como residência papal, foi construída a referida basílica algum tempo depois. 
No entanto, Barbero chega a considerar que todas “essas informações, na realidade, são 
pura fantasia, porque não existe a mínima confirmação nas fontes.” (2016: 331) Já 
vimos, inclusive, que Eusébio não faz referência a igrejas constantinianas em Roma. 
Apenas um bispo norte-africano morto por volta de 397, chamado Optato de 
Milevi, na região da Numídia, teria escrito cerca de trinta anos após a morte de 
Constantino a respeito da domum Faustae in Laterano
30
. O que se questiona é muito 
simples: por que as fontes literárias cristãs mais próximas ao imperador omitiram uma 
informação tão importante, ou seja, de que a própria imperatriz era proprietária do exato 
local que fora doado para a construção da basílica cristã mais importante de Roma? 
Sabemos que apesar do registro atribuído a Optato ou mesmo da falsa Donatio 
Constantini
31
 datada do século VIII, ainda que afirmem que o imperador tenha doado ao 
papa um palácio em Latrão para servir de residência aos bispos de Roma, ou ainda que 
escavações no subsolo da atual Basílica de São João de Latrão revelem vestígios de uma 
grande residência, não se confirma a hipótese de que aquele local pertencera a Fausta, 
pois “não há o mínimo indício de que na área de Latrão, à época de Maxêncio e depois 
de Constantino, tenha existido qualquer propriedade imperial.” (Barbero 2016: 332) 
                                                          
30
 De acordo com Barbero, podemos afirmar que “muitos historiadores e arqueólogos preferem não 
questionar nem sobre a possibilidade de que um autor de cinquenta anos depois se referiria à esposa de 
Constantino, a qual foi sileciada pela damnatio memoriae, nem sobre a probabilidade de que àquela época 
a muito jovem imperatriz – o seu primeiro filho nascerá somente em 316 ou 317 – possuía uma domus 
própria em uma cidade da qual ela tinha saído quando ainda era criança e que até poucos meses antes era 
governada por Maxêncio, o qual era seu irmão, mas também inimigo mortal de seu esposo.” (2016: 332)   
31
 Segundo este documento, Constantino teria doado no século IV ao papa Silvestre I, terrenos e edifícios 
dentro e fora do território italiano. Ao final do Medievo, a autenticidade do documento foi contestada por 
vários intelectuais como Nicolau de Cusa, mas também aceita por outros como Dante Alighieri. Contudo, 
foi com a constatação do humanista italiano Lorenzo Valla, em 1440, quando ele escrevera seus 
Discursos sobre a falsa e enganadora doação de Constantino que, definitivamente, aquele documento 
possivelmente forjado pelo Vaticano em meados do século VIII caía em descrédito (Ramalho 2013: 213). 
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Em 1980 Richard Krautheimer já afirmara que identificar a domus Faustae 
como o local da Basílica de Latrão é insuficiente, pois “não há provas de que esta 
construção, ou mesmo qualquer outra nas proximidades, tenha sido doada por 
Constantino para servir de residência ao bispo de Roma." (1980: 27) Nesse sentido, o 
primeiro problema apontado por Barbero nos parece, ainda que em parte, solucionado. 
O segundo problema historiográfico em torno da construção da Basílica de 
Latrão tem a ver com os quartéis da guarda pretoriana e os chamados equites singulares 
Augusti (cavaleiros individuais de Augusto). Existe uma hipótese de que a basilica de 
Latrão tenha sido construída no local antes pertencente aos cavaleiros oficiais. Segundo 
Barbero, é “esta, ao menos, a conclusão a que arqueólogos têm chegado desde as 
primeiras escavações feitas na região, com base em achados epigráficos.” (2016: 333) 
O escritor e historiador politeísta Zósimo, que viveu entre o final do século V e 
início do VI, em sua Ίστορία νέα [Nova História] (NH), sugere que após a vitória na 
Batalha da Ponte Mílvia, Constantino dissolvera a guarda pretoriana, tão odiada pelos 
cidadãos de Roma. Além disso, Constantino teria determinado a demolição de parte dos 
Castra Praetoria, que serviam de quartel e fortaleza aos soldados e cavaleiros para, 
possivelmente, construir a chamada Basílica de Latrão. Nas palavras de Zósimo: 
 
[17.1] ‟Aγγειζείζεο δὲ ην῔ο ἐλ ηῆ πφιεη η῅ο λίθεο, ραίξεηλ κὲλ νὐδεὶο ἐπὶ ην῔ο 
πεπξαγκέλνηο ἐζάξξεη δηὰ ηὸ ηὴλ ἀγγειίαλ νἴεζζαί ηηλαο εἶλαη ςεπδ῅: η῅ο δὲ 
Μαμεληίνπ θεθαι῅ο ἐπὶ δφξαηνο ἀλελερζείζεο, ἀπνζέκελνη ηὸλ θφβνλ εἰο 
἟δνλὴλ ηὴλ ἀζπκίαλ κεηήγαγνλ. [17.2a] ἖πὶ ηνχηνηο νὕησο ἐθβ᾵ζηλ ὁ 
Κσζηαλη῔λνο ὀιίγνηο κέλ ηηζη η῵λ ἐπηηεδεηνηάησλ Μαμεληίῳ δίθελ ἐπέζεθελ, 
ηνὺο δὲ πξαηησξηαλνὺο ζηξαηηψηαο ἐθηξίςαο θαὶ ηὰ θξνχξηα ηὰ ηνχηνπο ἔρνληα 
θαζειψλ, δηαζέκελφο. ηε ηὰ θαηὰ ηὴλ Ῥψκελ, ἐπὶ Κειηνὺο θαὶ Γαιάηαο 
ἐμψξκεζελ. (NH II, 17.1-2a)32 
 
Observamos uma possível confirmação dessa hipótese que associa Constantino 
à destituição da guarda pretoriana, à destruição, ainda que parcial, dos Castra Praetoria 
e à construção da Basílica de Latrão ao lermos no Liber Pontificalis acerca de outra 
                                                          
32
 [1] Quando a vitória foi anunciada aos cidadãos, ninguém ousava se alegrar pelo ocorrido devido à 
crença que alguns mantinham de que a notícia pudesse ser falsa. Contudo, quando a cabeça de Maxêncio 
foi trazida em uma lança, eles abandonaram todo temor e transformaram o medo em alegria. [2a] Após 
isso, apenas alguns dentre os mais próximos a Maxêncio foram castigados por Constantino, o qual 
dissolveu a guarda pretoriana e demoliu as fortalezas ocupadas por ela; e, uma vez organizada a situação 
em Roma, marchou contra os celtas e os gálatas. 
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edificação cristã atribuída à época que esse imperador ocupou o poder. Referimo-nos ao 
local da atual Basílica de São Marcelino e São Pedro, próximo ao Mausoléu de Helena. 
De acordo com a leitura de Barbero, devemos considerar alguns estudiosos
33
, 
ainda que suas pesquisas não sejam recentes, pois são eles que defendem a partir de 
lápides encontradas próximo ao referido mausoléu, que existira naquela região um 
cemitério dos equites singulares Augusti. De qualquer maneira, todos são seguros ao 
insistir que Constantino teria destruído o cemitério com o intuito de construir a antiga 
Basílica de São Marcelino e São Pedro, sobre a qual ainda trataremos (2016: 334). 
Contudo, tal relação geográfica entre a antiga Basílica de Latrão e os vestígios 
epigráficos encontrados em região próxima, não parece suficiente para termos qualquer 
certeza acerca da atribuição a Constantino para essa construção cristã. Tampouco 
podemos ter certeza de que os equites singulares Augusti acima mencionados tenham 
qualquer relação com a guarda pretoriana ou mesmo que Constantino tenha determinado 
a destruição dos “Castra Praetoria, pois esta era parte integrante da muralha 
Aureliana.” (Barbero 2016: 334) É mais seguro que ele tenha ordenado a destruição do 
cemitério dos pretorianos, onde seria construído o mausoléu de Constança, sobre o qual 
também trataremos ainda neste capítulo (Speidel 1986: 256; Barbero 2016: 334). 
O terceiro e último problema apontado por Barbero acerca da Basílica de 
Latrão tem a ver com a sua possível data de fundação. A partir da obra do já citado 
historiador e cardeal católico Caesar Baronius intitulada Martyrologium Romanum, 
somos informados de que a Basílica de Latrão teria sido inaugurada no dia 9 de 
novembro de 312, em um domingo. Há que ser sublinhado o fato de que apenas aos 
domingos as igrejas costumavam ser consagradas (Krautheimer 1980). Considerando, 
porém, que o Liber Pontificalis situa essa consagração no pontificado do papa Silvestre 
I, cujo início foi no ano 314, outra probabilidade é que sua inauguração fora somente 
em 318, ano no qual o dia 9 de novembro cairia outra vez em um domingo. Diante 
disso, segundo Barbero, os estudos de Krautheimer concluíram que a Basílica de Latrão 
foi fundada em 312, data informada por Baronius, mas consagrada em 318 (2016: 335). 
Parece-nos um exagero defender que já no dia 9 de novembro de 312, ou seja, 
menos de quinze dias após a batalha da Ponte Mílvia, Constantino tenha feito qualquer 
doação aos cristãos para que uma basílica fosse construída, ainda que a historiografia 
tradicional não tenha dúvidas de que isso ocorrera (Barbero 2016: 336). Eusébio, por 
                                                          
33
 Conferir Guyon 1987: 30-33, Speidel 1986: 255 e Krautheimer 1962: 197. 
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exemplo, em sua narrativa sobre o referido triunfo imperial, menciona que o imperador 
vitorioso teria, logo após derrotar Maxêncio, apenas determinado de imediato que fosse 
colocado o troféu da paixão salvadora – ao que tudo indica seria uma cruz – na mão 
direita de sua estátua, incluindo uma inscrição latina na base, como era de costume
34
. 
Essa estátua, segundo Eusébio, estaria erigida no lugar mais frequentado pelos cidadãos 
de Roma
35
. Não há, no entanto, qualquer menção por parte de Eusébio sinalizando ou 
sugerindo que o referido local pudesse corresponder à construção da Basílica de Latrão. 
Por fim, há que ser ao menos mencionado um batistério citado no Liber 
Pontificalis (LP XXXIV, 13-15) e que teria sido construído no local em que o 
imperador seria batizado em Roma, pelo papa Silvestre I, após ser curado de uma lepra. 
No entanto, é quase unânime entre os arqueólogos a hipótese de que esse batistério 
tenha sido construído logo depois dos últimos anos do século IV (Aiello 2012; Canella 
2013; Barbero 2016: 336 e 337). Também sabemos, segundo a obra de Eusébio, que o 
batismo de Constantino só teria ocorrido em seus últimos dias de vida (VC IV, 62). 
Mais tarde, entre 378 e 380, Jerônimo informará no Chronicon que Constantino teria 
sido batizado em Nicomédia, pelo então bispo daquela cidade, o ariano Eusébio de 
Nicomédia
36
, morto em 341. Logo, a hipótese de um batismo na cidade de Roma não 
converge com o batismo citado por Eusébio e por Jerônimo (Agbadi 2013: 129-156). 
Quanto aos vestígios que há no subsolo da atual Basílica de San Giovanni in 
Laterano, a pesquisa de Paolo Liverani, em parceria com estudiosos
37
 de diferentes 
instituições, já tem suscitado alguns resultados, ainda que parciais. Sabemos que nos 
mais de 5.000m² descobertos a 8,5m abaixo do piso da atual basílica, há uma 
estratificação “em alguns casos, muito complexa e de difícil acesso. Com métodos 
tradicionais de análise das estruturas, têm sido usadas técnicas de fotogrametria, 
digitalização a laser e penetração do solo por meio de radares.” (Liverani 2014: 127) Há 
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I[HEIIX,I9.10]Iὃ δ̓ ὥζπεξ ἔκθπηνλ ηὴλ εἰο ζεὸλ εὐζέβεηαλ θεθηεκέλνο, κεδ̓ ὅισο ἐπὶ ηα῔οIβνα῔ο ὑπνζαι
επφκελνο κεδ̓ ἐπαηξφκελνο ην῔ο ἐπαίλνηο, εὖ κάια η῅ο ἐθ ζενῦIζπλῃζζεκέλνο βνεζείαο, αὐηίθα ηνῦ ζσηε
ξίνπ ηξφπαηνλ πάζνπο ὑπὸ ρε῔ξαIἰδίαο εἰθφλνο ἀλαηεζ῅λαη πξνζηάηηεη, θαὶ δὴ ηὸ ζσηήξηνλ ζεκε῔νλ ἐπὶ ηῆ
 δεμηᾶIθαηέρνληα αὐηὸλ ἐλ ηῶ κάιηζηα η῵λ ἐπὶ Ῥψκεο δεδεκνζηεπκέλῳ ηφπῳIζηήζαληαο αὐηὴλ δὴ ηαχηε
λ πξνγξαθὴλ ἐληάμαη ῥήκαζηλ αὐην῔ο ηῆ ῬσκαίσλIἐγθειεχεηαη θσλῆ 
35
 Acerca dessa estátua e da inscrição latina que teria sido gravada em sua base, ainda exploraremos com 
maior cuidado em capítulo posterior, mas podemos adiantar com segurança que o lugar mencionado por 
Eusébio não diz respeito a uma basílica cristã, mas à Basílica de Maxêncio, por Constantino assumida 
após outubro de 312, cuja função enquanto espaço público se restringia às questões jurídicas e 
administrativas. Não era, portanto, um templo, ou seja, um espaço com finalidades religiosas. 
36
 “Constantinus extremo vitae suae tempore ab Eusebio Nicomedensi episcopo baptizatus in Arrianum 
dogma declinat. A quo usque in praensens tempus ecclesiarum rapinae et totius orbis secuta est 
discórdia.” (Amerise 2005b: 74) 
37
 Ian Haynes (Newcastle University), Iwan Paverett (Northumbria University), Salvatore Piro (Istituto 
per Le Tecnologie Applicate ai Beni Culturali) e Giandomenico Spinola (Musei Vaticani). 
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detalhes que, inclusive, remontam à época anterior à construção atribuída a Constantino, 
já que naquele espaço, como já vimos, haveria um possível quartel da guarda pretoriana. 
Muitos vestígios encontrados
38
 e analisados podem, então, corresponder às construções 
que antecederam à era constantiniana, pertencendo aos tempos de Septímio Severo e 
Caracala (Liverani 2014: 130), entre a segunda metade do século II e início do III.  
Tanto as escavações como os trabalhos de varredura a laser possibilitaram, por 
exemplo, a identificação de amplas salas, inscrições, grandes blocos, placas feitas com 
mármores coloridos tanto no chão como nas paredes, decorações em gesso pintadas em 
branco e em vermelho, além de diversos ambientes nos quais foram encontrados 
elementos que sinalizam para um revestimento feito com mármore colorido. Os 
trabalhos arqueológicos em torno da antiga Basílica de Latrão ainda se encontram em 
processo de desenvolvimento, tendo muito ainda para ser explorado até que se chegue a 
resultados mais concretos. Já os trabalhos em torno da antiga Basílica de San Pietro, 
sobre a qual trataremos a seguir, parecem mais avançados. 
 
2.1.2. A Basílica de San Pietro 
 
A antiga Basílica de San Pietro, que a partir de agora chamaremos de Basílica 
de São Pedro, naturalmente não se refere à belíssima construção renascentista de artistas 
como Michelangelo di Lodovico Buonarroti Simoni (1475-1564) e Gian Lorenzo 
Bernini (1598-1680). No entanto, correponde àquela que possivelmente fora construída 
no mesmo local no qual hoje se encontra a moderna basílica. Não apenas o Liber 
Pontificalis (LP XXXIV, 16-20) parece nos indicar para essa possibilidade, mas 
também os vestígios arqueológicos encontrados no subsolo da atual basílica. 
De acordo com os registros do Liber Pontificalis, utilizando-se de colunas 
gregas e de diversos bens provenientes de Antioquia e de Alexandria, Constantino teria 
                                                          
38
 Tanto as escavações como os trabalhos de varredura a laser possibilitaram, por exemplo, a identificação 
de amplas salas, placas feitas com mármores coloridos tanto no chão como nas paredes, decorações em 
gesso pintadas em branco e em vermelho, além de diversos ambientes nos quais foram encontrados 
elementos que sinalizam para um revestimento feito com mármore colorido. Também foram encontrados 
grandes blocos que possivelmente serviam de altares ou mesmo de bases para sustentar colunas. Outro 
detalhe importante são as inscrições e as várias anotações deixadas, possivelmente, pelos operários que 
trabalharam na construção do quartel ou mesmo por membros da própria unidade militar, pois há nomes 
nessas inscrições que podem ser parcialmente identificados. Há, também, blocos que foram reutilizados 
daqueles que sobraram após a possível demolição do antigo quartel pretoriano. É importante salientar que 
a carência de informações estratigráficas impossibilita qualquer certeza objetiva. Mas, segundo Liverani, 
a hipótese de que alguns blocos tenham sido recuperados da demolição da chamada Castra Nova se 
sustenta na identificação da materialidade desses mesmos blocos (Liverani 2014: 131-140). 
86 
 
determinado a construção de uma basílica durante o pontificado do papa Silvestre I no 
mesmo local no qual antes existira um templo em honra ao deus Apolo.
39
 Se há alguma 
autenticidade nessas informações, a construção da antiga Basílica de São Pedro teria 
sido uma retribuição por parte do imperador após a sua vitória sobre Licínio, no ano 
324. Além disso, tal hipótese se sustenta na informação de que até 319 aquele local 
servira de cemitério, o qual seria destruído para dar lugar à basílica, cuja construção se 
iniciaria não muito tempo depois (Krautheimer 1980: 278 e 279; Barbero 2016: 337). 
Na descrição feita por Bardill, a partir de sua leitura do Liber Pontificalis, a 
antiga Basílica de São Pedro (Planta 02) teria sido um edifício com cinco corredores e 
um transepto construído sobre o local que, segundo a tradição cristã, se situava a 
sepultura de São Pedro. De acordo com essa descrição, havia quatro enormes colunas 
que sustentavam a nave. Cada colunata separava os corredores por vinte e duas colunas 
menores. Havia, portanto, dentro da nave, oitenta e oito colunas feitas dos mais diversos 
tipos de mármore reaproveitado, suportando um entablamento também construído com 
material reutilizado (Kinney 2005). Um pouco semelhante à moderna Basílica de São 
Pedro, na antiga basílica havia o já mencionado “transepto atravessando toda a nave até 
a abside e no centro estava o santuário do Apóstolo, protegido por um corrimão e 
adornado com um dossel sustentado por quatro colunas em espiral.” (Bardill 2012: 243)    
A partir da exposição do próprio Bardill, sobre o que também perceberemos 
logo a seguir nas problematizações apresentadas por Barbero, estudos recentes já 
concluíram que a Basílica de São Pedro não foi construída por Constantino, mas sob os 
domínios de seu filho Constâncio II, entre os anos 337 e 350 (Bardill 2012: 243). Há 
quem ainda resista em reconhecer tal hipótese
40
. Thomas F. Mathews, por exemplo, 
interpreta uma inscrição em mosaico que atribui a fundação da antiga Basílica de São 
Pedro ao imperador Constantino como sendo original (Mathews 2009-2010: 88 e 89). 
Ao entender dessa maneira, Mathews desconsidera a leitura desenvolvida por Glen 
Warren Bowersock a partir de tijolos encontrados na abside, cujos selos estampavam 
uma referência a Constâncio II (317-361) e não a Constantino (Bowersock 2005: 5-15). 
                                                          
39
 As escavações de Margherita Guarducci (1960) já teriam problematizado a autenticidade desse templo.  
40
 Federico Guidobaldi, por exemplo, em artigo recente, demonstra estar entre aqueles que resistem em 
aceitar uma data posterior ao governo de Constantino para a construção da antiga Basílica de São Pedro. 
Para Guidobaldi, “a data mais provável do início da construção se situa no ano 319 ou pouco depois, 
enquanto as instalações que Constantino teria destinado à igreja se situam entre os anos 324 e 329, 
podendo, portanto, indicar a conclusão da construção. No entanto, a descoberta de várias moedas de 
Constantino e seus filhos (não datadas com precisão) nas paredes da fundação da igreja, atrasaria ainda 
mais a data de conclusão das obras, o que, porém, teria ocorrido, mesmo assim, dentro do governo do 
próprio Constantino.” (Guidobaldi 2013b: 497) 
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Barnes defende que, conquanto o Liber Pontificalis (LP XXXIV, 16-21) 
atribua a construção da Basílica de São Pedro ao período constantiniano, já não é 
possível desconsiderar que nenhum templo cristão fora concluído antes da morte de 
Constantino (2014: 88). Foi Bowersoch, com sua análise crítica, quem desconstruiu a 
hipótese tradicional de que Constantino desempenhara um papel decisivo na construção 
da referida basílica. Se ele contribuiu com recursos imperiais, a partir de 324, para que 
se construísse nas colinas vaticanas um templo cristão, não seria em seu período que 
isso se concretizaria, mas sob os domínios de seu filho Constâncio II (Bowersoch 2005).  
Já dissemos que, acerca das basílicas atribuídas a Constantino construídas na 
cidade de Roma, nada fora mencionado por Eusébio de forma direta. No entanto, na 
Vita Constantini, seu autor faz referência à ampliação das dimensões de templos (αὔμεηλ 
ηε εἰο πιάηνο θαὶ κ῅θνο ηὰο ἐθθιεζίαο ηνῦ ζενῦ), uma vez que a chamada “loucura 
politeísta” (πνιπζένπ καλίαο) fora eliminada (VC II, 45.1)41. Além disso, Eusébio deixa 
claro, utilizando-se de sua linguagem teológica e de um olhar providencialista da 
história, que foi a devoção do imperador que o impulsionara a conceber e a escrever 
suas instruções aos governadores locais acerca da construção de templos, além de 
patrociná-las com recursos imperiais (Τνηαῦηα γὰξ θξνλε῔λ ηε θαὶ γξάθεηλ ην῔ο θαηὰ 
ηόπνλ ἄξρνπζη βαζηιέα ἟ αὐηνῦ πεξὶ ηὸλ ζεὸλ ἐλ῅γελ ὁζία, ρξεκάησλ δὲ κὴ θείδεζζαη 
δόζεσο, ἀιι‟ ἐμ αὐη῵λ η῵λ βαζηιηθ῵λ ζεζαπξ῵λ ηὰο ἐπηζθεπὰο πνηε῔ζζαη πεξηε῔ρελ ὁ 
λόκνο.). Tais referências, no entanto, já não são suficientes para que se sustente que 
templos cristãos tenham sido construídos em Roma sob os domínios de Constantino.  
Consideremos, ainda um pouco mais, os problemas acerca da autenticidade 
constantiniana atribuída à antiga Basílica de São Pedro. Apesar de toda a construção 
tradicional, sobretudo, a partir do Liber Pontificalis, de que aquele templo cristão foi 
edificado na época de Constantino, há leituras sugerindo outras possibilidades (Barbero 
2016: 337). A principal é essa que atribui à época de Constâncio II, decerto a partir de 
350, a construção da referida basílica, e não ao período em que seu pai ocupara o poder. 
Constâncio II, por ser filho de Constantino, foi um dos herdeiros imediatos do Império 
dividido (Mapa 09), assim que este morrera no ano 337 (Stephenson 2009: 289-296). 
Segundo Barbero, existe “uma parte da historiografia recente que é orientada a 
opinar que a Basílica de São Pedro, em Roma, foi iniciada não sob Constantino, mas 
                                                          
41
 ὁ δὲ η῵λ εὐθηεξίσλ νἴθσλ ηὰο νἰθνδνκὰο ὑςνῦλ αὔμεηλ ηε εἰο πιάηνο θαὶ κ῅θνο ηὰο ἐθθιεζίαο ηνῦ 
ζενῦ δηαγνξεύσλ, ὡζαλεὶ κειιόλησλ ηῶ ζεῶ ζρεδὸλ εἰπε῔λ ἁπάλησλ ἀλζξώπσλ ηνῦ ινηπνῦ 
πξνζνηθεηνῦζζαη η῅ο πνιπζένπ καλίαο ἐθπνδὼλ ἞ξκέλεο. 
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sob os seus filhos, durante o pontificado de Júlio I” (2016: 337), com início em 337 e 
conclusão em 352. Barnes, com base no Liber Pontificalis, nos informa que entre uma 
das doações à construção da Basílica de São Pedro transportadas de Antioquia para 
Roma, estava uma que pertencera a um rico cidadão chamado Censorius Datianus (337-
365), o qual teria sido cônsul durante o período de Constâncio II (Barnes 2014: 86). A 
referida doação, mais conhecida como domus Datiani, identificada como propriedade 
desse importante conselheiro do imperador Constâncio II, tem sido uma argumentação 
muito considerada ao se contrariar a hipótese de que foi sob o domínio de Constantino 
que a antiga Basílica de São Pedro fora construída (Krautheimer 1980). Além disso, há 
que ser mencionado o fato de que “no Calendário Romano de 354, entre os lugares de 
culto dos mártires, [...] a Basílica de São Pedro sequer é citada, o que parece confirmar 
que ela ainda não se encontrava acessível naquela data.” (Barbero 2016: 337 e 338) 
Três questões apontadas por Barbero compõem um problema historiográfico 
em torno da construção da antiga Basílica de São Pedro. Em resumo, dizem respeito à 
atribuição ao imperador Constantino a partir de três inscrições que se perderam. 
O primeiro caso está relacionado à inscrição citada no Liber Pontificalis, 
mencionando uma cruz de ouro que teria sido doada pelo próprio Constantino e por sua 
mãe Helena (Barbero 2016: 338). Todavia, essa menção parece ter o claro interesse de 
estabelecer um vínculo de Helena com a doação de uma cruz, querendo coincidir com 
uma lenda do final do século IV que atribuía a exatamente ela a descoberta da chamada 
Verdadeira Cruz na qual Jesus de Nazaré teria sido executado (Barnes 2014: 30-33).   
Tal inscrição, contudo, não poderia ser aceita como uma prova suficiente em 
favor da hipótese que considera Constantino o responsável pela construção da Basílica 
de São Pedro, pois além de sua datação duvidosa, a ideia de uma cruz de ouro doada 
supostamente por ele e por sua mãe já é bastante rejeitada, uma vez que os próprios 
responsáveis pelas descrições do Liber Pontificalis não saberiam com tal precisão quais 
eram os móveis que compunham os templos cristãos construídos na primeira metade do 
século IV (Leeb 1992: 5; Aiello 2012: 205; Barbero 2016: 338). Diante disso, certo 
interesse em legitimar a doação do imperador e de sua mãe parece muito mais notório. 
Uma segunda inscrição que, a partir de informações do século IX, se 
encontrava ao que tudo indica em um arco da antiga Basílica de São Pedro (Barbero 
2016: 338), trazia os dizeres: “QVOD DVCE TE MVNDVS SVRREXIT IN ASTRA 
TRIVMPHANS / HANC CONSTANTINVS VICTOR TIBI CONDIDIT AVLAM” 
(Porque sob a tua orientação o mundo subiu triunfante até as estrelas / Constantino, o 
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Vencedor, lhe tem construído esta basílica). Segundo Liverani, é possível que tal 
inscrição “acompanhasse a representação de Constantino em mosaico oferecida a 
Cristo, ainda visível no século XVI sobre o altar-mor da basílica.” (Liverani 2008: 155) 
Há que ser salientado que as datações, tanto do referido mosaico como da inscrição, por 
serem duvidosas, acabam por ser situadas em épocas posteriores (Barbero 2016: 338). 
Ainda de acordo com Barbero, deve ser destacado que é Liverani quem tem 
desenvolvido um estudo criterioso acerca da língua, mas também a respeito da referida 
iconografia, a fim de provar que tanto o texto quanto o mosaico pertenceram à época de 
Constantino, mesmo com a adoção do título Victor somente após 324, ao se tornar 
monarca (Brandt 2007: 109-113). Porém, já se constata como insuficiente uma relação 
direta de seu domínio imperial com ambas as representações, a escrita e a imagética, 
ainda que elas tenham sido muito usuais entre os séculos IV e VI (Barbero 2016: 338). 
A terceira inscrição explorada no problema historiográfico comentado por 
Barbero também diz respeito a um mosaico perdido, sobre o qual apenas se sabe que 
deveria compor a abside da antiga Basílica de São Pedro. Tal informação, contudo, é 
bastante duvidosa e, a exemplo da anterior, remonta o século IX, a partir de uma 
coleção chamada Codex Einsidlensis, na qual foram transcritas inscrições romanas 
como em nenhum outro documento anterior (Walser 1987: 19-21). O texto latino da 
terceira inscrição comentada por Barbero diz o seguinte: “IVSTITIAE SEDES, FIDEI 
DOMVS, AVLA PVDORIS / HAEC EST QVAM CERNIS PIETAS QVAM 
POSSIDET OMNIS / QVAE PATRIS ET FILII VIRTVTIBVS INCLYTA GAVDET / 
AVCTOREMQUE SVVM GENITORIS LAVDIBVS AEQVAT” (Sede da justiça, casa 
da fé, palácio do pudor / é essa que vês, toda imbuída de piedade / que desfruta de modo 
sublime das virtudes do pai e do filho / e equipara seu autor à fama do pai). 
Há que ser detacado dessa inscrição o significado da expressão final que parece 
sugerir a noção de que o responsável pela construção da basílica se orgulhara por ser, 
graças a esse trabalho, considerado igual ao seu pai (AVCTOREMQVE SVVM 
GENITORIS LAVDIBVS AEQVAT). Para Krautheimer, a interpretação mais óbvia e 
apropriada dessa inscrição admite que ela trate, portanto, do imperador Constâncio II 
como responsável pela construção da basílica ou, ao menos, pela doação do referido 
mosaico (Krautheimer 1987; Barbero 2016: 339). Se correta a leitura que atribui a 
construção a Constâncio II, a comparação com o pai Constantino ganha sentido. Em 
contraposição, Liverani enfatiza que a construção da basílica não pode ser atribuída a 
Constâncio II, pois todos sabem que ela foi construída por seu pai Constantino. Para ele, 
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o pai citado na inscrição é Constâncio Cloro, com quem Constantino frequentemente se 
comparava a fim de legitimar-se (Liverani 2006: 241). Barbero se opõe de maneira 
veemente a Liverani, chegando a questionar como um estudioso de considerável 
envergadura não tem se dado conta dos riscos que há em torno de sua interpretação. 
Além disso, Barbero afirma que “apenas uma leitura muito superficial da propaganda 
constantiniana poderia sugerir esta interpretação” (2016: 339) defendida por Liverani. 
Segundo Barbero, sobre o intento político constantiniano, podemos notar que 
na “historiografia mais recente acredita-se que a filiação por Constâncio tornou-se em 
certa medida embaraçosa para o projeto dinástico de Constantino, já que o imperador o 
compartilhava com seus meio-irmãos Dalmácio e Júlio Constâncio” (2016: 340) Além 
disso, a promoção política que o imperador fazia de si e que por volta de 312 já era 
consideravelmente superior àquela de seu pai Constâncio Cloro, não dependia em nada 
da construção de um templo para um grupo social tão pouco influente e numericamente 
pequeno conforme eram ainda os cristãos naquele momento (Veyne 2010: 11). 
Portanto, “a analogia dos temas e a identidade da linguagem demonstram que a 
inscrição de São Pedro foi certamente afixada por um dos filhos de Constantino, em 
particular Constâncio II, o qual seria o auctor da basílica vaticana.” (Barbero 2016: 340) 
Mas, além disso, não podem ser deconsideradas as diversas documentações materiais, 
sobretudo as inscrições latinas, que representaram os filhos de Constantino, em suas 
próprias propagandas, equiparando-os ao pai a fim de legitimarem seus respectivos 
poderes imperiais
42
 e a manutenção da dinastia iniciada desde o avô Constâncio Cloro. 
 
2.1.3. A Basílica de San Paolo 
 
De acordo com a sequência do Liber Pontificalis (LP XXXIV, 21), outra 
construção antiga atribuída ao imperador Constantino é a chamada Basílica de San 
Paolo, que chamaremos de agora em diante de Basílica de São Paulo. Naturalmente, ela 
não pode ser confundida com a atual Basílica de San Paolo Fuori le Mura
43
. A 
                                                          
42
 Segundo Barbero, há “uma inscrição no Circus Maximus, dedicada a Constante, declarando-o 
IMITATOR INVICTI PATRIS e uma epígrafe em Óstia dedicada a Constantino II definindo-o como 
AEQVIPARANS TRIVMPHALEM PATREM. Quanto a Constâncio II, há um exemplo que se refere a 
um trabalho monumental realizado por ele em Roma, celebrado em uma inscrição. Quando se ergueu na 
cidade o obelisco monumental proveniente de Tebas, no Egito, Constâncio afixou uma inscrição na qual 
se glorificava por ter completado, para benefício de Roma, uma obra iniciada por seu pai (PATRIS 
OPVS), mas que o genitor destinara originalmente a Constantinopla.” (2016: 340)  
43
 As igrejas construídas fora dos muros das cidades eram dedicadas aos mártires e, com frequência, nos 
locais identificados como sendo de seus túmulos, os chamados martyria. Nas cidades romanas não se 
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propósito, Bardill já declarou que não há qualquer vestígio do templo que teria sido 
construído em homenagem ao apóstolo Paulo (2012: 246). O problema maior, contudo, 
está na hipótese de que ela teria sido construída sob os domínios de Constantino, uma 
vez que nenhum trabalho arqueológico a tenha descoberto até o momento. 
Diante disso, afirma-se, no máximo, que a referida construção, originalmente 
situada fora das muralhas de Roma, na Via Ostiense
44
 – bem próximo, portanto, do local 
da atual Basílica de San Paolo Fuori le Mura – possuía dimensões não muito amplas, 
até que ao final do século IV, já no período de Teodósio I (Barbero 2016: 340), seria 
substituída por uma grande basílica de cinco naves, construída com recursos imperiais, 
já que nenhum dos templos cristãos atribuídos a Constantino foi concluído antes de sua 
morte (Barnes 2014: 88 e 89). Todavia, a possibilidade de que a pequena igreja original 
tenha sido obra de Constantino não parece nula, mesmo não havendo quaisquer 
vestígios (Bardill 2012: 246; Holloway 2004: 151-154; Curran 2000: 146 e 147). 
Barbero, diante das dificuldades que existem para se aceitar qualquer certeza 
em torno da antiga Basílica de São Paulo como tendo sido construída sob os domínios 
de Constantino, ainda que em dimensões modestas, aponta ao menos duas observações. 
Em primeiro lugar, após analisar as descrições do Liber Pontificalis, tem destacado 
“que, de maneira estranha, há uma falta no catálogo detalhado de móveis sagrados, pois 
o redator assegura que o imperador doou exatamente os mesmos móveis que havia 
doado à Basílica de São Pedro.” (2016: 340) Em segundo lugar, Barbero questiona a 
hipótese de que Constantino determinara a construção de uma basílica de pequenas 
dimensões, “pois um imperador que, como sabemos, amava gastar muito em projetos de 
construções colossais, certo de que estas seriam belas o suficiente para refletirem a sua 
grandeza, jamais teria interesse em construir uma igreja pequena.” (2016: 341) Nesse 
sentido, Barbero critica a interpretação de Charles Matson Odahl, o qual, para não negar 
que Constantino construiu a antiga Basílica de São Pedro, se restringe em afirmar que o 
imperador “construiu apenas uma pequena capela no local.” (Odahl 1995: 19) 
 
2.1.4. A Basílica de Santa Croce in Gerusalemme 
                                                                                                                                                                          
sepultava mortos em espaços internos às muralhas. Logo, seguindo tal prática, os cristãos não poderiam 
ter seus mártires sepultados em quaisquer locais que não fossem fora dos muros. É por isso, inclusive, que 
as igrejas construídas dentro das cidades não eram dedicadas aos mártires. Os referidos martyria seriam 
considerados sagrados por abrigarem os restos mortais dos cristãos martirizados (Silva 2010: 70 e 71).   
44
 De acordo com Bardill, a antiga Basílica de São Paulo, “assim como outros santuários de mártires, 
estava localizada fora da cidade, neste caso na Via Ostiense, para onde as relíquias de São Paulo foram 




Por que uma igreja em Roma traz em seu nome a expressão “em Jerusalém”? 
De acordo com o Liber Pontificalis, Constantino teria colocado no referido templo 
supostamente construído sob seus domínios, uma relíquia da madeira da cruz na qual 
Jesus de Nazaré fora executado (LP XXXIV, 22). Além disso, a tradição católico-
romana sustenta que no terreno da antiga basílica também fora colocada uma quantidade 
de terra transportada do local da referida execução, em Jerusalém. Logo, a basílica não 
só teria entre suas relíquias um fragmento da chamada Verdadeira Cruz ou Vera Cruz, 
como também da terra do chamado Monte Calvário (Thiede; D‟Ancona 2001). 
Sem dúvida, há muitos problemas em torno dessas informações, mas também 
da própria atribuição da construção da igreja sob os domínios de Constantino. Sabemos 
que os próprios registros do Liber Pontificalis são tardios, pois conforme observa Sible 
De Blaauw, a própria prática de culto à cruz e às chamadas relíquias ainda não era 
corrente na primeira metade do século IV (De Blaauw 1997: 62 e 63).
45
 De acordo com 
Barbero, considerando os recentes trabalhos arqueológicos desenvolvidos na atual 
basílica, a qual a partir de agora chamaremos de Basílica de Santa Cruz em Jerusalém, 
confirma-se a sua “expansão na época de Constantino [...], e, depois, a transformação do 
átrio do edifício, havendo sérias dúvidas acerca da datação constantiniana desta última 
intervenção, o que parece ter ocorrido na metado do século IV.” (Barbero 2016: 341) 
Da mesma maneira que fizemos nos casos anteriores, em particular nas antigas 
basílicas de Latrão e de São Pedro, seguindo os passos de Barbero, podemos identificar 
um problema historiográfico em torno da atribuição ao período de Constantino para a 
construção da antiga Basílica de Santa Cruz em Jerusalém (Planta 03). Podemos 
adiantá-lo chamando a atenção para algo que, nas perspectivas de estudiosos, entre 
historiadores e arqueólogos, já é uma questão identificada: importantes templos cristãos 
construídos em Roma a partir da época constantiniana estão situados em pontos 
periféricos da cidade, distantes do centro administrativo, no qual estavam os edifícios 
do Império, destinados às atividades públicas, inclusive do Senado, bem como dos 
templos nos quais se realizavam os principais cultos da tradição religiosa politeísta. Eis 
o problema: Constantino pretendia evitar construir templos cristãos no centro de Roma 
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 Segundo Barbero, o argumento de De Blaauw defende, porém, que se tal costume só se tornara comum 
“no final do século IV, ou depois, certamente o nome de Helena teria sido adicionado posteriormente para 
legitimar a sua relação com a lenda da invenção da cruz; por outro lado, há que se compreender, ainda 
que datando os anos em que Helena realmente habitara o Sessoriano, que o trecho retirado do Liber 
Pontificalis provavelmente corresponderia à época dos filhos de Constantino.” (Barbero 2016: 341) 
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para, com isso, não desrespeitar os sentimentos religiosos politeístas do próprio Senado 
e do povo romano de maneira geral ou pretendia inaugurar uma espécie de novo centro 
ou polo cristão na cidade? Esse é o problema apresentado por Barbero (2016: 341-344). 
A cidade de Roma, dessemelhante a outras do Império como Jerusalém e 
Antioquia, ainda era predominantemente politeísta. Nestas duas cidades, as basílicas 
atribuídas a Constantino foram construídas em pontos centrais, próximos aos palácios 
imperiais. O mesmo ocorreria, por exemplo, anos mais tarde na cidade de Bizâncio, 
cujo nome seria por ele próprio mudado para Constantinopla. Após derrotar Licínio em 
324, tornando-se monarca, Constantino adotaria outra postura nas províncias orientais já 
mais cristianizadas do que Roma (Krautheimer 1980b: 31). Portanto, conforme 
adiantamos acima, a que se deve a opção por locais periféricos de Roma? Será mesmo 
uma prudência do imperador em relação aos membros politeístas do Senado e da 
população em geral? (Barbero 2016: 342) Vejamos! 
De acordo com pesquisas historiográficas recentes, essa interpretação há que 
ser problematizada. David E. Hunt e John R. Curran estão entre os estudiosos que a 
rejeitam, pois entendem que a área da Basílica de Latrão, na mesma região da Basílica 
de Santa Cruz em Jerusalém, se caracterizava na Antiguidade Tardia, especialmente a 
partir do século III, pela existência de importantes residências imperiais, conforme já 
fora, em outro momento, constatado por Hugo Brandenburg (1992: 33-35). Diante 
disso, Hunt e Curran apontam para a contradição da hipótese que sugere certa prudência 
do imperador em não querer ofender os politeístas, já que tais basílicas eram tão 
colossais quanto os templos não cristãos, além de serem próximas às residências 
pertencentes ao Império (Hunt 2003: 117; Curran 2000: 93-96). De modo simultâneo, 
afirma Alan Cameron que os favores imperiais aos cristãos não objetivavam estabelecer 
conflitos entre o poder imperial e o Senado (Cameron 2011: 8 e 9). 
Segundo Barbero, em uma pesquisa bastante recente tem sido defendida uma 
proposta que, se correta, nos permitiria superar todos os problemas apontados acima. 
Em linhas gerais, “Constantino teria deliberadamente criado em Roma um novo polo 
cristão. Tal tese, porém, se baseia em uma análise extremamente precipitada da situação 
em que se encontrava o imperador após a conquista de Roma.” (2016: 342) Barbero se 
refere à leitura desenvolvida por Federico Guidobaldi, de acordo com a qual 
“Constantino, ao conquistar Roma, tivera dificuldade para escolher uma residência, pois 
as recém-construídas ou recém-restauradas, tanto na vila Ápia como no palatium, 
preservavam a memória de seu inimigo” (Guidobaldi 2004: 13), ou seja, Maxêncio. 
94 
 
A noção de um novo polo cristão construído por Constantino em um local no 
qual existia um palácio de sua mãe Helena, incluindo a Basílica de Santa Cruz em 
Jerusalém, além de todo o complexo de Latrão, exemplifica bem as questões exploradas 
por estudos recentes a respeito da chamada arquitetura constantiniana (Barbero 2016: 
343). O próprio Guidobaldi já teria afirmado que, sem dúvida, a arquitetura foi uma das 
maneiras “mais eficazes que o próprio imperador utilizou não só para manifestar às 
pessoas a dimensão do seu poder, mas também para sugerir a conotação e as 
prerrogativas relativas a ele em seu caso específico.” (Guidobaldi 2013b: 494) 
Para Barbero, a área na qual foi construída a Basílica de Santa Cruz em 
Jerusalém apresenta uma conexão, ainda que tardia, da figura de Helena, mãe de 
Constantino, legitimando de algum modo a lenda da descoberta da chamada Vera Cruz 
(2016: 344). Essa conexão entre Helena e a área da referida basílica seria identificada a 
partir da análise de algumas inscrições encontradas na própria região, próxima a um 
local no qual existia um complexo de termas. Além de três inscrições encontradas na 
área da Basílica de Santa Cruz em Jerusalém, também foram encontradas duas 
inscrições na área da Basílica de Latrão (Colli 1996: 773; Palladino 1996: 871). 
De acordo com Donato Colli, o que Barbero também tem reproduzido, não há 
informações suficientes para se afirmar com certeza que Helena tenha se estabelecido 
em uma residência na área conhecida desde então pelo nome de Sessoriano (Colli 1996: 
773; Barbero 2016: 344).
46
 A propósito, segundo Sergio Palladino, tampouco se pode 
definir que a mãe do imperador residira no chamado “Palácio Sessoriano e dedicara ao 
culto da Santa Cruz uma sala que seu filho Constantino transformaria em Basílica, além 
de restaurar termas em um bairro no qual residia.” (Palladino 1996: 871) Mas, Barbero 
nos alerta que “todas essas questões devem permanecer como hipóteses, ainda que 
muitos indícios sejam fortes o suficiente para sugerir que Constantino e sua mãe tenham 
se interessado por aquela área de Roma.” (2016: 344) Barbero ainda nos informa que 
 
O fato de que Helena, segundo o testemunho de Eusébio, fora sepultada em Roma e 
que uma tradição posterior identifica como local de sua sepultura o cemitério da 
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 O próprio Colli afirma analisar “a problemática relativa ao Palácio Sessoriano, última transformação da 
periferia imperial dos chamados Horti Spei Veteris, que se tornaria residência da imperatriz Helena, mãe 
de Constantino. Aqui, tentamos propor uma reconstrução desse complexo multifuncional, o qual deveria 
ser composto por três partes distintas: os apartamentos imperiais, uma parte pública e uma parte destinada 
às áreas residenciais da corte. Permanecem visíveis os restos desse palácio na área arqueológica da 
moderna Basílica de Santa Cruz em Jerusalém: a antiga basílica, a grande abside e alguns mosaicos. [...] 
Por fim, foram consideradas as motivações urbanísticas que podem ter sido a origem da escolha de 
Constantino no que se refere à criação de um novo centro indispensável da Roma cristã.” (1996: 770)  
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basílica de São Marcelino e São Pedro na chamada via Labicana e que o Palácio 
Sessoriano é associado pelo Liber Pontificalis à relíquia da cruz convergem no sentido 
de tornar um pouco menos frágil a suposição de que a imperatriz teria efetivamente 
residido naquele palácio antes de morrer. (2016: 344)
47 
 
Um estudo complexo acerca de Helena desenvolvido por Jan Willem Drijvers 
concluiu que não existem evidências indiscutíveis de que a mãe de Constantino tenha 
“de fato vivido no Palatium Sessorianum em Roma. Mas, os registros no Liber 
Pontificalis, [...] as inscrições e os detalhes arqueológicos, juntos, indicam uma conexão 
clara entre Helena, o fundus Laurentus e o Palatium Sessorianum.” (1992: 34) A partir 
desse estudo, no entanto, é também rezoável considerar que Helena possuiu o Palácio 
Sessoriano, além de nele ter residido após o ano 312 (Barbero 2016: 344). 
Acerca do Palácio Sessoriano, cuja área teria sido aquela na qual a antiga 
Basílica de Santa Cruz em Jerusalém fora construída, Bardill afirma que “capelas dentro 
de palácios não precisavam servir para atender grandes congregações, podendo ser 
construídas em uma escala menor.” (2012: 247) Há que salientar, contudo, que nem 
todas as construções cristãs atribuídas à época de Constantino, sendo essa uma delas, 
podem ser descritas com total precisão e confiabilidade, pois muitas vezes as 
informações que há resultam da invenção de estudiosos da arquitetura moderna, como o 
próprio Bardill nos alerta na mesma abordagem. Em sua descrição, uma sala construída 
entre o final do século II e início do século III, no Palácio Sessoriano, foi transformada 
em uma capela no século IV, passando a ter uma abside (Bardill 2012: 247).  
A referida capela dividida em três compartimentos (Planta 04) teria recebido, 
conforme já mencionado, a relíquia da chamada Vera Cruz. Salientamos, porém, que 
embora o Liber Pontificalis atribua as mudanças na estrutura da capela ao imperador 
Constantino, tal registro não é inquestionável. Segundo alguns estudiosos, tais 
mudanças até podem ter sido realizadas por Helena, contudo, o mais provável é que 
tenham sido promovidas em momento posterior por um dos filhos do imperador após a 
sua morte em 337 (Barnes 2014: 87; Bardill 2012: 247; Drijvers 1992: 32-34). 
 
2.1.5. A Basílica de San Marcellino e San Pietro e o Mausoléu de Helena  
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 O testemunho de Eusébio que Barbero menciona, tanto acerca da morte de Helena e do sepultamento 
de seu corpo como de todo o seu protagonismo nas construções de igrejas, está em VC III, 41.1-47.4. 
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Há três basílicas anexas a mausoléus e a cemitérios cristãos, conforme informa-
nos Guidobaldi a partir dos registros do Liber Pontificalis, que teriam sido construídas 
no período constantiniano na periferia de Roma. São elas: a antiga Basílica de San 
Marcellino e San Pietro, sobre a qual trataremos neste tópico, além da Basílica de Santa 
Agnese e da Basílica de San Lorenzo Fuori le Mura, acerca das quais trataremos nos 
tópicos seguintes. Das três basílicas ainda há vestígios que foram descobertos em 
escavações que, ao lado de outros documentos, nos permitem identificar dados e até 
determinar as suas plantas, ainda que de maneira parcial (Guidobaldi 2013b: 497). 
A construção que aqui chamaremos Basílica de São Marcelino e São Pedro 
(Planta 05) é aquela anexa ao Mausoléu de Helena. Nas palavras de Barbero, essa 
construção, a partir do Liber Pontificalis (LP XXXIV, 26-27), representa o início do 
período constantiniano, pois de acordo com a tradição, teria sido o local no qual o 
imperador pretendia sepultar sua mãe, doando-o com rendimentos públicos 
provenientes de propriedades da Sardenha (Mapa 10) e do centro da Itália (2016: 346). 
Nesse sentido, há que ser mencionado o sarcófago de Helena (Riegl 1992: 139-
141), feito de pórfiro vermelho, transportado em 1777 da Via Labicana, onde se situa o 
seu mausoléu, até os museus do Vaticano. Se observarmos as cenas bélicas esculpidas 
em suas laterais representando alguns cavaleiros romanos derrotando prisioneiros 
bárbaros, concluiremos que o chamado sarcófago de Helena, em sua origem, teria sido 
destinado ao funeral de um membro masculino da família imperial, ao que tudo indica 
seria o próprio Constantino ou até mesmo seu pai Constâncio Cloro, e não uma 
mulher.
48
 Tal informação, porém, além de problematizar acerca dos restos mortais 
destinatários do sarcófago, reforça a hipótese de que talvez ele tenha sido feito e 
esculpido de modo tão detalhado para abrigar o corpo de Constantino e que só depois 
acabaria por ser utilizado no funeral de Helena, pois seu filho optaria por ser sepultado 
em Constantinopla e não em Roma (Barbero 2016: 346; Krautheimer 1962: 204 e 205). 
Até mesmo o mausoléu anexo à antiga Basílica de São Marcelino e São Pedro, 
que é o que nos interessa muito mais que o sarcófago, teria sido construído para abrigar 
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 Disponível em: <<http://www.museivaticani.va/content/museivaticani/it/collezioni/musei/museo-pio-
clementino/sala-a-croce-greca/sarcofago-di-s--elena.html>> Acesso: 04 mai. 2017. Segundo Franco, em 
diálogo com Drijvers, a mãe de Constantino faleceu “pouco depois do término de sua peregrinação à 
Terra Santa, por volta do ano 330. Os restos de Helena foram colocados em um sarcófago roxo e 
sepultados em Roma, em um mausoléu ao lado da igreja da Via Labicana [...], que Constantino 
provavelmente havia construído para si mesmo, antes da fundação de Constantinopla. Mesmo que o 
sarcófago da imperatriz tenha sido inicialmente construído para Constantino, conforme parece sinalizar o 
caráter militar das decorações, somente mais tarde seria esculpido o retrato de sua mãe.” (Franco 2009: 
300 e 301; Drijvers 1992: 74-76)  
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os restos mortais de Constantino e não de sua mãe. Acerca disso, Robert Ross Holloway 
sugere que se o imperador de fato determinou a construção, ao lado de uma basílica, do 
seu próprio mausoléu, ainda que este tenha sido utilizado depois para abrigar os restos 
mortais de sua mãe Helena, ele acabou por demonstrar certa sensibilidade. Não se 
evidencia, com isso, apenas o interesse político do imperador em relação ao modo como 
os cristãos davam importância ao fato de serem sepultados próximos uns dos outros, o 
que representava uma inovação diante de um costume que entendia as sepulturas como 
sendo propriedades privadas, familiares, e não coletivas (Holloway 2004: 114).  
Nesse sentido, Barbero sugere que entre todas as construções cristãs antigas 
atribuídas ao imperador Constantino, esta talvez seja a que melhor serviria para se 
sustentar a hipótese de que ele teria não apenas de fato se tornado um cristão, mas 
também adotado novas práticas a partir de tal experiência pessoal (2016: 346). Bardill 
informa que o amplo território na Via Labicana no qual a antiga Basílica de São 
Marcelino e São Pedro e o mausoléu foram construídos era uma propriedade da própria 
Helena. Além disso, a dedicação a São Marcelino e a São Pedro, ambos mortos no 
início da perseguição de Diocleciano, se deve ao fato de que tal basílica fora construída 
em um local muito próximo às tumbas de ambos os mártires (Bardill 2012: 241). 
Barnes, com base em sua leitura do Liber Pontificalis, chama nossa atenção 
para a possibilidade de que esta tenha sido a segunda basílica cristã construída em Roma 
no período constantiniano (Barnes 2014: 86 e 87), quando as catacumbas subterrâneas 
já existentes, por ordem imperial, foram expandidas a fim de tornar aquele local uma 
espécie de cemitério cristão (Holloway 2004: 86-93). Mas, há que ser salientado o valor 
simbólico que a antiga Basílica de São Marcelino e São Pedro, em particular, possuía. 
Segundo Barnes, aquele templo cristão incluindo o mausoléu que ao final acabaria 
sendo usado para abrigar os restos mortais de Helena foi construído sobre o antigo 
cemitério da cavalaria imperial conhecida como equites singulares. Determinando a 
profanação e apropriação do local, Constantino teria ordenado inclusive que fossem 
utilizadas na construção da basílica as muitas e suntuosas lápides de mármore 
esculpidas e inscritas, pertencentes ao antigo cemitério não cristão (Barnes 2014: 87). 
Quanto à datação do mausoléu, segundo Guidobaldi, há que se considerar que 
entre os vestígios da antiga basílica foi encontrada uma moeda cunhada ao que tudo 
indica entre os anos 324 e 326. Logo, a construção da basílica poderia ser situada entre 




2.1.6. A Basílica de Sant’Agnese e o chamado Mausoléu de Constância 
 
A antiga Basílica de Sant’Agnese, que aqui chamaremos de Basílica de Santa 
Inês (Planta 06), segundo o Liber Pontificalis, (LP XXXIV, 23) teria sido encomendada 
por Constância, cujo mausoléu fora construído ao lado do referido templo cristão 
(Barbero 2016: 345). Constância (290-330) era irmã de Constantino apenas por parte de 
pai. Constâncio Cloro, em seu casamento com Teodora, filha de Maximiano, teve três 
filhas e três filhos: Constância, Anastácia, Eutrópia, Anibaliano, Dalmácio e Júlio 
Constâncio (Brandt 2007: 170 e 171). Há, porém, controvérsias em torno dessas 
construções, tanto da basílica como do próprio mausoléu, que devemos explorar. 
A primeira questão tem a ver com o mausoléu em si, o qual, apesar de ser 
conhecido como Mausoléu de Constância, decerto não teria sido usado para abrigar os 
restos mortais da irmã do imperador, mas de Constantina (325-354), filha de 
Constantino e de Fausta. O mais apropriado, portanto, seria talvez denominá-lo 
Mausoléu de Constantina e não Mausoléu de Constância. Para John Lowden, porém, 
esta pode ser apenas uma questão de variação na escrita. Embora a tradição o tenha 
identificado como Mausoléu de Constância, isso não é suficiente para afirmar que 
aquele monumento, em algum momento, tenha sido considerado um mausoléu da irmã 
do imperador e não da sua filha (Lowden 1997: 41). Barbero menciona uma inscrição 
encontrada na basílica e que, segundo ele, evidenciaria que o mausoléu foi construído 
para abrigar os restos mortais de Constantina e não de Constância. A inscrição de 
dedicação traz os seguintes dizeres: Constantina Deum venerans Christoque dicata 
(Constantina venerando Deus e dedicada a Cristo) (Barbero 2016: 345). 
Esse problema tem a ver com a construção lendária do Liber Pontificalis, ao 
informar que Constantino, a pedido de sua filha, cujo nome é omitido, dedicara uma 
basílica à Inês de Roma (291-304), martirizada durante a perseguição de Diocleciano. 
Além da basílica edificada no local em que o corpo de Inês foi sepultado após seu 
martírio (Bardill 2012: 243), também se construiria um batistério no qual seriam 
batizadas tanto a filha do imperador como a sua irmã Constância, pelo papa Silvestre I. 
Eis o problema! De acordo com o Liber Pontificalis, o nome da filha do imperador (filia 
Augusti) é omitido, enquanto o da irmã Constância é mencionado
49
. Mesmo a tradição 
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 (LP XXXIV, 23) “Eodem tempore fecit basilicam sanctae martyris Agnae ex rogatu filiae suae et 
baptisterium in eodem loco, ubi et baptizata est soror eius Constantia cum filia Augusti a Siluestrio 
episcopo, ubi et constituit donum hoc:” 
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relacionando tanto o mausoléu como a basílica ao nome de Constância, graças à 
inscrição citada acima podemos considerar como mais provável a hipótese de que foi a 
filha Constantina quem encomendou tais construções. Então, como ignorar que o 
redator
50
 do Liber Pontificalis tenha talvez deixado de mencionar, por opção ou por 
esquecimento, o nome de Constantina? Barbero ainda afirma que “independentemente 
do aspecto lendário introduzido pelo Liber Pontificalis, a construção por parte de 
Constantina é suficiente para situá-la nos anos 340” (2016: 345), e não antes disso. 
Uma segunda questão há que ser considerada. Referimo-nos ao fato de que 
uma nova forma do culto imperial, com uma roupagem cristã e não mais caracterizada 
pelos antigos cultos politeístas, aos poucos começa a existir, evidenciando-se, antes de 
tudo, por meio dessas basílicas que surgiam no território, ainda que em pontos tidos 
como periféricos da cidade de Roma (Diefenbach 2007). Ao mesmo tempo, há quem 
questione se o chamado Mausoléu de Constância existente até os nossos dias tenha, na 
sua origem, sido um mausoléu cristão, considerando a possibilidade de que fora, na 
realidade, um monumento politeísta construído sob os domínios do imperador Juliano 
(330-363), sobrinho e genro de Constantino (Barbero 2016: 345). Salientemos também 
que pode ser equivocada a associação que sempre se fez da antiga Basílica de Santa Inês 
mencionada no Liber Pontificalis com os vestígios que há nas proximidades da moderna 
Basílica de Santa Inês Fora dos Muros (Barbero 2016: 345; Holloway 2004: 93-104). 
Bardill, em sua análise da antiga Basílica de Santa Inês, ao situá-la na Via 
Nomentana, a mesma na qual hoje estão tanto a moderna basílica como os vestígios da 
antiga construção, além do chamado Mausoléu de Constância, parece deixar claro que, 
apesar da datação, não há dúvidas de que aquele é o local da basílica mencionada no 
Liber Pontificalis (2012: 243; Pensabene 2013: 35). Segundo Guidobaldi, o mausoléu, 
diferentemente da basílica à qual estava anexo no início, permanece até hoje, mesmo 
que tenha passado por restaurações ao longo do tempo, o mesmo edifício que, à época, 
fora construído para servir de túmulo para Constantina, a filha do imperador. Reforça 
ainda que ela, embora tenha morrido na Bitínia, teve seu corpo levado para ser 
sepultado no referido mausoléu, em Roma, em um sarcófago que se encontra preservado 
e em exibição nos museus do Vaticano (Guidobaldi 2013b: 502; Riegl 1992: 134-139). 
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 Conforme observa Barbero, em concordância com Krautheimer (1937: 34 e 35) e Guyon (1987: 255) a 
expressão ex rogatu filiae suae registrada neste trecho do Liber Pontificalis (LP XXXIV, 23) acerca da 
Basílica de Santa Inês e do chamado Mausoléu de Constância, tem sido “considerada uma manobra do 
redator para fazer passar despercebido o fato de que na realidade não foi Constantino o responsável pelas 
construções” (Barbero 2016: 345), tanto da basílica como do mausoléu. 
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Antes de passarmos ao próximo tópico há que se destacar que se o imperador 
Constantino tivesse determinado as construções do mausoléu e da basílica antes do ano 
335, sua filha Constantina teria decidido substituir o próprio túmulo entre aquele ano e o 
ano de “sua partida para Antioquia, em 351. Mas, datas posteriores para o mausoléu 
também têm sido sugeridas” (Bardill 2012: 243), mesmo porque sua morte só ocorreria 
por volta do ano 354. Acerca disso, Guidobaldi informa que recentes escavações 
apontam para a existência de um mausoléu ainda maior, construído antes da morte de 
Constantino e, portanto, anterior ao que se preserva até nossos dias. Confirmada tal 
hipótese, o mausoléu ainda existente, cuja inscrição dedicatória também foi preservada, 
teria sido construído sob os domínios imperiais de Constâncio II (2013b: 503). 
 
2.1.7. A Basílica de San Lorenzo 
 
Segundo Barbero, a antiga Basílica de San Lorenzo Fuori le Mura, que aqui 
chamaremos apenas de Basílica de São Lourenço (Planta 07), tem uma datação um tanto 
quanto controversa, situada entre o final do século III e a primeira metade do século V 
(2016: 345). Sua construção, em honra ao diácono cristão espanhol Lourenço (225-258) 
atuante na cidade de Roma e morto durante a perseguição empreendida por Valeriano, 
teria sido a terceira daquelas atribuídas à época de Constantino (Barnes 2014: 87). 
Bardill, em sua breve análise dessa construção de data incerta, afirma que a 
antiga Basílica de São Lourenço teria sido edificada na Via Tiburtina, ao lado da 
sepultura do próprio diácono Lourenço, em um complexo e amplo cemitério, com uma 
estrutura que ocupava 98,6m de comprimento e 35,5m de largura (2012: 243). Há que 
salientar que essa basílica, além de mais decorada, era maior que a já estudada antiga 
Basílica de São Marcelino e São Pedro (Barnes 2014: 87; Holloway 2004: 110 e 111). 
A antiga Basílica de São Lourenço, cujas informações estão registradas no 
Liber Pontificalis (LP XXXIV, 24 e 25), teria sido construída após o período de 
Constantino, conforme defendem Alastair H. B. Logan (2011: 38) e Dale Kinney (2002: 
7). Contudo, se tal construção se dera em algum momento muito posterior, devemos 
questionar as opiniões de Holloway (2004: 111) e de Curran (2000: 103-105) acerca das 
doações para essa basílica, as quais seriam provenientes de propriedades de Constantino 
situadas em locais muito distantes da região central de Roma. Há que se questionar, 
também, as devoluções de parte das propriedades dos cristãos que lhes teriam sido 
confiscadas durante a perseguição iniciada por Diocleciano (Barbero 2016: 345). 
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Segundo os registros do Liber Pontificalis (LP XXXIV, 28-32) existem outros 
templos cristãos atribuídos à época de Constantino que não foram construídos em 
Roma, mas em outras localidades italianas: Óstia, Albano, Cápua e Nápoles (Barnes 
2014: 85). Aliás, acerca dessas construções, em diálogo com Fabrizio Bisconti, Barbero 
afirma que, apesar da ausência de vestígios arqueológicos, pesquisas “mais recentes têm 
começado a identificar, em cada caso, de maneira mais ou menos hipotética, uma igreja 
compatível com a datação constantiniana.” (Barbero 2016: 346; Bisconti 2005: 86) 
 
2.2. Basílicas constantinianas na chamada Terra Santa 
 
Ao iniciar sua exposição a respeito dos templos cristãos construídos na região 
da Palestina e que são atribuídos ao período de Constantino, Bardill, em diálogo com 
Raymond Van Dam (2008: 297), afirma que as questões cristológicas debatidas no 
Concílio de Niceia, em 325, decerto despertaram o interesse do imperador acerca das 
questões relativas à história de Jesus de Nazaré. Isso porque, logo após o referido 
concílio, teriam sido construídos templos cristãos na chamada Terra Santa (Wilkinson 
1993: 23-27), cujo objetivo aparente era “marcar locais associados à vida de Jesus.” 
(Bardill 2012: 255)
51
 Yoram Tsafrir, para quem o estabelecimento da religião cristã na 
Terra Santa teria sido lento e repleto de dificuldades, ao analisar o desenvolvimento da 
arquitetura eclesiástica na Palestina, afirma que esta região “sofreu uma das maiores 
mudanças culturais em sua história durante o período bizantino, quando o cristianismo 
triunfou sobre o paganismo e chegou ao poder.” (Tsafrir 1993: 1)52 
                                                          
51
 Além disso, Bardill também dirá, em diálogo com outros estudiosos (Drijvers 1992: 59-72; Hunt 1997: 
418 e 419), que “Constantino pode ter sentido a necessidade de uma presença imperial na Terra Santa por 
duas razões. Em primeiro lugar, ele teria temido que a agitação no Oriente desafiasse seu governo e, 
portanto, precisava ser acalmada. Em segundo lugar, ele teria pensado que a missão de sua mãe Helena o 
ajudaria a reforçar a imagem dinástica após a crise de 326.” (2012: 258) O ano 326 é marcado, na história 
da dinastia constantiniana, pelas mortes de Crispo – primogênito do imperador com sua primeira esposa, 
Minervina – e de Fausta, segunda esposa do imperador e, portanto, madrasta de Crispo, a mando do 
próprio Constantino, conforme registrou o escritor politeísta Zósimo (NH II, 29.2). Barnes tem observado 
que “após essa tragédia familiar, cujos detalhes são obscuros, Constantino enviou sua mãe para uma 
peregrinação oficial até a Terra Santa. Ela viajou para a Palestina para visitar os locais associados com a 
vida, a morte e a ressurreição de Jesus, com o poder (concedido por seu filho) para autorizar despesas 
ilimitadas do tesouro imperial em seu próprio direito a qualquer pessoa, grupo ou causa que ela 
considerasse importante. [...] Mas, os resultados mais espetaculares de sua viagem pela Terra Santa foram 
duas igrejas magníficas: uma foi a Igreja da Natividade, em Belém, a outra foi no Monte das Oliveiras, 
marcando a ascensão corporal de Cristo ao céu: Helena fundou a ambas e seu filho as tornou ainda mais 
ricas depois da morte dela.” (Barnes 2014: 43) Barbera, a respeito das mortes de Crispo e Fausta, sublinha 
que no mesmo ano de 326, Minervina teria sido executada, e que acerca dessas mortes atribuídas por 
Zósimo ao imperador Constantino, os escritores cristãos optaram pelo silêncio (Barbera 2013: 14). 
52
 Para Tsafrir, que adota uma perspectiva de expansão acelerada do cristianismo a partir do governo de 
Constantino, é importante salientar que o processo de estabelecimento dessa religião na chamada Terra 
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Eusébio, em sua Vita Constantini, reproduz uma carta (VC III, 30-32)
53
 que o 
imperador Constantino teria enviado ao então bispo de Jerusalém, Macário (?-333). Tal 
carta, conforme analisa Franco, indica como as decisões imperiais acerca da construção 
de templos cristãos seriam praticadas. “A maior parte dos trabalhos seria financiada 
pelo Império enquanto os fundos para a compra dos materiais mais preciosos viriam do 
patrimônio pessoal do imperador.” (Franco 2009: 285) De acordo com a carta, 
Constantino deixa claro que seu intento principal era o de ornamentar a chamada Terra 
Santa com os mais belos edifícios (ὅπσο ηὸλ ἱεξὸλ ἐθε῔λνλ ηόπνλ). Conforme observa 
Bardill, após a Batalha de Crisópolis, em 324, na qual as tropas de Licínio foram 
derrotadas pelas tropas de Constantino, colocando fim à Tetrarquia, Macário teria 
recebido “uma carta semelhante à enviada a Eusébio, [...] na qual o imperador insiste a 
                                                                                                                                                                          
Santa “começou no tempo de Jesus e dos Apóstolos, que lutaram com a monarquia e os habitantes 
pagãos, judeus e samaritanos da terra, culminando no ano 324, quando uma nova era começou sob 
Constantino, o primeiro imperador cristão. Uma vez que o país estava em suas mãos, o cristianismo se 
espalhou a um ritmo acelerado e ininterrupto até a conquista árabe em 630-640.” (Tsafrir 1993: 1) Ainda 
assim sabemos que, independentemente da velocidade com que todo esse processo se deu, apenas na 
região da Palestina teria sido constatada “a existência de nada menos do que 101 igrejas no período 
compreendido entre os séculos IV e VI.” (Silva 2010: 70; Rezende 2008: 48) 
53
 [30.1] Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο Σεβαζηὸο Μαθαξίῳ. Τνζαύηε ηνῦ ζση῅ξνο ἟κ῵λ ἐζηηλ ἟ 
ράξηο, ὡο κεδεκίαλ ιόγσλ ρνξεγίαλ ηνῦ παξόληνο ζαύκαηνο ἀμίαλ εἶλαη δνθε῔λ· ηὸ γὰξ γλώξηζκα ηνῦ 
ἁγησηάηνπ ἐθείλνπ πάζνπο ὑπὸ ηῆ γῆ πάιαη θξππηόκελνλ ηνζαύηαηο ἐη῵λ πεξηόδνηο ιαζε῔λ, ἄρξηο νὗ δηὰ 
η῅ο ηνῦ θνηλνῦ πάλησλ ἐρζξνῦ ἀλαηξέζεσο ἐιεπζεξσζε῔ζη ην῔ο ἑαπηνῦ ζεξάπνπζηλ ἀλαιάκπεηλ ἔκειιε, 
π᾵ζαλ ἔθπιεμηλ ὡο ἀιεζ῵ο ὑπεξβαίλεη. [30.2] εἰ γὰξ πάληεο νἱ δηὰ πάζεο η῅ο νἰθνπκέλεο εἶλαη δνθνῦληεο 
ζνθνὶ εἰο ἓλ θαὶ ηὸ αὐηὸ ζπλειζόληεο ἄμηόλ ηη ηνῦ πξάγκαηνο ἐζέισζηλ εἰπε῔λ, νὐδ‟ ἂλ πξὸο ηὸ 
βξαρύηαηνλ ἁκηιιεζ῅λαη δπλήζνληαη. ἐπὶ ηνζνύηῳ π᾵ζαλ ἀλζξσπίλνπ ινγηζκνῦ ρσξεηηθὴλ θύζηλ ἟ ηνῦ 
ζαύκαηνο ηνύηνπ πίζηηο ὑπεξβαίλεη, ὅζῳ η῵λ ἀλζξσπίλσλ ηὰ νὐξάληα ζπλέζηεθελ εἶλαη δπλαηώηεξα. 
[30.3] δηὰ ηνῦην γνῦλ νὗηνο ἀεὶ θαὶ πξ῵ηνο θαὶ κόλνο κνη ζθνπόο, ἵλ‟ ὥζπεξ ἑαπηὴλ ὁζεκέξαη 
θαηλνηέξνηο ζαύκαζηλ ἟ η῅ο ἀιεζείαο πίζηηο ἐπηδείθλπζηλ, νὕησ θαὶ αἱ ςπραὶ πάλησλ ἟κ῵λ πεξὶ ηὸλ ἅγηνλ 
λόκνλ ζσθξνζύλῃ πάζῃ θαὶ ὁκνγλώκνλη πξνζπκίᾳ ζπνπδαηόηεξαη γίγλσληαη. [30.4] ὅπεξ δ‟ νὖλ π᾵ζηλ 
εἶλαη λνκίδσ θαλεξόλ, ἐθε῔λν κάιηζηά <ζε> πεπε῔ζζαη βνύινκαη, ὡο ἄξα πάλησλ κνη κ᾵ιινλ κέιεη, ὅπσο 
ηὸλ ἱεξὸλ ἐθε῔λνλ ηόπνλ, ὃλ ζενῦ πξνζηάγκαηη [αἰζρίζηεο] εἰδώινπ [πξνζζήθεο] ὥζπεξ ηηλὸο 
ἐπηθεηκέλνπ βάξνπο ἐθνύθηζα, ἅγηνλ κὲλ ἐμ ἀξρ῅ο ζενῦ θξίζεη γεγελεκέλνλ, ἁγηώηεξνλ δ‟ ἀπνθαλζέληα 
ἀθ‟ νὗ ηὴλ ηνῦ ζσηεξίνπ πάζνπο πίζηηλ εἰο θ῵ο πξνήγαγελ, νἰθνδνκεκάησλ θάιιεη θνζκήζσκελ. [31.1] 
Πξνζήθεη ηνίλπλ ηὴλ ζὴλ ἀγρίλνηαλ νὕησ δηαηάμαη ηε θαὶ ἑθάζηνπ η῵λ ἀλαγθαίσλ πνηήζαζζαη πξόλνηαλ, 
ὡο νὐ κόλνλ βαζηιηθὴλ η῵λ ἁπαληαρνῦ βειηίνλα ἀιιὰ θαὶ ηὰ ινηπὰ ηνηαῦηα γίλεζζαη, ὡο πάληα ηὰ ἐθ‟ 
ἑθάζηεο θαιιηζηεύνληα πόιεσο ὑπὸ ηνῦ θηίζκαηνο ηνύηνπ ληθ᾵ζζαη. [31.2] θαὶ πεξὶ κὲλ η῅ο η῵λ ηνίρσλ 
ἐγέξζεώο ηε θαὶ θαιιηεξγίαο Γξαθηιιηαλῶ ηῶ ἟κεηέξῳ θίιῳ, ηῶ δηέπνληη ηὰ η῵λ ιακπξνηάησλ [ἐπάξρσλ] 
κέξε, θαὶ ηῶ η῅ο ἐπαξρίαο ἄξρνληη παξ‟ ἟κ῵λ ἐγθερεηξίζζαη ηὴλ θξνληίδα γίλσζθε. θεθέιεπζηαη γὰξ ὑπὸ 
η῅ο ἐκ῅ο εὐζεβείαο θαὶ ηερλίηαο θαὶ ἐξγάηαο θαὶ πάλζ‟, ὅζα πεξ εἰο ηὴλ νἰθνδνκὴλ ἀλαγθα῔α ηπγράλεηλ 
παξὰ η῅ο ζ῅ο θαηακάζνηελ ἀγρηλνίαο, παξαρξ῅κα δηὰ η῅ο ἐθείλσλ πξνλνίαο ἀπνζηαι῅λαη. [31.3] πεξὶ δὲ 
η῵λ θηόλσλ εἴη‟ νὖλ καξκάξσλ, ἃ δ‟ ἂλ λνκίζεηαο εἶλαη ηηκηώηεξά ηε θαὶ ρξεζηκώηεξα, αὐηὸο ζπλόςεσο 
γελνκέλεο πξὸο ἟κ᾵ο γξάςαη ζπνύδαζνλ, ἵλ‟ ὅζσλ δ‟ ἂλ θαὶ ὁπνίσλ ρξείαλ εἶλαη δηὰ ηνῦ ζνῦ γξάκκαηνο 
ἐπηγλ῵κελ, ηαῦηα παληαρόζελ κεηελερζ῅λαη δπλεζῆ· ηὸλ γὰξ ηνῦ θόζκνπ ζαπκαζηώηεξνλ ηόπνλ θαη‟ 
ἀμίαλ θαηδξύλεζζαη δίθαηνλ. [32.1] ηὴλ δὲ η῅ο βαζηιηθ῅ο θακάξαλ πόηεξνλ ιαθσλαξίαλ ἠ δη‟ ἑηέξαο ηηλὸο 
ἐξγαζίαο γελέζζαη ζνη δνθε῔, παξὰ ζνῦ γλ῵λαη βνύινκαη. εἰ γὰξ ιαθσλαξία κέιινη εἶλαη, δπλήζεηαη θαὶ 
ρξπζῶ θαιισπηζζ῅λαη. [32.2] ηὸ ιεηπόκελνλ, ἵλ‟ ἟ ζὴ ὁζηόηεο ην῔ο πξνεηξεκέλνηο δηθαζηα῔ο ᾗ ηάρνο 
γλσξηζζ῅λαη πνηήζῃ, ὅζσλ η‟ ἐξγαη῵λ θαὶ ηερληη῵λ θαὶ ἀλαισκάησλ ρξεία, θαὶ πξὸο ἐκὲ εὐζέσο 
ἀλελεγθε῔λ ζπνπδάζῃ νὐ κόλνλ πεξὶ η῵λ καξκάξσλ ηε θαὶ θηόλσλ, ἀιιὰ θαὶ πεξὶ η῵λ ιαθσλαξη῵λ, εἴγε 
ηνῦην θάιιηνλ ἐπηθξίλεηελ. Ὁ ζεόο ζε δηαθπιάμνη, ἀδειθὲ ἀγαπεηέ. 
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todos os bispos para repararem, ampliarem ou reconstruirem igrejas, recorrendo aos 
governadores das Províncias acerca dos recursos necessários.” (Bardill 2012: 255) 
A carta enviada a Eusébio que Bardill menciona está registrada em VC II, 46
54
. 
Nela, o imperador teria afirmado ao bispo de Cesareia, a quem chama de amadíssimo 
irmão (ἀδειθὲ πξνζθηιέζηαηε), que os edifícios de todas as igrejas se encontravam em 
ruínas por terem sido abadonadas ou em condições inadequadas e indignas por causa da 
iminente injustiça (πεπίζηεπθα θαὶ ἀθξηβ῵ο ἐκαπηὸλ πέπεηθα παζ῵λ η῵λ ἐθθιεζη῵λ ηὰ 
ἔξγα ἠ ὑπὸ ἀκειείαο δηεθζάξζαη ἠ θόβῳ η῅ο ἐπηθεηκέλεο ἀδηθίαο ἐιάηηνλα η῅ο ἀμίαο 
γεγελ῅ζζαη) praticada contra os cristãos. Graças, porém, à Providência Divina (ζενῦ ηνῦ 
κεγίζηνπ πξνλνίᾳ) – diz Constantino a Eusébio – o dragão (ηνῦ δξάθνληνο), fazendo 
alusão a Licínio, foi eliminado da gestão pública (η῵λ θνηλ῵λ δηνηθήζεσο). Gurruchaga 
nos lembra que, na interpretação de Heinz Kraft, toda a ideologia político-religiosa 
associada a Constantino é proveniente de Lactâncio, questionando com isso se houve 
qualquer relação entre o imperador e os cristãos antes até de 306, ano de sua ascensão 
ao poder em substituição ao seu pai Constâncio Cloro (Gurruchaga 1994: 238 e 239; 
Kraft 1955: 208), pois, em diálogo com Pio Franchi de Cavalieri, Gurruchaga também 
observa que “a única moeda na qual o cristograma repousa sobre a haste do lábaro, o 
qual atravessa uma serpente, foi cunhada em uma casa da moeda de Constantinopla em 
326, logo após a vitória sobre Licínio.” (Gurruchaga 1994: 239; Cavalieri 1953: 151) 
Constantino, certo de que estava agindo sob o comando divino, teria reforçado 
ainda, em sua carta a Macário, seu intento ambicioso de que não apenas os templos, mas 
também os edifícios anexos deveriam ser mais belos do que qualquer outra construção 
já existente em qualquer outro lugar (Bardill 2012: 255)
55
 e, além disso, que todos os 
                                                          
54
 [46.1] Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο Σεβαζηὸο Δὐζεβίῳ. « Ἕσο ηνῦ παξόληνο ρξόλνπ η῅ο ἀλνζίνπ 
βνπιήζεσο θαὶ ηπξαλλίδνο ηνὺο ὑπεξέηαο ηνῦ ζση῅ξνο ζενῦ δησθνύζεο, πεπίζηεπθα θαὶ ἀθξηβ῵ο 
ἐκαπηὸλ πέπεηθα παζ῵λ η῵λ ἐθθιεζη῵λ ηὰ ἔξγα ἠ ὑπὸ ἀκειείαο δηεθζάξζαη ἠ θόβῳ η῅ο ἐπηθεηκέλεο 
ἀδηθίαο ἐιάηηνλα η῅ο ἀμίαο γεγελ῅ζζαη, ἀδειθὲ πξνζθηιέζηαηε. [46.2] Νπλὶ δὲ η῅ο ἐιεπζεξίαο 
ἀπνδνζείζεο θαὶ ηνῦ δξάθνληνο ἐθείλνπ ἀπὸ η῅ο η῵λ θνηλ῵λ δηνηθήζεσο ζενῦ ηνῦ κεγίζηνπ πξνλνίᾳ 
἟κεηέξᾳ δ‟ ὑπεξεζίᾳ δησρζέληνο, ἟γνῦκαη θαὶ π᾵ζη θαλεξὰλ γεγελ῅ζζαη ηὴλ ζείαλ δύλακηλ, θαὶ ηνὺο ἠ 
θόβῳ ἠ ἀπηζηίᾳ ἁκαξηήκαζί ηηζη πεξηπεζόληαο ἐπηγλόληαο ηε ηὸ ὄλησο ὂλ ἣμεηλ ἐπὶ ηὴλ ἀιεζ῅ θαὶ ὀξζὴλ 
ηνῦ βίνπ θαηάζηαζηλ. [46.3] ὅζσλ ηνίλπλ ἠ αὐηὸο πξνίζηαζαη ἐθθιεζη῵λ ἠ ἄιινπο ηνὺο θαηὰ ηόπνλ 
πξνηζηακέλνπο ἐπηζθόπνπο πξεζβπηέξνπο ηε ἠ δηαθόλνπο νἶζζα, ὑπόκλεζνλ ζπνπδάδεηλ πεξὶ ηὰ ἔξγα η῵λ 
ἐθθιεζη῵λ, ἠ ἐπαλνξζνῦζζαη ηὰ ὄληα ἠ εἰο κείδνλα αὔμεηλ ἠ ἔλζα ἂλ ρξεία ἀπαηηῆ θαηλὰ πνηε῔λ. Αἰηήζεηο 
δὲ θαὶ αὐηὸο θαὶ δηὰ ζνῦ νἱ ινηπνὶ ηὰ ἀλαγθα῔α παξά ηε η῵λ ἟γεκνλεπόλησλ θαὶ η῅ο ἐπαξρηθ῅ο ηάμεσο. 
Τνύηνηο γὰξ ἐπεζηάιε πάζῃ πξνζπκίᾳ ἐμππεξεηήζαζζαη ην῔ο ὑπὸ η῅ο ζ῅ο ὁζηόηεηνο ιεγνκέλνηο. Ὁ ζεόο 
ζε δηαθπιάμνη, ἀδειθὲ ἀγαπεηέ.» [46.4] Ταῦηα κὲλ νὖλ θαζ‟ ἕθαζηνλ ἔζλνο ἐγξάθεην ην῔ο η῵λ 
ἐθθιεζη῵λ πξνεζη῵ζη, ηὰ ἀθόινπζά ηε ηνύηνηο πξάηηεηλ νἱ η῵λ ἐζλ῵λ ἟γεκόλεο ἐθειεύνλην, ζὺλ πνιιῶ 
ηε ηάρεη δη‟ ἔξγσλ ἐρώξεη ηὰ λελνκνζεηεκέλα. 
55
 Esse caso particular diz respeito à construção da antiga Basílica do Santo Sepulcro, acerca da qual 
trataremos a seguir com mais detalhes, pois, nas palavras de Bardill, “sobre as ordens de Constantino, 
como ele próprio afirmou estar agindo „sob o comando de Deus‟, o templo foi derrubado, a caverna foi 
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mais esplêndidos santuários de qualquer cidade fossem superados pela beleza daquela 
obra que por ele seria edificada (ὡο νὐ κόλνλ βαζηιηθὴλ η῵λ ἁπαληαρνῦ βειηίνλα ἀιιὰ 
θαὶ ηὰ ινηπὰ ηνηαῦηα γίλεζζαη, ὡο πάληα ηὰ ἐθ‟ ἑθάζηεο θαιιηζηεύνληα πόιεσο ὑπὸ ηνῦ 
θηίζκαηνο ηνύηνπ ληθ᾵ζζαη). Já nos últimos parágrafos da carta, o imperador teria feito 
referência às colunas e aos mármores (πεξὶ δὲ η῵λ θηόλσλ εἴη‟ νὖλ καξκάξσλ) que 
seriam utilizados nas construções, além dos detalhes acerca dos materiais e também da 
qualidade e da quantidade necessárias, inclusive do ouro a ser destinado para os 
revestimentos (ρξπζῶ θαιισπηζζ῅λαη). Hunt sustenta que o bispo Macário teria 
sugerido ao próprio imperador, em Niceia (Mapa 03), a construção de uma igreja em 
Jerusalém (Hunt 1997: 410). Bardill, apoiado nessa hipótese de Hunt, observa o quanto 
“tal sugestão teria sido oportuna, pois o Concílio de Niceia reconquistara oficialmente 
não apenas a posição privilegiada de Cesareia, mas também o reconhecimento de que 
Jerusalém era um lugar tradicional de honra.” (Bardill 2012: 255) 
É importante salientar que esses trechos da Vita Constantini exemplificam não 
apenas a visão providencialista tão comum na narrativa eusebiana, ainda que ambos os 
casos sejam cartas atribuídas a Constantino, mas também demonstram algo que não 
ocorreu em relação aos templos cristãos construídos na cidade de Roma. Estes, 
conquanto tenham vestígios materiais, não são citados de modo direto nos textos de 
Eusébio – razão pela qual recorremos ao Liber Pontificalis. Já as construções atribuídas 
ao período de Constantino situadas na região da Terra Santa, além de outras no Oriente 
acerca das quais ainda trataremos, conquanto sejam mencionadas na obra eusebiana, 
não têm um vestígio material sequer que as situe com segurança já na primeira metade 
do século IV, tampouco durante a monarquia constantiniana (Barbero 2016: 326). 
A carta que, segundo a Vita Constantini, foi enviada ao bispo Macário, 
explicita de uma maneira bastante direta a instrução imperial que ele recebeu: “preparar-
se para construir uma magnífica basílica no local da crucificação e ressurreição de 
Cristo.” (Bardill 2012: 255)56 Hunt chega à conclusão de que uma basílica em 
                                                                                                                                                                          
redescoberta e iniciou o trabalho de construção de uma basílica que Constantino esperava ser „superior às 
de todos os demais lugares [...].” (Bardill 2012: 255) 
56
 Segundo Bardill, a peregrinação de Helena, mãe de Constantino, em direção ao Oriente, “foi, sem 
dúvida, intencional, ao menos em parte, para enfatizar a proeminência que a Terra Santa adquiriria na 
concepção que Constantino tinha para o seu Império, e coincidia com a sua importante decisão de 
construir a igreja no local do sofrimento e da ressurreição de Cristo. [...] Isso parece sugerir que Helena 
estava viajando não apenas em uma peregrinação pessoal, mas em uma missão governamental como 
Augusta e representante do imperador e seus filhos. De fato, pode ser que ela estivesse viajando no lugar 
do próprio Constantino, o qual tinha sido forçado a cancelar seu plano pessoal de visitar o Oriente, pois a 
controvérsia ariana exigia sua urgente atenção.” (2012: 258; cf. Drijvers 1992: 65; Hunt 1997: 409 e 410)   
105 
 
Jerusalém não apenas seria um monumento que ostentaria o triunfo de Constantino 
sobre Licínio, mas que também celebraria, de forma oportuna, o que os cristãos 
entendiam como unificação da Cristandade a partir das decisões oficiais do Concílio de 
Niceia (Hunt 1982: 7 e 8). Na interpretação de Bardill à carta imperial que foi registrada 
por Eusébio, “a salvação do povo romano e da Igreja seria comemorada por meio da 
construção de um monumento adequado para Cristo, o Salvador da humanidade, no 
local de sua morte e ressurreição.” (Bardill 2012: 255) Assim, se iniciavam as 
construções de templos cristãos na Terra Santa, tendo sido o primeiro a antiga Basílica 
do Santo Sepulcro, acerca da qual trataremos com detalhes no próximo tópico. Antes, 
porém, destacamos que a iniciativa de construções, ainda que administradas pelo 
Império, de outras basílicas no território palestino, não partiria do próprio imperador, 
mas de Helena, sua mãe, que peregrinou àquela região no ano 326 (Tsafrir 1993: 1), 
onde permaneceu até o ano 328.
57
 Conheçamos, então, a antiga Basílica do Santo 




2.2.1. A Basílica do Santo Sepulcro 
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 Mesmo sendo mãe do imperador, Helena foi ignorada na Vita Constantini até este período. Na 
interpretação de Bardill, a narrativa eusebiana teria, até certo momento, desprezado a importância dela, 
sabendo da sua origem humilde e não tão influente. O próprio Constâncio Cloro, pai de Constantino, por 
volta do ano 289, teria se separado de Helena “para se casar com uma filha de Maximiano, chamada 
Teodora, cujo status mais interessava ao imperador, tendo em vista sua reputação social e política recém-
adquirida. Após 306, Helena pode ter vivido em Tréveris, residência principal de Constantino, e, depois 
de 312, ela teria se transferido para Roma, onde possuía uma grande propriedade, incluindo o Palácio 
Sessoriano. [...] Depois de tudo, os meio-irmãos de Constantino, Flavius Dalmatius e Julius Constantius, 
que eram filhos de Constâncio Cloro com sua segunda esposa, Teodora, ainda eram potenciais rivais para 
o trono. Para resolver sua própria legitimidade enquanto minimizava a deles, Constantino escolheu elevar 
a posição de sua própria mãe, Helena. [...] Após a derrota de Licínio, Helena de repente tornou-se mais 
proeminente na vida pública, uma vez que ela, juntamente com a segunda esposa de Constantino, Fausta, 
foi promovida ao posto de Augusta. Moedas amplamente distribuídas mostravam um busto de Helena 
observando e, no reverso, uma figura feminina em pé identificada pela legenda como „Segurança da 
República‟ (SECVRITAS REIPVBLICE). Portanto, estava implícito que a segurança do Império 
descansava em Helena e, por consequência, em seu filho.” (Bardill 2012: 257; cf. Dam 2008: 302-306; 
Barnes 2014: 43; Donati e Gentili 2005: 218 e 219) 
58
 Para aprofundamentos em torno das peregrinações de Helena, sugerimos, junto com Bardill, as leituras 
de Hunt 1982: 28-49; Potter 2004: 437-439 e Barnes 2014: 42-45. Por ora, sublinhamos a leitura de 
Tsafrir, para quem “a visita de Helena – a que muitas lendas seriam posteriormente anexadas, como a 
descoberta da Verdadeira Cruz e a construção da igreja no Monte Sinai – desempenhou um papel 
importante na aceleração da construção das primeiras igrejas. A corte imperial concedeu alta prioridade 
ao processo de cristianização da Terra Santa.” (Tsafrir 1993: 1) Destacamos, utilizando-nos das palavras 
de Bardill em diálogo com Averil Cameron, que “Eusébio não afirma que Helena tenha tido qualquer 
papel na construção do complexo do Gólgota” (Bardill 2012: 259; Cameron 2006: 100). 
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Eusébio, pouco antes de citar a carta que Constantino teria enviado ao bispo 
Macário, chegou a tratar (VC III, 25)
59
 da intenção do imperador de construir um 
templo cristão em Jerusalém, considerando tal cidade como um local sobremaneira feliz 
e abençoado (καθαξηζηόηαηνλ ηόπνλ), pois nela teria ocorrido o fenômeno da chamada 
Ressurreição do Salvador (ζσηεξίνπ ἀλαζηάζεσο). Tornando-se cada vez mais um 
ponto de peregrinação, aquela cidade receberia, segundo a narrativa eusebiana, um local 
de culto cristão, uma casa de oração (νἶθνλ εὐθηήξηνλ) a ser construída por Constantino, 
sob inspiração do próprio Salvador (αὐηνῦ ηνῦ ζση῅ξνο ἀλαθηλεζεὶο ηῶ πλεύκαηη). A 
antiga Basílica do Santo Sepulcro teria marcado, portanto, o processo de construção de 
templos cristãos na Palestina, onde a maioria deles, segundo Tsafrir, era composta por 
“basílicas. Um número considerável [...] foi construído em lugares sagrados. Muitas, 
porém, eram simplesmente igrejas congregacionais nas quais a missa era realizada, e 
podiam ser encontradas em todas as cidades, vilas e mosteiros.” (Tsafrir 1993: 4) 
Bardill observa que “o próprio Constantino descreveu a descoberta da tumba 
por muito tempo enterrada sob um templo pagão para Afrodite, como um símbolo da 
restauração do mundo romano após a derrota de Licínio.” (Bardill 2012: 255) Acerca 
disso, a narrativa eusebiana informa (VC III, 26.1-3)
60
, entre tantos detalhes, que 
homens impiedosos (δπζζεβε῔ο), com a intenção de assim esconder a verdade (ηὴλ 
ἀιήζεηαλ ηαύηῃ πε θξύςαη) acerca da Ressurreição, teriam empregado todos os esforços 
(κόρζνλ) possíveis para soterrar o túmulo no qual o corpo de Jesus fora sepultado, 
cobrindo-o ainda com pedras (Barbero 2016: 185). A questão é que, na mesma 
narrativa, Eusébio informa-nos que naquele local foi construído um túmulo em honra às 
almas dos que ele chama de ídolos mortos (λεθξ῵λ εἰδώισλ), além de um espaço escuro 
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 [25] Τνύησλ δ‟ ὧδ‟ ἐρόλησλ, κλήκεο <ἄμηνλ> ἄιιν ηη κέγηζηνλ ἐπὶ ηνῦ Παιαηζηηλ῵λ ἔζλνπο ὁ 
ζενθηιὴο εἰξγάδεην. ηί δ‟ ἤλ ηνῦην; ηὸλ ἐλ ην῔ο Ἱεξνζνιύκνηο η῅ο ζσηεξίνπ ἀλαζηάζεσο καθαξηζηόηαηνλ 
ηόπνλ ἐδόθεη δε῔λ αὐηῶ πξνθαλ῅ θαὶ ζεπηὸλ ἀπνθ῅λαη ην῔ο π᾵ζηλ. αὐηίθα γνῦλ νἶθνλ εὐθηήξηνλ 
ζπζηήζαζζαη δηεθειεύεην, νὐθ ἀζεεὶ ηνῦη‟ ἐλ δηαλνίᾳ βαιὼλ ἀιι‟ ὑπ‟ αὐηνῦ ηνῦ ζση῅ξνο ἀλαθηλεζεὶο 
ηῶ πλεύκαηη. 
60 
[26.1] ἄλδξεο κὲλ γάξ πνηε δπζζεβε῔ο, κ᾵ιινλ δὲ π᾵λ ηὸ δαηκόλσλ δηὰ ηνύησλ γέλνο, ζπνπδὴλ ἔζελην 
ζθόηῳ θαὶ ιήζῃ παξαδνῦλαη ηὸ ζεζπέζηνλ ἐθε῔λν η῅ο ἀζαλαζίαο κλ῅κα, παξ‟ ᾧ θ῵ο ἐμαζηξάπησλ ὁ 
θαηαβὰο νὐξαλόζελ ἄγγεινο ἀπεθύιηζε ηὸλ ιίζνλ η῵λ ηὰο δηαλνίαο ιειηζσκέλσλ θαὶ ηὸλ δ῵ληα κεηὰ η῵λ 
λεθξ῵λ ἔζ‟ ὑπάξρεηλ ὑπεηιεθόησλ, ηὰο γπλα῔θαο εὐαγγειηδόκελνο ηόλ ηε η῅ο ἀπηζηίαο ιίζνλ η῅ο αὐη῵λ 
δηαλνίαο ἐπὶ δόμῃ η῅ο ηνῦ δεηνπκέλνπ δσ῅ο ἀθαηξνύκελνο. [26.2] ηνῦην κὲλ νὖλ ηὸ ζσηήξηνλ ἄληξνλ 
ἄζενί ηηλεο θαὶ δπζζεβε῔ο ἀθαλὲο ἐμ ἀλζξώπσλ πνηήζαζζαη δηαλελόελην, ἄθξνλη ινγηζκῶ ηὴλ ἀιήζεηαλ 
ηαύηῃ πε θξύςαη ινγηζάκελνη. θαὶ δὴ πνιὺλ εἰζελεγθάκελνη κόρζνλ, γ῅λ ἔμσζέλ πνζελ εἰζθνξήζαληεο 
ηὸλ πάληα θαιύπηνπζη ηόπνλ, θἄπεηη‟ εἰο ὕςνο αἰσξήζαληεο ιίζῳ ηε θαηαζηξώζαληεο θάησ πνπ ηὸ ζε῔νλ 
ἄληξνλ ὑπὸ πνιιῶ ηῶ ρώκαηη θαηαθξύπηνπζηλ. [26.3] εἶζ‟ ὡο νὐδελὸο αὐην῔ο ιεηπνκέλνπ, η῅ο γ῅ο ὕπεξζε 
δεηλὸλ ὡο ἀιεζ῵ο ηαθε῵λα ςπρ῵λ ἐπηζθεπάδνπζη λεθξ῵λ εἰδώισλ, ζθόηηνλ Ἀθξνδίηεο ἀθνιάζηῳ 
δαίκνλη κπρὸλ νἰθνδνκεζάκελνη, θἄπεηηα κπζαξὰο ἐληαπζν῔ ζπζίαο ἐπὶ βεβήισλ θαὶ ἐλαγ῵λ βσκ῵λ 
ἐπηζπέλδνληεο· ηαύηῃ γὰξ κόλσο θαὶ νὐθ ἄιισο ηὸ ζπνπδαζζὲλ εἰο ἔξγνλ ἄμεηλ ἐλόκηδνλ, εἰ δηὰ ηνηνύησλ 
ἐλαγ῵λ κπζαγκάησλ ηὸ ζσηήξηνλ ἄληξνλ θαηαθξύςεηαλ. 
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dedicado à alma, por ele adjetivada como dissoluta, da deusa Afrodite, onde eram 
realizados sacrifícios interpretados pelo escritor como impuros e profanadores (ζθόηηνλ 
Ἀθξνδίηεο ἀθνιάζηῳ δαίκνλη κπρὸλ νἰθνδνκεζάκελνη, θἄπεηηα κπζαξὰο ἐληαπζν῔ 
ζπζίαο ἐπὶ βεβήισλ θαὶ ἐλαγ῵λ βσκ῵λ ἐπηζπέλδνληεο·). Joseph Patrich confirma que  
 
Eusébio, ao descrever os atos de Constantino, menciona que Adriano construiu um 
templo para Afrodite no local do túmulo de Jesus. Como todos os templos romanos, 
este estava construído sobre uma plataforma elevada (podium) e, portanto, escondia o 
túmulo, deixando-o, porém, intacto. Depois que o túmulo e o aterro foram removidos 
dos fundamentos, o túmulo foi descoberto. [...] Juntamente com isso é possível que ali 
também existisse uma Basílica cívica, o que era comum em muitas cidades romanas. 
Neste caso, as ruínas romanas tardias no local podem seguramente estar relacionadas a 
esses dois edifícios. (Patrich 1993: 103) 
 
Mais à frente (VC III, 26.6 e 7)
61
, Eusébio prossegue sua narrativa afirmando, 
entre outras coisas, que, sob inspiração divina (πλεύκαηη γνῦλ θάηνρνο ζείῳ)62, 
Constantino não recusou àquele mesmo local (ρ῵ξνλ αὐηὸλ ἐθε῔λνλ) para não deixá-lo 
cair (παξαδεδνκέλνλ νὐ παξηδώλ) no esquecimento e na ignorância (ιήζῃ ηε θαὶ 
ἀγλνίᾳ), conforme maquinavam (ἐπηβνπια῔ο) os seus inimigos (ἐρζξ῵λ). Mas, não 
aceitando a maldade destes (νὐδὲ ηῆ η῵λ αἰηίσλ παξαρσξήζαο θαθίᾳ), teria invocado ao 
auxílio do próprio Deus (ζεὸλ ηὸλ αὐηνῦ ζπλεξγὸλ ἐπηθαιεζάκελνο), o qual determinara 
(πξνζηάηηεη) a limpeza (θαζαίξεζζαη) de todo o espaço para que ali deixasse de ser uma 
terra contaminada para passar, por meio do trabalho do imperador, a desfrutar da 
magnificência divina (κεγαινπξγίαο). Segundo Eusébio, o imperador não apenas teria 
dado ordem (πξνζηάγκαηη) para se destruir (θαηεξξίπηεην) os chamados edifícios da 
perdição (πιάλεο νἰθνδνκήκαηα), como também para se derrubar (θαζῃξε῔ην) as 
estátuas e divindades (μνάλνηο θαὶ δαίκνζη), além de determinar (VC III, 27)63 que se 
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 [26.6] πλεύκαηη γνῦλ θάηνρνο ζείῳ ρ῵ξνλ αὐηὸλ ἐθε῔λνλ ηὸλ δεδεισκέλνλ πάζαηο νὐ θαζαξα῔ο ὕιαηο 
ἐρζξ῵λ ἐπηβνπια῔ο θαηαθεθξύθζαη ιήζῃ ηε θαὶ ἀγλνίᾳ παξαδεδνκέλνλ νὐ παξηδώλ, νὐδὲ ηῆ η῵λ αἰηίσλ 
παξαρσξήζαο θαθίᾳ, ζεὸλ ηὸλ αὐηνῦ ζπλεξγὸλ ἐπηθαιεζάκελνο θαζαίξεζζαη πξνζηάηηεη, αὐηὴλ δὴ 
κάιηζηα ηὴλ ὑπὸ η῵λ ἐρζξ῵λ κεκηαζκέλελ ἀπνιαῦζαη δε῔λ νἰόκελνο η῅ο ηνῦ παλαγάζνπ δη‟ αὐηνῦ 
κεγαινπξγίαο. [26.7] ἅκα δὲ πξνζηάγκαηη ηὰ η῅ο ἀπάηεο κεραλήκαηα εἰο ἔδαθνο ἄλσζελ ἀθ‟ ὑςεινῦ 
θαηεξξίπηεην, ἐιύεηό ηε θαὶ θαζῃξε῔ην αὐην῔ο μνάλνηο θαὶ δαίκνζη ηὰ η῅ο πιάλεο νἰθνδνκήκαηα. 
62
 Barbero comenta – decerto não concordando – que “por inspiração divina o imperador fez demolir as 
construções pagãs e escavar até que se descobrisse o túmulo, construindo na sequência, com alta despesa, 
um complexo monumental.” (2016: 185) Em nota, dialogando com Fausto Parente, Barbero ainda destaca 
que “Eusébio, como em outros casos, simplifica uma história que deve ter sido muito mais complexa, 
introduzindo a inspiração divina para resolver um problema longe de ser óbvio, ou seja, a descoberta do 
Sepulcro depois que os pagãos tinham eliminado toda a sua memória.” (Barbero 2016: 185; Parente 1987)   
63
 νὐ κὴλ δ‟ ἐλ ηνύηνηο ηὰ η῅ο ζπνπδ῅ο ἵζηαην, ἀιιὰ πάιηλ βαζηιεὺο αἴξεζζαη θαὶ πνξξσηάησ η῅ο ρώξαο 
ἀπνξξίπηεζζαη η῵λ θαζαηξνπκέλσλ ηὴλ ἐλ ιίζνηο θαὶ μύινηο ὕιελ πξνζηάηηεη. ἔξγνλ δὲ θαὶ ηῶδε 
παξεθνινύζεη ηῶ ιόγῳ. ἀιι‟ νὐδ‟ ἐπὶ ηνῦην κόλνλ πξνειζε῔λ ἀπήξθεη, πάιηλ δ‟ ἐπηζεηάζαο βαζηιεὺο 
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removesse e se lançasse para o mais distante (πνξξσηάησ) todas as pedras (ιίζνηο) e a 
madeira (μύινηο) que sobrara da demolição do templo dedicado para Afrodite. Franco, a 
esse respeito, considerando a narrativa providencialista de Eusébio, afirma que 
 
A descoberta do Sepulcro de Cristo é interpretada como um sinal claro do favor de 
Deus nos confrontos de Constantino, enquanto a operação ordenada pelo imperador é 
apresentada como um verdadeiro milagre e uma prova irrefutável da veracidade da 
religião cristã. Nesta perspectiva, o Sepulcro de Cristo que emerge da escuridão e 
retorna à luz após o esquecimento simboliza a morte e a ressurreição do Salvador. 
(Franco 2009: 280 e 281) 
 
Vejamos que há um processo de apropriações do local tido como sagrado, pois 
“houve, ao que parece, um lugar tradicional em Jerusalém relativo à localização precisa 
da caverna em que Cristo teria sido enterrado, mas que, segundo Eusébio, ficou oculto 
por muito tempo devido à construção de um templo para Afrodite.” (Bardill 2012: 255) 
É bastante comum, apesar de complexo, esse processo de apropriação e reúso de locais 
sagrados por parte de tradições religiosas distintas (Eliade 1992: 25-61; Croatto 2001: 
344-348). A propósito, Mircea Eliade (1907-1986) menciona um peregrino islandês 
chamado Nicolau de Thvera, cuja visita à cidade de Jerusalém no século XIII o levaria a 
escrever que o Santo Sepulcro é “o meio do Mundo; ali, no dia do solstício do verão, a 
luz do Sol cai perpendicular do Céu.” (Eliade 1992: 40) Essa prática de legitimar a 
importância simbólica do espaço tido como sagrado foi explorada por José Severino 
Croatto, entendendo, entre outras coisas, que “o lugar sagrado é um espaço „recortado‟ 
dentro do grande espaço cósmico ou telúrico.” (Croatto 2001: 347)64 
A antiga Basílica do Santo Sepulcro, em Jersualém, que, de acordo com a 
leitura de Bardill, foi dedicada no ano 335, continha cinco amplos corredores e teria 
sido “construída em um local próximo ao túmulo e não exatamente sobre ele. Segundo 
Eusébio, a cúpula da basílica em si era um pequeno hemisfério, cercado por doze 
colunas e decorado com peças de prata.” (2012: 255) A partir de VC III, 33.1 até VC 
III, 39, a narrativa eusebinana é dedicada à exposição de detalhes arquitetônicos e 
                                                                                                                                                                          
ηνὔδαθνο αὐηό, πνιὺ ηνῦ ρώξνπ βάζνο ἀλνξύμαληαο, αὐηῶ ρνῒ πόξξσ πνπ θαὶ ἐμσηάησ ιύζξνηο ἅηε 
δαηκνληθν῔ο ἐξξππσκέλνλ ἐθθνξε῔ζζαη παξαθειεύεηαη. 
64
 Segundo Croatto, “é importante lembrar a etimologia indo-europeia de „templo‟, latim templum, da raiz 
(* tem-) que significa „cortar‟; de sua forma grega ηέκλσ (= tem-n-o) „cortar‟ deriva témenos, a palavra 
usada para designar um recinto sagrado. O espaço „recortado‟ não é uma parte do espaço, mas, sobretudo, 
sua reprodução em miniatura (um microcosmo). Ao ser o lugar hierofânico por antonomásia, é nele que 
se concentra a sacralidade cósmico-telúrica; o templo (e todo lugar que o represente, mesmo que seja 
aberto e sem edifícios) converte-se simbolicamente no „centro‟ do mundo por um lado, e em axis mundi 
por outro. Os dois aspectos complementam-se. Em muitas religiões, os lugares são considerados sagrados 
como reproduções de um arquétipo celeste.” (2001: 347)  
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decorativos dessa antiga basílica atribuída ao período de Constantino, possibilitando a 
reprodução, por parte de estudiosos, de uma planta dessa construção (Planta 08). 
Após citar, na íntegra, a já comentada carta de Constantino ao bispo Macário, 
Eusébio afirma, legitimando seu discurso a partir de categorias teológicas, (VC III, 
33.1) que além das ordens imperiais se cumprirem de maneira imediata, a construção
65
 
da basílica nas proximidades do túmulo como uma espécie de marco fundador daquilo 
que os cristãos chamam de Nova Jerusalém
66
 evidenciaria a importância da morte 
sangrenta do chamado Cristo como algo capaz de expiar a culpa dos ímpios habitantes 
da velha Jerusalém, que o assassinaram (Ταῦηα κὲλ ἔγξαθε βαζηιεύο· ἅκα δὲ ιόγῳ δη‟ 
ἔξγσλ ἐρώξεη ηὰ πξνζηεηαγκέλα, θαὶ δὴ θαη‟ αὐηὸ ηὸ ζσηήξηνλ καξηύξηνλ ἟ λέα 
θαηεζθεπάδεην Ἰεξνπζαιήκ, ἀληηπξόζσπνο ηῆ πάιαη βνσκέλῃ, ἡ κεηὰ ηὴλ θπξηνθηόλνλ 
κηαηθνλίαλ ἐξεκίαο ἐπ‟ ἔζραηα πεξηηξαπε῔ζα δίθελ ἔηηζε δπζζεβ῵λ νἰθεηόξσλ). 
Para Franco, “nesta passagem parece haver um conceito que é bem conhecido 
no contexto da polêmica antijudaica, ou seja, que uma „nova‟ Jerusalém cristã é 
construída em contraposição à antiga.” (2009: 288) Estaria representado, na narrativa 
eusebiana, o início do antijudaísmo que tanto caracterizará o cristianismo medieval? Na 
sequência (VC III, 33.2), Eusébio, em sua providencialista e teológica construção 
discursiva, salienta que, em frente à basílica, o imperador exaltou com rica e generosa 
recompensa a salvífica vitória sobre a morte, o que de certa forma já teria sido 
preanunciado pelos oráculos dos profetas, referindo-se à nova e segunda Jerusalém, 
muito exaltada nos incontáveis louvores inspirados por Deus (ηαύηεο δ‟ νὖλ ἄληηθξπο 
βαζηιεὺο ηὴλ θαηὰ ηνῦ ζαλάηνπ ζσηήξηνλ λίθελ πινπζίαηο θαὶ δαςηιέζηλ ἀλύςνπ 
θηινηηκίαηο, ηάρα πνπ ηαύηελ νὖζαλ ηὴλ δηὰ πξνθεηηθ῵λ ζεζπηζκάησλ θεθεξπγκέλελ 
θαηλὴλ θαὶ λέαλ Ἰεξνπζαιήκ, ἥο πέξη καθξνὶ ιόγνη κπξία δη‟ ἐλζένπ πλεύκαηνο 
ζεζπίδνληεο ἀλπκλνῦζη·). Franco chama nossa atenção para o fato de que 
 
O adjetivo ἀληηπξόζσπνο (contraposição) e, depois, o advérbio ἄληηθξπο (em frente) 
não se referem apenas à posição geográfica dos edifícios sagrados construídos pelo 
imperador em frente às ruínas do Templo de Jerusalém, mas também a um 
considerável contraste em relação a eles. De acordo com essa perspectiva talvez seja 
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 Há que se observar que a construção da antiga basílica do Santo Sepulcro, conquanto seja atribuída por 
Eusébio ao imperador Constantino, mais tarde será atribuída por Sócrates Escolástico, em sua História 
Eclesiástica (HE I, 15) à mãe do imperador, Helena (Gurruchaga 1994: 295). 
66
 Este conceito, “Nova Jerusalém”, está presente no livro bíblico do Apocalipse (Ap 3.12b; 21.2a). 
Segundo a leitura que Barbero faz da narrativa eusebiana, esta “evoca em páginas entusiásticas a „nova 
Jerusalém‟ desejada por Constantino, triunfalmente oposta à velha Jerusalém, judaica e amaldiçoada. O 
imperador cercou o Sepulcro com colunas, pavimentou o espaço frontal fechando-o com arcos e construiu 
em frente à basílica, o que é descrito pelo autor de maneira amplamente detalhada.” (Barbero 2016: 185) 
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possível explicar a escolha de Constantino e dos seus sucessores cristãos por deixarem 
intactas as ruínas, pois permanecem como um aviso para que não se reconstrua nada 
sobre elas. (Franco 2009: 288 e 289)
67 
 
Na Laus Constantini (LC), em particular no Discurso dos Trinta Anos, Eusébio 
já mencionara a construção de casas de oração na Palestina (LC IX, 16 e 17)
68
, onde 
aqueles “trabalhos desejados por Constantino são descritos em termos bastante diversos; 
tanto que se segue uma longa discussão historiográfica acerca da identificação dos 
edifícios descritos.” (Barbero 2016: 185; Drake 1985; Heid 1992) Se formos defender 
que na referida narrativa o autor está tratando da antiga Basílica do Santo Sepulcro, 
entenderemos que, entre outras coisas, o discurso afirma, por exemplo, que Constantino 
construiu uma casa de oração (νἶθνλ εὐθηήξηνλ) entre o povo palestino (Παιαηζηηλ῵λ 
ἔζλνπο), no meio do coração do reino dos hebreus (἗βξαίσλ βαζηιηθ῅ο ἑζηίαο ἐλ κέζῳ), 
no mesmo local do memorial salvífico (ζσηήξηνλ καξηύξηνλ), adornando com ricas e 
magníficas decorações (πινπζίαηο θαὶ δαςηιέζη θαηεθόζκεη θηινηηκίαηο) aquele que, na 
própria narrativa, é chamado de um enorme templo santo (πακκεγέζε λεώλ ηε ἅγηνλ), 
como sinal salvífico (ηῶ ζσηεξίῳ ζεκείῳ), além de honrar o túmulo do memorial 
eterno (κλ῅κά ηε κλήκεο αἰσλίνπ) e os troféus contra a morte (ζαλάηνπ) do grande 
Salvador (κεγάινπ ζση῅ξνο), superando a qualquer descrição. 
Já na Vita Constantini, a narrativa eusebiana detalha, conforme já dissemos, 
tanto a decoração como a arquitetura da Basílica do Santo Sepulcro em VC III, 33.3-III, 
39
69
. A respeito dessa detalhada descrição que o escritor faz daquele novo templo 
                                                          
67 Segundo Bardill, podemos considerar que “a fundação, por si só, de uma igreja cristã não precisa 
indicar nada sobre as crenças religiosas pessoais do imperador, mas neste caso o cronograma da 
construção – logo depois que Constantino se tornou monarca, em um momento no qual ele acreditava ter 
alcançado a unidade da fé em que baseou sua segurança como governante – deixa pouca dúvida de que 
este projeto possuía um grande poder simbólico para o imperador. Além disso, dado que Constantino 
começou sua carta a Macário fazendo referência à „graça do nosso Salvador‟ e à „sua paixão sagrada‟, a 
crença do imperador em Cristo dificilmente pode ser negada: o salvador comum de Constantino e 
Macário não era uma deidade suprema ambígua, mas sim o Jesus Cristo que morrera crucificado. Vemos 
o quanto é profundo o significado desse extenso complexo arquitetônico, marcando os locais da 
crucificação, enterro e ressurreição de Cristo, pois ao descrevê-lo, Eusébio sugere que Constantino 
estabeleceu o Novo Templo que desceria do céu na era escatológica.” (Bardill 2012: 256 e 257) 
68
 [16] Τάδε κὲλ νὖλ ὧδε ζπλεηειε῔ην, ηὰ δ´ ἐπὶ ηνῦ Παιαηζηηλ῵λ ἔζλνπο η῅ο ἗βξαίσλ βαζηιηθ῅ο ἑζηίαο 
ἐλ κέζῳ θαη´ αὐηὸ δὴ ηὸ ζσηήξηνλ καξηύξηνλ νἶθνλ εὐθηήξηνλ πακκεγέζε λεώλ ηε ἅγηνλ ηῶ ζσηεξίῳ 
ζεκείῳ πινπζίαηο θαὶ δαςηιέζη θαηεθόζκεη θηινηηκίαηο, κλ῅κά ηε κλήκεο αἰσλίνπ γέκνλ αὐηά ηε ηνῦ 
κεγάινπ ζση῅ξνο ηὰ θαηὰ ηνῦ ζαλάηνπ ηξόπαηα ιόγνπ παληὸο θξείηηνζηλ ἐηίκα θαιισπίζκαζηλ. [17] 
Τξε῔ο δ´ ἀπνιαβὼλ ἐλ ηῆδε ρώξαο ηξηζὶλ ἄληξνηο κπζηηθν῔ο ηεηηκεκέλαο, πινπζίαηο ηαύηαο νἰθνδνκα῔ο 
ἐθόζκεη, ηῶ κὲλ 〈 η῅ο〉  πξώηεο ζενθαλείαο ἄληξῳ ηὰ η῅ο θαηαιιήινπ λέκσλ ηηκ῅ο, ηῶ δὲ η῅ο ὑζηάηεο 
ἀλαιήςεσο ηὴλ ἐπὶ η῅ο ἀθξσξείαο κλήκελ ζεκλύλσλ, ηῶ δὲ κέζῳ ηνῦ παληὸο ἀγ῵λνο ηὰο ζσηεξίνπο 
ἀλπς῵λ λίθαο. Ταῦηα δὴ πάληα βαζηιεὺο ἐθόζκεη ηὸ ζσηήξηνλ εἰο ἅπαληαο ἀλαθεξύηησλ ζεκε῔νλ· 
69
 [33.3] θαὶ δὴ ηνῦ παληὸο ὥζπεξ ηηλὰ θεθαιὴλ πξ῵ηνλ ἁπάλησλ ηὸ ἱεξὸλ ἄληξνλ ἐθόζκεη· κλ῅κα δ‟ ἤλ 
αἰσλίνπ κλήκεο γέκνλ, ηνῦ κεγάινπ ζση῅ξνο ηὰ θαηὰ ηνῦ ζαλάηνπ πεξηέρνλ ηξόπαηα, κλ῅κα ζεζπέζηνλ, 
παξ‟ ᾧ θ῵ο ἐμαζηξάπησλ πνη‟ ἄγγεινο ηὴλ δηὰ ηνῦ ζση῅ξνο ἐλδεηθλπκέλελ παιηγγελεζίαλ ην῔ο π᾵ζηλ 
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cristão, Bardill questiona, por exemplo, se Eusébio estaria descrevendo colunas verticais 
decorativas em oposição à parede da abside da basílica ou se ele estaria se referindo a 
colunas independentes, dispostas em um círculo, exercendo o papel de sustentação da 
cúpula (2012: 255). Após afirmar que a própria caverna (ἄληξνλ) foi o primeiro local a 
ser decorado (ἐθόζκεη), chamando-a, inclusive, de sepulcro divino (κλ῅κα ζεζπέζηνλ), 
Eusébio salienta, de forma panegírica, que o imperador, em sua generosidade (἟ 
βαζηιέσο θηινηηκία), decorou este lugar antes de qualquer outro, pois era considerado o 
centro principal, adornando-o com raras colunas e com a máxima elegância (Τνῦην κὲλ 
νὖλ πξ῵ηνλ ὡζαλεὶ ηνῦ παληὸο θεθαιὴλ ἐμαηξέηνηο θίνζη θόζκῳ ηε πιείζηῳ 
θαηεπνίθηιιελ), fazendo brilhar a gruta sagrada (ηὸ ζεκλὸλ ἄληξνλ θαηδξύλνπζα) com 
toda sorte de ornamentos (παληνίνηο θαιισπίζκαζη). 
Na leitura de Franco, apenas “após a consagração da basílica, mas antes da Vita 
Constantini ter sido redigida por Eusébio, foi construída sobre o túmulo uma cúpula, 
que seria chamada ἀλάζηαζηο (Ressurreição).” (2009: 290) Contudo, situando a 
construção dessa cúpula em uma data bem posterior a Constantino, Bardill afirma que 
“por volta de 387, senão em 350, a caverna e uma Edícula foram cobertas por uma 
monumental estrutura, a cúpula ἀλάζηαζηο. Mas, é incerto se essa cúpula fora construída 
por Constantino simultaneamente à construção da basílica.” (Bardill 2012: 255)70 Em 
                                                                                                                                                                          
εὐεγγειίδεην. [34] Τνῦην κὲλ νὖλ πξ῵ηνλ ὡζαλεὶ ηνῦ παληὸο θεθαιὴλ ἐμαηξέηνηο θίνζη θόζκῳ ηε 
πιείζηῳ θαηεπνίθηιιελ ἟ βαζηιέσο θηινηηκία, παληνίνηο θαιισπίζκαζη ηὸ ζεκλὸλ ἄληξνλ θαηδξύλνπζα. 
[35] δηέβαηλε δ‟ ἑμ῅ο ἐπὶ πακκεγέζε ρ῵ξνλ εἰο θαζαξὸλ [αἰζέξα] ἀλαπεπηακέλνλ, ὃλ δὴ ιίζνο ιακπξὸο 
θαηεζηξσκέλνο ἐπ‟ ἐδάθνπο ἐθόζκεη, καθξν῔ο πεξηδξόκνηο ζην῵λ ἐθ ηξηπιεύξνπ πεξηερόκελνλ. [36.1] ηῶ 
γὰξ θαηαληηθξὺ πιεπξῶ ηνῦ ἄληξνπ, ὃ δὴ πξὸο ἀλίζρνληα ἣιηνλ ἑώξα, ὁ βαζίιεηνο ζπλ῅πην λεώο, ἔξγνλ 
ἐμαίζηνλ εἰο ὕςνο ἄπεηξνλ ἞ξκέλνλ κήθνπο ηε θαὶ πιάηνπο ἐπὶ πιε῔ζηνλ εὐξπλόκελνλ· νὗ ηὰ κὲλ εἴζσ 
{η῅ο νἰθνδνκίαο} ὕιεο καξκάξνπ πνηθίιεο δηεθάιππηνλ πιαθώζεηο, ἟ δ‟ ἐθηὸο η῵λ ηνίρσλ ὄςηο μεζηῶ 
ιίζῳ ηα῔ο πξὸο ἕθαζηνλ ἁξκνγα῔ο ζπλεκκέλῳ ιακπξπλνκέλε ὑπεξθπέο ηη ρξ῅κα θάιινπο η῅ο ἐθ 
καξκάξνπ πξνζόςεσο νὐδὲλ ἀπνδένλ παξε῔ρελ. [36.2] ἄλσ δὲ πξὸο αὐην῔ο ὀξόθνηο ηὰ κὲλ ἐθηὸο δώκαηα 
κνιίβνπ πεξηέθξαηηελ ὕιε, ὄκβξσλ ἀζθαιὲο ἔξπκα ρεηκεξίσλ, ηὰ δὲ η῅ο εἴζσ ζηέγεο γιπθα῔ο 
θαηλσκάησλ ἀπεξηηζκέλα θαὶ ὥζπεξ ηη κέγα πέιαγνο θαζ‟ ὅινπ ηνῦ βαζηιείνπ νἴθνπ ζπλερέζη ηα῔ο πξὸο 
ἀιιήιαο ζπκπινθα῔ο ἀλεπξπλόκελα, ρξπζῶ ηε δηαπγε῔ δη‟ ὅινπ θεθαιιπκκέλα, θσηὸο νἷα καξκαξπγα῔ο 
ηὸλ πάληα λεὼλ ἐμαζηξάπηεηλ ἐπνίεη. [37] Ἀκθὶ δ‟ ἑθάηεξα ηὰ πιεπξὰ δηηη῵λ ζην῵λ, ἀλαγείσλ ηε θαὶ 
θαηαγείσλ, δίδπκνη παξαζηάδεο ηῶ κήθεη ηνῦ λεὼ ζπλεμεηείλνλην, ρξπζῶ θαὶ αὗηαη ηνὺο ὀξόθνπο 
πεπνηθηικέλαη· ὧλ αἱ κὲλ ἐπὶ πξνζώπνπ ηνῦ νἴθνπ θίνζη πακκεγέζεζηλ ἐπεξείδνλην, αἱ δ‟ εἴζσ η῵λ 
ἔκπξνζζελ ὑπὸ πεζζν῔ο ἀλεγείξνλην πνιὺλ ηὸλ ἔμσζελ πεξηβεβιεκέλνηο θόζκνλ. πύιαη δὲ ηξε῔ο πξὸο 
αὐηὸλ ἀλίζρνληα ἣιηνλ εὖ δηαθείκελαη ηὰ πιήζε η῵λ εἴζσ θεξνκέλσλ ὑπεδέρνλην. [38] ηνύησλ δ‟ 
ἄληηθξπο ηὸ θεθάιαηνλ ηνῦ παληὸο ἟κηζθαίξηνλ ἤλ ἐπ‟ ἄθξνπ ηνῦ βαζηιείνπ νἴθνπ ηεηαγκέλνλ, ὃ δὴ 
δπνθαίδεθα θίνλεο ἐζηεθάλνπλ, ην῔ο ηνῦ ζση῅ξνο ἀπνζηόινηο ἰζάξηζκνη, θξαη῅ξζη κεγίζηνηο ἐμ ἀξγύξνπ 
πεπνηεκέλνηο ηὰο θνξπθὰο θνζκνύκελνη, νὓο δὴ βαζηιεὺο αὐηὸο ἀλάζεκα θάιιηζηνλ ἐδσξε῔ην ηῶ αὐηνῦ 
ζεῶ [39] ἔλζελ δὲ πξντόλησλ ἐπὶ ηὰο πξὸ ηνῦ λεὼ θεηκέλαο εἰζόδνπο αἴζξηνλ δηειάκβαλελ ἄιιν. ἐμέδξαη 
δ‟ ἤζαλ ἐληαπζν῔ παξ‟ ἑθάηεξα, θαὶ αὐιὴ πξώηε ζηναί η‟ ἐπὶ ηαύηῃ, θαὶ ἐπὶ π᾵ζηλ αἱ αὔιεηνη πύιαη, κεζ‟ 
ἃο ἐπ‟ αὐη῅ο κέζεο πιαηείαο {ἀγνξ᾵ο} ηὰ ηνῦ παληὸο πξνπύιαηα θηινθάισο ἞ζθεκέλα ην῔ο ηὴλ ἐθηὸο 
πνξείαλ πνηνπκέλνηο θαηαπιεθηηθὴλ παξε῔ρνλ ηὴλ η῵λ ἔλδνλ [ὁξσκέλσλ] ζέαλ.    
70
 Apesar da narrativa eusebiana, Bardill informa-nos que “a caverna que serviu de túmulo de Cristo 
estava fora da basílica, cerca de 40m atrás de sua abside.” (2012: 255) De acordo com “representações em 
frascos de líderes peregrinos e uma réplica de pedra que estão no museu de Narbonne, podemos visualizar 
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diálogo com Krautheimer, Bardill explora essa questão e atenta-nos para a possibilidade 
de que a cúpula da antiga Basílica do Santo Sepulcro só tenha existido entre os anos 348 
e 350, quando Cirilo de Jerusalém “parece ter proferido um sermão dentro dela.” 
(Bardill 2012: 312; Krautheimer 1986: 74)
71
 A autora Egéria, em seu livro Itinerari um 
ad Loca Sancta, escrito entre os anos 381 e 387, no qual trata a respeito de suas 
peregrinações à chamada Terra Santa, nos “fornece a primeira evidência segura acerca 
da existência da cúpula, afirmando, de forma confiável ou não, que ela e a basílica 
foram dedicadas ao mesmo tempo.” (Bardill 2012: 255) Franco também destaca que, 
segundo essas outras fontes, para além da narrativa eusebiana, entre as quais estão, por 
exemplo, Cirilo de Jerusalém e a própria Egéria, há informações da existência de “um 
batistério que provavelmente ficava próximo à cúpula ἀλάζηαζηο.” (2009: 290) 
Ao tratar acerca da antiga Basílica do Santo Sepulcro, Guidobaldi destaca que 
“a metade leste da cúpula teria um espaço retangular que a ligava à nave, a partir de 
uma solução de difícil enquadramento [...]. O resultado é uma planta bem peculiar, em 
que a cúpula se parece com uma exedra (em forma de ômega).” (2013b: 500 e 501) 
Segundo Bardill, há uma discussão em torno dos trabalhos arqueológicos que remetem à 
existência da antiga Basílica do Santo Sepulcro e, de modo particular, à data da cúpula. 
“A evidência arqueológica para a datação da cúpula é debatida, pois depende da época 
que é atribuída às estruturas encontradas debaixo dela (Bardill 2012: 313).
72
 A 
propósito, entre o que se encontra de vestígios correspondentes ao templo politeísta que 
teria existido no mesmo local, há elementos que decerto foram preservados, mesmo 
após a sua demolição e consequente construção da antiga basílica cristã (Patrich 1993: 
105). Hunt afirma que arquitetos a serviço do Império teriam mantido tais elementos em 
um espaço amplo, uma espécie de pátio, entre a abside da basílica e o local do sepulcro 
                                                                                                                                                                          
a aparência do pequeno monumento erguido sobre a caverna, a chamada Edícula.” (Bardill 2012: 255) 
Bardill ainda afirma ser “possível que, inicialmente, o complexo entrara na categoria de martyria, já que o 
lugar sagrado ficara exposto fora do local de culto. Eventualmente – se não desde o início – a basílica e a 
cúpula formavam um complexo incorporando o ponto sagrado ao espaço interno.” (2012: 255) 
71
 Patrich, em seu artigo a respeito da antiga basílica do Santo Sepulcro à luz de escavações e trabalhos de 
restauração, salienta que “a pesquisa arqueológica geralmente era subproduto da atividade de restauração 
e preservação, e não um fim em si. Este fato, junto com a fragmentação da responsabilidade e da 
supervisão entre as várias denominações, tem tido seu efeito; um número considerável de questões tem 
ficado sem resposta ou sido ocultado pela controvérsia. Assim, por exemplo, há substanciais diferenças de 
opinião [...] sobre a reconstrução da cúpula constantiniana ou ἀλάζηαζηο.” (Patrich 1993: 101)   
72
 Bardill detalha que, segundo argumentos de Charles Coüasnon (1974: 21-23), o qual é acompanhado 
por Krautheimer (1986: 462 e 463), “os restos sob a cúpula correspondem ao período constantiniano e se 
relacionam, inclusive, com o adorno arquitetônico inicial do complexo constantiniano do Gólgota, quando 
a caverna ainda se encontrava exposta.” (Bardill 2012: 313) Discordando de Coüasnon, Virgilio 
Canio Corbo situa os vestígios encontrados sob a cúpula em um período romano anterior a Constantino, 
associando-os ao chamado Capitólio de Aélia (Bardill 2012: 313; Corbo 1982: I, 33-37, 221). 
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(Hunt 1997: 414). Inclusive, a opção “por fundar a igreja certamente demonstra um 
forte apoio imperial à comunidade cristã, particularmente porque exigia a demolição do 
templo” (Bardill 2012: 256) politeísta mencionado por Eusébio em VC III, 25-27. 
Barbero, em seu breve comentário a respeito da antiga Basílica do Santo 
Sepulcro, ressalta aquele momento em que Constantino, por meio da carta enviada ao 
bispo de Jerusalém, Macário, o convidara a se dedicar de tal maneira que garantisse que 
aquele templo seria o mais ostensivo de todos os já existentes em quaisquer outros 
lugares (Barbero 2016: 185 e 349)
73
. Eusébio, conforme vimos antes, procura apresentar 
em sua narrativa cada detalhe da decoração do referido templo cristão. Ainda assim, 
com o intuito de exaltar o empreendimento por ele atribuído à época de Constantino, 
após descrever cada ornamento utilizado (VC III, 33.3-III, 39), Eusébio conclui sua 
descrição afirmando não apenas que o imperador ordenou a construção do santuário 
como uma espécie de testemunho da ressurreição do Salvador (Τόλδε κὲλ νὖλ ηὸλ λεὼλ 
ζσηεξίνπ ἀλαζηάζεσο ἐλαξγὲο ἀλίζηε καξηύξηνλ βαζηιεύο), mas que também o 
decorou com a mais rica mobília imperial (πινπζίᾳ θαὶ βαζηιηθῆ θαηαζθεπῆ), além de 
utilizar ouro, prata e pedras preciosas (ρξπζνῦ θαὶ ἀξγύξνπ θαὶ ιίζσλ πνιπηει῵λ) 
proporcionando uma beleza inexprimível (ἀδηεγήηνηο θάιιεζη), impossível de ser 
descrita de maneira mais detalhada (νὐ ζρνιὴ λῦλ ἐπεμηέλαη ηῶ ιόγῳ) (VC III, 40)74. 
Guidobaldi destaca que sabemos muito pouco a respeito da decoração da antiga 
Basílica do Santo Sepulcro, já que “quase nada resistiu ao tempo; e, pela carta de 
Constantino a Macário, ao menos em termos de design, sabemos no máximo que havia 
uma grande quantidade de mármore e ouro.” (2013b: 501) Acerca da datação, 
recorrendo apenas ao texto eusebiano da segunda parte da Laus Constantini, nas duas 
únicas passagens (LC XI, 2 e XVIII, 3b)
75
 do Discurso Real que fazem referência direta 
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 Barbero salienta que “os governadores e o prefeito pretoriano do Oriente foram instruídos a colocar à 
disposição artesãos e trabalhadores, enquanto que os mármores e as colunas, o próprio imperador faria 
chegar conforme os pedidos de Macário. Constantino concedeu ao bispo total liberdade de escolha sobre 
o projeto imobiliário, mas teria sugerido que se o teto fosse construído em forma de abóbodas que fosse 
revestido de ouro.” (Barbero 2016: 185)  
74
 [40] Τόλδε κὲλ νὖλ ηὸλ λεὼλ ζσηεξίνπ ἀλαζηάζεσο ἐλαξγὲο ἀλίζηε καξηύξηνλ βαζηιεύο, πινπζίᾳ θαὶ 
βαζηιηθῆ θαηαζθεπῆ ηὸλ ζύκπαληα θαηαθαηδξύλαο, ἐθόζκεη δ‟ αὐηὸλ ἀδηεγήηνηο θάιιεζη πιείζησλ ὅζσλ 
ἀλαζεκάησλ, ρξπζνῦ θαὶ ἀξγύξνπ θαὶ ιίζσλ πνιπηει῵λ ἐλ δηαιιαηηνύζαηο ὕιαηο, ὧλ ηὴλ θαηὰ κέξνο 
ἐπηζθεπὴλ θηινηέρλσο εἰξγαζκέλελ κεγέζεη ηε θαὶ πιήζεη θαὶ πνηθηιίαηο νὐ ζρνιὴ λῦλ ἐπεμηέλαη ηῶ ιόγῳ. 
75
 [LC XI, 2] Τὰ κὲλ γὰξ εἰο ηὴλ ηνῦ πακβαζηιέσο ζενῦ ζεξαπείαλ ηε θαὶ ηηκὴλ ὁζεκέξαη θαζ´ ὅιεο η῅ο 
ἀλζξώπσλ νἰθνπκέλεο πξὸο η῅ο 〈 ζ῅ο〉  ἀξεη῅ο θαηνξζνύκελα π᾵λ ζηόκα ζλεη῵λ ἀλπκλε῔, ηὰ δ´ ἐπὶ η῅ο 
἟κεδαπ῅ο ἑζηίαο, θεκὶ δὴ ηνῦ Παιαηζηηλ῵λ ἔζλνπο, πόιεώο ηε η῅ζδε, ἔλζελ ὁ ζσηήξηνο ιόγνο ὥζπεξ ἀπὸ 
πεγ῅ο εἰο πάληαο ἀλώκβξεζελ ἀλζξώπνπο, ἀλαηεζέληα ηῶ ζῶ θύιαθί ηε θαὶ ζση῅ξη ραξηζηήξηα, ηξόπαηά 
ηε η῅ο θαηὰ ηνῦ ζαλάηνπ λίθεο ἐλ πξνζεπθηεξίσλ νἴθνηο θαὶ λα῵λ ἀθηεξώκαζηλ ἀλεγεγεξκέλα, ὑςειά ηε 
θαὶ πεξηθαιι῅ βαζηιηθ῅ο δηαλνίαο βαζηιηθὰ κεγαινπξγήκαηα ἀκθὶ ηὸ ζσηήξηνλ 〈 καξηύξηνλ〉  η῅ο 
ἀζαλάηνπ κλήκεο [LC XVIII, 3b] Ὧλ δὴ ράξηλ ἁπάλησλ εἰθόησο, αὐην῔ο δὴ ηνύηνηο ιακπξν῔ο ηεθκεξίνηο 
114 
 
à basílica, e, considerando que este discurso fora proferido na sua inauguração, 
concluiríamos, concordando com Amerise, que esse templo cristão foi construído até o 
dia 14 de setembro de 335 (2005: 228). Porém, para Guidobaldi, há elementos bastante 
sólidos para se identificar a datação desse amplo complexo arquitetônico. Tanto esta 
como outras construções constantinianas na região da Palestina, conforme já 
comentamos, estariam relacionadas às peregrinações de Helena (Barbero 2016: 186)
76
, a 
partir de 326, ainda que a carta imperial dirigida a Macário seja datada entre os anos 
326 e 330. Mas, acerca da consagração da antiga Basílica do Santo Sepulcro, seguindo a 
narrativa de Eusébio, parece mais apropriado situá-la em 336, ano do trigésimo 
aniversário de Constantino como imperador romano (Guidobaldi 2013b: 501).
77
 
Outro problema tem a ver com o nome, propriamente, da antiga basílica. 
Amerise afirma que “na verdade o nome „Santo Sepulcro‟ não é exato, uma vez que é 
posterior e adotado apenas por conveniência; os edifícios construídos sobre o túmulo de 
Cristo e dedicados em 17 de setembro de 335 são Anastasis e Martyrium.” (2005: 19)78 
A propósito, a própria Amerise, ao legitimar aquilo que sustenta a tradição, observa que 
                                                                                                                                                                          
η῅ο ζσηεξίνπ δπλάκεσο ρξεζάκελνο, νἶθνλ εὐθηήξηνλ ηξόπαηνλ η῅ο θαηὰ ηνῦ ζαλάηνπ λίθεο αὐηνῦ π᾵ζηλ 
ἀλζξώπνηο πηζην῔ο ἅκα θαὶ ἀπίζηνηο ἀλέδεημαο, λεώλ ηε ἅγηνλ ἁγίνπ ζενῦ, δσ῅ο ηε ἀζαλάηνπ θαὶ 
βαζηιείαο ἐλζένπ ιακπξὰ θαὶ κεγάια [πεξηθαιι῅] ἀθηεξώκαηα, [ηὰ] πξέπνληά γε εὖ κάια θαὶ νἰθε῔α 
βαζηιε῔ ληθεηῆ, ηνῦ πακβαζηιέσο ζση῅ξνο ἀλαζήκαηα ἃ δὴ ηῶ η῅ο ἀζαλάηνπ δσ῅ο καξηπξίῳ ηε θαὶ 
κλήκαηη πεξηβέβιεθαο, ηὸλ νὐξάληνλ ηνῦ ζενῦ ιόγνλ ληθεηὴλ θαὶ ηξνπαηνῦρνλ βαζηιηθν῔ο ραξαθη῅ξζηλ 
ἐθηππνύκελνο, π᾵ζη ην῔ο ἔζλεζη ιακπξα῔ο θαὶ ἀλεπηζθηάζηνηο θσλα῔ο, ἔξγῳ ηε θαὶ ιόγῳ, ηὴλ εὐζεβ῅ θαὶ 
θηιόζενλ ὁκνινγίαλ πξνθεξύηησλ. Segundo Amerise, essas duas passagens da Laus Constantini que, 
possivelmente, fazem referência à antiga Basílica do Santo Sepulcro são, na verdade, “muito genéricas se 
comparadas às descrições detalhadas da Vita Constantini (VC III, 33).” (Amerise 2005: 19) 
76
 Segundo Barbero, o bispo “Eusébio, ao tratar do programa de construção em Jerusalém, menciona pela 
primeira vez a mãe do imperador, dizendo que Constantino queria construir aqueles novos monumentos 
também como um tributo à sua memória: Helena, de fato, antes de morrer queria agradecer a Deus por 
ter-lhe dado um filho e netos (os „Césares amados por Deus‟ que reinavam sobre o Império enquanto 
Eusébio escrevia), visitando pessoalmente a Terra Santa [...] A historiografia se pergunta sobre o 
significado dessa peregrinação definida como aparentemente simplista, e, na dúvida, se atribui a ela, em 
grande medida, motivações religiosas ou até mesmo de expiação pela tragédia familiar que acabara de 
ocorrer, ou se considera a Helena como uma espécie de embaixadora do novo soberano nas províncias 
recém-anexadas e a sua viagem, para todos os efeitos, como uma missão do Estado.” (2016: 186). 
77
 Guidobaldi e Franco nos alertam, ainda, para que não desconsideremos as informações fornecidas por 
um documento denominado Itinerarium Burdigalense, composto pelo chamado Peregrino de Bordeaux, 
dos anos 333 e 334, quando a basílica, segundo o autor dessa fonte, já estaria com a sua construção 
bastante adiantada (Guidobaldi 2013b: 501; Franco 2009: 290 e 291). Franco também especifica que “a 
única descrição do Santo Sepulcro é a que está na Vita Constantini, feita na época em que a igreja foi 
construída, se se exclui o relato do peregrino de Bordeaux, que visitou o local em 333. Tal testemunho foi 
objeto de diversas interpretações por parte dos estudiosos, pois os vários edifícios foram modificados 
mais vezes ao longo dos séculos e, atualmente, não é fácil reconstruir qual tenha sido o seu aspecto 
original. Além disso, o relato de Eusébio não tem a pretensão de ser exaustivo, como ele próprio declara 
ao fazer referência aos monumentos de dedicação que foram colocados dentro do santuário.” (2009: 284) 
78 
Amerise ainda nos informa que o mais aprofundado estudo acerca da construção da antiga Basílica do 
Santo Sepulcro foi desenvolvido por Stefan Heid (1992: 1-28), no qual “ele compara os passos da Laus 
Constantini e da Vita Constantini, fazendo referência à descrição da igreja e concluindo que Eusébio não 
se referiu a construções ou a lugares diversos, mas à única igreja do Sepulcro.” (Amerise 2005: 19) 
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“o Martyrium é o que tem cinco naves e abriga a cruz de Cristo (corresponde ao „templo 
sagrado para o sinal salvífico‟) e o Anastasis é o que tem a planta circular, onde está o 
sepulcro de Cristo (indicado no texto com 'o túmulo do memorial eterno').” (2005: 159) 
Um último e importante problema que devemos destacar, em diálogo com 
Barbero, diz respeito ao detalhe apontado por Eusébio na Laus Constantini (LC XI, 3)
79
. 
“Em decorrência dos trabalhos solicitados para o Sepulcro, os pagãos teriam debochado 
de Constantino, „considerando seu interesse por sepulturas e túmulos algo impróprio, 
em se tratando deste imperador, e que não estaria entre as suas tarefas‟." (2016: 186) 
Duas questões, segundo a leitura de Amerise, existem nesse trecho do texto de Eusébio: 
“uma é a forte oposição pagã à nova orientação política e religiosa de Constantino, outra 
é a própria política de construções religiosas promovida por ele e, provavelmente, de 
modo específico, para o programa de construção na Palestina.” (2005: 168) Sobre esse 
programa, aliás, Eusébio trata de forma mais ampla, como já vimos, no Livro III da Vita 
Constantini. Barbero, porém, observa que esse fragmento da Laus Constantini parece 
confirmar “a mudança antropológica que o triunfo do cristianismo introduz em relação 
aos enterros, antes excluídos por serem considerados impuros. [...] Tal questão, porém, 
há que ser questionada, pois Eusébio não a retoma na Vita Constantini.” (2016: 186) 
 
2.2.2. As igrejas de Helena, mãe de Constantino 
 
Logo após tratar da antiga Basílica do Santo Sepulcro, Eusébio narra em sua 
Vita Constantini acerca dos templos resultantes da peregrinação de Helena à Terra 
Santa, além da importância do papel que ela desenvolveu em todo aquele processo de 
cristianização da Palestina por meio das construções. Não há, portanto, uma 
cristianização maciça daquele povo, mas um empreendimento público a fim de 
demarcar lugares que tinham uma significação singular para a tradição cristã, o que não 
deixa de ser uma clara tentantiva de cristianizar o território (Silva 2010: 68-74).
80
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 [3] ἐπεζθεπαζκέλα νὐ ην῔ο π᾵ζη πξόδεινλ ἔρεη ηὴλ αἰηίαλ, ἀιι´ νἱ κὲλ ηὰ ζε῔α δπλάκεη πλεύκαηνο 
ἐλζένπ πεθσηηζκέλνη ἴζαζί ηε θαὶ γλσξίδνπζη, θαὶ ζὲ η῅ο ἐπὶ ηαῦηα δηαλνίαο ηε θαὶ ὁξκ῅ο νὐθ ἀζεεὶ 
θεθηλεκέλεο ἐλδίθσο ζαπκάδνπζί ηε θαὶ καθαξίδνπζηλ, νἱ δὲ η῵λ ζείσλ ἀγλώκνλεο ςπρ῅ο ἀβιεςίᾳ 
ριεύελ θαὶ γέισηα πιαηὺλ ηίζεληαη ηὸ πξ᾵γκα, λεθξ῵λ ζσκάησλ κλεκε῔α θαὶ ηάθνπο ηνζνύηῳ βαζηιε῔ 
ζπνπδάδεζζαη ἀπξεπὲο εἶλαη θαὶ ἀλνίθεηνλ ὑπεηιεθόηεο. 
80
 Segundo Gilvan Ventura da Silva, em diálogo com John Curran, Regina Helena Rezende e Michel-
Yves Perrin, as basílicas construídas em vários pontos do Império representam um “sinal da ascendência 
cristã sobre o território circundante. Constantino, ele mesmo, é o responsável por patrocinar a construção 
de alguns edifícios monumentais em honra à divindade cristã, a exemplo da Igreja do Santo Sepulcro, a 
Igreja da Natividade, a Igreja do Carvalho de Abraão e a Igreja Eleona, localizadas na Palestina, sem 




a) A antiga Basílica da Natividade 
 
Acerca da antiga Basílica da Natividade, em Belém (Mapa 07), situada cerca 
de oito quilômetros ao sul de Jerusalém, havia uma caverna, cujo espaço era dedicado 
ao culto de Adônis, divindade das mitologias grega e fenícia (Brandão 1986: 218-220). 
Tal local teria sido apropriado e considerado desde então o ponto exato do nascimento 
de Jesus de Nazaré. “Como o complexo do Gólgota em sua forma mais desenvolvida, o 
complexo de Belém consistiria também de uma basílica com cinco corredores, além de 
uma estrutura para abrigar a caverna da Natividade.” (Bardill 2012: 258) Observando a 
planta do referido templo cristão (Planta 09), em boa parte elaborada
81
 não a partir do 
texto eusebiano (VC III, 41.1 e 43.1), mas de alguns vestígios materiais, Bardill percebe 
que, “nesse caso, a caverna era cercada por um edifício octogonal, e o octógono não era 
independente, mas estava ligado à basílica, substituindo, com isso, a abside” (Bardill 
2012: 258; Hunt 1982: 14 e 15; Krautheimer 1986: 60) tão comum naquelas 
construções. Em sua análise da antiga Basílica da Natividade, Guidobaldi afirma que a 
partir das “escavações feitas na primeira metade do século XX, no subsolo do edifício 
atual, foi possível identificar elementos suficientes para uma reconstrução quase total da 
planta e de boa parte do mosaico do piso de Constantino.” (2013b: 501) Em nota, 
Guidobaldi nos apresenta algumas dessas publicações
82
 que resultaram das escavações 
realizadas no subsolo da atual Basílica da Natividade, esclarecendo que  
 
A primeira monografia sobre a basílica, publicada quando as escavações ainda não 
tinham sido realizadas, [...] foi seguida por várias investigações nos anos trinta do 
século passado, publicadas por diversas vezes. [...] Desde então faltam comentários 
abrangentes e críticos sobre o tema, provavelmente, também porque as conclusões 
então propostas são em grande medida aceitáveis. (2013b: 514) 
 
                                                                                                                                                                          
Pedro, dentre outras (Rezende 2008: 41; Curran 2000: 90ss). O impulso à construção de igrejas sob o 
governo de Constantino revela-se tão intenso que Perrin (1995: 585) qualifica esse acontecimento nos 
termos de uma „revolução edilícia‟, desejando com isso exprimir o quanto a irrupção, no espaço, das 
igrejas assinala o vigor da missão cristã, ainda que o desequilíbrio das informações arqueológicas não nos 
permita traçar com segurança um quadro detalhado para todas as regiões do Império.” (Silva 2010: 70) 
81
 Franco, em diálogo com Tsafrir, entende que “embora a Igreja da Natividade que se encontra no 
mesmo local remonte, em sua forma atual, à época de Justiniano, foi possível reconstruir a sua aparência 
original, correspondente à estrutura mais antiga, do século IV, construída por Constantino, provavelmente 
a pedido de sua mãe. Era uma basílica fechada por uma espécie de abside octogonal, erigida exatamente 
no local da gruta do Nascimento e coberta por um teto cônico de madeira. O edifício, contemporâneo à 
Igreja do Santo Sepulcro, foi consagrado no ano 339.” (Franco 2009: 294; Tsafrir 1993: 8) 
82
 (Vincent; Abel 1914), (Harvey 1935), (Harvey 1937: 7-18), (Richmond 1937: 63-66), (Vincent 1936: 
551-574); (Vincent 1937: 93-121); (Bagatti 1951) 
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Se dependêssemos apenas da obra eusebiana (VC III, 41.1)
83
 para obtermos 
detalhes acerca da antiga Basílica da Natividade, incluindo suas dimensões, não haveria 
a possibilidade de reconstrução de sua planta. Eusébio se limita a informar que quando 
se soube que naquela região existiam outros lugares nos quais se encontravam duas 
grutas sagradas (δπζὶλ ἄληξνηο κπζηηθν῔ο), estas também foram ricamente adornadas 
(πινπζίαηο θαὶ ηαῦηα θηινηηκίαηο ἐθόζκεη·). Eusébio, com sua linguagem teológica, 
menciona o local que, para os cristãos, corresponde ao do nascimento de Jesus de 
Nazaré, afirmando que ali foram dedicadas honras adequadas (ηὰο θαηαιιήινπο λέκσλ 
ηηκάο) à gruta na qual o Salvador se mostrou primeiro (η῅ο πξώηεο ηνῦ ζση῅ξνο 
ζενθαλείαο ἄληξῳ), ou seja, onde ele teria nascido e se encarnado (ἐλζάξθνπ γελέζεσο). 
Mais adiante, ao destacar o protagonismo de Helena nesse processo, a narrativa 
da Vita Constantini (VC III, 43.1)
84
 faz uma menção direta à Basílica da Natividade. A 
mãe do imperador teria consagrado ao Deus por ela venerado (πξνζθπλεζέληη ζεῶ) dois 
novos santuários (δύν λεὼο ἀθηέξνπ), sendo que um deles estaria próximo à gruta do 
Nascimento (γελλήζεσο ἄληξῳ) e o outro se situaria sobre o chamado monte da 
Ascensão (ἀλαιήςεσο ὄξνπο) acerca do qual ainda comentaremos. A escrita religiosa 
de Eusébio ainda salienta que, de fato, o Deus que é conosco (ὁ κεζ‟ ἟κ῵λ ζεὸο), em 
nosso favor aceitou (δη‟ ἟κ᾵ο ἞λέζρεην) tornar-se humano e o local onde aconteceu sua 
encarnação (ἐλζάξθνπ), em hebraico, se chama Belém (Βεζιεὲκ). Vejamos, portanto, 
que há pouco a respeito da antiga Basílica da Natividade na narrativa eusebiana. 
Além da antiga Basílica da Natividade, cuja datação Guidobaldi defende que 
“deve coincidir mais ou menos com a data da Basílica do Santo Sepulcro e a fase de 
projeto deve se situar na última década sob domínio de Constantino – provavelmente 
pouco antes de 330 –, enquanto a dedicação geralmente se situa em 339” (2013b: 501), 
há outros dois templos cristãos atribuídos ao período de Constantino na região da 
Palestina que têm suscitado alguns estudos e que, portanto, entendemos que mereçam 
algumas considerações, ainda que breves. Referimo-nos à Igreja Eleona e à Igreja do 
Carvalho de Abraão, acerca das quais há ainda menos informações na obra de Eusébio. 
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 [41.1] Ἀπνιαβὼλ δ‟ ἐληαπζν῔ ρώξαο ἑηέξαο δπζὶλ ἄληξνηο κπζηηθν῔ο ηεηηκεκέλαο, πινπζίαηο θαὶ ηαῦηα 
θηινηηκίαηο ἐθόζκεη· ηῶ κὲλ η῅ο πξώηεο ηνῦ ζση῅ξνο ζενθαλείαο ἄληξῳ, ἔλζα δὴ θαὶ ηὰ η῅ο ἐλζάξθνπ 
γελέζεσο ὑπέζηε, ηὰο θαηαιιήινπο λέκσλ ηηκάο, ηῶ δὲ η῅ο εἰο νὐξαλνὺο ἀλαιήςεσο ηὴλ ἐπὶ η῅ο 
ἀθξσξείαο κλήκελ ζεκλύλσλ. 
84
 [43.1] Αὐηίθα δ‟ νὖλ ηῶ πξνζθπλεζέληη ζεῶ δύν λεὼο ἀθηέξνπ, ηὸλ κὲλ πξὸο ηῶ η῅ο γελλήζεσο ἄληξῳ, 
ηὸλ δ‟ ἐπὶ ηνῦ η῅ο ἀλαιήςεσο ὄξνπο. θαὶ γὰξ θαὶ γέλλεζηλ ὑπνκε῔λαη ὁ κεζ‟ ἟κ῵λ ζεὸο δη‟ ἟κ᾵ο 
἞λέζρεην, θαὶ ηόπνο αὐηνῦ η῅ο ἐλζάξθνπ γελλήζεσο ὀλνκαζηὶ παξ‟ ἗βξαίνηο ἟ Βεζιεὲκ ἐθεξύηηεην. 
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b) A Igreja Eleona 
 
A respeito da chamada Igreja Eleona
85
, “segunda igreja de Helena, a leste de 
Jerusalém, no Monte das Oliveiras, de projeto similar ao da igreja de Belém” (Bardill 
2012: 258), o autor da Vita Constantini aborda na sequência dos mesmos trechos nos 
quais mencionou a antiga Basílica da Natividade (VC III, 41.1 e 43.3). Segundo 
Eusébio, na já citada VC III, 41.1, além do local da Natividade, existia outro lugar 
sagrado no qual se celebraria a memória (κλήκελ) da ascensão (ἀλαιήςεσο) de Jesus de 
Nazaré aos céus (νὐξαλνὺο), o que de acordo com a narrativa bíblica teria ocorrido no 
cume (ἀθξσξείαο) do chamado Monte das Oliveiras. Franco, a propósito, em seu 
comentário a esse parágrado da obra eusebiana, chama nossa atenção para o fato de que 
“a igreja construída por Constantino e Helena onde Cristo se sentou com seus discípulos 
foi chamada Eleona a partir do nome grego do local (‟Διαηψλ). Embora apenas a base 
ainda exista, foi possível reconstruir parcialmente a sua aparência original.” (2009: 294) 
Dialogando com a pesquisa de Tsafrir, Franco ainda afirma que tal reconstrução (Planta 
10) “coincidiria com a de uma basílica em três naves, precedida por um átrio cercado 
com pórticos e fechada por uma abside externa.” (2009: 294 e 295; Tsafrir 1993: 1-16) 
A Igreja Eleona, segundo Tsafrir, foi “construída próximo ao cume do Monte 
das Oliveiras, em seu declive oeste, diante do Monte do Templo. Se situava sobre uma 
caverna na qual, conforme a tradição, Jesus se sentara com seus discípulos.” (1993: 7) 
Esta tradição se sustenta na narrativa eusebiana da Vita Constantini, onde seu autor teria 
feito nova menção à referida construção (VC III, 43.3)
86
, afirmando que a mãe do 
imperador (βαζηιέσο κήηεξ) exaltou a memória da Ascensão do Salvador do universo 
ao céu sobre o Monte das Oliveiras (ἐιαη῵λ ὄξνπο), determinando a construção de 
magníficos edifícios (ἐπεξκέλαηο νἰθνδνκίαηο), além de edificar quase no cume do 
monte uma igreja e um santuário de oração (ὄξνπο θνξπθὴλ ἱεξὸλ νἶθνλ ἐθθιεζίαο) em 
honra a Jesus, o qual, naquela mesma gruta (ἐλ αὐηῶ ἄληξῳ), teria iniciado a missão dos 
seus discípulos, ainda que a narrativa bíblica não afirme que ele tenha conversado com 
seus seguidores em uma gruta, mas em um local aberto (Gurruchaga 1994: 300 e 301). 
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 O termo Eleona é proveniente da palavra grega ‟Διαηψλ, que significa olival ou das oliveiras, fazendo 
referência ao local em que o refererido templo teria sido construído, o chamado Monte das Oliveiras.  
86
 [43.3] πάιηλ δ‟ ἟ κὲλ βαζηιέσο κήηεξ η῅ο εἰο νὐξαλνὺο πνξείαο ηνῦ η῵λ ὅισλ ζση῅ξνο ἐπὶ ηνῦ η῵λ 
ἐιαη῵λ ὄξνπο ηὴλ κλήκελ ἐπεξκέλαηο νἰθνδνκίαηο ἀλύςνπ, ἄλσ πξὸο ηα῔ο ἀθξσξείαηο παξὰ ηὴλ ηνῦ 
παληὸο ὄξνπο θνξπθὴλ ἱεξὸλ νἶθνλ ἐθθιεζίαο ἀλεγείξαζα, λεώλ ηε θἀληαῦζα πξνζεπθηήξηνλ ηῶ ηὰο 
αὐηόζη δηαηξηβὰο ἑινκέλῳ ζση῅ξη ζπζηεζακέλε, ἐπεὶ θἀληαῦζα ιόγνο ἀιεζὴο θαηέρεη ἐλ αὐηῶ ἄληξῳ 
ηνὺο αὐηνῦ ζηαζώηαο κπε῔λ ηὰο ἀπνξξήηνπο ηειεηὰο ηὸλ η῵λ ὅισλ ζση῅ξα. 
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Bardill parece mais preciso, pois salienta que a antiga igreja foi construída de 
fato sobre a gruta na qual Jesus instruíra “seus discípulos antes de ser crucificado, mas 
que sua construção, segundo Eusébio, se dera para comemorar a Ascensão, que teve 
lugar nas proximidades do cume” (Bardill 2012: 258; Hunt 1982: 15), ou seja, há que 
separar o evento bíblico que antecede a crucificação daquele em honra do qual a igreja 
fora edificada. Destacamos, ainda, que não foi graças à narrativa eusebiana que L. H. 
Vincent pôde reconstruir a sua planta, mas a partir de fontes materiais que, segundo ele, 
correspondem às fundações da Igreja Eleona (Vincent e Abel 1914b; Tsafrir 1993: 7). 
Também sublinhamos, seguindo Tsafrir, a diferença que havia entre o que se entendia 
por igrejas centrais com fins apenas comemorativos e basílicas com objetivos 
congregacionais, ainda que muitas destas, como a própria Igreja Eleona, servissem para 
também fazer referência e celebração a locais tidos como sagrados (Tsafrir 1993: 13). 
 
c) A Igreja do Carvalho de Abraão 
 
A narrativa eusebiana fornece breves informações a respeito da chamada Igreja 
do Carvalho de Abraão, desde comentários que tece acerca da importância daquele local 
para os cristãos (VC III, 51.1 e 2)
87
 até a citação direta que faz de uma carta, na íntegra 
(VC III, 52.1-53.4), escrita entre os anos 326 e 330, atribuída a Constantino e que teria 
sido enviada ao bispo Macário e a outros bispos da Palestina, entre os quais está o 
próprio Eusébio (Franco 2009: 306 e 307). Barbero, ao resumir a carta, destaca que por 
meio dela “os bispos são oficialmente instruídos a se reunirem com os da Fenícia, 
„planejarem uma basílica digna de minha honra‟ e a construírem a partir do projeto que 
fizerem, contando com a colaboração de Acácio, comes da Palestina.” (2016: 349)88 
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 [51.1] Τάδε κὲλ νὖλ ηὰ ἐμνρώηαηα η῵λ βαζηιέσο ἐηύγραλελ ἀθηεξώκαηα. ππζόκελνο [δέ] ηνη ἕλα θαὶ ηὸ 
αὐηὸλ ζση῅ξα ηὸλ {ηε} ἔλαγρνο ἐπηθαλέληα ηῶ βίῳ θαὶ πξόπαιαη ζενθαλείαο πεπνη῅ζζαη θηινζένηο 
ἀλδξάζη η῅ο Παιαηζηίλεο ἀκθὶ ηὴλ θαινπκέλελ δξῦλ Μακβξ῅, θἀληαῦζα νἶθνλ εὐθηήξηνλ ἀλεγε῔ξαη ηῶ 
ὀθζέληη ζεῶ δηαθειεύεηαη. [51.2] ην῔ο κὲλ νὖλ η῵λ ἐζλ῵λ ἄξρνπζηλ αὐζεληία βαζηιηθὴ δηὰ η῵λ πξὸο 
ἕθαζηνλ ἐπηζηαιζέλησλ γξακκάησλ ἐπεθνίηα, εἰο πέξαο ἀγαγε῔λ ηὸ πξνζηαρζὲλ δηαθειεπνκέλε, ἟κ῔λ δὲ 
ην῔ο ηήλδε γξάθνπζη ηὴλ ἱζηνξίαλ ινγηθσηέξαλ θαηέπεκπε δηδαζθαιίαλ, ἥο ἔκνηγε δνθε῔ ηὸ ἴζνλ γξάκκα 
ηῶ παξόληη ζπλάςαη ιόγῳ εἰο ἀθξηβ῅ δηάγλσζηλ η῅ο ηνῦ ζενθηινῦο ἐπηκειείαο. θαηακεκςάκελνο γνῦλ 
἟κ῔λ ἐθ‟ νἷο ἐπύζεην πξαηηνκέλνηο αὐηόζη ηάδε θαηὰ ιέμηλ ἔγξαθε. 
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 Em diálogo com Rudolf Leeb, Barbero, mesmo sem concordar, não desconsidera que “com base nessas 
cartas é, por vezes, defendido que não apenas a decisão, mas o projeto das basílicas constantinianas era 
mantido seguramente sob controle do imperador e dos seus arquitetos, pois os bispos tinham um papel 
marginal exatamente porque não possuíam competências arquitetônicas. Esta interpretação parece 
exagerada, uma vez que as cartas não contêm a mínima indicação sobre a planta e sobre as características 
estruturais das novas basílicas.” (Barbero 2016: 349; Leeb 1992: 76-92) Acerca da expressão „planejarem 
uma basílica digna de minha honra‟, Barbero observa de maneira um tanto irônica que o imperador parece 
ter “esquecido por um instante da habitual humildade” (2016: 193) tão atribuída a ele por Eusébio.   
120 
 
Na breve abordagem que Bardill faz da Igreja do Carvalho de Abraão, é 
afirmado que a mãe de Constantino, enquanto esteve na Palestina, se uniu à Eutrópia, 
mãe da falecida Fausta. Por meio de uma carta endereçada ao seu genro, Eutrópia 
descrevia a situação na qual se encontrava aquele que era, tanto para cristãos como para 
judeus, um lugar sagrado. O também chamado carvalho do Manre, situado na planície 
entre Belém e Hebrom, seria supostamente o ponto exato no qual o Deus dos hebreus se 
comunicara com Abraão, segundo a narrativa da Bíblia Hebraica (Franco 2009: 306). 
Na referida carta, Eutrópia se dizia enojada diante do cenário que aquele local se 
tornara, pois ali teria se estebelecido um culto aos ídolos, expresso por meio de 
constantes sacrifícios no altar que a eles foi dedicado (Bardill 2012: 259). Vejamos, 
portanto, que não há apenas a carta de Constantino para Macário quando se estuda a 
antiga Igreja do Carvalho de Abraão. A propósito, foi o relato de Eutrópia que teria 
motivado Constantino a escrever para Macário, conforme afirmado no início da carta 
citada por Eusébio (VC III, 52). 
O bispo de Cesareia, antes de citar a carta atribuída ao imperador, afirma, 
querendo se referir a Jesus de Nazaré, que o próprio Salvador (αὐηὸλ ζση῅ξα) que havia 
se manifestado em época bastante recente (ἔλαγρνο ἐπηθαλέληα), já tinha se revelado por 
meio de uma aparição divina (ζενθαλείαο) em um tempo muito mais antigo (πξόπαιαη) 
a alguns homens da Palestina muito amados por Deus (θηινζένηο ἀλδξάζη η῅ο 
Παιαηζηίλεο), próximo à árvore de carvalho chamada Manre (ἀκθὶ ηὴλ θαινπκέλελ 
δξῦλ Μακβξ῅), ordenando (δηαθειεύεηαη) que ali fosse construída uma casa de oração 
(νἶθνλ εὐθηήξηνλ) em dedicação à divindade que se deixou ser vista (ηῶ ὀθζέληη ζεῶ). 
A partir de sua leitura da Vita Constantini, Bardill sintetiza que, após receber a 
carta de sua sogra Eutrópia, “Constantino enviou ordem a Macário em Jerusalém para 
que o lugar fosse queimado e limpo, e que uma basílica cristã fosse construída no 
local.” (2012: 259) Destaca ainda que, para a Igreja do Carvalho de Abraão, o que 
podemos observar na planta elaborada por A. Tayfun Öner (Planta 11), foi projetada 
uma arquitetura bem diferente, por exemplo, da antiga Basílica do Santo Sepulcro. Isso 
porque, no caso da também chamada Igreja do Manre, “o carvalho sagrado, a fonte e o 
altar de Abraão ficavam no átrio ao oeste da igreja, para que os peregrinos chegassem 
antes até eles e, somente depois, adentrassem na basílica.” (Bardill 2012: 259) 
121 
 
Tanto o local em si como a existência de um cenário politeísta descrito por 
Eutrópia se confirmam em um trecho inicial específico (VC III, 52 e 53.1)
89
 da carta 
imperial registrada por Eusébio. O imperador teria afirmado, por exemplo, que segundo 
sua sogra (κνπ θεδεζηξίαο) o lugar (ηὸ ρσξίνλ) próximo ao carvalho do Manre (παξὰ 
ηὴλ δξῦλ ηὴλ Μακβξ῅ πξνζαγνξεύεηαη), onde aprendemos que Abraão teria 
estabelecido a sua habitação (ἐλ ᾧ ηὸλ Ἀβξαὰκ ηὴλ ἑζηίαλ ἐζρεθέλαη καλζάλνκελ), foi 
totalmente profanado por algumas superstições (παληνίσο ὑπό ηηλσλ δεηζηδαηκόλσλ 
κηαίλεζζαί), incluindo a existência de um altar no qual eram praticados ininterruptos 
sacrifícios impuros (θαὶ ζπζίαο ἀθαζάξηνπο), além das estátuas de ídolos (εἴδσιά) que, 
nas palavras atribuídas ao imperador, mereceriam nada além da mais completa 
destruição (ἐμσιείαο). A propósito, acerca dessa política intolerante que resultaria na 
apropriação e na destruição de templos politeístas, trataremos ainda neste capítulo. Por 
enquanto, adiantamos que a esse respeito concordamos com Bardill, o qual destaca que 
“esse ato de limpar todos os vestígios de cultos tradicionais para abrir caminho para 
uma igreja cristã pode ser interpretado [...] como um símbolo da vitória de Constantino 
sobre os seus predecessores pagãos.” (2012: 259) Questionamos, contudo, quando 
Bardill, em diálogo com Jeremy M. Schott, define que “o local da Igreja do Manre 
também é significativo para simbolizar o objetivo de Constantino de alcançar a unidade 
religiosa entre os povos do Império” (Bardill 2012: 259; Schott 2008: 130 e 131), pois 
essa leitura parece acompanhar não apenas a noção de que o imperador reconhecera o 
caráter sagrado dado àquele lugar, mas também, e, sobretudo, porque não problematiza 
a narrativa eusebiana quando esta, ao citar na íntegra a carta de Constantino ao bispo 
Macário, procura legitimar o significado teológico atribuído àquele local. 
 
2.3. Outras basílicas no Oriente (Tiro, Antioquia, Nicomédia e Constantinopla) 
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 [52] Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο Σεβαζηὸο Μαθαξίῳ θαὶ ινηπν῔ο ἐπηζθόπνηο Παιαηζηίλεο. Ἓλ 
θαὶ ηνῦην κέγηζηνλ η῅ο ὁζησηάηεο κνπ θεδεζηξίαο γέγνλελ εἰο ἟κ᾵ο εὐεξγέηεκα ηὸ ιαλζάλνπζαλ κέρξη 
λῦλ παξ‟ ὑκ῔λ ἐλαγ῵λ ἀλζξώπσλ ἀπόλνηαλ δηὰ η῵λ πξὸο ἟κ᾵ο γλσξίζαη γξακκάησλ, ὡο η῅ο πξεπνύζεο 
ἐπαλνξζώζεσο θαὶ ζεξαπείαο εἰ θαὶ βξαδέσο ἀιι‟ ὅκσο ἀλαγθαίσο δη‟ ἟κ῵λ ηὸ παξνθζὲλ ἁκάξηεκα 
ηπρε῔λ. θαὶ γάξ ἐζηηλ ὡο ἀιεζ῵ο δπζζέβεκα πακκέγεζεο ηνὺο ἁγίνπο ηόπνπο ὑπὸ η῵λ ἀλνζίσλ ρξαίλεζζαη 
κηαζκάησλ. ηί νὖλ ἐζηηλ, ἀδειθνὶ πξνζθηιέζηαηνη, ὃ ηὴλ ὑκεηέξαλ παξειζὸλ ἀγρίλνηαλ ἟ πξνεηξεκέλε 
δηὰ ηὴλ πξὸο ηὸ ζε῔νλ εὐιάβεηαλ νὐρ νἵα ηε γέγνλελ ἀπνζησπ῅ζαη; [53.1] ηὸ ρσξίνλ, ὅπεξ παξὰ ηὴλ δξῦλ 
ηὴλ Μακβξ῅ πξνζαγνξεύεηαη, ἐλ ᾧ ηὸλ Ἀβξαὰκ ηὴλ ἑζηίαλ ἐζρεθέλαη καλζάλνκελ, παληνίσο ὑπό ηηλσλ 
δεηζηδαηκόλσλ κηαίλεζζαί θεζηλ· εἴδσιά ηε γὰξ πάζεο ἐμσιείαο ἄμηα παξ‟ αὐηὴλ ἱδξῦζζαη θαὶ βσκὸλ 
ἐδήισζελ πιεζίνλ ἑζηάλαη θαὶ ζπζίαο ἀθαζάξηνπο ζπλερ῵ο ἐπηηειε῔ζζαη. 
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Além de explorarmos o empreendimento constantiniano na cidade de Bizâncio, 
a qual desde o dia 11 de maio 330, como nova capital do Império, passaria a se chamar 
Constantinopla (Franco 2009: 302 e 303), faremos breves considerações a partir das 
informações fornecidas pela narrativa de Eusébio a respeito de três templos cristãos, em 
particular. Referimo-nos aos templos cristãos construídoss nas cidades de Tiro, 
Antioquia e Nicomédia. A respeito do templo em Tiro, contamos com aquilo que o 
bispo de Cesareia registra em sua História Eclesiática, enquanto que a respeito da Igreja 
de Nicomédia e da Basílica de Antioquia, recorreremos ao que a narrativa eusebiana nos 
informa nas obras Vita Constantini e Laus Constantini. 
 
a) A Igreja de Tiro 
 
Já comentada em momento anterior, segundo as palavras de Eusébio (HE X, 
4.1)
90
, a antiga Igreja de Tiro foi considerada a mais bela de todas aquelas que teriam 
sido construídas até então, com solicitude e cuidado, na região da Fenícia 
(νὗ δηὰ ζπνπδ῅ο ὁ κάιηζηα η῵λ ἀκθὶ ηὸ Φνηλίθσλ ἔζλνοδηαπξέπσλ ἐλ Τχξῳ λεὼο θηινηί
κσο ἐπεζθεχαζην). Também já mencionamos que em sua inauguração, entre os anos 
315 e 316, a Igreja de Tiro contou com a presença do bispo de Cesareia, o qual preparou 
e proferiu um discurso ao bispo da cidade de Tiro, oficializando a dedicação daquele 
novo templo cristão. Não nos preocupamos aqui em desenvolver uma leitura exaustiva, 
de cada parágrafo, do referido discurso. Destacaremos apenas alguns momentos nos 
quais o bispo Eusébio – que era teólogo e orador, mas não arquiteto – descreve aquela 
construção, se utilizando apenas de uma interpretação teológica e de recursos retóricos, 
para evidenciar os simbolismos por ele identificados naquela obra arquitetônica. 
Ao final do segundo parágrafo (HE X, 4.2)
91
, em sua saudação a todas as 
pessoas ali presentes e, em particular, ao bispo de Tiro, Eusébio começa a desenvolver 
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P[4.1]Iθαί ηηο ἐλ κέζῳ παξειζὼλ η῵λ κεηξίσο ἐπηεηθ῵λ, ιφγνπ ζχληαμηλ πεπνηεκέλνο, ὡο ἐλ ἐθθιεζίαο 
ἀζξνίζκαηη, πιείζησλ ἐπηπαξφλησλ πνηκέλσλ ἐλ ἟ζπρίᾳ θαὶθφζκῳ ηὴλ ἀθξφαζηλ παξερνκέλσλ, ἑλὸο εἰο π
ξφζσπνλ ηὰ πάληα ἀξίζηνπ θαὶζενθηινῦο ἐπηζθφπνπ, νὗ δηὰ ζπνπδ῅ο ὁ κάιηζηα η῵λ ἀκθὶ ηὸ Φνηλίθσλ ἔζ
λνοδηαπξέπσλ ἐλ Τχξῳ λεὼο θηινηίκσο ἐπεζθεχαζην, ηνηφλδε παξέζρε ιφγνλ. 
91
P[4.2]Iθίινη ζενῦ θαὶ ἱεξε῔ο νἱ ηὸλ ἅγηνλ πνδήξε θαὶ ηὸλ νὐξάληνλ η῅ο δφμεοζηέθαλνλ ηφ ηε ρξ῔ζκα ηὸ ἔ
λζενλ θαὶ ηὴλ ἱεξαηηθὴλ ηνῦ ἁγίνπ πλεχκαηνοζηνιὴλ πεξηβεβιεκέλνη, ζχ ηε, ὦ λένλ ἁγίνπ λεὼ ζενῦ ζεκλ
νιφγεκα, γεξαηξᾶκὲλ θξνλήζεη παξὰ ζενῦ ηεηηκεκέλε, λέαο δὲ θαὶ ἀθκαδνχζεο ἀξεη῅ο ἔξγαπνιπηει῅ θαὶ
 πξάμεηο ἐπηδεδεηγκέλε, ᾧ ηὸλ ἐπὶ γ῅ο νἶθνλ αὐηὸο ὁ ηὸλζχκπαληα θφζκνλ πεξηέρσλ ζεὸο δείκαζζαη θαὶ ἀ
λαλενῦλ Χξηζηῶ ηῶκνλνγελε῔ θαὶ πξσηνγελε῔ δὲ αὐηνῦ ιφγῳ ηῆ ηε ἁγίᾳ ηνχηνπ θαὶ ζενπξεπε῔λχκθῃ γέξα
ο ἐμαίξεηνλ δεδψξεηαη, 
123 
 
suas analogias, relacionando a noção de casa do Senhor (νἶθνλ θπξίνπ)92 com aquele 
templo físico que ali se inaugurava. Na narrativa providencialista do bispo de Cesareia, 
foi para Paulino
93
, então bispo de Tiro, que o próprio Deus, o qual controla o mundo 
inteiro (ὁ ηὸλζχκπαληα θφζκνλ πεξηέρσλ ζεὸο), concedeu (δεδψξεηαη) o honroso 
presente (γέξαο) de construir e restaurar (δείκαζζαη θαὶ ἀλαλενῦλ) sua casa sobre a terra 
(ᾧ ηὸλ ἐπὶ γ῅ο νἶθνλ αὐηὸο), dedicada para Cristo (Χξηζηῶ), também considerado seu 
Verbo unigênito e primogênito (ηῶκνλνγελε῔ θαὶ πξσηνγελε῔ δὲ αὐηνῦ ιφγῳ), e para a 
sua santa e devotada esposa (ηῆ ηε ἁγίᾳ ηνχηνπ θαὶ ζενπξεπε῔λχκθῃ).  
De acordo com Giovanni Lo Castro, para a narrativa eusebiana há uma 
relevância singular na inauguração da Igreja de Tiro e que não pode ser observada de 
maneira superficial. Por essa razão, Eusébio dedica todo o quarto capítulo do Livro X da 
História Eclesiástica à citação, na íntegra, do discurso
94
 proferido durante a cerimônia 
e, em consequência, à organização de argumentos favoráveis àquilo que a construção e 
a dedicação daquele templo significavam para a Cristandade naquele momento: “o sinal 
visível da afirmação político-religiosa do cristianismo.” (Castro 2005: 218) 
Em seu discurso, Eusébio relaciona com frequência a construção daquele 
templo cristão com a ação direta de Deus. Na organização da narrativa, o discurso 
contém setenta e dois parágrafos, sendo que trinta e seis são dedicados à justificação 
teológica do empreendimento arquitetônico. Somente no parágrafo trinta e sete Eusébio 
começa a descrever o templo, não deixando de fazer, até a conclusão do discurso, novas 
afirmações no sentido de dar legitimidade, por meio de citações bíblicas, àquela obra 
que, certamente, teria sido a primeira de tantas que seriam inauguradas naquele novo 
tempo vivido pelos cristãos. É, porém, da descrição, apenas, que aqui nos ocuparemos. 
Para sermos exatos, Eusébio dedica nove parágrafos (HE X, 4.37-45)
95
 de todo 
o discurso à descrição do templo cristão inaugurado em Tiro. De acordo com Frangiotti, 
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 Este conceito teológico aparecerá por várias vezes no discurso de Eusébio, sendo legitimado, inclusive, 
com citações diversas de textos da Bíblia Hebraica e do Novo Testamento. Um dos primeiros momentos 
nos quais essa ideia aparece no discurso está em HE X, 4.7. 
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 De acordo com Castro, é “a tradição cristã que atribui a Eusébio esse discurso panegírico, embora ele 
não faça menção ao seu próprio nome. Da mesma maneira, jamais se nomeia o primeiro destinatário do 
mesmo panegírico que, neste caso, é considerado o bispo Paulino.” (Castro 2005: 218). Em nota, já 
tratamos dessa questão anteriormente, dialogando com as observações de Velasco-Delgado (2008: 598).      
94
 Castro observa que “o panegírico também tem notável relevância, seja para o pensamento teológico 
nele contido, seja por nos fornecer, por meio de uma retórica densa de simbolismos e ousadas metáforas, 
a primeira descrição de especificações da incipiente arquitetura cristã.” (Castro 2005: 218 e 219)  
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I[4.37]IΤαχηῃ δ̓ νὖλ πνιὺ κείδνλα ηὸλ ρ῵ξνλ ἅπαληα πεξηιαβψλ, ηὸλ κὲλ ἔμσζελὠρπξνῦην πεξίβνινλ η
ῶ ηνῦ παληὸο πεξηηεηρίζκαηη, ὡο ἂλἀζθαιέζηαηνλ εἴε ηνῦ παληὸο ἕξθνο:I[4.38]Iπξφππινλ δὲ κέγα θαὶ εἰο 
ὕςνο ἐπεξκέλνλ πξὸο αὐηὰο ἀλίζρνληνο ἟ιίνπἀθη῔λαο ἀλαπεηάζαο, ἢδε θαὶ ην῔ο καθξὰλ πεξηβφισλ ἔμσ ἱ
εξ῵λ ἑζη῵ζηλ η῅οη῵λ ἔλδνλ παξέζρελ ἀθζνλίαλ ζέαο, κφλνλ νὐρὶ θαὶ η῵λ ἀιινηξίσλ η῅οπίζηεσο ἐπὶ ηὰο 
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“as descrições que seguem foram inúmeras vezes estudadas e comentadas pelos 
arqueólogos.” (2000: 480) Dentre as primeiras afirmações feitas por Eusébio, está a de 
que o terreno demarcado para a construção era muito maior que o anterior 
(Ταχηῃ δ ̓ νὖλ πνιὺ κείδνλα ηὸλ ρ῵ξνλ ἅπαληα πεξηιαβψλ), fazendo, neste caso, uma 
possível alusão à igreja ali existente antes de ser destruída, ao que tudo indica, pela 
perseguição promovida por Diocleciano. No mesmo parágrafo, ainda iniciando a 
descrição do templo, Eusébio afirma que todo o perímetro externo foi cercado por 
muros (ηὸλ κὲλ ἔμσζελὠρπξνῦην πεξίβνινλ ηῶ ηνῦ παληὸο πεξηηεηρίζκαηη), constituindo 
uma segura fortificação (ὡο ἂλ ἀζθαιέζηαηνλ εἴε ηνῦ παληὸο ἕξθνο) para toda a obra. 
Segundo Velasco-Delgado, confirmando a leitura feita por Frangiotti, é nesse 
momento do discurso eusebiano que se inicia a descrição, tanto dos projetos como dos 
trabalhos de edificação do templo. É a descrição “mais antiga que temos, não nos 
surpreendendo que arqueólogos tenham-na estudado a fundo a partir de vários pontos de 
                                                                                                                                                                          
πξψηαο εἰζφδνπο ἐπηζηξέθσλ ηὰο ὄςεηο, ὡο ἂλ κὴ παξαηξέρνηηηο ὅηη κὴ ηὴλ ςπρὴλ θαηαλπγεὶο πξφηεξνλ κ
λήκῃ η῅ο ηε πξὶλ ἐξεκίαο θαὶ η῅ολῦλ παξαδφμνπ ζαπκαηνπξγίαο, ὑθ ̓ ἥο ηάρα θαὶ ἑιθπζζήζεζζαη θαηαλπγ
έληαθαὶ πξὸο αὐη῅ο η῅ο ὄςεσο ἐπὶ ηὴλ εἴζνδνλ πξνηξαπήζεζζαη ἢιπηζελ.I[4.39]Iεἴζσ δὲ παξειζφληη ππι
῵λ νὐθ εὐζὺο ἐθ῅θελ ἀλάγλνηο θαὶ ἀλίπηνηοπνζὶλ η῵λ ἔλδνλ ἐπηβαίλεηλ ἁγίσλ, δηαιαβὼλ δὲ πιε῔ζηνλ ὅζν
λ ηὸ κεηαμὺ ηνῦηε λεὼ θαὶ η῵λ πξψησλ εἰζφδσλ, ηέηηαξζη κὲλ πέξημ ἐγθαξζίνηοθαηεθφζκεζελ ζηνα῔ο, εἰο 
ηεηξάγσλφλ ηη ζρ῅κα πεξηθξάμαο ηὸλ ηφπνλ, θίνζηπαληαρφζελ ἐπαηξνκέλαηο: ὧλ ηὰ κέζα δηαθξάγκαζη ην῔
ο ἀπὸ μχινπδηθηπσην῔ο ἐο ηὸ ζχκκεηξνλ ἣθνπζη κήθνπο πεξηθιείζαο, κέζνλ αἴζξηνλ ἞θίεηεἰο ηὴλ ηνῦ νὐξ
αλνῦ θάηνςηλ, ιακπξὸλ θαὶ ηα῔ο ηνῦ θσηὸο ἀθη῔ζηλ ἀλεηκέλνλἀέξα παξέρσλ.I[4.40]Iἱεξ῵λ δ̓ ἐληαῦζα θαζ
αξζίσλ ἐηίζεη ζχκβνια, θξήλαο ἄληηθξπο εἰοπξφζσπνλ ἐπηζθεπάδσλ ηνῦ λεὼ πνιιῶ ηῶ ρεχκαηη ηνῦ λάκα
ηνο ην῔οπεξηβφισλ ἱεξ῵λ ἐπὶ ηὰ ἔζσ πξντνῦζηλ ηὴλ ἀπφξπςηλ παξερνκέλαο. θαὶπξψηε κὲλ εἰζηφλησλ αὕηε
 δηαηξηβή, θφζκνλ ὁκνῦ θαὶ ἀγιαΐαλ ηῶ παληὶ ην῔οηε η῵λ πξψησλ εἰζαγσγ῵λ ἔηη δενκέλνηο θαηάιιεινλ η
ὴλ κνλὴλ παξερνκέλε.I[4.41]IἈιιὰ γὰξ θαὶ ηὴλ ηνχησλ ζέαλ παξακεηςάκελνο, πιείνζηλ ἔηη κ᾵ιινλ ην῔οἐ
λδνηάησ πξνπχινηο ηὰο ἐπὶ ηὸλ λεὼλ παξφδνπο ἀλαπεπηακέλαο ἐπνίεη, ὑπὸκὲλ ηα῔ο ἟ιίνπ βνια῔ο αὖζηο ηξ
ε῔ο πχιαο ὑθ ̓ ἓλ θαηαζεὶο πιεπξφλ, ὧλ πνιὺηὰο παῤ ἑθάηεξα κεγέζεη ηε θαὶ πιάηεη πιενλεθηε῔λ ηῆ κέζῃ ρα
ξηζάκελνοπαξαπήγκαζί ηε ραιθνῦ ζηδεξνδέηνηο θαὶ πνηθίικαζηλ ἀλαγιχθνηοδηαθεξφλησο αὐηὴλ θαηδξχλ
αο, ὡο ἂλ βαζηιίδη ηαχηῃ ηνὺο δνξπθφξνποIὑπέδεπμελ:I[4.42]Iηὸλ αὐηὸλ δὲ ηξφπνλ θαὶ ηα῔ο παῤ ἑθάηεξα η
νῦ παληὸο λεὼ ζηνα῔ο ηὸλ η῵λπξνπχισλ ἀξηζκὸλ δηαηάμαο, ἄλσζελ ἐπὶ ηαχηαηο ἄιιῳ πιείνλη θσηὶδηαθφξ
νπο ηὰο ἐπὶ ηὸλ νἶθνλ εἰζβνιὰο ἐπελφεη, ηα῔ο ἀπὸ μχινπ ιεπηνπξγίαηοθαὶ ηὸλ πεξὶ αὐηὰο θφζκνλ θαηαπνηθ
ίιισλIΤὸλ δὲ βαζίιεηνλ νἶθνλ πινπζησηέξαηο ἢδε θαὶ δαςηιέζη ηα῔ο ὕιαηο ὠρχξνπ,ἀθζφλῳ θηινηηκίᾳ η῵λ
 ἀλαισκάησλ ρξψκελνο:I[4.43]Iἔλζα κνη δνθ῵ πεξηηηὸλ εἶλαη ηνῦ δνκήκαηνο κήθε ηε θαὶ πιάηεθαηαγξά
θεηλ, ηὰ θαηδξὰ ηαῦηα θάιιε θαὶ ηὰ ιφγνπ θξείηηνλα κεγέζε ηήλ ηεη῵λ ἔξγσλ ἀπνζηίιβνπζαλ ὄςηλ ηῶ ιφ
γῳ δηεμηφληη ὕςε ηε ηὰ νὐξαλνκήθε θαὶηὰο ηνχησλ ὑπεξθεηκέλαο πνιπηειε῔ο ηνῦ Ληβάλνπ θέδξνπο, ὧλ νὐ
δὲ ηὸ ζε῔νλιφγηνλ ηὴλ κλήκελ ἀπεζηψπεζελ ῾εὐθξαλζήζεηαἰ θάζθνλ ῾ηὰ 1 μχια ηνῦθπξίνπ, θαὶ αἱ θέδξνη 
ηνῦ Ληβάλνπ ἃο ἐθχηεπζελ.᾿I[4.44]IΤί κε δε῔ λῦλ η῅ο παλζφθνπ θαὶ ἀξρηηεθηνληθ῅ο δηαηάμεσο θαὶ ηνῦ θά
ιινποη῅ο ἐθ ̓ ἑθάζηνπ κέξνπο ὑπεξβνι῅ο ἀθξηβνινγε῔ζζαη ηὴλ ὑθήγεζηλ, ὅηε η῅οὄςεσο ηὴλ δηὰ η῵λ ὤησλ 
ἀπνθιείεη κάζεζηλ ἟ καξηπξία; ἀιιὰ γὰξὧδε θαὶ ηὸλ λεὼλ ἐπηηειέζαο ζξφλνηο ηε ην῔ο ἀλσηάησ εἰο ηὴλ η῵
λ πξνέδξσληηκὴλ θαὶ πξνζέηη βάζξνηο ἐλ ηάμεη ην῔ο θαζ ̓ ὅινπ θαηὰ ηὸ πξέπνλ θνζκήζαοἐθ ̓ ἅπαζίλ ηε ηὸ η
῵λ ἁγίσλ ἅγηνλ ζπζηαζηήξηνλ ἐλ κέζῳ ζείο, αὖζηο θαὶ ηάδε, ὡο ἂλ εἴε ην῔ο πνιιν῔ο ἄβαηα, ην῔ο ἀπὸ μχινπ 
πεξηέθξαηηε δηθηχνηο εἰο ἄθξνλἐληέρλνπ ιεπηνπξγίαο ἐμεζθεκέλνηο, ὡο ζαπκάζηνλ ην῔ο ὁξ῵ζηλ παξέρεηλ 
ηὴλIζέαλ.I[4.45]IἈιἰ νὐδὲ ηνὔδαθνο ἄξα εἰο ἀκειὲο ἔθεηην αὐηῶ: θαὶ ηφδε γνῦλ ιίζῳ καξκάξῳεὖ κάια θ
φζκῳ παληὶ ιακπξχλαο, ἢδε ινηπὸλ θαὶ ἐπὶ ηὰ ἐθηὸο ηνῦ λεὼκεηῄεη, ἐμέδξαο θαὶ νἴθνπο ηνὺο παῤ ἑθάηεξα
 κεγίζηνπο ἐπηζθεπάδσλἐληέρλσο ἐπὶ ηαὐηὸλ εἰο πιεπξὰ ηῶ βαζηιείῳ ζπλεδεπγκέλνπο θαὶ ηα῔ο ἐπὶ ηὸλκέζ
νλ νἶθνλ εἰζβνια῔ο ἟λσκέλνπο: ἃ θαὶ αὐηὰ ην῔ο ἔηη θαζάξζεσο θαὶπεξηξξαληεξίσλ η῵λ δηὰ 1 ὕδαηνο θαὶ ἁ
γίνπ πλεχκαηνο ἐγρξῄδνπζηλ ὁεἰξεληθψηαηνο ἟κ῵λ Σνινκὼλ ὁ ηὸλ λεὼλ ηνῦ ζενῦ δεηκάκελνο ἀπεηξγάδεη
ν, ὡο κεθέηη ιφγνλ, ἀιἰ ἔξγνλ γεγνλέλαη ηὴλ ἄλσ ιερζε῔ζαλ πξνθεηείαλ:  
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vista. É a primeira e a mais detalhada, mas não a única” (Velasco-Delgado 2008: 612) 
igreja descrita por Eusébio. Além, por exemplo, da já observada antiga Igreja do Santo 
Sepulcro, em Jerusalém, o bispo de Cesareia também teria descrito as antigas igrejas de 
Antioquia, Nicomédia e Constantinopla, acerca das quais ainda trataremos a partir de 
leituras que faremos da Vita Constantini e da Laus Constantini, conforme já dissemos. 
No parágrafo seguinte (HE X, 4.38), o discurso de Eusébio, em sua descrição 
teológica, reforçada por recursos retóricos, sem apresentar características específicas da 
arquitetura do edifício que era inaugurado em Tiro, afirma, por exemplo, que foi aberto 
um vestíbulo amplo e alto (πξφππινλ δὲ κέγα θαὶ εἰο ὕςνο ἐπεξκέλνλ), uma espécie de 
pátio que possibilitava o acesso à entrada principal da igreja, com o intuito de 
proporcionar à longa distância (καθξὰλ) uma ampla visão do que havia dentro (ἔλδνλ) 
do templo, sobretudo, para os que não eram adeptos da fé dos cristãos (η῵λ ἀιινηξίσλ 
η῅ο πίζηεσο). Assim, todas as pessoas que contemplassem a grandeza daquela obra, não 
apenas se lembrariam da desolação passada (κλήκῃ η῅ο ηε πξὶλ ἐξεκίαο) provocada pela 
perseguição de Diocleciano, que devastou o antigo templo, mas também admirariam a 
maravilhosa obra (λῦλ παξαδφμνπ ζαπκαηνπξγίαο) que estava sendo inaugurada. 
Entre os parágrafos nos quais Eusébio descreve a Igreja de Tiro construída sob 
supervisão do bispo Paulino, o trigésimo nono é o que apresenta a mais detalhada 
descrição daquele novo templo cristão (Castro 2005: 231). Após afirmar que para as 
pessoas que entrassem no santuário, ao atravessarem as portas, não seria permitido fazê-
lo sem que antes lavassem os pés sujos (ἀλάγλνηο θαὶ ἀλίπηνηο πνζὶλ), o bispo Eusébio 
destaca que entre os itens da obra havia uma ornamentação ao redor de quatro pórticos 
transversais (ηέηηαξζη κὲλ πέξημ ἐγθαξζίνηοIθαηεθφζκεζελ) que cercavam o local em 
forma quadrangular (ηεηξάγσλφλ), além de pequenas colunas (ζηνα῔ο) que se erguiam 
(ἐπαηξνκέλαηο) de todas as partes (παληαρφζελ) e com intervalos entre elas que eram 
fechados com cercas proporcionais de madeira (ὧλ ηὰ κέζα δηαθξάγκαζη ην῔ο ἀπὸ 
μχινπ δηθηπσην῔ο ἐο ηὸ ζχκκεηξνλ ἣθνπζη κήθνπο πεξηθιείζαο). Também existia um 
átrio central (κέζνλ αἴζξηνλ), a céu aberto, propiciando ar puro a quem ali estivesse. 
Para que as pessoas pudessem lavar seus pés, conforme descrito no parágrafo 
anterior, Eusébio afirma na sequência (HE X, 4.40) que foram construídas algumas 
fontes em frente (θξήλαο ἄληηθξπο) ao templo, com água corrente em abundância 
(πνιιῶ ηῶ ρεχκαηη ηνῦ λάκαηνο), cuja finalidade era exatamente a de atender a quem 
precisasse se purificar antes de entrar no santuário. A propósito, o discurso eusebiano 
ainda descreve (HE X, 4.41) que o acesso ao interior do templo se daria por meio de 
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mais alguns pátios (πιείνζηλ ἔηη κ᾵ιινλ ην῔ο ἐλδνηάησ πξνπχινηο) ali construídos. Em 
um dos lados foram colocadas três portas (ηξε῔ο πχιαο), sendo que a que foi posicionada 
ao meio era mais alta e mais larga (κεγέζεη ηε θαὶ πιάηεη πιενλεθηε῔λ ηῆ κέζῃ), além de 
estar decorada com placas de bronze presas com ferro (ηε ραιθνῦ ζηδεξνδέηνηο), nas 
quais havia variados relevos esculpidos (θαὶ πνηθίικαζηλ ἀλαγιχθνηο δηαθεξφλησο). 
Segundo a leitura de Velasco-Delgado, está explícito na perspectiva teológica 
de Eusébio todo “o simbolismo trinitário das três portas.” (2008: 613) Castro também 
tem identificado tal detalhe, especificando que nesse simbolismo da narrativa eusebiana, 
“cada porta representa uma das três pessoas divinas. A porta central é a maior, pois 
restabelece a preeminência do Pai sobre o Filho e o Espírito.” (2005: 232) É possível 
que Eusébio, por ser adepto da corrente ariana que seria condenada no Concílio de 
Niceia, pretendesse evidenciar nesse trecho do discurso as suas convicções cristológicas 
por meio dessa interpretação que faz das portas da antiga Igreja de Tiro, as quais, 
segundo Frangiotti, se abriam para o Leste, na direção do sol nascente (2000: 482). 
No parágrafo posterior (HE X, 4.42), Eusébio menciona que foram 
providenciados pórticos para cada lado do templo, na mesma quantidade de vestíbulos 
(θαὶ ηα῔ο παῤ ἑθάηεξα ηνῦ παληὸο λεὼ ζηνα῔ο ηὸλ η῵λπξνπχισλ ἀξηζκὸλ δηαηάμαο), sem 
informar, contudo, quantos havia. Para propiciar maior iluminação (πιείνλη θσηὶ) no 
ambiente interno foram planejadas diferentes aberturas sobre a casa (ηὸλ νἶθνλ) e para 
decorá-la foram esculpidos em madeira (ηα῔ο ἀπὸ μχινπ ιεπηνπξγίαηο) diversos 
ornamentos. No mesmo parágrafo, o bispo de Cesareia também afirma que a basílica 
(Τὸλ δὲ βαζίιεηνλ νἶθνλ) foi construída com materiais ainda mais ricos e abundantes 
(πινπζησηέξαηο ἢδε θαὶ δαςηιέζη) sem restrição no custo (η῵λ ἀλαισκάησλ ρξψκελνο). 
O autor do discurso, para se esquivar (HE X, 4.43 e 44), afirma considerar 
supérfluo descrever o comprimento e a largura do edifício (ἔλζα κνη δνθ῵ πεξηηηὸλ 
εἶλαηIηνῦ δνκήκαηνο κήθε ηε θαὶ πιάηεIθαηαγξάθεηλ), preferindo se limitar em elogiar 
a estética daquela obra. O mais provável, ao que tudo indica, é que Eusébio realmente 
não tivesse as informações acerca das dimensões daquela igreja em Tiro, optando por 
legitimar sua omissão, questionando o motivo pelo qual deveria (Τί κε δε῔ λῦλ) ser exato 
(ἀθξηβνινγε῔ζζαη) na descrição daquele que, por ele, foi caracterizado como um 
sapientíssimo e arquitetônico projeto (η῅ο παλζφθνπ θαὶ ἀξρηηεθηνληθ῅ο δηαηάμεσο). 
Salientamos que diante da ausência de informações a respeito das dimensões do templo, 
bem como da inexistência de quaisquer vestígios arqueológicos, toda tentativa de 
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reconstrução de sua planta seria, além de imprecisa, sem a menor utilidade para nós, 
mesmo que ela fosse elaborada a partir, somente, das descrições de Eusébio.   
Confirmando esse problema, Frangiotti já comentara que não apenas na antiga 
“Basílica de Tiro, mas em todas as igrejas das quais Eusébio deixou a descrição, tudo é 
grande, maravilhoso, mas não nos informa sobre as dimensões exatas, reais dos 
edifícios.” (2000: 482) Nem por isso, as descrições contidas na narrativa eusebiana são 
menos importantes. Elas têm, porém, o objetivo claro de desenvolver uma interpretação 
apenas teológica, chegando a atribuir significados simbólicos para determinadas partes 
daquelas construções. Além disso, é possível identificar as aproximações entre aqueles 
novos templos cristãos e a arquitetura imperial romana já existente, exemplificando as 
mudanças estéticas em conformidade com padrões helênicos e romanos que a 
Cristandade passou a ter a partir da era constantiniana, ainda que muitos desses templos 
tenham sido construídos apenas depois da morte do imperador Constantino. 
Quando, ainda no mesmo parágrafo, Eusébio afirma que no meio da Igreja de 
Tiro foi colocado um altar (ζπζηαζηήξηνλ ἐλ κέζῳ) como santo dos santos 
(η῵λ ἁγίσλ ἅγηνλ), cercado com grades de madeira reticulada (μχινπ πεξηέθξαηηε 
δηθηχνηο) e decoradas até em cima com fina obra de arte (ιεπηνπξγίαο ἐμεζθεκέλνηο), 
ele não apenas fazia uma analogia com o lugar restrito ao Sumo Sacerdote dos antigos 
templos da tradição hebraica, mas, sobretudo, como observa Castro, demonstrava que 
“na basílica cristã, o altar, o trono de Deus, o Santo dos Santos, ocupa o lugar no qual 
ficava o trono imperial na basílica pagã" (2005: 233). Com todo o significado simbólico 
que os templos cristãos possam ter recebido da interpretação teológica do discurso 
eusebiano, em termos arquitetônicos as antigas igrejas em muito se assemelhavam 
àquela arquitetura já existente, ou seja, tanto com aquela dos edifícios com finalidades 
religiosas da tradição politeísta como em relação à arquitetura das basílicas do Império, 
cujas finalidades não eram religiosas, mas políticas, jurídicas e administrativas. 
Castro, em diálogo com a obra de Stefano Bottari, chama nossa atenção para a 
identificação de aproximações que existem entre aquelas matrizes arquitetônicas da 
Antiguidade Tardia e a suas funções, destacando que a arquitetura cristã  
 
derivava diretamente da basílica imperial, do século II em diante, quando este edifício 
unia a tradicional função de administração da justiça com aquele local onde ocorriam 
as manifestações públicas da autoridade imperial, sem excluir as práticas relacionadas 
ao culto dedicado ao imperador. Tal função é o motivo da forte separação, dentro de 
uma construção retangular, entre os corredores e a abside, fosse ela retangular ou 
semicircular, onde era posicionado o trono imperial. Também na basílica cristã, os 
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corredores destinados aos fiéis são, mediante um transepto, nitidamente separados da 
abside, que é o lugar reservado para o culto dedicado a Deus, o verdadeiro Rei. Na 
frente do edifício havia um quadripórtico, onde se reuniam os catecúmenos. 
Característica própria de uma basílica, fosse ela cristã ou pagã, era o contraste entre a 
simplicidade da estrutura externa e o esplendor do interior (o que Eusébio descreve de 
maneira muito cuidadosa). (2005: 219) 
 
O último parágrafo desse discurso do bispo Eusébio dedicado à descrição do 
templo de Tiro (HE X, 4.45) afirma que em seu pavimento havia decorações em pedra 
de mármore (ιίζῳ καξκάξῳ), além de mencionar que no ambiente externo (ἐθηὸο) do 
templo foram construídas êxedras e edifícios (ἐμέδξαο θαὶ νἴθνπο) que, para fins de 
ornamentação artística, estavam ligados à basílica (βαζηιείῳ). Com o objetivo de 
legitimar o empreendimento do bispo Paulino, Eusébio chega a identificá-lo como 
Salomão (Σνινκὼλ), comparando-o ao rei de Israel que, segundo a narrativa bíblica, 
teria ordenado a construção do Templo de Jerusalém. 
Percebemos a importância que esse antigo templo cristão da cidade de Tiro 
teve para a sua própria época, embora já não tenhamos vestígios arqueológicos que 
remetam a ele. Além disso, mesmo que construído e inaugurado na era constantiniana e, 
ao que tudo indica, com doação financeira do Império, esse empreendimento, como 
teria antecedido a vitória de Constantino sobre Licínio e consequente restauração da 
monarquia em 324, não tem no discurso de Eusébio qualquer atribuição direta de sua 
construção à pessoa de Constantino, mas apenas ao bispo Paulino (Armstrong 1967: 2). 
 
b) A Igreja de Nicomédia e a Basílica de Antioquia 
 
Os trechos da narrativa eusebiana dedicados à Igreja de Nicomédia e à Basílica 
de Antioquia são tão breves que podemos verificá-las em conjunto, embora sejam 
construções distintas. Por isso, destoando do que fizemos até aqui, não iremos estudá-
las de maneira separada. Gregory T. Armstrong, para quem há problemas relativos às 
igrejas próximas à região de Constantinopla, afirma que “a respeito da Basílica do 
Salvador em Nicomédia, também chamada de Basílica da Vitória, há apenas Eusébio 
enquanto fonte literária, além de Sozômeno.” (1967: 2) Aliás, Sozômeno recorre ao 
próprio Eusébio para escrever boa parte de sua obra. Logo, a narrativa eusebiana teria 
sido o primeiro documento a nos informar acerca dessa construção na capital da Bitínia. 
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Em sua Vita Constantini, o bispo de Cesareia declara (VC III, 50.1)
96
 que com 
aquelas construções, o imperador Constantino ornamentou sua cidade (Τνύηνηο κὲλ νὖλ 
ηὴλ αὐηνῦ πόιηλ ἐθαιιώπηδε), fazendo referência às obras empreendidas em 
Constantinopla, acerca das quais trataremos no próximo tópico. Logo em seguida, no 
mesmo parágrafo, Eusébio destaca que, de maneira semelhante (ὁκνίσο), o imperador 
honrou (ἐηίκα) a cidade de Nicomédia, capital da Bitínia (ηὴλ δὲ Βηζπλ῵λ ἄξρνπζαλ) 
com a dedicação (ἀλαζήκαηη) de uma grandiosa e magnífica igreja (κεγίζηεο θαὶ 
ὑπεξθπνῦο ἐθθιεζίαο), utilizando seu patrimônio pessoal (ἐμ νἰθείσλ ζεζαπξ῵λ) para, 
naquele lugar (αὐηνῦ), erigir (ἀλπς῵λ) monumentos vitoriosos (ληθεηήξηα) ao Salvador 
(ζση῅ξη), expressando assim o seu agradecimento pelo triunfo sobre aqueles que são 
identificados na narrativa como inimigos e infiéis (ἐρζξ῵λ θαὶ ζενκάρσλ). 
Semelhante ao caso da Igreja de Tiro, análises de estudiosos como Averil 
Cameron e Stuart G. Hall, além de Franco, defendem que no lugar onde foi construída a 
Igreja de Nicomédia, então sede da Tetrarquia, teria existido um templo cristão que, no 
início da perseguição promovida por Diocleciano, foi destruído por completo (Franco 
2009: 305). Tal hipótese se sustenta a partir da leitura que podemos fazer da obra de 
Lactâncio (MP 12)
97
, entendendo que a reconstrução de uma igreja no mesmo local 
evidenciaria o triunfo de Constantino sobre seus inimigos (Cameron e Hall 1999: 299). 
                                                          
96
 Τνύηνηο κὲλ νὖλ ηὴλ αὐηνῦ πόιηλ ἐθαιιώπηδε. ηὴλ δὲ Βηζπλ῵λ ἄξρνπζαλ ὁκνίσο ἀλαζήκαηη κεγίζηεο 
θαὶ ὑπεξθπνῦο ἐθθιεζίαο ἐηίκα, ἐμ νἰθείσλ ζεζαπξ῵λ θἀληαῦζα ηῶ αὐηνῦ ζση῅ξη θαη‟ ἐρζξ῵λ θαὶ 
ζενκάρσλ ἀλπς῵λ ληθεηήξηα. 
97
 [12.1] Inquiritur peragendae rei dies aptus et felix ac potissimum Terminalia deliguntur, quae sunt a.d. 
septimum Kalendas Martias, ut quasi terminus imponeretur huic religioni. Ille dies primus leti primusque 
malorum causa fuit, quae et ipsis et orbi terrarum acciderunt. [12.2] Qui dies cum illuxisset agentibus 
consulatum senibus ambobus octavum et septimum, repente adhuc dubia luce ad ecclesiam praefectus 
cum ducibus et tribunis et rationalibus venit et revulsis foribus simulacrum dei quaeritur, scripturae 
repertae incenduntur, datur omnibus praeda, rapitur, trepidatur, discurritur. [12.3] Ipsi vero in speculis -- 
in alto enim constituta ecclesia ex palatio videbatur -- diu inter se concertabant, utrum ignem potius 
supponi oporteret. [12.4] Vicit sententia Diocletianus cavens, ne magno incendio facto pars aliqua 
vivitatis arderet. Nam multae ac magnae domus ab omni parte cingebant. [12.5] Veniebant igitur 
praetoriani acie structa cum securibus et aliis ferramentis et immissi undique fanum illud editissimum 
paucis horis solo adaequarunt. – De acordo com tradução de Antonio Marchionni ainda não publicada, 
esse texto de Lactâncio diz: “Busca-se o dia apropriado e propício à execução do intento e são escolhidos 
primeiramente os Terminais, que ocorrem sete dias antes das Calendas de Março, quase que seria imposto 
o término a esta religião. Aquele dia foi o primeiro da morte e por primeiro foi a causa dos males que 
caíram sobre eles e sobre toda a terra. Não apenas aquele dia raiou, os dois velhos exercendo o consulado 
pela oitava e a sétima vez, improvisadamente chega à igreja o prefeito junto com chefes, tribunos e 
contábeis e, arrancadas as portas, procura-se a efígie do deus, as escrituras encontradas são queimadas, é 
permitida a todos a predação, se rapina, se faz confusão, se corre. Os dois, em postos de observação, de 
fato do palácio era visível a igreja posta no alto, conversavam agitadamente se convinha o não dá-la de 
uma vez ao fogo. Venceu o parecer de Diocleciano, com medo de que, se o incêndio se fizesse grande, 
viesse a arder uma parte da cidade. De fato, muitas e grandes casas rodeavam por toda parte. Então 
vieram os pretorianos em batalhão formado com machados e outras ferramentas e, entrados por toda 
parte, em poucas horas estenderam aquele santuário ao chão.”  
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Na referida passagem de De mortibus persecutorum, na qual é narrado de 
maneira específica a respeito do início da perseguição empreendida aos cristãos no ano 
303
98
, cujo objetivo, de uma vez por todas, seria quase que impor o término a esta 
religião (ut quasi terminus imponeretur huic religioni), o escritor Lactâncio afirma, por 
exemplo, que foram arrancadas as portas e procurada alguma imagem de Deus (et 
rationalibus venit et revulsis foribus simulacrum dei quaeritur), além de encontradas e 
queimadas as Escrituras (scripturae repertae incenduntur). Teja comenta que na 
mentalidade religiosa dos politeístas não era possível imaginar um local de culto sem a 
existência de estátuas que representassem aquelas que eram objeto de adoração, a saber, 
as divindades. “Não as encontrando, passaram a queimar o único objeto material 
identificado: as Escrituras. A queima destas e a destruição ou confisco de vasos 
sagrados serão, durante a perseguição, uma ocorrência sistemática.” (Teja 1982: 101) 
Lactâncio ainda informa a respeito da imposição de um parecer de Diocleciano 
(Vicit sententia Diocletianus cavens), o qual, com medo de que, se o incêndio se fizesse 
grande, viesse a arder uma parte da cidade (ne magno incendio facto pars aliqua 
vivitatis arderet), uma vez que a igreja era cercada por muitas e grandes casas por toda 
parte (Nam multae ac magnae domus ab omni parte cingebant). Definida, então, uma 
estratégia por parte dos imperadores Diocleciano e Maximiano, vieram os pretorianos 
em batalhão formado com machados e outras ferramentas (Veniebant igitur praetoriani 
acie structa cum securibus et aliis ferramentis) e, tendo entrado por toda parte, em 
poucas horas estenderam aquele santuário ao chão (et immissi undique fanum illud 
editissimum paucis horis solo adaequarunt). De acordo com Teja, “o fato de que os 
cristãos pudessem dispor, em Nicomédia, de uma igreja com tais características revela o 
grau de tolerância de que haviam desfrutado até então.” (1982: 102) Teja ainda chega a 
comentar que a existência de um templo cristão na cidade de Nicomédia antes da era 
constantiniana passa a ser algo menos estranho quando nos lembramos que a filha e a 
esposa do imperador Diocleciano eram adeptas da religião dos cristãos (1982: 102). 
Já no Discurso dos Trinta Anos que, como sabemos, está contido na obra 
eusebiana intitulada Laus Constantini, a Igreja de Nicomédia é mencionada (LC IX, 
14)
99
 após uma exposição que Eusébio faz da importância de se restaurar os templos que 
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 Segundo Amerise, “a respeito das destruições de igrejas durante a perseguição de Diocleciano, 
podemos conferir HE VIII, 2.4 e HE X, 8.15.” (2005: 157) 
99
 Ἀιι´ νἵδε κὲλ ζενκάρνπ ιύηηεο ηνηνῦηνλ εὕξαλην ηέινο, ὁ δὲ ηὸ ζσηήξηνλ ηξόπαηνλ πξνβεβιεκέλνο 
κόλνο αὐηόο, νὐ κὴλ κόλνο ζπλόληνο δὲ θαὶ ζπκπξάηηνληνο αὐηῶ ηνῦ κόλνπ, η῵λ κηθξῶ πξόζζελ 
ἑαισθόησλ ηὰ λέα πνιὺ θξείηηνλα ηὰ δεύηεξα καθξῶ η῵λ πξώησλ ἀπέθαηλε ηηκηώηεξα, ὧδε κὲλ ηὴλ 
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haviam sido destruídos depois da perseguição de Diocleciano. De acordo com a 
representação providencialista que o bispo de Cesareia faz daquele processo, quando os 
perseguidores agiram motivados tão somente pela ira que tinham contra o Deus 
(ζενκάρνπ ιύηηεο) dos cristãos, Constantino teria sozinho (κόλνο αὐηόο) – ou não 
exatamente sozinho (νὐ κὴλ κόλνο) –, portando o troféu salvífico (ὁ δὲ ηὸ ζσηήξηνλ 
ηξόπαηνλ) e contando com a presença e o auxílio daquele que a narrativa chama de 
Único (ηνῦ κόλνπ), edificado estruturas novas que eram muito mais robustas (ηὰ λέα 
πνιὺ θξείηηνλα) e valiosas do que as precedentes (η῵λ πξώησλ ἀπέθαηλε ηηκηώηεξα), as 
quais tinham sido destruídas havia pouco tempo. De forma bem mais específica que a 
narrativa de Lactâncio, o texto de Eusébio, no que se refere à localidade, afirma que 
Constantino, além de embelezar aquela cidade, a qual passaria a levar seu nome, com as 
mais excelentes igrejas dedicadas a Deus (ὧδε κὲλ ηὴλ ἐπώλπκνλ αὐηῶ πόιηλ δηαθόξνηο 
ἐθθιεζίαηο ζενῦ θαηδξύλσλ) – templos cristãos construídos em Constantinopla, acerca 
dos quais trataremos no próximo tópico – também honrou a capital da Bitínia com uma 
grande (ὧδε δὲ ηὴλ Βηζπλ῵λ ἄξρνπζαλ κεγίζηῃ ηηκ῵λ) e belíssima (θαὶ 
πεξηθαιιεζηάηῃ) igreja, assim como faria em importantes cidades de outras regiões.  
Nicomédia, onde o próprio Constantino teria residido entre 324 e 330, foi por 
um longo tempo, desde a Tetrarquia, a cidade oriental onde se situava a residência 
oficial do Augusto do Oriente, não deixando de ser uma das cidades mais importantes 
daquela região, mesmo depois que Bizâncio passou a se chamar Constantinopla 
(Amerise 2005: 158). Acerca da Basílica de Antioquia que, como já adiantamos, pode 
ser estudada em conjunto com a Igreja de Nicomédia, devemos recorrer apenas à obra 
eusebiana. A chamada “igreja octogonal de Antioquia é bem conhecida por fontes 
literárias como uma construção constantiniana, ainda que tenha sido concluída e 
dedicada por Constâncio II.” (Armstrong 1967: 2) Franco, assim como Amerise (2005: 
159), se baseia na declaração do antioqueno Juan Malalas (491-578) ao concordar com a 
hipótese de que “a Basílica de Antioquia, que não resistiu ao tempo, foi consagrada 
apenas em 341, poucos anos depois da morte de Constantino.” (Franco 2009: 305) 
Na Vita Constantini, porém, Eusébio afirma (VC III, 50.2)
100
 que, além da 
Igreja de Nicomédia citada no seu parágrafo anterior, o próprio imperador Constantino 
                                                                                                                                                                          
ἐπώλπκνλ αὐηῶ πόιηλ δηαθόξνηο ἐθθιεζίαηο ζενῦ θαηδξύλσλ, ὧδε δὲ ηὴλ Βηζπλ῵λ ἄξρνπζαλ κεγίζηῃ 
ηηκ῵λ θαὶ πεξηθαιιεζηάηῃ, θαὶ η῵λ δὲ ινηπ῵λ ἐζλ῵λ ηὰο κάιηζηα θξαηηζηεπνύζαο ην῔ο ὁκνίνηο ἐθόζκεη. 
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 θαὶ η῵λ ινηπ῵λ δ‟ ἐζλ῵λ ηὰο κάιηζηα θξαηηζηεπνύζαο πόιεηο ηα῔ο η῵λ εὐθηεξίσλ θηινθαιίαηο 
ἐθπξέπεηλ ἐπνίεη, ὥζπεξ νὖλ θαὶ {ηὴλ} ἐπὶ η῅ο ἀλαηνιηθ῅ο κεηξνπόιεσο, ἡ ηὴλ ἐπώλπκνλ εἴιερελ 
Ἀληηόρνπ πξνζεγνξίαλ· ἐθ‟ ἥο ὡο ἐπὶ θεθαι῅ο η῵λ ηῆδε ἐζλ῵λ κνλνγελέο ηη ρξ῅κα ἐθθιεζίαο κεγέζνπο 
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teria feito os mais esplêndidos e proeminentes oratórios (ηα῔ο η῵λ εὐθηεξίσλ 
θηινθαιίαηο ἐθπξέπεηλ ἐπνίεη) nas principais cidades (ηὰο κάιηζηα θξαηηζηεπνύζαο 
πόιεηο) das demais províncias (θαὶ η῵λ ινηπ῵λ δ‟ ἐζλ῵λ), assim como na metrópole 
oriental (η῅ο ἀλαηνιηθ῅ο κεηξνπόιεσο) que levava o nome de Antíoco (ἡ ηὴλ ἐπώλπκνλ 
εἴιερελ Ἀληηόρνπ πξνζεγνξίαλ). Ali, como se fosse uma espécie de capital de todas as 
províncias (ἐθ‟ ἥο ὡο ἐπὶ θεθαι῅ο η῵λ ηῆδε ἐζλ῵λ), o imperador teria consagrado uma 
igreja única em seu gênero no que se refere às proporções e à beleza (κνλνγελέο ηη 
ρξ῅κα ἐθθιεζίαο κεγέζνπο ἕλεθα θαὶ θάιινπο ἀθηέξνπ) de sua arquitetura. 
Eusébio apresenta ainda alguns detalhes, o que não fez ao mencionar a Igreja 
de Nicomédia. A respeito da Basílica de Antioquia, contudo, o bispo de Cesareia 
destaca que foi construída uma grande muralha em torno de todo o templo (καθξν῔ο κὲλ 
ἔμσζελ πεξηβόινηο ηὸλ πάληα λεὼλ πεξηιαβώλ). E, internamente (εἴζσ), teria sido 
levantado um oratório de altura extraordinária (εἴζσ δὲ ηὸλ εὐθηήξηνλ νἶθνλ εἰο 
ἀκήραλνλ ἐπάξαο ὕςνο), construído em formato octogonal (ἐλ ὀθηαέδξνπ [κὲλ] 
ζπλεζη῵ηα ζρήκαηη) e cercado (ἐλ θύθιῳ) por compartimentos dispostos em dois 
planos, sendo um inferior (θαηαγείσλ) e outro superior (ὑπεξῴσλ). Essa descrição do 
templo de Antioquia registrada na Vita Constantini se encerra ao afirmar que ele foi, de 
maneira generosa, coroado (ἐζηεθάλνπ) com muito ouro (ρξπζνῦ) e bronze (ραιθνῦ), 
além de outros materiais preciosos (πνιπηεινῦο ὕιεο). 
Em sua leitura da descrição eusebiana, Gurruchaga destaca que “no projeto há 
uma nova criação, concêntrica, do espaço, pois em torno de todo o ambiente interno 
haveria dois andares de pórticos com colunas cercando todo o octógono.” (1994: 306) A 
propósito, Gurruchaga salienta que a antiga Basílica de Antioquia, também conhecida 
como Octógono, estaria ligada ao palácio imperial, conforme se estabelecia no período 
da Tetrarquia e, ao que tudo indica, caso Malalas esteja correto em seu relato, teria sido 
inaugurada somente no ano 341, mesmo que sua construção tenha sido determinada 
ainda no ano 327 (Gurruchaga 1994: 306; Cameron e Hall 1999: 299)
101
. 
                                                                                                                                                                          
ἕλεθα θαὶ θάιινπο ἀθηέξνπ, καθξν῔ο κὲλ ἔμσζελ πεξηβόινηο ηὸλ πάληα λεὼλ πεξηιαβώλ, εἴζσ δὲ ηὸλ 
εὐθηήξηνλ νἶθνλ εἰο ἀκήραλνλ ἐπάξαο ὕςνο, ἐλ ὀθηαέδξνπ {κὲλ} ζπλεζη῵ηα ζρήκαηη, ἐλ θύθιῳ ὑπεξῴσλ 
ηε θαὶ θαηαγείσλ ρσξεκάησλ ἁπαληαρόζελ πεξηεζηνηρηζκέλνλ, ὃλ θαὶ ρξπζνῦ πιείνλνο ἀθζνλίᾳ ραιθνῦ 
ηε θαὶ η῅ο ινηπ῅ο πνιπηεινῦο ὕιεο ἐζηεθάλνπ θάιιεζηλ. 
101
 Além de Gurruchaga, Cameron e Hall, em diálogo com outras pesquisas, comentam que “o chamado 
Octógono Dourado em Antioquia é apresentado como uma das muitas igrejas construídas nas capitais 
provinciais. A igreja, que teve considerável importância arquitetônica, não sobrevive, mas é representada 
em um mosaico de Yakto, em Antioquia, e parece estar anexa ao palácio, na ilha de Orontes (Krautheimer 
1964). Ela foi dedicada por Constâncio II (Downey 1961) por volta de 342.” (Cameron e Hall 1999: 299)  
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Na Laus Constantini, o discurso de Eusébio também menciona (LC IX, 15)
102
 
aquele templo cristão construído na cidade de Antioquia, capital da região da Síria. De 
acordo com o bispo de Cesareia, o próprio imperador teria escolhido (ἐμαίξεηα) dois 
lugares importantes (δύν ηκήκαηα) entre todos do Oriente (ἑῴαο), sendo um deles entre 
o povo da Palestina (Παιαηζηηλ῵λ ἔζλνπο), justificando que de lá, como que a partir de 
uma fonte, teria saído para todos aquilo que a linguagem religiosa dos cristãos tem 
chamado de água viva (ὡο ἂλ ἐλζέλδε ηνῦ δσνπνηνῦ λάκαηνο πεγ῅ο δίθελ 
ἀλνκβξήζαληνο εἰο πάληαο), fazendo referência à figura de Jesus de Nazaré. Essa igreja, 
como sabemos, é a chamada Basílica do Santo Sepulcro, acerca da qual já comentamos. 
Mas, no mesmo parágrafo, a outra igreja citada no discurso eusebiano corresponde à 
antiga basílica construída na metrópole oriental, cujo nome honrava Antíoco (ηὸ δ´ ἐπὶ 
η῅ο ἀλαηνιηθ῅ο κεηξνπόιεσο ἡ ηὴλ ἐπώλπκνλ Ἀληηόρνπ θνζκε῔ πξνζεγνξίαλ). 
Em uma breve descrição, assim como foi feito no trecho da Vita Constantini 
que observamos logo acima, o bispo de Cesareia afirma que por ser a capital de toda a 
região (ηῆδε κὲλ ὥζπεξ ἐλ θεθαιῆ η῵λ ηῆδε ἐζλ῵λ ἁπάλησλ), Constantino dedicou 
(ἀθηέξνπ) ali uma obra divina e única (ζε῔όλ ηη θαὶ κνλνγελὲο ρξ῅κα) notável tanto por 
sua grandeza (κεγέζνπο) como por sua beleza (θαιινλ῅ο). Nesse parágrafo do Discurso 
dos Trinta Anos, quase idêntico ao trecho da Vita Constantini (Amerise 2005: 159), o 
autor afirma que o imperador também teria determinado que, por fora (ἔμσζελ), os lados 
de todo o templo (ηὸλ πάληα λεὼλ) fossem cercados (πεξηιακβάλσλ) com grandes 
(καθξν῔ο) muros (πεξηβόινηο) e que, internamente (εἴζσ), fosse edificado um santuário 
(ἀλάθηνξνλ) com altura extraordinária (εἰο ἀκήραλνλ ἐπαίξσλ ὕςνο), ornamentando-o 
com formato octogonal (ἐλ ὀθηαέδξνπ κὲλ ζρήκαηη) e cercando-o com muitas salas e 
êxedras em círculo (νἴθνηο δὲ ηνῦην πιείνζηλ ἐμέδξαηο ηε ἐλ θύθιῳ πεξηζηνηρηζάκελνο), 
coroando-o (ἐζηεθάλνπ) com todos os tipos (παληνίνηο) de decorações (θάιιεζηλ). 
Assim como no caso da Igreja de Tiro, não há quaisquer vestígios materiais dos 
templos cristãos de Nicomédia e de Antioquia que aqui apresentamos, ou mesmo 
informações a respeito das suas dimensões, pois estas não aparecem registradas em 
qualquer documentação literária que tenha resistido ao tempo. Não é possível, portanto, 
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 Πάλησλ δ´ ἐμαίξεηα δύν ηκήκαηα η῅ο ἑῴαο ἀπνιαβώλ, ηὸ κὲλ ἐπὶ ηνῦ Παιαηζηηλ῵λ ἔζλνπο ὡο ἂλ 
ἐλζέλδε ηνῦ δσνπνηνῦ λάκαηνο πεγ῅ο δίθελ ἀλνκβξήζαληνο εἰο πάληαο, ηὸ δ´ ἐπὶ η῅ο ἀλαηνιηθ῅ο 
κεηξνπόιεσο ἡ ηὴλ ἐπώλπκνλ Ἀληηόρνπ θνζκε῔ πξνζεγνξίαλ, ηῆδε κὲλ ὥζπεξ ἐλ θεθαιῆ η῵λ ηῆδε ἐζλ῵λ 
ἁπάλησλ ζε῔όλ ηη θαὶ κνλνγελὲο ρξ῅κα κεγέζνπο ἕλεθα θαὶ θαιινλ῅ο ἀθηέξνπ· καθξν῔ο ἔμσζελ 
πεξηβόινηο ηὸλ πάληα λεὼλ πεξηιακβάλσλ, εἴζσ δὲ ηὸ ἀλάθηνξνλ εἰο ἀκήραλνλ ἐπαίξσλ ὕςνο, ἐλ 
ὀθηαέδξνπ κὲλ ζρήκαηη θαηεπνίθηιιελ, νἴθνηο δὲ ηνῦην πιείνζηλ ἐμέδξαηο ηε ἐλ θύθιῳ 
πεξηζηνηρηζάκελνο, παληνίνηο ἐζηεθάλνπ θάιιεζηλ. 
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reconstruir as plantas dessas três igrejas conforme foi feito para os templos cristãos 
construídos na cidade de Roma e na chamada Terra Santa. Diante disso, no que se refere 
às igrejas cristãs associadas à era constantiniana, nos resta na sequência conhecer 
algumas daquelas que teriam sido construídas na cidade de Constantinopla. 
 
c) As igrejas de Constantinopla 
 
Além das construções de templos cristãos em importantes lugares da chamada 
Terra Santa, da cidade de Roma e de outros pontos, em particular, nas metrópoles do 
Império Romano, a vitória de Constantino sobre seu cunhado Licínio no ano 324 teria 
propiciado a segurança pública e as condições econômicas necessárias – em boa medida 
resultantes das reservas acumuladas pelo próprio Licínio
103
 – para que também fossem 
construídas igrejas (Bardill 2012: 251) na antiga cidade de Bizâncio, a qual a partir de 
330 seria chamada de Constantinopla. Esta, ao se tornar uma capital de modo oficial, já 
era tida como importante metrópole na região oriental do Império, pois servia de 
residência para o imperador havia algum tempo (Franco 2009: 302 e 303). 
De acordo com Barbero, logo após a derrota de Licínio em 324, além de iniciar 
seu período monárquico, Constantino viveria os últimos doze anos de seus domínios 
imperiais em um cenário não tão marcado por batalhas contra outros imperadores, já 
que desde então ele se tornara o único soberano de todo o Império Romano. Não mais 
preocupado em ter de escrever sua obra em uma ordem cronológica, o bispo de Cesareia 
passa a se preocupar, utilizando sempre o seu olhar e a sua linguagem providencialistas 
da história, com a construção de argumentos para fundamentar tanto os seus discursos 
panegíricos como o seu reconhecimento à pessoa e ao domínio imperial de Constantino 
como resultantes da ação divina. As construções atribuídas ao trabalho de Constantino 
na chamada Terra Santa, por exemplo, levaram-no “imediatamente para Constantinopla, 
a única cidade do Império que, conforme sustenta Eusébio, não fora contaminada por 
templos, sacrifícios e estátuas dos chamados deuses.” (Barbero 2016: 188) 
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 Bardill, em diálogo com estudiosos como Michael F. Hendy, destaca que esses “fundos devem ter 
vindo, parcialmente, de reservas acumuladas por Licínio, pois ele tem a reputação de ter sido ao mesmo 
tempo implacável na extração de receitas e contido em seus gastos. Outras finanças teriam vindo tanto das 
confiscações de templos promovidas por Constantino como de mais dois novos impostos que ele teria 
introduzido: o collatio lustralis (chrysargyron) e o collatio glebalis.” (Bardill 2012: 251; Hendy 1985: 
284 e 285) Também há que ser salientado que pouco depois do triunfo final de Constantino sobre Licínio, 
em Crisópolis, possivelmente no dia 18 de setembro de 324, o novo monarca do Império Romano “fez 
planos para estabelecer sua nova capital na cidade de Bizâncio, onde fundara seus exércitos antes daquela 
decisiva batalha.” (Bardill 2012: 251) 
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Apesar de sua importância e de sua privilegiada localização (Mapa 03), o que 
faria grande diferença nas relações econômicas do Medievo em diante, não podemos 
desconsiderar que Constantinopla também possuía os seus próprios problemas
104
. Essas 
desvantagens em relação a outras metrópoles como Nicomédia, por exemplo, teriam 
feito com que boa parte dos imperadores da Tetrarquia não dedicasse atenção àquela 
cidade. Com exceção de poucas iniciativas imperiais de urbanização que antecederam a 
restauração da Monarquia sob Constantino, sabemos que a ainda chamada Bizâncio até 
teria recebido algumas obras de significativa importância, entre as quais Bardill cita 
“um anfiteatro, termas, celeiros, instalações portuárias e um palácio imperial. Mas, a 
cidade não teria se tornado tão associada ao regime tetrárquico ao ponto de Constantino 
considerá-la candidata à reconstrução e a ser renomeada em sua honra.” (2012: 251)105 
O que fez, então, com que o imperador mudasse sua postura em relação a isso? 
Por que uma cidade que não recebera tanto reconhecimento por parte de imperadores 
anteriores se tornaria a capital oriental, além de receber um novo nome que fazia uma 
direta menção honrosa ao novo monarca do Império? De acordo com a perspectiva de 
Bardill, “a refundação de Bizâncio como Constantinopla deve ser entendida como parte 
do programa constantiniano de restauração do império à sua antiga glória.” (2012: 251) 
Portanto, entre as prioridades de Constantino, havia um projeto de urbanização de novas 
cidades e reurbanização de cidades já existentes, pois o objetivo central do monarca era 
fazer com que o Império voltasse à condição de outras épocas (Dam 2008: 370 e 371). 
Semelhante a Alexandre Magno, o qual renomeou cidades do antigo Império 
Macedônico com o seu próprio nome, Constantino também renomearia – não 
exatamente com o seu nome, mas com nomes de membros de sua dinastia – uma série 
de cidades por ele fundadas, refundadas e urbanizadas (Gurval 1995: 69 e 70; Dam 
2008: 112 e 117). Mas, foi Bizâncio o único local a receber o nome do imperador, 
sinalizando, segundo Bardill e Gilbert Dagron, que aquela cidade seria a capital da 
dinastia constantiniana e legitimaria o seu poder (Bardill 2012: 251; Dagron 1984: 26). 
Para Bardill, “a decisão por renomear e expandir substancialmente Bizâncio, 
cidade em que Constantino orquestrara o embate final com Licínio, foi onde ele 
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 O próprio Bardill, em diálogo com a obra de Cyril Mango, nos informa que “não havia uma barreira 
natural para proteger a cidade e o seu interior de ataques, além da falta de um significativo abastecimento 
de água potável, razão pela qual o imperador Adriano teria construído uma linha de abastecimento que 
trazia água da Floresta de Belgrado, ao norte da cidade.” (Bardill 2012: 251; Mango 1986: 119) 
105
 Para um aprofundamento a respeito da fundação de Constantinopla, mas também de sua realidade 
como cidade pertencente ao Império Romano nos tempos em que ainda se chamava Bizâncio, sugerimos 
as leituras de Brandt 2007: 113-120; Stephenson 2009: 190-211 e Barnes 2014: 111-113. 
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comemorou sua própria vitória.” (Bardill 2012: 251)106 Embora a mudança de nome107 
tenha ocorrido de forma oficial apenas em 330, é provável que na metade dos anos 320 
ela já fosse reconhecida como uma nova Roma, mesmo jamais tendo sido chamada 
dessa maneira (Potter 2004: 383 e 384). Aliás, ela só seria assim identificada em textos 
escritos entre 324 e 326, atribuídos a bispos cristãos da cidade de Antioquia, os quais já 
reconheciam a importância que Bizâncio tinha para Constantino (Dagron 1984: 45-47).      
Considerada pelo próprio imperador como uma cidade oriental equivalente à 
capital ocidental do Império, a então Constantinopla era, sob determinação imperial, 
cada vez mais preparada para se parecer com Roma (Brandt 2007: 113-115). Por outro 
lado, Roma recebia cada vez menos atenção do imperador, o qual poderia apenas 
inscrever seu nome nas construções deixadas por Maxêncio e, no máximo, determinar 
construções de basílicas com o intuito de restabelecer a comunidade cristã na capital 
ocidental do Império (Bardill 2012: 252). A propósito, como Bardill aponta em diálogos 
com Olivier Hekster e David S. Potter, a opção de Constantino por não mais construir 
tantos edifícios públicos em Roma (Potter 2004: 382) e por fazer raras visitas àquela 
que ainda era uma metrópole proeminente do Império, talvez demonstre a resistência de 
parte da população da cidade em apoiá-lo, considerando que, mesmo após mais de dez 
anos da Batalha da Ponte Mílvia, uma notável parcela daquele povo ainda era adepta da 
política antes adotada por Maxêncio (Hekster 1999: 742-745; Bardill 2012: 252). 
Hartwin Brandt destaca que, apesar da equiparação entre as duas capitais 
imperiais, conforme identificado em algumas moedas cunhadas entre 326 e 335 nas 
novas casas da moeda de Constantinopla, havia também algumas diferenças. No Senado 
instituído por Constantino em sua nova cidade, os senadores eram identificados apenas 
como clari e não pelo título superlativo clarissimi, como ocorria em Roma. Outra 
                                                          
106
 Bardill, ainda em diálogo com Dagron e também com a obra clássica organizada e editada por 
Christian Matthias Theodor Mommsen (1817-1903), observa que “moedas cunhadas em Roma após a 
dedicação de Constantinopla no ano 330 comemoravam o triunfo crucial sobre Licínio, mostrando no 
anverso um busto de Tykhe na nova cidade, e no reverso a Vitória em pé sobre a proa de um navio de 
guerra com a legenda VICTORIA AVGUSTI („Vitória de Augusto‟). Tal conexão entre a vitória de 
Constantino e a fundação da cidade é explicitamente mencionada em Origin of Constantine, afirmando 
que „Constantino, em memória de sua famosa vitória, teria chamado Bizâncio de Constantinopla [...]‟.” 
(Bardill 2012: 251 e 252; Dagron 1984: 26; Origin of Constantine 29, Mommsen (editor) 1892, I, 10) 
Tykhe (Τχρε), que significa sorte, era o nome dado à divindade protetora da prosperidade e da fortuna de 
uma cidade. 
107
 Citando o Código Teodosiano (CT), cuja compilação organizada sob o governo de Teodósio II (401-
450) reunia leis estabelecidas por imperadores desde o ano 312, Bardill afirma que, de acordo com uma 
lei promulgada em 334, Constantino se referira à cidade de Constantinopla como aquela que ele, graças à 
ação divina, teria dotado com seu próprio nome, o qual, de acordo com a referida lei, era considerado 
eterno (2012: 252; CT XIII, 5.7; Matthews 2000; Dillon 2012: 179). O Livro XIII do Código Teodosiano, 
originalmente intitulado IMPERATORI THEODOSIANI CODEX LIBER TERTIVS DECIMVS, está 
disponível em: <<http://www.thelatinlibrary.com/theodosius/theod13.shtml>> (Acesso em: 06 set. 2017).    
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diferença na estrutura administrativa das duas cidades que pode problematizar a 
hipótese de uma equiparação entre ambas tem a ver com o fato de que em Roma existia 
um prefeito urbano (praefectus urbi) desenvolvendo a função de principal representante 
do Império, enquanto que em Constantinopla existia apenas o chamado proconsul 
(Brandt 2007: 114 e 115). Em diálogo com Franz Alto Bauer, Brandt salienta que, 
 
Por outro lado, não se pode negar que Constantinopla era muito mais que uma nova 
corte que veio a somar entre o grande número de centros imperiais criados na época 
tetrárquica. As dimensões do plano urbanístico, por si só, excediam os limites de todas 
as cidades comparáveis. Na velha cidade de Bizâncio, Constantino colocou em marcha 
um programa monumental de ampliação e reconstrução, cujas bases e componentes 
essenciais, apesar das destruições e reedificações modernas, podem ainda ser 
rastreadas a partir de trabalhos arqueológicos na atual Istambul ou mesmo ser 
reconstruídas com o auxílio das numerosas fontes escritas da Antiguidade Tardia e do 
período bizantino. (Brandt 2007: 115; Bauer 1996: 143-268) 
  
Bardill sublinha que “o imperador pode até ter acreditado que a instrução para 
aplicar seu próprio „nome eterno‟ à nova cidade viera do Deus dos cristãos, mesmo não 
havendo uma indicação explícita da natureza precisa dessa deidade.” (2012: 252) A 
propósito, esse olhar providencialista tem, conforme já sabemos, a sua pretensa 
legitimidade garantida pela narrativa eusebiana. Na Vita Constantini, Eusébio afirma 
(VC III, 48.1 e 2)
108
, por exemplo, que o imperador, inspirado por completo pela 
sabedoria divina (ὅισο δ‟ ἐκπλέσλ ζενῦ ζνθίαο), quis celebrar com honras especiais à 
cidade que recebera seu nome (ηὴλ δέ γ‟ ἐπώλπκνλ αὐηνῦ πόιηλ ἐμόρῳ), tornando-a 
esplêndida com muitos oratórios (ηηκῆ γεξαίξσλ εὐθηεξίνηο πιείνζηλ ἐθαίδξπλε) e 
santuários grandiosos dedicados aos mártires, além de outras construções extraordiárias 
(καξηπξίνηο ηε κεγίζηνηο θαὶ πεξηθαλεζηάηνηο νἴθνηο). 
O imperador Constantino, de acordo com essa breve exposição que Eusébio fez 
da ação imperial naquela que seria a nova capital do Império, teria considerado justo 
purificar de toda idolatria (θαζαξεύεηλ εἰδσινιαηξίαο ἁπάζεο ἐδηθαίνπ) aquela cidade 
que ele decidira chamar com o seu próprio nome (ἡλ η῅ο ἐπεγνξίαο η῅ο αὐηνῦ πόιηλ 
ἐπώλπκνλ ἀπνθ῅λαη ἔθξηλε). Assim, já não se via em lugar algum (ὡο κεδακνῦ 
θαίλεζζαη) as estátuas dos chamados deuses (η῵λ δὴ λνκηδνκέλσλ ζε῵λ ἀγάικαηα) que 
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 [48.1] ηὴλ δέ γ‟ ἐπώλπκνλ αὐηνῦ πόιηλ ἐμόρῳ ηηκῆ γεξαίξσλ εὐθηεξίνηο πιείνζηλ ἐθαίδξπλε 
καξηπξίνηο ηε κεγίζηνηο θαὶ πεξηθαλεζηάηνηο νἴθνηο, ην῔ο κὲλ πξὸ ηνῦ ἄζηενο ην῔ο δ‟ ἐλ αὐηῶ ηπγράλνπζη, 
δη‟ ὧλ ὁκνῦ θαὶ ηὰο η῵λ καξηύξσλ κλήκαο ἐηίκα θαὶ ηὴλ αὐηνῦ πόιηλ ηῶ η῵λ καξηύξσλ θαζηέξνπ ζεῶ. 
[48.2] ὅισο δ‟ ἐκπλέσλ ζενῦ ζνθίαο, ἡλ η῅ο ἐπεγνξίαο η῅ο αὐηνῦ πόιηλ ἐπώλπκνλ ἀπνθ῅λαη ἔθξηλε, 
θαζαξεύεηλ εἰδσινιαηξίαο ἁπάζεο ἐδηθαίνπ, ὡο κεδακνῦ θαίλεζζαη ἐλ αὐηῆ η῵λ δὴ λνκηδνκέλσλ ζε῵λ 
ἀγάικαηα ἐλ ἱεξν῔ο ζξεζθεπόκελα, ἀιι‟ νὐδὲ βσκνὺο ιύζξνηο αἱκάησλ κηαηλνκέλνπο, νὐ ζπζίαο 
ὁινθαπηνπκέλαο ππξί, νὐ δαηκνληθὰο ἑνξηάο, νὐδ‟ ἕηεξόλ ηη η῵λ ζπλήζσλ ην῔ο δεηζηδαίκνζηλ. 
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eram venerados nos templos (ἐλ ἱεξν῔ο ζξεζθεπόκελα), nem altares sujos com manchas 
de sangue (ἀιι‟ νὐδὲ βσκνὺο ιύζξνηο αἱκάησλ κηαηλνκέλνπο), nem vítimas de 
sacrifícios devoradas pelo fogo (νὐ ζπζίαο ὁινθαπηνπκέλαο ππξί), nem aquilo que 
Eusébio chamara de festas demoníacas (νὐ δαηκνληθὰο ἑνξηάο) ou mesmo qualquer 
outra habitual superstição (νὐδ‟ ἕηεξόλ ηη η῵λ ζπλήζσλ ην῔ο δεηζηδαίκνζηλ). 
Segundo Gurruchaga, documentos como aquele atribuído ao já citado Malalas 
“mencionam certos traços pagãos na fundação de Constantinopla.” (1994: 305)109 De 
acordo com Franco, “ainda que Eusébio e outros autores cristãos tenham apresentado 
Constantinopla como uma cidade totalmente cristianizada, os testemunhos de autores 
pagãos atestam que a antiga religião não havia desaparecido.” (2009: 304) Fazendo 
referência direta ao relato de Zósimo (NH II, 31.2 e 3)
110
, tanto Franco como Cameron e 
Hall destacam que o próprio imperador Constantino teria determinado as construções de 
dois templos (λανὺο ᾠθνδνκήζαην δχν), sendo um dedicado à estátua da deusa romana 
da Fortuna (ἐλ δὲ ζαηέξῳ Ῥψκεο ἱδξχζαην Τχρελ), também conhecida como Tykhe, ou 
seja, deusa da sorte (Brandão 1986: 232), e o outro para a estátua de uma divindade mãe 
chamada Reia (ζαηέξῳ κὲλ κεηξὸο ζε῵λ Ῥέαο) (Franco 2009: 304; Cameron e Hall 
1999: 297 e 298; Barbero 2016: 190). José María Candau Morón, ao comentar a obra de 
Zósimo, observa que a deusa-mãe Reia, associada à Cibele e conhecida como mãe de 
todos os deuses, “era a divindade protetora de Bizâncio. A comparação com outras 
fontes sugere que ambas as imagens estavam colocadas não exatamente em templos, 
mas em nichos ou êxedras situadas nas extremidades do pórtico.” (Morón 1992: 213)  
Bardill, também levando em consideração algumas perspectivas de autores que 
não eram cristãos, e não apenas o que nos informa a narrativa eusebiana, salienta, em 
diálogo com Barnes e Kevin W. Wilkinson, que para um autor como Palladas
111
, 
                                                          
109
 Entre tais traços considerados pagãos citados por Malalas, Gurruchaga destaca a presença de figuras 
próprias da tradição politeísta, uma estatueta de Palas Atena e rituais de sepultamento (1994: 305). 
110
 [31.2] νὔζεο δὲ ἐλ ηῶ Βπδαληίῳ κεγίζηεο ἀγνξ᾵ο ηεηξαζηφνπ, θαηὰ ηὰο η῅ο κη᾵ο ζην᾵ο ἄθξαο, εἰο ἡλ 
ἀλάγνπζηλ νὐθ ὀιίγνη βαζκνί, λανὺο ᾠθνδνκήζαην δχν, ἐγθαζηδξχζαο ἀγάικαηα, ζαηέξῳ κὲλ κεηξὸο 
ζε῵λ Ῥέαο, ὅπεξ ἔηπρνλ νἱ ζὺλ Ἰάζνλη πιεχζαληεο ἱδξπζάκελνη θαηὰ ηὸ Γίλδπκνλ ὄξνο ηὸ Κπδίθνπ η῅ο 
πφιεσο ὑπεξθείκελνλ. θαζὶλ δὲ ὡο θαὶ ηνῦην δηὰ ηὴλ πεξὶ ηὸ ζε῔νλ ἐισβήζαην ῥᾳζπκίαλ, ηνχο ηε πεξὶ 
ἑθάηεξα ιένληαο πεξηειὼλ θαὶ ηὸ ζρ῅κα η῵λ ρεηξ῵λ ἐλαιιάμαο. [31.3] θαηέρεηλ γὰξ πάιαη δνθνῦζα ηνὺο 
ιένληαο λῦλ εἰο εὐρνκέλεο κεηαβέβιεηαη ζρ῅κα, ηὴλ πφιηλ ἐθνξ῵ζα θαὶ πεξηέπνπζα. ἐλ δὲ ζαηέξῳ 
Ῥψκεο ἱδξχζαην Τχρελ. θαηαζθεπάζαο δὲ νἰθίαο ηηζὶλ η῵λ ἐθ η῅ο γεξνπζίαο ἀθνινπζήζαζηλ αὐηῶ, 
δηεηέιεζελ πφιεκνλ νὐδέλα θαησξζσθψο. ἐπειζφλησλ δὲ Θατθάισλ, Σθπζηθνῦ γέλνπο, ἱππεῦζη 
πεληαθνζίνηο, νὐ κφλνλ νὐθ ἀληεηάμαην ηνχηνηο, ἀιιὰ ηὸ πνιὺ η῅ο δπλάκεσο ἀπνβαιὼλ θαὶ ηὰ κέρξη ηνῦ 
ράξαθνο αὐηνὺο ιῃδνκέλνπο ἰδὼλ ἀγαπεη῵ο ἀπνδξὰο δηεζψζε. 
111
 Palladas teria sido um poeta grego da primeira metade do século IV e que residiu na cidade egípcia de 
Alexandria. Suas 151 epigramas que estão na coleção de poemas intitulada Anthologia Graeca, além de 
outras 23 que também teriam levado sua assinatura, mesmo que com autoria incerta e um tanto quanto 
suspeita, contribuem para que saibamos ao menos um pouco a respeito da vida e do pensamento desse 
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poderia não haver dúvidas de que Constantinopla se tornara uma espécie de paraíso da 
religião dos cristãos (Bardill 2012: 252, 261-263; Barnes 2014: 127 e 128; Wilkinson 
2010: 185-189). Por outro lado, Bardill aponta que “o olhar de Palladas é importante, 
uma vez que, considerando relatos da dedicação de Constantinopla, parece impossível 
discernir qualquer componente cristão nas cerimônias de 330.” (Bardill 2012: 252) 
Também é preciso sublinhar a distinção que Kathleen J. Shelton identifica entre a 
conhecida deusa Tykhe, divindade da Fortuna, do conceito abstrato e simbólico de 
Tykhe de um povo, mais relacionado com o que Bardill chama de “espírito de uma 
cidade” (Shelton 1979: 29; Bardill 2012: 252, 262 e 312)112. A questão central, então, é 
a mentalidade politeísta ainda muito presente naquele território que começaria a ser 
cristianizado, mesmo que só “entre 330 e 337 a residência imperial passasse a abrigar 
símbolos cristãos.” (Gurruchaga 1994: 306) Quanto ao espaço geográfico, não podemos 
deixar de destacar que o próprio Eusébio nos informou que Constantinopla passara a ter 
construções, tanto fora como dentro (ην῔ο κὲλ πξὸ ηνῦ ἄζηενο ην῔ο δ‟ ἐλ αὐηῶ 
ηπγράλνπζη), de um amplo espaço dividido e separado por um muro edificado já sob o 
domínio de Constantino, naquela que se tornara a mais nova metrópole imperial.
113
 
De acordo com o olhar de Bardill, a descrição desenvolvida por Palladas acerca 
de Constantinopla já como uma cidade cristã, além de evidenciar a hipótese de que o 
imperador tinha, em sua condição pessoal, se tornado um cristão, tanto que o teria feito 
declarando-se como tal de maneira pública, também explicita um novo ponto de vista 
adotado pelo Império no que tange à religião. Esse era o cenário na perspectiva de 
Palladas. De que modo, porém, tais sinais se apresentam no processo de reconstrução da 
cidade? Os relatos acerca de igrejas que ali teriam sido construídas são argumentos 
suficientes para que aceitemos que a nova cidade de Constantino tinha, de fato, se 
                                                                                                                                                                          
escritor ainda não muito explorado. Em suas epigramas, o poeta Palladas descreve a personalidade de 
uma pessoa dedicada ao ensino da literatura, mas que por ser politeísta não aceita a ideia de ser obrigada a 
viver em uma cidade cristianizada (Wilkinson 2009; Barnes 2014: 128-130; Jay 1974: 283-296). 
112
 Barbero, ao também tratar dessa questão, comenta que “Tykhe, enquanto encarnação do destino de 
uma cidade era um conceito, por assim dizer, enraizado no imaginário coletivo que não mais assumia as 
conotações de um culto pagão.” (Barbero 2016: 190; Salzman 1990: 3-27) Barbero ainda recomenda, para 
aprofundamento acerca da dificuldade em se distinguir a noção de “Tykhe enquanto uma autêntica 
divindade pagã e enquanto uma simples personificação da cidade” (2016: 190), a leitura de Gudrun Bühl 
(1995: 20-35), além de sugerir que investiguemos a abordagem de Bardill acerca da possível “aceitação 
da imagem de Tykhe por parte, inclusive, dos cristãos.” (2016: 190; Bardill 2012: 262)     
113
 Cameron e Hall, porém, pensam que “dos „muitos lugares de culto‟ e „grandes santuários‟, tanto dentro 
como fora da cidade, Constantino decerto estaria associado a apenas alguns poucos.” (1999: 297) Quanto 
ao muro, Bardill afirma que “Constantino certamente ampliou os limites da cidade, construindo uma nova 
parede cerca de 3 km a oeste das antigas muralhas de Bizâncio.” (2012: 260; Mango 2004: 24 e 25) 
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tornado de uma maneira tão acelerada e em um período tão curto uma metrópole com 
identidade e estética cristãs? É o que exploraremos a partir de agora (Bardill 2012: 253). 
A respeito da decoração, de forma muito geral, pois não nos diz qual templo 
cristão em particular está descrevendo, Eusébio faz uma referência direta a Constantino 
(VC III, 49)
114
 ao afirmar que a alma do soberano foi tomada (ηὴλ βαζηιέσο θαηεηιήθεη 
ςπρήλ) por um enorme amor por Deus (ηνζνῦηνο δὲ ζε῔νο ἔξσο), de tal modo que no 
próprio palácio imperial (ὡο ἐλ αὐην῔ο ην῔ο ἀλαθηόξνηο η῵λ βαζηιείσλ), na sala mais 
importante de todas (θαηὰ ηὸλ πάλησλ ἐμνρώηαηνλ νἶθνλ), ordenou que fosse gravado 
bem no meio do teto (ηῶ ὀξόθῳ), em um grande painel dourado (θερξπζσκέλεο 
θαηλώζεσο), o símbolo da paixão do Salvador (ηὸ ηνῦ ζσηεξίνπ πάζνπο ζύκβνινλ), 
feito com belas pedras preciosas das mais variadas cores (ἐθ πνηθίισλ ζπγθείκελνλ θαὶ 
πνιπηει῵λ ιίζσλ) e trabalhadas com muito ouro (ἐλ ρξπζῶ πνιιῶ θαηεηξγαζκέλσλ). 
Gurruchaga, em uma nota sucinta, deixa claro que apenas a chamada Basílica 
dos Mártires, dedicada aos Santos Apóstolos, teria sido concluída em Constantinopla 
antes da morte do imperador (1994: 306). Acerca desse antigo templo cristão, anexado 
ao mausoléu de Constantino, Eusébio trata em momento posterior de sua narrativa (VC 
IV, 58-60.4)
115
, descrevendo-o, em certa medida, de uma maneira ampla e detalhada. 
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 Δἶδεο δ‟ ἂλ ἐπὶ [κέζνλ] ἀγνξ῵λ θεηκέλαηο θξήλαηο ηὰ ηνῦ θαινῦ πνηκέλνο ζύκβνια, ην῔ο ἀπὸ η῵λ 
ζείσλ ινγίσλ ὁξκσκέλνηο γλώξηκα, ηόλ ηε Γαληὴι ζὺλ αὐην῔ο ιένπζηλ ἐλ ραιθῶ πεπιαζκέλνλ ρξπζνῦ ηε 
πεηάινηο ἐθιάκπνληα. ηνζνῦηνο δὲ ζε῔νο ἔξσο ηὴλ βαζηιέσο θαηεηιήθεη ςπρήλ, ὡο ἐλ αὐην῔ο ην῔ο 
ἀλαθηόξνηο η῵λ βαζηιείσλ, θαηὰ ηὸλ πάλησλ ἐμνρώηαηνλ νἶθνλ η῅ο πξὸο ηῶ ὀξόθῳ θερξπζσκέλεο 
θαηλώζεσο θαηὰ ηὸ κεζαίηαηνλ, κεγίζηνπ πίλαθνο ἀλεπισκέλνπ κέζνλ ἐκπεπ῅ρζαη ηὸ ηνῦ ζσηεξίνπ 
πάζνπο ζύκβνινλ ἐθ πνηθίισλ ζπγθείκελνλ θαὶ πνιπηει῵λ ιίζσλ ἐλ ρξπζῶ πνιιῶ θαηεηξγαζκέλσλ. 
θπιαθηήξηνλ δὲ δνθε῔ ηνῦην αὐη῅ο βαζηιείαο ηῶ ζενθηιε῔ πεπνη῅ζζαη. 
115 
[58] αὐηὸο δὲ λεὼλ ἅπαληα εἰο ὕςνο ἄθαηνλ ἐπάξαο, ιίζσλ πνηθηιίαηο παληνίσλ ἐμαζηξάπηνληα ἐπνίεη, 
εἰο αὐηὸλ ὄξνθνλ ἐμ ἐδάθνπο πιαθώζαο, δηαιαβὼλ δὲ ιεπην῔ο θαηλώκαζη ηὴλ ζηέγελ ρξπζῶ ηὴλ π᾵ζαλ 
ἐθάιππηελ· ἄλσ δὲ ὑπὲξ ηαύηελ πξὸο αὐηῶ δώκαηη ραιθὸο κὲλ ἀληὶ θεξάκνπ θπιαθὴλ ηῶ ἔξγῳ πξὸο 
ὑεη῵λ ἀζθάιεηαλ παξε῔ρε· θαὶ ηνῦηνλ δὲ πνιὺο πεξηέιακπε ρξπζόο, ὡο καξκαξπγὰο ην῔ο πόξξσζελ 
ἀθνξ῵ζη ηα῔ο ἟ιίνπ αὐγα῔ο ἀληαλαθισκέλαηο ἐθπέκπεηλ. δηθηπσηὰ δὲ πέξημ ἐθύθινπ ηὸ δσκάηηνλ 
ἀλάγιπθα ραιθῶ θαὶ ρξπζῶ θαηεηξγαζκέλα. [59] θαὶ ὁ κὲλ λεὼο ὧδε ζὺλ πνιιῆ βαζηιέσο θηινηηκίᾳ 
ζπνπδ῅ο ἞μηνῦην. ἀκθὶ δὲ ηνῦηνλ αἴζξηνο ἤλ αὐιὴ πακκεγέζεο εἰο ἀέξα θαζαξὸλ ἀλαπεπηακέλε, ἐλ 
ηεηξαπιεύξῳ δὲ ηαύηῃ ζηναὶ δηέηξερνλ, κέζνλ αὐηῶ λεῶ ηὸ αἴζξηνλ ἀπνιακβάλνπζαη, νἶθνί ηε βαζίιεηνη 
ηα῔ο ζηνα῔ο ινπηξά ηε θαὶ ἀλαιακπηήξηα παξεμεηείλεην, ἄιια ηε πιε῔ζηα θαηαγώγηα ην῔ο ηνῦ ηόπνπ 
θξνπξν῔ο ἐπηηεδείσο εἰξγαζκέλα. [60.1] Ταῦηα πάληα ἀθηέξνπ βαζηιεὺο δηαησλίδσλ εἰο ἅπαληαο η῵λ ηνῦ 
ζση῅ξνο ἟κ῵λ ἀπνζηόισλ ηὴλ κλήκελ. ᾠθνδόκεη δ‟ ἄξα θαὶ ἄιιν ηη ηῆ δηαλνίᾳ ζθνπ῵λ, ὃ δὴ ιαλζάλνλ 
ηὰ πξ῵ηα θαηάθσξνλ πξὸο ηῶ ηέιεη ην῔ο π᾵ζηλ ἐγίγλεην. [60.2] αὐηὸο γνῦλ αὐηῶ εἰο δένληα θαηξὸλ η῅ο 
αὐηνῦ ηειεπη῅ο ηὸλ ἐληαπζν῔ ηόπνλ ἐηακηεύζαην, η῅ο η῵λ ἀπνζηόισλ πξνζξήζεσο θνηλσλὸλ ηὸ ἑαπηνῦ 
ζθ῅λνο κεηὰ ζάλαηνλ πξνλν῵λ ὑπεξβαιινύζῃ πίζηεσο πξνζπκίᾳ γεγελ῅ζζαη, ὡο ἂλ θαὶ κεηὰ ηειεπηὴλ 
ἀμη῵ην η῵λ ἐληαπζν῔ κειινπζ῵λ ἐπὶ ηηκῆ η῵λ ἀπνζηόισλ ζπληειε῔ζζαη εὐρ῵λ. δηὸ θαὶ ἐθθιεζηάδεηλ 
ἐληαπζν῔ παξεθειεύεην, κέζνλ ζπζηαζηήξηνλ πεμάκελνο. [60.3] δώδεθα δ‟ νὖλ αὐηόζη ζήθαο ὡζαλεὶ 
ζηήιαο ἱεξὰο ἐπὶ ηηκῆ θαὶ κλήκῃ ηνῦ η῵λ ἀπνζηόισλ ἐγείξαο ρνξνῦ, κέζελ ἐηίζεη ηὴλ αὐηὸο αὐηνῦ 
ιάξλαθα, ἥο ἑθαηέξσζελ η῵λ ἀπνζηόισλ ἀλὰ ἓμ δηέθεηλην. θαὶ ηνῦην γνῦλ, ὡο ἔθελ, ζώθξνλη ινγηζκῶ, 
ἔλζα αὐηῶ ηὸ ζθ῅λνο [60.4] ηειεπηήζαληη ηὸλ βίνλ εὐπξεπ῵ο κέιινη δηαλαπαύεζζαη, ἐζθόπεη. ἀιι‟ ὁ κὲλ 
ἐθ καθξνῦ θαὶ πξόπαιαη ηῶ ινγηζκῶ ηαῦηα πξνηππνύκελνο ἀθηέξνπ ην῔ο ἀπνζηόινηο ηὸλ λεώλ, ὠθέιεηαλ 
ςπρ῅ο ὀλεζηθόξνλ ηὴλ η῵λδε κλήκελ πνηε῔ζζαη αὐηῶ πηζηεύσλ, ζεὸο δὲ αὐηὸλ θαὶ η῵λ θαη‟ εὐρὰο 
πξνζδνθεζέλησλ νὐθ ἀπεμίνπ. 
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Não podemos, porém, ignorar que além da antiga Basílica dos Mártires dedicada aos 
Santos Apóstolos, o imperador “Constantino teria construído em Constantinopla a Igreja 
de Santa Irene, na Acrópole, que constituía um ponto central do culto e a Igreja de 
Sofia, concebida por ele como Palácio e Igreja imperiais.” (Gurruchaga 1994: 306)116 
Ao tratar desses dois templos cristãos, Gurruchaga ainda ressalta que, em particular, “a 
primeira construção procede de Constâncio II, mesmo que o projeto tenha sido criado 
por Constantino.” (1994: 306) Para Bardill, atribuída ao período de Constantino pelo 
historiador Sócrates Escolástico, e não por Eusébio, a antiga Igreja “de Santa Irene, a 
uma curta distância do norte do antigo fórum (o chamado Tetrastoon), [...] celebrava a 
paz que se estebeleceu após os sucessos militares do imperador.” (Bardill 2012: 253)117 
A propósito, segundo Barbero, a Igreja de Santa Irene é “a única, além da igreja 
dedicada aos Santos Apóstolos, que os arqueólogos atribuem quase que de forma 
unânime à era de Constantino.” (2016: 191; James 2012: 181-217) 
Outra igreja associada à era constantiniana teria sido dedicada a um mártir 
conhecido como São Móquios (Barnes 2014: 126 e 127), morto durante os domínios de 
Diocleciano, entre 228 e 295. Antes, então, de se iniciar a perseguição de 303. Tal igreja 
teria sido construída fora dos muros da cidade e, como Bardill comenta em diálogo com 
Dagron, “mesmo sendo defendido que parte de um templo de Zeus ou Hércules fora 
usada enquanto se construía a igreja, parece duvidoso que um templo estaria localizado 
para além dos limites de Bizâncio.” (Bardill 2012: 253; Dagron 1984: 376 e 395) 
Outro mártir conhecido como Santo Acácio, este sim decapitado em algum 
momento dos primeiros anos da perseguição de Diocleciano, teria sido homenageado 
em Constantinopla com a construção de uma igreja, cuja menção mais antiga se situa no 
ano 359 (Dagron 1984: 391-401; Mango 1990: 35-36; Bardill 2012: 253). Localizada 
dentro dos muros da cidade, em um ponto mais ao norte do território, a Igreja de Santo 
Acácio estaria em um local muito próximo de onde Constantino teria sido enterrado. A 
dúvida, porém, levantada por Bardill ao problematizar a narrativa eusebiana (VC IV, 
60.3) destaca que o próprio imperador providenciara um altar em memória dos 
Apóstolos, pois questiona “se Constantino foi enterrado dentro de uma igreja apropriada 
                                                          
116
 Há que ser destacado que os nomes Irene e Sofia dizem respeito àquilo que eles significam. Portanto, 
santa Irene (εηξήλε = paz) fazia referência à ideia de santa paz e santa Sofia (ζνθία = sabedoria) fazia 
referência à ideia de santa sabedoria. 
117
 Sobre mudanças ocorridas na Igreja de Santa Irene, inclusive de seu nome, Bardill sugere a consulta 
do artigo escrito por Denis Feissel (2005: 245-252). Já não há vestígios materiais dessa igreja do século 
IV, pois ela teria sido destruída em 532, durante a Revolta de Nika (Maas 2005; Stephenson 2009: 190).   
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ou em um mausoléu adaptado para cultos cristãos – ou, ainda, se ele teria construído 
ambos, ou seja, uma igreja e um mausoléu.” (Bardill 2012: 253 e 254)118 
No trecho acima citado (VC IV, 58-60.4)
119
 de sua Vita Constantini, Eusébio 
aborda o contexto da morte e sepultamento do corpo do imperador, fazendo uma breve 
descrição da chamada Igreja dos Santos Apóstolos em Constantinopla, junto à qual 
estaria o mausoléu onde Constantino teria sido sepultado. Como é comum nas 
descrições de templos cristãos elaboradas por Eusébio, não há qualquer referência às 
dimenções da antiga construção. Mas, acerca da decoração há alguns detalhes de 
considerável importância. A princípio, o bispo de Cesarea afirma que o próprio 
imperador teria determinado a construção (ἐπάξαο) de todo o templo (λεὼλ ἅπαληα) até 
uma altura indescritível (εἰο ὕςνο ἄθαηνλ), fazendo-o brilhar (ἐμαζηξάπηνληα ἐπνίεη) 
com pedras dos mais variados tipos (ιίζσλ πνηθηιίαηο παληνίσλ), pavimentando-o 
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 Segundo Bardill, “ainda que possamos apontar para apenas três ou quatro igrejas em Constantinopla 
pelas quais Constantino foi responsável, Eusébio preserva uma carta que ele teria recebido do imperador 
pedindo-lhe urgentemente para providenciar calígrafos qualificados para preparar cinquenta volumes das 
Escrituras escritas em couro, fáceis para se ler e portáteis, para uso nas igrejas da cidade.” (2012: 254) A 
informação a respeito desses cinquenta volumes da Bíblia encomendados por Constantino por meio de 
uma carta por ele enviada ao bispo Eusébio, está registrada na citação direta da própria carta, no último 
livro da Vita Constantini (VC IV, 36.1-4): “[36.1] Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο Σεβαζηὸο Δὐζεβίῳ. 
Καηὰ ηὴλ ἐπώλπκνλ ἟κ῔λ πόιηλ η῅ο ηνῦ ζση῅ξνο ζενῦ ζπλαηξνκέλεο πξνλνίαο κέγηζηνλ πι῅ζνο 
ἀλζξώπσλ ηῆ ἁγησηάηῃ ἐθθιεζίᾳ ἀλαηέζεηθελ ἑαπηό, ὡο πάλησλ ἐθε῔ζε πνιιὴλ ιακβαλόλησλ αὔμεζηλ 
ζθόδξα ἄμηνλ θαηαθαίλεζζαη θαὶ ἐθθιεζίαο ἐλ αὐηῆ θαηαζθεπαζζ῅λαη πιείνπο. [36.2] ηνηγάξηνη δέδεμν 
πξνζπκόηαηα ηὸ δόμαλ ηῆ ἟κεηέξᾳ πξναηξέζεη. πξέπνλ γὰξ θαηεθάλε ηνῦην δει῵ζαη ηῆ ζῆ ζπλέζεη, 
ὅπσο ἂλ πεληήθνληα ζσκάηηα ἐλ δηθζέξαηο ἐγθαηαζθεύνηο εὐαλάγλσζηά ηε θαὶ πξὸο ηὴλ ρξ῅ζηλ 
εὐκεηαθόκηζηα ὑπὸ ηερληη῵λ θαιιηγξάθσλ θαὶ ἀθξηβ῵ο ηὴλ ηέρλελ ἐπηζηακέλσλ γξαθ῅λαη θειεύζεηαο, 
η῵λ ζείσλ δειαδὴ γξαθ῵λ, ὧλ κάιηζηα ηήλ η‟ ἐπηζθεπὴλ θαὶ ηὴλ ρξ῅ζηλ ηῶ η῅ο ἐθθιεζίαο ιόγῳ 
ἀλαγθαίαλ εἶλαη γηλώζθεηο. [36.3] ἀπεζηάιε δὲ γξάκκαηα παξὰ η῅ο ἟κεηέξαο ἟κεξόηεηνο πξὸο ηὸλ η῅ο 
δηνηθήζεσο θαζνιηθόλ, ὅπσο ἅπαληα ηὰ πξὸο ἐπηζθεπὴλ αὐη῵λ ἐπηηήδεηα παξαζρε῔λ θξνληίζεηελ· ἵλα γὰξ 
ὡο ηάρηζηα ηὰ γξαθέληα ζσκάηηα θαηαζθεπαζζείε, η῅ο ζ῅ο ἐπηκειείαο ἔξγνλ ηνῦην γελήζεηαη. [36.4] θαὶ 
γὰξ δύν δεκνζίσλ <ὀρεκάησλ> ἐμνπζίαλ εἰο δηαθνκηδὴλ ἐθ η῅ο αὐζεληίαο ηνῦ γξάκκαηνο ἟κ῵λ ηνύηνπ 
ιαβε῔λ ζε πξνζήθεη. νὕησ γὰξ ἂλ κάιηζηα ηὰ θαι῵ο γξαθέληα θαὶ κέρξη η῵λ ἟κεηέξσλ ὄςεσλ ῥᾶζηα 
δηαθνκηζζήζεηαη, ἑλὸο δειαδὴ ηνῦην πιεξνῦληνο η῵λ ἐθ η῅ο ζ῅ο ἐθθιεζίαο δηαθόλσλ, ὃο ἐπεηδὰλ 
ἀθίθεηαη πξὸο ἟κ᾵ο, η῅ο ἟κεηέξαο πεηξαζήζεηαη θηιαλζξσπίαο. Ὃ ζεόο ζε δηαθπιάμνη, ἀδειθὲ ἀγαπεηέ.” 
Segundo Franco, na cidade de “Cesareia existia um importante scriptorium (centro de produção de 
manuscritos) anexo à biblioteca de Pânfilo” (2009: 384), o qual poderia ter sido o local – ou um dos 
locais – onde a encomenda imperial teria sido produzida. 
119
 De acordo com Gurruchaga, o que também é confirmado e explicado por Franco, existe uma lacuna 
entre os capítulos 56 e 58 nos antigos manuscritos da Vita Constantini. Com isso, não temos 
conhecimento do que seria o “capítulo 57, cujo „título‟ se refere à maneira com que Constantino, após 
receber aos embaixadores dos persas, permanecera acordado durante toda a noite por causa da festa da 
Páscoa. A edição de Genebra de 1612 inseriu um texto, claramente falso, com o qual pretendia preencher 
o final do capítulo 56, criando o capítulo 57 e iniciando o capítulo 58.” (Gurruchaga 1994: 380) Essa 
interpolação, a qual teria sido constatada pelo filólogo Henricus Valesius (1603-1676), descrevera, 
segundo o detalhado comentário de Franco, “como o imperador montou uma tenda em forma de igreja 
para orar a Deus na iminência de uma guerra contra a Pérsia, como ele firmou um tratado de amizade com 
os embaixadores persas e como, após a vigília da Páscoa, ele iniciou os trabalhos de construção da Igreja 
dos Santos Apóstolos em Constantinopla. Foi levantada a hipótese de que a lacuna não é casual, mas que 
pode estar associada à opção de se omitir alguns eventos relacionados aos planos de Constantino contra 
os persas e suas possíveis consequências.” (Franco 2009: 408; Fowden 1994: 146-153)       
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(πιαθώζαο) desde a base (ἐμ ἐδάθνπο) até o telhado (εἰο αὐηὸλ ὄξνθνλ) e cobrindo de 
ouro todo o teto fabricado de maneira elegante e artesanal (δηαιαβὼλ δὲ ιεπην῔ο 
θαηλώκαζη ηὴλ ζηέγελ ρξπζῶ ηὴλ π᾵ζαλ ἐθάιππηελ·). 
Entre outros detalhes descritos por Eusébio referentes à decoração da antiga 
Basílica dos Mártires que teria sido dedicada por Constantino aos Santos Apóstolos, 
podemos destacar ainda que, por fora, foi feita sobre o edifício uma cobertura de bronze 
(ἄλσ δὲ ὑπὲξ ηαύηελ πξὸο αὐηῶ δώκαηη ραιθὸο), em vez de ser coberto com cerâmica 
(ἀληὶ θεξάκνπ), a fim de proteger a obra (θπιαθὴλ ηῶ ἔξγῳ πξὸο) fornecendo segurança 
contra a chuva (ὑεη῵λ ἀζθάιεηαλ παξε῔ρε). Ainda assim, todo o telhado brilhava devido 
à grande quantidade de ouro (θαί ηνῦηνλ δὲ πνιὺο πεξηέιακπε ρξπζόο), de tal maneira 
que, ao se refletirem os raios do sol, estes emitiam brilhos que eram vistos à longa 
distância (ὡο καξκαξπγὰο ην῔ο πόξξσζελ ἀθνξ῵ζη ηα῔ο ἟ιίνπ αὐγα῔ο ἀληαλαθισκέλαηο 
ἐθπέκπεηλ). Cercando (πέξημ ἐθύθινπ) todo aquele pequeno telhado (δσκάηηνλ)120 havia 
uma espécie de rede (δηθηπσηὰ), em baixo-relevo (ἀλάγιπθα), feita com bronze e ouro 
(ραιθῶ θαὶ ρξπζῶ θαηεηξγαζκέλα). Ao redor (ἀκθὶ) do templo (λεὼο) havia um enorme 
pátio (αὐιὴ πακκεγέζεο) que se expandia (ἀλαπεπηακέλε) de tal modo que tinha acesso 
o ar puro (εἰο ἀέξα θαζαξὸλ). Os pórticos corriam (ζηναὶ δηέηξερνλ) por assim dizer, em 
volta dos quatro lados (ἐλ ηεηξαπιεύξῳ) do referido pátio, cercando tanto a área 
descoberta quanto ao próprio templo (αὐηῶ λεῶ). Além dos quartos imperiais (νἶθνί ηε 
βαζίιεηνη) e dos banheiros (ινπηξά), havia numerosíssimos alojamentos (πιε῔ζηα 
θαηαγώγηα) feitos de maneira adequada para os guardas do lugar (ηνῦ ηόπνπ θξνπξν῔ο). 
O desejo do imperador, segundo Eusébio e de acordo com a leitura de Franco, 
“de ser sepultado no santuário dos Apóstolos, relembra a prática difundida amplamente 
no Ocidente da depositio ad sanctos, ou seja, o costume de se assegurar a própria 
sepultura ao lado do túmulo de um santo, privilégio dado a poucos.” (2009: 410 e 411) 
Nas palavras atribuídas ao bispo de Cesareia, além do imperador ter consagrado 
(ἀθηέξνπ βαζηιεὺο) toda aquela construção a fim de perpetuar (δηαησλίδσλ) de maneira 
eterna a memória (ηὴλ κλήκελ) dos chamados apóstolos do nosso Salvador (η῵λ ηνῦ 
ζση῅ξνο ἟κ῵λ ἀπνζηόισλ), Constantino acreditava que, mesmo depois de morto, 
poderia se beneficiar das orações que ali seriam realizadas em honra dos apóstolos (ἐπὶ 
ηηκῆ η῵λ ἀπνζηόισλ ζπληειε῔ζζαη εὐρ῵λ). Para tanto, o próprio imperador recomendou 
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 Franco, em seu comentário à Vita Constantini, observa que “o termo δσκάηηνλ, diminutivo de δ῵κα, 
pode se referir a uma pequena construção, a um pequeno templo ou até mesmo a um teto, sendo, portanto, 
entendido de diferentes maneiras, dependendo das diversas hipóteses que correspondiam ao aspecto 
original do santuário.” (2009: 410)   
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(παξεθειεύεην) que fosse feito um altar no meio (κέζνλ ζπζηαζηήξηνλ πεμάκελνο) 
daquele santuário, para que ali se celebrassem os ofícios eclesiásticos. 
Além desse altar, o imperador teria ordenado a construção de doze túmulos 
naquele local (δώδεθα δ‟ νὖλ αὐηόζη ζήθαο), no modelo de estelas sagradas (ὡζαλεὶ 
ζηήιαο ἱεξὰο), para honra e memória dos apóstolos (ἐπὶ ηηκῆ θαὶ κλήκῃ ηνῦ η῵λ 
ἀπνζηόισλ), tendo colocado bem no centro delas a sua própria urna funerária (κέζελ 
ἐηίζεη ηὴλ αὐηὸο αὐηνῦ ιάξλαθα), ficando seis monumentos dedicados aos apóstolos de 
cada lado (ἥο ἑθαηέξσζελ η῵λ ἀπνζηόισλ ἀλὰ ἓμ δηέθεηλην) do seu túmulo. A partir 
dessa iniciativa de construir sua própria sepultura bem no centro dos doze túmulos por 
ele dedicados aos chamados apóstolos, Constantino estaria, por meio daquilo que 
Franco identifica como uma espécie de imitatio Cristi, assumindo a posição central de 
uma divindade com a qual ele próprio não teria se constrangido em identificar-se. 
“Embora essa simbologia seja quase ignorada pela sensibilidade do leitor moderno, ela 
representa um dos pilares da ideologia imperial da qual o próprio Eusebio se faz porta-
voz.” (Franco 2009: 412; Gurruchaga 1994: 382) Por fim, depois de supervisionar com 
a mais sábia perspicácia (ζώθξνλη ινγηζκῶ), o imperador Constantino teria consagrado 
aquele templo aos chamados apóstolos (ἀθηέξνπ ην῔ο ἀπνζηόινηο ηὸλ λεώλ). 
Conforme já comentamos em nota, essa descrição que Eusébio faz da Igreja 
dos Santos Apóstolos corresponde a um trecho da narrativa que sucede uma lacuna 
entre os capítulos 56 e 58 do Livro IV da Vita Constantini. A propósito, essa descrição 
eusebiana se inicia exatamente no término da referida lacuna. É importante sublinhar, 
porém, seguindo a leitura de Franco, que aquele amplo complexo atribuído à época de 
Justiniano (482-565), destruído em 1462 pelos turcos e depois transformado em 
mesquita islâmica, teria incorporado em sua planta a então sobrevivente estrutura da 
construção do século IV descrita pelo bispo Eusébio (Franco 2009: 409). 
 
A maioria das fontes atribuiu a construção do edifício à iniciativa de Constantino, mas 
alguns indicam a Constâncio II como fundador. A partir do relato de Eusébio não é 
fácil estabelecer se o santuário construído pelo imperador teria o aspecto de uma 
basílica ou de um mausoléu, o que foi interpretado de diferentes maneiras por parte 
dos estudiosos. (Franco 2009: 409; Mango 1990: 51-61; Krautheimer 1975: 69-73)  
 
Sabemos que no ano “361 Constâncio II seria enterrado ao lado de seu pai.” 





, não deixa de problematizar a controversa questão em 
torno da construção desse templo cristão em Constantinopla, ao mencionar o historiador 
eclesiástico Filostórgio (368-439) e o escritor e clérigo bizantino medieval Nicolau 
Mesarita (1163-1216) como sendo aqueles, dentre outros, que atribuíram a edificação 
daquela igreja em forma de cruz ao período de Constâncio II. De acordo com essa 
hipótese, “a Basílica dos Santos Apóstolos começou a ser construída em 356 por 
Constâncio: portanto, não poderia ter recebido o cadáver de Constantino.” (Gurruchaga 
1994: 380 e 381; Cameron e Hall 1999: 337-339) Uma última questão a ser considerada 
acerca da construção da antiga Igreja dos Santos Apóstolos é que ela parece ter tido o 
objetivo de conceder à cidade de Constantinopla um status superior e, em certa medida, 
de oposição à cidade de Roma (Brandt 2007: 113-115), passando a ter uma espécie de 
proteção apostólica, embora não fosse o que a tradição cristã costumava chamar de 
fundamento apostólico, ou seja, um lugar no qual os apóstolos, ou alguns deles, teriam 
atuado de forma plena e decisiva, como ocorrera em Roma (Cameron e Hall 1999: 339). 
De acordo com Barbero, ao observarmos de maneira cuidadosa os trechos da 
narrativa eusebiana que trataram desse novo cenário, percebemos que Constantino até 
construiu alguns templos, além de grandes santuários em dedicação aos mártires 
cristãos em sua nova cidade. No entanto, como o próprio Barbero comenta, o escritor 
Eusébio nem sempre fornece os nomes e as informações arquitetônicas dessas igrejas, 
ficando restrito à descrição de pedras preciosas e de peças de ouro e bronze utilizadas na 
decoração. É diante disso que Barbero tem concluído, com o que também concordamos, 
que a documentação literária e, em particular, a eusebiana, a respeito do programa 
constantiniano de construções de igrejas em Constantinopla é sobremaneira escasso no 
que se refere à descrição de detalhes mais concretos (Barbero 2016: 188).
122
  
De qualquer modo, como afirma Bardill em diálogo com Arnold H. M. Jones, 
“parece que mais igrejas existiram, ou foram planejadas, embora não conheçamos nada 
a respeito delas.” (Bardill 2012: 254; Jones 1964: 83) O fato é que, mesmo que outros 
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 Gurruchaga parece preferir a perspectiva deixada tanto pela narrativa eusebiana de que, antes de 
qualquer outra, informara que a antiga Igreja dos Santos Apóstolos foi construída para receber os restos 
mortais do próprio Constantino, como pelas narrativas de escritores posteriores a Eusébio, tais como 
Sócrates Escolástico e Sozômeno. Para ele, “os capítulos finais da Vita Constantini são de uma 
significativa compacidade, tornando impossível qualquer interpolação. Constantino efetivamente edificou 
a igreja, e Constâncio a reestruturaria.” (1994: 381) 
122
 Barbero menciona, por exemplo, a descrição que Eusébio faz das “fontes com a representação de 
bronze dourado do Bom Pastor e de Daniel entre os leões, além do „símbolo da Paixão salvífica‟, ou seja, 
uma cruz, feita de ouro e pedras preciosas, que foi fixada no teto dourado da sala do trono, „como 
proteção do próprio Império‟.” (Barbero 2016: 188; VC III, 49) 
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templos cristãos tenham sido construídos em Constantinopla, além dos que acima 
comentamos, por mais que tenham sido planejados sob os domínios de Constantino, 
decerto não teriam sido concluídos antes de sua morte. Ainda mais curioso é o fato de 
que nenhum templo cristão associado pela tradição à época de Constantino tenha sido 
citado na narrativa eusebiana, exceto o já comentado santuário dos Apóstolos (Bardill 
2012: 254 e 255; Dagron 1984: 391-401; Wortley 2004: 488-492). 
O que queremos salientar, porém, é que todo o cenário cristão que o Império 
teria passado a receber já a partir da era constantiniana, em certa medida exemplificado 
com essa exposição que até aqui fizemos das diversas igrejas e basílicas atribuídas ao 
domínio imperial de Constantino, deve ser problematizado e questionado, sobretudo, 
após o momento em que percebemos que, ao mesmo tempo, um cenário que preserva a 
identidade religiosa politeísta também é construído pelo mesmo imperador. Nesse 
sentido, para aproveitar o último caso abordado a respeito da nova capital imperial, 
concordamos com Brandt, quando em seu diálogo com Klaus Martin Girardet, chega a 
citá-lo afirmando que “parece inadequado supor uma fundação, pelo visto, 
marcadamente cristã da nova corte de Constantinopla, ainda que Eusébio, o biógrafo de 
Constantino, nos assegurasse o contrário.” (Brandt 2007: 119; Girardet 1998: 112)  
Em diálogo com outras fontes e seguindo, inclusive, os passos de estudiosos 
atuais como os já citados Barbero (2016), Bardill (2012) e Brandt (2007), nós 
percebemos a importância de se estudar o Império Romano politeísta preservado no 
período monárquico de Constantino. Não pretendendo explorar todos os detalhes que 
compõem esse cenário que não era cristão, mas politeísta e ao mesmo tempo promovido 
pelo poder imperial constantiniano, no tópico a seguir observaremos templos e 
representações de divindades que o mesmo soberano reconhecido pela historiografia 
tradicional como primeiro imperador cristão da história romana, não só teria deixado de 
censurar – contrariando o que nos informa Eusébio – mas também mantido como parte 
da identidade ainda politeísta do Império em diferentes pontos do seu território. 
 
2.4. Sobre templos e representações politeístas na era constantiniana 
 
Se nos limitamos ao exame das documentações literárias atribuídas a Lactâncio 
e Eusébio, concluiremos que a política de cristianização empreendida pelo imperador 
Constantino de fato existiu, além de ter sido, em grande medida, intolerante e violenta 
em relação aos templos politeístas e às estátuas de deuses. Em uma menção feita por 
147 
 
Lactâncio no capítulo a respeito da morte do imperador Diocleciano (MP 42, 1)
123
, o 
escritor cristão afirma que, pela mesma época (Eodemque tempore) por ordem de 
Constantino (Constantini iussu), eram arrancadas (revellebantur) as estátuas do velho 
Maximiano (senis Maximiani statuae) e as imagens dele, onde quer que estivessem, 
eram tiradas (et imagines ubicumque pictus esset, detrahebantur). Lactâncio ainda 
informa que, como os dois eram pintados juntos (quia senes ambo simul plerumque 
picti erant), fazendo referência a Diocleciano e a Maximiano, simultaneamente eram 
jogadas à terra as imagens dos dois (imagines simul deponebantur amborum). A postura 
de Constantino descrita nessa passagem que, inclusive, é anterior à Batalha da Ponte 
Mílvia, já apresentava um pouco da violência que, segundo a narrativa de Eusébio, o 
imperador usaria para destruir templos politeístas e suas respectivas estátuas religiosas. 
A propósito, para citar apenas alguns trechos da escrita eusebiana nos quais é 
explicitada essa representação de um Constantino interessado e decidido em cristianizar 
o Império, podemos destacar três momentos em particular. O primeiro está registrado 
no panegírico acerca da construção de igrejas, endereçado a Paulino, bispo de Tiro, 
citado integralmente na História Eclesiástica. De acordo com esse trecho (HE X, 
4.16)
124
, ocorrera algo que jamais tinha acontecido (ὥζηε ἢδε, ὃ κεδὲ ἄιινηέ πσ). 
Constantino e Licínio, os quais eram considerados por Eusébio os imperadores mais 
                                                          
123
 Eodemque tempore senis Maximiani statuae Constantini iussu revellebantur et imagines ubicumque 
pictus esset, detrahebantur. Et quia senes ambo simul plerumque picti erant et imagines simul 
deponebantur amborum. – Para Teja, esse breve texto “se refere à damnatio memoriae de Maximiano. A 
historicidade e a real data desse fato são muito discutidas, se é que se aceita a relação que Lactâncio 
estabelece entre esta ação e a morte de Diocleciano. Diante da teoria tradicional, a qual opina que 
Lactâncio antecipa a esse momento a morte de Diocleciano por necessidades de composição da narrativa, 
agrupando todas as calamidades que se abateram sobre este imperador, e, que a condenação de Maximino 
ocorre depois da derrota de Maxêncio e da entrada de Constantino em Roma, em outubro de 312, e, que 
foi, na realidade, obra do Senado romano e não de Constantino, Barnes (1973: 34 e 35, 42) teria afirmado 
a partir da narração de Lactâncio, defendendo que a condenação foi decretada por Constantino ao declarar 
guerra a Maxêncio. Essa fidelidade total a Lactâncio, porém, o leva a antecipar a morte de Diocleciano. O 
que, de qualquer maneira, parece claro através da numismática é que, a partir de 313, é produzida uma 
reabilitação de Maximiano a partir do próprio Constantino, como parte da campanha de preparação de sua 
guerra contra Licínio, a qual resultaria na batalha de Cíbalas.” (Teja 1982: 183) 
124
Iὥζηε ἢδε, ὃ κεδὲ ἄιινηέ πσ, ηνὺο πάλησλ ἀλσηάησ βαζηιέαο ἥοpιειφγραζη παῤ αὐηνῦ ηηκ῅ο ζπλῃζζε
κέλσο λεθξ῵λ κὲλ εἰδψισλ θαηαπηχεηλPπξνζψπνηο, παηε῔λ δ̓ ἄζεζκα δαηκφλσλ ζέζκηα θαὶ παιαη᾵ο ἀπάη
εοpπαηξνπαξαδφηνπ θαηαγει᾵λ, ἕλα δὲ αὐηὸλ κφλνλ ζεὸλ ηὸλ θνηλὸλ ἁπάλησλpθαὶ ἑαπη῵λ εὐεξγέηελ γλ
σξίδεηλ Χξηζηφλ ηε ηνῦ ζενῦ πα῔δα πακβαζηιέα η῵λpὅισλ ὁκνινγε῔λ ζση῅ξά ηε αὐηὸλ ἐλ ζηήιαηο ἀλαγν
ξεχεηλ, ἀλεμαιείπηῳpκλήκῃ ηὰ θαηνξζψκαηα θαὶ ηὰο θαηὰ η῵λ ἀζεβ῵λ αὐηνῦ λίθαο κέζῃ ηῆpβαζηιεπνχζ
ῃ η῵λ ἐπὶ γ῅ο πφιεη βαζηιηθν῔ο ραξαθη῅ξζη πξνζεγγξάθνληαο, ὥζηε κφλνλ η῵λ ἐμ αἰ῵λνο Ἰεζνῦλ Χξηζηὸ
λ ηὸλ ἟κ῵λ ζση῅ξα θαὶ πξὸοpαὐη῵λ η῵λ ἐπὶ γ῅ο ἀλσηάησ νὐρ νἷα θνηλὸλ ἐμ ἀλζξψπσλ βαζηιέα γελφκελ
νλὁκνινγε῔ζζαη, ἀιἰ νἷα ηνῦ θαζ̓ ὅισλ ζενῦ πα῔δα γλήζηνλ θαὶ αὐηὸλ ζεὸλpπξνζθπλε῔ζζαη.pO parágrafo, 
além de expor a intolerância, ainda que o autor não a reconheça desta forma, atribuída a Constantino e a 
Licínio, diz respeito a uma situação ocorrida no Ocidente do Império. Portanto, por mais que a narrativa 
inclua Licínio, então soberano do Oriente, ela “só poderia ser aplicada a Constantino e seus domínios [...]. 
É evidente o exagero retórico, além da consequente falta de exatidão desse parágrafo ao proclamar a 
Constantino e a Licínio como cristãos convictos.” (Velasco-Delgado 2008: 604)     
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elevados (ηνὺο πάλησλ ἀλσηάησ βαζηιέαο) por serem os dois Augustos do Império 
(Velasco-Delgado 2008: 603), conscientes da honra (ηηκ῅ο) que receberam (ιειφγραζη) 
de Deus, puseram-se a cuspir no rosto (θαηαπηχεηλpπξνζψπνηο) daqueles que são 
chamados pela narrativa cristã de ídolos mortos (λεθξ῵λ κὲλ εἰδψισλ), a pisotear 
(παηε῔λ) aquelas que Eusébio caracteriza como imorais cerimônias de culto aos 
demônios (ἄζεζκα δαηκφλσλ ζέζκηα) e a zombar do antigo engano transmitido por seus 
antecessores (θαὶ παιαη᾵ο ἀπάηεο παηξνπαξαδφηνπ  θαηαγει᾵λ) no domínio imperial. 
Na Laus Constantini, em particular no Discurso dos Trinta Anos, utilizando-se 
de sua peculiar técnica retórica, recorrendo ao desprezo e ao sarcasmo sempre que se 
refere ao culto politeísta (Cameron e Hall 1999: 302), Eusébio dedica um breve espaço 
dividido em nove parágrafos (LC VIII, 1-9) para tratar das iniciativas de Constantino 
contra os templos dedicados aos deuses da tradição religiosa romana. No sétimo 
parágrafo (LC VIII, 7)
125
, de maneira bem incisiva, o discurso eusebiano afirma, após 
ter descrito em momento anterior todo o cenário e toda a prática de culto oferecido em 
um templo dedicado à deusa Afrodite
126
, que o grande imperador (θαὶ βαζηιέα ηὸλ 
κέγαλ) Constantino, após ter observado (αὐηνπηήζαο) os ritos ali praticados, teria se 
utilizado da sua previdência real (βαζηιηθῆ πξνκεζείᾳ) e decidido que tal templo não 
era digno dos raios do sol (νὐθ ἄμηνλ εἶλαη ἟ιίνπ αὐγ῵λ ηὸλ ηνηόλδε λεὼλ ἔθξηλελ). 
Assim, ordenou (θειεύεη) que todo o complexo, incluindo as ofertas ali dedicadas, fosse 
destruído (ἀθαληζζ῅λαη) a partir dos alicerces (ἐθ βάζξσλ).       
Já na Vita Constantini identificamos mais trechos
127
 nos quais a destruição de 
templos politeístas é atribuída de forma direta ao período de Constantino. Destacamos 
um momento (VC III, 56.1-3)
128
 do texto de Eusébio acerca da destruição do templo em 
                                                          
125
 Ἀιι´ νὐρὶ θαὶ βαζηιέα ηὸλ κέγαλ νἷα ηε ἤλ ηὰ ηῆδε δξώκελα ιαλζάλεηλ, αὐηνπηήζαο δὲ ηαῦηα 
βαζηιηθῆ πξνκεζείᾳ νὐθ ἄμηνλ εἶλαη ἟ιίνπ αὐγ῵λ ηὸλ ηνηόλδε λεὼλ ἔθξηλελ, αὐην῔ο δὲ ἀθηεξώκαζηλ ἐθ 
βάζξσλ ηὸ π᾵λ ἀθαληζζ῅λαη θειεύεη. ἖ιύεην δ῅ηα· αὐηίθα βαζηιηθῶ λεύκαηη ηὰ η῅ο ἀθνιάζηνπ πιάλεο 
κεραλήκαηα, ρείξ ηε ζηξαηησηηθὴ ηῆ ηνῦ ηόπνπ θαζάξζεη δηεθνλε῔ην, ζσθξνλε῔λ δ´ ἐκάλζαλνλ ἀπεηιῆ 
βαζηιέσο νἱ κέρξη ηνῦδε ἀθόιαζηνη. 
126
 De acordo com Amerise, a “legislação constantiniana parece não ter abolido o culto dos deuses; e suas 
ações estavam relacionadas à proibição da aruspicina privada, magia e interdições de sacrifícios para os 
funcionários que possuíam altos cargos. [...] Após falar da vitória de Constantino sobre os tiranos 
perseguidores e sua legislação antipagã, Eusébio fala da desapropriação dos templos. [...] Constantino não 
destruiu os templos pagãos, com exceção, somente, a partir de 330, daqueles que ousavam um escândalo 
maior, como o templo de Afrodite, onde se praticava a prostituição sagrada.” (Amerise 2005: 147-149) 
127
 Podemos destacar, entre os trechos nos quais o autor da Vita Constantini menciona a ação violenta do 
imperador – entendida por Eusébio como justa (VC III, 54.2) – em desapropriar e destruir templos 
politeístas, além de impor uma legislação oficial contra os ritos religiosos que não eram cristãos: VC III, 
48.2; 53.2; 54.1-7; 55.1-5; 56.1-3; 57.1-4; 58.1-3; VC IV, 15.1 e 2; 16; 25.1-3; 29.3; 39.1 e 2.        
128
 [56.1] ἖πεηδὴ γὰξ πνιὺο ἤλ ὁ η῵λ δνθεζηζόθσλ πεξὶ ηὸλ Κηιίθσλ δαίκνλα πιάλνο, κπξίσλ 
ἐπηνεκέλσλ ἐπ‟ αὐηῶ ὡο ἂλ ἐπὶ ζση῅ξη θαὶ ἰαηξῶ, πνηὲ κὲλ ἐπηθαηλνκέλῳ ην῔ο ἐγθαζεύδνπζη, πνηὲ δὲ 
η῵λ ηὰ ζώκαηα θακλόλησλ ἰσκέλῳ ηὰο λόζνπο (ςπρ῵λ δ‟ ἤλ ὀιεηὴξ ἄληηθξπο νὗηνο, ηνῦ κὲλ ἀιεζνῦο 
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Aigai (Mapa 03), dedicado ao deus da cura Asclépio, o qual, segundo a narrativa 
eusebiana, é identificado como demônio enganador da Cilícia (ηὸλ Κηιίθσλ δαίκνλα 
πιάλνο). Franco comenta que ali “existia um templo de Asclépio ligado à figura de 
Apolônio de Tiana. Este santuário [...], além de ser um lugar de culto, era ao mesmo 
tempo uma espécie de sanatório.” (2009: 318) De acordo com o bispo de Cesareia, após 
perceber que incontáveis (κπξίσλ) pessoas eram ludibriadas (ἐπηνεκέλσλ) no sentido de 
acreditarem que Asclépio era uma espécie de salvador e médico (ζση῅ξη θαὶ ἰαηξῶ) 
capaz de algumas vezes curar as doenças daqueles que as sofriam nos seus corpos (πνηὲ 
δὲ η῵λ ηὰ ζώκαηα θακλόλησλ ἰσκέλῳ ηὰο λόζνπο)129, Constantino ordenaria que o 
templo fosse destruído até as fundações (θαὶ ηνῦηνλ εἰο ἔδαθνο θέξεζζαη ηὸλ λεὼλ 
ἐθέιεπζελ). Bastou um aceno em direção ao chão (ἑλὶ δὲ λεύκαηη θαηὰ γ῅ο) por parte do 
imperador para que aquela maravilha (ζαῦκα) louvada (βνώκελνλ) por nobres filósofos 
(ηὸ η῵λ γελλαίσλ θηινζόθσλ), ao que parece corresponderia ao referido “Apolônio de 
Tiana e seus devotos” (Cameron e Hall 1999: 304), fosse destruída e atacada por mão 
militar (἟πινῦην δεμηᾶ θαηαξξηπηόκελνλ ζηξαηησηηθῆ). Nas palavras de Eusébio, não 
teria restado, por exemplo, nem demônio (νὐ δαίκσλ), nem algum deus (νὐδέ γε ζεόο), 
e o templo que ali existia foi assolado (θαὶ ὁ ηῆδε λεὼο ἀλεηξέπεην) junto às raízes 
(αὐηόξξηδνο), de tal maneira que no local nem um traço sequer daquela antiga loucura 
teria sobrevivido (ὡο κεδ‟ ἴρλνο αὐηόζη η῅ο ἔκπξνζζελ πεξηιειε῔θζαη καλίαο). 
Essa representação, contudo, que Eusébio teria elaborado de um Constantino 
intolerante e violento em relação aos templos politeístas existentes em sua época, nos 
parece, no mínimo, questionável. Podemos presumir, concordando com Barbero, que 
“Eusébio, ao garantir a ausência de templos politeístas, estaria se referindo apenas à 
                                                                                                                                                                          
ἀθέιθσλ ζση῅ξνο, ἐπὶ δὲ ηὴλ ἄζενλ πιάλελ θαηαζπ῵λ ηνὺο πξὸο ἀπάηελ εὐρεξε῔ο) εἰθόηα δὴ πξάηησλ, 
ζεὸλ δεισηὴλ ἀιεζ῵ο ζση῅ξα πξνβεβιεκέλνο, θαὶ ηνῦηνλ εἰο ἔδαθνο θέξεζζαη ηὸλ λεὼλ ἐθέιεπζελ. 
[56.2] ἑλὶ δὲ λεύκαηη θαηὰ γ῅ο ἟πινῦην δεμηᾶ θαηαξξηπηόκελνλ ζηξαηησηηθῆ ηὸ η῵λ γελλαίσλ θηινζόθσλ 
βνώκελνλ ζαῦκα θαὶ ὁ ηῆδε ἐλδνκπρ῵λ νὐ δαίκσλ νὐδέ γε ζεόο, πιάλνο δέ ηηο ςπρ῵λ καθξν῔ο θαὶ 
κπξίνηο ἐμαπαηήζαο ρξόλνηο. εἶζ‟ ὁ θαθ῵λ ἑηέξνπο ἀπαιιάμεηλ θαὶ ζπκθνξ᾵ο πξντζρόκελνο νὐδὲλ αὐηὸο 
ἑαπηῶ πξὸο ἄκπλαλ εὕξαην θάξκαθνλ κ᾵ιινλ ἠ ὅηε θεξαπλῶ βιεζ῅λαη κπζεύεηαη. [56.3] ἀιι‟ νὐθ ἐλ 
κύζνηο ἤλ ηὰ ηνῦ ἟κεδαπνῦ βαζηιέσο ζεῶ θεραξηζκέλα θαηνξζώκαηα, δη‟ ἐλαξγνῦο δέ γ‟ ἀξεη῅ο ηνῦ 
αὐηνῦ ζση῅ξνο αὐηόξξηδνο θαὶ ὁ ηῆδε λεὼο ἀλεηξέπεην, ὡο κεδ‟ ἴρλνο αὐηόζη η῅ο ἔκπξνζζελ 
πεξηιειε῔θζαη καλίαο.  
129
 De acordo com Franco, as pessoas “doentes que se dirigiam aos santuários de Asclépio em busca de 
recuperação recorriam frequentemente à prática da „incubação‟, que consistia em adormecer no templo, 
ou próximo a ele, para que a divindade se mostrasse em um sonho sugerindo uma cura. O retórico grego 
Élio Aristides (117-181), em seus Discursos Sagrados, descreve detalhadamente os seus contatos oníricos 
com o deus próximo ao Asklepieion de Pérgamo.” (2009: 318 e 319; Elio Aristidi 1984: 16-25) Segundo 
Cameron e Hall, Eusébio parece não negar “que as visões do deus e as curas tenham ocorrido, mas ele as 
vê como um engano demoníaco para manter as almas longe da verdade salvadora.” (1999: 304) Franco 
ainda comenta que “de acordo com o mito, quando Asclépio conseguiu ressuscitar os mortos, Zeus o 
matou com um raio para evitar que as leis da natureza fossem completamente subvertidas.” (2009: 319) 
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nova cidade edificada por Constantino.” (Barbero 2016: 189) Brandt, porém, entende a 
fundação de Constantinopla como um processo bastante ligado ao caráter triunfante do 
imperador e do seu papel como soberano (2007: 113-120), afirmando, inclusive, que 
aquela cidade, ao receber seu novo nome, passava a ser considerada a nova capital do 
Império, constituindo-se desde então “em um memorial triunfal, ou seja, um lugar 
central, no qual foi erguido um monumento marítimo, coroado pela deusa da vitória, 
mantendo viva a memória da brilhante conquista em Crisópolis” (Brandt 2007: 113), 
fazendo referência direta à batalha na qual Constantino derrotara Licínio, no ano 324. 
Com base na leitura de um breve trecho da obra de Zósimo (NH II, 31.2 e 3), 
verificamos no tópico anterior que muitos traços do politeísmo compuseram a cidade de 
Constantinopla em seu processo de fundação e reurbanização sob os domínios de 
Constantino. A inauguração da nova capital do Império com a utilização de elementos e 
a presença e participação de sacerdotes do politeísmo demonstra que, mesmo tendo sido 
marcada por aspectos cristãos em algumas das novas construções na cidade, em especial 
as igrejas, Constantinopla parece ser um exemplo bem conveniente para contrapormos à 
hipótese das narrativas eusebianas de que Constantino estava de fato empenhado em 
sepultar de vez o culto aos deuses rejeitados pelos cristãos (Brandt 2007: 119). Bardill, 
por exemplo, chega a considerar que a hipótese “de que Constantino patrocinou a 
religião pagã não é surpreendente, [...] mesmo havendo indícios de que ele não tenha 
permitido que alguns templos já existentes permanecessem em pé.” (2012: 259)  
Contestando a perspectiva eusebiana endossada por Barnes (2014: 126-131) de 
que na nova capital teria deixado de existir, graças à ação de Constantino, aquele 
cenário da antiga cidade de Bizâncio composto até então por templos, cultos e 
sacrifícios politeístas (Bardill 2012: 260), Barbero tem defendido que  
 
A falta de indícios sobre construções cristãs em Constantinopla contrasta com um alto 
número de testemunhos sobre a permanência da vida religiosa pagã. São testemunhos 
tardios, sujeitos a diversas interpretações, mas que em sua complexidade formam um 
contexto muito surpreendente. Em uma cidade onde só há pouco tempo tem havido 
pesquisas arqueológicas de importância, tais testemunhos são ainda fundamentais para 
se reconstruir a face da capital desejada por Constantino. (2016: 189) 
  
Enquanto Barnes afirma que foi apenas após a total destruição da antiga cidade 
de Bizâncio que Constantino edificou sua nova capital em um local onde já não havia 
quaisquer templos, edifícios ou monumentos politeístas (2014: 111), Bardill prefere 
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defender que “evidências confiáveis contradizem esse cenário.” (2012: 260)130 
Reiterando nessa temática da permanência, ainda que parcial, de uma identidade 
politeísta na nova cidade de Constantinopla, entendemos como importante considerar os 
problemas historiográficos que foram levantados por Barbero (2016: 188-195). O 
primeiro problema tem a ver com a hipótese de que a nova capital imperial teria sido 
purificada do politeísmo, enquanto o segundo problema explora logo na sequência a 
hipótese de que Constantino teria destruído por completo a antiga cidade de Bizâncio 
para edificar em seu território uma nova cidade plenamente cristã. 
A fragilidade da perspectiva que insiste na eliminação do politeísmo em 
Constantinopla sob o domínio imperial de Constantino se mostra evidente, por exemplo, 
a partir de testemunhos acerca da fundação e reconstrução da cidade nos anos 330.  
Uma documentação que, conquanto seja tardia, mereça ser examinada sem deixar de ser 
problematizada, tem associado, como observa Barbero, sempre em diálogo com outros 
estudiosos, o processo de “fundação de Constantinopla com uma série de prazos rituais 
– inauguratio, consecratio, dedicatio – escalonados por vários anos, carregados de 
conotações religiosas pagãs tradicionais.” (2016: 189; Bassett 2004; Girardet 2010: 103) 
Barbero também menciona as variadas referências feitas pelas fontes bizantinas aos 
templos dedicados aos deuses cultuados em Constantinopla ainda na era constantiniana, 
destacando a informação de Malalas acerca da “existência de templos de Afrodite, 
Artemis e Apolo na acrópole da antiga cidade de Bizâncio, os quais teriam permanecido 
ativos até a época de Teodósio I.” (Barbero 2016: 189; Dagron 1984: 375 e 376)131 Já o 
templo de Poseidon, segundo o comentário de Bardill em diálogo com Dagron, teria 
permanecido “inalterado [...] uma vez que a sua conversão em uma Igreja de São Menas 
ocorreria apenas após a morte de Constantino.” (2012: 261; Dagron 1984: 376 e 395)    
Apesar de toda a representação cristã empregada na reurbanização da cidade, 
conferindo-lhe uma estética religiosa que antes ali não existia, há que ser salientado que 
a construção de alguns edifícios e, sobretudo, o uso de certas obras de arte de caráter 
                                                          
130
 Em diálogo com Mango, Bardill destaca, por exemplo, que “o sistema de abastecimento de água de 
Adriano foi mantido e que o teatro sobre a acrópole e o anfiteatro [...] foram preservados, assim como as 
duas principais praças públicas (Strategion e Tetrastoon). A rua que conectava o Tetrastoon com o portão 
principal das muralhas da cidade velha foi, com toda a probabilidade, preservada quando Constantino 
decidiu expandi-la mais a oeste em direção aos seus novos muros.” (Bardill 2012: 261; Mango 2004: 19) 
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 Bardill, além de observar que certos componentes da infraestrutura não foram destruídos, logo os 
locais de cultos politeístas não foram devastados conforme insiste Eusébio, entende que “mesmo que não 
possamos confiar em Malalas quando ele atribui o templo de Apolo a Septímio Severo e os templos de 
Artemis e Afrodite ao rei Bizas, fundador mítico de Bizâncio, é claro que ele acreditava que eles tinham 
alicerces antigos, o que não há motivo para ser contestado.” (Bardill 2012: 261; Chronographia XII, 20) 
152 
 
politeísta, inclusive de divindades, não deixaram de compor a fisionomia da nova 
capital imperial. É nesse sentido que Brandt conclui que não foi Constantino, mas seus 
sucessores, tais como seu filho Constâncio II e o imperador Teodósio I – este, como se 
sabe, estaria à frente do Império apenas algumas décadas depois – os responsáveis 
decisivos por fazerem de Constantinopla uma nova Roma cristã (Brandt 2007: 119). 
As leituras feitas, tanto por Barbero como por Bardill, em documentos tardios 
que, em certa medida, são confiáveis, atestam que existiu em Constantinopla, já no 
século V, para afirmar o paralelismo entre a nova capital imperial e a cidade de Roma, 
um templo denominado Capitólio dedicado ao deus Júpiter e às deusas Minerva e Juno. 
“Como as notícias do edifício se encontram em diferentes fontes, é impossível ignorar a 
existência desse Capitólio, cuja topografia o associa à nova capital constantiniana e não 
à antiga cidade de Bizâncio.” (Barbero 2016: 189 e 190; Bardill 2012: 259 e 263) 
É importante deixar claro que entre os estudiosos, há diferentes interpretações 
(Barbero 2016: 190) a respeito desse Capitólio, o qual teria existido na nova capital 
imperial. Entre essas diversas leituras citadas e comentadas por Barbero, há uma que 
considera a construção do Capitólio em Constantinopla como parte de um projeto 
imperial de urbanização romana, a fim de preservar, de alguma maneira, a tradição 
religiosa estatal, sobretudo, pelo fato de que aquele edifício era um templo dedicado, em 
particular, às divindades consideradas protetoras do Império (Bassett 2004: 31-34). 
Também há um olhar fundamentado, inclusive, nas representações cunhadas em moedas 
da época, entendendo que o objetivo de tornar Constantinopla uma capital equivalente à 
cidade de Roma tivesse a ver, tão somente, com um desejo pessoal de Constantino em 
superar qualquer oposição entre a tradição politeísta e a religiosidade cristã que, em 
algum momento, se consolidaria (Margutti 2013: 311). Além dessas duas leituras, há 
quem entenda que o Capitólio não foi construído no século IV, mas que teria sido um 
edifício construído muito antes da época constantiniana. Tal opinião, por vezes não 
declarada de forma aberta, chega a sugerir que o referido templo teria pertencido ao 
período de predominância helênica (Curran 2013: 144). E há, ainda, uma tendência que 
acredita ser possível identificar um caráter cristão naquele edifício (Speck 1995).
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 Em diálogo com os estudos de Mango, Bassett e Eugenio La Rocca, Bardill entende que, “ao contrário 
dos templos mencionados anteriormente, o Capitólio estava fora dos muros da antiga cidade de Bizâncio 
e, portanto, teria sido construído sob Constantino, fora da extensão oeste da cidade. Como consequência, 
alguns estudiosos atribuíram o prédio ao fundador da cidade, ainda que isso não possa ser comprovado. 
Se construído por Constantino, o Capitólio teria claramente indicado que o imperador estava cortejando 
tanto aos pagãos como aos cristãos em sua nova cidade. [...] Uma possibilidade a ser considerada é que 
Constantino teria dedicado o Capitólio a uma Deidade Suprema sem nome, mas não há evidências para 
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Acerca da referência, já comentada em tópico anterior, que o escritor Zósimo 
faz a respeito da construção de dois templos politeístas na cidade de Constantinopla, nos 
quais o imperador teria determinado a exposição de duas estátuas, sendo uma da deusa 
Fortuna de Roma e outra de Reia, deusa-mãe protetora de Bizâncio, Barbero estabelece 
um amplo diálogo com diversos estudiosos, apresentando diferentes opiniões e 
conclusões (2016: 190 e 191; Lenski 2015: 347). Uma hipótese levantada por pesquisas 
como as de Dagron (1984: 373 e 374) e Bühl (1995: 30-34), consiste em afirmar que 
aqueles “não eram templos abertos ao culto, mas apenas edifícios destinados a acolher 
as personificações das duas cidades, de acordo com a vontade de Constantino de 
apresentar sua nova capital como uma segunda Roma.” (Barbero 2016: 190) Outros 
estudos, porém, entendem que o imperador, no ensejo da consagração de 
Constantinopla no ano 330, teria ordenado a cunhagem de uma grande quantidade de 
medalhas comemorativas de prata representando as duas deusas, promovendo por meio 
desse ato o culto dedicado àquelas divindades, além de, ao mesmo tempo, reconhecê-las 
como protetoras de todo Império Romano, e não apenas das duas capitais (Barbero 
2016: 190; Lenski 2015: 347; Bardill 2012: 262; Carlà 2010: 128-130).
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Em diálogo com Luke Lavan e Dagron, Barbero entende que um dos templos 
dedicados em Constantinopla, sob ordem imperial, conforme descreve Zósimo (Lavan 
2011: 450-452), converge com “o que atestam fontes tardias acerca da continuidade das 
celebrações de ritos em honra àquelas estátuas, conferindo à nova capital [...] o mesmo 
destino da antiga Roma” (Barbero 2016: 191; Dagron 1984: 40-45). Além disso, 
pensando nos dois templos construídos sob determinação imperial na nova cidade, 
Sarah Bassett conclui que ambos homenageavam, de maneira oficial, as divindades que 
eram consideradas protetoras do Império (Basset 2004: 34; Barbero 2016: 191). 
                                                                                                                                                                          
apoiar tal crença. Também se diz que uma cruz ou um Cristograma, símbolo que teria sido adicionado à 
estrutura no período pós-constantiniano, caíra do edifício em uma tempestade no ano 407. Sugere-se que, 
devido à localização do Capitólio fora dos antigos muros de Bizâncio, Constantino teria tentado de forma 
deliberada reduzir a sua proeminência. Dado, porém, que Constantino havia marcado a linha de uma nova 
fortificação a 3 km a oeste, o Capitólio estaria de fato no coração da área em que a cidade haveria de ser 
expandida.” (Bardill 2012: 263; Mango 2004: 30; Bassett 2004: 35; La Rocca 1993: 571-577) 
133
 Bardill comenta que nessas cunhagaens “há dois modelos iconográficos da Tykhe de Constantinopla: 
sendo a primeira uma figura de capacete, obviamente, modelada em Roma, e a outra é uma mulher, às 
vezes alada, segurando uma espécie de chifre da abundância, usando uma coroa de torres (como de 
Cibele) e sentada em um trono alto e com os pés na proa de um navio. O último tipo foi mostrado no 
reverso de medalhões de prata comemorando o dia da inauguração de Constantinopla em 330. 
Constantino é representado com um diadema de jóias que ele teria usado nas celebrações.” (2012: 262) 
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Zósimo também teria mencionado (NH II, 31.1)
134
 a existência de um templo 
dedicado em Constantinopla aos deuses gêmeos Pólux e Castor, conhecidos como 
Dióscuros (Brandão 1987: 330 e 331; Commelin 1993)
135
. Esse templo, porém, objeto 
de uma discussão menos acirrada entre os estudiosos, teria sido, segundo a interpretação 
de Barbero, edificado junto ao hipódromo, o qual já “pertencia à cidade antiga e não à 
expansão constantiniana. Além disso, acerca da consagração aos Dióscuros, há notícias 
já em alguma época anterior.” (2016: 191) Logo, não parece haver qualquer desencontro 
de informações quando Zósimo afirma que foi Constantino quem adornou o hipódromo 
com toda a beleza (θαὶ ηὸλ ἱππφδξνκνλ εἰο ἅπαλ ἐμήζθεζε θάιινο), além de anexá-lo ao 
templo dos Dióscuros (ηὸ η῵λ Γηνζθνχξσλ ἱεξὸλ κέξνο αὐηνῦ πνηεζάκελνο). Assim, 
parece provável que, tanto o templo como o hipódromo, já existiam antes do século IV, 
pois segundo o comentário de Bardill em diálogo com John H. Humphrey, aqueles 
“gêmeos eram patronos da cavalaria romana, tendo uma associação natural com o circo 
desde o início. Aliás, os ovos usados para contar as voltas dos carros, simbolizavam o 
ovo do qual os gêmeos tinham nascido.” (Bardill 2012: 262; Humphrey 1986: 260)  
Em meio a esse conjunto de interpretações, percebemos que o processo de 
construções de templos em Constantinopla, na era constantiniana, é consideravelmente 
indeterminado, tendo em vista a pluralidade de leituras propostas por estudiosos de 
diferenciadas correntes. Para Cyril Mango, por exemplo, na capital oriental do Império, 
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 Τνχηῳ ηῶ ηξφπῳ πνιιῶ κείδνλα η῅ο πξνηέξαο ἀπνηειέζαο, θαὶ βαζίιεηα θαηεζθεχαζελ νὐ πνιιῶ 
<η῵λ> η῅ο Ῥψκεο ἐιάηηνλα· θαὶ ηὸλ ἱππφδξνκνλ εἰο ἅπαλ ἐμήζθεζε θάιινο, ηὸ η῵λ Γηνζθνχξσλ ἱεξὸλ 
κέξνο αὐηνῦ πνηεζάκελνο, ὧλ θαὶ ηὰ δείθεια κέρξη λῦλ ἔζηηλ ἐπὶ η῵λ ηνῦ ἱππνδξφκνπ ζην῵λ ἑζη῵ηα 
ἰδε῔λ· ἔζηεζελ δὲ θαηά ηη ηνῦ ἱππνδξφκνπ κέξνο θαὶ ηὸλ ηξίπνδα ηνῦ ἐλ Γειθν῔ο Ἀπφιισλνο, ἔρνληα ἐλ 
ἑαπηῶ θαὶ αὐηὸ ηὸ ηνῦ Ἀπφιισλνο ἄγαικα. 
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 No relato de Junito de Souza Brandão, “Nêmesis, a deusa da justiça distributiva, que traduz, por isso 
mesmo, a indignação pela injustiça praticada, símbolo, por conseguinte, da punição divina, despertou os 
desejos de Zeus. Para fugir ao pai dos deuses e dos homens, a deusa se metamorfoseou em gansa. O deus 
se transformou em cisne e a ela se uniu. Em consequência dessa conjunção, Nêmesis pôs um ovo que foi 
escondido num bosque inviolável. Encontrado por um pastor, foi entregue a Leda, esposa de Tíndaro, rei 
de Esparta. Desse ovo sagrado nasceu Helena. A tradição, no entanto, que faz da esposa de Tíndaro mãe 
de Helena, narra o mito de maneira análoga. Para escapar às investidas de Zeus, Leda se teria igualmente 
transformado em gansa, mas o senhor do Olimpo, sob a forma de cisne, a ela se uniu. Como já estivesse 
grávida de Tíndaro, Leda pôs dois ovos: do formado pela semente de Zeus nasceram Helena e Pólux, 
imortais, e do outro, Castor e Clitemnestra, mortais. Nesse caso, como é de praxe no mito, os chamados 
Γηφζθνπξνη (Dióskuroi), os Dioscuros, "filhos de Zeus", Castor e Pólux, bem como Helena e 
Clitemnestra teriam por pai a Tíndaro e por godfather a Zeus… Antes mesmo das núpcias solenes de 
Helena e Menelau, o rei e senhor de Micenas passou a cortejar Clitemnestra, que, à época, já estava 
casada com Tântalo II, filho de Tieste, inimigos mortais dos dois atridas Menelau e Agamêmnon. Este 
traiçoeiramente assassinou Tântalo e ao filho recém-nascido de Clitemnestra, obrigando-a, em seguida, a 
aceitá-lo como marido. Perseguido pelos Dioscuros, o despótico rei de Argos conseguiu refugiar-se na 
corte de seu sogro, o conciliador Tíndaro, que a custo conteve a sede de vingança dos filhos. A 
contragosto e profundamente magoada, Clitemnestra seguiu para Micenas. Desse enlace, que começou 
sob maus auspícios, vieram ao mundo Ifianassa e Laódice, mais tarde chamadas respectivamente Ifigênia 
e Electra; Crisótemis e Orestes.” (Brandão 1987: 300 e 331) 
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inclusive nos tempos de Constantino, identificava-se uma presença muito maior das 
antigas divindades, enquanto que as representações cristãs, tanto dos mártires como do 
próprio Jesus de Nazaré, ainda ocupavam poucos espaços (Mango 1985: 30-35; Barbero 
2016: 191). Há também estudiosos que, diante da precariedade documental acerca de 
templos cristãos construídos na nova capital – tanto aqueles que são atribuídos ao 
período de Constantino como os que são associados aos seus sucessores – preferem 
interpretar como tendo sido supercial a presença cristã em Constantinopla, ao menos até 
o final do século IV (Barbero 2016: 191; Mango 1985: 35 e 36; Dagron 1984: 388-409).  
Dialogando com Bassett, Barbero destaca as interpretações que afirmam que 
Constantino não queria fundar uma cidade com uma identidade religiosa única, mas 
marcada pela supremacia do poder imperial, com uma explícita pluralidade religiosa 
“representada de forma deliberadamente ecumênica, tanto com construções de templos 
politeístas em homenagem às divindades protetoras do Império como da Igreja de Santa 
Irene, pela paz da comunidade cristã.” (Barbero 2016: 191; Bassett 2004: 18) Por outro 
lado, Noel Lenski defende de forma enfática que o próprio Constantino teria introduzido 
em Constantinopla um culto à deusa Tykhe (Barbero 2016: 191; Lenski 2015). Nesse 
sentido, Barbero chega a concluir, com o que concordamos, que sobre Constantinopla 
“permanece o enigma de uma cidade fundada por um imperador decerto cristão, cujas 
fontes – tardias, além de parciais e de interpretações hipotéticas – explicitam, porém, a 
dimensão pagã, ou ao menos tradicional, bem mais do que a cristã.” (2016: 192) Parece, 
então, que a nova capital não teria sido purificada do politeísmo a partir de Constantino. 
Ao contrário, o que até aqui percebemos, e que Bardill não hesita em confirmar, é que 
“não só há evidências indicando que templos pagãos já existentes foram autorizados a 
continuarem em pé sob o domínio de Constantino, como também há afirmações de que 
ele permitiu que novos templos pagãos fossem construídos na cidade.” (2012: 262) 
Pensemos, agora, no segundo problema levantado por Barbero, o qual trata da 
hipótese de que o imperador Constantino teria destruído por completo a antiga cidade de 
Bizâncio para edificar em seu território uma nova cidade plenamente cristã. Em sua 
crítica à leitura desenvolvida por Barnes (2014: 111-113), o qual por diversas vezes 
atribui veracidade ao discurso eusebiano, Barbero destaca que ele também insiste em 
“ignorar as fontes por meio das quais sabemos que, mesmo após a mudança da antiga 
cidade de Bizâncio para Constantinopla, os templos da velha polis continuaram a 
funcionar.” (Barbero 2016: 192) Para Bardill, em convergência com Barbero, “não há 
qualquer evidência a sugerir que Constantino tenha levado Bizâncio ao chão.” (2012: 
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260 e 261) Um dos argumentos de Barnes problematizados por Barbero consiste em 
afirmar que apenas depois da total destruição da antiga cidade de Bizâncio, foi que o 
imperador “Constantino construiu uma cidade completamente nova em um local vazio 
que já não tinha templos não-cristãos, nem edifícios ou monumentos não-cristãos, 
tampouco uma história pré-cristã.” (Barnes 2014: 111; Barbero 2016: 192) 
Além de adjetivar a interpretação de Barnes como uma leitura apocalíptica 
fantasiosa, Barbero chega a considerá-la uma perspectiva que não pode ser 
“comprovada, que não vem acompanhada por notas e argumentos, que não é sustentada 
por qualquer documento e que se encontra em total contraste com tudo o que sugerem 
outras fontes literárias e os vestígios arqueológicos.” (2016: 192) Concordando com a 
análise de Barbero, também questionamos como um estudioso da importância de 
Barnes, o qual reconhece ser o único a defender essa interpretação, chega a considerar a 
possibilidade de que Constantino tenha, de fato, arrasado todo o território, incluindo 
nesse empreendimento a destruição de locais de culto usados até mesmo por cristãos, 
uma vez que, antes do ano 324, já existia um bispo em Bizâncio, o que pode ser 
concluído a partir da exposição desenvolvida pelo próprio Barnes acerca da relação do 
imperador com as políticas eclesiásticas do início dos anos 320 (Barbero 2016: 192; 
Barnes 2014: 140-143). Malalas, por exemplo, segundo a análise de Bardill, relata  
 
que pouco antes da morte de Constantino, três locais de cultos politeístas tornaram-se 
muito pobres (αρξήκαηηζηνη), sob ordens do imperador. Isso significa que os templos 
haviam sido autorizados a permanecer durante o período de Constantino, antes de 
serem privados do financiamento estatal – e, ainda assim, os próprios cultos não eram 
aparentemente proibidos. Segundo Libanio, Constantino teria confiscado todas as 
terras do templo e as incorporado à propriedade privada imperial. No entanto, apesar 
das ações de Constantino, sabemos que vários templos construídos em Constantinopla 
não foram destruídos ou convertidos para outros fins até o período de Teodósio I, 
quando o templo de Apolo se tornou um pátio cercado por casas, o templo de Artemis 
se tornou uma sala de jogos e o templo de Afrodite se tornou uma casa para as 
carruagens do Prefeito Pretoriano. (Bardill 2012: 261; Chronographia XIII, 13, 39)  
 
Além disso, devemos considerar, ao mesmo tempo, como no mínimo curiosa a 
omissão de Eusébio, em seu Discurso dos Trinta Anos, em relação aos templos cristãos 
que Constantino teria construído em Constantinopla. No já comentado trecho da Laus 
Constantini (LC IX, 14-17), o autor não economiza elogios ao imperador, mencionando 
igrejas construídas nas regiões da Palestina e da Bitínia, sem ao menos citar templos que 
teriam sido edificados na nova capital. Aliás, Bardill é enfático ao avaliar que Eusébio, 
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em sua narrativa (VC III, 48.2), “não é sincero ao dizer que Constantino considerou 
oportuno purificar sua cidade de toda e qualquer adoração de ídolos.” (2012: 261) 
A propósito, conforme já vimos, no local no qual seria construída a antiga 
Igreja do Carvalho de Abraão, o que se sabe graças à carta que Constantino endereçara a 
Macário e a outros bispos da Palestina (VC III, 52.1-53.4), mesmo sendo considerado 
sagrado pela tradição dos hebreus – pois ali Deus teria se revelado ao patriarca da 
religião hebraica – foram antes construídos templos politeístas e praticados sacrifícios 
que seriam alvos da intolerância político-religiosa constantiniana descrita e legitimada 
na narrativa de Eusébio. Na referida carta, o imperador instrui os bispos a não aceitarem 
aquele cenário que, no imaginário judaico-cristão, profanava a chamada Terra Santa, 
além de terem de evitar com que novos sacrifícios politeístas voltassem a ser praticados 
ali. Apenas assim e após devastar todos os templos e a queimar todas as suas estátuas, 
seria então construída uma basílica dedicada ao Deus dos cristãos (Barbero 2016: 193). 
Em diálogo com Scott Bradbury (1994: 132), Barbero problematiza a 
representação antipoliteísta do imperador tão explícita na narrativa eusebiana, 
destacando que sua preocupação em proibir sacrifícios e em evitar a contaminação do 
lugar considerado sagrado tanto para judeus como para cristãos, expressa uma obsessão 
um tanto exagerada e incomum, em se tratando de Constantino, além de colocar em 
dúvida a autenticidade autoral da carta, cuja datação, inclusive, não pode ser 
identificada de maneira precisa. Uma rigorosa censura imperial de ritos politeístas 
oferecidos naquele lugar tido como santo que resultasse até mesmo na condenação à 
morte dos praticantes, por si só contradiz a ideia de aniquilação oficial de cultos não-
cristãos ainda muito presentes em boa parte do Império Romano (Barbero 2016: 193). 
No que tange à desapropriação e até ao fechamento de templos politeístas por 
parte de Constantino, o que é objeto de ampla exposição e defesa na narrativa de 
Eusébio (LC VIII, 1-4)
136
, podemos destacar casos que nos permitem perceber até aqui 
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 [1] ἖πεηδὴ γὰξ ζπλε῔δελ κάηελ δεηκαίλνληα λεπίσλ δίθελ ἀθξόλσλ ηὰ πιήζε η῅ο πιάλεο ηὰ 
κνξκνιύθεηα ὕιῃ ρξπζνῦ θαὶ ἀξγύξνπ πεπιαζκέλα, θαὶ ηαῦηα ἐθπνδὼλ ᾤεην δε῔λ ἄξαζζαη ὥζπεξ ηηλὰ 
ιίζσλ ἐγθόκκαηα ην῔ο ἐλ ζθόηῳ βαδίδνπζη πξὸ η῵λ πνδ῵λ ἐξξηκκέλα, ιείαλ ηε θαὶ ὁκαιὴλ ηνῦ ινηπνῦ 
ηὴλ βαζηιηθὴλ ην῔ο π᾵ζηλ ἀλαπεηάζαο πνξείαλ. [2] Ταῦη´ νὖλ δηαλνεζεὶο νὐρ ὁπιηη῵λ αὐηῶ θαὶ πιήζνπο 
ζηξαηνπεδ〈ε〉ίαο ἟γήζαην δε῔λ πξὸο ηὸλ ηνύησλ ἔιεγρνλ, εἷο δὲ κόλνο αὐηῶ θαὶ δεύηεξνο η῵λ αὐηνῦ 
γλσξίκσλ πξὸο ηὴλ ὑπεξεζίαλ ἀπήξθνπλ, νὓο ἑλὶ λεύκαηη θαηὰ π᾵λ ἔζλνο δηεπέκπεην. [3] Οἱ δ´ εὐζεβείᾳ 
πίζπλνη κπξηάλδξσλ δήκσλ ηε θαὶ ια῵λ κέζνλ παξηόληεο ἀλὰ πάζαο πόιεηο ηε θαὶ ρώξαο πνιπρξνλίνπ 
πιάλεο ἐπνηνῦλην θσξάλ, αὐηνὺο ηνὺο ἱεξσκέλνπο ζὺλ πνιιῶ γέισηη θαὶ ζὺλ αἰζρύλῃ παξάγεηλ εἰο θ῵ο 
ἐθ ζθνηίσλ κπρ῵λ ηνὺο αὐη῵λ ζενὺο παξαθειεπόκελνη, θἄπεηηα ἀπνγπκλνῦληεο ηνῦ θάζκαηνο θαὶ ηὴλ 
εἴζσ η῅ο ἐπηθερξσζκέλεο κνξθ῅ο ἀκνξθίαλ ην῔ο πάλησλ ὀθζαικν῔ο ἐλδεηθλύκελνη. Δἶη´ ἀπνμένληεο ηὸ 
δνθνῦλ ρξήζηκνλ η῅ο ὕιεο, ρσλείᾳ ηε θαὶ ππξὶ δνθηκάδνληεο, ηὸ κὲλ ιπζηηειὲο ὅζνλ αὐην῔ο ἀλαγθα῔νλ 
ἐλνκίδεην ἐλ ἀζθαιε῔ ηηζέκελνη ζπλε῔ρνλ, ηὸ δ´ ἄιισο πεξηηηὸλ θαὶ ἄρξεζηνλ εἰο κλήκελ αἰζρύλεο 
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a complexidade dessa discussão acerca da política imperial de destruição de templos. Se 
recorrermos apenas à perspectiva eusebiana, veremos que na era constantiniana várias 
cidades tiveram seus templos devastados e boa parte de seus pertences expropriada, pois 
eram removidas as suas portas luxuosas e as suas coberturas para serem reaproveitadas, 
além de serem confiscadas estátuas de bronze, prata e ouro para que fossem utilizadas 
na decoração de espaços públicos e oficiais de Constantinopla como edifícios, palácios, 
ruas e praças, quando não eram fundidas e aproveitadas de outras maneiras, tais como 
na cunhagem de moedas e medalhas (Barbero 2016: 193-196; Bardill 2012: 264).
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Todas as reutilizações de estátuas da tradição politeísta em espaços públicos 
por parte de Constantino, tanto na nova capital imperial como em outros pontos do 
Império, parecem formas estranhas, como observa Barbero, de se aniquilar o culto 
rejeitado por cristãos (2016: 194). Por isso que não podemos nos limitar em ler apenas 
as representações elaboradas por escritores cristãos como Lactâncio e Eusébio, mas 
também o que afirmaram autores antigos como Zósimo, mesmo que tenham escrito 
tempos depois do período em análise. O olhar eusebiano, além de contestado, é visto 
como exagerado por boa parte da historiografia recente (Barbero 2016: 194; Cameron 
1983: 186; Hoornaert 1986: 17-35). Nesse sentido, Barbero comenta que na atualidade 
 
a interpretação mais comum entende que Constantino tinha interesse na promoção de 
sua própria imagem de benfeitor, criador de uma nova cidade capaz de rivalizar com 
Roma, e no valor artístico e simbólico daquelas estátuas, as quais encarnavam a 
continuidade da civilização greco-romana, permanecendo indiferente à sua conotação 
religiosa e sem manifestar qualquer hostilidade em relação a elas. Eusébio, porém, 
interpreta essas transferências em um sentido muito mais pedagógico: por tanto tempo 
os pagãos tinham oferecido sacrifícios a essas estátuas, agora deveriam aprender a 
raciocinar e compreender, conforme sugeria o imperador, de que elas só serviriam 
para o prazer e a alegria de quem as observava. (2016: 194) 
 
                                                                                                                                                                          
παξερώξνπλ ην῔ο δεηζηδαίκνζηλ. [4] Οἷνλ δὲ θαὶ ηόδ´ ἔξεμε βαζηιεὺο ὁ ζαπκάζηνο· ὡο γὰξ θαὶ η῵λ 
λεθξ῵λ εἰδώισλ ηὰ η῅ο πνιπηεινῦο ὕιεο ηὸλ ἀπνδνζέληα ηξόπνλ ἐζθπιεύεην, ηὰ ινηπὰ κεηῄεη 
ἀλδξείθεια ραιθνῦ πεπνηεκέλα. Γέζκηνη δ῅ηα θαὶ νἵδε κύζσλ ζενὶ γεγεξαθόησλ ηξηρ῵λ ὑθάζκαζηλ 
ἢγνλην πεξηβιεζέληεο, θἀπὶ ηνύηνηο ὁ κέγαο βαζηιεὺο ὥζπεξ ηηλὰ πνιπθεγγ῅ ππξζὸλ ἐμάςαο, κή πε 
ιαλζάλνη θξύθηόλ ηη πιάλεο ιείςαλνλ, ὄκκαηη βαζηιηθῶ πεξηεζθόπεη·  
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 Barbero, ao apontar as inconsistências da narrativa eusebiana (LC VIII, 1-4), considera que “de um 
modo um tanto sem lógica, Eusébio prosegue afirmando que as estátuas de ouro e prata tiveram um 
tratamento diferente, pois Constantino [...] teria enviado oficiais a todas as províncias, que forçaram 
publicamente os sacerdotes a tirarem as estátuas dos templos e, entre os gritos dos espectadores, cortaram 
o metal precioso dos revestimentos, mostrando a todos a miséria interior daquelas imagens. O ouro e a 
prata, obviamente, foram fundidos e reutilizados, enquanto as estátuas, depois de destruídas, eram 
devolvidas aos templos. Em seu entusiasmo por essas cenas repugnantes, Eusébio parece se esquecer de 
já ter citado o confisco das estátuas de bronze, e se refere a elas uma segunda vez, como uma medida 
posterior, acrescentando que aqueles falsos deuses foram arrastados para serem expostos à vergonha. [...] 
É inevitável pensar nas estátuas escolhidas para adornar os espaços públicos de Constantinopla, como 
sendo as únicas que escapam do destino de serem fundidas para se cunhar moedas.” (2016: 194 e 196)     
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Ao atribuir às estátuas das divindades antigas uma função não mais que 
decorativa, há quem interprete o imperador Constantino como o iniciador de um 
processo de dessacralização da arte religiosa politeísta (Caseau 2001; Barbero 2016: 
194), o que deve ser problematizado. Em nota, já citamos Amerise, segundo a qual, de 
acordo com a legislação implatanda por Constantino, ele parece não ter abolido o culto 
politeísta, mas apenas tomado providências relativas à proibição de ritos como a magia 
e a aruspicina, além de interditar aqueles que efetuavam os sacrifícios nos templos 
(2005: 147; Marcone 2000: 59 e 60).
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 De todo modo, é indispensável considerarmos 
não apenas o que nos informam as fontes literárias, pois devemos, com o mesmo rigor, 
observarmos o que revela a Cultura Material em sua pluralidade. Há peculiaridades que 
apenas as fontes arqueológicas apresentam (Funari 2014b), razão pela qual parte dos 
documentos materiais da era constantiniana exerce protagonismo em nossa pesquisa. 
Barbero chega a afirmar que, embora a desapropriação de templos politeístas 
possa ter ocorrido na era constantiniana, há controvérsias em torno da autenticidade das 
medidas imperiais narradas, com objetivo pedagógico, por Eusébio. Aliás, o intento 
pedagógico estaria na narrativa do escritor cristão, mas também na destruição em si 
daqueles templos. A hipótese de que o templo de Asclépio, na Cilícia, por exemplo, 
tenha sido devastado sob ordem de Constantino, parece bastante incerta. Destinado à 
peregrinação de pessoas em busca de cura, esse templo pode não ter sido destruído 
durante o período narrado na Vita Constantini, mas depois, na época de Constâncio II, 
conforme a obra do já citado escritor politeísta Libanio (Orationes XXX, 37 e 38). 
Menos problemática é a possibilidade de que tenha sido determinada por Constantino a 
destruição do templo de Afrodite, no qual se praticava relações sexuais como expressão 
ritual. Além disso, o imperador teria utilizado forças militares não só para confiscar o 
templo, mas também para punir os que praticassem tais ritos. O fato é que, apesar do 
quanto essas ou aquelas descrições de atos de desapropriação promovida por 
Constantino possam ou não ser confiáveis, a maioria dos estudiosos mais recentes 
reconhece que as afirmações de Eusébio são, sobremaneira, desprovidas de 
credibilidade (Barbero 2016: 194 e 195; Cameron e Hall 1999: 302-304). A esse 
respeito, Barbero ainda conclui que até o escritor Eusébio, 
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 Amerise, a respeito da legislação antipoliteísta implantada por Constantino, sugere além da análise de 
Lucio De Giovanni (2001: 23, 64-75), que consultemos o parágrafo (XXX, 6) da obra Orationes, do 
escritor antioqueno Libanio (314-394), segundo o qual “Constantino teria confiscado todas as terras do 
templo e as incorporado à propriedade privada imperial.” (Bardill 2012: 261, 264 e 314) Quanto à 
aruspicina, tratava-se de um rito basilar da antiga religiosidade etrusca, por meio do qual os sacerdotes 




mesmo com todo o seu entusiasmo ao elogiar as medidas tomadas por Constantino 
contra o culto pagão, jamais afirma que o imperador tenha decretado o fechamento em 
bloco dos templos. Nem mesmo os autores pagãos da geração seguinte, como Libanio 
e Juliano, embora acusem Constantino de ter despojado e ofendido os templos, lhe 
atribuem medidas tão radicais, como aquelas que são imputadas aos seus filhos. Uma 
tradição cristã pouco posterior tem, por outro lado, atribuído a Constantino, em termos 
mais gerais, a destruição ou, até mesmo, o fechamento dos templos enquanto locais do 
culto pagão. (2016: 195 e 196)
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Existe um debate historiográfico atual de notável divergência ao analisar as 
motivações do comportamento imperial em relação aos templos politeístas. No que 
tange à veracidade da proibição de ritos de sacrifícios e, por conseguinte, de acesso aos 
templos, há uma corrente que entende que o imperador, nos últimos anos de vida, teria 
empreendido uma política que priorizava aproveitar todas as obras de arte e riquezas 
existentes nos templos, chegando a devastá-los e a empobrecê-los, mas sem querer 
promover uma proibição que resultasse no fechamento daqueles locais. As informações 
registradas na narrativa eusebiana são ainda hoje as únicas que atribuem tais ocorrências 
à era constantiniana. Essa tem sido uma das razões pelas quais a desapropriação de 
templos politeístas é interpretada como o início de um processo marcado por uma 
hostilidade imperial sem precedentes em relação àqueles locais, o que se tornaria ainda 
mais notável sob os domínios dos filhos de Constantino (Barbero 2016: 196).
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A propósito, até mesmo o culto imperial não teria sido suprimido durante o 
período de Constantino, mas ainda permanecera por algum templo, inclusive sob os 
domínios de seus filhos, sobretudo, de Constâncio II, cuja política herdada do pai fizera 
com que ele autorizasse a construção de um templo para gens Flavia, em Spello, na 
região da Úmbria (Mapa 10), conforme registra um documento do ano 337, escrito entre 
a morte de Constantino e a proclamação de seus três filhos como Augustos do Império. 
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 A tradição cristã pouco posterior a Eusébio mencionada por Barbero corresponde àquela que se baseia 
na obra Chronicon (ano 331) de Jerônimo, quando este afirma “edicto Constantini gentilium templa 
subversa sunt” (pelo edito de Constantino os templos dos gentios foram destruídos) e na afirmação de seu 
contemporâneo Paulo Orósio (385-420), em Historiae Adversum Paganos VII, 28.28: “edicto siquidem 
statuit citra ullam hominum caedem paganorum templa claudi” (por este mesmo edito, estatuiu que os 
templos dos pagãos deviam ser fechados, sem a morte de nenhum ser humano) – traduções ainda não 
publicadas de Pedro Paulo Abreu Funari. Como sabemos, tanto a frase atribuída a Jerônimo como a frase 
atribuída a Orósio, são posteriores (post factum) tanto à era constantiniana como à escrita de Eusébio e, 
portanto, suspeitas. De qualquer maneira, elas podem servir para reforçar a hipótese de que não é possível 
saber se Constantino de fato destruiu ou mesmo fechou templos politeístas (Barbero 2016: 196). 
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 São poucos, como observa Barbero em diálogo com Wilkinson e Curran, os estudiosos mais recentes 
que consideram que o único objetivo de Constantino pudesse ser o de acumular metais preciosos diante 
da necessidade de se cunhar novas moedas ou ainda o de apenas decorar a cidade de Constantinopla com 
aquelas estátuas da religiosidade politeísta (Barbero 2016: 196; Wilkinson 2009: 53-56; Curran 1996: 75). 
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Gens Flavia deriva do cognome Flavius, presente nos nomes de todos os imperadores 
da dinastia, desde Constâncio Cloro, demonstrando de maneira clara que Constâncio II 
“reconheceu a importância de se tolerar e, também, de manter as instituições religiosas 
tradicionais – e, não menos, o culto ao imperador, ajudando a preservar e a promover a 
dinastia imperial.” (Bardill 2012: 263 e 264; Barnes 2014: 20-23; Dam 2008: 22-34) 
Podemos perceber que, mesmo naqueles casos nos quais as destruições de 
templos politeístas atribuídas ao imperador Constantino se mostram como informações 
irrefutáveis, dizem respeito a circunstâncias específicas. Dialogando com a pesquisa de 
Bardill, podemos mencionar, por exemplo, a destruição do templo que Adriano (76-
138) teria construído para Afrodite no local do túmulo de Jesus, em Jerusalém. Este 
templo, destruído por volta do ano 326, não estava em um local sem importância para os 
cristãos. Se ele fosse, portanto, mantido por Constantino naquele local, decerto seria 
entendido como um exemplo de favorecimento imperial para com os adeptos do culto à 
deusa Afrodite. Como o imperador parecia ter a intenção de se manter amigável com 
todos os lados, optou por derrubá-lo e construir ali uma basílica cristã. Isso não significa 
que estava censurando o culto politeísta, tanto que, se o templo de Adriano estivesse em 
outro local, provavelmente não teria sido destruído (Bardill 2012: 264). E, no que se 
refere, porém, à interpretação teológica e religiosa elaborada por Eusébio acerca desse 
fato, consideramo-la como sendo de sua inteira e exclusiva responsabilidade. 
Bardill ainda destaca que o mesmo poderia ser justificado se pensarmos, por 
exemplo, na antiga Igreja do Carvalho de Abraão, a qual teria sido construída no local 
onde Deus, segundo a tradição e a crença tanto de judeus como de cristãos, teria 
aparecido e se revelado ao patriarca do povo hebreu. Naquele local, sob ordem de 
Constantino, não só seria construído um templo cristão, mas seria proibida toda e 
qualquer prática de sacrifícios da religiosidade politeísta, como também seriam 
derrubados os altares e destruídas as estátuas dos deuses que, até então, ali vinham 
sendo cultuados. A destruição do santuário dedicado à deusa Afrodite, na Fenícia, por 
exemplo, não por ter sido construído em um local considerado sagrado para os cristãos, 
mas por causa dos ritos sexuais que ali eram praticados, também poderia ser 
considerado um exemplo de casos circunstanciais em que a ação do imperador 
Constantino se justificaria, argumentando que tais práticas manchariam a reputação da 
religiosidade politeísta de uma maneira geral. Por fim, na mesma linha de interpretação, 
Bardill destaca ainda a destruição, também no ano 326, do templo dedicado a Asclépio, 
na Cilícia, para o qual os peregrinos se dirigiam em busca de cura. Essa divindade e 
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também o seu templo estariam associados ao filósofo pagão Apolônio de Tiana, o qual 
fora comparado a Jesus de Nazaré na obra de Hiérocles, conforme já comentamos. 
Bardill deduz que essa analogia teria motivado a destruição do referido templo (Bardill 
2012: 265 e 266; Caseau 2004: 122-126; Potter 2004: 432; Chuvin 2004: 40 e 41). 
Concordamos com a assertiva que foi desenvolvida por Bardill, segundo a qual 
“a destruição de templos pagãos sob Constantino, se era restrita a um pequeno número 
de locais específicos, seu efeito, ao que parece, nem sempre foi longevo.” (2012: 266) 
Conforme observamos em momento anterior, Eusébio narra que durante o período de 
Constantino foi destruído o templo em Aigai, na Cilícia. Já sabemos, porém, que a 
religiosidade politeísta permaneceria viva naquela região. Em Heliópolis, por exemplo, 
onde havia um grande templo dedicado a Zeus, mas onde o imperador também teria 
fundado uma igreja, há indícios de que o culto aos deuses continuou ativo por longo 
tempo, chegando pelo menos até o século VI (Cameron e Hall 1999: 302-305). 
Na própria cidade de Roma, Constantino e seus filhos teriam preservado 
muitos templos politeístas, enquanto nos arredores da cidade teriam edificado templos 
cristãos, ainda que estes tenham sido concluídos apenas sob os domínios dos filhos, 
conforme já analisamos. Aliás, ao tratar da arquitetura constantiniana e do fenômeno de 
reutilização de obras artísticas anteriores ao século IV – o que veremos de maneira mais 
específica ao comentarmos os relevos do Arco de Constantino – Patrizio Pensabene 
entende que tanto a contrução de templos cristãos como a preservação de templos 
politeístas tiveram a finalidade de propaganda imperial, pois assim se expressaria um 
programa político e ideológico que, ao mesmo tempo, conseguia manter relação com a 
tradição religiosa romana e dialogar com uma perspectiva cristã ainda emergente. É por 
esse motivo, entre outros, que a arquitetura constantiniana em Roma também se 
caracteriza pela construção de templos cristãos em pontos periféricos da cidade e pela 
preservação de edifícios politeístas na sua área mais central (Pensabene 2013: 33 e 34). 
Portanto, já não se pode defender de modo objetivo que Constantino foi aquele 
destruidor de templos politeístas, empenhado apenas na cristianização do Império por 
meio da construção de igrejas. Aliás, como observam Cameron e Hall em diálogo com 
Curran, “a destruição de templos é difícil de ser demonstrada em larga escala antes de 
Teodósio I.” (1999: 305; Curran 1994: 53 e 54) Também não podemos desconsiderar, e 
tratar como mera invenção da narrativa eusebiana, o empreendimento imperial em favor 
dos cristãos, como se ele não tivesse sido nem um pouco próximo daquilo que Eusébio 
representou. Antes, após esse primeiro embate documental, pensamos que Constantino 
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era um político que, mesmo tendo tido uma experiência religiosa pessoal – o que não 
nos cabe qualificar ou desqualificar (Veyne 2010: 104 e 105) – demonstrou de uma 
maneira clara que queria ser benquisto por todos os grupos, tanto aqueles que eram 
adeptos da tradição politeísta como pelos que se declaravam cristãos. Assim teria sido o 































3. O Arco de Constantino 
Ostentação do triunfo imperial e suas representações 
 
As decorações do Arco de Contantino estão entre as representações da 
Antiguidade mais analisadas em nosso tempo. Estudiosos da Arte
141
, da História, da 
Arquitetura e, claro, da Arqueologia, são os que mais se dedicam aos trabalhos de 
exame, interpretação e discussão a respeito desse documento material (Barbero 2016: 
312; Bravi 2012: 446).
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 Sua inauguração ocorrida entre 315 e 316, dedicada de modo 
oficial e formal pelo Senado e pelo povo romano, objetivava celebrar os dez anos do seu 
domínio imperial iniciado em 306, mesmo que ainda em uma Tetrarquia (Bardill 2012: 
222; Bravi 2012: 445) e, sobretudo, eternizar a memória do triunfo de Constantino sobre 
Maxêncio na Batalha da Ponte Mílvia, em 312 (Brandt 2007: 52; Barceló 1992: 105).
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Clementina Panella, ao tratar das técnicas de construção e dos métodos de inserção 
decorativa, destaca a importância da história arquitetônica e do programa político e 
ideológico presentes no monumento desde o projeto à edificação (Panella 1999: 43).
144
   
A maior parte dos estudos que consultamos para a escrita deste capítulo tem 
optado por analisar, em primeiro lugar, a inscrição latina esculpida no alto do arco, em 
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 Entre os estudiosos da Arte que se dedicaram à interpretação do Arco de Constantino está Bernard 
Berenson, cuja preocupação central foi analisar a decoração do monumento, desconsiderando a princípio 
histórias de caráter social, político, material e religioso. Sua atenção não se concentraria em interpretações 
teológicas, metafísicas e éticas, ou mesmo em questões técnicas da Arte e da Arquitetura, por exemplo, a 
menos que de modo breve as tenha mencionado. Ele deixa claro que seu objetivo seria verificar, a partir 
da Morfologia, o que se entenderia por decadência e renascimento da forma, e também por sucessão de 
mudanças ocorridas na história da Arte entre a era constantiniana e a era de Carlos V (1500-1558), ou 
seja, um período de doze séculos. Considerando esse interesse de Berenson no que se expressaria através 
da forma, justificamos o pouco uso que fazemos de obras como a dele (2007: 11-16; Riegl 1992: 80-84). 
Estabelecendo diálogos entre a Arte e a Arqueologia, Berenson discorre por questões como a condição 
original do monumento, sua materialidade, a possível pintura dos relevos que teria desaparecido ao longo 
dos séculos, detalhes de estilo, decoração, espaço e proporções, técnicas aplicadas e as ferramentas usadas 
pelo escultor, além da subjetividade do próprio artista (Berenson 2007: 22-31). Quanto aos itens do arco 
relativos à decoração tais como mísulas e capitéis, além de outros elementos arquitetônicos, inclusive em 
comparação com outras edificações antigas, Pensabene explora em seu artigo (1999: 24-42). 
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 Bravi também destaca que “foi produzida uma ampla bibliografia a respeito do arco, da sua linguagem 
imagética, do seu estilo e do seu significado na arte de representação imperial, cuja novidade substancial 
consistia no uso extensivo de material de reutilização” (2012: 446) em grande parte do monumento. 
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 Pedro Barceló entende, em diálogo com Theodore V. Buttrey e Filippo Coarelli, que “a vitória de 
Constantino sobre Maxêncio encontrou uma expressão visível na construção de um arco triunfal à custa 
do Senado romano. O Arco de Constantino não é apenas um monumento impressionante por causa de sua 
realização e sua composição artística, mas também por suas inscrições e seus relevos provenientes de 
outros monumentos, o que faz dele um documento histórico de grande valor ao representar 
acontecimentos de seu próprio tempo.” (Barceló 1992: 105; Buttrey 1983: 375; Coarelli 1975: 162-165) 
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 Panella afirma que tal importância teria composto a temática explorada em estudos desenvolvidos 
durante dois dias (24 e 25 de setembro de 1998), “organizados pela Superintendência Arqueológica de 
Roma, do Instituto Arqueológico Germânico e pelo Departamento de Estudos Histórico-artísticos, 
Arqueológicos e de Conservações da Università degli Studi Roma Tre.” (Panella 1999: 43) 
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suas duas fachadas, norte e sul. Não fugiremos, então, dessa prática, e nos dedicaremos 
à leitura e ao exame dessa inscrição, para depois explorarmos os painéis, medalhões, 
frisos e demais relevos, que são de diferentes origens, procedências e épocas (Pensabene 
1999: 24) e que representam não apenas a vitória de Constantino sobre Maxêncio, mas 
também informações que remetem às especificidades de sua identidade imperial e de 
alguns dos seus antecessores (Barceló 1992: 105 e 106).
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 Outra particularidade do 
nosso estudo é a preocupação em estabelecer, sempre que possível e necessário, um 
confronto entre representações das fontes materiais e representações das fontes 
literárias. Foi assim no capítulo anterior e continuará sendo no presente capítulo. Há que 
se destacar, então, que o Arco de Constantino talvez seja o mais importante e imponente 
monumento da era constantiniana dentre os que ainda existem (Bardill 2012: 94). 
Também salientamos que comentaremos questões relacionadas às dimensões, 
às características arquitetônicas
146
 e ao contexto histórico-político do arco enquanto 
monumento público de Roma, sujeito ou não a adulterações promovidas pelo próprio 
imperador ou pelo Senado (Pensabene 1999: 23 e 24), além de tratarmos do processo de 
organização das imagens nele esculpidas e reaproveitadas. Por fim, nos concentraremos 
em problemas historiográficos resultantes tanto de investigações já desenvolvidas 
acerca do Arco de Constantino como daquilo que temos identificado em suas diferentes 
representações. Adiantamos que nosso objetivo é o de evidenciar, a partir de detalhes 
que há nesse documento material inaugurado na era constantiniana, informações que 
reforçam nossos argumentos acerca do processo de cristianização do Império. Como 
temos defendido, entendemos que sob os domínios de Constantino não houve aquela 
cristianização imediata, acelerada e maciça tal qual Lactâncio e, sobretudo, Eusébio, 
descreveram em suas respectivas obras. Portanto, além dos templos que estudamos no 
capítulo anterior, o Arco de Constantino, apesar de sua data de inauguração anteceder os 
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 Barceló destaca que “a localização e a designação dos elementos decorativos provenientes de outros 
lugares e épocas e que adornam o Arco de Constantino são uma questão que sempre foi controvertida na 
literatura científica.” (1992: 105 e 106) Barceló quer dizer, em diálogo com diferentes perspectivas 
arqueológicas (Koeppel 1982: 505 e 506; Giuliano 1955; L'Orange e von Gerkan 1939), que embora 
alguns relevos até pertençam à era de Constantino, boa parte deles de fato pertence às épocas anteriores. 
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 Anna Maria Reggiani introduz a série de artigos publicados em uma obra acerca das duas fases do 
Arco de Constantino, as quais seriam relativas aos períodos de Adriano e do próprio Constantino. Nessa 
Introdução ela enfatiza que os estudos acerca da estrutura arquitetônica do monumento revelaram “que 
não estamos lidando com uma construção homogênea, mas que a parte inferior do arco foi construída em 
mármore quadrado, enquanto a cobertura foi feita de [...] concreto revestido por uma cortina de tijolos e 
forrado apenas por fora com lajes de mármore. Essas duas diferentes técnicas que correspondem também 
às duas diferentes soluções decorativas da fachada principal do monumento nos levam a reconhecer ao 
menos dois momentos históricos de intervenção: o primeiro consiste na fase original da planta do arco e 
remonta aos primeiros anos do domínio de Adriano; o segundo consiste em um trabalho de reutilização da 





, também terá sido uma importante fonte material capaz de demonstrar que a 
relação de Constantino com a questão religiosa não está tão definida quanto pareceria, 
caso nos reportássemos apenas à documentação literária e, em especial, a cristã. 
Não podemos desconsiderar o caráter propagandístico do arco, o que já foi tão 
bem explorado por estudiosos como Pensabene, em especial quando este trata acerca do 
projeto do monumento e do processo de reutilização de relevos anteriores à era 
constantiniana. Para ele, tanto o sentido de propaganda como o de celebração, enquanto 
fundamentos da ideologia do poder imperial
148
 que Constantino promovera através da 
imponência do arco, sem dúvida têm uma importância bem maior que qualquer prática 
de reutilização de relevos anteriores ao seu tempo. Conforme veremos, até mesmo essa 
prática de apropriação de peças que exaltam imperadores como Trajano, Adriano e 
Marco Aurélio por meio de cenas de guerras ou de sacrifícios, por exemplo, teria 




3.1. A respeito das inscrições esculpidas no monumento 
 
Nas duas fachadas do arco foi esculpida sua dedicação oficial, endereçada pelo 
Senado, cujas famílias “mantinham um elevado padrão de vida” (Berenson 2007: 18), e 
também pelo povo de Roma ao imperador que, além de estar para completar dez anos 
no poder, vencera havia cerca de três anos seu adversário e cunhado Maxêncio naquela 
batalha que foi relacionada por Lactâncio e Eusébio à sua adesão pessoal à religião dos 
                                                          
147
 Podemos adiantar que há ampla discussão a respeito da construção e da data de inauguração do Arco 
de Constantino. Segundo Bardill, não podemos desconsiderar as hipóteses que defendem que o referido 
monumento já existia, ainda que em forma incompleta, antes de 312, ano da vitória de Constantino sobre 
Maxêncio, e que logo depois teria sido concluído. Bardill não invalida a possibilidade de que a construção 
do arco tenha sido iniciada ainda quando a cidade de Roma estava sob domínio de Maxêncio, a fim de 
perpetuar suas vitórias sobre os tetrarcas Severo e Galério. Outra hipótese chega a sugerir que o arco 
tenha sido, de uma maneira audaciosa, projetado e iniciado para servir de memorial das pretensas vitórias 
que Maxêncio acreditava que teria sobre Constantino e Licínio (Bardill 2012: 99; Holloway 2004: 50-52). 
148
 Ao tratar do Arco de Constantino em seu contexto topográfico, Alessandra Bravi inicia sua abordagem 
afirmando que “a arte romana de representação interagia de vários modos com a política. As construções 
de relevos que decoravam arcos e colunas de dedicação, em ocasião de triunfos ou eventos políticos 
importantes, absolviam uma importante função: através da narração de eventos, batalhas e cerimoniais 
públicos, conferiam visíveis ideologias e consolidaram a identidade política e cívica através de uma 
espécie de formulário de representações simbólicas. Os relevos do Arco de Constantino, portanto, 
pertencem ao gênero histórico da arte romana de representação. Nos frisos há eventos e conceitos 
abstratos, narrativas de batalhas e imagens alegóricas, que criam em conjunto um sistema simbólico 
coerente e expressivo da aristocracia politeísta de Roma no advento de Constantino.” (Bravi 2012: 445)  
149
 Panella também salienta que o Arco de Constantino “não resultou da „adulteração‟ de um arco mais 
antigo (da época de Adriano), mas de um projeto unitário, o que é identificável tanto através de materiais 
de construção utilizados [...], como através do projeto arquitetônico e da mensagem ideológica e histórica 
confiada à decoração com imagens e à grande inscrição no alto do monumento.” (Panella 1999: 43) 
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cristãos. Construído poucos metros a oeste do Coliseu (Bardill 2012: 94)
150
, o arco do 
triunfo mais conhecido como Arco de Constantino (Imagem 01)
151
, até hoje preservado 
no centro histórico da capital italiana e admirado por milhões de turistas que por ali 
passam todos os anos, mede cerca de 21m de altura, 26m de largura e quase 7m de 
profundidade (Ferris 2013: 37; Cicerchia 2001: 61-77).
152
 No catálogo com os dados do 
Arco de Constantino ao final da pesquisa (Anexos 03a e 03b), apresentamos, além de 
imagens e de reproduções do monumento por diferentes perspectivas, todas as suas 
medidas, em metros e em dimensões romanas.
153
 Já na citada inscrição latina esculpida 
no alto das fachadas do arco (Imagens 02 e 03), lemos a seguinte dedicação: 
 
IMP-CAES-FL-CONSTANTINO MAXIMO / P-F-AVGVSTO-S-P-Q-R / QVOD 
INSTINCTV DIVINITATIS MENTIS / MAGNITVDINE CVM EXERCITV SVO / 
TAM DE TYRANNO QVAM DE OMNI EIVS / FACTIONE VNO TEMPORE 
IVSTIS / REM-PVBLICAM VLTVS EST ARMIS / ARCVM TRIVMPHIS 
INSIGNEM DICAVIT (Barbero 2012: 312) 
 
Podemos traduzir esta inscrição da seguinte maneira: 
 
Para o imperador César Flávio Constantino, o maior, pio, abençoado pela sorte, 
Augusto: Inspirado por uma divindade, pela grandeza da sua mente, ele usou seu 
exército para salvar a república – pela força justa das armas – da ameaça de um tirano 
e do partidarismo. Por isso, o Senado e Povo de Roma dedicaram este excepcional 
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 Bardill, em diálogo com Humphries e Dam, salienta que “tanto a localização do monumento como a 
inscrição conectavam a nova dinastia Flaviana com as anteriores, apoiando o intento de Constantino em 
fazer o que seria legítimo. A inscrição também se refere a Constantino como Maximus Augustus, um 
título que o Senado lhe concedera após a vitória de 312, a fim de afirmar sua condição em relação aos 
outros Augustos que eram Maximino e Licínio.” (2012: 95; Humphries 2008b: 96; Dam 2008: 94-96) 
151
 Todas as imagens estão organizadas no Catálogo de imagens (Anexo 05), ao final da pesquisa. 
152
 A respeito das questões metrológicas do Arco de Constantino, sem deixar de apresentar suas 
específicas premissas metodológicas, Pietro Cicerchia faz comparações com outros arcos, além de 
explorar detalhes concernentes à planta, à elevação e ao prospecto lateral do monumento (2001: 61-77).     
153
 Consideramos aqui as dimensões atuais do arco. Sabemos, porém, que Reggiani menciona, a partir de 
análises estratigráficas, que além de o monumento resultar da intervenção de dois imperadores – Adriano 
e o próprio Constantino – “a escavação dos alicerces do arco, feita nos lados sul e leste, também revelara 
que a estrutura dos três arcos repousa [...] no pódio de um arco anterior dedicado a Domiciano, que teria 
sido destruído de maneira proposital após a damnatio memoriae sofrida por este imperador.” (2001: 9) 
Maria Letizia Conforto explora essa hipótese de um arco anterior ao Arco de Constantino, a partir de 
estudos feitos não apenas no alicerce ou na própria estrutura do monumento, mas considerando também a 
notável deformidade que o caracteriza em diferentes pontos, o que já teria sido observado em trabalhos de 
restauração sob uma ótica técnico-construtiva e também de conservação (Conforto 2001: 11-21). A 
hipótese de que antes, no local do Arco de Constantino, teria existido um arco dedicado a Domiciano, se 
deve à interpretação do americano Arthur Lincoln Frothingham (1859-1923), importante historiador da 
Arquitetura. Em momento posterior comentaremos essa tese, mas, a princípio, adiantamos que ela já não 
é aceita, graças às novas pesquisas arqueológicas, arqueométricas e estratigráficas (Vaccaro 2001: 26). 
154
 Tradução de Pedro Paulo Abreu Funari. 
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Segundo Barbero, essas palavras de dedicação não representariam apenas uma 
homenagem do Senado e do povo ao imperador. Além disso, essa inscrição parece ser, 
na prática, uma típica e comum propaganda imperial, encomendada pelo próprio 
imperador, o que decerto Maxêncio também faria se tivesse vencido a Batalha da Ponte 
Mílvia (2016: 312; Grünewald 1990: 64-71). Nesse sentido, entendemos que devamos 
nos atentar para o uso de algumas expressões, tais como: INSTINCTV DIVINITATIS 
(inspirado por uma divindade)
155
, além das inscrições nas laterais internas da passagem 
central do arco (Imagens 04 e 05), acima dos relevos relativos a Trajano (Holloway 
2004: 30-33; Ferris 2013: 41-43). Falamos das expressões FVNDATORI QVIETIS 
(fundador do descanso) e LIBERATORI VRBIS (libertador da cidade), que parecem 
aludir “ao fim da tirania e ao início dos novos tempos felizes por mérito do imperador, 
não sem um provável apelo ao Augusto, o qual em suas Res gestae (realizações) definia 
a si mesmo como fundator pacis (fundador da paz).” (Barbero 2016: 312) 
A expressão INSTINCTV DIVINITATIS esculpida na principal inscrição do 
monumento
156
, além de ser aquela que mais tem gerado discussões entre os estudiosos 
(Bardill 2012: 224), se assemelha a outras expressões, tais como DIVINO MONITVS 
INSTINCTV (inspirado na ordem divina) e DIVINO INSTINCTV QVO REGIS 
OMNIA (inspiração divina com a qual tudo rege). Essas duas frases aparecem 
respectivamente no discurso chamado XII Panegírico, também conhecido como 
                                                          
155
 Alessandra Melucco Vaccaro, em diálogo com Frothingham (1915), Augusto Fraschetti (1986: 59-80) 
e François Paschoud (1993), destaca que a inscrição de dedicação esculpida no alto das fachadas do Arco 
de Constantino é “desprovida de componentes habituais da titulatura imperial, mas rica de locuções 
desconhecidas da linguagem jurídica esquemática e formal em documentos como esse (a luta contra o 
usurpador Maxêncio é definida como inspirada pela divindade: INSTINCTV DIVINITATIS) e faz 
referência ao arco como TRIVMPHIS INSIGNEM. Está, porém, bem consolidada a opinião de que 
Constantino não celebrou o triunfo sobre Maxêncio. Além disso, nenhuma imagem do triunfo é saudada 
no monumento, nem entre os relevos reutilizados, tampouco na sequência do friso comemorativo. [...] 
Fraschetti, ao analisar de maneira detalhada os textos de panegiristas de Constantino, tem argumentado 
em um artigo já clássico que o triunfo é uma consequência do pacto estabelecido com a comunidade cristã 
de Roma, evitado por não sacrificar ao deus Júpiter; outros, como Paschoud, sublinham que o triunfo 
talvez não fosse possível, pois a vitória teria sido sobre um cidadão romano.” (Vaccaro 2001: 54 e 57) 
156
 É importante informar que as inscrições das fachadas, cujos textos são idênticos, têm particularidades 
materiais que revelam detalhes relativos à originalidade e também às restaurações pelas quais elas 
passaram. A inscrição da fachada norte, por exemplo, possui vinte e dois elementos entre blocos e peças 
de menor dimensão, sendo sete elementos considerados novos, provenientes da restauração realizada 
entre os anos 1804 e 1842, enquanto os demais blocos e peças são considerados parte da construção 
original. Esse detalhe demonstra com clareza as diferenças entre o mármore usado no referido processo 
de restauração e aqueles que são considerados antigos. Os mais novos, além de muito brancos em 
comparação aos blocos antigos, não possuem os muitos furos no interior das letras (nítidos nas letras 
antigas), os quais serviam para fixar os pinos das possíveis letras de metal que existiam no arco em sua 
condição original. Essas peças, portanto, teriam sido todas retrabalhadas na restauração. Já a inscrição da 
fachada sul, composta por vinte elementos, tem apenas um bloco e duas peças menores que não são 





 e no menos mencionado Panegírico de 321
158
, demonstrando que 
“não só a vitória de Constantino foi apresentada ao público de maneira sistemática, 
insistindo que uma proteção divina o acompanhava, mas que a linguagem com a qual 
essa ideia era expressa se sujeitava a alguma padronização.” (Barbero 2016: 312 e 313) 
De acordo com Bardill, em sua leitura dos referidos Panegírico de 313 e Panegírico de 
321, documentos que, segundo ele, são os que possuem maior paralelismo com a 
inscrição do arco, é possível antecipar que todas as expressões acima estão inseridas em 
um contexto que não apresenta qualquer indício da natureza da referida INSTINCTV 
DIVINITATIS, o que impossibilita qualquer conclusão definitiva acerca do que essas 
palavras esculpidas no arco poderiam significar em seu tempo (Bardill 2012: 224).   
Embora pareça revelar um possível apoio de Constantino ao monoteísmo, o 
que deve ser problematizado, pois muitas das moedas cunhadas sob seus domínios, 
além de inscrições diversas e de estátuas, sinalizam que ele ainda não tinha qualquer 
relação com a religião dos cristãos, chegando inclusive a concordar em parceria com 
Licínio, antes do ano 313, com a perseguição que era empreendida contra os cristãos 
desde Diocleciano, a expressão INSTINCTV DIVINITATIS tem sido interpretada, a 
cada estudo a respeito, como sendo ambígua (Ramalho; Funari; Carlan 2016: 26).
159
 
Pensabene, a propósito, teria afirmado que essa inscrição reflete a ambiguidade do culto 
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 Os Panegíricos Latinos, cuja autoria é anônima em sua maioria, são compostos por doze panegíricos 
escritos entre os anos 100 e 313. O último dos doze discursos é, portanto, aquele que aqui nos interessa.  
Segundo Bardill, o também chamado “Panegírico de 313 fornece uma pequena indicação da fé pessoal de 
Constantino, embora pareça claro que o discurso pretendia atingir um governante [...] por causa da sua 
visão henoteísta, o que é improvável. O orador fala de um Deus Supremo que se revelou sozinho ao 
próprio Constantino e que delegou o cuidado de mortos menores para deuses menores. Mas este Deus 
Supremo não é identificado com nenhuma das divindades tradicionais; ao contrário, ele é identificado 
como criador de todas as coisas. [...] Apesar da evidência da política acordada em Milão em 313, da 
inscrição no Arco de Constantino e das próprias cartas de Constantino indicando que o imperador teria 
aprovado as referências que o orador faz à Divindade Suprema, o que devemos deduzir a partir da 
menção aos deuses menores por parte do panegírico? O orador, de forma clara, não considerou que tal 
referência incomodaria Constantino, embora seja significativo que, em contraste com os panegíricos 
anteriores, o autor evite nomear qualquer um dos deuses tradicionais. Ao menos parece provável que o 
panegirista sabia que, em 313, o imperador adotou uma abordagem inclusiva do pensamento religioso e 
não se opôs a um ponto de vista henoteísta que subordinasse os deuses tradicionais a uma Divindade 
Suprema.” (Bardill 2012: 275; Barnes 2014: 98 e 99; Panegíricos Latinos XII)    
158
 O Panegírico de 321, atribuído ao escritor e retórico romano Nazário que viveu na primeira metade do 
século IV, foi escrito no ano 321 e teria sido pronunciado em Roma durante a celebração dos quinze anos 
de domínio de Constantino, quando também foram ascendidos aos postos de Césares os seus filhos Crispo 
e Constantino II. No escrito, o autor também homenageia o imperador em virtude de sua vitória sobre 
Maxêncio, em 312, na Batalha da Ponte Mílvia (Barbero 2016: 312 e 313; Lassandro e Micunco 2000).    
159
 Entendemos que “o Arco de Constantino, em 315, no início do governo do imperador e logo após sua 
alegada conversão ao Cristianismo, parece usar materiais anteriores, mesmo da época de Adriano, dois 
séculos antes, e que nada indicam a fé cristã. A maioria dos estudiosos interpreta a expressão „inspirado 
por uma divindade‟ como vaga, para referir-se ao Deus sol, que aparece também nas cunhagens de 
Constantino, ou ao Deus cristão.” (Ramalho; Funari; Carlan 2016: 27 e 28) 
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que seria adotado de maneira oficial pelo imperador, evidenciando, inclusive, que não 
seria tão simples eliminar a tradição politeísta do Império (Pensabene 1999: 16 e 17). 
Ao destacar a referida ambiguidade identificada na “não comprometedora” 
(Barbera 2013: 15) expressão INSTINCTV DIVINITATIS, além de afirmar que esta 
foi, por muito tempo, utilizada de maneira diversa por causa da natureza genérica que 
possuía, pois as pessoas a aplicavam e, por consequência, a interpretavam conforme 
queriam, Barbero salienta que os próprios adeptos da religiosidade politeísta não tinham 
qualquer dificuldade em fazer referência à divindade no singular, o que por muito tempo 
se pensou ser um hábito apenas dos adeptos de religiões monoteístas (2016: 313).
160
 
Também entendemos como sendo importante sublinhar que na língua latina “não há 
artigo indefinido ou definido e não se pode distinguir uma divindade da divindade.” 
(Carlan e Funari 2016: 34) Nesse sentido, tal ambiguidade parece permanecer intacta, 
mesmo para quem defende que todo o arco fora uma apropriação de um monumento da 
época de Adriano, conforme ainda veremos neste capítulo. Essa ambiguidade no texto 
da inscrição dedicada pelo Senado parece intencional, pois evidencia o prestígio 
tributado ao imperador, mesmo que em sua origem a inscrição estivesse homenageando 
e mencionando a virtus de Adriano e não de Constantino (Vaccaro 2001: 54). 
Bardill reforça que “ao considerarmos as possíveis interpretações, devemos 
reconhecer que jamais estaremos certos da intenção do autor. Logo, deve ser 
considerado provável que até a ambiguidade possa ter sido deliberada.” (2012: 224) 
Estamos, portanto, diante de um exemplo claro de que as representações do poder e da 
religiosidade na era constantiniana são subjetivas, e a expressão INSTINCTV 
DIVINITATIS – talvez possamos dizer que não apenas a inscrição, mas até mesmo todo 
o monumento – parece demonstrar de forma explícita tal subjetividade, o que independe 
do fato de ela ter sido produzida muito antes ou na própria época de Constantino.
161
   
Ao dialogar com as pesquisas mais atuais, como a de Lenski (2008: 229-247), 
acerca da expressão INSTINCTV DIVINITATIS, Barbero percebe que tais estudos, 
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 Platão (428-348 a.C.) já teria em sua Apologia de Sócrates feito referências aos deuses no singular. 
161
 Não apenas a inscrição, mas todo o arco, desde o seu projeto, há que ser entendido como “um campo 
de particular investigação, já que é um monumento de dedicação desprovido de funcionalidade objetiva e, 
além disso, essencial em sua articulação no que diz respeito à estrutura. Sua forma, portanto, é 
estritamente ligada a modelos experimentados desse tipo e, como tal, está livre de fundamentais soluções 
estáticas ou técnicas; além disso, toda mensagem simbólica, aqui ou em qualquer outro lugar, é quase 
completamente confiada à linguagem plástica que, de fato, mediante a reutilização de material, ocorre em 
forma narrativa para celebrar as res gestae do personagem. A estrutura em si, portanto, nada mais é do 
que um suporte destinado a sustentar a teoria dos relevos que, de fato, ocupa toda a superfície. A análise 
efetuada, portanto, consiste em examinar as proporções do todo e compreender essencialmente a intenção 
ideal que teria orientado a elaboração do projeto básico original.” (Cicerchia 2001: 61 e 62) 
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“fundamentados na comparação sistemática entre os vocabulários de pagãos e cristãos, 
indicam, porém, que só os pagãos usavam o termo INSTINCTV em sentido positivo, 
aludindo-o à inspiração divina e, em particular, a Apolo.” (2016: 313) Segundo Bardill, 
“o uso da palavra INSTINCTV na inscrição, além da falta de um nome para a divindade 
(DIVINITATIS) responsável por levar Constantino à vitória foram explicados por 
Lenski como uma referência ao ato de evocatio.” (2012: 224; Lenski 2008: 231-247) O 
termo evocatio corresponde a um ritual por meio do qual uma pessoa de determinado 
território invocaria a divindade responsável pela proteção tanto dos seus moradores 
como do território em si, oferecendo em troca um novo ritual, mas de agradecimento. A 
proteção solicitada à divindade incluiria o castigo e a destruição dos que optaram pela 
opressão do território. A divindade, ao que parece, tinha o seu nome omitido para que 
não houvesse risco de que os adversários também a evocassem. Além disso, essa 
ambiguidade da inscrição no que se refere à especificidade “do nome da divindade 
responsável pela vitória pode, portanto, ser explicada com base no fato de que o nome 
da deidade tutelar de Roma não poderia ser revelado.” (Bardill 2012: 224 e 225)162 
Por outro lado, em um sentido negativo, INSTINCTV era aplicado por autores 
cristãos com um significado associado à noção religiosa de diabólico. Como observa 
Barbero, “a ideia antiga e reconfortante de que a inscrição do arco foi pensada para 
manter certo paralelismo da religiosidade pagã com a cristã seria, portanto, abandonada, 
pois a epígrafe parece pertencer muito mais ao vocabulário pagão.” (2016: 313) A 
propósito, Lenski (2008: 220-226; 2014: 159-161) teria constatado que 2/3 dos antigos 
autores cristãos, ao fazerem uso do termo INSTINCTV, aplicam-no em sentido 
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 De acordo com Bardill, recorrendo à própria literatura romana, é possível saber que “o uso mais 
conhecido desse ritual é registrado por Tito Lívio (59 a.C.–17 d.C.) em seu relato sobre o cerco de dez 
anos de Roma na cidade etrusca de Veios. Antes de sua captura, em última instância, bem sucedida da 
cidade, o general romano Camilo afirmou ter proferido um início de oração: „Por vossa liderança, ó Pítia 
de Apolo, e estimulado pela sua divindade (tuoque numine instinctus), vou destruir a cidade de Veios, e, 
então, prometo a você uma décima parte do saque‟. É possível, portanto, que as palavras INSTINCTV 
DIVINITATIS na inscrição do arco sejam interpretadas à luz do relato de Tito Lívio, significando que 
Constantino conquistou a sua vitória sobre Maxêncio pelo fato de, por meio da EVOCATIO, ter sido 
conduzido com sucesso ao triunfo graças à divindade sem nome protetora de Roma.” (2012: 224 e 225) 
Para esclarecimento, a Pítia citada na oração do general Camilo corresponde ao nome da mais importante 
sacerdotisa do templo de Apolo, na cidade de Delfos, na Grécia Antiga (Brandão 1987b: 97-99). Bardill 
também destaca, ainda acerca dessa problematização do nome da divindade que é mencionada na 
inscrição do Arco de Constantino, que “nenhum nome, por exemplo, é dado à Deidade Suprema na carta 
enviada por Licínio aos governadores das províncias orientais, explicando a política de liberdade religiosa 
por meio da qual concordou com Constantino em Milão, no ano 313. Esta carta (muitas vezes chamada de 
„Edito de Milão‟) se referiu vagamente a uma „Divindade Suprema‟ (summa divinitas) e a „qualquer 
divindade que esteja na sede do céu‟ [...] (MP 48, 2-12; HE X, 5.2-14). Uma expressão similar é 
encontrada na oração que o exército de Licínio teria recitado antes da batalha decisiva contra Maximino, 
em 30 de abril de 313, e se referia apenas à „Divindade Suprema‟ (deum summum).” (Bardill 2012: 225)    
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negativo, enquanto 1/3 deles utiliza o termo INSTINCTV como sendo uma referência 
direta à inspiração da divindade cultuada na religião cristã (Barbero 2016: 313). 
De qualquer modo, não há um sentido definitivo da palavra INSTINCTV que 
resulte dos diálogos entre estudiosos. O que há, porém, é a importante hipótese de que o 
termo DIVINITATIS faria referência ao deus Sol Invictus, cuja representação no arco é 
bem evidente (Stephenson 2009: 155-158; Lenski 2014: 163-178). Também há quem 
defenda que DIVINITATIS seja a própria inspiração divina do imperador (Kolb 2001: 
65), além dos que acreditam no uso dessa palavra como sendo uma referência à deusa 
Roma, a qual não só teria ajudado na devastação do exército de Maxêncio, o que está 
representado em um dos frisos do arco, como também teria ajudado a Constantino em 
sua conquista da capital (Lenski 2008; Bardill 2012: 224 e 225). É nesse sentido que 
Barbero prossegue sua análise, questionando, por exemplo, como uma estudiosa como 
Alessandra Bravi teria abordado toda a questão historiográfica de uma forma tão 
superficial, concluindo que a inscrição esculpida no Arco de Constantino, por causa do 
seu vocabulário, sempre foi interpretada como uma evidência inquestionável de que o 
imperador teria se tornado cristão e, além disso, de que a sua fé pessoal se tornara uma 
informação pública desde o início (Bravi 2013: 552; Barbero 2016: 313 e 314). 
Bardill, considerando as diferentes interpretações a respeito da expressão 
DIVINITATIS, entende junto com Peirce (1989: 407), que ela poderia corresponder à 
noção de Divindade Suprema, mas que de um modo proposital, para alcançar a 
tolerância e a reconciliação entre os romanos, revelava uma ambiguidade deliberada, 
conforme também a interpreta Barnes (2014: 19). Por não ser identificada a referida 
Divindade Suprema, fica evidente que não havia certeza acerca de qual deus a inscrição 
no arco estaria se referindo. Talvez ela tenha sido feita daquela forma exatamente para 
permitir que os romanos a interpretassem como preferissem, o que também é bastante 
incerto (Bardill 2012: 226 e 308). Jones, por exemplo, foi defensor da hipótese de que a 
divindade citada na inscrição correponderia ao deus de Constantino, logo não seria 
outro a não ser o Deus dos cristãos (1948: 91). Na opinião de Linda Jones Hall, a 
inscrição faz referência ao monoteísmo de forma vaga, para aceitar a ainda emergente fé 
cristã adotada por Constantino, sem que com isso ocorresse um conflito em relação à 
crença politeísta do Senado (1998: 670). Para Veyne (2007: 148), a inscrição estaria 
expressando de maneira oficial uma espécie de monoteísmo neutro (Bardill 2012: 308). 
Outra interpretação da expressão INSTINCTV DIVINITATIS considerada por 
alguns estudiosos como Frank Kolb, e que é comentada por Bardill, prefere não 
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entendê-la como uma referência à inspiração proveniente de alguma divindade, mas que 
o próprio Constantino teria sido considerado quase divino
163
, ou mesmo divino de fato, 
enquanto imperador romano, sendo assim orientado por sua própria capacidade de 
discernir tudo o que deveria ter feito até chegar à vitória sobre Maxêncio. Esta hipótese, 
em diálogo com o chamado Panegírico de 313
164
, busca fundamentar-se na expressão 
que vem logo depois na inscrição: MENTIS / MAGNITVDINE, ou seja, a grandeza da 
mente do imperador. Apesar da distinção linguística entre INSTINCTV DIVINITATIS 
(impulso de uma divindade inerente) e INSTINCTV DEI (impulso de um deus externo) 
proposta por Kolb, não é possível estabelecer que haja uma relação direta entre ambas 
com a expressão DIVINITAS aplicada no Edito de Milão, em que se refere à chamada 
Divindade Suprema (Bardill 2012: 226 e 308; Kolb 2004: 34 e 35; Kolb 2001: 65). 
Podemos pensar na expressão INSTINCTV DIVINITATIS esculpida no Arco 
de Constantino a partir da única questão que parece evidente nessas palavras, ou seja, o 
imperador teria se inspirado em uma divindade cujo nome não é informado na inscrição 
(Grünewald 1990: 78; Bravi 2012: 446).
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 Como o monumento é dedicado a fim de 
reverenciar de maneira pública a vitória conquistada na Batalha da Ponte Mílvia, há que 
ser verificado se é possível identificar algum paralelismo entre a inscrição do arco e 
aquilo que escreveram os autores cristãos Lactâncio e Eusébio, em especial, acerca da 
tão explorada expressão que remete à ideia de inspiração divina (Bardill 2012: 224).
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 Como observa Bardill, o autor do Panegírico de 313 teria chegado a concluir que “o próprio imperador 
Constantino deveria ser considerado um deus, pois a inspiração divina residia nele. [...] A hipótese acerca 
da divindade da mente imperial, porém, não são peculiaridades desse panegirista. Há um olhar similar no 
chamado Panegírico de 297, quando seu autor se refere a Constâncio e a Galerio, afirmando que eles 
„providenciam o bem-estar das nações [...] com aqueles olhos de suas mentes divinas‟ (salutique gentium 
[...] illis divinarum mentium vestrarum oculis providetis).” (Bardill 2012: 226 e 227; PL VIII, 4.3) 
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 Na perspectiva de Bardill, o Panegírico de 313 evidencia, numa narrativa providencialista, a 
identidade da divindade que teria feito com que o imperador Constantino libertasse o povo romano da 
tirania atribuída ao imperador Maxêncio. O autor desse documento chega a afirmar que Constantino era 
um privilegiado por ter uma conexão não compartilhada com qualquer outro mortal, pois deveria manter 
algum segredo com a Mente Divina por ele mencionada (PL XII, 2.5). Embora tivesse os mesmos 
atributos do deus Júpiter, essa divindade que, segundo o panegirista, era íntima de Constantino, não tem 
sua identidade revelada. Por vezes, como observa Bardill, o autor questiona “de maneira retórica se este 
„supremo criador das coisas‟ (svmme rervm sator) pode ser „algum tipo de força ou de mente divina‟ 
(qvaedam vis mensqve divina) que se espalhou por todo o mundo (PL XII, 26.1). Com base nessa 
afirmação, estudiosos como Bowersock concluíram [...] que a „grandeza da mente‟ mencionada no arco 
deve se referir a alguma divindade universal.” (Bardill 2012: 226 e 308; Bowersock 1986: 302 e 303) 
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 Bravi sublinha que tanto o Senado como o povo teriam legitimido a ideia de guerra (bellum iustum), 
entendendo que Constantino, ao derrotar Maxêncio, teria libertado a cidade de Roma de sua tirania. Isso, 
porém, segundo tal inscrição, teria ocorrido graças à inspiração divina e à estratégia imperial (2012: 446). 
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 Conforme observa Bardill em diálogo com outros estudiosos acerca de uma espécie de monoteísmo 
generalizado, mesmo que “o próprio Licínio provavelmente acreditasse que a Deidade Suprema citada 
pudesse ser Júpiter (o protetor tradicional do Estado Romano, como apareceu nas moedas de Licínio), o 
conteúdo de sua oração era, sem dúvida, aceitável tanto por pagãos como por cristãos, além de que muitos 
dos soldados decerto acreditavam que estavam rezando para o deus Sol Invictus. Uma oração monoteísta 
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Na História Eclesiástica, Eusébio narra a luta entre Constantino e Maxêncio, 
sem, contudo, entrar em detalhes como aqueles que constam tanto em sua Vita 
Constantini como em De mortibus persecutorum de Lactâncio. Referimo-nos, por 
exemplo, à experiência mística do imperador por meio da qual o Deus dos cristãos teria 
se revelado em uma visão e em um sonho a fim de assegurar-lhe a vitória. A respeito 
desses detalhes a partir dos referidos textos de Lactâncio e Eusébio trataremos em 
momento posterior. Aqui, porém, nos preocuparemos apenas com o uso, por parte 
desses autores, de expressões que remetam à ideia de inspiração divina. 
Eusébio, antes de descrever na História Eclesiástica tanto a batalha como a 
derrota de Maxêncio, afirma (HE IX, 9.2)
167
 que Constantino foi o primeiro dentre os 
imperadores (η῅ο βαζηιείαο πξ῵ηνο Κσλζηαλη῔λνο) em honra e ordem (ηηκῆ θαὶ ηάμεη) a 
demonstrar compaixão para com aqueles que foram oprimidos pelos tiranos de Roma 
(η῵λ ἐπὶ Ῥψκεο θαηαηπξαλλνπκέλσλ θεηδὼ ιαβψλ). Como se já fosse um convertido à 
religião dos cristãos, após invocar em suas orações, como aliado (ζχκκαρνλ), ao Deus 
do céu (ζεὸλ ηὸλ νὐξάληνλ) e ao seu Verbo e ao próprio Salvador de todos, Jesus Cristo 
(ηφλ ηεηνχηνπ ιφγνλ, αὐηὸλ δὴ ηὸλ πάλησλ ζση῅ξα Ἰεζνῦλ Χξηζηφλ), Constantino 
avançou com todo o exército (πξφεηζηλ παλζηξαηηᾶ), prometendo aos romanos a 
recuperação da liberdade herdada de seus antepassados (Ῥσκαίνηο ηὰ η῅ο ἐθ 
πξνγφλσλἐιεπζεξίαο πξνκλψκελνο). Na História Eclesiástica, portanto, o bispo de 
Cesareia menciona a invocação de Constantino ao Deus dos cristãos antes da batalha, 
mas não faz qualquer referência à ideia de inspiração divina.    
Na Vita Constantini, ao narrar os conflitos entre Constantino e Licínio (VC II, 
12.1 e 2)
168
, o bispo de Cesareia comenta tanto acerca da invocação do imperador como 
                                                                                                                                                                          
semelhante teria sido feita por Constantino em intenção de suas tropas não-cristãs [...]. A oração de 
Constantino foi possivelmente composta depois de 324, já que ela foi registrada pela primeira vez na Vita 
Constantini. O deus a que se refere é único, mas não é identificado como o Deus dos cristãos. Em 
contraste com a oração de Licínio, é dada maior ênfase à proteção divina da dinastia imperial. Tal 
invocação de uma divindade sem nome parece ter sido comum no exército.” (Bardill 2012: 225 e 226, 
308; Mitchell 2007: 242; Odahl 2005: 173; MacMullen 1984: 45 e 46; Helgeland 1979: 808 e 809)   
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PΠξφηεξφο γε κὴλ ὁ θαὶ ηηκῆ θαὶ ηάμεη η῅ο βαζηιείαο πξ῵ηνο Κσλζηαλη῔λνοη῵λ ἐπὶ Ῥψκεο θαηαηπξαλλ
νπκέλσλ θεηδὼ ιαβψλ, ζεὸλ ηὸλ νὐξάληνλ ηφλ ηεηνχηνπ ιφγνλ, αὐηὸλ δὴ ηὸλ πάλησλ ζση῅ξα Ἰεζνῦλ Χξη
ζηφλ, ζχκκαρνλ δἰεὐρ῵λ ἐπηθαιεζάκελνο, πξφεηζηλ παλζηξαηηᾶ, Ῥσκαίνηο ηὰ η῅ο ἐθ πξνγφλσλἐιεπζεξίαο
 πξνκλψκελνο. 
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 [12.1] Ἀιι‟ ὁ κὲλ ηνηνύηνηο ἐκπιέθσλ ἑαπηὸλ θαηὰ βαξάζξσλ ἀπσιείαο ὤζεη, βαζηιεὺο δ‟ ἐπεὶ ἑώξα 
δεπηέξαο αὐηῶ δε῔ζζαη πνιέκνπ παξαηάμεσο, ηῶ αὐηνῦ ζση῅ξη ηὴλ ζρνιὴλ ἀλεηίζεη, ηνῦ κὲλ ζηξαηνῦ ηὴλ 
ζθελὴλ ἐθηὸο θαὶ πνξξσηάησ πεμάκελνο, ἁγλῆ δ‟ ἐληαπζν῔ ρξώκελνο θαὶ θαζαξᾶ δηαίηῃ ηῶ ηε ζεῶ ηὰο 
εὐρὰο ἀπνδηδνύο, θαη‟ αὐηὸλ ἐθε῔λνλ ηὸλ παιαηὸλ ηνῦ ζενῦ πξνθήηελ, ὃλ η῅ο παξεκβνι῅ο ἐθηὸο 
πήμαζζαη ηὴλ ζθελὴλ ηὰ ζε῔α πηζηνῦληαη ιόγηα. Πξνζεθαξηέξνπλ δ‟ αὐηῶ βξαρε῔ο νἱ πίζηεη θαὶ 
ζενζεβείαο εὐλνίᾳ παξ‟ αὐηῶ δεδνθηκαζκέλνη. Τνῦην δ‟ αὐηῶ ζύλεζεο ἤλ πξάηηεηλ θαὶ εἴπνηε ἄιινηε 
παξαηάμεη πνιέκσλ ὡξκ᾵ην ζπκβαιε῔λ. Βξαδὺο κὲλ γὰξ ἤλ δη‟ ἀζθάιεηαλ, ζενῦ δὲ βνπιῆ πάληα πξάηηεηλ 
἞μίνπ. [12.2] ἖πὶ ζρνι῅ο δὲ ηῶ αὐηνῦ ζεῶ ηὰο ἱθεηεξίαο πνηνύκελνο πάλησο πνπ θαὶ ζενθαλείαο 
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da inspiração divina que lhe foi concedida e, neste caso, por uma divindade identificada. 
Eusébio afirma, entre outras coisas, que o imperador, após ver que ocorreria um 
segundo conflito armado (βαζηιεὺο δ‟ ἐπεὶ ἑώξα δεπηέξαο αὐηῶ δε῔ζζαη πνιέκνπ 
παξαηάμεσο) com seu adversário, passou a dedicar seu tempo livre ao próprio Salvador 
(ηῶ αὐηνῦ ζση῅ξη ηὴλ ζρνιὴλ ἀλεηίζεη), fixando a sua tenda em uma área isolada e mais 
distante do acampamento (ηνῦ κὲλ ζηξαηνῦ ηὴλ ζθελὴλ ἐθηὸο θαὶ πνξξσηάησ 
πεμάκελνο). A fim de legitimar seu discurso de elogio à santidade atribuída a 
Contantino, Eusébio o compara à personagem da Bíblia Hebraica, Moisés, afirmando 
que naquele local mais isolado, o imperador praticava uma vida impecável (θαὶ θαζαξᾶ 
δηαίηῃ) e pura (ἁγλῆ), entregando a sua oração a Deus (ηῶ ηε ζεῶ ηὰο εὐρὰο ἀπνδηδνύο), 
a exemplo daquele antigo profeta de Deus (ηὸλ παιαηὸλ ηνῦ ζενῦ πξνθήηελ) acerca do 
qual as Sagradas Escrituras afirmam que também teria fixado sua tenda fora do 
acampamento (η῅ο παξεκβνι῅ο ἐθηὸο πήμαζζαη ηὴλ ζθελὴλ).  
Além de citar a invocação do imperador ao Deus dos cristãos, que a essa altura, 
se confiássemos na narrativa eusebiana, também seria o Deus de Constantino, Eusébio 
salienta a importância da chamada inspiração divina. Constantino, enquanto se dedicava 
em suas súplicas ao próprio Deus (ηῶ αὐηνῦ ζεῶ ηὰο ἱθεηεξίαο), sempre obtinha uma 
visão celeste (θαὶ ζενθαλείαο ἐηύγραλελ) e, então, tendo de repente saltado da tenda 
(η῅ο ζθελ῅ο ἀλαπεδήζαο ἐμαίθλεο), como se fosse impelido por uma inspiração divina 
(εἶζ‟ ὥζπεξ ζεηνηέξᾳ θηλεζεὶο ἐκπλεύζεη), ordenou suas tropas a se mobilizarem de 
imediato (θηλε῔λ αὐηίθα ηὰ ζηξαηησηηθὰ). Bardill, em diálogo com Lenski, ressalta que 
“Eusébio emprega a palavra ἐκπλεύζεη, derivada de πλεῦκα (espírito). Ela equivale à 
palavra latina inspiratio, derivada de spiritus (espírito), e não da palavra instinctu, usada 
no arco, a qual decerto indica inspiração.” (2012: 224; Lenski 2008: 222) Essa diferença 
que associa spiritus ao sentido cristão de algo espiritual em termos positivos, e instinctu 
aos deuses politeístas e aos chamados demônios, portanto, a algo negativo, é uma 
distinção que encontramos, por exemplo, na obra de Lactâncio (Lenski 2008: 224-226).  
Em suas Divinae Institutiones, Lactâncio explicita (DI VII, 18.1)
169
 essa 
diferença entre spiritus e instinctus, ressaltando, porém, o que há em comum nas 
reivindicações daqueles que ele reconhece como profetas que agem sob inspiração 
                                                                                                                                                                          
ἐηύγραλελ, εἶζ‟ ὥζπεξ ζεηνηέξᾳ θηλεζεὶο ἐκπλεύζεη, η῅ο ζθελ῅ο ἀλαπεδήζαο ἐμαίθλεο, θηλε῔λ αὐηίθα ηὰ 
ζηξαηησηηθὰ θαὶ κὴ κέιιεηλ ἀιιὰ θαὶ αὐη῅ο ὥξαο μηθ῵λ ἅπηεζζαη παξεθειεύεην. νἱ δ‟ ἀζξόσο ἐπηζέκελνη 
἟βεδὸλ ἔθνπηνλ, ἔζη‟ ἂλ ηὴλ λίθελ ἐλ ὥξαο ἀθαξε῔ ῥνπῆ ἀπνιαβόληεο ηξόπαηα θαη‟ ἐρζξ῵λ ἀλίζησλ 
ἐπηλίθηα. 
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divina (ex Dei spiritu) e os que ele identifica como viventes que agem instigados por 
demônios (ex instinctu daemonum). Se considerarmos os sentidos que Lactâncio está 
aplicando ao utilizar essas palavras, concluiremos que, além da clara diferença entre 
instinctus e spiritus, a divindade cristã não está relacionada ao termo instinctu, que é 
utilizado na inscrição do arco. Esta, portanto, conforme observa Bardill, não parece 
expressar a linguagem adotada por autores cristãos, mas decerto indica a preferência dos 
senadores envolvidos no projeto e na construção do monumento (2012: 224). 
Há, portanto, como conclui Bardill em diálogo com os estudos de Barnes e de 
Norman H. Baynes, por exemplo, ao menos duas leituras da inscrição INSTINCTV 
DIVINITATIS no Arco de Constantino. Em primeiro lugar, o imperador teria se 
inspirado na grandeza da mente de uma divindade, fosse esta uma divindade suprema ou 
ainda uma divindade tutelar de Roma. A segunda interpretação consiste em afirmar que 
INSTINCTV DIVINITATIS sinalizaria que o imperador, por possuir a grandeza da 
mente e as referidas inspirações divinas, poderia ser considerado um deus por direito. 
Ambas as leituras não são excludentes, pois se entende que se Constantino possuísse 
visão e mente divinas, ele as teria adquirido por meio de uma relação íntima com uma 
divinidade superior. Nos antigos tratados filosóficos, os bons reis recebiam da própria 
divindade o chamado Λνγνο em suas mentes, o que os conduziria também à condição de 
divindade. Mesmo que o Senado não tenha deificado um imperador vivo, as pessoas, 
inclusive os panegiristas, estavam livres para adorar Constantino como um deus, caso 
assim o quisessem. Diante disso, a já identificada ambiguidade da inscrição parece, de 
fato, ter sido intencional (Bardill 2012: 227; Barnes 2014: 19 e 20; Baynes 1972: 10). 
Barbero observa que “além dos problemas textuais, toda a intepretação do arco 
é problemática. Até mesmo a datação depende de como interpretamos as inscrições 
celebrativas VOTIS X VOTIS XX e SIC X SIC XX.” (2016: 314) Como sabemos, 
pouco abaixo da inscrição de dedicação da fachada sul, estão esculpidas as inscrições 
SIC X e SIC XX, respectivamente sobre os arcos menores da esquerda e da direita 
(Imagem 06). Já um pouco abaixo da inscrição de dedicação da fachada norte, as 
inscrições VOTIS X e VOTIS XX estão esculpidas sobre os arcos menores da esquerda 
e da direita, respectivamente (Imagem 07). Segundo a análise de Arthur Lincoln 
Frothingham, por não haver pistas acerca da data de dedicação do arco na principal 
inscrição latina esculpida nas fachadas do monumento, essas pequenas inscrições 
celebrativas podem servir para sustentar a hipótese de que a inauguração teria ocorrido, 
de fato, em 315 (Frothingham 1915: 9 e 10). De modo mais sucinto, Barbero destaca 
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que “a tendência predominante tem sido interpretar VOTIS X como a data real da 
dedicação do arco, por ocasião dos dez anos de domínio imperial de Constantino em 
315, e VOTIS XX como um voto de boa sorte para o futuro.” (Barbero 2016: 314) 
Iain Ferris, além de salientar que as inscrições VOTIS e SIC, embora estejam 
em fachadas distintas no arco, podem e devem ser lidas em conjunto, já que decerto elas 
fazem referência às celebrações de dez e vinte anos (decennalia e vicennalia) do 
imperador no poder.
170
 É possível, segundo Ferris, identificar o caráter otimista dessas 
inscrições, considerando que o Senado projetaria por meio delas um período longo de 
Constantino à frente do Império como Augusto, além de transmitir aos romanos certa 
sensação de segurança, ainda que isso pudesse contrariar as realidades militar e política 
da época, pois naquele momento o mais importante seria legitimar o poder imperial por 
meio de uma propaganda pública do modo mais ostensivo possível (Ferris 2013: 43). 
A partir da já centenária pesquisa de Frothingham, o que não a torna menos 
importante que as mais recentes, podemos constatar que ele questiona o fato de que 
nenhum estudioso do Arco de Constantino, até então, tivera contestado as sugeridas 
interpretações das inscrições VOTIS X VOTIS XX e SIC X SIC XX como se elas 
fossem precisas, definitivas e inquestionáveis (Frothingham 1915: 10). Ainda hoje, mais 
de cem anos depois da publicação do artigo de Frothingham, Barbero sublinha que já 
“não se pode excluir por completo que o arco tenha sido dedicado antes, nos anos 313 
ou 314” (2016: 314), ou seja, o ano 315 já não parece ser uma unanimidade entre os 
estudiosos quando o tema é a data de inauguração do monumento.
171
 Frothingham teria 
observado que “a menor indagação demonstraria que nem no caso do VOTIS nem no da 
SIC havia uma regra, de fato, seguida pelo costume romano.” (1915: 10) O que sabemos 
é que as expressões VOT X ou SIC X foram usadas por alguns imperadores, tanto em 
monumentos como em moedas, para representar e registrar algo que teria ocorrido entre 
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 De acordo com Veyne, as chamadas “festas decenais eram celebrações patrióticas nas quais, após dez 
anos do mais feliz dos reinados, cumpriam-se sacrifícios pelos „contratos‟ de compromissos estabelecidos 
dez anos antes pela salvação do soberano e estabeleciam-se por meio de novos sacrifícios os contratos 
para os dez anos futuros; Constantino deixou o povo se divertir em grandes festas, mas proibiu qualquer 
sacrifício de animais.” (2010: 26) Essa hipótese talvez possa ser contestada, se pensamos nos medalhões 
de Adriano que observaremos no tópico 3.4.2, onde o imperador é representado dedicando sacrifícios aos 
deuses, sobretudo pelo fato de o rosto imperial ter sido adaptado para retratar Constantino. Também há 
que se sublinhar que, para o cristão Constantino, o problema maior estaria nos sacrifícios de animais.     
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 Bravi, mais que dar importância às datas de construção e inauguração do arco, salienta que na ocasião 
de sua dedicação entre os anos 312 e 315, Constantino não apenas fazia uma propaganda imperial de sua 
conquista do Ocidente após derrotar Maxêncio, mas que, por meio dos relevos, expressava sua intenção 
de representar a si próprio de maneira pública e oficial, além de manifestar um olhar dos acontecimentos 
elaborado pelos senadores responsáveis pela dedicação do monumento (2012: 445 e 446).    
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o segundo e o décimo ano de seus domínios imperiais (Frothingham 1915: 10).
172
 Para 
Bardill, em diálogo com estudiosos como o próprio Frothingham, as inscrições VOTIS 
X VOTIS XX e SIC X SIC XX podem mesmo ser referências às comemorações de dez 
(decennalia) e de vinte (vicennalia) anos de Constantino no poder (Bardill 2012: 122). 
     
3.2. A relação entre o Arco de Constantino e os deuses da tradição romana 
 
Não nos parece difícil identificar a predominância de representações das 
divindades da tradição politeísta romana nos relevos do Arco de Constantino. Algumas 
dessas imagens serão observadas nos baixos-relevos constantinianos ou mesmo nos 
medalhões associados ao imperador Adriano. Outras aparecem em pontos diversos do 
monumento, o que veremos no presente tópico. Poderíamos destacar, por exemplo, o 
que é representado nas bases das colunas (Panella 1999: 55-60)
173
, tanto nas duas 
frentes como nas faces laterais do arco. Além de representações de bárbaros e soldados 
romanos, há imagens da deusa Vitória. Na frente da quarta base, a oeste, da fachada 
norte do arco, há uma representação da deusa Vitória com grandes asas (Imagem 08), 
vestida com uma longa túnica que cobre todo o peito, segurando com a mão esquerda 
uma palmeira, enquanto a mão direita, hoje danificada, decerto segurava uma coroa de 
louros. Ajoelhado diante dessa divindade está um homem bárbaro, em dimensões bem 
menores, usando barba e vestindo uma túnica. As roupas clássicas, tanto da deusa como 
do bárbaro ajoelhado, são caracterizadas por notáveis incisões (Giuliano 1955: 58).
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 Frothingham detalha que “no caso de Probo (276-282), embora ele tenha governado por apenas cerca 
de seis anos, encontramos em suas moedas a expressão VOTIS X et XX FEL. Constâncio Cloro, que foi 
Augusto por apenas cerca de um ano, tinha em suas moedas VOT. XX SIC XXX. Graciano (361-389), no 
subsídio mais liberal, mesmo com apenas 28 anos, suas moedas possuíam VOT. XXX MVLT. XXXX. 
Dos imperadores cujas moedas possuíam VOT. XX MVLT. XXX Constante reinou apenas cinco anos, 
Valentiniano II cerca de onze, e Valente cerca de quinze anos. A expressão SIC X SIC XX foi usada por 
muitos cujos governos duraram bem menos que dez anos, tais como Galério, Maximino etc.” (1915: 10) 
Salientamos que essas durações de domínios imperiais citados por Frothingham são muito questionáveis.     
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 Panella explora as técnicas aplicadas para que esses grandes blocos compusessem a estrutura do Arco 
de Constantino. Na mesma abordagem, ela as compara com as técnicas aplicadas na construção do Arco 
de Septímio Severo, no qual também há blocos decorados em suas bases (1999: 57 e 58).   
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 A respeito dessas imagens da deusa Vitória como parte da tradição militar preservada no Império do 
início do século IV, Berenson parece ironizar ao afirmar que elas “eram, de modo constante, usadas na 
escultura monumental romana [...]. As Vitórias nas bases dos pedestais do nosso arco são – em termos de 
anatomia – de um nível tão baixo, que iguais a elas seriam encontradas apenas em relevos imperiais 
perdidos nas fronteiras da Itália (como em Susa) ou, além disso, no extremo oeste da Gália, no coração 
dos Balcãs, na Frígia ou em Palmira. [...] Nessas vitórias constantinianas, as dobras das vestes são 
reduzidas a uma densa rede de finas linhas paralelas, incisas ou apenas riscadas, sem a mínima pesquisa e 
tão funcionais quanto às da pior pintura medieval. Por outro lado, nesses mesmos pedestais, as figuras dos 
prisioneiros conservam, com todos os seus defeitos, uma grandeza e até uma nobreza que os romanos 
vitoriosos eram magnânimos o bastante para dar aos vencidos.” (2007: 30 e 31) Berenson também 
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Também podemos mencionar que os quatro triângulos que há no arco central
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do monumento são decorados, tanto na fachada sul como na fachada norte, com 
representações da deusa Vitória, com as suas asas e segurando um grande troféu, 
enquanto embaixo dessas imagens da Vitória estão esculpidas as imagens dos chamados 
Gênios das Quatro Estações
176
, alguns mais preservados, ainda que não por completo, 
outros bem danificados. Representadas com asas, todas essas figuras são atribuídas à era 
constantiniana (Giuliano 1955: 29; Vaccaro 2001: 35).
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 Bernard Berenson comenta 
que esses relevos exercem no monumento uma função, sobretudo, ornamental, apesar de 
representarem quatro deusas Vitórias no arco central, retratando algumas das mesmas 
figuras que veremos nos medalhões laterais dedicados à deusa Lua e ao deus Sol 
Invictus. As Vitórias esculpidas nos triângulos do arco central da fachada sul (Imagem 
09) estão acompanhadas pelos Gênios do verão e do outono, enquanto as Vitórias 
esculpidas nos triângulos do arco central da fachada norte (Imagem 10) estão 
acompanhadas pelos Gênios do inverno e da primavera. Embora esses relevos, cuja 
função principal é a de decorar o monumento muito mais do que representar uma cena – 
o que ocorrerá nos medalhões, painéis e frisos – as suas imagens não são, em termos 
artísticos, inferiores em relação às demais ou mesmo em relação aos relevos paralelos 
de arcos dedicados a outros imperadores (Berenson 2007: 30). Quanto às imagens 
esculpidas nos triângulos dos arcos laterais (Imagens 11 e 12), decerto são prováveis 
divindades fluviais, as quais estão ali para representar a extensão territorial do Império, 
segundo a interpretação de Giuliano, o qual também salienta que essas figuras foram 
                                                                                                                                                                          
discorre acerca dos artistas que esculpiram esses relevos e do possível paralelismo de algumas imagens da 
deusa Vitória com relevos esculpidos em um arco que teria sido dedicado a Diocleciano (2007: 33-37). É 
importante informar que os números citados nas referências a Antonio Giuliano (1955) não correspondem 
à numeração de páginas – estas não são numeradas em seu livro – e sim de imagens que há na obra.   
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 A respeito das decorações dos blocos que compõem os arcos centrais, tanto ao sul como ao norte do 
monumento, Marina Milella desenvolve uma breve, mas densa abordagem em seu artigo (1999: 101-115), 
destacando, por exemplo, a disposição desses blocos, suas proporções e dimensões, os tipos de mármore 
dos quais eles são feitos, as diferenças de estilo entre o arco central na fachada sul e na fachada norte em 
relação às decorações e às representações da deusa Vitória, além das semelhanças com decorações 
aplicadas em outras obras arquitetônicas como a Basílica de Maxêncio e as Termas de Diocleciano.   
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 Para Giuliana Calcani, essas “personificações às Estações [...] são uma alusão à passagem cíclica do 
tempo, e devem ser interpretadas em conexão direta com os medalhões de Adriano, uma vez que estão 
alinhadas no mesmo nível que eles, graças ao apoio de uma elevação rochosa: O Verão sucede os 
medalhões com a Partida para a caça e com o Sacrifício a Silvano; o Outono precede a Caça ao urso e o 
Sacrifício para Diana; o Inverno é colocado após a Caça ao javali e o Sacrifício a Apolo e a Primavera 
antecipa o medalhão com o Leão e o outro com o Sacrifício a Hércules.” (Calcani 2001: 93) Ainda no 
presente capítulo trataremos de cada medalhão atribuído por Calcani à época do imperador Adriano.  
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 Vaccaro não ignora que essas figuras esculpidas sobre os cantos dos três arcos, em especial aquelas 
sobre os cantos dos arcos laterais, possam ter sido reaproveitadas ou reelaboradas na própria superfície, 
devido à irregularidade da textura decerto causada por inserção de placas em momento posterior. O 
mesmo parece ocorrer com os blocos usados nos tetos das três passagens (Vaccaro 2001: 35). 
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esculpidas em conformidade com a iconografia romana e em paralelo com a arte 
helenística (Giuliano 1955: 55 e 56). Já Berenson teria identificado nessas divindades 
fluviais, apesar da deterioração, características próprias da escultura indiana (2007: 30).          
Destacada importância tem o deus Sol Invictus ao ser representado no Arco de 
Constantino (Lenski 2014: 163-178). Antes, porém, de observar tal destaque, pensemos 
no local escolhido para a construção do monumento, a saber, ao lado do Coliseu. Com 
base na discussão reaberta nos anos 1990 entre arqueólogos que fazem diferentes 
leituras, Barbero questiona se a escolha desse local foi inovadora, considerando que 
teria sido um monumento projetado e erigido para homenagear o triunfo de Constantino 
sobre Maxêncio ou se seria um arco reaproveitado, construído antes da era 
constantiniana, uma vez que em suas fundações foram encontrados vestígios materiais 
que remetiam aos tempos de Adriano, mas que a partir do inicio do século IV seria 
utilizado para engrandecer de uma maneira pública a vitória do novo imperador 
(Barbero 2016: 314; Wilson Jones 2000). Também é importante salientar que a respeito 
desse destaque que o deus Sol Invictus tem no monumento, Bardill observa que as 
esculturas que parecem equiparar o imperador à referida divindade, o mostram com sua 
mão direita levantada, sinalizando que ele compartilha algo da natureza desse deus, 
embora sua imagem seja por vezes representada apenas com uma auréola em torno da 
cabeça, e não usando uma coroa radiante, como era comum em representações do Sol 
Invictus, sobretudo em moedas. Algumas moedas de ouro, por exemplo, cunhadas entre 
315 e 317, comemoravam os dez anos (decennalia) de Constantino no poder e seu 
triunfo sobre Maxêncio, mostrando um busto aureolado do imperador vitorioso. Aliás, o 
caráter solar dessa auréola parece evidente, ainda que seja preciso salientar que ela 
decerto jamais esteve relacionada de forma direta ao Sol Invictus, exceto quando a sua 
representação era composta pelos destacados raios solares. De qualquer modo, o uso da 
auréola na imagem imperial esculpida no arco talvez indique que o imperador, além de 
estar filiado ao Sol Invictus, contava com sua ação nas batalhas (Bardill 2012: 97 e 98). 
Também foi debatida a hipótese de que o arco, por já existir, estaria passando 
por um processo de adaptação a fim de ser reutilizado como monumento em 
homenagem a Maxêncio (Vaccaro 2001: 50), o qual também vencera alguns combates 
antes do confronto com Constantino na Batalha da Ponte Mílvia (Stephenson 2009: 
151-153). Barbero, porém, destaca que de acordo com pesquisas e discussões mais 
recentes, essa “ideia de reutilização de um arco mais antigo já parece ter sido rejeitada” 
(2016: 314; Curran 2000: 86) o que, conforme ainda veremos, não é uma perspectiva 
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unânime, pois há uma ampla defesa à hipótese de que o Arco de Constantino teria sido 
em sua origem um monumento dedicado ao imperador Adriano. Ainda assim, Barbero 
enfatiza, após dialogar com outros estudiosos, que aparenta como bastante convicente a 
seguinte hipótese: um monumento novo construído com o intuito específico de 
homenagear, de maneira inédita, o triunfo de um imperador, dificilmente seria 
identificado como arcum triunphis insignem (notável arco do triunfo), uma vez que nos 
parece maior a probabilidade de que tal expressão tenha sido usada de modo genérico, 
fazendo referência tanto às vitórias citadas por panegiristas como aos triunfos imperiais 
que também seriam representados em relevos esculpidos no próprio arco (Barbero 2016: 
314; Bravi 2013: 544; Girardet 2006: 63; Giuliani 2000: 281 e 282). 
Ainda acerca do local em que o monumento foi construído, há uma questão 
muito importante em termos ideológicos, pois além de corresponder ao caminho do 
triunfo imperial que se iniciava no Circo Máximo
178
 e terminava na entrada do Fórum 
Romano, o Arco de Constantino, além de se ostentar como ponto de chegada do 
mencionado percurso, foi construído próximo ao local onde havia uma estátua colossal 
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 Panella, ao explorar acerca da organização de espaços próximos ao Arco de Constantino, seus 
alicerces, perfurações, pavimentação e mármores utilizados, entre outras questões técnicas, afirma, por 
exemplo, que nós “conhecemos o percurso da estrada de Nero, enquanto evidência material, que desde o 
Circo Máximo atinge o vale, logo ao norte do arco. Poderíamos conhecer e documentar a partir da 
escavação da área [...] que a posição e a direção dessa rua estão próximas ao local ocupado pelo chamado 
triunfo constantiniano, o mesmo seguido pela estrada de Augusto [...]. O Arco de Constantino foi 
construído no século IV nessa estrada – no sentido de que o centro do arco principal coincide com o 
centro dessa rua e as laterais do monumento têm seus limites a leste e a oeste. Isso mostra, conforme 
evidencia a sucessão de pavimentos rodoviários encontrados [...] ao sul do arco, que a rua não sofrera 
qualquer deslocamento ou mudança de dimensões, ao menos desde a época de Augusto. Para a era 
flaviana, uma fonte (ao sul) e uma espécie de piscina (ao norte) reproduzem certa desordem em um 
mesmo caminho, enquanto sua parte mediana parece ter um poço (o que supõe que ela também pertencia 
à mesma época). [...] O que não se pode admitir é que a linha central dessa estrada, que podemos traçar 
com absoluta certeza, não coincide com a reconstrução dos fundamentos do hipotético arco flaviano [...] o 
qual estaria próximo (cerca de três metros) das encostas palatinas.” (Panella 1999: 45-60) Um estudo 
acurado acerca dos alicerces do monumento foi desenvolvido por Sabina Zeggio (1999: 117-137) e, com 
semelhante aprofundamento, Pensabene explora acerca das cornijas ao tratar da parte superior do arco, 
incluindo a composição da estrutura e a classificação dos mármores utilizados, verificando também as 
restaurações, as análises dos materiais e o método adotado na escolha das amostras (1999b: 139-156). 
Vaccaro, em diálogo com Conforto (2001: 11-21) e considerando escavações realizadas no local do Arco 
de Constantino, segue a perspectiva de que esse monumento pode não ter sido apenas uma construção da 
era constantiniana que contém relevos reutilizados de obras dedicadas a imperadores anteriores ao século 
IV, mas que todo ele teria sido reaproveitado, em particular, da época de Adriano. Assim, ele seria um 
arco já existente, mas que teve todos os seus elementos alterados e retrabalhados na era constantiniana. 
Vaccaro, nesse estudo, desenvolve uma ampla abordagem técnica e metodológica a respeito de detalhes 
arquitetônicos e decorativos do monumento, tais como: as cornijas, os pilares, os capitéis, as esculturas, 
os plintos que servem de suporte às colunas, o uso de materiais reaproveitados, a predominante ausência 
de homogeneidade na construção, a cobertura de tijolos revestida com placas de mármore e suas 
irregularidades, as modificações estruturais na monumentalização do arco, as mudanças e pontuais 
adaptações no novo programa iconográfico já que se trata de um monumento já existente que decerto 
tinha uma decoração original que passaria por alterações, a inclusão de blocos com representações de 
prisioneiros bárbaros e da deusa Vitória entre outras (2001: 22-33).      
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do Sol Invictus, cuja denominação identificaria de maneira popular o conhecido nome 
Coliseu ao Anfiteatro Flaviano (Barbero 2016: 315). Essa estátua de bronze medindo 
cerca de 35m de altura, sem contar os mais de 10m de base, tendo sua cabeça adornada 
com uma coroa de raios solares, decerto foi uma impressionante escultura do Império 
Romano, pois antes de ser identificada como uma representação do deus Sol Invictus 
(Collossus Solis), teria sido uma representação do imperador Nero (Collossus Neronis), 
feita e inaugurada sob sua ordem ainda no século I de nossa era (Bardill 2012: 50-54). 
Conforme observa Barbero, o fato de estarem o Arco de Constantino e a estátua colossal 
do Sol Invictus inseridos no mesmo complexo arquitetônico demonstra o quanto era 
evidente a dimensão pública dessa relação ideológica entre os dois monumentos e, por 
consequência, entre a pessoa do imperador e a referida divindade solar (2016: 315).
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Ao observarmos e analisarmos todas as decorações do Arco de Constantino, 
conforme já têm feito diferentes estudiosas e estudiosos do passado e da atualidade, tais 
como Barbero (2016), Ferris (2013), Bravi (2013), Bardill (2012), Berenson (2007), 
Elizabeth Marlowe (2006) e Frothingham (1915), para citarmos apenas algumas 
pesquisas, percebemos sem grandes dificuldades o protagonismo que é atribuído ao Sol 
Invictus, cuja centralidade teria a função de, entre outras coisas, garantir a ordem do 
Império, o que está representado de forma notável em diversas partes do monumento 
(Barbero 2016: 315). Em diálogo com diferentes interpretações (Stephenson 2009; 
Marlowe 2006; Wilson Jones 2000), Barbero ainda destaca que toda a centralidade 
atribuída ao deus Sol Invictus nas representações esculpidas no arco, situa-o junto a 
“Constantino, na entrada lateral leste; na companhia do imperador e da deusa Vitória, na 
lateral norte; em forma de estatuetas levadas por soldados, nos baixos-relevos nas bases 
das colunas e no friso que representa a entrada do vencedor em Roma.” (2016: 315) A 
proeminência do Sol Invictus nas representações esculpidas no arco talvez se deva ao 
fato de que ele tenha sido considerado a divindade inspiradora do imperador. Há, 
contudo, representações de outras divinidades tais como as deusas Roma e Vitória, além 
daquelas que remetem ao rio e às estações (Bardill 2012: 227; L‟Orange 1973: 339). 
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 Há que se destacar que essa estátua colossal, em algum momento durante o período em que a cidade de 
Roma se encontrava sob o domínio de Maxêncio, pode ter sido adaptada em dedicação ao seu filho 
Valério Rômulo (290-309). Bardill salienta que não é possível, contudo, saber se a cabeça da estátua foi 
modificada para passar a representar o rosto do filho de Maxêncio, embora o Panegírico de 321 sugira 
(PL IV, 12.2) que sim. O que teria restado dessa estátua seria apenas um fragmento de uma enorme 
inscrição em mármore, indicando a dedicação que Maxêncio teria feito ao adaptar a estátua para 
homenagear seu filho. Tal inscrição parece convergir com aquela que há no arco, e sugere a hipótese de 
que Constantino tentara de algum modo condenar a memória de Maxêncio e de Valério Rômulo (Bardill 
2012: 99 e 100; Marlowe 2006: 228 e 229; Curran 2000: 61 e 62; Peirce 1989: 404 e 405).   
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Nas duas laterais do Arco de Constantino, respectivamente a leste e a oeste, 
foram esculpidas dentro dos grandes círculos que chamaremos a partir de agora de 
medalhões simétricos ou, apenas, de medalhões, as representações do Sol e da Lua, as 
quais eram divindades da tradição politeísta predominante na sociedade e no Império.
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“No lado leste, o Sol sobre a carruagem surge das águas, enquanto no lado oeste a Lua 
imerge no mar sobre outra carruagem. A representação da entrada do imperador em 
Roma está no lado leste logo abaixo da imagem do sol nascente.” (Barbero 2016: 315) 
De acordo com diversos estudiosos com os quais Barbero dialoga a fim de desenvolver 
a sua própria interpretação, a proximidade entre esse medalhão que representa o Sol 
Invictus nascendo das águas com o friso que mostra a entrada triunfal de Constantino e 
seu exército na capital do Império, além de afirmar sua vitória como uma espécie de 
evento cósmico, expressa o paralelismo que poderia haver entre a divindade solar e a 
pessoa do imperador (Barbero 2016: 315; MacCormack 1981: 36; Bleicken 1992: 35 e 
36; Bravi 2013: 546), ainda que outras leituras de estudiosos cristãos (Girardet 2010: 
85; Lenski 2014) acerca da arte esculpida no monumento insistam em defender que 
aquela imagem sobre uma carruagem surgindo das águas deva ser interpretada como 
uma representação de Jesus de Nazaré e não do Sol Invictus (Barbero 2016: 315). 
Desses dois medalhões constantinianos, os quais medem mais de dois metros 
de diâmetro e foram feitos não em momento anterior, pois decerto compunham o 
projeto do Senado para honrar o imperador vitorioso (Bardill 2012: 99), naquele que se 
encontra no lado leste (Imagem 13), acima do friso que mostra a entrada de Constantino 
e seu exército em Roma, sobre o qual ainda trataremos, é representado o deus Sol 
Invictus vestindo uma longa túnica presa por um cinto, além de um manto nas costas, 
preso à nuca e agitado pelo vento. Essa divindade, enquanto parece ser elevada do mar, 
estando em pé em uma quadriga, segura com a mão esquerda o globo do sol. Embora 
sua mão direita esteja toda danificada, é possível observar seu braço direito levantado. 
Ao alto, a imagem de um cupido, personagem da tradição mitológica politeísta, voa 
ostentando uma tocha com a sua mão esquerda. Abaixo há uma referência ao Oceano, 
representado pela figura de um idoso barbudo reclinado sobre o mar, usando uma túnica 
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 Ferris entende que “juntas, essas duas imagens representam o implacável e inescapável passar do 
tempo, e fazem parte da narrativa sobre o arco, a qual é centrada na relação entre passado, presente e 
futuro, e mediada pela memória. São peças realizadas de arte classicizante; que tais obras poderiam ser 
produzidas neste momento e, de preferência, argumentar contra a ideia de que o friso constantiniano 
representa a arte pobre resultante de uma escassez de escultores e construtores habilidosos.” (2013: 68)  
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e apoiando o braço esquerdo sobre as águas. À direita vemos que as pernas dos quatro 
cavalos também estão bastante danificadas (Giuliano 1955: 54; Ferris 2013: 68). 
Já o medalhão que se encontra no lado oeste (Imagem 14), acima do friso que 
representa o momento que as tropas de Constantino saem de Milão, está uma imagem 
da Lua, representada como a deusa Diana usando um manto que se abre com a força do 
vento (Ferris 2013: 68). Essa divindade conduz uma carruagem decorada com espiras de 
acanto, mergulhando-a no mar. No alto está, como no medalhão anterior, uma imagem 
de um pequeno cupido voando e segurando as rédeas dos cavalos. Abaixo também 
vemos o Oceano, representado dessa vez pela imagem de uma idosa reclinada. Os dois 
medalhões são contornados por placas de pórfiro (Giuliano 1955: 57). Se observarmos 
essa junção entre Sol e Lua que passou a ser elaborada em representações numismáticas 
já nos tempos de Vespasiano, identificaremos uma noção de eternidade atribuída ao 
imperador (Aeternitas Augusti) que resultaria em conceitos de morte e renascimento, luz 
e trevas, e também a ideia de que uma nova era passaria a existir. Nas referidas 
cunhagens, a Aeternitas é representada com certa regularidade, segurando uma imagem 
da Lua com uma mão e uma imagem do Sol com a outra mão (Bardill 2012: 99).
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Panella destaca que os grandes blocos nos quais os medalhões da deusa Lua e 
do deus Sol Invictus foram esculpidos, e que são obras do período constantiniano, 
teriam primeiro sido preparados e depois fixados nas laterais do arco (Panella 1999: 64; 
Calcani 2001: 93).
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 Berenson entende que pode ter sido o mesmo autor dos frisos 
constantinianos, acerca dos quais trataremos no próximo tópico, quem esculpiu os 
medalhões laterais que representam o Sol Invictus e a Lua. Para ele, há uma aparência 
de superioridade nessas duas representações, embora decerto tenham sido cópias quase 
idênticas de relevos anteriores à Antiguidade Tardia, pois preservam características, 
ainda que de forma parcial, de obras esculpidas na era clássica (Berenson 2007: 29). 
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 Bardill também destaca, em diálogo com estudiosos como Hijmans e Dam, que “os dois medalhões 
estão posicionados de forma cuidadosa, sendo que a Lua aparece acima do friso que mostra Constantino 
saindo de Milão, enquanto o Sol aparece acima de um friso mostrando a entrada de Constantino em Roma 
após sua vitória sobre Maxêncio. O Sol está presente não apenas para sugerir a ideia de eternidade, mas 
também sua capacidade enquanto divindade protetora do imperador. Sua precisa posição acima de um 
friso mostrando o imperador entrando em Roma em uma carruagem [...] parece implicar uma estreita 
relação entre a vitória, o imperador, o deus Sol e a chegada de uma nova era. Quanto à antiga associação 
de Constantino com Hércules é desconsiderada.” (Bardill 2012: 99; Hijmans 2009: 615; Dam 2008: 38) 
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 Para Calcani, os dois medalhões constantinianos, a leste e a oeste, teriam sido inseridos entre os 
medalhões de Adriano a fim de que se fizessem menção à noite e ao dia, considerando que o referido 
imperador já tivera interesse de que, em particular, a alternância do tempo e suas imagens fossem 
representadas no monumento. Há que se enfatizar que para Calcani, o arco teria sido em sua origem 
dedicado a Adriano, mas que nas laterais decerto não havia qualquer relevo de sua época (2001: 93 e 99).   
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A hipótese acerca do protagonismo do deus Sol Invictus nas representações do 
monumento parece ganhar mais força quando nos concentramos na questão do local em 
que ele foi construído. Bardill, em diálogo com Marlowe, Ignazio Tantillo e Marianne 
Bergmann, enfatiza que o arco central estaria alinhado com a frente da já comentada 
estátua colossal de Nero, coroada com raios solares, erigida ao lado do Anfiteatro 
Flaviano. Quando posicionadas a uma distância de 35m ao sul do arco, as pessoas 
poderiam ver a estátua – que não deixava de ser também uma representação do deus Sol 
Invictus – centralizada na abertura maior (Imagem 15) do monumento (Bardill 2012: 99 
e 123; Marlowe 2006: 231; Tantillo 2003: 1011 e 1012; Bergmann 1997: 118-121). 
Ainda há três imagens pouco comentadas do Arco de Constantino que estariam 
representando o deus Sol Invictus e que são apresentadas de maneira muito breve por 
Bardill, o qual chega a sublinhar que elas teriam sido esculpidas em momento posterior. 
A primeira (Imagem 16) está na parede oeste da passagem leste do arco, e mostra um 
busto da referida divindade com raios de luz saindo de sua cabeça. Sua mão esquerda 
parece segurar um globo, enquanto o braço direito está levantado. Vestindo uma capa 
colocada em volta do peito e presa no ombro direito por uma fíbula, essa imagem 
também pode estar representando uma pessoa com cabelos longos, usando uma coroa. 
A segunda imagem (Imagem 17) está na parede leste da mesma passagem e, apesar de 
muito danificada, mostra um busto que decerto representa o próprio Constantino sendo 
coroado pela deusa Vitória. Semelhante à imagem anterior, esta também parece segurar 
um globo com a mão esquerda, enquanto levanta a outra mão. Embora seja uma 
provável representação do imperador imitando a posição da divindade, a nítida 
semelhança sugere uma intencional relação entre ele e o Sol Invictus, pois também usa 
um peitoral e uma capa sobre o ombro, ainda que esteja recebendo a proteção da deusa 
Vitória, também esculpida nesse relevo.
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 A terceira imagem (Imagem 18) comentada 
por Bardill está na base de uma coluna do arco, retratando dois soldados levando, cada 
qual, uma estatueta de determinada divindade, sendo uma delas a imagem do deus Sol 
Invictus (Bardill 2012: 98-101; Lenski 2014: 174-177). 
 
3.3. As representações esculpidas nos baixos-relevos constantinianos 
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 Vaccaro entende que essas representações esculpidas nas paredes da passagem leste do arco, apesar da 
difícil interpretação devido à degradação dos relevos, possuem “combinações de figuras e de divindades 
parentais, com um claro significado dinástico.” (Vaccaro 2001: 22)   
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Sabemos que o programa decorativo do Arco de Constantino não é composto 
apenas por relevos que fazem referência direta ao imperador homenageado nesse 
monumento que, a propósito, recebe o seu nome Flavius Constantinus (Bardill 2012: 
94). Há, porém, relevos e esculturas que têm relação com imperadores que o 
antecederam, os quais são Trajano, Adriano e Marco Aurélio (Barbera 2013: 15), a 
respeito do que trataremos em tópicos seguintes. Por ora, adiantamos apenas que no 
Anexo 03c podemos observar como esses relevos relativos aos referidos imperadores, 
além dos relevos relativos ao próprio Constantino, estão distribuídos no monumento. 
Segundo a pretendida exatidão de Berenson, os frisos constantinianos esculpidos entre 
outubro de 312, logo após a derrota de Maxêncio, e a entrada do imperador vitorioso na 
cidade de Roma, até julho de 315 (Berenson 2007: 18)
184
, representam cenas e 
características de seu domínio imperial e constituem-se de baixos-relevos 
“encomendados especialmente para o arco, compondo um programa iconográfico muito 
ambicioso, centrado na ideia de vitória.” (Barbero 2016: 315; Bravi 2012: 449)185 
Barbero comenta que “na base das colunas, era comum que os arcos de triunfo 
representassem soldados e imagens romanas da deusa Vitória, com bárbaros capturados 
e vencidos. A representação dos soldados é extremamente realista.” (2016: 315) Em 
diálogo com as descrições desenvolvidas por Lenski e com o já clássico estudo 
detalhado de Hans Peter L'Orange e de Armin von Gerkan, Barbero ainda destaca que 
“os estandartes são adornados com o retrato do imperador e acompanhados por 
estatuetas dos deuses militares, o Sol Invictus e a Vitória.” (Barbero 2016: 315 e 316; 
Lenski 2014; L'Orange e von Gerkan 1939: 110, 116 e 117, 121-124, 126-128)
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Uma questão importante desses baixos-relevos constantinianos tem a ver com o 
que, por vezes, os responsáveis por esculpir as cenas de guerra (Berenson 2007: 21) e 
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 Berenson ainda salienta que a rapidez na conclusão e na dedicação do monumento também se explica 
ao observarmos a reutilização de relevos relacionados a outros imperadores. Além disso, apesar do alto 
padrão de vida das famílias senatoriais que financiaram a construção do arco, havia precariedade, tanto 
artística como econômica, se compararmos com cenários anteriores do Império (Berenson 2007: 18 e 19).  
185
 Bravi entende que “essa cadeia de eventos é representada pelos relevos figurativos do arco em um 
plano duplo: narrativo e simbólico. Entre os acontecimentos narrativos no friso e nas cenas emolduradas 
nos painéis no alto do monumento, destacados por sua moldura e isolados do contexto narrativo dos 
frisos, estabelece-se uma forte relação semântica. [...] O propósito comunicativo é enfatizar a extensão 
desse caminho que leva o imperador até Roma: uma grande importância simbólica parece ser atribuída à 
jornada de Constantino em direção ao coração do Império.” (Bravi 2012: 449) Em resumo, há conexões 
entre as representações dos frisos constantinianos com as cenas esculpidas nos painéis de Marco Aurélio.  
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 É importante sublinhar que a obra de L'Orange e von Gerkan, em particular, já teria sido reconhecida 
em seu tempo como indispensável aos estudiosos do Arco de Constantino, tendo em vista a precisão nas 
informações, os mínimos detalhes das ilustrações, além de ser uma monografia inédita naquele momento. 
Berenson concorda com quase todas as interpretações de caráter arqueológico de L'Orange e von Gerkan, 
devendo a eles a maior parte dos dados obtidos durante sua pesquisa acerca do arco (Berenson 2007: 18).     
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também de triunfo optavam por representar ou mesmo por omitir. Um exemplo disso foi 
observado por Barbero em seu diálogo com a obra de L'Orange e von Gerkan, e tem 
relação com o modo como Constantino e seu exército agiam para com os prisioneiros 
por eles rendidos. Percebe-se, por exemplo, que mesmo ao derrotar um exército romano 
adversário, o imperador Constantino e seus soldados não foram representados 
torturando “outros soldados romanos; e, em anos anteriores, Constantino havia vencido 
repetidas vezes aos bárbaros no Rio Reno, e os escultores, no entanto, representaram as 
cenas dessas vitórias.” (Barbero 2016: 316; L'Orange e von Gerkan 1939: 111-136) 
Os seis frisos constantinianos são, sem dúvida, de significativa importância em 
estudos a respeito do Arco de Constantino (Ferris 2013: 67-87). Neles estão 
representadas algumas cenas que culminaram na vitória sobre Maxêncio e na entrada 
triunfal na cidade de Roma, em especial nos dois frisos laterais e nos dois frisos da 
fachada sul (Bardill 2012: 95; Panella 1999: 70 e 71)
187
. Esculpidas nos frisos que estão 
abaixo dos medalhões, tanto das laterais como das fachadas, respectivamente 
relacionados aos imperadores Constantino e Adriano, essas cenas fazem parte de um 
monumento que pode ser composto por obras de diferentes artistas anônimos, os quais 
teriam vivido em momentos também diferenciados. Trata-se, então, de um monumental 
arco do triunfo do período tetrárquico que, em sua originalidade, caracteriza-se por uma 
espécie de colagem de obras distintas e por uma arquitetura cujo projeto talvez anteceda 
os tempos de Constantino
188
, chegando a ser associado, inclusive, ao próprio Maxêncio 
(Vaccaro 2001: 50). Em honra deste é que o arco teria sido construído, considerando 
que ele sairia vitorioso da luta contra Constantino. Tendo, porém, ocorrido o contrário, 
após entrar de modo triunfal em Roma, Constantino é que veio a ser homenageado nos 
relevos esculpidos no arco, cujas representações estão em plena compatibilidade com a 
arte imperial, tanto do século IV como dos séculos precedentes (Barbero 2016: 316). 
Segundo a ordem já identificada por estudiosos, os seis frisos representam as 
seguintes cenas: 1) a partida das tropas de Constantino, saindo de Milão, 2) o exército 
de Constantino sitiando a cidade de Verona, 3) o momento no qual as tropas de 
Constantino derrotam Maxêncio e seus soldados na Batalha da Ponte Mílvia, 4) a 
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 Panella observa diferenças dimensionais entre os frisos das fachadas e os frisos das laterais, além de 
que estes das laterais estão em uma posição um pouco mais alta que os das fachadas, o que talvez fosse 
causado pelo escalonamento dos andares do arco, cujas dimensões também variam (Panella 1999: 70).  
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 Se para Vaccaro a construção do arco e quase todas as suas decorações pertencem à época de Adriano, 
podemos considerar que foram as representações constantinianas (os frisos, os medalhões laterais e os 
relevos que estão nas bases e nos cantos acima dos três arcos) os verdadeiros acréscimos, enquanto os 
demais relevos, os quais ainda serão comentados, e que pertencem às épocas dos imperadores Trajano, 
Adriano e Marco Aurélio, decerto já compunham a decoração do monumento (Vaccaro 2001: 33). 
188 
 
entrada do exército vitorioso em Roma, 5) o discuro de Constantino no Fórum Romano 
e, por fim, 6) a distribuição de doações imperiais ao povo de Roma. Barbero entende, ao 
dialogar com diferentes pesquisas, inclusive de arqueólogos e historiadores da arte, que 
essa sequência de cenas mostra a trajetória de Constantino e seu exército, por meio da 
qual a guerra dará lugar à paz (Barbero 2016: 316 e 317; L'Orange e von Gerkan 1939: 
84 e 85; Bravi 2012). É importante saber que esses frisos medem entre 5,5m e 6,5m de 
largura e pouco mais de 1m de altura, tendo sido esculpidos direto no monumento, 
decerto pelo mesmo artista, em período próximo da inauguração (Giuliano 1955: 30-35; 
Berenson 2007: 18 e 19; Vaccaro 2001: 34 e 35).
189
 Para compreendermos o percurso 
representado nessas imagens, vejamos o que cada friso tem a nos revelar. 
 
3.3.1. A partida do exército de Constantino saindo de Milão 
 
No primeiro friso constantiniano, localizado na lateral oeste do monumento, 
abaixo do medalhão que representa a Lua imergindo no mar sobre uma carruagem, 
Constantino e seu exército são representados partindo, decerto de Milão, em direção à 
batalha (Imagens 19).
190
 Milão, à época, funcionava como uma espécie de sede 
imperial. Lembremo-nos do enredo que conduziu Constantino e suas tropas! De acordo 
com a documentação literária, o seu exército o reconheceu como imperador no ano 306, 
em Eburacum, atual cidade britânica de York (Mapa 05). Ao mesmo tempo, Maxêncio 
foi reconhecido como Augusto, tornando-se responsável por Roma, capital ocidental do 
Império, enquanto no Oriente, Licínio foi reconhecido como imperador entre 307 e 308 
ao lado de Galério. Estamos, portanto, diante de um cenário no qual a Tetrarquia ainda 
parecia funcionar, apesar das divergências entre os soberanos (Ramalho 2013: 155-180). 
No ano 312, com o objetivo de um dia conquistar o domínio de todo o Império 
Romano, Constantino iniciou o seu empreendimento, saindo de Eburacum e cruzando 
os Alpes, ocupando a cidade de Susa, na região do Piemonte, até chegar à cidade de 
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 Berenson ainda consideraria a hipótese de que os frisos foram escupidos não apenas por um artista, 
tendo em vista determinadas diferenças de estilo entre algumas imagens (2007: 29). Vaccaro, apontando 
discrepâncias e irregularidades entre esses baixos-relevos, sublinha que “a narrativa contínua do friso 
comemorativo, como Frothingham (1915: 367-384) observara, não foi feita de modo separado em placas 
esculpidas e inseridas durante a construção, mas executadas in situ nos blocos já no lugar. [...] Os frisos 
das laterais estão aproximadamente 12 cm mais altos que os das fachadas. Esta incongruência decerto não 
resulta de uma escolha, mas é consequência obrigatória do fato de que, assim como os medalhões, a faixa 
de duas fileiras [...] é mais baixa nas fachadas. Para evitar que essa disparidade fosse um obstáculo para o 
fluxo contínuo da narrativa, foram inseridas articulações nos quatro cantos externos dos pilares das 
fachadas.” (2001: 34) São como dobradiças que serviriam para disfarçar essa diferença no alinhamento. 
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 Os seis baixos-relevos constantinianos estão ampliados no Anexo 05 para observação de detalhes. 
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Turim (Mapa 10), onde venceu e rendeu parte das tropas de Maxêncio, conseguindo 
entrar e se instalar em Milão, já no ano 312. Ali, a parcela sobrevivente do exército de 
Maxêncio que Constantino rendera, aceitara se submeter a ele e passara a compor suas 
tropas. Com o exército fortalecido, Constantino partiu para a batalha que lhe garantiria o 
triunfo sobre Maxêncio e a conquista da cidade de Roma (Giuliano 1955: 30 e 36). 
Segundo Barbero, o referido friso representa os soldados que partiram de Milão 
levando consigo as estátuas do deus Sol Invictus e da deusa Vitória (2016: 317). 
Considerando que antes do triunfo sobre Maxêncio, o imperador Constantino ainda 
estava associado à religiosidade tradicional e aos cultos aos seus deuses, esse friso não 
estaria representando nada que pudesse divergir das coisas que, segundo os autores 
cristãos Lactâncio e Eusébio, teriam ocorrido na tarde e na noite que antecederam a 
Batalha da Ponte Mílvia, ou seja, uma experiência mística por meio da visão e do sonho 
que resultaria em sua adesão ao Deus dos cristãos. Veremos esses relatos mais à frente! 
Ao interpretar esse friso que representa a partida do exército de Constantino da 
cidade de Milão, Antonio Giuliano não apenas explicou cada relevo, mas os 
contextualizou, o que também fez ao tratar dos baixos-relevos reutilizados no 
monumento. Considerando sua análise, confirmamos nossa leitura de que o referido 
exército é representado enquanto está saindo em marcha, de maneira ordenada, para 
uma batalha, passando por uma das portas oficiais da cidade. À esquerda é retratado um 
carro de bagagens com dois homens sentados sobre ele, os quais decerto são oficiais do 
Império, além de quatro cavalos puxando o referido carro. Esse carro e esses animais 
estão cercados por homens retratados com barbas e chapéus, além de estarem vestidos 
com pequenos mantos sobre as suas roupas (Giuliano 1955: 36; Bravi 2012: 449 e 
450).
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 Segundo Berenson, na imagem esculpida nesse friso, os soldados que compõem 
o exército de Constantino são representados caminhando em fila e com os seus pés, 
ombros e braços em movimentos típicos de uma marcha militar (Berenson 2007: 21). 
Mais à frente, observamos dois animais, talvez um cavalo e um dromedário, os 
quais deveriam pertencer àqueles soldados que antes compunham as tropas rendidas de 
Maxêncio, mas que desde a batalha de Turim, a fim de não serem mortos, aceitaram 
compor as tropas de Constantino. Na sequência do friso vemos mais soldados veteranos 
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 Bravi, em diálogo com as interpretações de Giuliano (1955), L‟Orange e von Gerkan (1939), destaca 
que “da campanha contra Maxêncio, o arco apresenta apenas alguns episódios. O primeiro segmento da 
história representado pelos autores do programa figurativo do arco vai desde a profectio do exército 
imperial, de Milão à vitória em Verona. Um tema insistente insere-se na arte de representação imperial: a 
partida (profectio) do imperador por ocasião de expedições militares.” (Bravi 2012: 449) 
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sendo representados com barba, chapéus e mantos, além de estarem segurando seus 
escudos e lanças. Um oficial, em proporção inferior às demais figuras representadas no 
friso (Berenson 2007: 28), está em posição inclinada, entre o cavalo e o dromedário. 
Como boa parte dessa imagem está danificada, em particular os braços e as pernas, não 
é possível identificar o motivo pelo qual ele se inclina. Outro soldado, com o rosto todo 
danificado, conduz o primeiro animal com a mão direita e segura com a outra mão uma 
lança, apoiando-a no ombro esquerdo. Já à frente do segundo animal, há um soldado 
que segura um escudo e uma espada, mas que usa um capacete, o que o diferencia dos 
demais que estão atrás dele usando chapéus e o iguala àqueles que estão à sua frente, 
também usando capacetes. Seriam funções diferentes em uma mesma tropa? Seriam, 
neste caso, duas tropas distintas? Seria um grupo pertencente ao exército de Constantino 
e o outro seria aquela parcela rendida do exército de Maxêncio? (Giuliano 1955: 30-36).  
Chama-nos a atenção as simples combinações e a proporcionalidade utilizadas 
por quem esculpiu esse friso, pois além das semelhanças entre os soldados, eles são 
todos representados como se fossem mais altos que os animais.
192
 A propósito, na 
opinião de Berenson, as imagens de alguns oficiais do exército e de uma quadriga com 
animais de carga evidenciam uma situação a ser problematizada no que diz respeito às 
relações espaciais entre as figuras ali retratadas (Berenson 2007: 21). Na metade direita 
do friso observamos que há seis soldados, sendo que dois levam consigo as estátuas do 
deus Sol Invictus e da deusa Vitória (Barbero 2016: 317), dois mais à frente estão 
armados com escudos e espadas, e, na extremidade do friso, dois soldados parecem 
iniciar o movimento de marcha segurando suas longas trombetas (Giuliano 1955: 36). 
Observamos, em particular, que a terceira e a quarta personagens esculpidas da 
esquerda para a direita se destacam em relação às demais. O homem barbudo, por 
exemplo, parece ser um soldado veterano, enquanto o outro homem seria um dos 
cavaleiros militares responsáveis pelo transporte de cargas. Ambos, além de vestirem 
um manto preso por uma espécie de broche na altura do ombro direito, usam bonés que 
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 Berenson observa que, por mais desgastes provocados pelo tempo que possam existir nos frisos, é 
possível perceber que o artista que os esculpiu teve a preocupação de representar a realidade (2007: 22). 
Graças às interpretações posteriores às de Berenson, sabemos que a realidade retratada nos frisos tem 
muito mais a ver com a realidade pensada pelo artista. A propósito, as imagens esculpidas, assim como 
uma narrativa literária, são o que entendemos por representação, e não uma reprodução fiel dos fatos. O 
que se encontra nos textos e nos relevos são, sobretudo, as realidades vistas e elaboradas por seus autores. 
Além disso, é importante destacar – e nisso concordamos com Berenson – que muito daquilo que hoje é 
possível ver no Arco de Constantino é bem diferente do que as pessoas viam quando as imagens dos 
frisos, por exemplo, tinham acabado de ser esculpidas. Dezessete séculos foram suficientes para eliminar 
muitos detalhes originais de um monumento que sempre esteve exposto ao ar livre (Berenson 2007: 22).      
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parecem ser feitos com peles, devido às fortes incisões feitas com cinzel no momento 
em que a pedra teria sido esculpida. A propósito, os penteados dessas duas personagens 
têm as características de esculturas feitas na era constantinina, conforme ainda veremos. 
Eles têm cabelos feitos a partir de incisões longas e em formas de arcos, com rugas nas 
testas e ao lado dos seus narizes, além de dobras nos lábios (Giuliano 1955: 46).
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Podemos adiantar que, se observamos com cuidado as formas com que o 
imperador homenageado no arco é representado neste primeiro friso e, em particular, 
nos três próximos, constataremos que suas imagens elaboradas pelos artistas financiados 
pelo Senado correspondem a um Constantino visto como uma autoridade militar e não 
apenas como um imperador. O Constantino desses primeiros quatro frisos é, portanto, 
uma espécie de comandante. De uma maneira bastante oportuna e em clara sintonia com 
os relevos que representam divindades da tradição politeísta, o imperador parece optar 
não por celebrar sua vitória obtida sobre outros cidadãos romanos, mesmo porque os 
carros esculpidos nos frisos não trazem símbolos de triunfo, mas sua conquista é que 
seria entendida como adventus, pois o Senado ainda o retrataria entrando na cidade de 
Roma com o objetivo de restaurar a justiça e a ordem (Barbera 2013: 15). 
 
3.3.2. O exército de Constantino sitiando Verona 
 
O segundo friso está situado no lado esquerdo da fachada sul do monumento, 
acima do arco oeste e abaixo de dois medalhões. É importante destacar que os frisos 
constantinianos, em sua ordem, respeitam uma possível sequência cronológica dos 
episódios neles representados. O cerco à cidade de Verona, portanto, é o modo como 
identificamos as cenas retratadas nesse friso (Imagem 20), as quais sucedem a saída de 
Milão e antecedem a vitória sobre Maxêncio na Batalha da Ponte Mílvia. Situada cerca 
de 150 km a leste de Milão, Verona foi ocupada pelo exército de Constantino durante a 
marcha que o levava para Roma (Giuliano 1955: 31 e 37). Podemos adiantar que a 
imagem do imperador nesse friso, em dimensões superiores às das outras figuras, parece 
apontar a mão direita na direção dos seus inimigos, o que seria uma referência ao deus 
Sol, se considerarmos representações da arte romana (Hijmans 2009: 95 e 96). Tal 
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 Berenson também sublinha que algumas personagens representadas em marcha, o que também 
ocorrerá no friso que retrata a entrada triunfal em Roma, é possível observar que o escultor, talvez a fim 
de organizar as figuras no friso, as posicionou “frente a frente, como se estivessem conversando. A 
profundidade está indicada, mas não é percebida, pois os soldados em primeiro plano são mais baixos que 
aqueles que, atrás deles, aparecem acima dos seus ombros.” (2007: 28)  
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referência pode ser uma tentativa de associar Constantino a este deus, pois era a ele que 
o imperador estava filiado naquele momento. Com isso, se transmitia a ideia de que ele 
só teria vencido Maxêncio graças à proteção da referida divindade (Bardill 2012: 95). 
No friso em particular, identificamos Constantino representado na terceira 
figura humana em pé da esquerda para a direita, com a cabeça quase toda danificada. 
Antes, porém, dessas três figuras, vemos a representação de um cavalo que, talvez, 
pertencesse ao próprio imperador. Os dois soldados ostentando seus escudos e espadas 
que estão entre o cavalo e Constantino, talvez fossem no contexto da batalha aqueles 
que exerciam a função de guarda-costas do imperador, os chamados protectores divini 
lateris Augusti. Enquanto uma boa parte do exército ostenta seus escudos, Constantino 
apóia a mão esquerda sobre um escudo aparentemente maior e, com a mão direita 
danificada, parece apontar seus adversários ou mesmo segurar algo, talvez uma espada. 
Como já observamos, com uma estatura superior às estaturas de todas as demais figuras 
do friso, o imperador Constantino parece ser coroado pela deusa Vitória
194
 representada 
voando sobre ele e sobre o seu exército (Giuliano 1955: 37; Bravi 2012: 450). 
Berenson salienta que na metade esquerda da marcha composta pelo exército 
de Constantino, as personagens são esculpidas de forma mais alongada, destacando que 
o oficial protegido pela deusa Vitória é representado como sendo bem mais alto até que 
as muralhas da cidade a ser sitiada, sem precisar, contudo, que esta figura pudesse ser o 
próprio imperador posicionado à frente da carruagem. Berenson ainda destaca a 
presença de outro oficial, também de alta estatura, representado com um dardo sobre o 
seu ombro e avançando em direção à tropa inimiga, além de observar de um modo um 
tanto quanto irônico, que o cavalo foi esculpido com dimensões menores do que as dos 
homens, o que se deve “a um fenômeno quase universal na arte.” (Berenson 2007: 28) 
As representações esculpidas no centro do friso, à frente de Constantino, 
mostram as tropas de seu exército marchando em direção à cidade de Verona para sitiá-
la, o que converge com a narrativa historiográfica tradicional (Gibbon 2005: 218-220). 
Distribuídos em fila dupla, os soldados são representados uns sobre os outros, sendo que 
na fila inferior há soldados usando seus capacetes com dois chifres e ostentando seus 
escudos e suas lanças. Na outra fila, na representação superior do mesmo friso, há 
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 Giuliano destaca a representação de “uma deusa Vitória alada vestida com uma túnica e um cinto alto, 
voando para coroar Costantino: em sua mão direita ela leva uma coroa de louros e na mão esquerda 
segura uma haste de troféu. Abaixo os bustos dos dois soldados da guarda de Constantino: na nuca 
inacabada daquele que está à esquerda ainda há uma tira de mármore áspero. Abaixo deles é visível a 
junção horizontal das placas que compõem os relevos.” (1955: 30) 
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outros soldados armados com arcos e flechas. Na extremidade direita é representada a 
fortaleza de Verona, com suas torres e parapeitos. A cena mostra o exército de 
Maxêncio que lá vivia sob o comando militar de Rurício Pompeiano, morto naquele 
combate (Cutts 1880: 103 e 104), enquanto reagia à invasão das tropas de Constantino, 
atirando contra elas dardos e pedras, o que pode ser visto com certa clareza nos relevos. 
O friso também representa a figura de um membro do exército de Maxêncio se 
precipitando de cabeça para baixo do alto da muralha que cercava Verona, decerto após 
ter sido atingido pelo exército adversário. Ao mesmo tempo, um dos legionários de 
Constantino, segurando sua lança com a mão direita e o escudo com a mão esquerda a 
fim de se proteger, passa por baixo da muralha como quem pretende invadir a cidade 
sem ser atingido, o que representa de modo isolado e em termos de estilo artístico da 
época, as tropas de Constantino circundando Verona com o aparente objetivo de apenas 
sitiá-la (Giuliano 1955: 37). De acordo com a análise desenvolvida por Bravi, aqueles 
“imponentes muros de Verona são descritos em detalhe para fornecer a sensação de 
dificuldade desta conquista: construída em grandes blocos, com cinco torres equipadas 
com ameias e dispostas em duas fileiras.” (2012: 450) Berenson chama atenção para os 
rostos arredondados de algumas personagens retratadas no friso, o que expressaria certo 
espanto dos soldados, confirmado na postura dessa figura isolada em torno da frágil 
muralha, como quem parece tentar derrubá-la usando apenas seu escudo (2007: 21). 
Segundo Barbero, é importante salientar que em nenhum friso constantiniano 
do arco há “símbolos cristãos nos escudos ou nas insígnias militares, os quais, de acordo 
com a história narrada por Lactâncio e Eusébio, foram introduzidos por Constantino 
antes da batalha” (Barbero 2016: 317) da Ponte Mílvia. Eles, portanto, não estariam 
pintados nos escudos ostentados pelo exército na Batalha de Verona, pois esta teria 
ocorrido antes da ordem imperial para que os soldados os pintassem, o que segundo os 
autores cristãos, só aconteceu quando o imperador e suas tropas já se encontravam 
prestes a entrar em Roma. De qualquer modo, se estamos tratando de um monumento 
dedicado a um imperador, cujo triunfo teria se consolidado graças à ação do Deus dos 
cristãos, conforme as narrativas providencialistas de Lactâncio e Eusébio, essa ausência 
de símbolos cristãos no arco deve ser questionada, pois eles sequer foram inseridos em 
algum momento posterior à sua inauguração. Acerca, porém, da tentativa de alguns 
intérpretes em cristianizar o Arco de Constantino, trataremos ainda no presente capítulo. 
 




O terceiro friso constantiniano, em função do exercício comparativo que 
faremos, tomará mais da nossa atenção do que os outros. Ele está do lado direito da 
fachada sul, acima do arco leste e abaixo de outros dois medalhões associados à época 
de Adriano. Representa a cena do momento em que o exército de Constantino derrota o 
exército de Maxêncio, afogando-o no Rio Tibre durante a Batalha da Ponte Mílvia 
(Imagem 21). A grande importância desse friso justifica o fato de ele ser um dos mais 
estudados relevos do arco, tendo em vista seu paralelismo com as fontes literárias. 
Barbero observa que “o deus do rio e a deusa Roma presidiam o afogamento de 
Maxêncio, e seus soldados se precipitavam nas águas do Tibre” (2016: 317)195, 
contrapondo as perspectivas de Lactâncio e Eusébio, segundo os quais foi o Deus dos 
cristãos que afogou Maxêncio e seu exército na correnteza (Franco 2009: 128 e 129). 
A sangrenta (Bardill 2012: 93) Batalha da Ponte Mílvia que resultou na derrota 
definitiva de Maxêncio e suas tropas, mas que segundo o escritor cristão Lactâncio foi 
também um episódio determinante na vida pessoal do imperador Constantino, encontra-
se na narrativa da obra De mortibus persecutorum (MP 44, 1-9)
196
, descrevendo todo o 
cenário, desde os preparativos militares para o combate até o seu desfecho, antes do 
vencedor ser recebido de forma honrosa na cidade, tanto pelo Senado como pelo povo 
romano. Sobre os preparativos, Lactâncio destaca que a guerra entre os exércitos de 
Maxêncio e Constantino já havia se iniciado (Iam mota inter eos fuerant arma civilia), o 
que confirma, por exemplo, aquilo que mostram representações materiais de conflitos 
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 Barbero destaca que “a mesma conotação pagã caracteriza os baixos-relevos [...] que representam o 
deus Marte como vingador da República, o deus Mercúrio, alegorias de Securitas reipublicae, da Roma 
aeterna e do Genius populi Romani, além de outras imagens da deusa Vitória na companhia de estações e 
da divindade do rio, desejando paz e prosperidade eterna.” (Barbero 2016: 317) 
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 [1] Iam mota inter eos fuerant arma civilia. Et quamvis se Maxentius Romae contineret, quod 
responsum acceperat periturum esse, si extra portas urbis exisset, tamen bellum per idoneos duces 
gerebatur. [2] Plus virium Maxentio erat, quod et patris sui exercitum receperat a Severo et suum 
proprium de Mauris atque Gaetulis nuper extraxerat. [3] Dimicatum, et Maxentiani milites praevalebant, 
donec postea confirmato animo Constantinus et ad utrumque paratus copias omnes ad urbem propius 
admovit et a regione pontis Mulvii consedit. [4] Imminebat dies quo Maxentius imperium ceperat, qui est 
a.d. sextum Kalendas Novembres, et quinquennalia terminabantur. [5] Commonitus est in quiete 
Constantinus, ut caeleste signum dei notaret in scutis atque ita proelium committeret. Facit ut iussus est et 
transversa X littera, summo capite circumflexo, Christum in scutis notat. [6] Quo signo armatus exercitus 
capit ferrum. Procedit hostis obviam sine imperatore pontemque transgreditur, acies pari fronte 
concurrunt, summa vi utrimque pugnatur: Neque his fuga nota neque illis. [7] Fit in urbe seditio et dux 
increpitatur velut desertor salutis publicae cumque <conspiceretur>, repente populus--circenses enim 
natali suo edebat--una voce subclamat Constantinum vinci non posse. [8] Qua voce consternatus proripit 
se ac vocatis quibusdam senatoribus libros Sibyllinos inspici iubet, in quibus repertum est illo die hostem 
Romanorum esse periturum. [9] Quo responso in spem victoriae inductus procedit, in aciem venit. Pons a 
tergo eius scinditur. Eo viso pugna crudescit et manus dei supererat aciei. Maxentianus proterretur, ipse in 




entre eles como aquele em Verona. A expressão pejorativa arma civilia (guerra civil), já 
comum desde os tempos finais da antiga República romana, teria, contudo, sido 
aplicada nessa passagem pela primeira e única vez em toda a obra de Lactâncio, ainda 
que estivesse se referindo a um conflito travado entre as tropas dos imperadores e não 
entre pessoas que pertenciam a um mesmo povo (Teja 1982: 187). 
Segundo Lactâncio, Maxêncio (Maxentius) teria recebido uma resposta do 
oráculo no sentido de que morreria, caso ultrapassasse as portas da cidade (quod 
responsum acceperat periturum esse, si extra portas urbis exisset), mesmo 
considerando que a guerra era conduzida por comandantes competentes (tamen bellum 
per idoneos duces gerebatur). Há que salientar que Maxêncio contava com maior 
número de soldados (Plus virium Maxentio erat) em seu exército, seja porque tinha 
recebido de Severo o exército do seu pai seja porque tinha apenas arregimentado o seu 
próprio entre os mouros e os gétulos (quod et patris sui exercitum receperat a Severo et 
suum proprium de Mauris atque Gaetulis nuper extraxerat).
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No que se refere ao contato com o oráculo por parte do imperador, prática 
muito comum da religiosidade da época, Eusébio também mencionaria, por exemplo, na 
passagem paralela da História Eclesiástica (HE IX, 9.3), acerca da qual ainda 
trataremos. Isso nos mostra que, segundo os discursos literários, além dos materiais que 
representaram essa guerra entre as duas tropas adversárias, toda a batalha estava 
“carregada de elementos religiosos e pseudo-religiosos em ambos os lados, com a 
diferença de que, aquilo que os autores cristãos qualificavam em Maxêncio como 
magia, em Constantino eles viam como inspiração divina.” (Teja 1982: 187 e 188) Por 
outro lado, Zósimo, enquanto autor politeísta, ao tratar da mesma situação (NH II, 16.1), 
não a descreve da mesma maneira que Eusébio, pois reconhece o poder revelador do 
oráculo, entendendo apenas que Maxêncio recebeu aquela profecia como se ela fosse 
favorável a ele, já que o mesmo ocorrera quando vencera os combates contra Severo e 
Galério (Teja 1982: 188). Contudo, segundo o texto do próprio Zósimo, o que ocorreria 
depois mostraria aquilo que o oráculo teria revelado ao imperador que o consultara.    
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 Teja, em diálogo com outros estudiosos, ao comentar a respeito do exército de Maxêncio, entende que 
“as tropas posteriormente recrutadas devem ter saído, efetivamente, em sua maioria, conforme aponta 
Lactâncio, de soldados do norte da África que se alistaram durante e depois da campanha recém-vitoriosa 
sobre Lúcio Domício Alexandre. Os mouros são certamente a famosa cavalaria (equi Mauri) que 
desempenhara um importante papel militar na história desta época. [...] Entre essas tropas também havia 
contingentes recrutados na Itália. [...] Em relação às forças presentes, os números fornecidos por Zósimo, 
além dos Panegiricos IX 3.3 e 5.1-2, são pouco confiáveis, embora haja acordo de que, como Lactâncio 
aponta, eram mais numerosos os de Maxêncio, ainda que em uma proporção de três para um, mesmo que 
em qualidade inferior.” (Teja 1982: 188; Paschoud 1971: 204 e 205; Morón 1992: 190)   
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Iniciada a batalha, os soldados de Maxêncio prevaleciam (Dimicatum, et 
Maxentiani milites praevalebant), decerto pela quantidade superior em relação ao 
exército de Constantino. Referindo-se à luta que talvez seja a mesma representada no 
segundo friso, Teja observa que “a primeira batalha importante se deu nas proximidades 
de Verona, onde Maxêncio teria transferido o melhor do seu exército para guarnecer a 
região dos Alpes, prevendo um ataque de Constantino ou Licínio.” (1982: 188 e 189) 
Nesse confronto, devido à inferioridade numérica de suas tropas, Constantino viveu o 
momento mais difícil da guerra contra Maxêncio, o que se confirma na já citada 
passagem da narrativa eusebiana (HE IX, 9.3). Mas, logo depois (donec postea), 
Constantino, com ânimo reavivado (confirmato animo Constantinus) e pronto a ambos 
os desfechos (et ad utrumque paratus copias omnes), moveu todas as tropas para mais 
perto da cidade e posicionou-se na região da Ponte Mílvia (ad urbem propius admovit et 
a regione pontis Mulvii consedit).
198
 
Não foi, porém, apenas Maxêncio que recebeu uma comunicação do oráculo; a 
narrativa providencialista de Lactâncio afirma que também, em uma experiência 
mística, Constantino foi aconselhado em sonho a colocar nos escudos o sinal celeste de 
Deus e assim iniciar a batalha (Commonitus est in quiete Constantinus, ut caeleste 
signum dei notaret in scutis atque ita proelium committeret). O texto diz que o 
imperador colocou em prática como foi ordenado (Facit ut iussus est) pelo Deus dos 
cristãos, o qual lhe ordenara em um sonho (Commonitus est in quiete Constantinus)
199
, e 
deitada a letra X com a parte superior dobrada em círculo (et transversa X littera, 
summo capite circumflexo), a primeira da palavra Cristo em língua grega (Χξηζηφο), 
gravava o referido nome nos escudos (Christum in scutis notat), como se fosse um 
símbolo de proteção para o seu exército (Quo signo armatus exercitus capit ferrum). 
Lactâncio cita, conforme podemos ver, o famoso lábaro constantiniano, cujas 
interpretações ao longo dos séculos se multiplicaram e tornaram a compreensão acerca 
desse símbolo ainda mais complexa. Para Moreau (1954) e Grégoire (1930/1931), o 
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 Teja destaca que, a respeito da localização precisa da Ponte Mílvia e, por consequência, da batalha 
entre os exércitos de Constantino e Maxêncio, há que serem conferidos os textos de Moreau (1952: 369-
373; 1954: 432), o qual entende, seguindo a informação do antigo político e historiador romano Sexto 
Aurélio Vítor (320-390), que tenha sido em algum ponto a nordeste da referida ponte, na denominada 
Saxa Rubra, e a uma distância de aproximadamente 7 km do centro da cidade de Roma (1982: 189). 
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 De acordo com o comentário de Teja acerca da expressão Commonitus est in quiete, a pesquisa de 
Cavalieri “tem compilado um dossiê de textos pagãos e cristãos que mostram o uso frequente de fórmulas 
como esta.” (Teja 1982: 189; Cavalieri 1953: 73; Seston 1936b: 390 e 391) Teja ainda destaca que essa 
expressão é bastante ambígua, pois o escritor “Lactâncio parece bem cuidadoso ao não especificar se foi o 
próprio Cristo ou um anjo que apareceu a Constantino.” (Teja 1982: 189; Marrou 1959: 404)     
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símbolo mencionado por Lactâncio seria o , que se tornaria conhecido e tradicional na 
história da Cristandade. Na perspectiva de Marrou (1959: 404), contudo, a narrativa de 
Lactâncio está se referindo à cruz monogramática , o que parece fazer mais sentido se 
considerado aquilo que o próprio texto detalha, apesar da informação não definitiva de 
que o uso mais antigo deste símbolo se situa apenas entre os anos 330 e 350, enquanto 
que o lábaro já estaria presente em moedas constantinianas cunhadas nos anos 315 e 
317. Por outro lado, Marrou entende que as leituras de Moreau e Grégoire se sustentam 
por causa de uma possível manipulação que teria sido feita na obra de Lactâncio com o 
intuito de que não parecesse existir qualquer contradição entre a sua narrativa e aquilo 
que revelam as fontes materiais. Uma terceira interpretação pouco convincente, pois se 
baseia na mesma versão latina proposta por Marrou, contudo, sem sequer citá-lo, é a de 
Raoul Verdière (1964), segundo a qual o símbolo mencionado por Lactâncio seria 
apenas uma cruz. Além dessas, há outras leituras acerca da visão de Constantino, sendo 
a de Zósimo (NH II, 29.5) a mais conhecida, ainda que bem posterior à obra de 
Lactâncio, salientando, por exemplo, que a identidade politeísta era predominante nas 
tropas de Constantino (Teja 1982: 190; Seston 1936b; Gagé 1951; Alföldy 1969). 
Quando os dois exércitos passaram a se enfrentar (acies pari fronte 
concurrunt) com força máxima numa e noutra parte (summa vi utrimque pugnatur), 
explode na cidade uma revolta (Fit in urbe) popular acusando o imperador Maxêncio de 
ser um desertor da segurança pública (desertor salutis publicae), já que os seus soldados 
tiveram que combater seus inimigos enquanto ele, mesmo sendo o comandante, ainda se 
encontrava no circo romano, festejando os jogos em função do seu aniversário 
(circenses enim natali suo edebat) de cinco anos no poder. Assim, de repente o povo 
com voz unânime grita que Constantino não podia ser vencido (una voce subclamat 
Constantinum vinci non posse) por Maxêncio. Apavorado com esse grito, ele se 
precipita para fora do circo e, chamados alguns senadores, comanda que sejam 
consultados os livros Sibilinos (Qua voce consternatus proripit se ac vocatis quibusdam 
senatoribus libros Sibyllinos inspici iubet), nos quais se achou escrito que naquele dia o 
inimigo de Roma pereceria (in quibus repertum est illo die hostem Romanorum esse 
periturum). Induzido por essa resposta para a esperança da vitória, ele se move e chega 
ao campo de batalha (Quo responso in spem victoriae inductus procedit, in aciem venit). 
Na perspectiva de Teja, em diálogo com Moreau, a respeito da Batalha da 
Ponte Mílvia, parece claro que o imperador Maxêncio tinha uma estratégia bem 
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particular. Ao invés de partir para o combate, ele pretendia aguardar o ataque das tropas 
de Constantino dentro das muralhas da cidade, tanto que as teria reforçado, além de ter 
reunido suprimentos suficientes para atender quaisquer necessidades dos seus soldados 
(Teja 1982: 191; Moreau 1954: 428). Teja ainda destaca que Maxêncio teria decidido 
combater apenas “em 28 de outubro, mas sem deixar ele próprio os limites da cidade 
atendendo aos preságios que lhe teriam advertido neste sentido.” (1982: 191) Depois, 
orientado por outros presságios, ele próprio participaria da luta ao lado de seu exército. 
A revolta popular mencionada por Lactâncio tem causas desconhecidas, 
segundo o olhar de Teja, o qual entende que aquele motim talvez tenha sido iniciado 
“por agentes partidários de Constantino, conforme parecem sugerir os gritos da plebe. 
Essa suspeita se confirma no fato de que Constantino, ao tomar posse da capital, não 
substituiu os funcionários que ocupavam cargos importantes.” (1982: 192)200 No que 
tange à consulta dos Livros Sibilinos (Bravi 2012: 458; Lenski 2014: 158 e 159)
201
, 
também a veremos citada na narrativa de Eusébio (HE IX, 9.3), que ainda 
comentaremos, onde o autor a caracteriza de modo depreciativo, associando-a ao que 
chama de feitiçaria (γνεηείαλ). Tal prática, que consistia no sacrifício e, sobretudo, na 
previsão do futuro a partir das vísceras de um animal sacrificado, também foi citada por 
Zósimo (NH II, 16.1) e tem provável paralelismo com o registro do Código Teodosiano 
(CT IX, 16.2) acerca da aruspicina praticada por Maxêncio (Alföldy 1969: 76 e 77; Teja 
1982: 192). Para Teja, a referida consulta dos Livros Sibilinos, tão bem explicada por 
Lactâncio nas Divinae Institutiones (DI I, 6.1-17), estaria relacionada ao rito de 
comemoração dos cinco anos de Maxêncio no poder e explicitaria a precipitação do 
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 Teja destaca o caso de “Rufino Valeriano, o qual teria sido prefeito da cidade junto com Maxêncio no 
ano anterior e nomeado por Constantino para ser mantido no mesmo cargo.” (1982: 192) 
201
 Em diálogo com Gaston H. Halsberghe (1972: 145 e 146), Bravi afirma que “os membros do colégio 
dos pontifices dei Solis pertenciam ao mais alto nível da elite senatorial: consulares e clarissimi viri. 
Alguns membros desta classe de sacerdotes e augures participaram do consilium principis que induziu 
Maxêncio a confrontar Constantino fora dos muros. As fontes atestam que quando Constantino estava às 
portas de Roma, foram consultados os Livros Sibilinos. Desde Augusto, esses textos sagrados foram 
mantidos sob a base da estátua de Apolo Palatino. A figuração desejada por Otaviano para aquele templo 
mostrava com clareza que Apolo Palatino também acrescentava a si as características do Sol Invictus: no 
ponto mais alto do templo estava a quadriga de Helios. Provavelmente estes homens religiosissimi foram 
os principais idealizadores do programa figurativo do arco: e queriam realizar uma representação capaz 
de satisfazer as expectativas da aristocracia senatorial, mas em consonância com as características 
tradicionais atribuídas ao poder imperial. O imperador vitorioso, segundo esta ideologia, é um propagator 
imperii como Hércules Invictus e realiza a sua vitória sob a inspiração de Apolo: uma ideologia 
plenamente compartilhada por Constantino nos anos que se seguiram ao adventus.” (Bravi 2012: 458) 
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imperador em mudar as estratégias de luta após interpretar de forma equivocada os 
presságios
202
 que recebera (Teja 1982: 192; Moreau 1954: 437-441). 
O olhar providencialista de Lactâncio, o que se repetirá na narrativa eusebiana, 
ganha maior ênfase ao afirmar que a mão de Deus (manus dei) se estendeu sobre as 
linhas de combate que ali se travava. É curioso como Lactâncio, diferentemente do que 
veremos na narrativa eusebiana (HE IX, 9.7), não se preocupa em especificar se a ponte 
foi feita de barcos, de madeira ou de pedra, e muito menos está interessado em detalhar 
o que teria sucedido para que ela se rompesse, precipitando todo o exército de 
Maxêncio, além dele próprio, no momento em que as tropas constantinianas se 
aproximaram, obrigando uma mudança de estratégia por parte daquele que, a princípio, 
tinha planejado aguardar o ataque dentro das muralhas de Roma (Teja 1982: 192 e 193). 
Lactâncio apenas informa que, uma vez rendido e aterrorizado, o exército de Maxêncio, 
volto em fuga, corre para a ponte (ipse in fugam versus properat ad pontem) que, em 
meio ao combate, já havia se rompido (qui interruptus erat), eliminando a maior parte 
dos seus soldados na correnteza do Rio Tibre (in Tiberim deturbatur). Além disso, Teja 
entende, concordando com as interpretações de Moreau (1954: 437 e 440-441) e Joseph 
Vogt (1949: 163), que o rompimento e a consequente queda da ponte teriam ocorrido 
graças à traição de um ou mais membros do exército de Maxêncio (Teja 1982: 193). 
A respeito da queda do próprio Maxêncio no Rio Tibre, Teja destaca que há 
certa convergência entre a narrativa de Lactâncio e as narrativas de outros autores como 
o próprio Eusébio e o mais tardio Zósimo. Comenta o detalhe omitido em De mortibus 
persecutorum segundo o qual o corpo do imperador derrotado foi encontrado logo após 
a batalha e sua cabeça fora cortada e exibida aos romanos, pendurada em uma lança, 
conforme relata Zósimo (NH II 17.1), antes de ser encaminhada para o norte da África, 
a fim de que sua morte também fosse comprovada para o povo daquela região. Também 
é curioso o fato de que Lactâncio não detalha a morte de Maxêncio com a mesma ênfase 
que utilizara ao descrever as mortes de outros imperadores considerados perseguidores 
dos cristãos. Isso talvez tenha a ver com a hipótese um tanto problemática de que 
Maxêncio já pudesse ter algum tipo de aproximação em relação aos cristãos ou apenas 
por não ser considerado um perseguidor (Teja 1982: 193). Tal interpretação, porém, 
torna-se bastante insegura ao considerarmos a descrição que Eusébio fez de Maxêncio. 
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 Na perspectiva de Teja, “os erros estratégicos de Maxêncio em abandonar seu plano inicial de se fazer 
mais forte na cidade ficaram tão evidentes que só podem ser explicados por meio de sua mente 
supersticiosa, fazendo-o deixar-se guiar por diversos presságios.” (1982: 193) 
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Na História Eclesiástica, em narrativa paralela (HE IX, 9) àquela elaborada 
por Lactâncio, o bispo Eusébio apresenta em treze parágrafos a sua primeira versão da 
Batalha da Ponte Mílvia, sem, contudo, denominá-la. Não exploraremos cada detalhe 
desse capítulo escrito por Eusébio, mas apenas alguns que evidenciam as características 
literárias do seu texto e, claro, certos encontros e desencontros em relação à narrativa de 
Lactâncio e ao friso do arco que representa a batalha entre os exércitos de Maxêncio e 
Constantino. Comecemos, então, observando o parágrafo inicial (HE IX, 9.1)
203
. 
O olhar providencialista e o vocabulário teológico de Eusébio são explícitos. 
Quem despertou (ἀλεγεγεξκέλνπ) Constantino (Κσλζηαληίλνπ) contra os (θαηὰ η῵λ) 
chamados tiranos (ηπξάλλσλ) considerados sobremaneira impiedosos (δπζζεβεζηάησλ) 
foi o Deus dos cristãos identificado como monarca absoluto (πακβαζηιέσο), Deus de 
todas as partes (ζενῦ ηε η῵λ ὅισλ) e Salvador (θαὶ ζση῅ξνο). O discurso panegírico tão 
presente na narrativa eusebiana é aplicado para emitir elogios, nesse parágrafo em 
particular, tanto a Constantino como ao seu já falecido pai Constâncio Cloro, a quem o 
escritor sequer teria conhecido. Eusébo ainda declara já ter afirmado antes 
(πξνεηξήθακελ) que Constantino era filho de um imperador piedoso (βαζηιέσο εὐζεβ῅), 
piíssimo (εὐζεβεζηάηνπ) e muito prudente em tudo (θαὶ πάληα ζσθξνλεζηάηνπ). 
A imagem de Constantino é construída por Eusébio desde o décimo terceiro 
capítulo do Livro VIII. Ao narrar a respeito da morte de Constâncio Cloro, o bispo de 
Cesareia faz vários elogios ao pai de Constantino, passando a apresentar este sem 
economizar os melhores adjetivos. Os encômios dirigidos por Eusébio a Constâncio 
Cloro se devem às intenções que ele, decerto, tinha para com Constantino, imperador no 
momento em que a História Eclesiástica era redigida. Nada, então, como cair nas graças 
do filho, elogiando tanto a ele como ao seu falecido pai. Assim, a narrativa eusebiana 
projetava no pai as virtudes que também atribuiria ao filho (Ramalho 2013: 184-190). 
No mesmo parágrafo, em convergência com Lactâncio, Eusébio ainda destaca 
que o próprio Deus (ζενῦ) combateu (πνιέκνπ) de forma extraordinária (παξαδνμφηαηα) 
como salvador aliado (ζπκκαρνῦληνο ζση῅ξνο) de Constantino e Licínio (Ληθηλλίνπ). 
Estes dois (δχν) imperadores considerados amados por Deus (ζενθηι῵λ) lutariam contra 
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PΟὕησ δ῅ηα Κσλζηαληίλνπ, ὃλ βαζηιέα ἐθ βαζηιέσο εὐζεβ῅ ηε ἐμ εὐζεβεζηάηνπθαὶ πάληα ζσθξνλεζη
άηνπ γεγνλέλαη πξνεηξήθακελ, Ληθηλλίνπ ηε ηνῦ κεἠαὐηφλ, ζπλέζεη θαὶ εὐζεβείᾳ ηεηηκεκέλσλ, πξὸο ηνῦ π
ακβαζηιέσο ζενῦ ηε η῵λὅισλ θαὶ ζση῅ξνο θαηὰ η῵λ δπζζεβεζηάησλ ηπξάλλσλ ἀλεγεγεξκέλνππνιέκνπ η
ε λφκῳ παξαηαμακέλνπ, ζενῦ ζπκκαρνῦληνο ζση῅ξνο δχν ζενθηι῵λθαηὰ η῵λ δχν δπζζεβεζηάησλ ηπξάλ
λσλ ἀλεγεγεξκέλσλ πνιέκνπ ηε λφκῳπαξαηαμακέλσλ, ζενῦ ζπκκαρνῦληνο αὐην῔ο παξαδνμφηαηα, πίπηεη 
κὲλ ἐπὶῬψκεο ὑπὸ Κσλζηαλη῔λνλ Μαμέληηνο, ὁ δ̓ ἐπ̓ ἀλαηνι῅ο νὐ πνιὺλ ἐπηδήζαοἐθείλῳ ρξφλνλ, αἰζρίζη
ῳ θαὶ αὐηὸο ὑπὸ Ληθίλληνλ νὔπσ καλέληα ηφηε θαηαζηξέθεη ζαλάηῳ. 
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os impiedosos tiranos (θαηὰ η῵λ δχν δπζζεβεζηάησλ ηπξάλλσλ) Maxêncio e Maximino 
(Velasco-Delgado 2008: 574). Enquanto Maxêncio cai em Roma sob Constantino 
(πίπηεη κὲλ ἐπὶ Ῥψκεο ὑπὸ Κσλζηαλη῔λνλ Μαμέληηνο), o outro sobreviveria bem pouco 
tempo (νὐ πνιὺλ ἐπηδήζαο ἐθείλῳ ρξφλνλ), o qual diz respeito ao imperador Maximino, 
no Oriente (Castro 2005: 199). Este, segundo Eusébio, se submete até a morte 
(θαηαζηξέθεη ζαλάηῳ) de uma maneira bastante vergonhosa (αἰζρίζηῳ) ao próprio 
Licínio, que naquele momento ainda não havia enlouquecido (αὐηὸο ὑπὸ Ληθίλληνλ 
νὔπσ καλέληα ηφηε), conforme a narrativa eusebiana o tem caracterizado. 
Uma última observação acerca desse parágrafo tem a ver com essa loucura de 
Licínio mencionada por Eusébio. É provável que tal colocação tenha sido acrescentada 
em uma edição posterior
204
. Licínio, como sabemos, travará algumas batalhas contra 
Constantino entre os anos 323 e 324. Por causa disso, será considerado por Eusébio um 
imperador que, a princípio, foi um aliado não apenas de Constantino, mas do próprio 
Deus dos cristãos. No entanto, ao romper tal aliança, estaria acometido de loucura, 
segundo a interpretação de Eusébio. Essa não seria a única vez que o escritor cristão 
atribuiria loucura a Licínio por ele ter rompido com Constantino (Ramalho 2013: 191). 
No parágrafo seguinte (HE IX, 9.2) que, a propósito, já comentamos em 
momento anterior, Eusébio insiste em sua linguagem panegírica, representando 
Constantino como um herói e libertador do povo romano. Tais características ficarão 
ainda mais evidentes na sequência da narrativa e também no texto paralelo da Vita 
Constantini (VC I, 37.1-40.2), o qual, segundo Andreas Alföldi (1976), Castro (2005: 
199)
205
 e Velasco-Delgado (2008: 574), tem poucas diferenças em relação ao trecho da 
narrativa (HE IX, 9.2-11) que estamos verificando. Eusébio prossegue na escrita (HE 
IX, 9.3)
206
 afirmando que, ao contrário de Constantino, Maxêncio depositava maior 
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 Para Velasco-Delgado e Castro, a inserção da damnatio memoriae de Licínio corresponde às edições 
elaboradas a partir dos manuscritos ATER (Velasco-Delgado 2008: 574; Castro 2005: 198 e 199). 
205
 Castro, em particular, entende que “o relato contido nos parágrafos 2 a 11 é substancialmente idêntico 
ao da Vita Constantini (VC I, 37-40). Constantino foi um dos quatro Augustos (Eusebio lhe deu o título 
de primus) que presidiam as quatro partes em que o Império se dividia: Bretanha, Gália e Espanha 
(tomadas de Maxêncio em 310) para Constantino; Ilíria para o seu aliado Licínio; Itália e África para 
Maxêncio; todo o Oriente para Maximino.” (Castro 2005: 199) 
206
PΜαμεληίνπ δ῅ηα κ᾵ιινλ ηα῔ο θαηὰ γνεηείαλ κεραλα῔ο ἠ ηῆ η῵λ ὑπεθφσλἐπηζαξζνῦληνο εὐλνίᾳ, πξνει
ζε῔λ γε κὴλ νὐδ̓ ὅζνλ ππι῵λ ηνῦ ἄζηενοἐπηηνικ῵ληνο, ὁπιηη῵λ δ̓ ἀλεξίζκῳ πιήζεη θαὶ ζηξαηνπέδσλ ιφρν
ηο κπξίνηοπάληα ηφπνλ θαὶ ρψξαλ θαὶ πφιηλ, ὅζε ηηο ἐλ θχθιῳ η῅ο ῬσκαίσλPθαὶἸηαιίαο ἁπάζεο ὑπ̓ αὐηῶ 
δεδνχισην, θξαμακέλνπ, ὁ η῅ο ἐθ ζενῦ ζπκκαρίαοἀλεκκέλνο βαζηιεὺο ἐπηὼλ πξψηῃ θαὶ δεπηέξᾳ θαὶ ηξίη
ῃ ηνῦ ηπξάλλνππαξαηάμεη εὖ κάια ηε πάζαο ἑιψλ, πξφεηζηλ ἐπὶ πιε῔ζηνλ ὅζνλ η῅ο Ἰηαιίαοἢδε ηε αὐη῅ο Ῥ
ψκεο ἄγρηζηα ἤλ. 
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confiança nos artifícios da feitiçaria
207
 do que na benevolência dos súditos (Μαμεληίνπ 
δ῅ηα κ᾵ιινλ ηα῔ο θαηὰ γνεηείαλ κεραλα῔ο ἠ ηῆ η῵λIὑπεθφσλiἐπηζαξζνῦληνο εὐλνίᾳ).208 
Eusébio ainda aponta a superioridade numérica
209
 do exército de Maxêncio ao afirmar 
que este, decerto por estratégia, não se atrevia avançar um passo sequer para fora das 
portas da cidade (πξνειζε῔λ γε κὴλ νὐδ̓ ὅζνλ ππι῵λ ηνῦ ἄζηενο ἐπηηνικ῵ληνο)210, 
mesmo que pudesse contar com uma multidão inumerável de hoplitas 
(ὁπιηη῵λ δ̓ ἀλεξίζκῳ πιήζεη). Os hoplitas eram membros da infantaria romana que 
usavam uma armadura mais pesada que a dos demais soldados (Frangiotti 2000: 450). 
O autor ainda sublinha que do lado de Maxêncio, incontáveis batalhões 
(ιφρνηο κπξίνηο) ocupavam por todos os lados (πάληα) os campos (ζηξαηνπέδσλ), a 
região (ηφπνλ), o espaço (ρψξαλ), a cidade (πφιηλ), em torno dos romanos 
(ὅζε ηηο ἐλ θχθιῳ η῅ο Ῥσκαίσλ) e em toda a Itália sujeita (θαὶ Ἰηαιίαο ἁπάζεο ὑπ̓ αὐηῶ 
δεδνχισην) ao seu domínio. Ao final do parágrafo, Eusébio inicia a descrição da luta 
entre os exércitos, salientando que o imperador inflamado pela aliança com Deus 
(ὁ η῅ο ἐθ ζενῦ ζπκκαρίαο ἀλεκκέλνο βαζηιεὺο)211, tendo atacado o primeiro, o segundo 
e o terceiro (ἐπηὼλ πξψηῃ θαὶ δεπηέξᾳ θαὶ ηξίηῃ) exército do tirano (ηνῦ ηπξάλλνπ 
παξαηάμεη), avançara o máximo possível em toda a Itália (πξφεηζηλ ἐπὶ πιε῔ζηνλ 
ὅζνλ η῅ο Ἰηαιίαο) até chegar muito próximo de Roma (Ῥψκεο ἄγρηζηα). Para Velasco-
Delgado, esses ataques aos três exércitos de Maxêncio foram confrontos ocorridos “nas 
imediações de Turim, Bréscia e Verona.” (Velasco-Delgado 2008: 575) A esse respeito, 
sem mecionar, porém, o conflito ocorrido em Bréscia, Castro tem destacado em seu 
comentário que “antes da luta decisiva na entrada de Roma, entre a Via Flaminia e o 
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 Segundo a narrativa eusebiana, além de elogiar Constantino, é fundamental desqualificar seu inimigo 
Maxêncio, relacionando de forma depreciativa as práticas rituais deste imperador à chamada feitiçaria. 
208
 Castro comenta que “as fontes concordam com Eusebio ao acreditar que a crença na superstição é 
quase um aspecto específico da personalidade de Maxêncio. É narrado a respeito da sua consulta aos 
Livros Sibilinos, assim como acerca de um sonho premonitório antes da luta com Constantino. Também a 
escolha do dia para o combate final, em 28 de outubro de 312, estava relacionada ao fato de que 
Maxêncio considerava aquele dia auspicioso, favorável a si mesmo, como seu dies imperii.” (2005: 199)  
209
 De acordo com o Panegírico de 313, o exército de Maxêncio era composto por cerca de cem mil 
soldados. Segundo Zósimo (NH II, 15.2), o número ultrapassava cento e setenta mil homens. Já o exército 
de Constantino teria cerca de noventa mil soldados de infantaria e oito mil cavaleiros (Franco 2009: 128). 
210
 Vimos na narrativa de Lactâncio (MP 44, 1) que um presságio teria advertido ao imperador Maxêncio 
a não avançar, pois morreria se assim o fizesse (Velasco-Delgado 2008: 575). 
211
 “A luta entre Constantino e Maxêncio diz respeito a um conflito entre um imperador que atua nas 
regiões da Gália e da Bretanha e outro que atua em Roma, em toda a Itália e em outros pontos do ocidente 
imperial. Segundo Eusébio, Constantino pretende libertar Roma das opressões de Maxêncio. Para 
legitimar [...] a investida de Constantino, é necessário destacar que este havia firmado uma aliança com o 
Deus dos cristãos, que resultou no triunfo de seus soldados em três sucessivos confrontos contra o 
exército de Maxêncio. Agora, Constantino está prestes a conquistar Roma.” (Ramalho 2013: 194) 
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Rio Tibre, a qual passaria para a história como „Batalha da Ponte Mílvia‟, Maxêncio já 
havia sido derrotado em Susa, Turim e Verona.” (Castro 2005: 200) 
Um detalhe, contudo, que chama nossa atenção tem a ver com a omissão na 
História Eclesiástica acerca da visão da cruz que, segundo as narrativas, o imperador 
teve um dia antes da batalha, o que não foi omitido por Lactâncio (MP 44), tampouco 
na Vita Constantini (VC I, 26-32), conforme ainda veremos. Há que ser lembrado que a 
bibliografia acerca desse tema, de tão vasta, chega parecer inesgotável, além de bastante 
diversa no que tange às suas interpretações, pois tem sido estudado por intelectuais das 
mais diferentes áreas, desde a História à Teologia (Velasco-Delgado 2008: 575). Após o 
parágrafo da História Eclesiástica que descreve Constantino e seu exército se 
aproximando de Roma, seria o momento de narrar o referido episódio da visão da cruz, 
o que legitimaria a imagem do imperador cristão representada por Eusébio. Não parece 
possível, contudo, definir o motivo dessa estranha omissão (Frangiotti 2000: 450). Tal 
ausência da visão da cruz na História Eclesiástica ganharia sentido só quando, na 
passagem paralela da Vita Constantini, o seu autor justificaria que fora informado 
acerca daquela visão apenas tempos depois pelo próprio Constantino (Franco 2009: 
119), o que também é bastante problemático, pois sugere que havia uma aproximação 
entre o bispo escritor e o imperador romano, o que nos parece pouco provável. 
A partir do parágrafo seguinte (HE IX, 9.4-8)
212
, Eusébio passa a citar textos da 
Bíblia Hebraica, em particular do Êxodo, para legitimar seu discurso panegírico em 
meio à narrativa da batalha que resultou na vitória de Constantino sobre Maxêncio. 
Afirma que o próprio Deus arrastou o tirano, como que algemado, para longe das portas 
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P[9.4]iεἶζ̓ ὡο κὴ ηνῦ ηπξάλλνπ ράξηλ Ῥσκαίνηο πνιεκε῔λ ἀλαγθάδνηην, ζεὸο αὐηὸοδεζκν῔ο ηηζηλ ὥζπεξ 
ηὸλ ηχξαλλνλ πνξξσηάησ ππι῵λ ἐμέιθεη θαὶ ηὰ πάιαη δὴθαηὰ ἀζεβ῵λ ὡο ἐλ κχζνπ ιφγῳ παξὰ ην῔ο πιείζ
ηνηο ἀπηζηνχκελα, πηζηά γεκὴλ πηζην῔ο ἐλ ἱεξα῔ο βίβινηο ἐζηειηηεπκέλα, αὐηῆ ἐλαξγείᾳ π᾵ζηλ ἁπι῵οεἰπε῔λ
, πηζην῔ο θαὶ ἀπίζηνηο, ὀθζαικν῔ο ηὰ παξάδνμα παξεηιεθφζηλ,ἐπηζηψζαην.I[9.5]Iὥζπεξ γνῦλ ἐπ̓ αὐηνῦ Μ
σπζέσο θαὶ ηνῦ πάιαη ζενζεβνῦο ἗βξαίσλ γέλνπο„ ἅξκαηα Φαξαὼ θαὶ ηὴλ δχλακηλ αὐηνῦ ἔξξηςελ εἰο ζά
ιαζζαλ, ἐπηιέθηνποἀλαβάηαο ηξηζηάηαο: θαηεπφζεζαλ ἐλ ζαιάζζῃ ἐξπζξᾶ, πφληνο ἐθάιπςελαὐηνχο,‟ θα
ηὰ ηὰ αὐηὰ δὴ θαὶ Μαμέληηνο νἵ ηε ἀκθ̓ αὐηὸλ ὁπι῔ηαη θαὶ δνξπθφξνη„ἔδπζαλ εἰο βπζὸλ ὡο εἰ ιίζνο,‟ ὁπελί
θα λ῵ηα δνὺο ηῆ ἐθ ζενῦ κεηὰPΚσλζηαληίλνπ δπλάκεη, ηὸλ πξὸ η῅ο πνξείαο δηῄεη πνηακφλ, ὃλ αὐηὸο ζθά
θεζηλδεχμαο θαὶ εὖ κάια γεθπξψζαο κεραλὴλ ὀιέζξνπ θαζ̓ ἑαπηνῦ ζπλεζηήζαην:I[9.6]Iἐθ ̓ᾦ ἤλ εἰπε῔λ „ι
άθθνλ ὤξπμελ θαὶ ἀλέζθαςελ αὐηφλ, θαὶ ἐκπεζε῔ηαη εἰοβφζξνλ ὃλ εἰξγάζαην. ἐπηζηξέςεη ὁ πφλνο αὐηνῦ ε
ἰο θεθαιὴλ αὐηνῦ, θαὶ ἐπὶθνξπθὴλ αὐηνῦ ἟ ἀδηθία αὐηνῦ θαηαβήζεηαη.‟I[9.7]Iηαχηῃ δ῅ηα ηνῦ ἐπὶ ηνῦ πνη
ακνῦ δεχγκαηνο δηαιπζέληνο, ὑθηδάλεη κὲλ ἟δηάβαζηο, ρσξε῔ δ̓ ἀζξφσο αὔηαλδξα θαηὰ ηνῦ βπζνῦ ηὰ ζθά
θε, θαὶ αὐηφο γε πξ῵ηνο ὁ δπζζεβέζηαηνο, εἶηα δὲ θαὶ νἱ ἀκθ̓ αὐηὸλ ὑπαζπηζηαί, ᾗ ηὰζε῔α πξναλαθσλε῔ ι
φγηα, ἔδπζαλ ὡο εἰ κφιηβδνο ἐλ ὕδαηη ζθνδξῶ:I[9.8]Iὥζηε εἰθφησο εἰ κὴ ιφγνηο ἔξγνηο δ̓ νὖλ ὁκνίσο ην῔ο 
ἀκθὶ ηὸλ κέγαλζεξάπνληα Μσπζέα ηνὺο παξὰ ζενῦ ηὴλ λίθελ ἀξακέλνπο αὐηὰ δὴ ηὰ θαηὰ ηνῦπάιαη δπζζ
εβνῦο ηπξάλλνπ ὧδέ πσο ἂλ ὑκλε῔λ θαὶ ιέγεηλ „ᾄζσκελ ηῶ θπξίῳ, ἐλδφμσο γὰξ δεδφμαζηαη. ἵππνλ θαὶ ἀλα
βάηελ ἔξξηςελ εἰο ζάιαζζαλ: βνεζὸοθαὶ ζθεπαζηήο κνπ θχξηνο, ἐγέλεηφ κνη εἰο ζσηεξίαλ‟ θαὶ „ηίο ὅκνηφ
ο ζνη ἐλζεν῔ο, θχξηε, ηίο ὅκνηφο ζνη; δεδνμαζκέλνο ἐλ ἁγίνηο, ζαπκαζηὸο ἐλ δφμαηο, πνη῵λ ηέξαηα.‟    
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(ζεὸο αὐηὸοIδεζκν῔ο ηηζηλ ὥζπεξ ηὸλ ηχξαλλνλ πνξξσηάησ ππι῵λ ἐμέιθεη)213. Chega ao 
ponto de, por meio de uma analogia, atribuir a Constantino o papel de novo Moisés, 
entendendo que ele seria o libertador do povo de Roma da mesma maneira que a 
personagem bíblica fora responsável por libertar o povo hebreu da opressão de Faraó, o 
qual na narrativa eusebiana tipifica Maxêncio. Nas palavras de Eusébio, da mesma 
forma que nos tempos de Moisés e da piedosa raça dos antigos hebreus 
(ὥζπεξ γνῦλ ἐπ̓ αὐηνῦ Μσπζέσο θαὶ ηνῦ πάιαη ζενζεβνῦο ἗βξαίσλ γέλνπο), Maxêncio 
(Μαμέληηνο), seus hoplitas e lanceiros (ὁπι῔ηαη θαὶ δνξπθφξνη) afundaram na 
profundeza como uma pedra (ἔδπζαλ εἰο βπζὸλ ὡο εἰ ιίζνο). Tendo ele dado as costas 
(λ῵ηα δνὺο) à força que vinha da parte de Deus com Constantino (ζενῦ κεηὰ 
Κσλζηαληίλνπ δπλάκεη), atravessava o rio (δηῄεη πνηακφλ) que cortava a passagem 
(πνξείαο) na qual ele próprio, com barcos, unira (ὃλ αὐηὸο ζθάθεζηλ δεχμαο) as margens 
e de forma muito cuidadosa levantara uma ponte (θαὶ εὖ κάια γεθπξψζαο) e produzira 
um instrumento de destruição contra si (κεραλὴλ ὀιέζξνπ θαζ̓ ἑαπηνῦ ζπλεζηήζαην).214 
Segundo Teja, é esta narrativa de Eusébio que sinaliza a hipótese de que 
Maxêncio foi quem determinou a construção de uma ponte feita com barcos, enquanto 
outras narrativas como a de Zósimo (NH II, 15. 3 e 4)
215
, por exemplo, mencionam 
“uma ponte levadiça de madeira, que poderia ser aberta a qualquer momento, a fim de 
prender o exército de Constantino. Parece que tal versão foi forjada com base em uma 
interpretação popular da passagem de Eusebio acima mencionada.” (Teja 1982: 191) 
Convergindo com a representação do terceiro friso constantiniano, parece claro que a 
ponte estava toda rompida quando boa parte dos soldados era levada pela correnteza do 
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 Velasco-Delgado entende que “de acordo com Lactâncio (MP 44, 7-9), um levante popular forçou 
Maxêncio a se juntar ao seu exército formado em ordem de batalha e que aguardava Constantino em Saxa 
Rubra. [...] A Ponte Mílvia, cujo nome identifica a batalha e é mencionado apenas por Lactâncio (MP 44), 
por certo estava muito mais perto de Roma, o que facilitaria o abastecimento da cidade e permitiria sua 
retirada, caso fosse necessário, podendo em seguida ser destruída.” (Velasco-Delgado 2008: 575) 
Segundo Castro, aquela “batalha não foi travada, conforme se diz, na Ponte Mílvia, que acabaria rompida, 
mas na Via Flaminia, embora relativamente próximo ao Tibre.” (Castro 2005: 200)   
214
 Castro comenta que “a morte de Maxêncio, assim como as mortes de outros perseguidores [...] é 
pensada por Eusébio – e não apenas por ele – em uma perspectiva providencialista, chegando a ter sido 
predita até mesmo pela Sagrada Escritura. [...] No que concerne à queda da ponte de barcos, mais fontes a 
consideram uma armadilha feita por Maxêncio contra Constantino; uma armadilha que, no entanto, se 
voltaria contra o seu idealizador.” (Castro 2005: 200 e 201; VC I, 38.2-5; NH II, 14-17) 
215
 [15.3] Tνζαχηῃ παξαζθεπαζακέλσλ ἀκθνηέξσλ ζηξαηηᾶ, Μαμέληηνο γέθπξαλ ἐπὶ ηνῦ Θχκβξηδνο 
ἐπήγλπην, κὴ ζπλάςαο ἅπαζαλ ἀπὸ η῅ο ὄρζεο η῅ο πξὸο ηῆ πφιεη κέρξη η῅ο ἄιιεο, ἀιἰ εἰο δχν δηειφκελνο 
κέξε, ὥζηε ἐλ ηῶ κεζαηηάηῳ ηνῦ πνηακνῦ ηὰ πιεξνῦληα κέξνο η῅ο γεθχξαο ἑθάηεξνλ ζπλαλη᾵λ πσο 
ἀιιήινηο πεξφλαηο [δὲ] ζηδεξαίο, ἀλαζπσκέλαηο ἟λίθα ἄληηο [κε] βνπιεζείε δπγψζαη ηελ γέθπξαλ. [15.4] 
἖πέηαμε [δὲ] ην῔ο κεραλνπνην῔ο, ἐπεηδὰλ ἴδσζη ηὸλ Κσλζηαληίλνπ ζηξαηὸλ ηῆ δεχμεη η῅ο γεθχξαο 
ἐθεζη῵ηα, ἀλαζπάζαη ηὰο πεξφλαο θαὶ δηαιῦζαη ηὴλ γέθπξαλ, ὥζηε εἰο ηὸλ πνηακὸλ ηνὺο ἐπὶ ηαχηῃ 
ἑζη῵ηαο πεζε῔λ. θαὶ Μαμέληηνο κὲλ ηαῦηα ἐκεραλ᾵ην. 
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Rio Tibre. Para explicar essa divergência acerca da ponte, Teja afirma, em diálogo com 
Moreau e Vogt, que “o mais plausível é que Maxêncio ordenara um corte para ampliar o 
isolamento de Roma e que ao mudar de planos e optar pela batalha em campo aberto, 
substituiu pela de barcos.” (Teja 1982: 191; Moreau 1954: 437; Vogt 1943: 195-198)216    
Na analogia construída pelo discurso eusebiano, da mesma maneira que Deus 
lançou ao mar (ἔξξηςελ εἰο ζάιαζζαλ) Vermelho os carros do Faraó e seu exército 
(ἅξκαηα Φαξαὼ θαὶ ηὴλ δχλακηλ), o fez com Maxêncio e seus soldados, que morreram 
no Rio Tibre. Segundo Eusébio, destruída a ponte (δεχγκαηνο δηαιπζέληνο) sobre o rio 
(ἐπὶ ηνῦ πνηακνῦ), a passagem desaparece (ὑθηδάλεη κὲλ ἟δηάβαζηο) e as barcas com 
todos seus homens se precipitam de repente na profundeza (ρσξε῔ δ̓ ἀζξφσο αὔηαλδξα 
θαηὰ ηνῦ βπζνῦ ηὰ ζθάθε). Este, inclusive, é o exato momento da batalha que aparece 
representado no friso do Arco de Constantino, quando o próprio Maxêncio, o qual era, 
segundo Eusébio, o mais ímpio (ὁ δπζζεβέζηαηνο) dentre todos, foi o primeiro 
(πξ῵ηνο) a cair no rio, seguido pelos seus escudeiros (ὑπαζπηζηαί) que o cercavam, os 
quais, da mesma maneira que se diz no Êxodo acerca dos soldados de Faraó, afundaram 
como chumbo na água impetuosa (ἔδπζαλ ὡο εἰ κφιηβδνο ἐλ ὕδαηη ζθνδξῶ), conforme 
prenunciou o oráculo divino (ᾗ ηὰζε῔α πξναλαθσλε῔ ιφγηα). 
Na tipologia elaborada por Eusébio
217
, como se não fosse suficiente associar as 
personagens e as sagas, também foram associados os gestos de devoção religiosa 
atribuída aos protagonistas das duas situações. De acordo com a narrativa, da mesma 
maneira que haviam feito os companheiros do grande servo Moisés (ηὸλ κέγαλ 
ζεξάπνληα Μσπζέα), também os soldados de Constantino, além dele próprio, que ao 
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 Segundo a leitura de Velasco-Delgado, com a qual concordamos, é na narrativa da Vita Constantini 
(VC I, 38) que o bispo de Cesareia apresenta uma explicação mais compreensível a respeito desse 
detalhe. De acordo com tal perspectiva, aquela “ponte de barcos foi preparada como armadilha contra 
Constantino, mas se rompeu antes do tempo. Lactâncio (MP 44, 9) fala apenas de uma ponte, mas não de 
barcos. [...] No entanto, todos os autores concordam em afirmar que Maxêncio morreu afogado naquele 
dia no Rio Tibre.” (Velasco-Delgado 2008: 576) Em seu comentário à História Eclesiástica, Frangiotti 
sublinha que “Constantino derrotou Maxêncio, que havia construído, para a ocasião, uma ponte de barcos, 
duplicando a ponte de pedra. Esta ponte de barcos se rompeu sob o peso das tropas e Maxêncio foi 
precipitado no rio com grande número de soldados. Daí a comparação que Eusébio faz com o exército do 
Faraó que foi engolido pelas águas do Mar Vermelho.” (Frangiotti 2000: 451) De acordo com a leitura de 
Castro, “antes da batalha decisiva, próximo à cidade de Roma, Maxêncio teria feito uma ruptura na Ponte 
Mílvia e, em seu lugar, construído uma ponte de barcos. Esta decisão foi fatal. Derrotado por Constantino 
e forçado a retirar-se precipitadamente, Maxêncio e suas tropas tiveram que fazer uso dessa ponte de 
barcos, a qual não resistiu ao peso e, desmoronando, arrastou para dentro de suas ruínas os muitos 
soldados e ao próprio Maxêncio que, de uma maneira miserável, se afogou.” (Castro 2005: 200) 
217
 De acordo com Castro, “já em tempos anteriores a Eusébio, a teologia e a exegese cristãs haviam 
considerado Moisés uma „tipificação‟ de Cristo ou mesmo da pessoa cristã.” (Castro 2005: 201; Lampe 
1984: 895) Na narrativa eusebiana, Moisés tipifica Constantino; mas, tanto em um caso como no outro, os 
autores usam essa ferramenta a fim de legitimarem seus próprios discursos acerca dessas personagens. 
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lado de Deus (ηνὺο παξὰ ζενῦ) venceram a batalha, poderiam de algum modo cantar e 
vangloriar-se (ὑκλε῔λ θαὶ ιέγεηλ) contra o ímpio tirano (δπζζεβνῦο ηπξάλλνπ).218 O 
parágrafo seguinte (HE IX, 9.9), cujo paralelismo no Arco de Constantino está mais 
próximo do que é representado no quarto baixo-relevo constantiniano, será comentado, 
portanto, no próximo tópico. Também há que ser considerado que o capítulo que 
estamos verificando da História Eclesiástica tem ainda mais quatro parágrafos (HE IX, 
9.10-13), acerca dos quais trataremos ao estudarmos a questão da estatuária romana. 
Antes de passarmos ao próximo friso, há que se observar outra narrativa 
paralela e “mais articulada” (Barbera 2013: 14) da Batalha da Ponte Mílvia, que está na 
Vita Constantini. Nesta, Eusébio dedica antes um amplo espaço (VC I, 12.3-22.2) à 
descrição elogiosa que faz ao imperador Constâncio Cloro, desde o momento em que 
este dividia o poder tetrárquico com Diocleciano, Maximiano e Galério até sua morte e 
funeral, em 306, quando por hereditariedade, seu filho ascendera ao poder
 219
. Trata-se, 
então, de uma passagem paralela àquele parágrafo da História Eclesiástica (HE IX, 9.1) 
que observamos em momento anterior. Desta vez, porém, o texto é mais detalhado, 
tanto em relação aos fatos descritos como aos valores atribuídos a Constâncio Cloro
220
. 
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 Segundo o comentário de Castro, todo esse trecho da narrativa eusebiana “cria um paralelismo entre 
Constantino e Moisés. Assim como Moisés saiu vitorioso sobre o Faraó graças à ação salvadora de Deus, 
o qual abriu o Mar Vermelho para os hebreus e se serviu do mesmo elemento líquido para afogar o Faraó 
e seu exército, também Constantino, o novo Moisés, graças à intervenção de Deus, venceu o novo tirano, 
Maxêncio, e o afogou com o seu exército em outro elemento líquido, o Tibre.” (Castro 2005: 201)   
219
 Constantino teria sido proclamado imperador romano “no dia 25 de julho de 306. Sobre a transmissão 
hereditária também escrevem Lactâncio (MP 24, 8) e os Panegíricos Latinos (6, 5, 3). Sobre a aclamação 
por parte do exército escrevem Anônimo Valesiano (2, 4) e Zósimo (NH II, 9.1). A versão da transmissão 
hereditária partiu da chancelaria de Constantino, imbuída do conceito dinástico (herdado de Cláudio, o 
Gótico) e da nomòs physeos, thesmos physeos, que supunham uma ruptura com Maximiano e com o 
sistema cooperativo da Tetrarquia. O exército aclamou a Constantino, adulto e cheio de prestígio, e não 
aos seus meio-irmãos, ainda com pouca idade. Seu primeiro ato como imperador, segundo Lactâncio (MP 
24, 9), foi christianos cultu ac deo suo reddere (devolver aos cristãos seus cultos e seu Deus). Mas, esta é 
a única fonte a asseverar isso” (Gurruchaga 1994: 165), o que torna tal informação bastante problemática.    
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 Franco sintetiza que “Flávio Valério Constâncio, conhecido em seus últimos anos como Constâncio 
Cloro (pálido), nasceu na Ilíria por volta de 250. Após ter feito carreira no exército, foi adotado por 
Maximiano no ano 293 e nomeado César no Ocidente. Se tornou Augusto em 305, após a abdicação de 
Diocleciano e Maximiano, tendo morrido no ano 306. [...] Constâncio teve Constantino com Helena, que 
talvez fosse sua concubina ou mesmo uma esposa não oficial. Mais tarde ele teve mais seis filhos com sua 
esposa Teodora, incluindo Júlio Constâncio (289-337), pai de Juliano, o Apóstata, e Constância, esposa 
de Licínio. [...] Constâncio morre em York no ano 306. Lactâncio (MP 24, 8) narra esta morte de forma 
similar à maneira como Eusébio narraria, mas ambos os autores parecem ignorar que, na realidade, 
Constantino encontrara seu pai perto da cidade francesa de Bolonha (Bolonha sobre o Mar) quando se 
mudou para o norte, onde foi realizada uma campanha vitoriosa contra os pictos escoceses. Apenas depois 
disso Constâncio morreria em York.” (Franco 2009: 97, 106 e 107, 111; Gurruchaga 1994: 161 e 164) 
Lactâncio e Eusébio não têm detalhes acerca dessa luta contra os escoceses (Cameron e Hall 1999: 198).   
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Cameron e Hall destacam que a Vita Constantini descreve Constâncio Cloro 
como uma espécie de amigo dos cristãos
221
, chegando a evidenciar as diferenças entre a 
política religiosa por ele adotada e a política religiosa implantada pelos demais 
imperadores daquela Tetrarquia, ou seja, os politeístas Diocleciano, Maximiano e 
Galério. Segundo Franco, nas regiões que Constâncio Cloro dominava, de acordo com 
Eusébio, não teria sido praticada a mesma política de perseguição e condenação à morte 
em relação aos adeptos da religião cristã, ao contrário do que teria ocorrido em 
territórios dominados pelos demais imperadores. Contudo, ainda que ele tenha sido 
tolerante
222
 com os cristãos, a representação que Eusébio elabora acerca de Constâncio 
Cloro nos parece bastante exagerada, pois ele era adepto declarado do culto dedicado ao 
deus Sol Invictus, iniciado no ano 218 por Heliogábalo, em Roma (Franco 2009: 98 e 
99) e reintroduzido por Aureliano no ano 270 (Barbero 2016: 321). 
Em suas várias expressões panegíricas, Eusébio afirma que Constâncio Cloro 
foi: o mais conhecido dos imperadores (πεξηθαλέζηαηνο η῵λ θαζ‟ ἟κ᾵ο αὐηνθξαηόξσλ 
Κσλζηάληηνο) (VC I, 12.3)223; que ao contrário dos demais224, preservava sua alma 
imune do ódio (ὁ δὲ ηνῦ κύζνπο ἀκίαληνλ ηὴλ ἑαπηνῦ ζπλεηήξεη ςπρήλ) (VC I, 13.2)225; 
que era um imperador amável e bondoso (ὡο ἢπηνο ὡο ἀγαζὸο) (VC I, 14.1)226, 
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 Para Cameron e Hall, “acerca de Constâncio I, póstumamente conhecido como Cloro, Eusébio apagara 
o que teria escrito na sua obra História Eclesiástica (HE VIII, 13. 12 e 13), mesmo tendo afirmado que 
Constâncio fora o primeiro dos tetrarcas a ser deificado (13. 12). Constâncio ergueu-se de um fundo 
militar para se tornar praeses da Dalmácia e prefeito pretoriano de Maximiano na Gália, antes de ser 
nomeado César, em 293, como membro da Tetrarquia, [...] e Augusto em 1º de maio de 305 [...]. Eusébio 
vai muito além da História Eclesiástica ao se referir a Constâncio „em termos amigáveis em relação ao 
Deus de todos‟ (13.1) e considerá-lo „muito ligado ao que agrada a Deus‟ (14.1), além de sugerir que o 
próprio Constantino já era favorável ao cristianismo antes da morte de seu pai (12.3).” (1999: 193 e 194)  
222
 Franco, ao mesmo tempo, observa que é possível que Constâncio Cloro, mesmo incentivando o culto 
aos deuses da tradição politeísta, tenha permitido que cristãos participassem da corte romana (2009: 104). 
223
 Δἷιθε γὰξ αὐηὸλ ἐμ ἐθείλνπ ζείῳ ζὺλ πλεύκαηη θύζηο ἀγαζὴ πξὸο ηὸλ εὐζεβ῅ θαὶ ζεῶ θεραξηζκέλνλ 
βίνλ, νὐ κὴλ ἀιιὰ θαὶ δ῅ινο ἐλ῅γε παηξηθὸο ἐπ‟ ἀγαζ῵λ κηκήζεη ηὸλ πα῔δα πξνθαινύκελνο. Παηὴξ γὰξ 
ἤλ αὐηῶ – ὅηη δὴ θαὶ ἄμηνλ ἐλ θαηξῶ θαὶ [ηνύηνπ] ηὴλ κλήκελ ἀλαδσππξ῅ζαη – πεξηθαλέζηαηνο η῵λ θαζ‟ 
἟κ᾵ο αὐηνθξαηόξσλ Κσλζηάληηνο. Οὗ πέξη ηὰ ηῶ παηδὶ θέξνληα θόζκνλ βξαρε῔ ιόγῳ δηειζε῔λ 
ἀλαγθα῔νλ. 
224
 Há que ser destacado que, segundo as narrativas de Lactâncio e Eusébio, foi neste contexto que foram 
invadidas e destruídas as chamadas “igrejas de Deus. A perseguição aos cristãos começou em fevereiro 
(MP 12, 1) ou março (HE VIII, 2.4) de 303.” (Cameron e Hall 1999: 195) Constâncio, diferenciando-se 
dos outros imperadores da Tetrarquia, não teria participado desse processo, conforme narram os referidos 
escritores cristãos. Pouco tempo depois, o pai de Constantino “se tornaria Augusto, quando Diocleciano 
se retirara em 1º de maio de 305. As histórias de Eusébio sobre Constâncio estão lá para provar seu ponto 
de vista, mas são bastante desproporcionais com o resto da narrativa.” (Cameron e Hall 1999: 196)   
225
 Οἱ κέληνη ηὰο ἐθθιεζίαο ηνῦ ζενῦ πνιηνξθίᾳ δῃνῦληεο ἐμ ὕςνπο εἰο ἔδαθνο θαζῄξνπλ, αὐην῔ο 
ζεκειίνηο ηνὺο εὐθηεξίνπο ἀθαλίδνληεο νἴθνπο, ὁ δὲ η῅ο ηνύησλ ἐλαγνῦο δπζζεβείαο θαζαξὰο ἐθύιαηηε 
ηὰο ρε῔ξαο, κεδακ῅ κεδακ῵ο αὐην῔ο ἐμνκνηνύκελνο. Καὶ νἱ κὲλ ἐκθπιίνηο ζενζεβ῵λ ἀλδξ῵λ ηε θαὶ 
γπλαηθ῵λ ζθαγα῔ο ηὰο ὑπ‟ αὐην῔ο ἐπαξρίαο ἐκίαηλνλ, ὁ δὲ ηνῦ κύζνπο ἀκίαληνλ ηὴλ ἑαπηνῦ ζπλεηήξεη 
ςπρήλ. 
226
 Πνιινῦ δὴ ιόγνπ πεξηηξέρνληνο θήκῃ ἀκθὶ ηνῦδε ηνῦ βαζηιέσο, ὡο ἢπηνο ὡο ἀγαζὸο ὡο ηὸ ζενθηιὲο 
ὑπεξάγαλ θεθηεκέλνο, ὡο δη‟ ὑπεξβνιὴλ θεηδνῦο η῵λ ὑπεθόσλ νὐδὲ ζεζαπξόο ηηο αὐηῶ ηεηακίεπην 
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praticante de ações que comprovavam sua benevolência (θηιαλζξσπίαο) (VC I, 14.5)227, 
o que não se trata de uma “notícia autêntica, mas que coincide de forma exata com a 
apreciação que Libanio (Orationes LIX, 15) fez de sua política financeira, elogiando a 
ausência de coerção nas questões fiscais” (Gurruchaga 1994: 157) daquela parte do 
Império sob seu domínio. Era dono de um pensamento (ινγηζκνῦ) astuto (ζνθία) e 
piedoso (εὐζεβνῦο)228, além de admirável (ζαπκάζηνο) imperador (VC I, 16.1 e 2)229. 
O escritor ainda destaca que o pai de Constantino teria dirigido (δηαθπβεξλ῵λ) 
uma parte do Império, durante o tempo que esta esteve sob seus domínios (Οὕησ δ῅ηα 
ηὸλ πάληα η῅ο βαζηιείαο ρξόλνλ), demonstrando equilíbrio e serenidade (εὐζηαζ῅ θαὶ 
γαιήληνλ) (VC I, 17.3)230, chegando a ser, dentre os imperadores de seu tempo231, o 
primeiro a ser proclamado de forma pública como augusto e venerável (κόλνο δὲ ινηπὸλ 
Κσλζηάληηνο πξ῵ηνο αὔγνπζηνο ὁ θαὶ ζεβαζηὸο ἀλεγνξεύεην) (VC I, 18.1)232. Esta 
                                                                                                                                                                          
ρξεκάησλ, βαζηιεὺο ὁ ηεληθαῦηα ηὸλ πξ῵ηνλ η῅ο ἀξρ῅ο ἐπέρσλ βαζκὸλ πέκςαο αὐηῶ θαηεκέκθεην ηὴλ 
η῵λ θνηλ῵λ ὀιηγσξίαλ πελίαλ η‟ ἐπσλείδηδε, δε῔γκα ηνῦ ιόγνπ παξέρσλ ηὸ κεζὲλ αὐηὸλ ἐλ ζεζαπξν῔ο 
ἀπόζεηνλ θεθη῅ζζαη. 
227
 Τνὺο κὲλ νὖλ ζαῦκα θαηε῔ρε η῅ο πξάμεσο, βαζηιέα δὲ ηὸλ θηιαλζξσπόηαηνλ κεηὰ ηὴλ ηνύησλ 
ἀπνρώξεζηλ ηνὺο η῵λ ρξεκάησλ κεηαζηέιιεζζαη θπξίνπο, πάληα δ‟ ἀπνιαβόληαο νἴθαδε θάλαη ἀπηέλαη 
θαηέρεη ιόγνο, πεηζνῦο θαὶ ἀγαζ῅ο εὐλνίαο ηνὺο ἄλδξαο ἀπνδεμάκελνλ. Μία κὲλ ἣδε θηιαλζξσπίαο 
δε῔γκα θέξνπζα ηνῦ δεινπκέλνπ πξ᾵μηο· 
228
 Cameron e Hall insistem na hipótese de que se trata de uma “uma história, pouco provável, oferecida 
mais como „evidência‟ de que Constâncio não quis perseguir, ilustrando as declarações gerais da História 
Eclesiástica (HE VIII, 13.13); o parágrafo HE VIII, 16.1, porém, pode sugerir que ele, de fato, aplicara 
sacrifício” (1999: 196), o que também é duvidoso, pois Eusébio parece se referir aos demais imperadores.    
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 [16.1] Μόλῳ δ‟ ἄξα Κσλζηαληίῳ ζνθία ηηο εὐζεβνῦο ὑπεηζῄεη ινγηζκνῦ, θαὶ πξ᾵γκα πξάηηεη 
παξάδνμνλ κὲλ ἀθνῦζαη πξ᾵μαη δὲ ζαπκαζηώηαηνλ. Τν῔ο γὰξ ὑπ‟ αὐηῶ βαζηιηθν῔ο ἅπαζηλ ἐμ αὐη῵λ 
νἰθείσλ κέρξη θαὶ η῵λ ἐπ‟ ἐμνπζίαο ἀξρόλησλ αἱξέζεσο πξνηαζείζεο, ζύλζεκα δίδσζηλ ἠ ζύζαζη ην῔ο 
δαίκνζηλ ἐμε῔λαη παξ‟ αὐηῶ κέλεηλ θαὶ η῵λ ζπλήζσλ κεηαιαγράλεηλ ηηκ῵λ, ἠ κὴ ηνῦην πξάμαζη η῵λ πξὸο 
ἑαπηὸλ ἀπνθεθιε῔ζζαη παξόδσλ ἐμσζε῔ζζαί ηε θαὶ ἀπνρσξε῔λ η῅ο αὐηνῦ γλώζεώο ηε θαὶ νἰθεηόηεηνο. 
[16.2] ἖πεηδὴ νὖλ δηεθξίλνλην εἰο ἀκθόηεξα, νἱ κὲλ ὡο ηνύζδε νἱ δ‟ ὡο ἐθείλνπο κεξηδόκελνη, ἞ιέγρεηό ηε 
ὁ η῅ο ἑθάζηνπ πξναηξέζεσο ηξόπνο, ἐληαῦζα ινηπὸλ ὁ ζαπκάζηνο ηὸ ιειεζὸο ηνῦ ζνθίζκαηνο 
ἀλαθαιύςαο η῵λ κὲλ δεηιίαλ θαὶ θηιαπηίαλ θαηεγίλσζθε, ηνὺο δὲ η῅ο πξὸο ηὸλ ζεὸλ ζπλεηδήζεσο εὖ 
κάια ἀπεδέρεην. Κἄπεηηα ηνὺο κὲλ ὡο ἂλ ζενῦ πξνδόηαο κεδὲ βαζηιέσο εἶλαη ἀμίνπο ἀπέθαηλε· π῵ο γὰξ 
ἄλ πνηε βαζηιε῔ πίζηηλ θπιάμαη ηνὺο πεξὶ ηὸ θξε῔ηηνλ ἁιόληαο ἀγλώκνλαο; δηὸ θαὶ βαζηιηθ῵λ νἴθσλ 
καθξὰλ ἐιαύλεζζαη δε῔λ ηνύηνπο ἐλνκνζέηεη, ηνὺο δὲ πξὸο η῅ο ἀιεζείαο καξηπξεζέληαο ζενῦ ἀμίνπο 
ὁκνίνπο θαὶ πεξὶ βαζηιέα εἰπὼλ ἔζεζζαη, ζσκαηνθύιαθαο θαὶ αὐη῅ο βαζηιείαο θξνπξνὺο θαηέηαηηελ, ἐλ 
πξώηνηο θαὶ ἀλαγθαίνηο θίισλ ηε θαὶ νἰθείσλ ρξ῅λαη θήζαο ηνὺο ηνηνύηνπο δε῔λ πεξηέπεηλ θαὶ κ᾵ιινλ 
αὐηνὺο ἠ κεγάισλ ηακε῔α ζεζαπξ῵λ πεξὶ πνιινῦ ηηκ᾵ζζαη. 
230
 Οὕησ δ῅ηα ηὸλ πάληα η῅ο βαζηιείαο ρξόλνλ εὐζηαζ῅ θαὶ γαιήληνλ δηαθπβεξλ῵λ αὐην῔ο παηζὶ θαὶ 
γακεηῆ ζὺλ νἰθεη῵λ ζεξαπείᾳ πάληα ηὸλ αὐηνῦ νἶθνλ ἑλὶ ηῶ πακβαζηιε῔ ζεῶ θαζηέξνπ, ὡο κεδὲλ ἀπνδε῔λ 
ἐθθιεζίαο ζενῦ ηὴλ ἔλδνλ ἐλ αὐην῔ο βαζηιείνηο ζπγθξνηνπκέλελ πιεζύλ, ᾗ ζπλ῅ζαλ θαὶ ιεηηνπξγνὶ ζενῦ, 
νἳ ηὰο ὑπὲξ βαζηιέσο δηελεθε῔ο ἐμεηέινπλ ιαηξείαο, θαὶ ηαῦηα παξὰ κόλῳ ηῶδε ζπλεηειε῔ην, ὅηε παξὰ 
ην῔ο ινηπν῔ο νὐδὲ κέρξη ςηι῅ο ἐπεγνξίαο ηὸ η῵λ ζενζεβ῵λ ρξεκαηίδεηλ ζπλερσξε῔ην γέλνο. 
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 Naquele momento a Tetrarquia já era composta por Constâncio, Severo, Galério e Maximino. O 
imperador “Diocleciano, ao abdicar no ano 305, obrigou Maximiano a fazer o mesmo. Dois anos depois, 
Maximiano novamente se autoproclamou Augusto e, agindo contra o próprio filho Maxêncio, apoiou a 
Constantino, que se tornara seu genro” (Franco 2009: 106) no mesmo ano de 307, ao casar-se com Fausta. 
Há que ser destacado que a primeira Tetrarquia era composta por “Diocleciano (senior, primi tituli) e 
Maximiano como Augustos, além de Constâncio Cloro e Galério como Césares.” (Gurruchaga 1994: 153) 
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 Τνύηνηο δ‟ ἐγγύζελ αὐηῶ ηὰ η῅ο ἐθ ζενῦ παξεθνινύζεη ἀκνηβ῅ο, ὥζη‟ ἢδε θαὶ πξσηείσλ η῅ο 
αὐηνθξαηνξηθ῅ο ἀξρ῅ο κεηαζρε῔λ. Οἱ κὲλ γὰξ ηῶ ρξόλῳ πξνάγνληεο νὐθ νἶδ‟ ὅπσο ὑπεμίζηαλην η῅ο 
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informação coincide com o trecho da História Eclesiástica (HE VIII, 13.12)
233
, no qual 
Eusébio afirma que Constâncio, o mais virtuoso e benévolo dos imperadores 
(ρξεζηφηαηνο θαὶ ἞πηψηαηνο βαζηιέσλ), foi o primeiro proclamado de forma pública 
entre os deuses, considerado digno da honra devida a um grande imperador após sua 
morte (πξ῵ηφο ηε ἐλ ζεν῔ο ἀλεγνξεχεην παῤ αὐην῔ο, ἁπάζεο κεηὰ ζάλαηνλ,iὅζεiβαζηιε῔ 
ηηο ἂλ ὠθείιεην, ηηκ῅ο ἞μησκέλνο)234, além de ter, antes mesmo de Constantino, iniciado 
algumas práticas de cristianização da corte imperial, o que só seria afirmado por 
Eusébio na Vita Constantini, em seus elogios a Constâncio Cloro (VC I, 17.3). Eusébio 
chega a imaginar um palácio ocupado por clérigos cristãos, proferindo orações de forma 
regular dentro da corte romana, já no tempo de Constâncio (Cameron e Hall 1990: 197). 
Nos termos de Eusébio (VC I, 22.2)
235
, Constâncio teria sido aquele por meio 
do qual Deus mostrara (ηξόπνπ ἐπὶ βαζηιε῔ Κσλζηαληίῳ ζεὸο ἔδεημε) a importância de 
uma conduta religiosa e piedosa (εὐζεβνῦο θαὶ θηινζένπ).236 Mas, o ápice do discurso 
eusebiano acerca de Constâncio na Vita Constantini se dá quando o autor chega a 
afirmar (VC I, 27.3)
237
 que o filho ficou convencido (ᾤεην) de que era necessário (δε῔λ) 
                                                                                                                                                                          
ἀξρ῅ο, αὐην῔ο ἀζξόαο κεηαβνι῅ο κεηὰ ηὸ πξ῵ηνλ ἔηνο η῅ο η῵λ ἐθθιεζη῵λ πνιηνξθίαο ἐπηζθεςάζεο, 
κόλνο δὲ ινηπὸλ Κσλζηάληηνο πξ῵ηνο αὔγνπζηνο ὁ θαὶ ζεβαζηὸο ἀλεγνξεύεην, ηὸ κὲλ θαη‟ ἀξρὰο ηῶ η῵λ 
θαηζάξσλ δηαδήκαηη ιακπξπλόκελνο θαὶ ηνύησλ ἀπεηιεθὼο ηὰ πξσηε῔α, κεηὰ δὲ ηὴλ ἐλ ηνύηνηο δνθηκὴλ 
ηῆ η῵λ ἀλσηάησ παξὰ Ῥσκαίνηο ἐθνζκε῔ην ηηκῆ, πξ῵ηνο ζεβαζηὸο ηεηηάξσλ η῵λ ὕζηεξνλ ἀλαδεηρζέλησλ 
ρξεκαηίζαο. 
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 δ̓ νὐ πιείζηνπ κεηαμὺ γελνκέλνπ βαζηιεὺο Κσλζηάληηνο ηὸλ πάληα βίνλπξαφηαηα θαὶ ην῔ο ὑπεθφνηο εὐ
λντθψηαηα ηῶ ηε ζείῳ ιφγῳ πξνζθηιέζηαηαδηαζέκελνο, πα῔δα γλήζηνλ Κσλζηαλη῔λνλ αὐηνθξάηνξα. θαὶ  
Σεβαζηὸλ ἀλζἑ̓απηνῦ θαηαιηπψλ, θνηλῶ θχζεσο λφκῳ ηειεπηᾶ ηὸλ βίνλ, πξ῵ηφο ηε ἐλζεν῔ο ἀλεγνξεχεην 
παῤ αὐην῔ο, ἁπάζεο κεηὰ ζάλαηνλ, ὅζε βαζηιε῔ ηηο ἂλὠθείιεην, ηηκ῅ο ἞μησκέλνο, ρξεζηφηαηνο θαὶ ἞πηψη
αηνο βαζηιέσλ: 
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 Há que se destacar que “Constâncio Cloro, ao atingir cinquenta e cinco anos, foi proclamado Augusto 
senior, primi tituli, com poder de legislar em todo o Império.” (Gurruchaga 1994: 160; NH II, 8) Também 
é importante sublinhar que “Constâncio Cloro, na nova Tetrarquia, recebeu a Espanha como território a 
ser por ele administrado, além da Bretanha e da Gália. Seu colega, o Augusto Galério, acrescentou a Ásia 
Menor aos Balcãs e à Grécia. O César Severo foi designado para a Itália e a África e talvez uma parte da 
Panonia. Maximino, que residia em Antioquia, obteve a ampla diocese do Oriente. Os aposentados 
Diocleciano e Maximiano receberam o título de seniores Augusti.” (Gurruchaga 1994: 160) Cameron e 
Hall observam que “as províncias governadas por Constâncio desde 1º de maio de 305 eram a Gália, a 
Bretanha e a Espanha; no entanto, [...] VC I, 25. 2 parece sugerir que Eusébio não considerou a Bretanha 
como parte da „porção‟ de Constâncio e, além disso, a campanha britânica não é atestada em outro lugar. 
As fontes de Eusébio talvez tenham sido as cartas de Constantino em VC II, 28. 2 e IV, 9.” (1999: 200) 
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 Καὶ ηὸλ κὲλ ηεζλεθόηα ἐθόζκνπλ αἱ βναὶ ηα῔ο εἰο ηὸλ πἱὸλ εὐθεκίαηο, ηὸλ δὲ πα῔δα ἐκαθάξηδνλ ηνηνῦδε 
παηξὸο δηάδνρνλ [ἀπν]δεηρζέληα, πάληα δὲ ηὰ ὑπὸ ηὴλ ἀξρὴλ ἔζλε εὐθξνζύλεο ἐπιεξνῦην θαὶ ἀιέθηνπ 
ραξ᾵ο ὡο κεδὲ ρξόλνπ βξαρπηάηνπ ῥνπὴλ ρεξεύζαληα βαζηιηθ῅ο εὐθνζκίαο. Τνῦην ηέινο εὐζεβνῦο θαὶ 
θηινζένπ ηξόπνπ ἐπὶ βαζηιε῔ Κσλζηαληίῳ ζεὸο ἔδεημε ηῶ θαζ‟ ἟κ᾵ο γέλεη. 
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 Segundo Gurruchaga, esta “tese permeia a Vita Constantini e a obra de Lactâncio.” (1994: 165)  
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 Ταῦηα παξ‟ ἑαπηῶ δηαθξίλαο εὖ ηε ινγηζάκελνο, ὡο νἱ κὲλ πιήζεη ζε῵λ ἐπηζαξξήζαληεο θαὶ πιείνζηλ 
ἐπηπεπηώθαζηλ ὀιέζξνηο, ὡο κεδὲ γέλνο κεδὲ θπὴλ κὴ ῥίδαλ αὐην῔ο, κεδ‟ ὄλνκα κεδὲ κλήκελ ἐλ 
ἀλζξώπνηο ἀπνιεηθζ῅λαη, ὁ δὲ παηξῶνο αὐηῶ ζεὸο η῅ο αὐηνῦ δπλάκεσο ἐλαξγ῅ θαὶ πάκπνιια δείγκαηα 
εἴε δεδσθὼο ηῶ αὐηνῦ παηξί, ἀιιὰ θαὶ ηνὺο ἢδε θαηαζηξαηεύζαληαο πξόηεξνλ ηνῦ ηπξάλλνπ 
δηαζθεςάκελνο ζὺλ πιήζεη κὲλ ζε῵λ ηὴλ παξάηαμηλ πεπνηεκέλνπο αἰζρξὸλ δὲ ηέινο ὑπνκείλαληαο· ὁ κὲλ 
γὰξ αὐη῵λ ζὺλ αἰζρύλῃ η῅ο ζπκβνι῅ο ἄπξαθηνο ἀλερώξεη, ὁ δὲ θαὶ κέζνηο αὐην῔ο ην῔ο ζηξαηεύκαζη 
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honrar apenas (ηηκ᾵λ κόλνλ) ao Deus (ζεόλ) de seu pai (παηξῶνλ), pois para Eusébio, 
Constâncio se tornara adepto do Deus dos cristãos
238
, o que parece muito incerto, como 
já dissemos em momento anterior. A longa seção sobre Constâncio é concluída quando 
a narrativa passa a dar ênfase ao protagonista Constantino (Cameron e Hall: 1999: 200). 
A narrativa acerca da Batalha da Ponte Mílvia na Vita Constantini é mais 
extensa (VC I, 28.1-41.2) e, por conseguinte, mais detalhada que aquelas de Lactâncio 
em De mortibus persecutorum e do próprio Eusébio na História Eclesiástica, se 
consideramos as informações paralelas
239
, desde a preparação para o combate até a 
entrada triunfal do imperador na cidade, sendo recebido com honras pelo Senado e pelo 
                                                                                                                                                                          
θαηαζθαγεὶο πάξεξγνλ ἐγέλεην ζαλάηνπ· ηαῦη‟ νὖλ πάληα ζπλαγαγὼλ ηῆ δηαλνίᾳ, ηὸ κὲλ πεξὶ ηνὺο κεζὲλ 
ὄληαο ζενὺο καηαηάδεηλ θαὶ κεηὰ ηνζνῦηνλ ἔιεγρνλ ἀπνπιαλ᾵ζζαη κσξίαο ἔξγνλ ὑπειάκβαλε, ηὸλ δὲ 
παηξῶνλ ηηκ᾵λ κόλνλ ᾤεην δε῔λ ζεόλ. 
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 Gurruchaga comenta que na Vita Constantini, Eusébio elabora “uma imagem de Constâncio como 
protetor da religião cristã, pelo fato de que ele adorava o Deus único e protegia os cristãos. Isso basta para 
Eusébio. Por isso tem sido discutido acerca da autenticidade da passagem, ao contrário do que disse 
Lactâncio (MP 15, 7), segundo o qual Constâncio consentiu que fossem destruídos os lugares de reunião 
(conventicula) para não discordar dos Augustos [...]. É tradição que Constâncio não tenha aplicado os 
editos de perseguição, exceto o primeiro, mas em sentido restritivo. Sendo Lactâncio o único que a 
contradiz, é ele, e não Eusébio, que deve ser questionado. Contra o testemunho de Lactâncio cabe ser 
considerado: 1) o próprio Constantino, na Vita Constantini (VC I, 49 e II, 48-60) sustenta que seu pai não 
participou da perseguição; 2) o texto eusebiano da História Eclesiástica (HE VIII, 13.13), já na edição de 
315 (sem contato com Constantino e, com certeza, com Lactâncio), contradiz sem rodeios a Lactâncio 
como se quisesse refutá-lo. [...]; 3) o testemunho capital dos donatistas que solicitaram juízes franceses 
para suas querelas com os cecilianos, com o pretexto de que Constantino, por ser filho de um pai que 
persecutionem non exercuit, deixou a Gália imune deste crime [...]; 4) o próprio Lactâncio se contradiz, 
pois exclui (MP 16, 1) a Gália da perseguição. Em favor do cristianismo de Constâncio, destaca o fato de 
este ter colocado na filha o nome Anastácia, que era um autêntico nome cristão. [...] Assim, de maneira 
precisa, identifica em Constâncio uma consciente e premeditada ênfase na escolha dos nomes dos filhos. 
[...] O sólido monoteísmo neoplatônico e o cultivo das quatro virtudes clássicas de Constâncio eram, para 
Eusébio, equivalentes ao pensamento cristão, [...] do que se concluía que ele não exerceu perseguição. 
[...] Todo o capítulo 27 é dedicado a uma sincronia entre Constâncio Cloro e os demais imperadores, 
supondo que ele já era cristão.” (Gurruchaga 1994: 154 e 155; 168) Cameron e Hall chegam a destacar 
que “Eusébio parece alegar (VC I, 17.1-3) que antes de 305 o próprio Constâncio também foi um cristão e 
que convertera sua esposa Teodora e seus filhos; o que se tornaria mais explícito nas palavras (VC II, 
49.1) atribuídas ao próprio Constantino, que descreve seu pai invocando ao Deus Salvador. [...] A 
linguagem de Eusébio, porém, é ambígua [...] e Constantino poderia interpretar o chamado de Constâncio 
ao único Deus como sendo ao Deus cristão” (1999: 196), o que também pode ser um equívoco, já que 
Constâncio, conforme já vimos, cultuava de forma declarada ao deus Sol Invictus (Barbero 2016: 321). 
Cameron e Hall bem observam que “naquele momento havia muito em comum entre cristãos e pagãos 
monoteístas [...], o que não significa que Constâncio já tivesse sido um cristão.” (1999: 203)  
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 O escritor “Eusébio baseia seu relato da campanha contra Maxêncio e a Batalha da Ponte Mílvia (28 
de outubro de 312) no que ele já escreveu na História Eclesiástica (HE IX, 9.2-8). Nesta, porém, apesar 
do registro das orações de Constantino antes da batalha e da analogia dos carros de Faraó envolvidos no 
Mar Vermelho, não há nenhuma referência à visão. Ele insere aqui, mais de vinte e cinco anos depois, 
uma história elaborada que, segundo seu argumento, teria sido informada pelo próprio imperador „muito 
tempo depois‟ e „confirmada com juramentos‟ (VC I, 28.1). Isso difere em quase todos os aspectos do 
relato de Lactâncio sobre o sonho experimentado por Constantino antes da Batalha da Ponte Mílvia (MP 
44), com o qual os lendários e historiadores têm misturado regularmente. As versões da batalha nos 
Panegíricos Latinos 9 (12) de 313 e 4 (10) de 321, os quais não são cristãos, são expressas em 
vocabulário religioso e registram sinais do favor divino (os dois panegíricos também foram compostos 
com oito anos de diferença e se distinguem de maneira substancial).” (Cameron e Hall 1999: 204) 
211 
 
povo. O Constantino de Eusébio é aquele que (VC I, 28.1)
240
, de acordo com a Vita 
Constantini, enquanto se prepara para a guerra, tendo reconhecido a importância da 
reverência ao Deus dos cristãos, passa a invocá-lo nas orações (Ἀλεθαιε῔ην δ῅ηα ἐλ 
εὐρα῔ο ηνῦηνλ). Segundo a narrativa, enquanto o imperador formulava tais invocações, 
suplicando com persistência (Δὐρνκέλῳ δὲ ηαῦηα θαὶ ιηπαξ῵ο ἱθεηεύνληη ηῶ βαζηιε῔), 
aparece (ἐπηθαίλεηαη) a ele um sinal divino (ζενζεκεία) sobramaneira extraordinário 
(παξαδνμνηάηε), o que não seria tão fácil (ῥᾴδηνλ) de se compreender (ἀπνδέμαζζαη) 
caso tivesse sido relatado (ιέγνληνο) por outra (ἄιινπ) pessoa. Eusébio, no entanto, 
afirma que foi o próprio imperador vitorioso (αὐηνῦ δὲ ηνῦ ληθεηνῦ βαζηιέσο) quem, 
tempos depois (καθξν῔ο ὕζηεξνλ ρξόλνηο), teria revelado (ἐμαγγείιαληνο) o episódio, 
confirmando-o com juramentos (ὅξθνηο). O bispo de Cesareia chega a registrar, em 
primeira pessoa, a fim de legitimar a credilidade de seu próprio discurso, que o 
imperador o honrara com seu conhecimento e sua intimidade (ὅηε ἞μηώζεκελ η῅ο αὐηνῦ 
γλώζεώο ηε θαὶ ὁκηιίαο), descrevendo para ele (἟κ῔λ) que seria o escritor dos relatos 
(ην῔ο ηὴλ γξαθὴλ δηεγνπκέλνηο), todos os detalhes daquela experiência. Diante disso, 
Eusébio, utilizando-se de sua peculiar argumentação apologética (Cameron e Hall 1999: 
206), questiona sobre quem poderia duvidar (ἀκθηβάινη), ao ponto de não confiar na 
narração (κὴ νὐρὶ πηζηεῦζαη ηῶ δηεγήκαηη) que ele atribui ao próprio imperador241. 
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 Ἀλεθαιε῔ην δ῅ηα ἐλ εὐρα῔ο ηνῦηνλ, ἀληηβνι῵λ θαὶ πνηληώκελνο θ῅λαη αὐηῶ ἑαπηὸλ ὅζηηο εἴε θαὶ ηὴλ 
ἑαπηνῦ δεμηὰλ ρε῔ξα ην῔ο πξνθεηκέλνηο ἐπνξέμαη. Δὐρνκέλῳ δὲ ηαῦηα θαὶ ιηπαξ῵ο ἱθεηεύνληη ηῶ βαζηιε῔ 
ζενζεκεία ηηο ἐπηθαίλεηαη παξαδνμνηάηε, ἡλ ηάρα κὲλ ἄιινπ ιέγνληνο νὐ ῥᾴδηνλ ἤλ ἀπνδέμαζζαη, αὐηνῦ 
δὲ ηνῦ ληθεηνῦ βαζηιέσο ην῔ο ηὴλ γξαθὴλ δηεγνπκέλνηο ἟κ῔λ καθξν῔ο ὕζηεξνλ ρξόλνηο, ὅηε ἞μηώζεκελ 
η῅ο αὐηνῦ γλώζεώο ηε θαὶ ὁκηιίαο, ἐμαγγείιαληνο ὅξθνηο ηε πηζησζακέλνπ ηὸλ ιόγνλ, ηίο ἂλ ἀκθηβάινη 
κὴ νὐρὶ πηζηεῦζαη ηῶ δηεγήκαηη; κάιηζζ‟ ὅηε θαὶ ὁ κεηὰ ηαῦηα ρξόλνο ἀιεζ῅ ηῶ ιόγῳ παξέζρε ηὴλ 
καξηπξίαλ. 
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 Franco comenta que “o episódio da visão da cruz na véspera da Batalha da Ponte Mílvia é, sem 
dúvida, a passagem mais famosa da Vita Constantini, mas a sua autenticidade foi por diversas vezes 
colocada em dúvida. Na História Eclesiástica, composta mais de vinte anos antes, Eusébio não menciona 
a visão da cruz, existindo apenas outra fonte [...] que recorda uma história semelhante, informando que o 
imperador, em sonho, teria visto o monograma de Cristo e feito com que ele fosse gravado nos escudos 
dos soldados” (2009: 118 e 119), conforme já observamos na obra de Lactâncio (MP 44, 4-6). Embora já 
tenhamos tratado da questão da autenticidade da autoria da Vita Constantini, é importante salientar que a 
presença dessa visão da cruz em sua narrativa e que, ao mesmo tempo, é omitida na História Eclesiástica, 
por muito tempo serviu de argumento para que se levantasse a hipótese de que o bispo de Cesareia não a 
teria escrito ou mesmo que a passagem da visão da cruz, em particular, teria sido acrescentada na Vita 
Constantini durante o governo do imperador Teodósio (Simon e Benoit 1987: 312 e 313, 322-324). 
Acerca dessa passagem da visão da cruz na Vita Constantini, Franco também destaca que “poderia, por 
sua vez, ser a reelaboração cristã de um oficial Panegírico Latino (PL VI, 21.3-7) no qual é descrita a 
aparição de Apolo a Constantino e que, segundo alguns estudiosos, poderia ser uma interpolação muito 
posterior a Eusébio, o que, contudo, já foi excluído de modo decisivo pela maioria dos críticos.” (Franco 
2009: 119) Cameron e Hall lembram que Eusébio, ao fazer suas “revisões finais na História Eclesiástica, 
após a vitória e antes do Concílio de Niceia, não inseriu nada sobre uma visão. Quando, porém, compôs a 
Vita Constantini, ele precisava de um milagre para associar à sua representação de Constantino, e os 
milagres precisam de autenticação” (1999: 204), o que demonstra o caráter discursivo da sua narrativa.        
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Na sequência (VC I, 28.2-31.3)
242
, a narrativa trata de descrever a experiência 
de Constantino, omitida na História Eclesiástica, que antecedera sua luta contra o 
exército de Maxêncio. Reforçamos também que esse detalhamento não é identificado 
em um relevo sequer do Arco de Constantino, mesmo este tendo sido construído e 
inaugurado para homenagear o imperador vitorioso por seu triunfo na mesma batalha. 
Estamos, então, diante de uma identificada diferença entre as representações materiais 
da Batalha da Ponte Mílvia esculpida nos frisos constantinianos do arco e as 
representações elaboradas por Lactâncio e Eusébio em suas respectivas narrativas. Além 
disso, conforme a observação de Cameron e Hall, o olhar de quem escreve está distante 
no tempo em relação à referida batalha. No caso da Vita Constantini, em particular, seu 
autor só receberia informações anos depois, em 325, ou mesmo em 336 (1999: 206).
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 [28.2] Ἀκθὶ κεζεκβξηλὰο ἟ιίνπ ὥξαο, ἢδε η῅ο ἟κέξαο ἀπνθιηλνύζεο, αὐην῔ο ὀθζαικν῔ο ἰδε῔λ ἔθε ἐλ 
αὐηῶ νὐξαλῶ ὑπεξθείκελνλ ηνῦ ἟ιίνπ ζηαπξνῦ ηξόπαηνλ ἐθ θσηὸο ζπληζηάκελνλ, γξαθήλ ηε αὐηῶ 
ζπλ῅θζαη ιέγνπζαλ· ηνύηῳ λίθα. Θάκβνο δ‟ ἐπὶ ηῶ ζεάκαηη θξαη῅ζαη αὐηόλ ηε θαὶ ηὸ ζηξαηησηηθὸλ ἅπαλ, 
ὃ δὴ ζηειινκέλῳ πνη πνξείαλ ζπλείπεηό ηε θαὶ ζεσξὸλ ἐγίλεην ηνῦ ζαύκαηνο. [29] Καὶ δὴ δηαπνξε῔λ πξὸο 
ἑαπηὸλ ἔιεγε, ηί πνηε εἴε ηὸ θάζκα. ἖λζπκνπκέλῳ δ‟ αὐηῶ θαὶ ἐπὶ πνιὺ ινγηδνκέλῳ λὺμ ἐπῄεη 
θαηαιαβνῦζα. Ἔλζα δὴ ὑπλνῦληη αὐηῶ ηὸλ Χξηζηὸλ ηνῦ ζενῦ ζὺλ ηῶ θαλέληη θαη‟ νὐξαλὸλ ζεκείῳ 
ὀθζ῅λαί ηε θαὶ παξαθειεύζαζζαη, κίκεκα πνηεζάκελνλ ηνῦ θαη‟ νὐξαλὸλ ὀθζέληνο ζεκείνπ ηνύηῳ πξὸο 
ηὰο η῵λ πνιεκίσλ ζπκβνιὰο ἀιεμήκαηη ρξ῅ζζαη. [30] Ἅκα δ‟ ἟κέξᾳ δηαλαζηὰο ην῔ο θίινηο ἐμεγόξεπε ηὸ 
ἀπόξξεηνλ. Κἄπεηηα ρξπζνῦ θαὶ ιίζσλ πνιπηει῵λ δεκηνπξγνὺο ζπγθαιέζαο κέζνο αὐηὸο θαζηδάλεη θαὶ 
ηνῦ ζεκείνπ ηὴλ εἰθόλα θξάδεη, ἀπνκηκε῔ζζαί ηε αὐηὴλ ρξπζῶ θαὶ πνιπηειέζη ιίζνηο δηεθειεύεην. ὃ δὴ 
θαὶ ἟κ᾵ο ὀθζαικν῔ο πνηε παξαιαβε῔λ αὐηὸο βαζηιεύο, ζενῦ θαὶ ηνῦην ραξηζακέλνπ, ἞μίσζελ. [31.1] Ἦλ 
δὲ ηνηῶδε ζρήκαηη θαηεζθεπαζκέλνλ. ὘ςειὸλ δόξπ ρξπζῶ θαηεκθηεζκέλνλ θέξαο εἶρελ ἐγθάξζηνλ 
ζηαπξνῦ ζρήκαηη πεπνηεκέλνλ, ἄλσ δὲ πξὸο ἄθξῳ ηνῦ παληὸο ζηέθαλνο ἐθ ιίζσλ πνιπηει῵λ θαὶ ρξπζνῦ 
ζπκπεπιεγκέλνο θαηεζηήξηθην, θαζ‟ νὗ η῅ο ζσηεξίνπ ἐπεγνξίαο ηὸ ζύκβνινλ δύν ζηνηρε῔α ηὸ Χξηζηνῦ 
παξαδεινῦληα ὄλνκα δηὰ η῵λ πξώησλ ὑπεζήκαηλνλ ραξαθηήξσλ, ρηαδνκέλνπ ηνῦ ῥ῵ θαηὰ ηὸ 
κεζαίηαηνλ· ἃ δὴ θαὶ θαηὰ ηνῦ θξάλνπο θέξεηλ εἴσζε θἀλ ην῔ο κεηὰ ηαῦηα ρξόλνηο ὁ βαζηιεύο. [31.2] Τνῦ 
δὲ πιαγίνπ θέξσο ηνῦ θαηὰ ηὸ δόξπ πεπαξκέλνλ ὀζόλε ηίο ἐθθξεκὴο ἀπῃώξεην, βαζηιηθὸλ ὕθαζκα 
πνηθηιίᾳ ζπλεκκέλσλ πνιπηει῵λ ιίζσλ θσηὸο αὐγα῔ο ἐμαζηξαπηόλησλ θαιππηόκελσλ ζὺλ πνιιῶ ηε 
θαζπθαζκέλνλ ρξπζῶ, ἀδηήγεηόλ ηη ρξ῅κα ην῔ο ὁξ῵ζη παξέρνλ ηνῦ θάιινπο. Τνῦην κὲλ νὖλ ηὸ θ᾵ξνο ηνῦ 
θέξσο ἐμεκκέλνλ ζύκκεηξνλ κήθνπο ηε θαὶ πιάηνπο πεξηγξαθὴλ ἀπειάκβαλε· ηὸ δ‟ ὄξζηνλ δόξπ, η῅ο 
θάησ ἀξρ῅ο ἐπὶ πνιὺ κεθπλόκελνλ ἄλσ κεηέσξνλ, ὑπὸ ηῶ ηνῦ ζηαπξνῦ ηξνπαίῳ πξὸο αὐην῔ο ἄθξνηο ηνῦ 
[δηαγξαθέληνο] ὑθάζκαηνο ηὴλ ηνῦ ζενθηινῦο βαζηιέσο εἰθόλα ρξπζ῅λ κέρξη ζηέξλσλ η῵λ η‟ αὐηνῦ 
παίδσλ ὁκνίσο ἔθεξε. [31.3] Τνύηῳ κὲλ νὖλ ηῶ ζσηεξίῳ ζεκείῳ πάζεο ἀληηθεηκέλεο θαὶ πνιεκίαο 
δπλάκεσο ἀκπληεξίῳ δηὰ παληὸο ἐρξ῅ην βαζηιεύο, η῵λ ηε ζηξαηνπέδσλ ἁπάλησλ ἟γε῔ζζαη ηὰ ηνύηνπ 
ὁκνηώκαηα πξνζέηαηηελ.    
243
 Importa-nos considerar que a visão narrada na Vita Constantini parece ser uma reformulação cristã de 
uma visão que Constantino teria tido no templo de Apolo no ano 310, segundo registram os Panegíricos 
Latinos (Simon e Benoit 1987: 316-319; Barbera 2013: 14). De acordo com Cameron e Hall, tais 
panegiristas “geralmente reivindicavam conhecimentos especiais para suas histórias mais improváveis 
(Pan. Lat. 7 (6) 21, a visão de Apolo em 310. [...] Tais relatos tipicamente usam o vocabulário de „visão‟ e 
de espanto. [...] Eusébio faz uma reivindicação semelhante para o seu relato acerca do discurso de Licínio 
aos seus soldados (VC II,5) [...]. Além disso, ele admite ter visto o lábaro apenas „um pouco mais tarde‟ 
(VC I. 30 e I, 32. 1). A alegada visão de Apolo em 310 permitiu que Constantino „se visse na forma 
visível do primeiro príncipe, Augusto, com quem Apolo também havia sido associado‟ (Nixon e Rodgers 
1994; Smith 1997: 187). Aqui, a história da visão serve uma função diferente, embora relacionada ao 
fornecer o paralelo necessário para a história de Moisés e o arbusto ardente.” (Cameron e Hall 1999: 205)   
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A narrativa acerca da visão da cruz
244
 na Vita Constantini destaca, por 
exemplo, que o imperador teria olhado para o sol (἟ιίνπ ὥξαο), por volta do meio-dia 
(Ἀκθὶ κεζεκβξηλὰο), com o dia já declinante (ἢδε η῅ο ἟κέξαο ἀπνθιηλνύζεο), e disse 
ter visto com os próprios olhos (αὐην῔ο ὀθζαικν῔ο ἰδε῔λ ἔθε ἐλ αὐηῶ) no céu (νὐξαλῶ), 
acima do sol (ὑπεξθείκελνλ ηνῦ ἟ιίνπ), um troféu luminoso em forma de cruz (ζηαπξνῦ 
ηξόπαηνλ ἐθ θσηὸο)245 e, ao seu lado, uma escrita dizendo (γξαθήλ ηε αὐηῶ ζπλ῅θζαη 
ιέγνπζαλ·): com isto vence! (ηνύηῳ λίθα). A narrativa prossegue afirmando que diante 
daquele espetáculo (ζεάκαηη), um espanto (Θάκβνο) geral apoderou-se (θξαη῅ζαη) do 
imperador e de todo o exército (θαὶ ηὸ ζηξαηησηηθὸλ ἅπαλ)246, o qual se preparava para 
acompanhá-lo em marcha (ζηειινκέλῳ πνη πνξείαλ ζπλείπεηό) e tornou-se espectador 
do prodígio (θαὶ ζεσξὸλ ἐγίλεην ηνῦ ζαύκαηνο).247 Nos parágrafos seguintes, Eusébio 
afirma que Constantino, surpreendido pela chegada da noite (λὺμ ἐπῄεη θαηαιαβνῦζα) e 
tendo adormecido (ὑπλνῦληη), o Cristo de Deus lhe teria aparecido (ηὸλ Χξηζηὸλ ηνῦ 
ζενῦ ζὺλ ηῶ θαλέληη) com o símbolo248 que vira no céu (νὐξαλὸλ ζεκείῳ ὀθζ῅λαί) e 
ordenou-lhe (θαὶ παξαθειεύζαζζαη) que fosse feita (πνηεζάκελνλ) uma cópia (κίκεκα) 
do símbolo visto no céu (νὐξαλὸλ ὀθζέληνο ζεκείνπ) para ser usada (ρξ῅ζζαη) como 
proteção (ἀιεμήκαηη) nas batalhas (ζπκβνιὰο) contra os inimigos (η῵λ πνιεκίσλ). Na 
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 A informação de que o imperador tivera primeiro uma visão e não um sonho, segundo o comentário de 
Cameron e Hall, em diálogo com Peter Weiss, resultou inclusive na “especulação acerca de algum evento 
astronômico natural, como o chamado „fenômeno halo‟. Para Weiss, Constantino viu esse fenômeno, mas 
em 310 (Pan. Lat. 6 (7). 21. 3-7).” (Cameron e Hall 1999: 206 e 207; Weiss 1993: 145-169) 
245
 De acordo com a leitura de Cameron e Hall, ηξόπαηνλ “é uma palavra muito usada por Eusébio, tanto 
em sentido geral quanto particular para se referir à cruz. [...] Para Eusébio e para a tradição oriental 
posterior, a cruz representava a vitória e não a soberania. [...] Na Laus Constantini (LC VI, 21), Eusébio 
já havia destacado o „sinal‟ em uma representação simbólica da cruz e da vitória.” (1999: 207 e 208)   
246
 A informação de que todo o exército presenciou a visão da cruz é uma ferramenta retórica que o 
discurso eusebiano utiliza para legitimar o caráter público do fenômeno (Cameron e Hall 1999: 208).  
247
 O autor da Vita Constantini pode estar sugerindo que esse epidósio ocorrera antes de Constantino 
“decidir atacar Maxêncio, enquanto ainda estava na Gália ou mesmo na Grã-Bretanha. A visão não é 
relacionada por Eusébio à Batalha da Ponte Mílvia; na verdade, o sonho, a fabricação do estandarte, a 
adoção de Cristo como divindade de Constantino e a cristianização da corte são todas questões situadas 
antes de começar a campanha contra Maxêncio. [...] Lactâncio faz um relato bastante diferente, e a versão 
de Eusébio deve ser cuidadosamente separada, embora muitas vezes sejam confundidas [...]. Segundo a 
versão de Lactâncio, escrita pouco depois do evento, Constantino foi informado em um sonho antes da 
batalha por uma voz não identificada para marcar os escudos de seus soldados com o „sinal celestial de 
Deus‟ (MP 44, 5); ele fez isso e foi vitorioso. O sinal parece ter sido aquele na forma das letras Chi-Rho. 
Lactâncio também relata um sonho experimentado por Licínio, a quem ele considerava cristão antes de 
sua batalha contra Maximino (MP 46, 3-6); Licínio foi visitado por um arcanjo, o qual ditou uma oração 
que foi escrita, e as suas cópias foram distribuídas aos membros do exército (MP 46, 7). Mas na Vita 
Constantini, em um relato escrito muito mais tarde, o sonho de Constantino, contado apenas por Eusébio, 
e a visão que se segue, ocorrem antes da campanha ter começado.” (Cameron e Hall 1999: 208 e 209) 
248
 Segundo Cameron e Hall, esse símbolo “é o lábaro representado em moedas de Constantinopla em 327 
[...] e de Tréveris e Roma entre 336 e 337, e conhecido por Eusébio a partir de 325, embora seja pouco 
provável que tenha havido o tipo de jóias que Eusébio descreve (VC I, 30-32. 1). As representações de 
moedas não convergem em todos os detalhes e pode não ter havido algum tipo padrão.” (1999: 208) 
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manhã seguinte, de acordo com Eusébio, o imperador se levantou (δηαλαζηὰο) e revelou 
o segredo aos seus amigos (ην῔ο θίινηο ἐμεγόξεπε ηὸ ἀπόξξεηνλ). Tendo, então, 
convocado alguns ourives e artesãos (ρξπζνῦ θαὶ ιίζσλ πνιπηει῵λ δεκηνπξγνὺο 
ζπγθαιέζαο), sentou-se no meio (κέζνο αὐηὸο θαζηδάλεη) deles para explicar (θξάδεη) a 
imagem (εἰθόλα) do símbolo (ζεκείνπ) que Deus lhe ordenara reproduzir em ouro e 
pedras preciosas (ἀπνκηκε῔ζζαί ηε αὐηὴλ ρξπζῶ θαὶ πνιπηειέζη ιίζνηο δηεθειεύεην).249  
Quanto ao símbolo
250
, Eusébio diz que ele foi preparado da seguinte forma 
(Ἦλ δὲ ηνηῶδε ζρήκαηη θαηεζθεπαζκέλνλ): uma alta haste (὘ςειὸλ δόξπ) foi revestida 
de ouro (ρξπζῶ) e dispunha de um braço oblíquo (ἐγθάξζηνλ) fazendo a forma de cruz 
(ζηαπξνῦ ζρήκαηη)251. No alto, acima de tudo (ἄλσ δὲ πξὸο ἄθξῳ ηνῦ παληὸο), foi 
fixada uma coroa trançada de pedras preciosas e de ouro (ζηέθαλνο ἐθ ιίζσλ πνιπηει῵λ 
θαὶ ρξπζνῦ ζπκπεπιεγκέλνο θαηεζηήξηθην), acima da qual duas letras (δύν ζηνηρε῔α) 
estariam indicando o nome de Cristo (ηὸ Χξηζηνῦ παξαδεινῦληα ὄλνκα) através dos 
primeiros (δηὰ η῵λ πξώησλ) caracteres (ραξαθηήξσλ), aludindo ao título do Salvador 
(ζσηεξίνπ). Um P (Rho) que se cruzava (ρηαδνκέλνπ) exatamente no meio (κεζαίηαηνλ) 
de um X (Chi). Tempos depois, o imperador (θἀλ ην῔ο κεηὰ ηαῦηα ρξόλνηο ὁ βαζηιεύο) 
se acostumou (εἴσζε) a levar (θέξεηλ) essas duas letras gravadas no seu capacete 
(θξάλνπο)252. Mais à frente, na sequência da mesma narrativa, Eusébio detalha o que ele 
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 Ao comentar a narrativa providencialista de Eusébio, Cameron e Hall destacam que “o significado 
global da cruz, o Chi-Rho mencionado (VC I, 31.1) não faz parte da forma, mas da decoração do lábaro 
[...]. O „sinal‟ mencionado tantas vezes na Laus Constantini é também a cruz.” (1999: 210; VC I, 32.2) 
250
 De acordo com a interpretação de Franco, o símbolo descrito na Vita Constantini seria “aquele que 
Eusébio afirma ter visto tempos depois e é provável que a sua aparência não correspondesse àquela do 
lábaro original que o imperador teria usado na Batalha da Ponte Mílvia” (Franco 2009: 120), conforme a 
narrativa de Lactâncio (MP 44). Em diálogo com Cameron e Hall, Franco ainda sublinha que “o sonho no 
qual Cristo ordenara ao imperador reproduzir o símbolo que lhe aparecera, de maneira implícita propõe 
outra vez a comparação entre Constantino e Moisés: do mesmo modo, Deus mostrou ao seu profeta um 
modelo da arca da aliança para fazer uma cópia.” (Franco 2009: 120 e 121; Cameron e Hall 1999: 207-
209). Essa comparação que, segundo Franco, era um recurso retórico tão comum no gênero biográfico, 
nos panegíricos e nos antigos tratados de Oratória, estará presente com frequência na narrativa eusebiana 
acerca de Constantino, pois assim o autor legitimava, em sua escrita, a figura do imperador (2009: 97).    
251
 Seria “uma lança longa, igual a um mastro e não a uma arma. Estaria revestida de ouro como a arca de 
Deus e suas barras de transporte” (Cameron e Hall 1999: 210), conforme descrito na Bíblia Hebraica.  
252
 Gurruchaga sublinha em seus comentários que “entre os testemunhos numismáticos a favor do 
cristianismo de Constantino, está o medalhão de prata de Ticino, em suas três cópias de: Viena 
(encontrado em 1930), Leningrado (publicado por Pridik no mesmo ano) e Munique (1955). O anverso 
representa o cristomonograma no capacete; o reverso representa a cena de adlocutio. Alföldi, para quem 
tal cunhagem é do ano 315, deduziu que Constantino carregava o monograma em seu capacete no dia da 
Batalha da Ponte Mílvia” (Gurruchaga 1994: 172; Alföldi 1932: 9-23), o que seria considerado bastante 
controverso a partir das análises comparativas desenvolvidas por Konrad Kraft (1954/55: 151-178). De 
qualquer maneira, como observam Cameron e Hall, o imperador “Constantino teria visto o sinal 
„descansando sobre o sol‟, e que ele continuou a comemorar em suas moedas como Sol Invictus [...], seja 
pelo conservadorismo numismático [...] ou como sinal de monoteísmo solar. [...] Eusébio viu o lábaro em 
sua forma estabelecida, conforme representado nas moedas cunhadas mais tarde por Constantino, e aqui 
ele descreve o que veria mais tarde (VC I, 29.1 e VC III, 12). Mesmo assim, ele poderia ser descrito como 
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próprio caracteriza como indescritível (ἀδηήγεηόλ) beleza (ηνῦ θάιινπο) de um 
estandarte fixado no braço (Τνῦην κὲλ νὖλ ηὸ θ᾵ξνο ηνῦ θέξσο ἐμεκκέλνλ) transversal 
(πιαγίνπ) e decorado com várias pedras preciosas (πνιπηει῵λ ιίζσλ)253, afirmando que 
o imperador passou a usar sempre (δηὰ παληὸο ἐρξ῅ην βαζηιεύο) esse símbolo salvífico 
(ηῶ ζσηεξίῳ ζεκείῳ) como meio de defesa diante de qualquer força inimiga (πάζεο 
ἀληηθεηκέλεο θαὶ πνιεκίαο δπλάκεσο ἀκπληεξίῳ), tendo ordenado que à frente de todos 
os soldados (η῵λ ηε ζηξαηνπέδσλ ἁπάλησλ ἟γε῔ζζαη) se colocasse cópias (ὁκνηώκαηα 
πξνζέηαηηελ) daquele símbolo254 como “sinal de proteção.” (Cameron e Hall 1999: 212)  
Essa teologia política
255
 elaborada na narrativa da Vita Constantini é concluída 
antes (VC I, 32.1-3) de seu autor descrever tanto a tirania por ele atribuída a Maxêncio 
(VC I, 33.1-36.2) como a derrota deste sob Constantino na Batalha da Ponte Mílvia (VC 
I, 37.1-40.2). Entre características e ações citadas por Eusébio a fim de desqualificar o 
                                                                                                                                                                          
tendo a forma de cruz, mas que se assemelhava a um vexillum militar. [...] Toda a estrutura era em forma 
de cruz. [...] A descrição de uma coroa de flores e as duas primeiras letras gregas do nome de Cristo 
apontam claramente para o lábaro posterior, conforme seria representado em moedas. [...] Assim como 
ocorreria com outros símbolos cristãos, o lábaro Chi-Rho era de fato raro em moedas de Constantino, e os 
primeiros medalhões de prata de 313 de Ticino (Pavia) mostrando o imperador usando um capacete com 
cristais eram bastante incomuns.” (Cameron e Hall 1999: 207 e 210; Bruun 1962: 5-35) 
253
 De acordo com Cameron e Hall, esse estandarte tinha “o formato geral típico do padrão romano, com 
uma imagem simbólica acima de um banner. A rica tapeçaria pode ter sido diferente daquela que seria 
descrita mais tarde por Eusébio; o original era talvez mais utilitário.” (1999: 211)  
254
 Segundo Gurruchaga, confirmando o que já verificamos na obra De mortibus persecutorum, o seu 
autor “Lactâncio não faz menção ao lábaro. [...] Uma grande parte de estudiosos considera impossível que 
o lábaro estivesse presente na Ponte Mílvia, conforme descreve Eusébio, com os bustos dos Césares sobre 
a haste (exceto Crispo, pois os demais sequer tinham nascido).” (Gurruchaga 1994: 171) De acordo com o 
comentário de Franco, a sequência do texto (VC I, 31.2) de “Eusébio não especifica o número de filhos 
representados abaixo da imagem do imperador, razão pela qual não é possível determinar se ele se refere 
a uma versão do lábaro anterior ou posterior a 326, ano em que Constantino condenou à morte o seu filho 
Crispo, cujo nome passou a ser objeto de damnatio memoriae.” (Franco 2009: 123) O bispo de Cesareia 
não informa quantos, tampouco quais filhos de Constantino foram representados no estandarte. Sabemos 
que existem três medalhões mostrados na famosa moeda Spes publica, cunhada entre os anos 326 e 327, 
cujo anverso traz em sua legenda os nomes de Constâncio II e Constantino II, além do nome do próprio 
Constantino, indicando a possibilidade de que o nome de Crispo, se antes inscrito, teria sido removido em 
327, já que ele fora morto no ano anterior. Os nomes de Fausta, Constância e Helena também teriam 
aparecido em algumas versões. A propósito, segundo Cameron e Hall, a imagem do imperador, que talvez 
pudesse ser um busto estava “fixada ao eixo principal do estandarte. Eusébio interpreta que havia uma 
estrutura separada, além do monograma e do tecido, que continha o retrato imperial; no entanto, o retrato 
deveria estar no próprio banner. Eusébio diz que o busto foi feito de ouro; talvez ele tenha sido fixado no 
eixo central ou na peça transversal. A razão dessa incerteza pode ser que, após descrever o tecido em 
forma de quadrado, ele tenha enfatizado de maneira deliberada acerca da altura do mastro, com o intuito 
de evidenciar a sua forma em cruz. O busto estaria bem „abaixo do troféu da cruz‟, ou seja, sob a barra 
transversal, ou ainda, como ele mesmo diz, próximo ao limite da tapeçaria. Assim, o próprio imperador 
estaria diretamente associado ao ponto central da cruz, com seus filhos ao seu lado.” (1999: 211 e 212) 
255
 É muito importante salientar que Eusébio não apenas elabora uma teologia política, mas também 
afirma, com o intuito de legitimar suas convicções providencialistas, que o próprio “Constantino passou a 
ser instruído por bispos ou clérigos [...] quanto ao significado de sua visão [...], passando a ouvir a 
respeito do Filho de Deus, do significado da cruz e de sua vida na Terra. Tendo aprendido isso com o 
próprio ensinamento de Deus, conforme ele acreditava (VC I, 32.1e2), decidiu ler as Escrituras e fez dos 
clérigos cristãos seus conselheiros. Eusébio quer demonstrar com isso a proximidade e dependência de 
Constantino (VC I, 32.3) em relação aos seus conselheiros clericais." (Cameron e Hall 1999: 212 e 213) 
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adversário de Constantino (Cameron e Hall 1999: 213 e 214), podemos destacar que, de 
acordo com o escritor (VC I, 33.1)
256
, Maxêncio teria se ocupado de impiedades e 
perversidades (δπζζεβείαηο θαὶ ἀλνζηνπξγίαηο ἐγρεηξ῵λ), sem se abster de qualquer 
transação maligna e impura (κηαξ᾵ο θαὶ ἀθαζάξηνπ πξάμεσο)257, chegando ao ponto de 
ter até separado (Γηαδεπγλύο γέ) esposas legítimas (ηὰο θαηὰ λόκνλ γακεηάο) de seus 
maridos (η῵λ ἀλδξ῵λ), insultando-as (αὐηα῔ο ἐλπβξίδσλ) da maneira mais vergonhosa 
(αἰζρξνηάησο), chegando a praticar tal violência contra os cidadãos que ocupavam as 
principais posições do Senado romano (ην῔ο ηὰ πξσηε῔α η῅ο Ῥσκαίσλ ζπγθιήηνπ)258. 
Eusébio ainda salienta (VC I, 35.1)
259
 que assim todos eram aterrorizados (Τὸλ δὲ ην῔ο 
ηνηνύηνηο ἐπηηνικ῵ληα πάληεο), incluindo povos e magistrados (δ῅κνη θαὶ ἄξρνληεο), 
célebres e pessoas comuns (ἔλδνμνί ηε θαὶ ἄδνμνη), sendo atormentados (θαηεηξύρνλην) 
por aquela terrível (δεηλῆ) tirania (ηπξαλλίδη), de tal modo que ninguém (νὐδ‟), ainda 
que (ηηο ὅκσο) suportando em silêncio (἞ξεκνύλησλ) aquela dura (πηθξὰλ) escravidão 
(δνπιείαλ) escaparia (ἀπαιιαγή) da crueldade assassina do tirano (η῅ο ηνῦ ηπξάλλνπ 
θνλώζεο ὠκόηεηνο) imperador chamado Maxêncio (Franco 2009: 126 e 127)260. 
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 Καὶ γὰξ δὴ πνιὺο ἤλ ὁ ηαύηῃ πξναξπάζαο ηὴλ βαζηιεύνπζαλ πόιηλ δπζζεβείαηο θαὶ ἀλνζηνπξγίαηο 
ἐγρεηξ῵λ, ὡο κεδὲλ ηόικεκα παξειζε῔λ κηαξ᾵ο θαὶ ἀθαζάξηνπ πξάμεσο. Γηαδεπγλύο γέ ηνη η῵λ ἀλδξ῵λ 
ηὰο θαηὰ λόκνλ γακεηάο, αὐηα῔ο ἐλπβξίδσλ αἰζρξνηάησο ην῔ο ἀλδξάζηλ ἀπέπεκπε, θαὶ ηαῦη‟ νὐθ ἀζήκνηο 
νὐδ‟ ἀθαλέζηλ, ἀιι‟ αὐην῔ο ἐκπαξνηλ῵λ ην῔ο ηὰ πξσηε῔α η῅ο Ῥσκαίσλ ζπγθιήηνπ βνπι῅ο θαηέρνπζη. 
Μπξίαηο κὲλ νὖλ ἐιεπζέξαηο γπλαημὶλ ἐλπβξίδσλ αἰζρξ῵ο, νὐθ εἶρελ ὅπσο ἐκπιήζεηε ηὴλ ἀθξαη῅ θαὶ 
ἀθόιαζηνλ αὐηνῦ ςπρήλ. 
257
 Franco considera a hipótese de que “Maxêncio, aclamado Augusto em Roma em 306 graças ao apoio 
das cortes urbanas e dos plebeus romanos, tendo conquistado o domínio da Itália e da África, [...] não foi 
um perseguidor hediondo conforme é descrito. [...] Na realidade, a sua política religiosa foi, desde o 
início, bastante tolerante em relação aos cristãos, mesmo que apenas no ano 311 tenha decidido decretar 
que fossem devolvidas, nos territórios sob sua autoridade, as propriedades dos cristãos confiscadas após 
os editos de 303 e 304.” (2009: 115; 124 e 125)   
258
 Na narrativa eusebiana paralela (HE VIII, 14.2) há poucas diferenças (Gurruchaga 1994: 174). 
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 Τὸλ δὲ ην῔ο ηνηνύηνηο ἐπηηνικ῵ληα πάληεο ὑπεπηερόηεο, δ῅κνη θαὶ ἄξρνληεο, ἔλδνμνί ηε θαὶ ἄδνμνη, 
δεηλῆ θαηεηξύρνλην ηπξαλλίδη, θαὶ νὐδ‟ ἞ξεκνύλησλ θαὶ ηὴλ πηθξὰλ θεξόλησλ δνπιείαλ ἀπαιιαγή ηηο 
ὅκσο ἤλ η῅ο ηνῦ ηπξάλλνπ θνλώζεο ὠκόηεηνο. ἖πὶ ζκηθξᾶ γνῦλ ἢδε πνηὲ πξνθάζεη ηὸλ δ῅κνλ εἰο θόλνλ 
ην῔ο ἀκθ‟ αὐηὸλ δνξπθόξνηο ἐμεδίδνπ, θαὶ ἐθηείλεην κπξία πιήζε ηνῦ δήκνπ Ῥσκαίσλ ἐπ‟ αὐηνῦ κέζνπ 
ηνῦ ἄζηενο νὐ Σθπζ῵λ νὐδὲ βαξβάξσλ ἀιι‟ αὐη῵λ η῵λ νἰθείσλ δόξαζη θαὶ παλνπιίαηο. 
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 Todo o capítulo quatorze da História Eclesiástica parece servir de base para a escrita desse trecho (VC 
I, 33.1-36.2) da Vita Constantini dedicado à descrição de Maxêncio. Há diferenças, mas há passagens 
idênticas nas duas narrativas. A interpretação que Gurruchaga faz (1994: 167-170; 174-177) a respeito do 
Maxêncio representado na Vita Constantini nos parece bastante complexa, apesar de concisa. Em suma, a 
intenção da narrativa eusebiana acerca de Maxêncio parece muito clara. Ela não só exalta quem está do 
lado dos cristãos. Da mesma forma que Constantino é elogiado por Eusébio, Maxêncio é desqualificado e 
associado às piores intenções e ações possíveis. Eusébio o enquadra na condição de alguém que não 
exerce qualquer bondade pelo fato de não ter sido benevolente para com os cristãos. Segundo Eusébio, 
após ser proclamado Augusto em Roma no ano 306, Maxêncio teria fingido estimar a fé dos cristãos 
apenas por estratégia política, pois pretendia agradar e convencer o povo romano. Com isso, suspendera 
por um tempo certas ações de perseguição, disfarçando-se de benevolente. Eusébio, porém, utilizando-se 
da sua linguagem religiosa, mas também de uma narrativa bastante depreciativa, relata que Maxêncio 
teria se entregado de maneira definitiva a toda sorte de impurezas. Em um discurso moralista, Eusébio 
rebaixa Maxêncio dizendo que este se envolvera em atitudes diversas, tais como: estupros, traições, 
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Antes de narrar a Batalha da Ponte Mílvia, o autor da Vita Constantini ainda 
destaca (VC I, 36.1)
261
, fazendo referência a Maxêncio
262
, que este imperador, 
identificado como tirano (ηῶ ηπξάλλῳ), atingiu o auge (θνξσλὶο) das maldades (η῵λ 
θαθ῵λ) ao se dirigir (ἢιαπλε) para aquilo que a narrativa denomina feitiçaria (γνεηείαλ), 
no que incluía: rasgar os ventres (ἀλαζρίδνληνο) de mulheres grávidas com intenções 
mágicas (καγηθα῔ο ἐπηλνίαηο ηνηὲ κὲλ γπλα῔θαο ἐγθύκνλαο), analisar (δηεξεπλσκέλνπ) as 
entranhas de crianças recém-nascidas (ηνηὲ δὲ λενγλ῵λ ζπιάγρλα βξεθ῵λ), degolar 
leões (ιένληάο ηε θαηαζθάηηνληνο) e cometer outras atitudes infames como invocações 
(πξνθιήζεηο) de demônios (δαηκόλσλ)263, pois esperava (ἢιπηδελ) que dessa maneira 
seria possível evitar que uma guerra fosse constituída (θαὶ ἀπνηξνπηαζκὸλ ηνῦ πνιέκνπ 
ζπληζηακέλνπ) ou mesmo obter a vitória por meio dessas práticas (δηὰ ηνύησλ γὰξ η῅ο 
λίθεο θξαηήζεηλ). De qualquer modo, identificamos variados encontros e desencontros 
ao compararmos a representação da Batalha da Ponte Mílvia na Vita Constantini com as 
narrativas paralelas da História Eclesiástica e de De mortibus persecutorum. 
Já tendo lido estas duas obras, vejamos agora o que a narrativa providencialista 
da Vita Constantini descreve (VC I, 37.1-38.5) acerca do referido combate. De acordo 
com o autor, Constantino (Κσλζηαλη῔λνο) se armou contra a tirania (ὡπιίδεην θαηὰ η῅ο 
ηπξαλλίδνο) de Maxêncio, seguindo todas as orientações que o próprio Deus lhe teria 
passado em visão e em sonho.
264
 Colocou à frente (πξνηάμαο) dos hoplitas e lanceiros 
                                                                                                                                                                          
violências a mulheres grávidas, assassinatos inclusive de idosos, magias, entre outras práticas (Ramalho 
2013: 197 e 198), o que se confirma de modo detalhado em toda a passagem paralela (HE VIII, 14). Os 
comentaristas Cameron e Hall problematizam a narrativa eusebiana, considerando que há certo exagero 
ao ser afirmado que milhares de pessoas foram executadas (VC I, 35.2) pela tirania de Maxêncio, pois o 
autor parece se referir apenas aos senadores que foram condenados à morte (1999: 214). 
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 Ἡ δὲ η῵λ θαθ῵λ ηῶ ηπξάλλῳ θνξσλὶο ἐπὶ γνεηείαλ ἢιαπλε, καγηθα῔ο ἐπηλνίαηο ηνηὲ κὲλ γπλα῔θαο 
ἐγθύκνλαο ἀλαζρίδνληνο, ηνηὲ δὲ λενγλ῵λ ζπιάγρλα βξεθ῵λ δηεξεπλσκέλνπ ιένληάο ηε θαηαζθάηηνληνο 
θαί ηηλαο ἀξξεηνπνηίαο ἐπὶ δαηκόλσλ πξνθιήζεηο θαὶ ἀπνηξνπηαζκὸλ ηνῦ πνιέκνπ ζπληζηακέλνπ· δηὰ 
ηνύησλ γὰξ η῅ο λίθεο θξαηήζεηλ ἢιπηδελ. 
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 Segundo Cameron e Hall, a narrativa de Eusébio na Vita Constantini a respeito da tirania atribuída ao 
imperador Maxêncio tem como objetivo “estabelecê-lo como perseguidor e, como consequência, 
justificar o ataque de Constantino [...] até os preparativos para a batalha final (VC I, 37), descrita de 
maneira bastante retórica (VC I, 38), além da entrada triunfal em Roma (VC I, 39), onde Eusébio enfatiza 
que o imperador atribui sua vitória a Deus e proclama publicamente a cruz vitoriosa.” (1999: 213)  
263
 Conforme observam Cameron e Hall, o bispo “Eusébio, assim como os cristãos em geral, considera os 
deuses pagãos como sendo demônios. Originalmente, os termos δαηκόλσλ e δαηκόληνλ tinham o sentido 
neutro de „divindade‟ ou „espírito‟, mas com uma conotação maligna nos círculos cristãos.” (1999: 195)  
264
 De acordo com Gurruchaga, o bispo “Eusébio, como é previsto em um encômio, se silencia em relação 
a alguns fatos, mais por cálculo do que por uma racionalidade piedosa.” (1994: 178) Parte desses fatos 
omitidos por Eusébio tem a ver com a sucessão dos imperadores naquele contexto de Tetrarquia 
(Marcone 2000: 7-38), pois seu interesse explícito na narrativa está muito mais voltado para a construção 
de um discurso que legitimaria a condição de Constantino enquanto Augusto escolhido por Deus. 
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que o cercavam (η῵λ ἀκθ‟ αὐηὸλ ὁπιηη῵λ ηε θαὶ δνξπθόξσλ)265 o símbolo salvífico 
(ζσηήξηνλ ζεκε῔νλ), ou seja, o troféu que o conduziria à vitória (ηθεηηθὸλ ηξόπαηνλ) e 
assumiu o comando de todo o exército (἟γε῔ην παλζηξαηηᾶ), impulsionado pela vontade 
de obter (πξνκλώκελνο) para os romanos (Ῥσκαίνηο) a liberdade (ἐιεπζεξίαο) de seus 
antepassados (πξνγόλσλ) (VC I, 37.1)266. Enquanto isso, Maxêncio (Μαμεληίνπ), 
conforme já vimos em passagem paralela (HE IX, 9.3) e quase idêntica, apesar da 
superioridade numérica de seu exército (Franco 2009: 128; Cameron e Hall 1999: 214 e 
215), não ousava sair, nem mesmo um pouco, dos portões da cidade (πξνειζε῔λ δ‟ νὐδ‟ 
ὅζνλ ππι῵λ ηνῦ ἄζηενο ἐπηηνικ῵ληνο). Por outro lado, o imperador (βαζηιεὺο) que, 
segundo Eusébio, estava unido às alianças com Deus (ὁ η῅ο ἐθ ζενῦ ζπκκαρίαο 
ἀλεκκέλνο), venceu a todos e avançou ainda mais nos territórios italianos (πξόεηζηλ ἐπὶ 
πιε῔ζηνλ ὅζνλ η῅ο Ἰηαι῵λ ρώξαο) (VC I, 37.2)267, fazendo referência às já citadas 
vitórias nas batalhas de Susa, Turim e Verona (Franco 2009: 128; Cameron e Hall 1999: 
214 e 215; Gurruchaga 1994: 179). Quando Constantino já se encontrava mais próximo 
de Roma (Ἤδε δ‟ αὐη῅ο Ῥώκεο ἄγρηζηα ἤλ)268, a fim de que ele não (κὴ) fosse forçado 
(ἐμαλαγθάδνηην), graças ao tirano (ηνῦ ηπξάλλνπ ράξηλ), a atacar os romanos (Ῥσκαίνηο 
πνιεκε῔λ), o próprio Deus (ζεὸο αὐηὸο) arrastou (ἐμέιθεη) Maxêncio269 para além dos 
portões (πνξξσηάησ ππι῵λ) da cidade (VC I, 38.1)270. 
                                                          
265
 Eusébio, de modo intencional, utiliza nesse e em outros trechos (I, 38.2-4; I, 44.2; III, 10.2; III, 15.2) 
da Vita Constantini, palavras que, à época, já eram incomuns, conforme observa Gurruchaga (1994: 178).     
266
 Ἀιιὰ γὰξ ηνύησλ ἁπάλησλ νἶθηνλ ἀλαιαβὼλ Κσλζηαλη῔λνο πάζαηο παξαζθεπα῔ο ὡπιίδεην θαηὰ η῅ο 
ηπξαλλίδνο. Πξνζηεζάκελνο δ῅ηα ἑαπηνῦ ζεὸλ ηὸλ ἐπὶ πάλησλ ζση῅ξά ηε θαὶ βνεζὸλ ἀλαθαιεζάκελνο 
ηὸλ Χξηζηόλ, αὐηνῦ [ηε ηὸ] ληθεηηθὸλ ηξόπαηνλ ηὸ δὴ ζσηήξηνλ ζεκε῔νλ η῵λ ἀκθ‟ αὐηὸλ ὁπιηη῵λ ηε θαὶ 
δνξπθόξσλ πξνηάμαο ἟γε῔ην παλζηξαηηᾶ, Ῥσκαίνηο ηὰ η῅ο ἐθ πξνγόλσλ ἐιεπζεξίαο πξνκλώκελνο. 
267
 Μαμεληίνπ δ῅ηα κ᾵ιινλ ηα῔ο θαηὰ γνεηείαλ κεραλα῔ο ἠ ηῆ η῵λ ὑπεθόσλ ἐπηζαξξνῦληνο εὐλνίᾳ, 
πξνειζε῔λ δ‟ νὐδ‟ ὅζνλ ππι῵λ ηνῦ ἄζηενο ἐπηηνικ῵ληνο, ὁπιηη῵λ δ‟ ἀλαξίζκῳ πιήζεη θαὶ ζηξαηνπέδσλ 
ιόρνηο κπξίνηο πάληα ηόπνλ θαὶ ρώξαλ θαὶ πόιηλ ὅζε ηηο ὑπ‟ αὐηῶ δεδνύισην θξαμακέλνπ, ὁ η῅ο ἐθ ζενῦ 
ζπκκαρίαο ἀλεκκέλνο βαζηιεὺο ἐπηὼλ πξώηῃ θαὶ δεπηέξᾳ θαὶ ηξίηῃ ηνῦ ηπξάλλνπ παξαηάμεη εὖ κάια ηε 
πάζαο ἐμ αὐη῅ο πξώηεο ὁξκ῅ο ρεηξσζάκελνο, πξόεηζηλ ἐπὶ πιε῔ζηνλ ὅζνλ η῅ο Ἰηαι῵λ ρώξαο. 
268
 Gurruchaga alerta-nos para um detalhe que poucos observam: “por que a maior parte das tropas de 
Maxêncio estava concentrada em Verona? A única resposta é que elas esperavam o ataque de Licínio. 
Constantino, então, avançou. Ainda antes dos muros de Roma, Constantino teria percebido a situação 
insustentável de Maxêncio, não podendo, portanto, perder aquela batalha, „exceto por uma enorme 
incompetência‟ (Barnes 1985: 378). Essa tese de Barnes é extremista. A equipe de generais de Maxêncio 
já havia vencido a Galério, Severo, Licínio [...]. Maxêncio, após ouvir o povo aclamar a Constantino nos 
jogos, interpretou de forma distorcida o veredito dos quindecim sacris faciundis, e em 28 de outubro de 
312 atravessou a muralha, cruzou o Tibre e enfrentou Constantino, que chegara pela Via Cassiana [...], e 
atrás dele a ponte se rompeu, como demonstra o arco” (Gurruchaga 1994: 180) ao representar a batalha. 
269
 Franco sublinha que “a batalha, de acordo com a maioria das fontes, ocorreria em um campo aberto, na 
margem direita do Rio Tibre, próximo à Via Flaminia.” (Franco 2009: 128 e 129) A narrativa 
providencialista de Eusébio entende que o próprio Deus dos cristãos teria conduzido Maxêncio e seus 
soldados até aquele local, próximo à chamada Ponte Mílvia, para serem derrotados por Constantino. 
270
 Ἤδε δ‟ αὐη῅ο Ῥώκεο ἄγρηζηα ἤλ. Δἶζ‟ ὡο κὴ ηνῦ ηπξάλλνπ ράξηλ Ῥσκαίνηο πνιεκε῔λ ἐμαλαγθάδνηην, 
ζεὸο αὐηὸο νἷα δεζκν῔ο ηηζη ηὸλ ηύξαλλνλ πνξξσηάησ ππι῵λ ἐμέιθεη, θαὶ ηὰ πάιαη δὴ θαη‟ ἀζεβ῵λ ὡο ἐλ 
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Da mesma maneira que fizera em sua narrativa na História Eclesiástica, 
Eusébio comparou
271
 Constantino com Moisés, Maxêncio com Faraó e o Rio Tibre com 
o Mar Vermelho, ou seja, para ele a narrativa do Êxodo tinha uma reedição perfeita na 
Batalha da Ponte Mílvia (VC I, 38.2-39.1). Para sublinharmos apenas alguns pontos que 
a descrição eusebiana faz da batalha na Vita Constantini, podemos destacar, por 
exemplo, quando Maxêncio deu as costas (λ῵ηα δνὺο) para o poder (δπλάκεη) de Deus 
(ζενῦ) que ajudava Constantino (Κσλζηαληίλνπ) quando este atravessou (δηῄεη) a 
passagem (πνξείαο) do rio (πνηακόλ) por meio de uma ponte unida com barcos 
(ζθάθεζη δεύμαο)272, a qual Maxêncio, querendo ser estrategista, construiu 
(ζπλεπήμαην) como instrumento (κεραλὴλ) de ruína a si mesmo (ὀιέζξνπ θαζ‟ ἑαπηνῦ), 
ainda que ele tenha esperado (ἐιπίζαο) surpreender (ἑιε῔λ), desta maneira (ὧδέ), o 
imperador querido por Deus (ηὸλ ηῶ ζεῶ θίινλ) (VC I, 38.2)273. O escritor politeísta 
“Zósimo (NH II, 16.2) também fala de um estratagema de Maxêncio para se livrar de 
seu rival, ao citar uma ponte, mas não de barcos, construída com a finalidade específica 
de se desmoronar no momento da passagem de Constantino.” (Franco 2009: 130 e 131) 
De acordo com Eusébio (VC I, 38.4)
274
, ainda em narrativa paralela àquela da 
História Eclesiástica (HE IX, 9.7), a partir de um sinal de Deus (ζενῦ λεύκαηη), a ponte 
(δηάβαζηο) abaixou (ὑθηδάλεη) em um momento que não era esperado (θαηξὸλ ηὸλ 
ἐιπηζζέληα). Logo, tendo afundado a passagem, os barcos precipitaram os muitos 
                                                                                                                                                                          
κύζνπ ιόγῳ παξὰ ην῔ο πιείζηνηο ἀπηζηνύκελα, πηζηά γε κὴλ πηζην῔ο ἱεξα῔ο βίβινηο ἐζηειηηεπκέλα, αὐηα῔ο 
ἐλεξγείαηο ἅπαζηλ ἁπι῵ο εἰπε῔λ πηζην῔ο ἅκα θαὶ ἀπίζηνηο ὀθζαικν῔ο ηὰ παξάδνμα ζεσκέλνηο ἐπηζηώζαην. 
271
 De acordo com os comentários de Franco, aquele que é considerado “o primeiro imperador cristão é 
repetidamente comparado a Moisés: ele também passou a sua infância cercado por tiranos, ou seja, por 
imperadores pagãos, assim como Moisés no Egito viveu próximo ao Faraó; ele também libertou os 
cristãos dos perseguidores, assumindo um papel análogo àquele exercido pelo profeta bíblico na 
libertação do povo hebreu da escravidão egípcia e, assim como o seu antecessor, Constantino também foi 
um sábio legislador. A comparação com os modelos bíblicos, enquanto estratégia retórica, tão frequente 
em autores cristãos, tem também neste caso a função de introduzir uma espécie de synkrisis, ou seja, uma 
comparação entre duas personagens ilustres.” (Franco 2009: 96 e 97)    
272
 Como comenta Gurruchaga, Eusébio parece acreditar que Maxêncio determinou a construção de uma 
ponte unida com barcos. No entanto, autores como Lactâncio e Zonaras (1074-1130) não a mencionam, 
enquanto Libanio, Aurélio Vítor e Fócio a citam. De qualquer maneira, boa parte das narrativas coincide 
ao afirmar que o combate foi uma carnificina, até que Maxêncio e seus soldados caíram no Rio Tibre após 
terem tentado passar pela referida ponte (Gurruchaga 1994: 182; Cameron e Hall 1999: 215). 
273
 Ὥζπεξ γνῦλ ἐπ‟ αὐηνῦ πνηε Μσυζέσο ηνῦ ηε ζενζεβνῦο ἗βξαίσλ γέλνπο «ἅξκαηα Φαξαὼ θαὶ ηὴλ 
δύλακηλ αὐηνῦ ἔξξηςελ εἰο ζάιαζζαλ θαὶ ἐπηιέθηνπο ἀλαβάηαο ηξηζηάηαο θαηεπόληηζελ ἐλ ἐξπζξᾶ», θαηὰ 
ηὰ αὐηὰ δὴ θαὶ Μαμέληηνο νἵ η‟ ἀκθ‟ αὐηὸλ ὁπι῔ηαη θαὶ δνξπθόξνη «ἔδπζαλ εἰο βπζὸλ ὡζεὶ ιίζνο», 
ὁπελίθα λ῵ηα δνὺο ηῆ ἐθ ζενῦ κεηὰ Κσλζηαληίλνπ δπλάκεη ηὸλ πξὸ η῅ο πνξείαο δηῄεη πνηακόλ, ὃλ αὐηὸο 
ζθάθεζη δεύμαο θαὶ εὖ κάια γεθπξώζαο κεραλὴλ ὀιέζξνπ θαζ‟ ἑαπηνῦ ζπλεπήμαην, ὧδέ πῃ ἑιε῔λ ηὸλ ηῶ 
ζεῶ θίινλ ἐιπίζαο. 
274
 νὕησ δ῅ηα ζενῦ λεύκαηη η῵λ ἐπὶ ηνῦ δεύγκαηνο κεραλ῵λ ηνῦ η‟ ἐλ αὐην῔ο ἐγθξύκκαηνο νὐ θαηὰ 
θαηξὸλ ηὸλ ἐιπηζζέληα <δηαξξπεηζ῵λ> ὑθηδάλεη κὲλ ἟ δηάβαζηο, ρσξε῔ δ‟ ἀζξόσο αὔηαλδξα θαηὰ ηνῦ 
βπζνῦ ηὰ ζθάθε, θαὶ αὐηόο γε πξ῵ηνο ὁ δείιαηνο, εἶηα δὲ θαὶ νἱ ἀκθ‟ αὐηὸλ ὑπαζπηζηαί ηε θαὶ δνξπθόξνη, 
ᾗ ηὰ ζε῔α πξναλεθώλεη ιόγηα, «ἔδπζαλ ὡζεὶ κόιηβδνο ἐλ ὕδαηη ζθνδξῶ.» 
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homens na profundeza (ρσξε῔ δ‟ ἀζξόσο αὔηαλδξα θαηὰ ηνῦ βπζνῦ ηὰ ζθάθε) dentre os 
que compunham o exército de Maxêncio, o qual é chamado pela narrativa de miserável 
(ὁ δείιαηνο). Na sequência (VC I, 38.5)275, a fim de legitimar seu discurso narrativo 
acerca do triunfo de Constantino sobre Maxêncio, o autor salienta que aqueles que 
tinham recebido de Deus a vitória (ζενῦ ηὴλ λίθελ) de modo semelhante (ὁκνίσο) 
àqueles que se encontravam à volta do grande servo Moisés (ην῔ο ἀκθὶ ηὸλ κέγαλ 
ζεξάπνληα Μσυζέα), cantaram e elevaram os mesmos hinos que foram entoados contra 
o antigo tirano perverso (ηὰ θαηὰ ηνῦ πάιαη δπζζεβνῦο ηπξάλλνπ), referindo-se a Faraó.               
Observando o friso que representa a Batalha da Ponte Mílvia (Imagem 21), não 
diferente de uma luta entre romanos e bárbaros, onde os pretorianos derrotados não 
oferecem a mínima resistência (Barbera 2013: 16; Zanker 2012: 50), vemos da esquerda 
para a direita que há uma terceira figura toda danificada que, talvez, fosse uma 
representação do imperador Constantino no exato instante da luta de seu exército contra 
os soldados de Maxêncio, logo após este ter determinado o rompimento da ponte. A 
cena representa Constantino atravessando o Rio Tibre junto com dois soldados usando 
capacetes, sobre um barco cujo casco pode ser identificado na extremidade esquerda do 
friso. Um desses soldados parece ser uma figura feminina, representando talvez a deusa 
Roma usando um capacete com crista. Já à frente de Constantino, embora a figura esteja 
bastante danificada, podemos identificar a representação da deusa Vitória com asas e, 
embaixo, diante de Constantino e da referida deusa, vemos a representação de um 
homem caindo no Rio Tibre, tratando-se decerto de um soldado do exército de 
Maxêncio (Giuliano 1955: 38; Bravi 2012: 451 e 452).
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Conforme observa Bardill, a representação da deusa Roma nesse friso parece 
transmitir sua proteção ao imperador Constantino. Além de mostrar o exército de 
Maxêncio sendo derrotado, o friso retrata, portanto, o imperador vitorioso entre a deusa 
Vitória alada em pé ao seu lado e a deusa Roma, com vestes militares, posicionada 
sobre a ponte, no lado oposto à entrada da cidade por ela personificada (Bardill 2012: 
225). A propósito, dentre essas três, a imagem da deusa Roma é a menos danificada. 
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 ὥζη‟ εἰθόησο ἂλ εἰ θαὶ κὴ ιόγνηο, ἔξγνηο δ‟ νὖλ ὁκνίσο ην῔ο ἀκθὶ ηὸλ κέγαλ ζεξάπνληα Μσυζέα ηνὺο 
παξὰ ζενῦ ηὴλ λίθελ ἀξακέλνπο αὐηὰ δὴ ηὰ θαηὰ ηνῦ πάιαη δπζζεβνῦο ηπξάλλνπ ὧδέ πσο ἀλπκλε῔λ θαὶ 
ιέγεηλ· «ᾄζσκελ ηῶ θπξίῳ, ἐλδόμσο γὰξ δεδόμαζηαη. ἵππνλ θαὶ ἀλαβάηελ ἔξξηςελ εἰο ζάιαζζαλ, βνεζὸο 
θαὶ ζθεπαζηὴο ἐγέλεηό κνη εἰο ζσηεξίαλ·» θαί «ηίο ὅκνηόο ζνη ἐλ ζεν῔ο, θύξηε, ηίο ὅκνηόο ζνη; 
δεδνμαζκέλνο ἐλ ἁγίνηο, ζαπκαζηὸο ἐλδόμσο πνη῵λ ηέξαηα.» 
276
 Bravi comenta que “a parte central do relevo é ocupada pela cena de batalha. A estratégia 
representativa revela de maneira sábia a disparidade ideológica e conceitual, utilizando um simbolismo de 
detalhes bem reconhecíveis: os cataphracti de Maxêncio são lançados ao rio e exterminados pelos 
cavaleiros, pelos soldados de infantaria e pelos arqueiros do exército de Constantino.” (2012: 451 e 452)  
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Notamos, então, que acerca da Batalha da Ponte Mílvia, há significativas diferenças 
entre as representações literárias de Lactâncio e Eusébio e as representações esculpidas 
no referido friso constantiniano do arco, apesar das semelhanças entre elas. Enquanto 
nos textos pode ser observado o Deus dos cristãos como única figura divina dividindo o 
protagonismo da narrativa com Constantino, no friso estão esculpidas as deusas Roma e 
Vitória como as únicas figuras divinas que parecem participar do processo. 
O combate é representado no centro do friso, onde vemos soldados do exército 
de Maxêncio vestindo suas armaduras feitas com escamas de ferro e de osso – o que era 
comum entre os exércitos – sendo atirados por outros soldados, além de arqueiros e 
cavaleiros que, decerto, compunham as tropas de Constantino. A propósito, a exemplo 
do friso anterior, neste também vemos duas filas ou sequências sobrepostas de soldados, 
sendo que na inferior estão os soldados derrotados, do exército de Maxêncio, e na 
superior estão os soldados vitoriosos, do exército de Constantino. A cena mostra o exato 
momento em que diversos soldados já se encontram na correnteza do Rio Tibre, onde 
parte morrera afogada e parte já fora atirada sem vida após ter sofrido golpes de espada 
durante o embate. Também observamos dois soldados rendidos, à direita, que embora já 
pareçam estar na correnteza, são representados levantando suas mãos pedindo para que 
suas vidas sejam poupadas. Na extremidade direita do friso, dois outros soldados, estes 
do exército vitorioso, tocam seus instrumentos, um chifre e uma trombeta, anunciando 
que venceram a batalha. O instrumento de um deles está danificado, mas é possível 
perceber que ele foi representado, de fato, tocando uma trombeta (Giuliano 1955: 38). 
Detalhes de ondas da água corrente se assemelham, enquanto técnica do escultor, aos 
das ondas que vemos no medalhão que retrata o deus Sol Invictus (Berenson 2007: 29).  
Enquanto “a Batalha da Ponte Mílvia é apresentada pelas fontes cristãs como 
um episódio culminante de uma guerra de religiões entre um Constantino inspirado por 
Deus e o Maxêncio que se apoiava nas divindades” (Marcone 2000: 40) politeístas, 
representações como a do friso que estamos observando não indicam essa possibilidade 
de interpretação. Se as deusas Roma e Vitória são representadas no friso, o Deus dos 
cristãos sequer é lembrado por quem esculpiu tais imagens. Um importante detalhe da 
leitura de Berenson salienta que aquela representação da batalha, com uma quantidade 
confusa e incalculável de cavaleiros e cavalos, é muito parecida com relevos esculpidos 
em sarcófagos da Antiguidade Tardia (Berenson 2007: 21; Riegl 1992: 134-161). 
 




O quarto friso constantiniano está localizado na lateral leste do monumento, 
abaixo do medalhão que representa o deus Sol Invictus surgindo das águas sobre uma 
carruagem. Nesse friso está representado o momento no qual Constantino e seu exército 
entraram em Roma de maneira triunfal, após vencerem a batalha (Imagem 22). Um dia 
depois da vitória sobre Maxêncio, o imperador Constantino teria entrado na cidade 
passando pela chamada Porta Flaminia (atual Porta del Popolo), sentado em uma 
carruagem, conforme pode ser observado na extremidade esquerda do friso. A imagem 
do imperador usando uma túnica e um manto tem a cabeça e o braço direito danificados 
por completo e é representada sobre uma carruagem conduzida por quatro cavalos, 
sendo que apenas o primeiro destes está em grande medida preservado, enquanto os 
demais perderam suas formas originais (Giuliano 1955: 39; Bravi 2012: 452 e 453). 
Berenson observa que, de um modo diferente da representação do primeiro friso, o qual 
retrata a marcha do exército de Constantino partindo de Milão, claras ambiguidades 
parecem ser evitadas. Apesar de mostrar uma maior quantidade de figuras, a imagem do 
quarto friso, por estar menos danificada, não nos deixa dúvidas acerca de quem ocupa a 
principal carruagem, quem está marchando e quem está a cavalo (Berenson 2007: 21).  
Há que se observar que tanto a carruagem como os cavalos, ao que parece, 
foram decorados de maneira detalhada quando esculpidos. Enquanto não sabemos qual 
teria sido a posição exata da mão direita do imperador – talvez estivesse levada na 
direção do peito – sua mão esquerda segura uma espécie de rolo, o que poderia 
representar algum documento. Atrás da carruagem parece haver um soldado levando um 
estandarte e na condução do imperador, à frente dele, é representada a deusa Vitória 
guiando o primeiro cavalo. Diante da carruagem imperial seguem diferentes soldados e 
cavaleiros, segurando escudos e lanças e usando capacetes e cristas. No centro da 
imagem, sobre os soldados, há duas insígnias militares em forma de dragões, sendo que 
uma delas está danificada. Na metade direita do friso seguem representados soldados e 
cavaleiros marchando de maneira triunfal na direção de Roma, sendo que os primeiros 
estão prestes a passar sob um arco (Giuliano 1955: 39). Esse último detalhe do friso é 
ilustrativo, segundo Berenson, pois está representando os soldados do exército de 
Constantino marchando de maneira harmoniosa, como se estivessem anunciando com 
seus passos a chegada de um tempo melhor para o povo romano (Berenson 2007: 28). 
Essa marcha triunfal também é representada por Lactâncio e Eusébio, embora estes 
utilizem categorias cristãs para elaborar suas narrativas. Em De mortibus persecutorum, 
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Lactâncio afirma (MP 44, 10-12)
277
 que, terminada a cruelíssima batalha, Constantino 
foi recebido com grande alegria do senado e do povo romano (Confecto tandem 
acerbissimo bello cum magna senatus populique Romani laetitia susceptus imperator 
Constantinus). O Senado decretou a Constantino, graças à sua virtude, o título do 
primeiro nome que Maximino se atribuía (Senatus Constantino virtutis gratia primi 
nominis titulum decrevit, quem sibi Maximinus vindicabat), ou seja, o título de primeiro 
Augusto, o que provocaria no Oriente a revolta de Maximino, o qual passou a declarar 
abertamente sua inimizade e pronunciar insultos misturados a piadas contra o imperador 
máximo (ut inimicitias aperte profiteretur, convicia iocis mixta adversus imperatorem 
maximum diceret)
278
. Como observa Teja, o texto latino de Lactâncio deixa claro que 
uma espécie de golpe de Estado se instaurou naquele contexto de Tetrarquia. Havia uma 
prerrogativa pertencente ao imperador mais antigo que, naquele caso, era Maximino, 
dando-lhe o direito de inscrever o seu nome, acima de todos os demais (primi nominis 
titulum), na lista dos imperadores romanos. Constantino, porém, ao contar com o apoio 
do Senado, cujos poderes tinham sido reduzidos desde o século III, passou a 
restabelecer a autonomia e a confiança pública aos senadores, os quais, em troca, lhe 
atribuíam méritos de Augusto e o reconheciam como tal perante o povo (Teja 1982: 
194). A propósito, a inscrição no alto do Arco de Constantino exemplifica essa aliança. 
Eusébio, em sua narrativa (HE IX, 9.9)
279
 da História Eclesiástica, afirma que 
Constantino (Κσλζηαλη῔λνο) cantou (ἀλπκλήζαο) ao próprio Deus (ζεῶ αὐην῔ο), autor e 
responsável pela vitória (ηῶ παλεγεκφληθαὶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ), e entrou (εἰζήιαπλελ) em 
triunfo em Roma (ἐπὶ Ῥψκεο), salientando que todos ao mesmo tempo (πάλησλ ἀζξφσο 
αὐηὸλ ἅκα), entre crianças e mulheres (λεπίνηο θαὶ γπλαημὶλ), membros do Senado e 
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 [10] Confecto tandem acerbissimo bello cum magna senatus populique Romani laetitia susceptus 
imperator Constantinus Maximini perfidiam cognoscit, litteras deprehendit, statuas et imagines invenit. 
[11] Senatus Constantino virtutis gratia primi nominis titulum decrevit, quem sibi Maximinus vindicabat: 
ad quem victoria liberatae urbis cum fuisset adlata, non aliter accepit, quam si ipse victus esset. 12 
Cognito deinde senatus decreto sic exarsit dolore, ut inimicitias aperte profiteretur, convicia iocis mixta 
adversus imperatorem maximum diceret. 
278
 Segundo Teja, para quem Constantino teria tentado ou mesmo fingido tentar uma boa relação com 
Maximino, chegando a nomeá-lo cônsul no ano 313, deve ser considerado “que Lactâncio deformara a 
realidade histórica. De fato, como indicado pelo próprio Lactâncio e confirmado por outros detalhes, 
Maximino aceitou, ao menos de maneira formal, as disposições de Constantino para evitar sua inimizade 
e garantir sua neutralidade na guerra contra Licínio, o que lhe parecia iminente.” (Teja 1982: 193 e 194) 
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IΤαῦηα θαὶ ὅζα ηνχηνηο ἀδειθά ηε θαὶ ἐκθεξ῅ Κσλζηαλη῔λνο ηῶ παλεγεκφληθαὶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ ζεῶ αὐ
ην῔ο ἔξγνηο ἀλπκλήζαο, ἐπὶ Ῥψκεο κεἠ ἐπηληθίσλεἰζήιαπλελ, πάλησλ ἀζξφσο αὐηὸλ ἅκα θνκηδῆ λεπίνηο θ
αὶ γπλαημὶλ η῵λ ηεἀπὸ η῅ο ζπγθιήηνπ βνπι῅ο θαὶ η῵λ ἄιισο δηαζεκνηάησλ ζὺλ παληὶ δήκῳῬσκαίσλ θαη




outros dignitários (η῅ο ζπγθιήηνπ βνπι῅οIθαὶ η῵λ ἄιισο δηαζεκνηάησλ)280, com todo o 
povo romano (ζὺλ παληὶ δήκῳῬσκαίσλ), receberam-no com os olhos radiantes 
(θαηδξν῔ο ὄκκαζηλ). Assim, de forma cordial, Constantino era aclamado (κεἠ εὐθεκη῵λ) 
por todos como se fosse um redentor, salvador e benfeitor (νἷα ιπηξσηὴλ ζση῅ξά ηε θαὶ 
εὐεξγέηελ)281 daquele povo que até então vivera sob o domínio de Maxêncio. 
Na Vita Constantini, em narrativa paralela (VC I, 39. 1 e 2)
282
, além de fazer 
afirmações idênticas àquelas da História Eclesiástica, Eusébio deixa evidente, “em uma 
versão mais expandida” (Cameron e Hall 1999: 216), o caráter panegírico do seu 
discurso. Segundo ele, o imperador Constantino (Κσλζηαλη῔λνο), da mesma forma que 
o grande servo (ηῶ κεγάιῳ ζεξάπνληη), fazendo referência a Moisés (Gurruchaga 1994: 
182), com seus próprios atos (ἔξγνηο αὐην῔ο), tendo elevado (ἀλπκλήζαο) esses hinos em 
honra ao Deus dos cristãos, reconhecendo-o como o responsável pela vitória (θαὶ η῅ο 
λίθεο αἰηίῳ), entre canções de triunfo, entrou na cidade para dominá-la (κεη‟ ἐπηληθίσλ 
εἰζήιαπλελ εἰο ηὴλ βαζηιεύνπζαλ πόιηλ), acompanhado por seus soldados. Eusébio 
ainda salienta que todos juntos (Πάληεο δ‟ ἀζξόσο αὐηὸλ), tanto membros do Senado 
(η῅ο ζπγθιήηνπ βνπι῅ο) como outros ilustres e notáveis (ἄιισο ἐπηθαλε῔ο θαὶ δηάζεκνη) 
personagens da cidade, como se tivessem sido libertados de prisões (ὥζπεξ ἐμ εἱξγκ῵λ 
἞ιεπζεξσκέλνη), o aceitaram (ὑπεδέρνλην) com olhares e almas radiantes (θαηδξν῔ο 
ὄκκαζηλ αὐηα῔ο ςπρα῔ο), junto com todos os romanos (ζὺλ παληὶ δήκῳ Ῥσκαίσλ), entre 
aclamações (κεη‟ εὐθεκη῵λ) e uma alegria insaciável (θαὶ ἀπιήζηνπ ραξ᾵ο). Ao mesmo 
tempo homens (ὁκνῦ η‟ ἄλδξεο ἅκα), mulheres (γπλαημὶ), crianças (παηζὶ) e incontáveis 
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 De acordo com o comentário de Velasco-Delgado, em diálogo com a pesquisa de León Homo, os 
chamados dignitários eram aqueles que pertenciam à ordem dos cavaleiros e que, desde a reforma 
implantada por Diocleciano, compunham a administração, tanto central como regional do Império, sendo 
literalmente conhecidos como os perfectissimi (Velasco-Delgado 2008: 577; Homo 1928: 457 e 458). 
Castro salienta que “o título perfectissimi era dado aos prefeitos e aos altos funcionários da administração 
imperial” (2005: 202), e não apenas aos membros da cavalaria, como parece sugerir Velasco-Delgado.   
281
 Esses títulos atribuídos por Eusébio a Constantino nos primeiros sete livros da História Eclesiástica 
são usados apenas quando o autor trata a respeito do chamado Λνγνο de Deus, fazendo uma referência 
àquele que é identificado pela tradição cristã como Filho de Deus e que é associado de modo direto e 
exclusivo à pessoa de Jesus de Nazaré. Percebemos, então, que a partir do Livro VIII, Constantino passa a 
receber de Eusébio os mesmos atributos de Jesus (Velasco-Delgado 2008: 577; Farina 1986: 313-322) 
Quanto ao título ιπηξσηὴλ, que pode ser traduzido como redentor ou libertador, Castro comenta que 
“Eusébio continua o paralelismo entre Constantino e Moisés. Na verdade, o título libertador (ιπηξσηὴλ) é 
usado em Atos 7.35 e em um cântico lucano referindo-se a Moisés. Os outros dois títulos (ζση῅ξά ηε θαὶ 
εὐεξγέηελ) eram tradicionalmente atribuídos ao imperador.” (Castro 2005: 202) De qualquer modo, como 
observa Franco, apenas ιπηξσηὴλ é uma expressão anterior, comum no Novo Testamento (2009: 133).       
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 [39.1] Ταῦηά ηε θαὶ ὅζα ηνύηνηο ἀδειθὰ Κσλζηαλη῔λνο ηῶ παλεγεκόλη θαὶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ θαηὰ 
θαηξὸλ ὁκνίσο ηῶ κεγάιῳ ζεξάπνληη ἔξγνηο αὐην῔ο ἀλπκλήζαο, κεη‟ ἐπηληθίσλ εἰζήιαπλελ εἰο ηὴλ 
βαζηιεύνπζαλ πόιηλ. [39.2] Πάληεο δ‟ ἀζξόσο αὐηὸλ νἵ η‟ ἀπὸ η῅ο ζπγθιήηνπ βνπι῅ο νἵ η‟ ἄιισο 
ἐπηθαλε῔ο θαὶ δηάζεκνη η῵λ ηῆδε, ὥζπεξ ἐμ εἱξγκ῵λ ἞ιεπζεξσκέλνη, ζὺλ παληὶ δήκῳ Ῥσκαίσλ θαηδξν῔ο 
ὄκκαζηλ αὐηα῔ο ςπρα῔ο κεη‟ εὐθεκη῵λ θαὶ ἀπιήζηνπ ραξ᾵ο ὑπεδέρνλην, ὁκνῦ η‟ ἄλδξεο ἅκα γπλαημὶ θαὶ 
παηζὶ θαὶ νἰθεη῵λ κπξίνηο πιήζεζη ιπηξσηὴλ αὐηὸλ ζση῅ξά ηε θαὶ εὐεξγέηελ βνα῔ο ἀζρέηνηο ἐπεθώλνπλ. 
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multidões de empregados domésticos (θαὶ νἰθεη῵λ κπξίνηο πιήζεζη) proclamavam-no 
(ἐπεθώλνπλ) como o próprio redentor (ιπηξσηὴλ αὐηὸλ), salvador (ζση῅ξά) e benfeitor 
(ηε θαὶ εὐεξγέηελ), com gritos incontroláveis (βνα῔ο ἀζρέηνηο). 
Gurruchaga entende que “a entrada triunfal de Constantino em Roma ocorreu 
um dia após a batalha [...]. O corpo de Maxêncio foi recuperado, sua cabeça foi cortada 
e presa em uma lança [...].” (1994: 182) Esta informação referente à cabeça e ao corpo 
de Maxêncio, como já dissemos, não foi registrada por Eusébio, mas por Zósimo (NH 
II, 17.1), cuja narrativa seria produzida entre o final do século V e início do século VI. 
Há que se destacar que, enquanto na analogia feita por Eusébio entre Constantino e 
Moisés
283
, a palavra ιπηξσηὴλ remete-se aos textos considerados sagrados para os 
cristãos, ou seja, o chamado Novo Testamento, as palavras ζση῅ξά e εὐεξγέηελ, como já 
comentamos em nota, correspondem às habituais aclamações dirigidas aos imperadores 
romanos (Gurruchaga 1994: 182; Franco 2009: 132 e 133). Tais aclamações eram tão 
comuns no Império Romano da Antiguidade Tardia que, segundo registros do chamado 
Código Teodosiano, “o próprio Constantino teria solicitado o uso formal de aclamações 
nas assembleias provinciais.” (Cameron e Hall 1999: 216; Roueché 1984: 181-199)284 
Por ora, há dois problemas que podemos levantar a respeito desse friso que 
quer representar uma entrada triunfal de Constantino e seu exército na cidade de Roma 
após sua vitória na Batalha da Ponte Mílvia. Em primeiro lugar, observamos a ausência 
de qualquer símbolo ou mesmo de elementos que remetam à religião e à divindade dos 
cristãos. Ao contrário do que lemos nas narrativas de Lactâncio e Eusébio, o que há no 
referido friso do Arco de Constantino é a presença não do Deus dos cristãos, mas da 
deusa Vitória guiando o imperador e seu exército em direção à cidade conquistada. Em 
segundo lugar, a entrada do imperador e seus soldados e cavaleiros representada no friso 
“não parece corresponder de modo algum à iconografia de um triunfo, a partir de sua 
cena mais notável: o imperador está sentado em uma carruagem com quatro rodas em 
vez de ficar em pé na tradicional quadriga com duas rodas.” (Barbero 2016: 317) Diante 
disso, concordamos com Marcone, o qual entende que a Batalha da Ponte Mílvia e seus 
imediatos efeitos, por si só representam um dos muitos episódios de luta entre aqueles 
que almejavam assumir o poder absoluto do Império, além de ser um acontecimento 
que, de forma inevitável, alcançaria uma importância significativa na história da 
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 O escritor “Eusébio elaborou todo o relato de sincronia entre Moisés e Constantino. E Constantino 
teria utilizado a figura de Moisés de modo consciente em sua propaganda.” (Gurruchaga 1994: 182)  
284
 Segundo Cameron e Hall, há registros do Código Teodosiano (CT 1. 16. 6, ano 331 e CT 7. 20. 2, ano 
320) que apresentam essas aclamações que teriam sido dirigidas ao imperador Constantino (1999: 216).  
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historiografia. É por essa razão que “a propaganda constantiniana e o compreensível 
triunfalismo dos autores cristãos acabam por sugerir uma leitura mítica que não nos 
auxilia na nossa busca por uma reconstrução histórica confiável.” (Marcone 2000: 39) 
Não defendemos, com isso, que apenas as informações fornecidas pela documentação 
material sejam suficientes para tal reconstrução, mas que elas nos permitem identificar 
desencontros entre diferentes discursos e, por consequência, problematizar o que os 
escritores cristãos representaram e que ao longo do tempo foi recebido como verdade. 
 
3.3.5. Constantino pronuncia um discurso aos romanos no Fórum 
 
O quinto friso constantiniano está localizado no lado esquerdo da fachada norte 
do monumento, acima do arco leste e abaixo de dois medalhões (Imagem 23). Nele, o 
imperador Constantino é representado proferindo um discurso ao povo romano, logo 
depois da já comentada entrada na cidade de Roma. A propósito, nessa cena ele está 
discursando exatamente ao povo civil “e não aos soldados, como era comum nesse 
gênero de representações.” (Barbero 2016: 317) Ao que tudo indica, esse friso retrata o 
Fórum Romano como sendo o cenário do referido discurso, pois podemos ver que ao 
fundo há oito arcos, sendo que quatro da esquerda são aqueles da fachada da antiga 
Basílica Júlia, além do quinto que é mais largo e representa o antigo Arco do Triunfo 
construído no ano 16 em honra ao imperador Tibério. À direita, os três arcos ao fundo 
representam aqueles do Arco do Triunfo dedicado no ano 203 ao imperador Septímio 
Severo. Vemos, portanto, que ao fundo desse friso foram representadas algumas 
construções específicas do chamado Fórum Romano (Giuliano 1955: 40). Segundo 
Bardill, essa “abertura tripla do arco de Septímio Severo (a partir do qual o próprio Arco 
de Constantino foi projetado), em destaque à direita da tribuna, sugere uma afinidade 
entre Constantino e outro grande dominador do passado.” (2012: 96) 
Observando as imagens esculpidas no friso, vemos que sobre a referida tribuna 
– decerto a tribuna dos oradores que havia no Fórum – o imperador, cuja cabeça foi 
danificada por inteiro, está discursando, no centro da cena, rodeado por senadores. 
Usando uma roupa militar adornada com uma túnica e um manto, como em outras 
representações em relevos anteriores, Constantino parece discursar enquanto é protegido 
por guarda-costas, entre os quais são ostentadas duas insígnias militares. Nos dois lados 
da imagem há grupos compostos por pessoas que, organizadas em duas filas sobrepostas 
e de acordo com as roupas com as quais são representadas, parecem pertencer à 
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população romana. Entre a multidão da direita há duas crianças e entre a multidão da 
esquerda há uma criança. Um detalhe da cerca de proteção que há em frente à tribuna é 
a existência de pequenos pilares servindo de colunas, sobre os quais há esculturas de 
cabeças representando cupidos. Nas extremidades dessa cerca da tribuna identificamos 
duas estátuas de antigos imperadores sentados, o que parece ter o objetivo de legitimar a 
autoridade de Constantino perante o povo e os senadores de Roma. À direita está uma 
estátua de Adriano e à esquerda está uma estátua de Marco Aurélio. Giuliano observa 
que suas cabeças têm as características iconográficas dos dois imperadores preservadas, 
ainda que tenham sido reelaboradas por um escultor da era constantiniana, ou seja, um 
artista bem posterior às épocas dos imperadores representados (Giuliano 1955: 40). 
Os tetrarcas Diocleciano, Galério, Maximiano e Constâncio Cloro também são 
homenageados nesse friso constantiniano. Ao fundo, atrás da tribuna central, há cinco 
colunas, sendo que em cima de quatro delas são representadas estátuas dos referidos 
imperadores e em uma quinta coluna havia uma estátua ao deus Júpiter. Deste 
monumento em dedicação aos tetrarcas representado no fundo central do friso, apenas a 
base da coluna que sustentava a estátua de Constâncio Cloro está preservada em algum 
local do Fórum Romano. Os três senadores à esquerda do imperador são figuras com 
características que as diferenciam, por exemplo, daquelas que compõem as multidões da 
esquerda e da direita do friso. As rugas nos rostos e narizes, os olhos grandes e sem íris, 
além do penteado, são algumas das características físicas que diferenciam as imagens 
dos senadores das demais figuras (Giuliano 1955: 40-43; Bravi 2012: 456 e 457).
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Na perspectiva de Bardill, esse cenário do quinto friso constantiniano pode ser 
interpretado como uma representação do momento no qual o imperador Constantino 
começava a derrubar o regime tetrárquico e, por consequência, a sua ideologia de poder 
estabelecida no Império desde Diocleciano. Ao mesmo tempo, Constantino não parecia 
querer ignorar qualquer legitimidade que lhe fosse proporcionada pelo fato de ter sido 
um tetrarca que herdara de seu pai Constâncio Cloro a condição de imperador.
286
 O que 
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 Bravi entende que o discurso imperial no Fórum representado nesse friso constantiniano “se 
desenvolve, portanto, sob a proteção das imagens dos Tetrarcas elevadas em quatro colunas que 
circundam a estátua de Júpiter. Constantino também é ladeado por estátuas de imperadores sentadas em 
ambos os lados do pódio: a figura da direita segura um cetro e um globo, sinais de um imperium legítimo 
que é garantido por Júpiter, assim como é o de Constantino, manifestado pela clementia nas relações com 
o Senado e pela liberalitas em relação ao povo. A clementia de Constantino se expressa, naqueles dias, no 
discurso de Constantino diante do Senado.” (Bravi 2012: 456 e 457) 
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 Essa questão também tem a ver com o fato de que, conforme observa Bardill em diálogo com Dam e 
Philippe Bruggisser, a tribuna romana do friso de onde o imperador proferia seu discurso também estaria 
decorada com representações de Cláudio, o Gótico (210-270), em relação ao qual Constantino teria 
reivindicado a condição de descendente (Bardill 2012: 123; Dam 2008: 97; Bruggisser 2002: 86-91). 
228 
 
parece evidente é a posição central que Constantino ocupa, conforme a representação 
desse friso, inclusive ao posicioná-lo entre as estátuas de dois imperadores considerados 
bons – Adriano e Marco Aurélio – dentre aqueles que o antecederam (Bardill 2012: 96).  
 
3.3.6. Constantino distribui doações ao povo e aos senadores de Roma 
 
O sexto e último friso constantiniano está localizado no lado direito da fachada 
norte do monumento, acima do arco oeste e abaixo de dois medalhões (Imagem 24). A 
cena esculpida nesse friso representa o momento no qual, após assumir de maneira 
oficial a cidade de Roma, no dia 1º de janeiro de 313, o imperador Constantino teria, 
segundo o costume imperial de doações públicas, feito uma distribuição, decerto em 
dinheiro, tanto para os senadores como para o povo da cidade. O que indica a hipótese 
de que se tratava de uma doação em dinheiro é o objeto que a imagem representando o 
imperador parece segurar com a sua mão direita: uma espécie de porta-moedas, com 
espaços em forma de círculo nos quais caberia uma grande quantidade de dinheiro 
(Giuliano 1955: 44). Berenson sublinha que esse friso retrata a distribuição de vinho, 
alimento e dinheiro ao povo romano (congiarium), além de destacar que, da mesma 
maneira que no friso anterior, no qual Constantino está discursando em uma tribuna 
(oratio), esse último friso está esculpido na fachada norte, de frente para a cidade, e 
possui traços artísticos distintos tanto dos traços dos quatro primeiros frisos como das 
características da arte feita na chamada Antiguidade greco-romana (Berenson 2007: 39). 
Esta ação pública teria ocorrido no próprio Fórum Romano, em um amplo 
pátio com dois lados divididos por pilares. A multidão representada diante do 
imperador, cuja cabeça foi toda danificada, está organizada em duas grandes filas 
separadas, uma à direita e outra à esquerda, conforme podemos observar. Sentado em 
uma espécie de trono, sobre um pódio, no centro da cena esculpida no friso, o imperador 
é representado usando uma toga com uma faixa que atravessa o seu peito. As moedas 
que caem do objeto segurado pelo imperador vão direto para uma pessoa, talvez um 
senador, que as recebe usando a própria túnica para guardá-las. Mais próximos do 
imperador estão alguns homens que, ao que parece, são senadores. Com seus olhares 
diretos para ele, à direita há seis homens e à esquerda há cinco homens, todos diante do 
referido trono imperial. Chama nossa atenção que nas extremidades desses dois grupos 
próximos ao imperador há duas personagens que parecem ser assistentes dos senadores. 
Elas estão segurando, cada qual um objeto que parece ser uma vela acesa, o que 
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segundo a interpretação de Giuliano, representa um ritual em honra ao imperador 
enquanto figura divina (Giuliano 1955: 44; Riegl 1992: 78-80; Bravi 2012: 457).
287
 No 
que tange à destacada frontalidade dessas imagens, em particular dos dois últimos 
frisos, Berenson comenta que na representação da cena do discurso imperial, ela é 
percebida por meio de colunas e pilares verticais, e unida à linha horizontal das 
plataformas e das formas diagonais da cerca de proteção. As mesmas proteções 
aparecem no sexto friso, representando o imperador e funcionários do Império fazendo 
as doações ao povo e ao Senado, retratando largas colunas verticais, separando os 
compartimentos em que esses funcionários imperiais fazem as distribuições. O aspecto 
frontal do sexto friso também se evidencia na grande caixa que serve de base para o 
trono imperial e não apenas por meio das referidas colunas (Berenson 2007: 39 e 40).
288
 
Conforme observam Barbero e Bardill, a roupa de Constantino nesse último 
friso é muito peculiar, pois o mesmo imperador representado com vestes militares nos 
painéis de Marco Aurélio, conforme ainda veremos em tópico posterior, dessa vez é 
retratado entre os senadores de Roma, usando uma toga, o que era muito comum 
enquanto vestuário civil e não imperial, além de estar sentado, o que remete tanto aos 
processos de demilitarização e pacificação da cidade como ao modelo imperial de 
Augusto do chamado primus inter pares (Barbero 2016: 317; Bardill 2012: 96). Nas 
duas grandes filas há homens e crianças, algumas delas sobre os ombros dos adultos. 
Todos levantam suas mãos esperando as moedas serem entregues por aqueles que estão 
nos compartimentos superiores, trabalhando na distribuição. Estes estão organizados em 
grupos de quatro empregados, tendo sempre um que segura uma espécie de rolo para 
anotações, a fim de registrar cada entrega feita aos civis, dois que se encarregam das 
distribuições e uma quarta personagem de perfil que tem sempre um tronco mais 
                                                          
287
 Bravi comenta esse último friso constantiniano, afirmando que o imperador é representado como um 
“senador entre os senadores. Armado, Constantino teria falado ao povo como imperador vitorioso: agora, 
porém, ele aparece integrado ao grupo de senadores, como um senador do mais alto escalão, participando 
da atmosfera de perfeita concordância e consonância política que reina no Senado e que se reverbera no 
povo. As imagens, portanto, expressam um programa coerente, que pretende mostrar ao público, que veio 
para a celebração das decennalia, e ao povo de Roma uma interpretação dos acontecimentos, culminando 
na representação de uma consonância alcançada entre o imperador e o Senado. O projeto revela a 
intervenção de um compromisso consciente e informado, profundamente envolvido em eventos 
contemporâneos e nos valores políticos tradicionais da aristocracia senatorial.” (Bravi 2012: 457) 
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 No que diz respeito aos detalhes de frontalidade, centralização, simetria, verticalismo, além de outras 
características artísticas dos dois últimos frisos constantinianos em comparação com relevos esculpidos 
em outros monumentos, tais como: o Arco de Trajano, em Benevento; o Arco de Septímio Severo, em 
Léptis Magna, no norte da África; o Arco dos Argentários, em Roma; o Arco de Septímio Severo, no 
Fórum Romano; o Arco de Galério, próximo à cidade de Tessalônica, na Grécia; além de imagens em 
estátuas, sarcófagos e moedas, ou mesmo em representações da arte oriental, em particular do Iran, da 
Índia, da China, da Coreia e do Japão, Berenson dedica ampla reflexão. Para ele, se há alguma influência 
estrangeira nos relevos constantinianos, esta seria proveniente da escultura indiana (2007: 40-46). 
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encorpado, estende uma das mãos ou mesmo abre sua roupa a fim de receber e guardar 
as moedas. Quanto às pessoas que se encontram nas filas, há também a hipótese de que 
elas estejam mostrando uma espécie de cartão que lhes garantiria o direito às doações 
imperiais. Entre as características tanto desse friso como do anterior, estão: a ordem da 
composição e a repetição de gestos e poses das personagens representadas, além da 
ausência de gradações entre luz e sombra. Esses elementos são bem próximos daqueles 
que são comuns em relevos árabes. O que, sem dúvida, se destaca na cena desse último 
friso é a maneira como Constantino é representado, ou seja, com a grandeza de uma 
imagem divina, o que parece ter o objetivo de exaltar o seu poder e o espírito teocrático 
da época (Giuliano 1955: 44). Como afirma Barbero, em diálogo com Dam e Lenski, 
essa representação de Constantino no último friso mostra o novo dominador de Roma 
não como um senhor de guerra, mas como um cidadão igual a qualquer civil digno de 
respeito, o que evidenciaria para aquele momento um cenário bastante animador na 
perspectiva do Senado (Barbero 2016: 317; Dam 2011: 133-138; Lenski 2014: 188). 
Ao observar de modo particular um dos quatro grupos – o segundo da direita 
para a esquerda – representando o trabalho de entrega das moedas, Giuliano ressalta que 
“um plebeu, do qual aparece apenas o busto, recebe do dinheiro que o funcionário ao 
centro, sentado atrás de uma mesa baixa, lhe faz cair no colo. À esquerda, um 
personagem ancião e barbudo, vestido com toga, registra a doação.” (1955: 45) Para 
Bardill, em diálogo com obras como a de Peirce, as imagens esculpidas nos dois frisos 
da fachada norte do arco retratam as virtudes civis atribuídas ao imperador Constantino. 
Como nas representações esculpidas no Arco de Galério, na Grécia, a figura imperial é 
mostrada de forma frontal, no centro dos frisos, para demonstrar a sua importância em 
relação às demais personagens representadas (Bardill 2012: 95; Peirce 1989: 415 e 416). 
Constatamos, então, a respeito dos frisos constantinianos, que eles representam de uma 
forma compreensível as narrativas acerca da luta entre Maxêncio e Constantino, desde a 
partida deste e de seu exército quando estavam em Milão até as celebrações imperiais 
promovidas na cidade de Roma após a Batalha da Ponte Mílvia (Barbera 2013: 15 e 16). 
 
3.4. Os baixos-relevos reutilizados no Arco de Constantino e suas representações 
 
Como já comentamos, no Arco de Constantino também foram usados 
materiais, inclusive esculturas recuperadas, que correspondiam às épocas de Trajano, 
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Adriano e Marco Aurélio (Bardill 2012: 227; Berenson 2007: 18).
289
 Segundo Barbero, 
L‟Orange e von Gerkan, “em todos os casos, os rostos dos imperadores foram alterados 
para transformá-los em retratos contemporâneos e, na maioria desses casos, no rosto do 
próprio Constantino.” (Barbero 2016: 317; L‟Orange e von Gerkan 1939: 165-167). 
Uma hipótese sugere que o objetivo dessa adaptação dos rostos das estátuas consistia 
em “identificar Constantino com os imperadores mais importantes do passado.” 
(Barbero 2016: 318) Em diálogo com outros olhares, Barbero comenta que os painéis 
nos quais “o imperador derrota os bárbaros ou sacrifíca diante da insígnia do exército, 
originalmente representavam Trajano ou Marco Aurélio; mas, para o espectador romano 
aquele era Constantino, e isso bastava.” (2016: 318; Bleckmann 2015: 318; Faust 2011) 
Assim, o arco é um exemplo dessa propaganda imperial, pois além das motivações 
econômicas que decerto existiam (Bravi 2013: 543), nada como conquistar a empatia 
popular, legitimando a imagem do imperador ao associá-lo aos imperadores que, mesmo 
mortos, permaneciam admirados pelo povo (Barbera 2013: 15; Calcani 2001: 93-96).
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A respeito desse trabalho de reutilização de representações artísticas anteriores 
ao século IV no Arco de Constantino, teria havido uma clara intenção ideológica ao 
relacionar o imperador homenageado pelo Senado e o próprio monumento em si com a 
já tradicional prática romana de se construir arcos do triunfo em honra aos soberanos do 
Império (Bravi 2012: 448).
291
 Com reutilizações de mármore já usado em outros 
monumentos e, em particular, de medalhões e painéis prontos, além dos relevos 
esculpidos nos já comentados frisos constantinianos, é possível observar o interesse em 
tornar evidentes as virtudes imperiais tradicionais, além de uma narrativa imagética que 
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 Para Berenson, os relevos dedicados aos imperadores Trajano, Adriano e Marco Aurélio reutilizados 
no arco, segundo o olhar da Arte, são mais belos e nobres que os relevos constantinianos (2007: 18 e 19).  
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 Calcani, ao tratar das adaptações feitas na Antiguidade Tardia nos medalhões de Adriano para que 
fossem representados, de maneira alternada, o rosto de Constantino e o rosto de Licínio ou de Constâncio 
Cloro, sublinha que com base em valores simbólicos e históricos, além de parâmetros iconográficos, a 
identificação com o pai de Constantino é mais provável. Na fachada norte, os medalhões que representam 
cenas de caça tiveram os rostos de Adriano modificados para rostos de Constantino, enquanto seu pai 
Constâncio Cloro é representado nas cenas de sacrifício. Já na fachada sul, por não haver preservação dos 
rostos imperiais, pois estão todos danificados nos quatro medalhões, a possibilidade de certeza sobre se a 
adaptação executada na fachada norte teria sido uma espécie de padrão é anulada (Calcani 2001: 93). 
291
 De acordo com Bravi, podemos destacar que “a função ideológica do sistema de valores ligados à 
figura do imperador e ao seu papel faz da reutilização de spolia uma manifestação concreta da vitalidade 
do aparato político na cidade e dos seus modelos oficiais de representação. Os espólios do Arco de 
Constantino não constituem memórias arquetípicas do passado projetadas no inconsciente privado de um 
mundo cristianizado, mas se impõem, ao contrário, como um instrumento para tornar o imperador 
intensamente presente em seu papel, tradicional, com liderança militar, política e religiosa do estado 
romano. Os elementos narrativos de reutilização também interagem por meio de um enredo de relações 
semânticas com os frisos históricos constantinianos do arco e realizando uma transmissão de significados 
simbólicos sobre os momentos específicos das sequências narrativas.” (Bravi 2012: 448) 
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decerto salientaria formas artísticas com que se manifestavam as virtudes atribuídas a 
Constantino. Essas imagens sublinham a ideia de normalidade por elas transmitida, 
retratando não apenas um imperador já vitorioso na cidade de Roma, mas também 
prisioneiros bárbaros, deuses, estandartes, além do conceito de eternização da vitória, a 
partir da dedicação em si do monumento (Pensabene 2013: 34 e 35; 1999: 17 e 18).
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Pensabene também destaca a clássica interpretação que entendia a reutilização 
de relevos de alguns imperadores anteriores ao século IV no Arco de Constantino como 
parte de um programa político que pretenderia anular as diferenças e não apenas as 
distâncias temporais entre o imperador homenageado e aqueles que o antecederam, em 
particular Trajano, Adriano e Marco Aurélio, cujos relevos foram reaproveitados e, mais 
do que isso, adaptados, pois suas cabeças, conforme ainda veremos em detalhe, teriam 
sido transformadas em cabeças de Constantino. Segundo outra interpretação comentada 
por Pensabene, em diálogo com Salvatore Settis, os relevos reutilizados seriam uma 
explícita comunicação no sentido de representar Constantino como protagonista e 
herdeiro não apenas do domínio imperial, mas de tradições e qualificações militares dos 
referidos antecessores. Tal leitura enfatiza uma importância do modo e do momento da 
reutilização das imagens como evidências de um programa político e ideológico que 
pode ser identificado no arco, e não nas ocasiões originais em que cada relevo 




3.4.1. Os oito painéis de Marco Aurélio: representações e adaptações 
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 Pensabene se reúne com diferentes estudiosos para tratar dos mármores utilizados na construção do 
Arco de Constantino na perspectiva da Arqueometria, chegando a resultados de pesquisas realizadas com 
amostras coletadas de diferentes pontos do monumento. Em artigo, eles afirmam que “a determinação da 
origem dos mármores fornece informações muito importantes de caráter histórico-arqueológico que se 
preocupam seja com a história da arquitetura, com a história da economia ou com a história social. De 
fato, o principal sinal do prestígio alcançado seria o uso dos mármores mais famosos, os quais eram, na 
era imperial, aqueles tradicionalmente utilizados no mundo grego clássico e grego helenístico. [...] 
Dependendo dos vários períodos históricos, a verificação quanto à origem do mármore também fornece 
informações mais específicas: por exemplo, sobre a prática de reutilização que, quando se torna a maneira 
predominante de encontrar os mármores necessários para a construção de um monumento, pode ser 
indicativa por momentos de crises não apenas no fornecimento de mármore, mas, sobretudo, no que dizia 
respeito à política e aos negócios.” (Bruno; Panella; Pensabene; Martinez; Soligo; Turi 1999: 171 e 172)  
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 Há que salientar que, além do arco servir de propaganda para uma luta que Constantino teria travado 
contra cidadãos romanos e não contra exércitos provenientes dos povos bárbaros, o meio escolhido para 
tal finalidade foi representar como comum a reutilização de relevos das eras de Trajano, Adriano e Marco 
Aurélio, retratando virtudes e características imperiais, como: o combate, a clemência, a condenação dos 
bárbaros, a generosidade para com os romanos, a prática da religião e do sacrifício (Bruno; Panella; 
Pensabene; Martinez; Soligo; Turi 1999: 172). 
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Os oito painéis que se encontram no ponto mais alto
294
 do Arco de 
Constantino, nas duas fachadas, acima dos arcos laterais (Bardill 2012: 228; Ferris 
2013: 60-64), havendo dois em cada lado da inscrição de dedicação, seriam relevos 
reaproveitados, segundo Giuliano, de um antigo monumento construído pelo imperador 
Cômodo em homenagem ao seu pai Marco Aurélio. Quando esses painéis eram novos, 
teriam então representado episódios da vida deste imperador do século II e das guerras 
por ele empreendidas contra os marcomanos, tribo germânica que habitava a região do 
Rio Danúbio. No processo de adaptação feita no século IV, o rosto de Marco Aurélio 
fora transformado em rosto de Constantino e, em alguns casos, do seu cunhado Licínio 
(Giuliano 1955: 17-24).
295
 De acordo com a análise de Barbero, esses oito painéis, para 
serem entendidos em suas adaptações, “devem ser lidos em conjunto com os frisos que 
relatam a campanha contra Maxêncio, mesmo que os inimigos derrotados sejam 
bárbaros em vez de romanos.” (2016: 320; Bravi 2012: 450 e 451)296 Segundo Bardill, 
as cenas desses painéis retratam várias atividades imperiais, sendo que cada caso ilustra 
uma das virtudes atribuídas a Marco Aurélio, mas que no processo de apropriação das 
imagens passariam a ser identificadas como virtudes de Constantino (2012: 228). 
Na fachada sul, acima do arco a oeste, há os painéis que representam: 
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 A imponência dos oito painéis de Marco Aurélio se evidencia não apenas pela posição privilegiada que 
ocupam, no ponto mais alto no monumento, se comparada com as posições dos demais itens do arco. Tal 
condição privilegiada seria, talvez, menos evidente apenas que a posição da inscrição de dedicação, no 
centro do arco. Mas, é o que os relevos esculpidos nesses painéis representam que também lhe atribui 
significativa importância no aspecto decorativo, além do fato de serem oito diferentes imagens. Essas 
características, em particular a posição no alto do monumento, levaram o estudioso Mario Torelli (1993: 
98 e 99) à defesa da hipótese de que o arco teria sido construído para homenagear o imperador Marco 
Aurélio e, no início do século IV, apropriado por Constantino devido à localização privilegiada, a poucos 
metros da Meta Sudans. A Meta Sudans era uma monumental fonte em forma de cone, construída entre os 
anos 89 e 96, e que servia para demarcar o ponto no qual as carruagens em uma corrida romana ou 
mesmo em um percurso triunfal deveriam fazer a curva (Platner 1929: 340 e 341; Ferris 2013: 44-49). 
Torelli ainda teria defendido que nos dias de Constantino, apenas a inscrição e quatro dos oito painéis 
teriam passado por um processo de adequação, argumentando que aquele espaço no alto do monumento 
se tornara uma autêntica obra constantiniana (Torelli 1993: 98 e 99). Essa leitura, porém, que entende o 
Arco de Constantino como um monumento construído, antes de tudo, em dedicação a Marco Aurélio, não 
é aceita por Vaccaro, ainda que ela considere sua importância enquanto uma hipótese que evidencie a sua 
natureza pública, em especial por causa da sua localização (Vaccaro 2001: 46; Bravi 2012: 459-462).         
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 Barbero diz que “em todos os casos, a cabeça do imperador corresponde a uma restauração do século 
XVIII, razão pela qual não podemos ter certeza se a cabeça de Marco Aurélio teria sido nesta ocasião 
transformada para representar Constantino ou se já estava assim, o que é mais provável.” (2016: 320) Já 
Giuliano diz que os rostos imperiais hoje vistos nos painéis foram feitos por Pietro Bacci, em seu trabalho 
de restauração entre 1732 e 1733 (Giuliano 1955: 17-24; Pensabene 1999b: 150 e 151; Ferris 2013: 31).   
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 De acordo com a interpretação de Bravi, esses “relevos de Marco Aurélio, emoldurados em painéis 
retangulares no alto do arco, estão em conexão com as batalhas representadas nos frisos constantinianos e 
se concentram em ações paradigmáticas realizadas nos acampamentos entre uma batalha e outra; 
poderíamos defini-los como vida militar, de valor simbólico para o sucesso das batalhas. [...] A cena 
lustratio, um rito essencial para determinar o êxito das batalhas, desempenha uma função comunicativa 
particularmente importante: sublinha a necessidade de uma substancial correção ritual no modo de 
conduzir as guerras, uma espécie de conotação necessária de um bellum iustum.” (Bravi 2012: 450 e 451) 
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1) A apresentação e nomeação de um comandante bárbaro (rex datus), aliado 
dos romanos, por parte do imperador Marco Aurélio, o qual se encontra em pé, sobre 
um pódio, discursando para sua tropa, onde os mais veteranos parecem escutá-lo com 
atenção. A cena, ao que tudo indica, ocorre em um acampamento de guerra, pois ao 
fundo é representado um pretório no qual residiam os comandantes do exército (Imagem 
25). Atrás do imperador está representada uma figura que também aparece na maioria 
dos relevos relativos a Marco Aurélio. Trata-se de Tibério Cláudio Pompeiano (125-
193), general oficial sob os domínios deste imperador. Próximo ao pretório, ao fundo do 
painel, há imagens de divindades como Hércules, Marte e Vitória (Giuliano 1955: 17).  
2) O imperador Marco Aurélio, em pé sobre um pequeno pódio, recebendo 
prisioneiros, novamente na companhia de seu general Tibério Cláudio Pompeiano. A 
representação (Imagem 26) mostra dois prisioneiros bárbaros sendo levados de forma 
violenta por cinco soldados à presença do imperador. Tal violência pode ser percebida 
na imagem do prisioneiro, com barba, que se encontra no meio da tropa, tendo seus 
cabelos puxados e a cabeça levantada por um soldado que se encontra atrás, obrigando-
o a olhar para o alto, na direção do soberano. Os soldados são representados com 
couraças e capacetes, ostentando escudos decorados, lanças e bandeiras do exército. 
Giuliano observa que tais representações estão inseridas em um momento decisivo da 
arte romana, quando novos interesses de estilo passam a tomar o lugar de proporções 
mais clássicas, o que pode ser percebido, por exemplo, no tamanho maior das cabeças 
dos prisioneiros ou mesmo na posição do soldado que se encontra ao lado do pódio, mas 
com seu pescoço todo virado para a direção do imperador (Giuliano 1955: 20).    
Na fachada sul, acima do arco a leste, há os painéis que representam: 
3) O discurso do imperador Marco Aurélio, outra vez na companhia do general 
Tibério Cláudio Pompeiano, no terceiro painel da fachada sul, desta vez sobre o arco a 
leste (Imagem 27). Um relevo, cuja parte superior foi completamente restaurada, 
apresenta alguns soldados atentos ao discurso imperial, sendo que dois deles têm 
consigo as insígnias militares, enquanto outros seguram lanças. Percebemos que as 
imagens desses soldados decerto foram alteradas, pois as proporções entre as suas 
cabeças e os seus corpos não parecem corresponder, além da figura do imperador, cuja 
posição não aparenta convergir com a de seu general, conforme ocorre nos demais 
painéis (Giuliano 1955: 18). Para Bardill, ao mostrar o imperador dirigindo-se às suas 
tropas (adlocutio), essa cena representa a harmonia entre ele e seu exército (2012: 228). 
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4) A imagem “do imperador prestes a sacrificar um carneiro, um porco e um 
touro diante da insígnia militar” (Barbero 2016: 320), parece ter o objetivo de, por meio 
desse ritual, purificar o seu exército (Bardill 2012: 228). Nesse painel (Imagem 28), 
Marco Aurélio segura um rolo com a mão esquerda e com a mão direita prepara o fogo 
para o sacrifício. Ao seu lado há uma pessoa com cabelos longos, algo incomum se 
comparado às demais imagens, que parece exercer a função de assistente de quem 
ofereceria o sacrifício. Essa imagem, talvez um jovem, está à esquerda do imperador 
segurando uma caixa, enquanto um homem barbado e de baixa estatura está entre eles 
tocando uma flauta dupla, assim como à direita há representações de militares tocando 
trombetas; o ato de tocar instrumentos deveria compor o ritual de sacrifícios. Os três 
animais são segurados por três pessoas com roupas simples, o que sugere que seriam 
serviçais, ou mesmo escravos, além de responsáveis por manter os animais sob controle 
até que fossem mortos. A imagem do general Tibério Cláudio Pompeiano também é 
representada nesse painel. Já a última representação à esquerda é do homem que decerto 
mataria os animais, pois carrega um machado em seu ombro direito. Além de salientar o 
destaque que as cabeças têm em comparação aos corpos, Giuliano observa que na parte 
superior desse painel também há sinais de restauração (Giuliano 1955: 19). 
Na fachada norte, acima do arco a leste, há os painéis que representam: 
5) O imperador entrando em Roma (Imagem 29), diante do templo da Fortuna 
redux, na companhia das divindades Vitória e Marte (Barbero 2016: 320), tendo à frente 
a representação da cidade de maneira personificada. Essa figura que seria a 
personificação de Roma, segura uma lança e carrega um escudo, além de estar vestida 
como uma Amazona, ou seja, uma mulher corajosa e guerreira. Há também duas figuras 
alegóricas ao fundo do painel, cujas aparências demonstram que são mulheres. Uma 
delas, à direita, segura um caduceu, cujas serpentes podem ser vistas ao fundo, em uma 
direção exatamente acima da cabeça do imperador. A outra mulher, que parece olhar na 
direção da primeira, está representada ao fundo, vestindo um véu, entre as imagens do 
imperador e do deus Marte. Acima de todos e diante do templo dedicado à deusa 
Fortuna, está voando a deusa Vitória, segurando uma extensa folha de louro. O referido 
templo, esculpido no fundo do painel, à esquerda, tem quatro colunas coríntias e uma 
representação da Fortuna no alto de sua fachada. Já à direita, no fundo do painel, vemos 
dois arcos, sendo que um deles é adornado com uma folha de louro. Segundo a análise 
de Giuliano, esse painel está entre os menos elaborados devido à maneira “com que as 
figuras divinas e alegóricas são tratadas.” (Giuliano 1955: 21) 
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6) Imperador Marco Aurélio e seu exército partindo para uma guerra no 
momento em que saem da cidade de Roma (Barbero 2016: 320). Esse painel (Imagem 
30) representa um homem barbado, de idade aparentemente avançada, que poderia ser 
um importante membro do Senado, posicionado atrás do imperador. Também se destaca 
no relevo a imagem de uma mulher com seu corpo seminu, talvez personificando uma 
das estradas em direção à campanha militar, pois ela se encontra sentada no chão, diante 
do imperador, com o braço esquerdo apoiado sobre um objeto que parece ser uma roda e 
o braço direito estendido, como quem pede algo ou quer apenas saudá-lo desejando-lhe 
sucesso no combate. Ao fundo desses relevos está esculpido um arco semelhante àquele 
representado no painel anterior. Na fachada, porém, desse arco decorado com louros, 
vemos uma representação da deusa Vitória e, no alto, a condução de uma carruagem 
com quatro elefantes, levando prisioneiros bárbaros. À direita, o painel representa um 
grupo de militares e dois cavalos aguardando o imperador, ostentando as insígnias de 
seu exército. Na extremidade direita é retratado um soldado segurando de maneira firme 
o seu cavalo, como quem se esforça para controlá-lo. De acordo com a interpretação de 
Giuliano, as cenas que mostram “os rostos dos soldados olhando para o céu e suas bocas 
abertas, com expressões de surpresa e espanto, são próprias do retrato romano do final 
do século II e início do século III.” (Giuliano 1955: 22; Bravi 2012: 453 e 454)297   
Por fim, na fachada norte, acima do arco a oeste, há os painéis que retratam: 
7) A distribuição de doações ao povo (Imgem 31) por parte do imperador 
Marco Aurélio que, em estatura maior que as estaturas das demais figuras representadas, 
está sentado no centro, entregando às pessoas aquilo que talvez fosse dinheiro ou 
mesmo alimento. Não é difícil perceber que, além da cabeça do imperador, o qual se 
encontra diante de um pórtico com seis colunas coríntias decoradas com cinco coroas de 
louros, também foram substituídas ou mesmo restauradas as cabeças de outras figuras 
representadas nesse mesmo painel. Isso ocorre, por exemplo, com a mulher e o homem 
que se encontram no centro inferior e com as cabeças daqueles homens que estão 
representados à direita do imperador, acerca dos quais não sabemos se são servos a 
serviço do Império ou mesmo membros do povo sendo representados no momento em 
que recebem a doação das mãos do próprio imperador (Giuliano 1955: 23).  
                                                          
297
 Em diálogo com as descrições e interpretações de Giuliano (1955), Bravi comenta as representações 
do quinto e do sexto painéis de Marco Aurélio, os quais, como sabemos, estão na fachada norte, de frente 
para a cidade, afirmando que naquele momento “Roma é um lugar sagrado de celebração pela vitória 
imperial e por atrair os auspícios antes da partida. [...] O grupo de personificações que ocupam os dois 
painéis indica a presença de um limite simbólico: o limite sacro da cidade torna-se visível entre reditus e 
profectio e se manifesta como uma demarcação entre a guerra e a paz.” (Bravi 2012: 453 e 454) 
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Segundo Bardill, ao representar o imperador distribuindo dinheiro, essa cena 
parece ter o objetivo de demonstrar a generosidade (liberalitas) que a ele é atribuída 
(Bardill 2012: 228; Peirce 1989: 410). Atrás do imperador há dois cônsules, sendo um 
deles o já citado e retratado em outros painéis general Tibério Cláudio Pompeiano. Há 
problemas em figuras esculpidas na parte inferior: na extremidade esquerda há uma 
figura que decerto estaria olhando na direção do imperador, mas sua cabeça em algum 
momento foi danificada. Da mesma maneira, foi danificada a cabeça, possivelmente de 
uma criança, que é vista sentada sobre os ombros do adulto representado na extremidade 
direita. Segundo Giuliano, a escultura deste tempo teria, portanto, perdido o sentido da 
forma, o que pode ser observado quando a cabeça de determinada figura parece possuir 
um tamanho desproporcional em relação ao seu corpo (Giuliano 1955: 23).     
8) A representação de um bárbaro derrotado que é apresentado e submetido à 
ordem do imperador (Imagem 32), o qual se encontra sentado em um banco sobre um 
pódio, atrás do qual é retratada a imagem de seu general Tibério Cláudio Pompeiano. 
Esse bárbaro, com aparência de idoso, é conduzido pelos militares e apoiado sobre os 
ombros de um jovem mais baixo e que se encontra em uma posição inclinada, talvez 
pelo peso que tivera de suportar até chegarem diante do imperador. Os olhares de 
espanto dos militares ali representados, em meio às insígnias de seu exército, compõem 
esse cenário protagonizado pela presença proeminente de um imperador que, ao mesmo 
tempo, era um adepto da filosofia estóica diante de um cenário de prisão, opressão e 
humilhação da figura derrotada, ou seja, um comandante bárbaro. Em uma das insígnias 
há dois bustos representando, possivelmente, a imagem do próprio Marco Aurélio e, 
abaixo deste, a imagem de seu filho Cômodo, cujo rosto foi todo danificado por causa 
da damnatio memoriae que atingiria a sua história após sua morte (Giuliano 1955: 24). 
Vale destacar que há cenas que compunham os baixos-relevos de Marco 
Aurélio, mas que não foram reutilizadas no Arco de Constantino, podendo ser 
encontradas expostas nos Musei Capitolini. É o caso, por exemplo, do relevo que 
representa o sacrifício dedicado ao deus Júpiter Capitólio. A exclusão de uma cena 
como essa, segundo a leitura de alguns estudiosos citados por Barbero, confirmaria que 
o imperador, ao entrar em Roma, teria se recusado ir ao Capitólio para oferecer 
sacrifícios (Barbero 2016: 321; Bardill 2012: 228; Girardet 2010: 88; Fraschetti 1999: 
26 e 27; Bonamente 1981: 59 e 60). Isso, porém, parece insustentável, pois em outros 
relevos o imperador é representado no momento em que está prestes a oferecer 
sacrifícios diante, inclusive, das insígnias militares (Barbero 2016: 312). Barbero 
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também interpreta a considerável presença da tradição politeísta, tanto em relevos 
reutilizados como em relevos não reutilizados no arco. Para ele, é possível perceber que 
o objetivo central de algumas cenas ali esculpidas não era evidenciar uma entrada 
triunfal, mas uma espécie de chegada heróica do imperador com a participação dos 
deuses, ou seja, um adventus (Barbero 2016: 321; Faust 2011: 403; Bardill 2012: 278). 
 
3.4.2. Os oito medalhões de Adriano: representações e adaptações 
 
Além dos painéis vinculados à época de Marco Aurélio, há oito medalhões, 
quatro em cada fachada, vinculados à época de Adriano.
298
 Representando caças e 
sacrifícios praticados por este imperador, esses grandes círculos com relevos esculpidos 
medem pouco mais de 2m de diâmetro
299
 e estão organizados de dois em dois, nas 
fachadas sul e norte, exatamente acima de quatro dos seis frisos que representam cenas 
imperiais de triunfo (Giuliano 1955: 9-16; Ferris 2013: 55-60). Com base nas detalhadas 
descrições de Gerhard M. Koeppel (1986: 6-13), Barbero e Faust entendem que tais 
relevos têm “valor apenas simbólico, livre da representação de fatos históricos reais, [...] 
alternando cenas de caça e sacrifícios a deuses e aludindo à virtus e à pietas do 
imperador.” (Barbero 2016: 318; Faust 2011: 388; Giuliano 1955)300 Considerados por 
Alessandra Melucco Vaccaro a pedra fundamental do arco, esses medalhões seriam os 
únicos ítens que teriam composto a sua decoração original, caso ele de fato tenha sido 
construído antes do século IV
301
, enquanto os medalhões laterais representando o Sol 
                                                          
298
 Calcani entende ser muito importante enfatizar que o trabalho de reestruturação que foi realizado no 
arco entre os anos 312 e 315, a fim de prepará-lo para ser dedicado a Constantino, teria também 
modificado de um modo substancial os oito relevos atribuídos à época de Adriano. Isso, porém, sem 
alterar a ordem dos medalhões que, decerto, já estavam esculpidos no monumento, obrigando os artistas 
da Antiguidade Tardia a adotarem técnicas de reutilização sem atingir de maneira abrupta parte de suas 
condições originais. Como consequência, esse cuidado diferenciaria tais relevos de outros pontos do arco, 
nos quais distorções resultantes de outras modificações são mais evidentes. Em linhas gerais, conforme já 
salientamos, as intervenções técnicas aplicadas nos relevos de Adriano eram adaptações que tinham o 
objetivo central de atualizar aquelas cenas a fim de legitimar um novo programa ideológico, de 
Constantino, além de associá-lo à imagem e à importância de um antigo imperador (Calcani 2001: 92). 
Na opinião de Bravi, as cenas de sacrifícios e cultos esculpidas nos medalhões de Adriano presentes no 
Arco de Constantino são representações dos cultos e sacrifícios praticados em espaços sagrados da 
própria Roma, assim como acontecia com alguns painéis de Marco Aurélio, nos quais há cenas que 
retratam, de maneira simbólica, ações imperiais ocorridas em lugares de triunfo da cidade (2012: 456). 
299
 Panella, com base em estudos acerca do Arco de Constantino fornecidos pela equipe que compôs a 
Superintendência Arqueológica de Roma, ressalva que tanto as dimensões como a forma dos medalhões 
não excluem a possibilidade de que se realizaram trabalhos de modificação de imagens e, por exemplo, na 
superfície dos relevos, nas representações originais e nos recortes de suas molduras (1999: 68-70). 
300
 Esta questão também é explorada de maneira bastante detalhada por Calcani (2001: 87-89). 
301
 Vaccaro apresenta sua hipótese, segundo a qual o arco, em sua totalidade, seria um monumento da 
época de Adriano, comparando-o com outras construções romanas, tais como templos politeístas, 
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Invictus e a deusa Lua – estes sim – pertenceriam à era constantiniana. Se correta essa 
hipótese, os oito medalhões das fachadas, por serem os únicos itens originais do arco, 
não poderiam mais ser considerados relevos reutilizados (Vaccaro 2001: 40-42).
302
 
Apesar das dificuldades que há para se interpretar o que é representado nos 
relevos de Adriano, o que também resulta das reparações dos rostos das imagens, 
sabemos, por exemplo, que Hércules e Apolo são divindades que estão esculpidas em 
medalhões da fachada norte, de frente para a cidade, enquanto Diana e Silvano, por 
serem deuses campestres, foram esculpidos em medalhões de frente para o campo, na 
fachada sul. Também sabemos que nos “oito relevos a cabeça de Adriano foi 
reelaborada e transformada em retratos de Constantino ou de seu aliado Licínio.” 
(Giuliano 1955: 9-16; Calcani 2001: 93-96)
303
 Além desses detalhes, a representação da 
grandeza do imperador Adriano está entre o que é possível ser identificado, apesar das 
dificuldades enfrentadas pelos estudiosos nesse processo de análise do monumento 
(Barbero 2016: 318; Panella 1999: 66-70).
304
 Há que sublinhar que os oito medalhões 
                                                                                                                                                                          
basílicas cristãs, arcos do triunfo dedicados a outros imperadores e com edifícios imperiais de Roma e de 
outras cidades. Ela ainda comenta frisos e relevos que considera como sendo reutilizações, adaptações ou 
mesmo produções da época de Constantino, repensando até mesmo a dedicação esculpida no alto do 
monumento à luz dessa interpretação que situa a construção do arco na época de Adriano (2001: 46-54).   
302
 A hipótese de que esses oito medalhões pertenceram a època de Adriano estaria consolidada desde que 
a representação do escravo Antínoo foi identificada em alguns relevos, conforme ainda veremos, 
constituindo assim as particularidades arquitetônicas e decorativas desse monumento. Se esses oito 
medalhões estão em suas posições originais, não pertencendo à era constantiniana, quaisquer adaptações 
do início do século IV teriam sido feitas, então, com eles já decorando o arco (Vaccaro 2001: 40 e 41). 
Calcani, em seu artigo a respeito dessa série de medalhões de Adriano que há no Arco de Constantino, 
inicia afirmando que “antes das campanhas de restauração conduzidas pela Superintendência 
Arqueológica de Roma e pelo Instituto Central de Restauração, que levaram para uma nova análise do 
arco próximo ao Coliseu, várias hipóteses foram procuradas a fim de se reconstruir um lugar de origem e 
uma sequência dos medalhões de Adriano diferente da sequência atual, pois se dava por certo que esses 
relevos também eram material reutilizado. Agora, porém, sabemos com base em observações técnicas e 
em estudo iconográfico, que os medalhões de Adriano são parte integrante do monumento em sua fase 
original de construção, os quais seriam datados de forma precisa na era de Adriano. [...] A sucessão de 
relevos em medalhões ainda visíveis no arco é, portanto, a original da época de Adriano, e que foi 
respeitada na Antiguidade Tardia, pois os medalhões foram bem fixados no monumento, enquanto 
algumas imagens foram modificadas para servirem de dedicação a Constantino.” (Calcani 2001: 78 e 79) 
303
 Para Calcani, há que se problematizar esse processo de transformação dos rostos de Adriano em rostos 
de Constantino e de Licínio ou de Constâncio Cloro. Ela observa que “a intervenção sobre a imagem de 
Adriano, protagonista original dos medalhões, coloca o problema acerca de como isso seria juridicamente 
possível, já que não se tratava de um imperador sujeido à damnatio memoriae, ou seja, à disposição do 
que era permitido pelo Direito Romano sobre reutilizar um retrato imperial, como se fosse uma questão 
de apagar da memória coletiva a imagem daqueles que, conforme se acreditava, teriam agido contra o 
interesse do Estado. O mesmo problema diz respeito, obviamente, à intervenção feita para transformar em 
rostos de Constantino as imagens de Trajano e de Marco Aurélio nos relevos reutilizados no interior do 
arco central e no alto das fachadas. Deve-se notar, no entanto, que nestes casos, diferentemente do que 
acontecera nos medalhões, onde, além da face de Constantino também foi feita a de seu pai Constâncio 
Cloro, a única figura atualizada parece ser mesmo a de Constantino.” (Calcani 2001: 93 e 94) 
304
 Panella, interessada em interpretar os aspectos decorativos do monumento, comenta e problematiza os 
medalhões da época do imperador Adriano e que foram reutilizados no Arco de Constantino, destacando 
que “a forma, as dimensões e [...] também a ordem dos medalhões é incompatível com a sua primeira 
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relativos à época do imperador Adriano, segundo Maria Letizia Conforto, têm os únicos 
relevos congruentes do Arco de Constantino, esculpidos em um mármore compacto 
com qualidade apropriada para esculturas e com formato e espessuras diferentes em 
relação aos demais blocos utilizados, além de estarem inseridos na estrutura das duas 
fachadas, com acabamentos que não parecem evidenciar deslocamentos ou 
reelaborações, o que decerto teria ocorrido, conforme as análises desenvolvidas por 
Pensabene e Panella (Conforto 2001: 18; Pensabene 1999: 13-25; Panella 1999: 66-70). 
Bardill comenta, em diálogo com estudiosos como Peirce (1989: 413) e Niels 
Hannestad (1988: 204-206), que, “por tradição, as representações ou descrições do 
sucesso de um imperador na caça expressavam sua coragem e sua força moral (virtus), 
servindo [...] como uma alegoria da vitória do bem sobre o mal” (Bardill 2012: 227), da 
mesma forma que em moedas constantinianas, onde esse embate era representado por 
uma serpente transpassada. Pensabene entende que, por meio dos relevos esculpidos nos 
medalhões de Adriano, representando cenas de caças praticadas pelos imperadores
305
, 
mas também por meio dos medalhões constantinianos nas laterais do arco que exaltam a 
importância da deusa Lua e do deus Sol Invictus para aquele momento, as ideias de 
eternidade e imortalidade do poder imperial e o caráter providencialista do triunfo de 
Constantino sobre Maxêncio ganhariam legitimidade, convergindo com uma tradição 
que associava imperadores vitoriosos à figura do conquistador Alexandre Magno
306
, que 
                                                                                                                                                                          
posição no monumento. A nova chave de leitura proposta por Calcani (o sacrifício antes da caça) (1996-
97) permite superar alguns problemas acerca da desestruturação da corrente de sacrifícios que Robert 
Turcan (1991) expõe, parecendo coerente a sucessão de cenas no Arco de Constantino, pois levanta 
dúvidas acerca do chamado ciclo de Adriano, no qual faltaria a caça ao leão, que é a caça nobre por 
excelência [...]. Mesmo esta interpretação, porém, deve hoje ser revisada e corrigida, tendo assumido 
como elemento fundador um processo ex novo do leão deitado sob os pés do imperador e seus 
companheiros de caça no relevo que acabamos de comentar e, em seguida, a ausência dessa caça no ciclo 
original.” (1999: 66-68) Salientamos que ainda comentaremos o medalhão que representa a caça ao leão. 
305
 Calcani, ao comentar de um modo geral a sequência das cenas esculpidas nos medalhões de Adriano, 
questiona se elas representam uma realidade vivida por este imperador ou se apenas representam de 
maneira simbólica seu vínculo tanto com práticas de caça como de sacrifícios. Ela própria responde “que 
esses dois aspectos não podem ser separados de maneira clara porque, se por um lado, temos a percepção 
imediata de cenas realistas que estão interligadas, dando lugar a um relato contínuo, quase o efeito de uma 
visão através de um zoom que, restringindo a imagem do protagonista, corta uma imagem mais ampla; 
por outro, percebemos soluções não naturais, como a posição das árvores que parecem ser puxadas para o 
lado, como uma cortina aberta para o início da representação. Considerando que os personagens 
representados ao lado de Adriano são todos caracterizados por retratos, mesmo que de identificação 
incerta, mas que nunca são os mesmos a serem representados (mesmo que alguns deles sejam repetidos 
nas diferentes cenas) e também variem em número, podemos ter certeza de que não se trata de uma 
narração contínua, mesmo que a sequência seja ininterrupta, mas de sujeitos isolados, porque são 
essenciais na propaganda imperial: a unidade entre as imagens é dada pelo significado que domina o todo 
e a continuidade está na mensagem geral transmitida pelas diferentes cenas.” (Calcani 2001: 85)  
306
 Bravi afirma que “nos relevos do Arco de Constantino, a figura do imperador se impõe como um 
modelo reconhecível através de um estilo feito por precisas referências à tradição figurativa da arte de 
representação. Aos destinatários intencionais da mensagem do arco não poderiam ser incompreensíveis os 
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era a mais notável referência imperial da Antiguidade nesse sentido (Pensabene 1999: 
13; Calcani 2001: 94-96). Vejamos, portanto, o que há em cada medalhão de Adriano: 
1) O primeiro medalhão na fachada sul, da esquerda para a direita, representa 
uma cena de partida para a caça (Imagem 33), na qual o imperador Adriano, cuja cabeça 
foi toda danificada, usa roupas reais adornadas por um manto e conduz um cavalo, após 
ter passado por um arco que parece ser a porta de um castelo. Com ele estão três 
homens, os quais talvez fossem alguns companheiros de caça. O primeiro, à frente, que 
o ajuda na condução do animal, decerto é a representação de seu escravo predileto 
chamado Antínoo (110-130).
307
 O segundo, logo atrás, parece ser um soldado ou um 
caçador segurando uma lança com a sua mão esquerda. Por fim, o terceiro homem, 
vestido com uma túnica semelhante àquela do imperador a quem parece seguir, tem o 
rosto tão danificado que é impossível para nós identificá-o (Giuliano 1955: 9). 
Giuliana Calcani comenta que mesmo com as marcas de raspagem deixadas 
nos relevos após a intervenção feita na época de Constantino, é possível afirmar com 
certa segurança que a referida imagem do escravo Antínoo, sem roupas, com apenas um 
curto casaco sobre os ombros, é realmente uma representação sua. Aliás, o uso desse 
casaco retrata uma prática grega comum entre jovens caçadores. Tal certeza acerca da 
imagem de Antínoo reforçaria a hipótese de que Adriano teria sido o responsável por 
encomendar os oito medalhões, ainda que sua cabeça esteja toda danificada. Veremos, 
inclusive, que o rosto de Adriano não foi preservado em nenhum dos medalhões a ele 
vinculados, o que resultara das adaptações feitas na Antiguidade Tardia. Suas 
representações são identificadas apenas por causa da posição imperial de destaque, se 
comparada às posições de outras personagens esculpidas (Calcani 2001: 79 e 80).
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elementos que pertenciam à linguagem figurativa compartilhada e típica da arte política de representação: 
a exaltação do imperador como general vitorioso, cavalgando nas cenas de batalha ou de caça, propõe 
novamente antigos estilos expressivos inaugurados na arte política do helenismo por Alexandre Magno, 
ainda difundidos na arte oficial constantiniana. [...] A iconografia de Alexandre Magno teria sido 
incorporada nas imagens monetárias com a finalidade de exaltar a virtus imperial.” (Bravi 2012: 448) 
307
 Não é possível saber a data exata do nascimento de Antínoo, mas o que está explícito em alguns dos 
medalhões do chamado Arco de Constantino é a representação de um jovem, enquanto que em outros 
medalhões de caça, conforme ainda veremos, ele é representado decerto mais maduro, vestido inclusive 
como os demais homens que acompanham o imperador Adriano em suas atividades (Calcani 2001: 89).  
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 Calcani ainda salienta que “Adriano, Antínoo e os outros personagens que os acompanham, estão 
representados no momento da passagem do arco urbano para o campo: o fundo sublinha de forma exata o 
contraste entre o elemento arquitetônico (uma das portas de Roma) que ainda corresponde à cidade, e a 
árvore que já antecipa o espaço natural no qual ocorrerão os sacrifícios e as caças. Todos os personagens 
são retratados em pé, sendo que Adriano e Antínoo conduzem o único cavalo presente nesta cena [...]; 
Antínoo também leva um cão, o qual parece girar com o focinho em direção a ele” (2001: 80), o que não 
é difícil de ser identificado, apesar da cabeça deste animal também estar bastante danificada. 
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2) O segundo medalhão na fachada sul, da esquerda para a direita, representa 
um ritual de sacrifício dedicado ao deus Silvano, divindade das florestas (Imagem 34). 
Na cena esculpida no relevo, uma estátua desse deus que se encontra sobre um alto 
pedestal é coroada por um dos homens que participam do ritual. No ramo esculpido ao 
fundo da cena, além de uma flauta de Pã pendurada, podemos ver a cabeça de um 
animal, talvez um urso, o qual possivelmente tivesse sido morto para ser oferecido em 
sacrifício. Nesse medalhão, tanto a cabeça como o busto do imperador foram 
danificados. Dos homens que o acompanham nesse ritual, um está diante da estátua de 
Silvano reverenciando-a com sua mão direita e o outro, à esquerda de Adriano, tem o 
rosto também todo danificado. Devido à posição da cabeça parece que o rosto original 
estaria com o olhar voltado para a estátua no momento da coroação (Giuliano 1955: 10). 
De acordo com a interpretação de Calcani, o sacrifício ao deus Silvano em um 
santuário rural tem, conforme representado no medalhão, a sua legitimidade no fato de 
que essa divindade teria sido reconhecida pelos cidadãos de Roma como a grande 
responsável pela proteção das florestas. Por esse motivo, o cenário campestre retratado 
no relevo, além de ser um espaço sagrado por causa da prática do sacrifício, teria 
características relacionadas de maneira direta com os atributos da referida divindade. 
Podemos observar que o chão sobre o qual as pessoas se encontram acaba por mudar 
sua forma, em especial atrás da base que sustenta a estátua de Silvano, evidenciando um 
caráter pouco genérico daquele cenário rural ao indicar que o altar para dedicação de 
sacrifícios representado no medalhão estaria localizado na encosta de algum terreno que 
não era tão plano conforme parece em grande parte da imagem (Calcani 2001: 80). 
3) No terceiro medalhão da fachada sul, da esquerda para a direita, no qual é 
representada a caça a um urso (Imagem 35), podemos ver que mais uma vez a cabeça de 
Adriano está toda danificada. Montado em seu cavalo, cuja cabeça também foi perdida, 
o imperador cavalga na direção do animal a ser capturado na caça. A cabeça desse 
animal também foi danificada, mas graças ao corpo preservado, concluímos que deveria 
ser a representação de um urso. Enquanto o imperador está prestes a desferir um golpe 
sobre o animal, apesar de seu braço direito estar parcialmente danificado, atrás dele está 
totalmente preservada a imagem de seu escravo Antínoo sobre outro cavalo. O manto 
que adorna as vestes do imperador é levantado pelo vento no momento do golpe, 
enquanto ao seu lado esquerdo está um companheiro de caça, montado em outro cavalo, 
usando uma túnica bem semelhante àquela usada pelo imperador (Giuliano 1955: 11). 
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Calcani, em sua análise, observa o terreno rochoso no qual a cena acontece, o 
que pode dar a entender que se trataria de uma região montanhosa com características 
comuns de lugares onde vivem os animais. A movimentação retratada na cena está bem 
evidente não apenas por causa da capa esvoaçante da roupa imperial, mas também na 
representação dos cavalos sendo impelidos a galopar a fim de que o urso em fuga seja 
capturado. O artista que esculpiu esse relevo teria privilegiado, ao representar de uma 
maneira quase épica, a passagem de cada personagem que compõe a cena, reservando o 
protagonismo à figura do imperador, o qual ocupa a posição central nessa imagem 
carregada de naturalismo
309
 e, ao mesmo tempo, teatral (Calcani 2001: 80 e 81). 
4) O quarto medalhão na fachada sul, da esquerda para a direita, representa de 
maneira simétrica um ritual de sacrifício dedicado à deusa Diana (Imagem 36). Adriano, 
com sua cabeça e rosto transformados em cabeça e rosto de Constantino, é representado 
diante de um altar no qual existe uma estátua da referida divindade com uma lança. 
Nesse altar parecem estar representadas como ofertas algumas folhas, além de uma 
pinha
310
, também conhecida por nós como fruta-do-conde. Ao fundo do relevo estão 
esculpidas duas árvores
311
, uma em cada lado do altar, sendo que entre os galhos da 
mais alta está pendurada a cabeça de um javali que, semelhante à cabeça de um urso 
representada no medalhão que mostra o sacrifício ao deus Silvano, possivelmente fora 
morto para ser oferecido em sacrifício, nesse caso à deusa Diana. É importante salientar 
que não passa de uma hipótese a perspectiva de que tanto a cabeça de um urso esculpida 
no medalhão que representa um sacrifício dedicado a Silvano como a cabeça de um 
javali nesse medalhão que representa um sacrifício à deusa Diana fossem de animais 
destinados ao ritual.
312
 Quanto aos outros três homens representados no relevo vestindo 
túnicas semelhantes à túnica do imperador Adriano, não há como identificá-los, pois os 
seus rostos estão totalmente danificados (Giuliano 1955: 12). 
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 O naturalismo mencionado por Calcani consegue, segundo ela, capturar características comuns e reais 
em uma cena de caça, mas se contrapõe às adaptações aplicadas no relevo e também ao esquema artificial 
adotado pelo artista ao representar os cavalos galopando, impulsionados pelos caçadores (2001: 81). 
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 Calcani sublinha que “no caso da oferta para Diana, é oferecida a pinha não por acaso, pois se trata do 
fruto característico no culto dedicado para esta divindade.” (Calcani 2001: 81)  
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 Talvez seja apenas uma árvore ao centro, atrás da estátua. Como detalhe artístico, inclusive, há que ser 
observada também a existência de duas outras árvores nas extremidades do relevo, uma à direita e outra à 
esquerda, como se estivessem decorando as molduras do medalhão (Calcani 2001: 81). 
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 De acordo com o comentário de Calcani, sabemos que “a cabeça do animal que é vista nos galhos da 
árvore representada atrás da estátua da deusa deve ser entendida como um elemento característico do 
santuário, conforme vimos no medalhão dedicado ao deus Silvano. O sacrifício, na verdade, nunca ocorre 
nos medalhões de Adriano com a matança de animais, mas apenas com a oferta de elementos vegetais que 
aparecem depositados sobre o altar.” (Calcani 2001: 81)    
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Calcani, além de observar que o culto à deusa Diana, principal divindade dos 
caçadores, também é representado nesse relevo em uma cena ao ar livre, a exemplo do 
culto ao deus Silvano representado no segundo medalhão de Adriano que comentamos, 
afirma que o imperador, agora retratado com o rosto de Constantino, originalmente 
deveria ter tido sua cabeça coberta, igual à cabeça da figura que se encontra em pé na 
sua frente, respeitando com isso o caráter cerimonial do rito religioso. O que se vê nessa 
cena de sacrifício, segundo Calcani, é a dedicação de uma oração propiciatória realizada 
antes da caça ao javali que será representada no medalhão seguinte (Calcani 2001: 81). 
Há detalhes diferenciando os medalhões da fachada norte daqueles da fachada 
sul. Um deles tem a ver com o fato de que nos dois medalhões da fachada norte que 
representam cenas de caça, as cabeças de Adriano foram transformadas em cabeças de 
Constantino, enquanto nos dois medalhões, também da fachada norte, que representam 
cenas de sacrifício, as cabeças de Adriano foram tranformadas em cabeças de Licínio. 
Como vimos acima, em três medalhões da fachada sul os rostos de Adriano estão 
danificados, enquanto apenas um medalhão, este que representa o sacrifício à deusa 
Diana, mostra o imperador já com a cabeça de Constantino. Além disso, nesse processo 
de reelaboração, a figura do imperador passou a ter nos quatro medalhões da fachada 
norte uma auréola circundando a sua cabeça, o que não ocorre, por exemplo, nos 
medalhões de Adriano que estão na fachada sul do monumento (Giuliano 1955: 9-12). 
Também é importante salientar e admitir que na cena do sacrifício ao deus Silvano e na 
cena do sacrifício à deusa Diana, as cabeças do imperador estão tão danificadas ou mal 
conservadas que não podem ser identificadas com a devida precisão (Bardill 2012: 228).  
5) O primeiro medalhão na fachada norte, da esquerda para a direita, representa 
a caça a um javali (Imagem 37). O imperador é retratado sobre seu cavalo, galopando na 
direção do referido animal, exatamente no momento em que o alcança e parece estar 
prestes a desferir-lhe um golpe utilizando uma lança. A mão direita do imperador, 
porém, está danificada, assim como a cabeça de seu cavalo e a pata direita traseira do 
javali a ser capturado. Quanto à aparência de Adriano, podemos observar que ele utiliza 
túnica e capa, como em relevos já analisados. A cabeça aureolada (Calcani 2001: 96)
313
, 
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 Calcani, além de observar que as auréolas que foram feitas durante o trabalho de reelaboração dos 
rostos imperiais, já na Antiguidade Tardia, em particular nos rostos de Constantino e de Constâncio 
Cloro, apenas em medalhões da fachada norte, destaca que elas remetem a uma prática oficial comum 
desde Antonino Pio. Em diálogo com estudos como o de Marthe Collinet-Guérin, Calcani enfatiza que 
essas auréolas eram aplicadas na caracterização do soberano romano como forma de propaganda imperial, 
embora já fossem usadas desde o século IV a.C. como prática tradicional de distinção das imagens de 
deuses e personagens mitológicas e cosmológicas (Calcani 2001: 96; Collinet-Guérin 1961). 
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uma vez modificada para representar Constantino (Berenson 2007: 53 e 54)
314
, difere de 
outras, destacando-se pelo corte de cabelo, pelos grandes olhos e pela pequena boca 
(Imagem 38). Também há nesse relevo duas figuras sobre seus cavalos, acompanhando 
o imperador na caça ao javali. Logo atrás está o escravo Antínoo, já representado em 
dois medalhões da fachada sul que mostram cenas ligadas à caça. Além do escravo 
predileto de Adriano, o primeiro medalhão da fachada norte mostra um homem parecido 
com o que está em pé, atrás do imperador, no medalhão que retrata o sacrifício para 
Diana. Na caça ao javali, porém, ele está montado em um cavalo, cuja cabeça está bem 
danificada (Imagem 39) (Giuliano 1955: 16 e 51; Bardill 2012: 97; Bravi 2012: 454). 
Além de destacar que Adriano, nesse relevo, está caçando o javali em um 
pântano e que seu rosto foi transformado em um rosto de Constantino ainda jovem, 
Calcani salienta que tal adaptação não teria sido feita por completo, pois a parte de trás 
da cabeça do imperador parece preservar o penteado original usado por Adriano em 
seus primeiros anos no poder imperial, conforme mostram outras representações suas na 
estatuária romana. Assim como no medalhão que retrata a caça ao urso, esse relevo está 
representando uma cena em movimento. Como também observa Calcani, os caçadores 
parecem sair com seus cavalos da extremidade esquerda da imagem, cavalgando em 
direção ao centro, onde se dá propriamente a caça. Uma árvore à esquerda, na curva da 
moldura do medalhão, em certa medida contrapõe ao cenário de caça. Parece ser um 
pântano, pois há juncos onde passam os animais, além de um terreno íngreme, marcado 
por irregularidades em sua superfície (Calcani 2001: 81 e 82; Guidetti 2013: 187).
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 Berenson comenta que essa cabeça que foi adaptada para representar o imperador Constantino, em 
termos de proporção e de forma, se aproxima da tradicional estatuária ática, pois os cabelos ondulados e o 
perfil regular lembram algumas esculturas gregas do século V a.C., como se aquela expressão do rosto do 
imperador ali representado narrasse de uma maneira eloquente a sua história. Berenson também se 
pergunta se existiria alguma hipótese acerca da idade atribuída àquela figura, pois dessa forma seria 
possível considerar se de fato tratava-se de uma pretensa representação de Constantino (2007: 53 e 54). 
Ferris afirma que, das imagens imperiais esculpidas no arco, esta é a melhor em conservação, já que os 
rostos de Constantino adaptados nos painéis de Marco de Aurélio são produções modernas (2013: 31).  
315
 Segundo a análise de Calcani, esse é o único medalhão correspondente à época de Adriano que teria 
mantido a circunferência original como moldura do relevo. As mudanças feitas nas partes inferiores dos 
medalhões teriam sido aplicadas devido à necessidade de esculpir abaixo deles os já comentados baixos-
relevos constantinianos das fachadas norte e sul, cujas dimensões, tanto em altura como em largura, são 
menores se comparadas às dimensões dos frisos laterais, esculpidos abaixo dos também há comentados 
medalhões costantinianos que representam a Lua e o Sol Invictus. Estes dois medalhões, a propósito, por 
terem sido esculpidos na mesma época em que foram feitos os seis frisos que representam as cenas da 
campanha militar de Constantino contra Maxêncio, não sofreram recortes, pois não houve nenhum 
obstáculo pré-existente interferindo no trabalho decorativo nas laterais do monumento (Calcani 2001: 92). 
De acordo com Fabio Guidetti, nesse medalhão da caça ao javali é possível perceber que o rosto imperial 
foi esculpido, em termos artísticos, de forma muito criteriosa, combinando certa “organicidade anatômica 
com uma expressão de calma ideal. A estrutura compacta da cabeça, feita em volumes arredondados 
contrários àqueles quadrados, da tradição tetrárquica, é iluminada por uma forte sensibilidade para a 
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6) No segundo medalhão da fachada norte, da esquerda para a direita, vemos o 
imperador Adriano diante de um altar dedicado ao deus Apolo para ali oferecer um 
sacrifício (Imagem 40). Com a cabeça transformada em uma cabeça do imperador 
Licínio (Berenson 2007: 52 e 53) ou, como também é provável, de Constâncio Cloro 
(Bardill 2012: 97 e 228; Calcani 2001: 82), circundada por uma auréola, os olhos 
direcionados para o céu e uma expressão bem rígida e agressiva, a representação do 
imperador usando uma túnica e um manto mostra sobre seu ombro esquerdo uma 
grande lança. O homem barbado que está atrás do imperador tem sido identificado como 
representação de Antonino Pio, o qual seria sucessor de Adriano no trono imperial. 
Diante do alto pedestal no qual a estátua de Apolo apoiada em um tripé envolto por uma 
serpente está exibida, também foi esculpida a representação de um altar pronto para que 
seja iniciado o ritual de sacrifício a ser dedicado.
316
 Ao fundo do relevo, em cada lado 
da estátua de Apolo, observamos duas árvores ou dois galhos de uma mesma árvore, o 
que demonstra a simetria aplicada no medalhão. O homem em frente ao imperador, 
talvez um acompanhante no ritual do sacrifício, está parado com o braço direito para 
trás, parecendo controlar o cavalo, embora o seu braço esquerdo esteja danificado, o que 
também ocorre com quase toda a cabeça do animal (Giuliano 1955: 13 e 52). 
Segundo Bardill, em diálogo com outros estudiosos, o rosto de Adriano não 
teria sido, portanto, transformado em um rosto de Licínio, mas de Constâncio Cloro 
(Curran 2000: 88; Smith 1997: 185; Peirce 1989: 412 e 413; Calza 1959: 133-161), cuja 
representação esculpida no arco enfatizaria a importância da dinastia à qual pertencia 
Constantino e, como consequência, legitimaria sua ascensão ao poder, além de salientar 
a condição de usurpador atribuída a Maxêncio (Curran 2000: 90). Muitas discussões 
têm sido travadas acerca da reutilização de esculturas mais antigas (spolia) ao lado de 
esculturas da própria época de Constantino, evidenciando uma diversidade de estilos no 
                                                                                                                                                                          
articulação das superfícies, muito bem modelada [...]: o rosto carnudo, com olhos grandes e profundos, 
imberbe e emoldurado por fios de cabelo que caem pela testa, com rugas profundas sob os olhos e nas 
laterais da boca, que dão à imagem uma notável intensidade expressiva.” (Guidetti 2013: 187) Quanto à 
idade do imperador no rosto adaptado desse medalhão de Adriano que retrata a caça a um javali, 
Constantino parece mesmo ainda muito jovem, pois tem o rosto magro e barbeado, além dos cabelos 
curtos penteados sobre a testa, embora em 315 já tivesse pouco mais de quarenta anos (Ferris 2013: 31).     
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 Calcani sublinha que “para os medalhões que representam a caça ao javali e com o sacrifício para 
Diana deve ser relacionado o medalhão que representa a oferta para Apolo: são três cenas cujo sentido 
está ligado ao fato de que Apolo e Diana são divindades gêmeas e com frequência recebem juntas o 
sacrifício de caça. [...] Em comparação às anteriores imagens de sacrifício, esta se diferencia pelo caráter 
bivalente do episódio: no lado esquerdo se localiza a ação sagrada para a estátua que está no centro da 
imagem e no lado direito, porém, a figura que segura um cavalo pelas rédeas está ligada em sentido 





 Já tínhamos, inclusive, adiantado que uma hipótese a esse 
respeito sustenta o provável objetivo político de propaganda imperial em identificar 
Constantino e seu pai com qualidades atribuídas aos seus antecessores (Bardill 2012: 
227 e 228). Embora não estejamos tratando da estatuária constantiniana – faremos isso 
no próximo capítulo –, há que se destacar que essas cabeças de Constantino esculpidas 
no arco são as primeiras representações deste imperador, com datação precisa, podendo 
inclusive ter preservado traços de aparência e estilo das cabeças originais a partir das 
quais elas foram adaptadas (Bardill 2012: 309; Wright 1987: 493; Harrison 1967: 91). 
7) O terceiro medalhão da fachada norte, da esquerda para a direita, representa 
a caça a um leão, com o auxílio do escravo Antínoo (Imagem 41). O imperador, cujo 
rosto foi transformado no rosto de Constantino, está em pé, com sua cabeça envolta por 
uma auréola, conversando com seus companheiros de caça.
318
 Quase todos os homens 
retratados no relevo estão com os braços danificados e parecem estar sobre uma grande 
pedra, abaixo da qual está o leão morto, cujo corpo compõe a decoração da moldura do 
medalhão (Pensabene 1999: 19 e 22; Panella 1999: 66-68). A simetria desse relevo se 
expressa nas duas figuras das laterais que mantêm seus cavalos sob controle e, ao fundo, 
foram esculpidos galhos de árvores do local da caça ali representada (Giuliano 1955: 
14; Bardill 2012: 97). Concordando com Pensabene, entendemos que essa sucessão de 
cenas de caça da época de Adriano esculpidas no arco objetivaria legitimar, no século 
IV, o domínio imperial de Constantino (Pensabene 1999: 13). A própria cena do leão 
morto aos pés das figuras humanas ali representadas, ao que tudo indica, seria uma 
provável interpolação feita já sob os domínios de Constantino (Vaccaro 2001: 42).
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 Bravi, sem optar por defender se com a adaptação a imagem representaria Licínio ou Constâncio 
Cloro, limita-se a considerar que “os rostos dos imperadores foram reelaborados e assumiram os traços de 
Constantino e de uma personagem imperial de controversa identificação.” (2012: 446) Acerca das spolia, 
Bravi sublinha o importante papel que elas teriam desenvolvido no sistema decorativo do arco, no que 
inclui o aspecto funcional, o valor ideológico, o valor sincrético do estilo e as caracteríticas retóricas, uma 
vez que existia uma espécie de discurso panegírico do Senado dedicado ao imperador Constantino por 
meio dos relevos esculpidos no monumento (Bravi 2012: 447 e 448; Elsner 2000; Liverani 2004). 
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 Calcani observa que “esta cena parece composta por mais personagens que as demais, pois ao lado de 
Adriano (mais tarde transformado em Constantino) são representadas quatro figuras, enquanto nos outros 
medalhões o número varia de dois a três (além da sempre presente figura do imperador).” (2001: 83) 
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 Vaccaro desenvolve uma abordagem específica a respeito do medalhão que representa a caça a um 
leão. Entre suas observações, destaca-se a comparação, em termos de estilo, entre o relevo esculpido neste 
medalhão, sobretudo após a possível adaptação feita na época constantiniana, e os relevos dos demais 
medalhões de Adriano. Vaccaro sublinha, por exemplo, diferenças entre o modo como foram feitos os 
detalhes da juba do leão e o modo como foram esculpidas as crinas de cavalos representados em outros 
medalhões da mesma série, demonstrando diferenças nos estilos artísticos. Ela também problematiza 
tanto a hipótese de que, na origem, esses medalhões eram nove ou dez, e não apenas os oito conhecidos, 
como a interpretação de Turcan (1991), ainda que incerta, acerca da procedência desses relevos. Essa 
incerteza se deve ao fato de que não há qualquer vestígio que direcione para tal hipótese (2001: 42 e 43).   
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Segundo Calcani, o penúltimo medalhão também representa um cenário rural, 
mas que em sua forma original não teria esculpida a imagem do leão morto, a qual, 
como já apontamos, seria acrescentada decerto na era constantiniana. Se essa hipótese já 
bem explorada por estudiosos dos medalhões de Adriano corresponde à realidade 
(Calcani 2001: 96-98; Salerno 2001: 103-108; De Cesaris 2001: 109-111)
320
, antes de o 
leão ser acrescentado ao relevo esta cena deveria representar o momento em que o 
imperador retornara de alguma atividade de caça na companhia de outros caçadores. Tal 
interpretação se sustentaria no fato de que o medalhão também mostra elementos que, 
de certo maneira, narram o fim de uma caça. A cena em pleno movimento, as árvores ao 
fundo ilustrando o caminho, o solo irregular por onde os caçadores passam e a condução 
de cavalos por parte de dois dos personagens representados são alguns dos elementos 
que justificariam essa hipótese de que o medalhão, sem a figura do leão morto, estaria 
retratando o retorno de uma caça já concluída (Calcani 2001: 83; Bravi 2012: 454). 
8) O quarto e último medalhão da fachada norte, sempre da esquerda para a 
direita, representa a cena de um sacrifício a Hércules (Imagem 42) em um cenário que 
parece comunicar a ideia de retorno ao ambiente urbano, se o compararmos aos cenários 
retratados nos medalhões anteriores (Calcani 2001: 83). A cabeça do imperador, 
transformada em cabeça de Licínio (Berenson 2007: 52 e 53), além de estar circundada 
pela auréola, leva um véu que parece compor o manto usado sobre a túnica. Ao fundo, 
no alto, há uma estátua menor que as estátuas de divindades representadas nos outros 
medalhões. Trata-se de Hércules, cuja mão esquerda segura pela base uma estatueta da 
deusa Vitória. Próximo à estátua observamos um adorno de louros
321
, como se estivesse 
decorando o ambiente no qual são dedicados os sacrifícios àquele deus. Do outro lado 
da mesma estátua vemos a pele de um grande leão, a qual deverá ser oferecida no ritual. 
Adriano tem sua mão direita danificada, mas segura com a mão esquerda um objeto que 
parece ser um bastão. Diante de um pequeno altar decorado também com louros e que já 
tem o fogo para o sacrifício, o imperador está à frente de dois acompanhantes, sendo 
que um deles segura uma lança, enquanto o outro, logo atrás, tem o seu rosto todo 
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 Calcani trata de detalhes iconográficos e de técnicas adotadas no processo de inserção da imagem do 
leão morto no medalhão, enquanto Carlo Stefano Salerno e Luigi De Cesaris verificam o mesmo relevo a 
partir de uma análise específica do material, explorando aspectos físicos e químicos que compõem a 
condição das imagens esculpidas, além de técnicas modernas de limpeza e conservação da sua superfície.  
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 Calcani afirma que o louro não era uma planta presente em rituais dedicados a Hércules. Além disso, 
ela reforça a perspectiva de que esses medalhões pertenceram, em sua origem, à época de Adriano, pois 
salienta que a imagem de Hércules esculpida nesse último medalhão é semelhante à representação de 
Hércules em medalhas e moedas cunhadas nos anos 121 e 122 pelo referido imperador (2001: 83 e 84).  
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danificado. Defronte a Adriano, do outro lado da mesa do sacrifício, um homem parece 
participar com ele do ritual (Giuliano 1955: 15 e 53; Bravi 2012: 454 e 455).
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Para Calcani, existe um processo de desenvolvimento que resulta em uma 
espécie de consagração política do culto dedicado a Hércules. Nesse último medalhão 
vemos que está explícito o caráter de solenidade pretendido para o sacrifício a esse 
deus, se o compararmos com as representações esculpidas nos medalhões anteriores, 
onde os cenários são caracterizados por santuários dedicados em ambientes rurais e os 
sacrifícios oferecidos estão, de maneira direta, ligados à atividade de caça praticada pelo 
imperador e os demais caçadores que o acompanham. Não apenas a particularidade do 
culto a Hércules, mas todos os elementos que compõem o cenário esculpido, desde as 
pequenas armaduras que estão sob as mãos da estátua desta divindade até a decoração 
de louros no alto do relevo estariam compondo aquilo que Calcani entende ser uma 
espécie de alegoria que simboliza a ideia de invencibilidade. Deste modo, então, é 
concluído o crescente narrativo representado nos medalhões de Adriano, retratando o 
ritual de sacrifício dedicado a Hércules pelo próprio imperador (Calcani 2001: 84 e 85). 
 
3.4.3. Um olhar geral nos medalhões de Adriano 
 
Se pensarmos em uma leitura interpretativa geral desses medalhões, veremos 
que há, contudo, personagens distintas identificadas nas análises desenvolvidas por 
estudiosos mais atuais que Giuliano, Frothingham e Berenson, por exemplo, o que pode 
sugerir diferentes informações de maneira simultânea. Constantino estaria representado 
nas imagens com aparência mais jovem, ocupando a função de protagonista tanto nos 
relevos da fachada sul que retratam os sacrifícios à deusa Diana e ao deus Silvano – 
neste caso os rostos estão bem danificados – como em dois dos quatro relevos que 
retratam cenas de caça (Barbero 2016: 318; Bardill 2012: 228; Bleckmann 2012: 171). 
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 Bravi, ao comentar os dois últimos medalhões de Adriano, salienta que “L‟Orange tem interpretado 
esses relevos como representações do modelo tetrárquico fundado em um exercício de poder convergente: 
o domínio imperial sobre o mundo, que caça em harmonia e sacrifica aos deuses segundo a tradição, se 
manifestaria, segundo o estudioso, como uma dimensão cósmica marcada pelas imagens do Sol Invictus e 
da Lua nos medalhões constantinianos nas laterais. Na realidade, a partir da análise das figuras divinas 
representadas nos medalhões da fachada norte, um significado mais ancorado emerge para uma realidade 
topográfica e contextual precisa.” (Bravi 2012: 455; L‟Orange e von Gerkan 1939: 169-181) Bravi 
também destaca que na fachada norte “os quatro medalhões estão organizados de acordo com uma ordem 
essencialmente simbólica: à esquerda a virtus, expressa na ação da caça ao javali, é completada pela 
felicitas inspirada por Apolo. Sobre o arco da direita, a vitória, aludida pela representação do imperador 
sobre os despojos do leão abatido, tem o seu êxito na oferta ao deus triunfal Hércules.” (Bravi 2012: 456)  
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Por outro lado, há também imagens de um imperador com aparência de idoso em 
medalhões da fachada norte que representam sacrifícios aos deuses Hércules e Apolo. 
Reforçamos que nesse processo de adequação dos rostos, já que os relevos não 
pertenciam à época constantiniana, o imperador com aparência mais idosa poderia 
representar não exatamente a Licínio, mas o pai de Constantino, Constâncio Cloro
323
, 
para reforçar a legitimidade do filho e de sua pertença dinástica (Bardill 2012: 97; 
Calcani 2001: 94).
324
 A outra hipótese, conforme já a destacamos, sugere que a imagem 
do imperador com aparência mais idosa seria de Licínio, então aliado de Constantino, já 
que se trataria de uma adaptação feita até 315, provável ano de inauguração do arco. 
Esta leitura, se correta, evidencia o objetivo de também representar como forma de 
propaganda pública de ambos, Licínio e Constantino, as suas condições de Augustos e, 
respectivamente, de libertadores do Oriente e do Ocidente (Barbero 2016: 318).
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Barbero apresenta um primeiro problema acerca dessa questão em torno dos 
retratos do imperador Constantino, em particular, nas representações retrabalhadas nos 
medalhões de Adriano, sem desconsiderar aquelas imagens esculpidas no arco tidas 
como originais. Elas demonstram, na interpretação de Barbero, uma mudança na 
iconografia dos tetrarcas, a qual já teria ficado evidente nas moedas do início do século 
IV cunhadas em territórios sob domínio do próprio Constantino. Entre as características 
comuns nas representações dos tetrarcas estavam, por exemplo, a expressão rígida, 
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 Bardill observa que “a representação de Constâncio fazendo um sacrifício a Hércules deve ser vista 
como evidência de sua filiação à dinastia desse deus no contexto da Tetrarquia. O medalhão mostrando o 
seu sacrifício a Apolo decerto o retrata como adepto da religião tradicional, mas não constitui evidência 
conclusiva de que ele acreditava que a Divindade Suprema tinha uma natureza solar.” (2012: 228) 
324
 Calcani entende que “a representação do pai e do filho nesta única série de relevos do arco poderia 
sugerir uma reconsideração do papel dinástico já reconhecido nos retratos da fase original de Adriano: é 
possível, de fato, que a afirmação de uma linha hereditária já expressa no século II possa ter servido como 
um polo de atração para a proposta análoga da Antiguidade Tardia. Há que sublinhar o significado 
particular que adquire a inclusão do retrato do pai de Constantino, Constâncio Cloro, no medalhão que 
representa o sacrifício a Hércules, pois como se sabe, ele estava ligado à filiação dessa divindade no 
sistema tetrárquico.” (2001: 94) Através do culto a Hércules representado no medalhão parece haver, 
segundo a própria Calcani, a intenção de se estabelecer uma relação direta entre Milão, cidade hercúlea 
por excelência durante a Tetrarquia, e a cidade de Roma, onde se encontra o referido relevo (2001: 94).  
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 A este respeito, Barbero ainda afirma, em diálogo com outros estudiosos, que “no passado, parecia 
pouco provável que na Roma de Constantino se pudesse celebrar ao lado dele a imagem de Licínio, e esse 
preconceito tem sustentado a identificação dos seus retratos com Constâncio; na verdade, a epigrafia 
demonstra que, após 312, os dois Augustos cunhados foram, de forma conjunta, celebrados como 
libertadores e que, na comunicação oficial, Licínio partilhava de forma plena da virtus divina atribuída a 
Constantino. No fim das contas, portanto, é muito provável que o imperador mais idoso representado ao 
lado de Constantino seja seu próprio cunhado.” (2016: 318 e 319; Wilson Jones 2000; Giuliano 1955) 
Curran (2000: 97), porém, considera que “a identificação com Licínio não tenha mais tantos seguidores” 
(Barbero 2016: 319). Também há estudiosos mais atuais, como Bravi (2012: 446), que prefiram defender 
que este “problema ainda se encontra em aberto.” (Barbero 2016: 319) Outra hipótese, sugerindo que as 
imagens de um imperador mais velho pudessem ser representações de Cláudio, o Gótico, é defendida por 
Girardet (2010: 86; Barbero 2016: 319), mas ainda não tem sido tão aceita como as demais. 
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pesada, até mesmo de dor em alguns casos, além da barba raspada e dos cabelos 
escovados. Constantino seria o primeiro imperador representado com a expressão 
pacífica, de serenidade e mansidão, além do rosto barbeado e os cabelos mais longos, se 
compararmos com representações de imperadores anteriores a ele (Barbero 2016: 319). 
Essas características explicitam a subjetividade da ideologia que há por trás 
desse novo modelo de representação, o qual também pode ser observado em estátuas da 
época. Um possível objetivo desse modelo iconográfico seria legitimar a imagem do 
soberano, tornando-a semelhante às representações do primeiro imperador romano 
Otávio Augusto (63 a.C.-14 d.C.). Além disso, é provável que os traços de semelhança 
com seu pai Constâncio, já considerado divino, ratificariam muito mais uma dinastia do 
que apenas a figura individual de Constantino. Esse olhar contribui para reforçar, como 
já observado antes, a hipótese de que o outro imperador representado nos medalhões de 
Adriano tenha sido Constâncio e não Licínio. Há que se considerar também a leitura de 
Peirce, segundo a qual o imperador Constantino teria se apossado das imagens de seus 
antecessores não apenas para substituí-las por imagens suas e de seu pai, mas para que, 
por meio desse ato, também se apropriasse de forma oportunista dos atos de celebração 
aos seus predecessores (Peirce 1989: 389). De qualquer modo, Barbero salienta em 
diálogo com outros estudos que as representações de Constantino, tanto nos baixos-
relevos originais como nos que foram adaptados, demonstram que a partir deste 
imperador, “a ideologia dinástica suplantara por completo a ideologia tetrárquica.” 
(Barbero 2016: 319; Guidetti 2013; Wright 1987; Harrison 1967: 95) 
Um segundo problema comentado por Barbero tem a ver com a utilização de 
medalhões mostrando Adriano sacrificando aos deuses tradicionais em um monumento 
dedicado a Constantino no ano 315. Se este era cristão desde seu triunfo sobre 
Maxêncio em 312, conforme afirmam Lactâncio e Eusébio, como um arco de três anos 
depois com tamanha ostentação reutilizaria representações de sacrifícios aos deuses 
negados pela nova religião do imperador? Essa questão parece mais problemática ao 
vermos que quem dedica os sacrifícios é o próprio imperador (Barbero 2016: 320 e 
321). Mas, qual imperador? Mark Wilson Jones defende, ao identificar tal problema, 
que as representações de sacrifícios para Silvano, Diana, Apolo e Hércules não teriam 
sofrido adaptações a fim de transformar Adriano em Constantino. Aliás, Wilson Jones 
sequer aceita que nas cenas de sacrifício, as cabeças de Adriano foram transformadas 
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em cabeças de Licínio, mas defende que o imperador retratado nesses medalhões é 
sempre o próprio Adriano (Wilson Jones 2000: 70 e 71; Barbero 2016: 320).
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Wilson Jones também defende que a simetria dos medalhões exigiria para as 
cenas de sacrifícios aos deuses uma figura mais idosa e para as cenas de caça uma figura 
mais jovem. No entanto, pelo fato de nos medalhões da fachada sul, tanto aqueles que 
representam cenas de caça como aqueles que representam sacrifícios dedicados à deusa 
Diana e ao deus Silvano estarem com os rostos do imperador bem danificados, não nos 
é possível chegar a qualquer conclusão objetiva. O que, porém, parece explícito e até 
contraditório é o fato de que há uma forte presença de representações politeístas 
naqueles relevos reutilizados em um monumento construído e inaugurado para 
homenagear um imperador que, segundo a tradição literária, teria se convertido ao 
monoteísmo dos cristãos (Wilson Jones 2000: 70 e 71; Stephenson 2009: 153 e 154).
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O que também parece muito claro não é apenas a ausência de uma identidade 
cristã do imperador naquele monumento inaugurado em sua homenagem, mas a 
presença de uma associação entre a sua pessoa e o culto ao deus Sol Invictus, enquanto 
outros imperadores, conforme mostram as representações dos medalhões, estariam 
associados à participação em sacrifícios aos deuses tradicionais (Barbero 2016: 320). 
Por outro lado, sem ampliar seu diálogo com as argumentações e interpretações de 
Wilson Jones, Girardet considera fechada essa discussão, tratando apenas de maneira 
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 A propósito, Wilson Jones, em diferentes publicações, desenvolve uma exaustiva e importante 
abordagem a respeito do projeto arquitetônico do Arco de Constantino. Além de explorar essas questões 
relativas à hipótese de que ele pudesse ser um monumento anterior ao século IV, Wilson Jones apresenta 
detalhes relacionados às medidas e proporções do arco, às suas características geométricas, ao processo 
de reutilização de materiais de monumentos anteriores, ao declínio qualitativo no trabalho com mármore 
na Antiguidade Tardia e também à quase inegável inspiração arquitetônica no Arco de Septímio Severo. 
As variadas imperfeições, as descontinuidades geométricas, as falhas identificadas nas colunas, as 
irregularidades nas alturas dos medalhões imperfeitos em suas molduras estão entre alguns dos problemas 
identificados por Wilson Jones em sua análise do arco (Wilson Jones 1999: 75-99; 2000b: 123-127).    
327
 Ao tratar dos medalhões de Adriano, Calcani também destaca o caráter nobre que pode ser atribuído às 
cenas de caça vinculadas às cenas de sacrifícios. Para ela, os conceitos presentes nesses relevos que 
deveriam ser compreendidos estão bem representados, além de que não se pode considerar como casual a 
alternância entre os medalhões que retratam sacrifícios religiosos e os que retratam cenas de caça. A 
propósito, Calcani chega a considerar que “a oração ao deus que precede a caça era o caminho para se 
entender a finalidade „nobre‟ da atividade de caça, pois a presa não seria transformada em alimento para 
os caçadores que apenas estavam colocando à prova as suas habilidades. [...] Antecipar o sacrifício em 
relação à ação de caça teria, portanto, o sentido preciso de comunicar o valor propedêutico e propiciatório 
do ato religioso para enfatizar que é uma caça simbólica, e não voltada ao propósito prático de prover 
carne. No primeiro caso, o confronto com o animal alude a valores éticos que vão além do consumo de 
carne e, portanto, permanece suspenso o êxito da ação, faltando uma fase final, sangrenta, da oferta de 
uma parte da presa para a divindade, o que pressupõe o consumo do resto do animal por parte dos 
caçadores. Esta situação é tão visível nos medalhões de Adriano, onde, de fato, as cabeças do urso e do 
javali nos medalhões dos sacrifícios com Silvano e com Diana não são uma consequência das caças de 
Adriano, mas elas têm a função de caracterizar o lugar onde a função religiosa se realizava, tanto que, 
como pode ser observado, é representado apenas o uso de ofertas vegetais.” (Calcani 2001: 85 e 86) 
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muito breve as perspectivas que entendem Constantino como um imperador que não 
praticava rituais em honra dos deuses tradicionais (Girardet 2010: 86; Barbero 2016: 
321), ainda que as cenas de sacrifício tenham sido apropriadas no arco para legitimar de 
alguma maneira a figura do imperador do século IV e, claro, para associá-lo a Adriano. 
A questão, em linhas gerais, é que se confirmado o que pensa a maioria dos 
estudiosos, ou seja, de que após a reutilização e adaptação dos medalhões, a 
representação do sacrifício dedicado à deusa Diana mostra Constantino participando do 
ritual, não restará dúvidas de que o monumento que lhe fora dedicado explicitara de 
modo oficial que ele ainda poderia ter alguma associação pessoal ou institucional com a 
religiosidade tradicional romana e seus rituais, além, é claro, de sua filiação com o deus 
Sol Invictus, cujo culto teria sido reintroduzido, conforme mencionamos em momento 
anterior, pelo imperador Aureliano, no ano 270 (Barbero 2016: 321). 
Já Bardill faz questão de salientar que, para Eusébio (VC I, 48)
328
, o imperador 
Constantino não teria participado de qualquer rito de sacrifício aos deuses na ocasião da 
inauguração do arco (2012: 228). O ano de inauguração do monumento coincidia com a 
celebração dos dez anos (δεθαεηὴο) de Constantino no poder (Gurruchaga 1994: 192 e 
193; Berenson 2007: 18). Ao contrário, segundo o escritor cristão, o imperador teria nas 
celebrações (ἑνξηὰο) públicas (παλδήκνπο) dirigido orações (εὐρὰο) de ação de graças 
(εὐραξίζηνπο) ao Deus soberano (βαζηιε῔ ζεῶ), oferecendo (ἀλεπέκπεην) sacrifícios 
(ζπζίαο) sem fogo (ἀπύξνπο) e sem fumaça (ἀθάπλνπο). Esses elementos, porém, eram 
usados de maneira comum apenas em rituais politeístas (Franco 2009: 144; Cameron e 
Hall 1999: 223 e 224). Já destacamos, por exemplo, que dos painés de Marco Aurélio, 
nem todos foram reutilizados no arco, inclusive um que o representa sacrificando ao 
deus Jupíter, no Capitólio; como nos demais painéis, a própria imagem imperial poderia 
ter sido refeita a fim de representar Constantino. Tal omissão até pode se dever ao fato 
de que a vitória na Batalha da Ponte Mílvia teria sido consequente de uma guerra civil, 
o que não resultaria em um ritual de sacrifício. Isso, contudo, não significa que 
Constantino não oferecesse sacrifícios aos deuses tradicionais (Bardill 2012: 228). 
Há que se destacar também que o triunfo sobre as forças romanas levantara a 
dúvida sobre se Constantino teria direito a um arco do triunfo a fim de honrá-lo, de 
perpetuar a memória de sua vitória e legitimar, como forma de propaganda e instrução, 
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 Οὕησ δ‟ ἔρνληη δεθαεηὴο αὐηῶ η῅ο βαζηιείαο ἞λύεην ρξόλνο· ἐθ‟ ᾧ δὴ παλδήκνπο ἐθηει῵λ ἑνξηὰο ηῶ 
πάλησλ βαζηιε῔ ζεῶ εὐραξίζηνπο εὐρὰο ὥζπεξ ηηλὰο ἀπύξνπο θαὶ ἀθάπλνπο ζπζίαο ἀλεπέκπεην. Ἀιι‟ ἐπὶ 




sua autoridade perante o povo (Berenson 2007: 18). A propósito, no que tange à ideia de 
vitória constantiniana na guerra, Calcani também identifica, ao encerrar a sua detalhada 
leitura dos medalhões de Adriano, outros significados nas representações esculpidas no 
arco que seriam, em particular, a presença das ideias de guerra e de paz nas fachadas sul 
e norte, respectivamente.
329
 Ao apontar um exemplo de aparente contradição a esse 
respeito que seria a cena da caça ao javali esculpida na fachada norte, Calcani de 
imediato a justifica concluindo que, se faz sentido tal hipótese de que os relevos da 
fachada sul expressam a ideia de guerra e os relevos da fachada norte expressam a ideia 
de paz, tal organização só poderia pertencer à época de Constantino. Este decerto 
objetivava superar qualquer sentido atribuído à guerra civil, separando no arco a 
iconografia de paz da iconografia de guerra, o que seria incompatível à época de 
Adriano. Logo, os oito medalhões vinculados à época deste imperador, por pertecerem a 
uma estética original do monumento, não estariam em harmonia com essa organização 
da época constantiniana identificada por Calcani na iconografia do arco (2001: 98 e 99).         
Não podemos nos esquecer da hipótese de Frothingham (1915), segundo a qual 
o monumento teria sido construído por Domiciano.
330
 Esta perspectiva, contudo, já não 
é aceita, pois o uso de mármore branco na sua estrutura arquitetônica o situaria em 
momento muito posterior, decerto entre o final do século III e o início do século IV 
(Bardill 2012: 309). Sem ignorar a interpretação proposta por Wilson Jones, Bardill 
conclui que chega parecer pouco provável que os projetistas do arco tivessem omitido 
de modo intencional aquele painel que representaria o sacrifício dedicado a Júpiter, no 
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 Na percepção de Calcani, a iconografia de caráter bélico estaria presente nos frisos que retratam as 
tropas de Constantino sitiando a cidade de Verona e a Batalha da Ponte Mílvia, nas representações da 
deusa Vitória nas bases das colunas e nos painéis de Marco Aurélio. Todos estes relevos, como já 
verificamos, estão na fachada sul. Já a fachada norte estaria expressando a ideia de paz, mesmo porque é 
uma face do arco voltada para a cidade. Tal mensagem de pacificação, segundo Calcani, se evidencia nas 
representações da deusa Vitória nas bases das colunas e nos painéis de Marco Aurélio, todos da fachada 
norte, além de também estar transmitida nos frisos constantinianos que retratam o discurso imperial no 
Fórum de Roma e as doações ao Senado e ao povo romano (Calcani 2001: 99; Bravi 2012: 461). 
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 Angela Maria Ferroni, em artigo a respeito do papel que o arco – segundo ela, pertencente à época de 
Adriano – desempenhara em seu contexto urbano, não ignora as evidências de que no mesmo local foi 
dedicado um monumento na época de Diocleciano. Com base em escavações realizadas em 1992 nos 
lados leste e sul do monumento, considerando, por exemplo, dados relativos à morfologia da estrutra e à 
geomorfologia do ambiente, ela entende que “o vazio deixado por este arco foi preenchido, na primeira 
metade do século II, pela construção do monumento com três arcos, o qual ainda pode ser visto, ainda que 
com sua reutilização constantiniana. [...] Se trataria de uma fundação maciça feita de conglomerado de 
cimento, com uma extensão de 19,50m x 10,50m, descoberta na parte sul do arco, com mais de 10 metros 
até sua extremidade ao leste [...]. A datação dessa estrutura na era de Domiciano, fornecida por materiais 
encontrados na escavação, parece encontrar apoio adicional em uma circunstância singular, também 
documentada por sequências estratigráficas. [...] Sua curta vida poderia revelar uma explicação plausível, 
se lida no contexto das destruições a que muitos dos edifícios de Domiciano foram destinados, após a 
morte deste imperador, devido à damnatio memoriae.” (Ferroni 2001: 112-119) 
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Capitólio, para que qualquer relação do imperador com a tradição politeísta não fosse 
percebida. Caso o contrário, por que os mesmos projetistas incluiriam, por exemplo, os 
medalhões de Adriano com representações do imperador sacrificando ao deus Silvano e 
à deusa Diana na decoração do monumento? (Bardill 2012: 228; Wilson Jones 2000: 
70-72)
331
 A propósito, Pensabene
332
 interpreta as cenas de sacrifícios ao deus Silvano e 
à deusa Diana, e também ao deus Apolo e a Hércules, como exaltação da religiosidade 
dos imperadores Adriano, figura original, e Constantino, figura adaptada (1999: 15). 
Sabemos do caráter subjetivo que há em relação aos medalhões e, ainda mais, 
em relação às interpretações das cenas que eles representam. Além disso, os relevos 
esculpidos sugerem, mesmo que de maneira incerta e imprecisa, que Constantino era um 
imperador adepto da tradição politeísta e, em particular, do culto ao deus Sol Invictus, 
para o qual ele entendia dever gratidão por ser a divindade responsável pela sua vitória 
sobre Maxêncio na Batalha da Ponte Mílvia. Um dos fatores que pesam para que não 
tenhamos certeza acerca da crença pessoal do imperador se deve ao fato de que não 
temos como definir até que ponto ele contribuiu ou mesmo participou desse projeto 
arquitetônico. A mesma lógica há que ser pensada em relação à sua imagem construída 
nas obras de Lactâncio e Eusébio. Estamos, contudo, tratando de um ostensivo 
monumento público, ou seja, um arco do triunfo que decerto possuía a chancela do 
Império, ainda que os senadores politeístas o tenham encomendado, assumindo 
inclusive a responsabilidade em relação à sua decoração.  
As cenas de sacrifícios dedicados a diferentes divindades e, ao mesmo tempo, a 
aparente predominância do culto ao deus Sol Invictus que, como sabemos, era uma 
espécie de monoteísmo dentro da tradição religiosa romana, demonstram que o Senado 
politeísta, responsável por aquele arco, parece não saber definir quais eram as crenças 
particulares de Constantino. Outra hipótese seria entender que foi o próprio imperador 
homenageado no monumento quem sinalizara sua devoção pessoal no deus Sol Invictus, 
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 Bardill não desconsidera que até possa ser justificado “que as cabeças mal conservadas nos medalhões 
que retratam sacrifícios à deusa Diana e ao deus Silvano não representavam, de fato, Constantino. [...] Tal 
sugestão pode parecer interessante, pois, no que se refere aos medalhões, deixaria indeterminada a opção 
religiosa de Constantino. A questão, porém, não é tão direta, uma vez que há outras esculturas desafiando 
tal solução: por exemplo, a cena que mostra Constantino participando da suovetaurilia e as esculturas que 
relacionam Constantino ao deus Sol.” (Bardill 2012: 228) Suovetaurilia era um rito da religião romana, de 
purificação, no qual se sacrificava um porco (sus), uma ovelha (ovis) e um touro (taurus) (Smith 1875). 
332
 Pensabene, em diálogo com Turcan, acredita que os medalhões foram incluídos no arco logo acima 
dos frisos, uma vez que o conteúdo religioso desses relevos, de modo simbólico, seria determinante na 
escolha dessa reutilização, apesar da aparente falta de sequência lógica na disposição com que eles se 
encontram no monumento. Percebemos, porém, que nas duas fachadas houve uma clara preocupação em 
se colocar um par de medalhões de Adriano para cada friso constantiniano (1999: 19; Turcan 1991). 
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não negando, contudo, a existência e a importância da pluralidade de deuses da tradição 
romana (Bardill 2012: 228 e 230). Dam chega a defender que o imperador Constantino, 
uma vez adepto recente da religião dos cristãos, teria sido representado no arco daquela 
forma, ou seja, respeitando e até praticando sacrifícios aos deuses, apenas por escolha 
do Senado e do povo romano, os quais foram, conforme já salientamos por mais de uma 
vez, os responsáveis diretos pela dedicação do monumento (2008: 30; Bardill 2012: 
309). O que, porém, asseguramos é que não há qualquer representação no Arco de 
Constantino evidenciando que o imperador se tornara adepto do Deus dos cristãos, 
tampouco que tenha se utilizado desse monumento para iniciar um processo de 
cristianização imediata e maciça do Império, conforme narraram Lactâncio e Eusébio. 
 
3.4.4. As representações esculpidas nos painéis de Trajano 
 
As cenas associadas à época de Trajano expressam o carisma de um imperador 
ideal e sua virtus, embora tais relevos, por terem sido reutilizados no arco, possam ser 
interpretados em paralelo com aqueles frisos que representam a campanha 
constantiniana, compondo uma história que se inicia em sua ascensão ao poder e 
termina com sua vitória em uma guerra civil (Barbero 2016: 319 e 320; Ferris 2013: 50-
55). Pedro Barceló chega a destacar, em diálogo com estudiosos como Filippo Coarelli 
(1975: 165), a hipótese de que o Fórum de Trajano poderia ser o único local provável no 
qual, em sua origem, tais relevos teriam sido expostos. Após dialogar, porém, com 
outras fontes, dentre as quais está uma descrição desenvolvida por Amiano Marcelino 
(330-400) acerca da topografia romana e, em particular, do próprio Fórum de Trajano, 
Barceló começa a discordar dessa hipótese. Para ele, os relevos da época de Trajano 
teriam sido reaproveitados do antigo quartel dos equites singulares, onde após sua 
demolição teria sido construída a antiga Basílica de Latrão (Barceló 1992: 106-114).
333
  
Se observarmos os painéis de Trajano que, como já dissemos, estão nas laterais 
internas da passagem central do arco, além dos que estão no alto das laterais externas, a 
leste e a oeste, veremos que não são quatro relevos independentes conforme parece, mas 
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 Barceló considera que quando os relevos de Trajano foram transferidos do local onde era o antigo 
quartel dos equites singulares para o arco dedicado no século IV a Constanino, havia pelos menos dois 
propósitos em tal mudança: “Por um lado, era possível com isso se reutilizar um material arquitetônico de 
grande valor artístico; por outro lado, as propriedades dos inimigos derrotados poderiam servir como 
espólio para o vencedor, o que parece ser neste caso o ponto central” (Barceló 1992: 113 e 114), pois 
assim a vitória de Constantino seria legitimada e ostentada de forma pública, já que os equites singulares, 
que antes teriam participado de diversas campanhas militares em favor de Trajano contra os dácios, no 
início do século IV teriam composto as tropas derrotadas de Maxêncio (Barceló 1992: 108-110). 
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oito relevos que foram unidos de dois em dois para formar quatro imagens, estas sim 
independentes. Essas cenas que remetem à época de Trajano mostram sua batalha e 
consequente vitória em combate pela conquista da Dácia ocorrida entre os anos 101 e 
107 (Giuliano 1955: 6; Barceló 1992: 107 e 108)
334
, sendo que o painel sob as palavras 
LIBERATORI VRBIS (Imagem 04) representa o imperador em luta contra os bárbaros, 
enquanto que no painel sob as palavras FVNDATORI QVIETIS (Imagem 05), Trajano 
é coroado pela deusa Vitória (Barbero 2016: 320; Faust 2011; Pensabene 1999: 14).
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Dialogando com Holloway, L'Orange e von Gerkan, Barbero conclui que dos 
bustos esculpidos nos frisos de Trajano, 
 
Três foram removidos e quatro dos que restam foram desfigurados de tal forma que 
não é possível reconhecer quem eles representavam. O único ainda identificável é o 
deus Sol, com a coroa radiante; dos outros quatro, um está com roupas civis e 
segurava uma coroa, três têm a armadura; quase todos, e mais precisamente o civil e 
dois dos três vestindo armadura, são acompanhados pela deusa Vitória. Geralmente 
acredita-se que eles representavam imperadores, e, em particular, Constantino e 
Licínio, e talvez até os antepassados Cláudio, Constâncio e Maximiano. Um dos 
bustos provavelmente representava Júpiter, protetor de Licínio, e foi sugerido que uma 
das figuras vestindo armadura pudesse ser o deus Marte. (Barbero 2016: 316; 
L'Orange e von Gerkan 1939: 137-144; Holloway 2004: 33) 
 
Em sua totalidade, os painéis de Trajano, de acordo com a análise de Giuliano, 
“devem ser pensados juntos, formando um grande friso com cerca de 18m e uma altura 
de aproximadamente 3m, pois em sua origem ele era muito mais longo e, ao que tudo 
indica, teria servido para adornar o Fórum de Trajano.” (Giuliano 1955: 6) Bardill, em 
diálogo com alguns estudiosos, observa a forma com que os trabalhadores envolvidos 
na construção do monumento teriam inserido os frisos da sua passagem central, 
indicando que no projeto não teria existido o plano de incluí-los, tratando-se, portanto, 
de uma possível adaptação, além do problema em relação à datação de início da obra 
que isso acaba por implicar (Bardill 2012: 99; Holloway 2004: 52; Vaccaro 2001: 36; 
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 Ao tratar da cenografia que compõe os painéis de Trajano expostos no chamado Arco de Constantino, 
Barceló afirma que não é fácil identificar a função original e a mensagem transmitida por esses relevos 
que, decerto, em um primeiro momento formaram certa unidade imagética, embora estejam distribuídos 
em posições aparentemente aleatórias no monumento. Há, segundo Barceló, uma reconstrução desses 
painéis no Museo della Civiltà Romana, em Roma. O que há, porém, nesses frisos é uma sequência de 
episódios, talvez independentes, transmitindo um sentido específico, e não uma série cronológica de 
cenas como aquelas que foram esculpidas na conhecida Coluna de Trajano, as quais parecem representar 
uma espécie de narrativa ou de comentário histórico (Barceló 1992: 107; Calcani 2001: 89-91). 
335
 Panella, ao explorar o aparato decorativo do Arco de Constantino, sublinha que as quatro placas 
relativas ao período de Trajano que estão no arco central foram feitas junto com a construção da parede 
do arco e que se esperava que fossem explicitadas essas operações, incluindo o trabalho de desmontagem 
da parede suspensa e de uma estrutura que era sustentada pelo próprio arco (Panella 1999: 64 e 65). 
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Wilson Jones 2000, 73).
336
 Giuliano reúne as quatro imagens (Imagem 43), entendendo 
que a “união das cenas forma um típico exemplo de relevo histórico romano: os gestos 
de Trajano são representados em uma narração contínua, em um único fundo, com a 
figura do protagonista, o imperador, repetida por várias vezes.” (Giuliano 1955: 6)337 
Dos dois painéis que há no ponto mais alto das laterais externas do 
monumento, o relevo da lateral leste estaria representando uma ampla cena de guerra 
(Imagem 44), cuja sequência coincide com o relevo esculpido no painel que se encontra 
abaixo da inscrição LIBERATORI VRBIS, o qual “retrata o imperador como um 
heróico lutador que, sem encontrar grande resistência, derruba os inimigos que parecem 
completamente desarmados.” (Schollmeyer 2007: 86). Este painel, por sua vez, coincide 
com a cena do relevo da lateral oeste (Imagem 45), representando alguns cavaleiros 
portando seus grandes escudos decorados com desenhos de escorpiões e de raios. No 
painel de Trajano que se encontra na parede oeste da passagem central do arco (Imagem 
04), podemos ver o imperador em sua já citada conquista da Dácia, galopando em 
direção ao combate e parecendo levar em sua mão direita, a qual foi danificada, uma 
lança ou uma espada, a fim de atacar seus inimigos. Ao fundo, um soldado, em plena 
luta, parece lhe oferecer um capacete, enquanto os dácios são esmagados pela força do 
exército de Trajano, tanto que um homem é retratado morto tendo seu corpo pisoteado 
pelo cavalo do imperador, enquanto outro se ajoelha sobre um companheiro já morto 
rendendo-se para não ser executado, como os demais. Nesse painel podemos identificar 
a superioridade do exército de Trajano, pois um dácio está prestes a ser atingido pela 
espada de um soldado romano, enquanto se desequilibra de seu cavalo, ao lado de um 
companheiro que inicia sua fuga olhando para trás. A parte mais impactante da cena 
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 De acordo com Bardill, a probabilidade, porém, de que o arco seja um monumento da Antiguidade 
Tardia e não de épocas anteriores é muito maior, tendo em vista a constatação de que em “sua estrutura há 
uma mistura indistinta de diferentes tipos de mármore branco.” (Bardill 2012: 99; Pensabene e Panella 
1999: 37-39, 48-51, 101-115, 143-156, 165-167, 171-184) Bardill também destaca que os argumentos 
favoráveis à hipótese de que o Arco de Constantino foi construído no início do século IV foram 
apresentados e muito bem sintetizados pela pesquisa de Fred S. Kleiner (2001) (Bardill 2012: 123). 
Concordamos com Bardill que, em seu diálogo com outras pesquisas, afirma que “se Maxêncio tiver 
iniciado a construção do arco pretendendo criar uma moldura arquitetônica para a estátua de seu filho 
Valério Rômulo, Constantino teria roubado não apenas a estátua colossal, mas também ao próprio arco 
que ele mesmo concluiria, incorporando no alto de suas fachadas a inscrição de Maxêncio à estátua 
colossal. Podemos ao menos presumir que, sob Constantino, a estátua foi dedicada novamente, mas à 
divindade solar, a quem ele escolhera como deus protetor. Sabemos que teria ocorrido uma cerimônia no 
século IV em honra ao deus Sol Invictus, na qual foi celebrada a coroação da estátua.” (Bardill 2012: 100; 
Ensoli 2000: 88-90; Salzman 1990: 151) Stephenson está entre aqueles que entendem que a referida 
estátua colossal teve a cabeça substituída por uma cabeça de Constantino (Stephenson 2009: 151-156). 
337
 Segundo Giuliano, esse grande “friso de Trajano apresenta grandes afinidades de estilo com os relevos 
da Coluna de Trajano, tanto que foi desenvolvida a hipótese de que o mesmo artista teria feito as duas 
obras, talvez Apolodoro de Damasco (50-130), arquiteto oficial de Trajano.” (Giuliano 1955: 6) 
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talvez seja a representação de soldados romanos mostrando para o imperador as cabeças 
já decapitadas de alguns soldados dácios mortos em combate (Giuliano 1955: 6 e 7). 
No painel de Trajano que se encontra na parede leste da passagem central do 
arco (Imagem 05), está representada a entrada triunfal deste imperador na cidade de 
Roma à esquerda do relevo, enquanto à direita podemos ver uma cena de guerra 
(Barceló 1992: 107 e 108).
338
 Dentre os detalhes identificados nesse painel, podemos 
mencionar que Trajano, usando vestes militares, parece ser conduzido pela mão direita 
em sua entrada à cidade por uma Amazona que tem sobre a cabeça um capacete com 
crista. Essa figura representa uma espécie de personificação da cidade de Roma. Atrás 
dele está esculpida a deusa Vitória, com asas, coroando-o, enquanto que no painel ao 
lado estão representados soldados em uma cena de batalha que decerto precede, 
segundo a junção pensada por Giuliano, as representações de luta esculpidas no relevo 
que se encontra no alto da lateral leste do monumento (Giuliano 1955: 6, 7 e 50).  
Quanto às inscrições, Giuliano salienta que as palavras LIBERATORI VRBIS 
e FVNDATORI QVIETIS sobre os painéis de Trajano reutilizados no Arco de 
Constantino parecem explicitar que o objetivo do imperador do século IV teria sido o 
de, por meio de um monumento tão ostensivo, ser visto pelos romanos como uma 
espécie de novo Trajano, ou seja, legitimar sua própria imagem e seu próprio poder a 
partir da comparação de si com aquele imperador que morrera cerca de duzentos anos 
antes. Tal objetivo se confirma ao observarmos que nesses relevos da passagem central 
do arco, as cabeças que antes eram de Trajano foram transformadas em cabeças de 
Constantino
339
. No painel com a inscrição FVNDATORI QVIETIS, o imperador tem 
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 Barceló interpreta esses relevos de Trajano que estão na passagem central do arco, afirmando que “a 
escolha das imagens laterais pode ser explicada eventualmente com a direção da entrada do Imperador 
pela chamada Via Sacra. [...] A partir da conjunção dos diversos elementos que formam o complexo 
estatuário, parece que as cenas de luta ali representadas evocavam o caráter vitorioso do imperador e dos 
seus soldados. Isso não pode nos surpreender em se tratando de um homem como Trajano, o qual passara 
uma parte considerável de seu período de governo dirigindo operações militares e que, por essa razão, há 
que ser considerado o imperador romano mais belicoso de todos. O que é notável nos relevos do Arco de 
Constantino é a evidente correlação entre o Imperador e os seus soldados, a qual se realiza pela 
iconografia sublinhada das tropas combatentes. Juntos, os soldados e o imperador ocupam a parte central 
do friso. Em algumas cenas, o papel dos soldados é ainda mais acentuado do que o do imperador. Daí que 
surge a dúvida sobre se a mensagem e a composição do relevo estão relacionadas com o caráter e a 
função do lugar para o qual ele foi eventualmente criado. Naturalmente não se pode excluir que, no vasto 
complexo do Fórum de Trajano, tenha havido possibilidades suficientes para se localizar este friso. Se 
aceitarmos essa atribuição, nos encontramos entre suposições e hipóteses. Parece-nos mais plausível 
procurar outro lugar que responda mais ao papel dos soldados, ou seja: é possível encontrar um 
monumento para o qual as cenas de combate se referem de modo tão direto?” (Barceló 2001: 107 e 108)      
339
 De acordo com a interpretação de Bardill, em diálogo com Peirce, esses relevos do “arco central 
descrevem Trajano como Constantino a cavalo, derrotando seus inimigos na batalha, representado como 
um herói vitorioso no estabelecimento da paz.” (Bardill 2012: 227; Peirce 1989: 411) 
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cabelos ondulados e olhos grandes afundados sob o arco das sobrancelhas (Imagem 46), 
evidenciando uma grande semelhança com as imagens de Constantino na estatuária de 
seu próprio tempo, conforme ainda veremos (Giuliano 1955: 8 e 50). Segundo Bravi, 
essas duas inscrições expressam de modo explícito que, por meio dessa apropriação dos 
painéis de Trajano, Constantino seria reconhecido como libertador da cidade 
(LIBERATORI VRBIS) de Roma e fundador de uma suposta estabilidade pacífica 
(FVNDATORI QVIETIS) até então inexistente (Bravi 2012: 446; Ferris 2013: 42 e 43). 
A propósito, há que se mencionar que esses painéis não são as únicas peças 
relacionadas ao período de Trajano que foram reutilizadas no Arco de Constantino. Há 
também oito estátuas de mármore branco, decerto representando soldados dácios, sendo 
que quatro estão no alto da fachada sul (Imagem 02) e quatro estão no alto da fachada 
norte (Imagem 03). Tais estátuas, segundo Pensabene, teriam em suas bases a inscrição 
ad arcum, o que talvez sustente a hipótese de que elas tenham sido destinadas de 
maneira específica, a partir de determinado momento, à decoração do arco (1999: 33). 
Vaccaro comenta que a inserção dessas oito estátuas no nível das inscrições de 
dedicação que há nas fachadas, serve para compor a monumentalização do arco, o que 
também é constituído por blocos, cornijas e detalhes decorativos esculpidos sobre as 
duas passagens menores e sobre a passagem central (Vaccaro 2001: 35-40). 
 
3.5. É possível cristianizar as representações do Arco de Constantino? 
 
Seguimos Barbero nesta abordagem, sem deixarmos de dialogar com olhares e 
constatações de outros estudiosos. Já não parece possível negar que exista um 
significado religioso em grande parte das representações do monumento. Mas, algumas 
interpretações que conheceremos neste tópico talvez nem pudessem ser consideradas 
científicas. Por exemplo, “o friso que mostra a entrada de Constantino e seu exército em 
Roma após a vitória na Ponte Milvia inclui, na parte de trás da marcha, uma figura que 
carrega uma bandeira sem qualquer representação.” (Barbero 2016: 322). Trata-se da 
única personagem representada atrás do imperador (Imagem 22), a qual poderia ter sido 
esculpida por último ou mesmo em algum momento posterior, conforme sugere Paul 
Zanker ao questionar tanto acerca da identidade imperial do estandarte levado por essa 
figura que compõe a tropa como acerca da hipótese de que esse instrumento teria sido 
feito a princípio sem a inscrição do lábaro Chi-Rho citado nas fontes literárias cristãs 
para que depois pudesse ser inserida (Zanker 2012: 51). 
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A confusão e a arbitrariedade dessa perspectiva, segundo Barbero, a tornam 
surpreendente (Barbero 2016: 322). É sempre importante destacar os desencontros que 
há entre as próprias fontes literárias de matriz cristã. Conforme já vimos, Lactâncio e 
Eusébio foram os autores responsáveis pelas narrativas que apresentaram o referido 
lábaro. Enquanto, porém, o primeiro informa que o símbolo teria sido gravado nos 
escudos dos soldados do exército de Constantino (MP 44, 5), o segundo falaria apenas 
em sua Vita Constantini acerca de um estandarte imperial (VC I, 28.2-31.3). Nesse 
sentido, considerando tanto o que afirmam as duas narrativas, ainda que de maneiras 
divergentes, e aquilo que nos mostra o friso constantiniano que retrata a entrada do 
imperador e seu exército na cidade de Roma, Barbero questiona que se a constatação de 
Zanker entende, a partir da narrativa eusebiana
340
, que um estandarte imperial não seria 
representado atrás da carruagem de Constantino e, por consequência, atrás também de 
toda aquela marcha em direção à cidade conquistada, não parece fazer sentido o modo 
como aquela figura foi esculpida (Barbero 2012: 322). Por outro lado, podemos 
questionar: a narrativa eusebiana, ao informar o modo como o estandarte era utilizado 
nas marchas, revela uma realidade que o friso distorce? Ou ainda podemos concordar 
com a hipótese de que aquela figura teria mesmo sido esculpida em momento posterior? 
Há que se observar também que se o projeto de um monumento encomendado 
por um Senado adepto da tradição politeísta excluíra, desde o início, símbolos cristãos 
de suas representações, podemos perguntar sobre quando, de que maneira e sob qual 
domínio imperial eles seriam incluídos (Barbero 2012: 322), já que nem mesmo durante 
a monarquia constantiniana (324-337), a inserção de uma identidade cristã no arco 
ocorrera.
341
 Não parece, portanto, explícito o significado de uma inclusão posterior de 
símbolos cristãos no monumento, em particular do lábaro Chi-Rho, para evidenciar que 
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 O bispo Eusébio salienta (VC I, 31.3) que o imperador Constantino posicionava seus estandartes à 
frente das tropas, tanto diante das batalhas como nas marchas após as vitórias (Barbero 2012: 322). 
341
 Conforme observa Barbero, em diálogo com diferentes pesquisas, não seria complicado “adicionar ao 
monumento alguns cristogramas, o que, porém, não foi feito. É um mistério, portanto, a conciliação de 
tudo isso com a ideia de um Constantino já cristão; a historiografia mais cuidadosa se encontra forçada a 
repetir, com José Ruysschaert, que o arco é „pagão por aquilo que exprime e cristão por aquilo que 
omite‟, o que parece ser uma afirmação bastante desoladora.” (Barbero 2016: 321; Koeppel 1986; 
L‟Orange 1984: 48; Ruysschaert 1963: 12) Barbero salienta que essa perspectiva de Ruysschaert, citada e 
aprovada por Girardet (2010: 88), teria sido “contestada de maneira enérgica por L‟Orange (1984: 48 e 
49). Não se sabe como Robin Lane Fox (1986: 620 e 621) teria escrito que nas cenas do arco „nada sugere 
o cristianismo do imperador [...], pois seus guardas estavam representados com insígnias pagãs‟ e, na 
mesma página, teria simultaneamente definido o programa figurativo do arco como „neutro‟ do ponto de 
vista religioso. Notável também é Odahl (2005: 123 e 124), o qual declara que nos medalhões de Adriano 
as cabeças foram reelaboradas para representar Constantino e Licínio, „a fim de simbolizar as forças 
selvagens da natureza e da sociedade que eles tinham dominado‟, deixando, porém, de mencionar as 
cenas de sacrifício.” (Barbero 2016: 321 e 322) 
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Constantino estaria a partir de alguma data filiado ao Deus dos cristãos. Por que, então, 
o lábado Chi-Rho não está representado em nenhum ponto do arco? (Barbero 2016: 316 
e 322) Considerando todas as normas metodológicas a se respeitar quando analisamos 
um documento material como esse, é possível sugerir que nele foram ao menos pintados 
símbolos que apontassem para a adesão ao Deus dos cristãos por parte de Constantino? 
Se válida essa hipótese, tais símbolos teriam, portanto, em momento posterior, sido 
removidos do arco? (Barbero 2012: 322; Bravi 2013: 543; Girardet 2010: 86) Não 
seremos mais cautelosos se sublinharmos apenas o que o Arco de Constantino, de forma 
efetiva, parece representar, ou seja, a filiação religiosa do imperador ao Sol Invictus?
342
 
A falta de representações cristãs no Arco de Constantino pode denotar um 
problema para os estudiosos, em especial àqueles que insistem em cristianizar esse 
monumento, entendendo que na ocasião de sua inauguração o imperador já havia 
aderido ao Deus dos cristãos ao ponto de querer ostentar perante o povo da cidade de 
Roma a sua conversão religiosa. Assim, uma dúvida que se estabelece é se as imagens 
do monumento expressam o olhar aristocrático do Senado, instituição responsável pelo 
financiamento e dedicação do arco, ou se expressam o intento propagandístico e de 
representação da própria imagem por parte do imperador. Se a primeira alternativa 
estiver correta, uma nova questão se levanta: os senadores tinham autonomia para se 
manifestar perante o povo de um modo tão divergente em relação às prováveis 
pretensões do imperador ao qual o monumento seria dedicado? (Barbero 2016: 323) 
Lenski, divergindo das interpretações de Bruno Bleckmann (2007: 39) e James 
B. Rives (2012: 160), prefere defender que o imperador, naquele cenário de inauguração 
do arco pouco tempo após sua vitória sobre Maxêncio, se encontrava em uma posição 
indefinida em relação às suas orientações religiosas e à propaganda de sua imagem e de 
sua autoridade, chegando a atribuir o papel propagandístico ao Senado, o qual teria 
optado pelo projeto de um monumento que representasse um Constantino apenas 
politeísta, sem fazer qualquer referência à religião dos cristãos que, segundo Lactâncio e 
Eusébio, àquela altura já era a religião pessoal do imperador (Lenski 2008; Lenski 2014; 
Barbero 2016: 323; Girardet 2006: 69; Zanker 2012). Como Barbero também destaca, 
devemos observar que detalhes como esses não costumam servir de ferramenta para se 
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 Girardet, por exemplo, é um estudioso que, ao analisar a arte esculpida no Arco de Constantino, 
entende que a imagem sobre uma carruagem surgindo das águas deve ser interpretada como uma 
representação de Jesus de Nazaré e não do deus Sol Invictus. Ele também defende a hipótese de que não 
há símbolos cristãos nos estandartes e escudos esculpidos no arco, argumentando que eles teriam sido 
pintados e, decerto, removidos algum tempo depois (Girardet 2010: 85 e 86; Barbero 2016: 315 e 322).  
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chegar a uma leitura objetiva da identidade ideológica de monumentos comemorativos, 
inaugurados para honrar perante o povo a figura e a autoridade de um imperador, pois 
acabaria por sugerir que havia certa predominância de determinada corrente de 
pensamento em detrimento de outra (Barbero 2016: 323). 
Por outro lado, Barbero alerta-nos para o fato de que não podemos ignorar o 
principal problema em relação à interpretação do Arco de Constantino, pois entre a 
documentação literária e aquilo que as representações do monumento nos mostram é 
possível identificar uma tensão significativa entre a ideia de que existia um imperador já 
adepto da religião dos cristãos e um Senado que, por ser adepto da religião politeísta 
tradicional, optava por representar o soberano com esta identidade religiosa e não com 
aquela que Lactâncio e Eusébio lhe atribuíam (Barbero 2016: 323). Em linhas gerais, o 
que temos é o seguinte: da mesma forma que o Constantino cristão é, acima de tudo, o 
Constantino de Lactâncio e de Eusébio, o Constantino do arco é, acima de tudo, o 
Constantino do Senado. Por isso, não consideramos possível definir de modo objetivo 
qual representação, a cristã ou a politeísta, está mais próxima do Constantino histórico. 
Optamos, acompanhando o que parte da historiografia recente tem salientado 
em diálogo com estudos prosopográficos (Stone 2011; Encarnação 1997), por sublinhar 
a perspectiva de que o relacionamento entre cristãos e politeístas naquele momento era 
menos conflituoso quanto aparece representado nas narrativas de Lactâncio e Eusébio. 
Por consequência, a hipótese de que o imperador Constantino tinha uma relação tensa 
com o Senado, entre outras coisas, por causa da suposta divergência identitária no que 
tange à questão religiosa, perde sua força para uma leitura que identifica um imperador 
atuando em busca de uma aliança com os senadores, chegando a restabelecer, fortalecer 
e legitimar perante o povo romano as responsabilidades sociais e políticas dessa 
instituição que o homenageara com um arco do triunfo (Barbero 2016: 323; Chastagnol 
1992: 236-258; Lizzi Testa 2013). E, como observa Barbero em diálogo com Girardet, 
não é tão incontestável conforme se impõe a hipótese de que o Senado era quase todo 
composto por politeístas, uma vez que entre os funcionários do Império havia também 
uma parcela de cristãos
343
, ainda que pequena (Barbero 2016: 323; Girardet 2010: 83). 
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 Barbera também trata a respeito da ação imperial em relação ao Senado após a Batalha da Ponte 
Mílvia. Para ela, não é complicado perceber “que foi sobremaneira complexo o relacionamento entre 
Constantino e a aristocracia da capital, que em boa medida ainda professava a religião dos patres; o 
vencedor da Batalha da Ponte Mílvia exercitou, a seu modo, a virtude da paciência e do equilíbrio, 
reconhecendo a importância do Senado, ao qual permitiu em seu governo uma importantíssima função, 
incluindo a autonomia para escolher prefeitos urbanos (e depois, também, aos questores), com a única 
exceção de um prefeito cristão, o que teria sido imposto por ele a partir de 325. Ele, contudo, sempre 
264 
 
Já não é mais sustentável a hipótese de que as imagens esculpidas e expostas 
no Arco de Constantino estejam representando uma identidade ideológica do Senado, 
no sentido de se opor àquela identidade religiosa atribuída ao imperador pelos escritores 
cristãos Lactâncio e Eusébio. Em contrapartida, Barbero também expõe sua opinião, 
resultante de um diálogo com Bravi, defendendo que as representações do monumento 
acerca da vitoriosa campanha militar e sua associação à ideia de proteção divina, neste 
caso ao deus Sol Invictus, podem ser entendidas no máximo como uma estratégia de 
articulação política entre o imperador e os senadores (Barbero 2016: 323; Bravi 2012). 
Nesse sentido, embora a hipótese de um imperador adepto de maneira pessoal e pública 
à religião dos cristãos, em conciliação com a maneira com que tal conversão seria 
divulgada ao povo não apenas de Roma, mas de todo o Império, seja um problema ainda 
sem solução para historiadores e arqueólogos (Barbero 2016: 323), concordamos com a 
conclusão de Barbero, em diálogo com outros estudiosos, no sentido de, por ora, definir 
que o Arco de Constantino seria um exemplo de equilíbrio entre o que à época era 
considerado contemporâneo e o que era considerado antigo, sendo que aquilo que se 
entendia como novo, estava mais próximo do culto ao Sol Invictus e não ao Deus dos 
cristãos (Barbero 2016: 320; Wilson Jones 2000: 70 e 71; Stephenson 2009: 153 e 154). 
Em linhas gerais, o Arco de Constantino, além de uma homenagem do Senado 
ao imperador vitorioso na Batalha da Ponte Mílvia, é um verdadeiro monumento em 
honra à antiga tradição romana (Barbera 2013: 16), o que se demonstra por meio da sua 
decoração composta tanto por relevos constantinianos como por relevos reutilizados das 
épocas de Trajano, Adriano e Marco Aurélio. Nesse sentido, não discordamos por 
completo da argumentação de Pensabene quando este sublinha a predominância 
politeísta nas representações do arco como sinais não necessariamente da preferência 
religiosa pessoal do imperador naquele momento, mas como expressão da identidade 
cultural da classe dominante de Roma e do próprio Senado, e como evidência e 
exaltação públicas de certos valores imperiais como a virtus e a pietas, pois dessa forma 
a autoridade de Constantino seria legitimada, mesmo que seu triunfo tenha resultado de 
uma guerra combatida não contra soldados bárbaros, mas contra parte dos próprios 
cidadãos da cidade de Roma (Pensabene 1999; Lenski 2014: 178-189).  
A propósito, mesmo com esse triunfo, Constantino e a cidade de Roma não 
teriam vivido uma relação duradoura e positiva (Barbera 2013: 14). Ele não permanecera 
                                                                                                                                                                          
manteve o controle sobre os prefeitos do pretório – usurpadores em potencial –, privando-os de 
competências militares que foram passadas ao chamado magistri equitum et peditum.” (Barbera 2013: 14)  
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por muito tempo na cidade e, segundo Marcone, após 315 seria fora e até bem distante 
de Roma que as suas atividades imperiais mais importantes seriam desenvolvidas. 
Apesar das aproximações entre aquele Senado ainda muito tradicional e a nova política 
proposta por Constantino, o relacionamento entre ambas as partes era bastante tenso, o 
que teria feito com que o imperador preferisse permanecer o máximo possível distante 
de Roma. Se desde a Tetrarquia, esta já não era a residência oficial dos imperadores, 
com Constantino isso se tornaria ainda mais improvável (Marcone 2000: 58 e 59). 
Por fim, antes de partirmos para a análise da estatuária romana nos tempos de 
Constantino, salientamos, em concordância com Ferris, que há muitas interpretações 
possíveis para o Arco de Constantino. Mas, seja qual for o olhar adotado, é inevitável 
sublinhar a hipótese de que ele, enquanto obra de arte, teve em sua inauguração – ou 
reinauguração – em 315, o objetivo de servir de propaganda imperial. Não era, portanto, 
uma cópia qualquer muito próxima, por exemplo, da arquitetura do Arco de Septímio 
Severo; mas, era também uma reunião de apropriações de materiais e estilos diversos e 
distintos, ou seja, um exemplo do que Claude Lévi Strauss (1962) chamaria de 
bricolagem, que consiste na prática cultural por meio da qual se expressam pensamentos 
a partir de livres sínteses e escolhas de elementos do seu próprio âmbito cultural.
344
 
Contudo, mesmo sendo livres, tais seleções de ideias e representações têm os seus 
critérios. Nesse sentido, a chamada bricolagem incluiria o uso de materiais de uma ou 
mais épocas específicas, assim como ocorre com os relevos do Arco de Constantino, 
onde vemos reunidas as culturas de curadoria e de seleção com identidades políticas e 
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 Essa bricolagem, como observa Ferris, teria sido ampliada, em termos teóricos, por Jacques Derrida e 
aplicada a casos literários e linguísticos, concluindo a partir daí que qualquer discurso pode servir de 
exemplo desse conceito. Assim, ganha sentido a hipótese de que o Arco de Constantino, além de ser uma 
representação material, é uma monumental obra de colagem (Ferris 2013: 111; Derrida 2011: 407-426). 
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4. Divino, militar e vencedor 
Representações de Constantino na estatuária romana 
 
Ao iniciar sua obra As palavras e as coisas, Foucault (1981) trata de interpretar 
a pintura do espanhol Diego Rodrigues da Silva y Velázquez (1599-1660) intitulada As 
Meninas (1656), exposto hoje em dia no Museu do Prado, em Madrid. Nessa 
interpretação, Foucault chama a atenção para a subjetividade do pintor, mas preocupa-
se, sobretudo, em deixar claro que entende tal obra como uma representação (Foucault 
2014b). Parece óbvio afirmar que uma obra de arte, seja uma pintura ou uma escultura, 
trata-se de uma representação, mas é exatamente nesse ponto que tal conceito tem sua 
importância em evidência. A palavra representação e suas variantes aparecem ao menos 
duas dezenas de vezes na referida análise interpretativa que Foucault faz da pintura de 
Velázquez (1981: 19-31). Trata-se, portanto, não apenas de uma expressão corriqueira 
utilizada pelo filósofo francês ao analisar a obra As Meninas, mas de um conceito 
específico em seu pensamento e que está relacionado de maneira direta com sistemas de 
linguagem, com categorias filosóficas e com propriedades hermenêuticas, o que é 
explorado na sequência dessa mesma obra de Foucault. Já afirmou Hayden White que 
ao analisarmos determinada obra de arte, não questionamos se o artista teria visto o que 
vemos “no mesmo campo de fenômenos gerais, mas se introduziu ou não em suas 
representações alguma coisa que poderia ser considerada como informação por alguém 
que é capaz de entender o sistema de notação utilizado.” (White 1994: 59) O britânico 
Keith Jenkins concorda com White ao tratar do ceticismo epistemológico e até mesmo 
do relativismo moral enquanto fundamentos para que se consolide certo reconhecimento 
tolerante e positivo do que entendemos por diversidade (Jenkins 2005: 90). 
É com esse olhar que queremos observar as estátuas que representaram o 
imperador Constantino.
345
 Contemporâneas a ele, cada qual tinha seu comprometimento 
com determinada objetividade, por mais que por trás delas exista uma subjetividade, ou 
seja, um sujeito, um escultor. Diante disso, ainda defenderemos uma perspectiva que 
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 No que diz respeito à prática de representar as pessoas na Antiguidade por meio da escultura, em 
particular, Patrick Schollmeyer comenta que “em princípio, não há qualquer indivíduo na sociedade 
romana que não pareça ter sido capaz de ser representado, desde que tivesse possibilidades financeiras. A 
investigação científica distingue principalmente dois grupos de representações: os retratos do imperador 
ou de seus familiares e os chamados privados que, a rigor, não constituem um todo homogêneo, pois o 
conceito inclui a totalidade das obras que representam as camadas sociais, exceto a classe soberana. Tal 
conceito também é ambíguo, já que, como é óbvio, eles eram chamados a desempenhar uma função, que 
seria a de ser transportado pela coletividade, incluindo representações privadas.” (Schollmeyer 2007: 38) 
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tende a considerar o realismo de tais representações? Optar por essa tendência que 
entende certa estátua como uma representação subjetiva não significa, porém, 
desconsiderar particularidades da estatuária romana do século IV, ignorar as 
ferramentas de análise e de interpretação fornecidas pela Arqueologia no momento em 
que formos estudar cada peça ou afirmar que o artista esculpiu o que bem quis sem 
adotar critérios ou padrões do seu ofício em seu próprio tempo.
346
 Ao contário, sabemos 
que uma das nossas responsabilidades é respeitar certas normas que, se ausentes, nos 
veremos em um caminho que não fornecerá o caráter científico pretendido pela presente 
pesquisa. E, a partir das referidas normas, demonstraremos como cada documento – 
escrito e material – pode ser considerado, sobretudo, como uma representação subjetiva 
(Foucault 2014b) do imperador aqui estudado. Ao mesmo tempo, defender que uma 
estátua é uma representação subjetiva não significará afirmar que ela, enquanto 
documento, tenha pouco a revelar. Antes, será com base nessa leitura da estatuária 
romana que representou Constantino em seu próprio tempo que prosseguiremos em 
nossa análise do processo de cristianização do Império a ele tão atribuído. 
Da mesma maneira que, por meio de um exercício comparativo, colocamos nos 
capítulos anteriores outras fontes materiais em diálogo com as fontes escritas de 
Lactâncio e Eusébio, o faremos no presente capítulo com as estátuas de Constantino 
esculpidas durante os seus domínios. Mais que verificar se tais estátuas representam um 
Constantino cristão, queremos observar se elas representam um Constantino empenhado 
no trabalho de cristianização do Império, conforme os mencionados escritores cristãos 
afirmam que ele teria sido. Já não há dúvida de que Constantino foi uma figura de 
importância significativa e um tanto quanto decisiva para a história do Ocidente (Veyne 
2010), apesar de não identificarmos qualquer lógica na perspectiva que defende ter 
havido algo racional, predestinado ou mesmo inevitável naquela decisão atribuída ao 
referido imperador romano no sentido de permitir a prática do culto cristão a partir do 
ano 313, tampouco no sentido de favorecer e patrocinar a religião dos critãos logo em 
seguida. Conforme já destacamos, o estudioso do passado muitas vezes adota uma visão 
teleológica da história, pois com uma suposta possibilidade de saber o que de fato 
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 Nesse sentido há que salientar, por exemplo, que “o estudo sistemático do retrato romano começa, 
propriamente, apenas com Ennio Quirino Visconti, do qual, em 1818, foi publicado o primeiro volume da 
Iconographie Romaine. O autor dividiu sua obra com base em classes (indivíduos célebres do período 
romano arcaico, estadistas e generais da República, aqueles da era imperial, personalidades famosas da 
literatura e da administração da cidade), organizando o material em ordem cronológica. Na época 
seguinte, tais pesquisas iconográficas passaram um pouco para segundo plano: uma situação determinada 
talvez por uma consciência metodológica crítica que cada vez mais se fortalecia.” (Schollmeyer 2007: 39)   
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aconteceu, considera que outros olhares estariam descartados, além de também apelar 
para uma perspectiva providencialista, sobretudo, quando se trata de fazer uma leitura 
religiosa da história, como é o caso das narrativas de Lactâncio e Eusébio, por exemplo. 
No caso de Constantino e do triunfo de uma religião a serviço do poder, o 
discurso construído, em particular por Eusébio em sua História Eclesiástica (Ramalho 
2013), e para toda a tradição historiográfica providencialista cristã que o sucedeu, a 
intervenção da providência divina explicaria as escolhas do imperador (Ramalho; 
Funari; Carlan 2016). Se fôssemos considerar as perspectivas oriundas, em parte, do 
ceticismo iluminista, decerto concluiríamos que as escolhas, decisões e ações do 
imperador Constantino teriam resultado de sua consciência histórica, pois assim ele 
teria pensado de maneira um tanto quanto estratégica em contar com a parceria de uma 
poderosa instituição em momento de ascendência, ou seja, a religião dos cristãos, o que 
lhe possibilitaria reconstruir as bases do poder, além de lançar fundamentos para os 
séculos seguintes. Em linhas gerais, este seria um exemplo de olhar teleológico, talvez 
até providencial, mas sem a ação divina, pois nos permite entender o poder da religião 
dos cristãos até o chamado Século das Luzes (Gibbon 2005; Funari e Ramalho 2016).  
Há que salientar que Constantino, ao permitir, decerto em 313, que no Império 
Romano fosse praticado o culto cristão, sem que com isso fosse proibido o culto 
tradicional politeísta, o número de praticantes da religião emergente ainda era pouco 
significativo, o que permanecia sendo uma realidade em 337, ano de sua morte. Mesmo 
após algumas décadas, a religião dos cristãos permanecia minoritária no cenário social 
do Império (Veyne 2010: 11-31). O predomínio, porém, da perspectiva construída pela 
narrativa eusebiana teria ocultado a importância das evidências materiais identificadas 
pela investigação arqueológica (Funari e Ramalho 2016: 49), como já demonstramos ao 
tratar dos templos e dos relevos esculpidos no Arco de Constantino. Aqui, contudo, nos 
concentraremos em demonstrar a mesma questão a partir de uma leitura exegética da 
estatuária romana que representou Constantino durante seu domínio imperial. Pouco 
mais de uma dezena de estátuas são identificadas como representações de Constantino, 
retratando-o de uma forma idealizada já vista em moedas romanas (Ferris 2013: 26). E 
será, portanto, a respeito de parte dessas esculturas que o presente capítulo tratará. 
 




O estudo da estatuária, assim como o estudo das inscrições, é bastante remoto, 
pois já na Antiguidade havia interesse em se coletar, preservar e até mesmo analisar 
estátuas. Os próprios romanos tinham o hábito de colecionar, estudar e reproduzir 
algumas esculturas (Schollmeyer 2007)
347
 da época grega clássica e helenística, além de 
esculpirem as suas próprias representações, retratando a sua identidade cultural, as suas 
tradições e também as suas personalidades intelectuais e políticas.
348
 Esse trabalho era 
executado a partir de uma variedade de materiais
349
, tanto em pedra, como em metal, 
embora grande parte do que teria chegado até nós fosse composto por peças de pedras 
líticas, decerto por causa da sua melhor preservação. Mesmo neste caso, contudo, a 
pintura e o acabamento das obras teriam desaparecido. As estátuas antigas que perderam 
as suas cores serviriam, vários séculos depois, de inspiração para os diversos artistas do 
período renascentista (Funari e Ramalho 2016: 50; Bradley 2009: 427-457). 
Há que se comentar também acerca dessa busca pelo antigo que resultaria no 
avanço das pesquisas em Arqueologia e em História da Arte, cujas preocupações com 
estilos artísticos permitiram observações de certos traços e de detalhes relacionados, por 
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 Ao analisar a terminologia no estudo da estatuária romana, Schollmeyer afirma que “o conceito de 
escultura – em alemão „Plastik‟ – deriva do grego „plastiké techné‟, que genericamente significa arte de 
modelar. Analogamente ao que acontece em francês, que usa a expressão „plastique‟, o termo indica não 
apenas objetos figurativos em metal e em terracota, resultado de uma modelagem feita à mão, mas 
também todas as obras da estatuária para designar quais deveriam usar de maneira estrita o conceito de 
„esculturas‟ (do latim „sculpere‟, esculpir, recortar, esculpir algo). Por outro lado, a Antiguidade não 
possui um nome coletivo que inclua os dois grupos. As expressões usadas no mundo antigo têm origens 
diversas. Referem-se à função ou ao conteúdo representado pelas esculturas e, mais raramente, ao seu 
material. [...] Resta explicar o motivo do suposto uso das expressões „ars statuaria‟ ou „ars sculptura‟ que 
aparecem circunscritas em estátuas de bronze. Consideradas individualmente, as esculturas são chamadas 
de „statua‟, „signum‟, „simulacrum‟, „mago‟, o „effigies‟.” (Schollmeyer 2007: 11 e 12) 
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 Ao tratar dos retratos como possível representação do real e ao mencionar, por exemplo, as estátuas 
públicas honoríficas ainda do mundo grego e do mundo helenizado, e, também do mundo romano, 
dedicadas em honra de importantes personalidades, Schollmeyer afirma que “durante a época helenística, 
assim como no retrato romano propriamente, certo tipo de criação passou por uma evolução adicional em 
direção a um realismo acentuado. No Império Romano, por consequência, as estátuas honoríficas públicas 
eram feitas, sem exceção, com marcadas funções individuais. Eles continuaram, porém, a utilizar retratos 
mais de tipificação do que individuais, em especial porque os limites entre os dois grupos continuavam 
frágeis, conforme mostra a famosa efígie de Homero, que remonta ao período helenístico. Essa imagem 
de um homem cego, extremamente realista e expressiva, sugere a ideia de alguém reconhecível que não 
poderia ter existido no momento da produção da obra porque, como se sabe, o artista não poderia ter visto 
com seus próprios olhos as características faciais do poeta. Não é, portanto, fácil estabelecer em quais 
casos um retrato deve ser considerado a efígie de um indivíduo. O problema tem originado amplas 
discussões, as quais tiveram espaço no fórum científico, onde teria sido pensado acerca da sensibilidade 
de tais reflexões, já que do ponto de vista atual – assim para a maioria dos observadores da Antiguidade – 
nós não estamos em condição de estabelecer o grau de semelhança entre a reprodução e o modelo vivo. 
Somos forçados muitas vezes a nos contentar em saber apenas se certo retrato tem as características de 
certa pessoa. Para que isso seja feito, em quais contextos e épocas foi realizado e se determinados grupos 
sociais preferem uma representação como essa, há que serem consideradas questões legítimas que têm 
levado os estudiosos a reunir um vasto conjunto de conhecimentos.” (Schollmeyer 2007: 37 e 38)      
349
 Schollmeyer expõe de maneira ampla acerca dos materiais utilizados na estatuária romana, incluindo 
mármore, bronze, metais preciosos como prata e ouro, terracota, além de tratar das técnicas de produção, 
da policromia, dos formatos, tipos, preços e processos de comercialização das estátuas (2007: 16-36).    
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exemplo, às formas de penteado como dado capaz de contribuir para a identificação de 
datas das estátuas, além de outras técnicas que caracterizariam determinada abordagem 
fundamentada em uma espécie de exegese material, compatível em termos de rigor 
metodológico com a exegese stricto sensu aplicada em trabalhos de crítica literária. O 
estudo arqueológico das estátuas antigas das mais diversas épocas e regiões e, para nós 
em particular as estátuas romanas da Antiguidade Tardia
350
, teria, então, chegado entre a 
metade do século XVIII e o começo do século XIX já com uma sólida e ampla tradição, 
permitindo que muitas outras escavações fossem realizadas e, por consequência, 
aumentasse de modo significativo o número de representações analisadas e com suas 
especificificidades publicadas em trabalhos científicos (Funari e Ramalho 2016: 51).
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Na perspectiva das representações artísticas, no que está incluído o campo da 
estatuária, é destacada uma mudança que sublinha certo distanciamento em relação aos 
padrões helênicos da era clássica fundados na simetria e na proporcionalidade. Essas 
transformações teriam ocorrido em meio a diferentes razões e características, o que já 
foi discutido de maneira ampla, chegando a ser defendido, por exemplo, que o 
distanciamento dos padrões gregos acontecera na região da chamada Península Itálica 
em decorrência da ascensão social de certos grupos subalternos ao poder, o que está 
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 Devemos sublinhar que “uma questão central no estudo da estatuária concerne à passagem do período 
do Principado (31 a.C. – 235 d.C.) àquele da Antiguidade Tardia. De fato, este último termo é uma 
novidade das últimas décadas, pois, antes disso, as divisões predominantes eram Alto Império (séculos I e 
II d.C.) e Baixo Império (séculos III e IV d.C.) ou mesmo Principado (até 192 d.C.) e Dominado (daí até 
o final do Império no Ocidente, em 476 d.C.).” (Funari e Ramalho 2016: 51) Antiguidade Tardia, 
conforme já definimos no início, é um termo usado para caracterizar as transformações ocorridas no 
Mediterrâneo entre o século III e o avanço do Islã, nos séculos VII e VIII (Carlan e Funari 2016).  
351
 Nesse sentido e acerca dessa evolução das pesquisas arqueológicas em estátuas antigas, Schollmeyer 
comenta que “com base na tese de Johann Joachim Winckelmann (1717-1768), que viu na escultura grega 
a realização da mais alta perfeição, os arqueólogos há muito prestam pouca atenção à escultura romana. 
Isso é surpreendente, sobretudo, porque a grande maioria das esculturas examinadas por antiquários e 
estudiosos a partir do Medievo até chegar o início das grandes escavações realizadas na Grécia veio da 
era imperial romana. [...] Por outro lado, havia grande interesse em estudos da Antiguidade que tratavam 
em particular de problemas de nomeação e que pressupunham profundo conhecimento de textos gregos e 
latinos e de avaliações, [...], visando demonstrar a extraordinária superioridade e o consequente exemplo 
acerca da arte antiga. Winckelmann foi o primeiro a dar importância particular à escultura, considerada 
desde então o gênero artístico mais nobre da Antiguidade. [...] A escultura romana, em especial na esfera 
cultural alemã, foi marginalizada porque, se por um lado, a autoridade de Winckelmann a considerava 
produto de uma era de decadência, colocando-a em posição secundária, por outro [...] as criações dos 
gregos foram, antes de tudo, tidas como dignas de imitação. [...] Decerto, os monumentos originais gregos 
estavam praticamente perdidos, mas ainda na Antiguidade foram feitas inúmeras cópias e reelaborações 
pelo público romano. Estes monumentos, no entanto, foram usados apenas como base para a reconstrução 
dos modelos gregos. [...] Os gêneros considerados tipicamente romanos como o retrato, os relevos 
históricos ou os sarcófagos foram julgados de um modo mais positivo e encontraram maior consideração. 
Mas, os problemas de nomeação e a busca por modelos gregos para determinar sua iconografia 
permaneceram, a princípio, em primeiro plano. Durante a primeira metade do século XX houve uma 
radical reavaliação da arte romana. Graças à elaboração de novos conceitos (Kunstwollen) e de novas 
categorias (por exemplo, a estrutura) os estudiosos começaram a afrouxar os vínculos que ligavam a 
escultura romana à grega.” (Schollmeyer 2007: 13-15; Winckelmann 2001) 
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registrado em algumas inscrições e também no Satíricon, de Petrônio (27-66), ao citar a 
mobilidade social de personagens que compunham classes como a dos cavaleiros e a 
dos libertos. Toda a historiografia imperial, em especial aquela de matriz senatorial, 
como Tácito (56-120), reage ao suposto acesso de grupos menos tradicionais à cultura 
helênica e à cultura helenística. Já no final do século II identificamos a chegada de 
pessoas de origem periférica ao poder imperial, o que se tornaria ainda mais comum no 
século III, pois haveria até imperadores provenientes de classes sociais consideradas 
inferiores e de regiões mais distantes. Sendo assim, a referida tese que enfatiza o 
abandono de certos preceitos de proporcionalidade e de simetria gregas pode estar 
relacionada às mudanças políticas e sociais no Império (Funari e Ramalho 2016: 51).
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As estátuas da Antiguidade Tardia não são tão próximas em simetria e em 
proporções àquelas da era helênica. Generalizavam-se as estátuas gigantescas, com 
maior apelo popular, ainda que Nero já tivesse, entre 64 e 68, determinado a construção 
do conhecido colosso de Nero, uma estátua colossal sua, com mais de trinta metros de 
altura (Funari e Ramalho 2016: 52). Será, então, a partir das estátuas colossais de 
Constantino que seguiremos em nossa leitura
353
. De suas imagens militares trataremos 
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 Há que se destacar “ainda, outras explicações, que vão do abandono gradativo e crescente do 
helenismo à perda de conhecimento técnico. Há diversas evidências de um distanciamento crescente entre 
a língua falada e a escrita, tanto em grego como em latim. Em Pompeia, ao momento da destruição da 
cidade em 79 d.C., a perda de declinações está evidente, assim como a mudança da própria estrutura do 
idioma, com o predomínio da ordem direta das línguas neo-latinas (Funari 2012). Já começavam a surgir 
representações artísticas que se distanciavam da simetria e da proporcionalidade. Na parte oriental do 
Império, de língua grega, o idioma comum, o koiné, bem atestado, entre outros, no Novo Testamento, 
também estava baseado em frases curtas, coordenadas, enquanto na erudição difundia-se o aticismo, 
inspirado no grego clássico do século V a.C. A separação das palavras, sinal de alfabetização mais ampla, 
começava, no século III d.C., a ser substituída pela scriptio continua que só era entendida por escribas 
profissionais. Portanto, tudo isso permite entender um crescente distanciamento entre os poucos que 
dominavam e apreciavam os ideais da proporcionalidade e da simetria, e as maiorias e novas elites 
periféricas.” (Funari e Ramalho 2016: 51 e 52) 
353
 No que se refere, por exemplo, à análise da materialidade das esculturas romanas da Antiguidade 
Tardia, Aloïs Riegl afirma que esse modelo de exame “pode limitar-se à consideração da escultura em 
materiais mais rígidos. Certamente, a escultura em materiais menos rígidos (argila e metal) 
provavelmente nunca teria caído em completo desuso: ao menos durante o primeiro século após 
Constantino é atestada a criação de grandes obras em bronze (retratos colossais). Mas, as obras em pedra 
e em marfim constituem uma esmagadora maioria frente àquelas do século IV, e essa proporção só foi 
intensificada com o tempo. Claro, isso não aconteceu por acaso. Se quiséssemos aderir à teoria da arte até 
agora em voga, que apresentava o estilo como um produto de fatores materiais e, acima de tudo, de 
matérias-primas, teríamos que supor que os romanos da Antiguidade Tardia não tinham argila e metal, 
mas tinham uma enorme abundância de mármore e marfim e, portanto, foram forçados a segurar a pedra e 
o cinzel, em vez da argila e da espátula de modelagem. No entanto, em nossa opinião, o que ocorreu foi 
exatamente o contrário: o percurso da arte romana da Antiguidade Tardia deve ter sido moldado de tal 
maneira que esperava alcançar seus objetivos com materiais claros e rígidos, e não com outros materiais 
escuros e macios. Através da evolução da Arquitetura já temos visto em parte quais foram os objetivos da 
arte romana tardia, e o estudo da evolução da escultura nos mostrará com maior clareza: podemos defini-
los aqui de modo breve como o isolamento da forma individual no plano. Esse isolamento, no qual 
logicamente o que importava acima de tudo eram os contornos, e se poderia ser mais bem realizado com 
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no terceiro tópico, dos seus bustos no quarto tópico e, por fim, no quinto tópico faremos 
uma leitura geral acerca dessa estatuária (Prusac 2011: 63-73; Kleiner 1992: 431-441). 
 
4.2. As estátuas colossais: apenas um imperador ou um imperador divino? 
 
Antes de tratarmos de maneira específica a respeito das representações de 
Constantino devemos salientar, em diálogo com Aloïs Riegl, que não há muitas 
esculturas romanas identificadas como sendo pertencentes à Antiguidade Tardia, em 
particular à era constantiniana, se compararmos com períodos anteriores. Riegl também 
sublinha o considerável distanciamento da arte romana tardia em relação à mentalidade 
moderna, o que deve servir de estímulo para que busquemos, de maneira específica, os 
objetivos artísticos da escultura produzida, por exemplo, na primeira metade do século 
IV, a qual tem significados, origens e posições históricas que devem ser submetidos a 
exames a partir de monumentos concretos, como o arco do triunfo estudado no capítulo 
anterior e as estátuas que verificaremos no presente capítulo (Riegl 1992: 76-84). 
Reforçamos que nossa opção por desenvolver um capítulo acerca da estatuária 
romana
354
 que representa Constantino em seu próprio tempo, distinto do capítulo a 
respeito do Arco de Constantino, se deve ao fato de que este monumento triunfal teria 
sido inaugurado, como já verificamos, por volta do ano 315. Esta data, porém, por estar 
ainda na primeira metade do período constantiniano, parece tornar as representações do 
arco insuficientes por si só, apesar de importantes e indispensáveis, para a construção 
dos nossos argumentos em favor de uma interpretação contrária àquela que entende que 
Constantino teria cristianizado o Império Romano de modo imediato e acelerado após 
sua adesão à religião dos cristãos. Já com a verificação da estatuária, cujas datações se 
                                                                                                                                                                          
materiais rígidos e claros e não com outros macios e escuros, já que estes últimos tendem, por sua própria 
natureza, a ser assimilados por seu entorno imediato.” (Riegl 1992: 75) 
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 Ao explorar a evolução dos rostos de Constantino na estatuária romana, mostrando as intencionais e 
distintas etapas que resultariam em um novo modelo de retrato imperial, Guidetti comenta que “o período 
constantiniano representa um importante momento de reflexão e de reelaboração, estabelecendo um novo 
cânone iconográfico destinado ao sucesso duradouro: neste momento, na verdade, a definição de um 
autêntico rosto imperial atinge sua maturidade, como expressão orgânica e completa do poder do 
príncipe. A partir de então e pelos três séculos seguintes, o retrato imperial se desenvolve de modo cada 
vez mais independente das características individuais dos soberanos; não é mais o príncipe que tem que 
ser universalmente reconhecido, mas, sobretudo, a sua posição e a sua função: o retrato do imperador se 
desvincula da referência a um rosto de fato existente, para se tornar uma expressão da autoridade suprema 
como tal. Essa canonização é fruto de um processo criativo cujo impulso pode ser atribuído em boa parte 
ao próprio Constantino e à sua escolha (mais política que estética) de afastar-se do retrato imperial 
tetrárquico em favor da idealizada recuperação das formas artísticas anteriores.” (Guidetti 2013: 185) 
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extendem até os anos 330, além da análise dos templos que desenvolvemos no segundo 
capítulo, passa a existir maior segurança em torno de nossas argumentações.
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A princípio, há que salientar que da mesma maneira que os escritores 
construíam seus discursos literários, tornando-os instrumentos de propagação de uma 
opinião específica, tanto de caráter político como religioso, as fontes materiais, 
incluindo as estátuas, tinham suas funções ideológicas. Claudio Parisi Presicce inicia 
sua exposição a respeito dos retratos de Constantino na estatuária romana afirmando que 
“os imperadores da Tetrarquia e da era posterior, sob os domínios de Constantino e de 
seus filhos, expressavam através de seus retratos toda a complexidade e a peculiaridade 
da relação entre a imagem e a mensagem ideológica.” (2005: 139)356 De acordo com 
Funari, “as estátuas dos imperadores romanos [...] nos induzem a aceitar a importância 
desses personagens para a história. Esses artefatos reforçam uma ideologia dominante.” 
(Funari 2014b: 34).
357
 Parece claro, então, que ao tratarmos de objetos arqueológicos, 
inclusive os que já se encontram em museus, como é o caso das estátuas de Constantino 
que aqui observaremos, perceberemos que há uma conotação ideológica, até mesmo na 
forma como esses materiais são distribuídos e expostos (Funari e Ramalho 2016: 53).
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 Riegl destaca, antes de explorar as estátuas constantinianas, que “uma verificação rigorosa não pode 
ser realizada já que nos faltam esculturas em forma redonda de 315 aproxidamadamente e que estejam 
datadas com segurança absoluta. Desde então, há várias estátuas e retratos de cabeças que, ao que tudo 
indica, seriam atribuídos de maneira muito provável ao imperador Constantino e aos seus filhos, cuja 
análise coincide por completo, como se verá, com resultados obtidos em análises de estátuas anteriores. 
Mas, como essa atribuição ao final se baseia apenas em suposições, ainda que muito bem fundamentadas, 
ficaremos satisfeitos, por ora, com o resultado a que chegamos com o estudo do relevo do arco triunfal, 
sobre o qual não há a menor dúvida acerca da sua datação.” (1992: 83) O estudo da estatuária, porém, nos 
mostrará que, se estão corretas as datas que lhe foram atribuídas por pesquisas posteriores à conclusão de 
Riegl, a abordagem acerca do arco de fato já não é suficiente como argumento para a nossa tese. 
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 Presicce afirma que tetrarcas, Constantino e seus filhos teriam relacionado suas representações à 
tradição que fora estratificada, intencionalmente ou não, disponibilizando muitos modelos (2012: 109). 
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 Segundo Schollmeyer, há “obras de arte que pertencem à cidade de Roma e, em particular, à 
Antiguidade Tardia, somando-se às informações disponíveis em diferentes fontes escritas, uma vez que 
apontam para estátuas ou outras evidências de produção artística citadas em quase todos os gêneros 
literários. Essas fontes literárias foram coletadas desde o século XIX: junto com elas são mencionados 
testemunhos epigráficos. Trata-se dos restos das bases de estátuas que trazem indicações relativas, por 
exemplo, à circunstância, a quem fez a dedicação, ao artista, à data de fabricação, ao local, entre outros 
dados que são referentes às inscrições (decretos oficiais). Além disso, no verso das moedas e medalhas da 
era imperial também havia obras de arte das quais, contudo, as imagens – ao contrário do que ocorre com 
as representações arquitetônicas – reproduzem em geral esculturas mais antigas. Uma exceção que deve 
ser mencionada consiste nas estátuas em honra aos imperadores no poder e aos seus familiares e nas 
poucas imagens sagradas pertencentes ao mesmo período.” (Schollmeyer 2007: 13) 
358
 É importante salientar que é de suma importância levar em consideração todo o caráter “subjetivo que 
há na essência dessas representações de um imperador romano. Da mesma maneira que há autores por 
trás das produções literárias que o descreveram, cada qual ao seu modo, como são os casos do já 
mencionado bispo e escritor Eusébio, do retórico cristão Lactâncio ou ainda do jurista politeísta Zósimo, 
por trás das representações artísticas também existem pessoas que tinham como objetivo primordial 
expressarem seus sentimentos, opiniões e ideologias.” (Funari e Ramalho 2016: 53; Funari 2003: 22) 
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Dialogando com pesquisas de historiadores e arqueólogos (Presicce 2005: 139-
155; Brandt 2007; Bardill 2012)
359
 que já trataram de investigar com cuidado as estátuas 
que examinaremos a seguir, constatamos que, mesmo após 312, ano citado com 
frequência como o da adesão à religião dos cristãos por parte de Constantino, essas 
fontes materiais não fizeram a mínima referência à nova crença religiosa do imperador. 
O curioso em relação a essas estátuas tem a ver tanto com a ausência de referências 
explícitas ao cristianismo como com certa utilização de expressões que seriam aceitas 
tanto por politeístas como por adeptos da religião cristã ainda em início de legalização e 
de institucionalização (Funari e Ramalho 2016: 53 e 54; Ferris 2013: 23-36). 
As duas estátuas que exploraremos na presente abordagem são as que se 
encontram expostas nos conhecidos Musei Capitolini, em Roma. São no mínimo 
curiosas as informações de que ambas são representações colossais
360
 do mesmo 
imperador e que não estão completas, mas fragmentadas. No caso dos fragmentos da 
estátua de mármore exposta no pátio do Museo del Palazzo dei Conservatori (Imagens 
47 e 48) é possível elucidar mais hipóteses, pois além de possuir maior número de 
peças, essa estátua, ainda que incompleta, já foi analisada e interpretada por diversos 
estudiosos, os quais chegaram até mesmo a sugerir e a ilustrar uma reconstituição de sua 
forma original (Imagem 49). Quanto à estátua em bronze exposta em outro espaço 
conhecido como Esedra di Marco Aurelio há bem menos fragmentos (Imagens 50 e 51), 
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 Presicce, por exemplo, também enfatiza o fato de que havia “uma gama bastante ampla de modelos” 
(2005: 139) produzidos pela estatuária romana, não apenas da era constantiniana, mas de todo o período 
da chamada Tetrarquia. Presicce também sublinha que “a construção de estátuas imperiais poderia ocorrer 
por diferentes razões e assumir diferentes significados, dependendo de quem promovesse, comissionasse 
ou financiasse, mas que as motivações sempre estavam ligadas à necessidade de legitimação, de 
autopromoção ou de reconhecimento de sua pertença: o Senado reitera suas próprias prerrogativas 
reconhecendo o novo imperador, a comunidade de cidadãos proclama sua submissão a Roma ou confirma 
sua pertença ao Império, os magistrados demonstram sua fidelidade ao imperador ou promovem o 
consenso entre seus concidadãos, os cidadãos individualmente devolvem parte de suas riquezas para uma 
forma de captatio benevolentiae ou demonstram capacidade de ocupar cargos públicos.” (2005: 139) 
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 Ao explorar a respeito da importância que as estátuas colossais de imperadores tinham tanto para a 
sociedade romana como para o próprio Império, Periscce especifica que as representações de Constantino 
na estatuária romana “são quase sempre de dimensões superiores ao tamanho real, ou mesmo colossais. 
Este dado deve ser examinado de maneira cuidadosa em relação ao fato de que os retratos preservados 
atribuídos aos membros da primeira e da segunda tetrarquia, sobretudo, aqueles identificados como 
imagens de Maxêncio, Constantino ou de seus filhos, teriam sido reelaborados a partir de retratos mais 
antigos. Trata-se de uma necessidade por causa da carência de materiais de primeira mão e, portanto, 
justificada por razões econômicas, mas também por uma precisa escolha ideológica em relação a um 
explícito intento de se relacionar de modo direto à época dos „bons imperadores‟, em particular Augusto, 
Trajano e Marco Aurélio, como se assim fosse possível se apropriar das virtudes que caracterizaram suas 
condutas. A escolha por se reutilizar antigas cabeças ou mesmo estátuas colossais inteiras era, contudo, 
determinada também pelo objetivo de se registrar, superando em número e em dimensões as imagens dos 
imperadores precedentes, e de se buscar obter de tal maneira uma espécie de saturação visual, que teria 
sido conduzida ao longo de uma geração, através da uma hábil manipulação da tradicional paisagem 
urbana, resultante de uma estratificação secular, a fim de identificar a figura imperial em apenas um 
imperador, o maior de todos e único capaz de competir com as imagens dos deuses.” (Presicce 2005: 141) 
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possibilitando um número mais reduzido de conclusões. Já é possível, porém, a partir da 
observação dessas peças e, sobretudo, de um diálogo com estudiosos que já as 
analisaram, pensar nos problemas e particularidades que tal estátua apresenta. Vejamos, 
então, de maneira separada, o que essas duas representações colossais têm a nos dizer. 
 
4.2.1. A estátua colossal de mármore 
 
Há que se destacar que a partir de Constantino ocorre um processo de mudança 
na estatuária romana, em particular em relação à ideia de autorepresentação por parte do 
imperador, pois uma nova linguagem figurativa seria definida, pensando desde então a 
imagem imperial como a única referência de comes das divindades (Presicce 2005: 140; 
2012: 110). Um dos objetivos deste capítulo é pensar esse processo, pois sabemos que a 
estátua de um imperador significava mais que uma mera representação imagética. Em 
relação à estátua colossal de mármore exposta no pátio do Palazzo dei Conservatori, 
diferentes estudiosos, os quais serão aqui citados de forma direta e indireta, trataram das 
especificidades de seus fragmentos, desde as dimensões à materialidade, explorando 
possíveis significados de sua construção no século IV e comparando-a com a estátua 
mencionada por Eusébio, tanto na História Eclesiástica como na Vita Constantini, o 
que ainda demonstraremos (Funari e Ramalho 2016: 54; Guidetti 2013: 187). 
A primeira questão, contudo, a ser considerada tem a ver com o fato de que a 
estátua colossal feita em mármore ficava na Basílica de Maxêncio (Imagens 52 e 53), 
em Roma, segurando em sua mão direita algum símbolo imperial correspondente à 
vitória de Constantino na Batalha da Ponte Mílvia. Ao todo, são dez fragmentos feitos 
de mármore branco proveniente de Luna, próximo às regiões das modernas Carrara e 
Toscana (Mapa 10), e da ilha grega de Paros (Mapa 06), conforme detalha Bardill 
(2012: 203).
361
 A hipótese de que ela foi mantida por longo tempo na basílica tem a ver 
com o fato de que ali, em 1486, alguns fragmentos seriam encontrados e, por ordem do 
papa Inocêncio VIII, encaminhados ao Palazzo dei Conservatori (Pohlsander 2004: 86; 
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 Há um amplo debate acerca da origem e da qualidade do mármore usado nesses fragmentos colossais 
que estão no pátio do Palazzo dei Conservatori. Com base em análises petrográficas e isotópicas, 
diferentes escolas, incluindo a inglesa e a alemã, teriam opinado de modo divergente quanto à plural ou 
única proveniência do mármore utilizado pelos escultores. Enquanto os ingleses teriam entendido que o 
material era proveniente de diferentes locais e, por consequência, de diferentes tipos, os alemães 
entenderam que a origem seria única. Nesse sentido, não apenas as dimensões são consideradas, mas 
também o fato de que a cor do mármore dos fragmentos varia entre o branco e o branco mais acinzentado, 
possibilitando a hipótese de que nas pedreiras de Paros teria sido extraído para o trabalho dos escultores, 
um mármore de qualidade menos refinada e não tão pura (Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 254).     
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Presicce 2005: 144; Ferris 2013: 28). A basílica (Planta 12) era um local com 
finalidades administrativas, políticas e comerciais (Mapa 01) e, apesar das dúvidas que 
estudiosos como Brandt trazem acerca dessas datas (2007: 45), tal edifício teria sido 
construído no Fórum Romano a partir de 306 por Maxêncio, o qual, após ser derrotado e 
morto na referida batalha, perderia o domínio da cidade para Constantino, que por sua 
vez concluiria a construção no ano 313 (Funari e Ramalho 2016: 54 e 55). 
A hipótese de que até mesmo a estátua colossal de mármore representando 
Constantino tivesse passado por uma reelaboração, pois antes disso teria sido esculpida 
para representar Maxêncio
362
, não pode ser a princípio desconsiderada. Em diálogo com 
Michael Pfanner (1989: 218 e 219), Presicce destaca que, em relação às estátuas que 
teriam sofrido adaptações, é possível perceber o nariz, os olhos e as orelhas com suas 
posições definidas pela forma como foram esculpidos pela primeira vez, assim como 
após as reduções aplicadas no processo de mudanças no rosto se verificaria que os 
pescoços ficariam mais robustos e as testas mais evasivas, além das orelhas se tornarem 
muito grandes em comparação às dimensões originais (Presicce 2005: 142, 145-147).
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Ferris lembra que de fato a colossal estátua de mármore já teria sido interpretada como 
uma estátua de Maxêncio retrabalhada para representar Constantino, mas que em sua 
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 No que tange às representações de Maxêncio, o qual permanecera no poder por seis anos (306-312), 
Presicce afirma que “conhecemos bem sua imagem através de duas séries monetárias, com a sua efígie de 
perfil e de frente. Com base no característico penteado dividido ao meio, na testa baixa, no nariz 
comprido e aquilino, na boca pequena e no queixo quadrado, foram reconhecidas quatro esculturas, 
réplicas do mesmo tipo de retrato: uma cabeça em Estocolmo [...], uma cabeça colossal em Dresden, uma 
cabeça em Óstia e outra colocada em um antigo busto [...] em Roma. Três destas imagens (Dresden, Óstia 
e Roma) não apresentam nenhum sinal de deliberada mutilação ou de reelaboração, resultando, portanto, 
de remoções efetuadas em locais públicos após a damnatio memoriae de Maxêncio.” (2005: 142 e 143)   
363
 Presicce ainda entende que, no caso da estátua colossal em mármore que está no Palazzo dei 
Conservatori, é possível constatar que “o rosto tem sinais inegáveis de adaptação: a fronte foi claramente 
abaixada sob a linha dos cabelos como resultado da transformação do penteado, o que está evidente, 
sobretudo, na área modificada, além das mudanças na frente das orelhas a fim de convergir com os dois 
perfis. Os olhos grandes e as sobrancelhas, porém, são decerto os mesmos do retrato original, assim como 
o nariz bastante volumoso e as orelhas que não teriam sofrido reelaborações.” (2005: 145 e 146) Presicce, 
contudo, destaca que, com base no mármore usado na maior parte das peças da estátua, é confirmado que 
ela passara por mudanças a partir de outros blocos de mármore transportados para Roma. Ao tratar de 
detalhes do rosto da estátua, Presicce observa que o pescoço original parece ter sido substituído, mesmo 
mantendo a altura de 1,74m dos olhos até a base, evidenciando as assimetrias no rosto. O lado direito, por 
exemplo, é menos largo que o esquerdo, onde a bochecha parece mais inchada que a bochecha direita. É 
possível notar também que a orelha esquerda é mais alta, que a têmpora esquerda é mais saliente e que o 
canto externo do olho esquerdo e o canto esquerdo da boca parecem aumentados (2005: 146 e 147). São 
evidências como essas que têm nos levado à conclusão de que ao menos a cabeça colossal da estátua, ao 
que tudo indica, teria sido retrabalhada a partir de outra (Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 254). Guidetti, 
seguindo Presicce, salienta que o rosto dessa estátua colossal é parecido com os rostos retrabalhados no 
arco e com aqueles das moedas, defendendo que ela decerto teria sido feita a partir de outra já existente, 
tendo em vista, entre outras coisas, os nítidos traços de reelaboração no seu penteado (2013: 187).  
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versão original teria sido uma representação de Adriano. Logo, antes de ser levada à 
chamada Basílica de Maxêncio, teria então passado por adaptações (Ferris 2013: 28).
364
   
Presicce ressalta que algumas estátuas de Constantino, se feitas a partir de 
estátuas de Maximiano, poderiam ser as mesmas mencionadas por Lactâncio (MP 42, 
1), conforme comentamos em momento anterior ao tratarmos dos templos e das 
representações politeístas na era constantiniana, no tópico 2.4. Segundo essa 
interpretação que Presicce faz não apenas da narrativa de Lactâncio, mas também da 
documentação numismática da época, após determinar a remoção e destruição de 
estátuas de Maximiano, Constantino o teria homenageado com o título Divus 
Maximianus, revitalizando a sua imagem e a sua importância por meio de uma série de 
moedas que, a propósito, também honraria ao imperador Cláudio, o Gótico, considerado 
fundador da dinastia constantiniana. Essa conveniente consagração de Maximiano, pai 
de Fausta, ou seja, avô dos filhos de Constantino, decerto contribuiria junto ao processo 
de transmissão hereditária do poder imperial aos seus herdeiros (Presicce 2005: 142). 
Acerca da damnatio memoriae dos imperadores, Eusébio narra (HE IX, 
11.2)
365
 “a destruição de imagens de Maximino Daia e seus filhos após a condenação de 
sua memória, depois de sua súbita morte. Apesar das tentativas de relacionar algumas 
cabeças a ele [...], nenhuma estátua teria preservado sua imagem.” (Presicce 2005: 142) 
O texto de Eusébio informa, por exemplo, que o próprio Maximino (Μαμηκ῔λνο αὐηὸο) 
foi o primeiro (πξ῵ηφο) declarado pelos imperadores como inimigo (πνιέκηνο) comum 
(θνηλὸο) de todos (ἁπάλησλ), chegando a ser proclamado (ἀλαγνξεπζείο) em editos 
públicos (πξνγξακκάησλ δεκνζίσλ ἀλεζηειίηεπην) como tirano (ηχξαλλνο) ímpio 
(δπζζεβέζηαηνο), abominável (δπζσλπκψηαηνο) e inimigo de Deus (ζενκηζέζηαηνο). 
Das pinturas que, em cada cidade, foram oferecidas (π᾵ζαλ ἀλέθεηλην πφιηλ) em sua 
honra e de seus filhos (εἰο ηηκὴλ αὐηνῦ ηε θαὶ η῵λ αὐηνῦ παίδσλ), algumas foram 
lançadas do alto até o solo (αἳ κὲλ ἐμ ὕςνπο εἰο ἔδαθνο ῥηπηνχκελαη) e desfizeram-se em 
pedaços (ζπλεηξίβνλην), outras tiveram seus rostos danificados (αἳ δὲ ηὰο πξνζφςεηο 
἞ρξεηνῦλην) e enegrecidos (θαηακειαλνχκελαη) por uma cor escura (ζθνηεηλῶ ρξψκαηη). 
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 Ferris especifica que essa “estátua teria sido o que é chamado acrolítico, que é uma figura com apenas 
as extremidades feitas de pedra e o corpo principal de madeira ou, como neste caso, coberto com bronze. 
As partes encontradas da estátua indicam o que poderia significar uma escultura como essa.” (2013: 28)   
365
iπξ῵ηφο ηε γὰξ Μαμηκ῔λνο αὐηὸο θνηλὸο ἁπάλησλ πνιέκηνο ὑπὸ η῵λθξαηνχλησλ ἀλαγνξεπζείο, δπζζεβ
έζηαηνο θαὶ δπζσλπκψηαηνο θαὶζενκηζέζηαηνο ηχξαλλνο δηὰ πξνγξακκάησλ δεκνζίσλ ἀλεζηειίηεπην, γξ
αθαίηε ὅζαη εἰο ηηκὴλ αὐηνῦ ηε θαὶ η῵λ αὐηνῦ παίδσλ θαηὰ π᾵ζαλ ἀλέθεηλην πφιηλ,αἳ κὲλ ἐμ ὕςνπο εἰο ἔδ
αθνο ῥηπηνχκελαη ζπλεηξίβνλην, αἳ δὲ ηὰο πξνζφςεηο἞ρξεηνῦλην ζθνηεηλῶ ρξψκαηη θαηακειαλνχκελαη, ἀ
λδξηάλησλ ηε ὁκνίσοὁπφζνη εἰο αὐηνῦ ηηκὴλ δηαλεζηήθεζαλ, ὡζαχησο ῥηπηνχκελνη ζπλεηξίβνλην,γέισο θ
αὶ παηδηὰ ην῔ο ἐλπβξίδεηλ θαὶ ἐκπαξνηλε῔λ ἐζέινπζηλ ἐθθείκελνη.    
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Da mesma maneira (ηε ὁκνίσο), as estátuas (ἀλδξηάλησλ), muitas erigidas em sua honra 
(ὁπφζνη εἰο αὐηνῦ ηηκὴλ δηαλεζηήθεζαλ) foram igualmente lançadas (ὡζαχησο 
ῥηπηνχκελνη) e quebradas (ζπλεηξίβνλην), ficando expostas (ἐθθείκελνη) às risadas 
(γέισο) dos que estavam dispostos (ἐζέινπζηλ) a insultá-las (ἐλπβξίδεηλ) e a tratá-las 
com escárnio (ἐκπαξνηλε῔λ). Este parágrafo de Eusébio é um exemplo “patente e muito 
interessante de damnatio memoriae de um imperador.” (Velasco-Delgado 2008: 589) 
Concordamos com a leitura de Presicce, segundo a qual a damnatio memoriae 
aplicada à cultura material tinha importância equivalente à damnatio memoriae aplicada 
em documentos literários, tanto históricos como biográficos, pois servia de instrumento 
ideológico e propagandístico, já que o imperador que se apropriava da imagem de quem 
o antecedeu, ao fazê-lo não apenas queria condenar a história de seu antecessor, mas 
apropriar-se do seu prestígio e do seu poder (2005: 141 e 142; Varner 2004).
366
 
Com base, em parte, na catalogação elaborada por Presicce (2007: 122-126), 
preparamos nosso próprio catálogo (Anexo 04). Em linhas gerais, sublinhamos que das 
dez partes da estátua, destaca-se a cabeça com 1,74m do queixo à coroa, mas com 
2,60m ao todo, do tronco à coroa. Essas dimensões possibilitam-nos estimar que toda a 
estátua em seu tamanho original mediria cerca de sete a oito vezes a mais que a estatura 
natural de uma pessoa (Bardill 2012: 203; Pohlsander 2004: 86). Assim, é considerável 
a possibilidade de que a estátua tenha sido construída para ficar sentada abaixo de uma 
das abóbadas da basílica e sustentada por uma grande plataforma de aproximadamente 
6m de largura que lhe servia de base. Se assim for, a altura total da estátua sobre a base 
mediria cerca de 15m, já que a mão direita segurava um objeto – decerto um cetro – 
com cerca de 3m a mais que a própria estátua (Bardill 2012: 203; Presicce 2005: 145). 
Um detalhe curioso está na parte de trás da cabeça. Ela não é completa, mas 
concluída de forma abrupta após as orelhas (Imagens 54 e 55), dando a ideia de que fora 
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 Presicce desenvolve um breve, mas esclarecedor comentário a respeito da damnatio memoriae dos 
imperadores adversários de Constantino na estatuária romana, explicando o processo de destruição ou 
mesmo mutilação das imagens imperiais, além de explicar como o mesmo conceito se aplicava em 
apropriações de construções, como a Basílica de Maxêncio, concluída após sua derrota (2005: 141 e 142). 
Em sua análise, Presicce ainda apresenta diferentes hipóteses acerca da origem dessa estátua, concluindo 
que a possível datação de sua condição já enquanto representação de Constantino está vinculada à breve 
permanência deste imperador na cidade de Roma logo após sua vitória sobre Maxêncio (2005: 146 e 147). 
A respeito de questões teóricas, bem como de casos específicos de damnatio memoriae na estatuária 
romana, incluindo desenvolvimentos, implicações e casos precedentes em processos de remoção, 
mutilação, adaptação e transformação de imagens imperiais, tanto no século IV como em épocas 
anteriores, sugerimos uma consulta cuidadosa à obra de Eric R. Varner (2004: 1-20 e 214-224).   
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apoiada à parede da basílica (Guidetti 2013: 187; Presicce 2005: 145).
367
 Essa imagem 
de Constantino diferencia-se, por exemplo, da cabeça completa, em mármore, também 
colossal, exposta no The Metropolitan Museum of Art, em New York (Imagem 56), 
medindo 0,95m (Anexo 04). Apesar da semelhança, a cabeça que está em Roma 
(Imagem 57) é, sem dúvida, parte de uma grande estátua, enquanto a que está em New 
York, também do século IV, ao que tudo indica, fora feita para ser um grande busto 
retratando o rosto imperial (Funari e Ramalho 2016: 54 e 55; Presicce 2005: 146).
368
 
A posição da estátua e, em particular, das pernas, que conquanto não tenham 
sido encontradas por inteiro entre os fragmentos, pode ser deduzida a partir dos pés que 
permanecem intactos. O pé direito posicionado de forma fixa ao chão (Imagens 58 e 59) 
e o pé esquerdo com o calcanhar levantado
369
 como que se atraindo para trás (Imagens 
60 e 61) dão a impressão de que a estátua fora feita sentada sobre um trono, 
possibilitando, a partir de todos os fragmentos que resistiram ao tempo, que ela fosse 
reconstituída por inteiro.
370
 Algumas características dessa representação de Constantino, 
                                                          
367
 É provável que o bloco de mármore usado para ser feita a cabeça da estátua colossal sofrera cortes na 
parte de trás, não para que pudesse ser menos pesada, mas para, além disso, ser fixada à cabeça traseira do 
edifício. A hipótese de que ela tenha feito parte de uma estátua colossal já projetada e dimensionada para 
ficar na abside ocidental da Basílica de Maxêncio deriva, em certo sentido, desse recorte atrás da cabeça, 
pois assim ela ficaria apoiada na parede. Segundo Presicce, isso serve de argumento para quem defende 
que, ao mesmo tempo, foram feitas a escultura e a abside, tendo sido, inclusive, definidos pontos de apoio 
e de fixação desde o início da construção. Tal hipótese se exclui, apenas, se considerarmos que 
Constantino tenha, antes da conclusão, modificado a planta da basílica, determinando que uma estátua 
colossal que o representasse fosse adicionada ao projeto (2005: 145; Guidetti 2013: 187). 
368
 Salientamos, em diálogo com Presicce, que a cabeça colossal que se encontra exposta no Palazzo dei 
Conservatori parece convergir com as representações dos rostos esculpidos no Arco de Constantino, 
decerto derivando delas em termos de modelo e de estilo. Essa convergência se evidencia, por exemplo, 
nas cabeças adaptadas nos medalhões de Adriano e nos relevos de Trajano. A propósito, o modelo de 
representações dos rostos retrabalhados nos referidos medalhões e painéis tem um dinamismo que não era 
o mais apropriado para, nesse sentido, retratar a aura e o olhar sereno e inabalável, tão característicos nas 
imagens de alguns soberanos considerados divinos (Presicce 2005: 146 e 147; La Rocca 2000: 25). 
369
 Presicce observa que esse “calcanhar levantado é sustentado por uma saliência, trabalhada no mesmo 
bloco de mármore.” (2005: 145) 
370
 Como comentam Pensabene, Lorenzo Lazzarini e Bruno Turi, em diálogo com os estudos clássicos de 
Eugenio Petersen (1900) e de Bernard Andreae (1973), cada fragmento teria possibilitado “aos eruditos a 
reconstrução de uma estátua de imagem colossal do imperador Constantino com cerca de 10 a 12m de 
altura, com braços e pernas nus em mármore branco e um corpo vestido em outro material, instalada na 
abside ocidental da basílica. A localização é confirmada pela presença até os tempos da Renascença de 
um enorme plinto (6x5m) usado em sua origem como pedestal da estátua. Essa reconstrução converge, 
além disso, com a descoberta de Kähler dos demais fragmentos na área da abside oeste.” (2002: 250) 
Também há que ser mencionada a reconstrução de uma pretensa cópia dessa estátua colossal de mármore 
a partir das pesquisas de Eckart Köhne e Martin Schaich, utilizando-se de técnicas e métodos de alta 
tecnologia em 3D a fim de ser exibida em exposições. Em diálogo com a Arqueologia e a partir de uma 
cópia da estátua esculpida em um bloco de mármore pesando aproximadamente 25 toneladas e retirado da 
pedreira de Carrara, especialistas em Topografia de uma empresa chamada ArcTron 3D, entre os anos de 
2004 e 2005, teriam documentado cada fragmento da antiga estátua colossal de Constantino utilizando 
scanners 3D. Além dos cortes feitos com uma serra de fio computadorizada, através de um scanner a laser 
3D, com tecnologia de alta resolução capaz de captar informações com precisão de décimos de milímetro, 
por várias semanas foram executadas cerca de mil varreduras na estátua. Todo o trabalho foi realizado à 
280 
 
tais como o rosto barbeado
371
, o queixo com covas e o nariz aquilino e afiado (Imagens 
55 e 57), são próprias das estátuas desde Constâncio Cloro, seu pai (Imagens 62 e 63). 
O propósito, por exemplo, do nariz pontudo, com narinas dilatadas (Ferris 2013: 30), e 
do queixo também saliente era legitimar sua dinastia. A boca, um pouco aberta e em 
aparente movimento, destaca-se como elemento de maior vitalidade da cabeça colossal, 
como se desse uma presença concreta ao rosto imperial quando visto à distância 
(Guidetti 2013: 188). Os olhos, sob sobrancelhas estilizadas, também são bem 
característicos, pois teriam sido esculpidos em formato grande e profundo, com pupilas 
e íris profundas e pálpebras superiores e inferiores bem destacadas (Ferris 2013: 30), a 
fim de darem a impressão de que o imperador estaria olhando para o céu (Imagem 64). 
Este olhar fixo para o alto pode simbolizar a ideia de inspiração divina; mais provável, 
porém, é que represente a noção de divindade do próprio imperador
372
, conforme já teria 
                                                                                                                                                                          
noite, uma vez que a projeção da faixa de luz seria menos afetada pela luz externa. A tecnologia e a 
precisão desse trabalho são de tamanho detalhamento que o resultado de cada varredura corresponde a 
uma nuvem com milhões de pontos, descrevendo a geometria exata da superfície escaneada, até resultar 
em uma superfície fotorrealista. O software desenvolvido pela ArcTron 3D é uma ferramenta utilizada 
nos trabalhos de análise de modelos em 3D, além de servir em estudos de documentação material em 
trabalhos arqueológicos diversos, inclusive de restauração e preservação de monumentos. O resultado 
dessa reconstrução da estátua demonstra que apenas os fragmentos encontrados e preservados até nossos 
dias são mostrados. Quanto à materialidade da estátua, pode-se dizer que ela foi feita de elementos 
distintos, sendo que as partes nuas eram de mármore, enquanto o manto era de ouro e uma das mãos era 
de bronze. Estátuas antigas em geral eram pintadas, causando uma impressão muito diferente da que 
temos em relação às estátuas de mármore branco e sem pintura. Este trabalho desenvolvido pela ArcTron 
3D também possibilita a identificação do ponto exato em que a estátua teria sido posicionada na Basílica 
de Maxêncio, o que pode ser visto de maneira virtual, através de óculos 3D. Consultar: ArcTron 3D: Der 
Koloss des Konstantin: 3D HighTech Verfahren in der Archäologie. Disponível em: <<http:// 
www.arctron.de/fileadmin/Dateiliste/04_Galerie/Galerie_2006/01_Konstantin/Konstantin_Case_Study_ 
ArcTron-3D_web.pdf>> (Acesso em: 04 jul. 2018).       
371
 Há que ser destacado que “a identificação de imperadores individuais, privados de características 
físicas pessoais específicas, se deve à caracterização de rostos com barba ou imberbe, o que corresponde 
ao papel primário ou secundário do exercício do poder conferido a cada” (Presicce 2005: 139 e 140) 
imperador dentre os que compuseram a Tetrarquia, desde a primeira organizada por Diocleciano, em 293. 
Marcone, após observar a estátua dos tetrarcas abraçados na Basílica de São Marcos, em Veneza, destaca 
que os imperadores Augustos eram representados com barba nos seus rostos, enquanto os Césares eram 
representados imberbes. Muito mais que significar um traço físico real do rosto imperial, a barba ou a 
falta de barba simbolizaria a precedência hierárquica de cada imperador (Marcone 2002: 11-17; Ferris 
2013: 32 e 33). Aliás, como diz La Rocca, a partir de dado momento, exceto em casos específicos, as 
representações imperiais respeitariam um padrão iconográfico que incluiria, por exemplo, “a eliminação 
da barba, o que também havia sido uma marca registrada [...] desde a época de Adriano.” (2000: 24) Para 
Presicce, “cada dupla é representada de forma semelhante, com diferenças simbólicas relativas à idade ou 
percebidas em uma expressão rude, onde a identificação é confiada à caracterização de rostos com barba 
ou imberbes, o que corresponde ao papel primário e secundário no exercício do poder. [...] O gesto típico 
do braço apoiado no ombro do colega, presente nos dois grupos quase intactos da Basílica de São Marcos, 
em Veneza, e da Biblioteca Apostólica Vaticana, indica de modo metafórico, a concordia Augustorum et 
Caesarum, dando ao grupo o testemunho palpável da recíproca legitimação dos governantes.” (2012: 109) 
372
 Presicce salienta a condição ultraterrena atribuída aos imperadores, semelhante àquela das divindades, 
no que incluía a renovação cerimonial da corte, em particular a introdução do rito da adoratio, ratificando 
desde então certo distanciamento entre a figura do imperador e os cidadãos comuns, além de dar origem a 
um grupo de pessoas privilegiadas recém-admitidas na corte romana. Segundo Presicce, a estátua do 
imperador, cujos olhos divergem da direção da cabeça, quer mostrar que ele não era um mortal comum, 
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ocorrido em algumas moedas (Wright 1987; Guidetti 2013: 185-187)
373
 nas quais ele é 
retratado com diadema e a cabeça inclinada, olhando para o alto (Bardill 2012: 203 e 
204; Funari e Ramalho 2016: 55 e 56; Guidetti 2013: 187 e 188; Presicce 2005: 140).
374
 
Considerando as interpretações de David H. Wright, Eugenio La Rocca e 
Presicce, há que ser destacado que as esculturas preservadas, decerto oficiais, eram 
erigidas para compor a decoração de espaços públicos e construções do Império, a fim 
de servirem à prática de culto à figura do imperador. Não pensando em termos de 
evolução ou coerência, ressaltamos, porém, que tais estátuas já possuíam características 
distintas das formas geométricas e rígidas comuns na estatuária esculpida no início da 
Tetrarquia, demonstrando uma ruptura com certo padrão adotado pelos escultores entre 
o final do século III e o início do século IV, recuperando determinada sensibilidade 
naturalista até então deixada de lado e, sobretudo, o possível uso proposital dos traços 
de Otávio Augusto – ou sob inspiração em sua imagem – nos rostos de Constantino 
esculpidos enquanto este ocupara o poder imperial (Presicce 2005: 140; Wright 1987: 
493-507; La Rocca 2000: 24).
375
 Ferris, por exemplo, salienta que na Antiguidade essa 
                                                                                                                                                                          
pois a sua visão não era terrena. Ele, portanto, é representado, por assim dizer, movendo o olhar na 
direção dos horizontes, apenas observando seus espectadores, sem, contudo, atendê-los (2005: 140 e 146). 
Guidetti (2013: 187 e 188) e Ferris (2013: 30) também interpretam esse olhar, observando que as pupilas 
parecem viradas em direção divergente à da cabeça, sem ver seus espectadores de modo direto, dando ao 
imperador um aspecto sobre-humano, com esse olhar quase hipnotizado passando sobre os sujeitos, como 
se ao olhar o horizonte ele visse ao mesmo tempo as suas almas e o mundo inteiro, ou a um futuro incerto.   
373
 Guidetti, ao comentar as diferentes representações de Constantino vistas em moedas cunhadas sob seus 
domínios, explora o perfil antitetrárquico adotado na imagem deste imperador (Guidetti 2013: 185-187).   
374
 A respeito dos traços faciais da estátua, Presicce entende que, em virtude de sua condição colossal, ela 
tem “alguns elementos fisionômicos, como os olhos ou as sobrancelhas, que parecem rígidos e reduzidos 
a simples figuras ornamentais inseridas com cortes simplificados no rosto.” (Presicce 2005: 147; Guidetti 
2013: 188) Wright, em uma ampla abordagem acerca das variadas representações numismáticas do rosto 
de Constantino, comenta que “para aprofundar ainda mais as questões de fisionomia e assegurar uma base 
mais ampla para interpretar o retrato de Constantino, é necessário recorrer à evidência numismática, em 
que a gama de material é vasta e onde a maioria dos exemplos é datada e localizada com mais segurança. 
Podemos, portanto, selecionar séries de moedas que teriam sido cunhadas sob a supervisão imediata de 
Constantino, e se selecionarmos exemplos específicos com base na qualidade artística, bem como na 
condição, se procurarmos o dado principal em vez de uma cópia derivada, podemos obter uma 
compreensão muito melhor das intenções de Constantino em publicar sua imagem oficial, mais do que a 
compreensão que pode ser obtida apenas a partir das representações de mármore.” (Wright 1987: 494)   
375
 Presicce sublinha que “a imagem de Constantino parece jovem e quase atemporal, definida de maneira 
cuidadosa por poucos por suas destacadas características físicas. Nos vários retratos preservados, os 
traços fisionômicos aparecem cada vez mais simplificados, quase atingindo a abstração: um processo que 
parece reproduzir o mesmo percurso feito por Augusto nos retratos de sua passagem da juventude para a 
maturidade (Prima Porta) e que, da mesma forma, expressa uma mensagem tranquilizadora, encorajando 
ao mesmo tempo a chegada de um ideal modelo de referência, qualificado para a criação de traços 
característicos das representações dinásticas.” (Presicce 2005: 140) Além disso, no Panegírico de 307 
Constantino já teria sido representado de modo sobrenatural, sendo comparado ao herói mitológico 
Aquiles, ao imperador Alexandre Magno, além de receber alguns dos atributos de uma autêntica 
majestade, tais como a juventude e certa beleza atemporal (La Rocca 2000: 24; PL VII, 17.1 e 21.6). 
Wright, em diálogo com Heinz Kähler, além de destacar que a data da estátua colossal de mármore não 
teria sido documentada de maneira precisa, devendo pertencer à mesma época do Arco de Constantino, 
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estátua era observada a partir de diferentes pontos, o que nos permite pensar que a ideia 
de um olhar transcendente do imperador seja uma conclusão moderna (2013: 30 e 31). 
Entre os dez fragmentos da estátua colossal encontrados em 1486 na Basílica 
de Maxêncio estão uma cabeça, um joelho direito, dois pés, um pedaço que parece ser 
do tronco, um antebraço direito com o cotovelo, uma panturrilha direita, um pedaço da 
perna esquerda acima da panturrilha e duas mãos direitas (Pensabene; Lazzarini; Turi 
2002: 250-255; Pohlsander 2004: 85-89; Presicce 2005: 144 e 145).
376
 Há também que 
se ressaltar, considerando as reproduções já elaboradas dessa imagem colossal, que deve 
ter havido um manto, fixado por barras de ferro e por pinos, mais conhecido como 
paludamentum, envolvendo os quadris do imperador, mas que não teria sido encontrado 
com os demais fragmentos. É provável que o paludamentum fosse feito de estuque 
pintado, uma espécie de argamassa feita com pó do próprio mármore, ou mesmo de 
metal, talvez um bronze dourado (Presicce 2005: 145; Ferris 2013: 30 e 31).
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salienta seu caráter expressivo diferenciado, além de seu peculiar estilo. Este, por sua vez, evidencia certa 
“organização abstrata das formas, e não a representação orgânica da anatomia, os olhos são muito maiores 
e mais arbitrariamente moldados, e a articulação muscular das bochechas é relativamente suprimida. As 
características básicas do rosto são, contudo, as mesmas que as das estátuas do arco; e a preservação do 
nariz completo na cabeça colossal é algo particularmente útil para estabelecer o perfil de Constantino. 
Parece que ele tinha um nariz alongado, recortado de maneira acentuada no alto, entre os olhos, com uma 
proeminência no meio e uma ponta bem destacada. Também parece que ele tinha um queixo fortemente 
projetado e uma mandíbula bem articulada.” (Wright 1987: 493 e 494; Kähler 1952: 1-30)        
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 Presicce informa que “um pequeno pedaço do antebraço esquerdo foi encontrado nos anos mais 
recentes e transferido para o depósito dos Musei Capitolini [...]. Uma porção do peito esquerdo, com 126 
cm de altura, com o ombro e a fixação do braço, foi identificada em 1951 e ainda está preservada in situ. 
A relação desta porção com o acrólito tem excluído a hipótese de que a estátua colossal fosse protegida 
por uma couraça, conforme proposto por Eugenio Petersen e, mais tarde, na tentativa de reconstrução 
ideal publicada por Anthony Minoprio.” (Presicce 2005: 145; Minoprio 1932: 10-13) A referida 
identificação de 1951 se deve à descoberta de Kähler (1952). Em diálogo com Petersen, o qual 
desenvolvera a primeira descrição detalhada de oito dos fragmentos dessa estátua colossal, Presicce 
sublinha que “as partes encontradas nos permitem afirmar que ela representava o imperador na forma de 
Júpiter sentado em um trono, de peito nu, com o manto enrolado nos quadris e com o cetro preso na mão 
direita.” (Presicce 2005: 145 e 154; Petersen 1900: 157-182) Já em diálogo com Minoprio e Andreae, 
Presicce destaca que foi elaborada, com base em fotografias de diversos fragmentos da escultura, uma 
primeira recomposição parcial do acrólito. Mas, teria “uma nova reconstrução, ainda não publicada, com 
base em relevos feitos a partir da Fotogrametria, sido realizada, no ano 2000, em virtude da restauração 
executada nas esculturas do pátio do Palazzo dei Conservatori.” (Presicce 2005: 154; Minoprio 1932: 10-
13; Andreae 1973: 633) Salientamos que Zanker (1985) publicou uma lista completa desses fragmentos 
da estátua colossal, incluindo aquelas partes encontradas em 1951 por Kähler, em um acúmulo de 
mármore próximo à abside oeste da Basílica de Maxêncio (Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 250). 
Quanto às características de cada fragmento da estátua, Ferris destaca, por exemplo, que “a cabeça era 
tradicional para a época, pois incorporava alguns elementos do anonimato abstrato do retrato tetrárquico, 
mas também incorporava características como o nariz grande e o penteado, permitindo ao espectador que 
de algum modo identificasse aquela como sendo uma imagem de Constantino. Em contraste com a cabeça 
e com a sua aparência abstrata, as partes das mãos e dos membros que resistiram ao tempo são bem 
naturalistas, pois têm músculos e até certa representação implícita dos ossos sob a pele.” (Ferris 2013: 30) 
377
 Segundo Ferris, há que ser considerado “o grande significado que parece ter sido atribuído à cor na 
arte do período constantiniano, sendo muito provável que o mármore branco da cabeça, do peito, dos 
braços e das pernas da estátua fosse feito para contrastar com um manto ondulado, fundido em bronze. 
[...] Uma pátina foi aplicada às áreas expostas do corpo da estátua para dar a impressão de que ela era 
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A hipótese de que esses fragmentos não tenham sido componentes de uma 
mesma estátua há que ser considerada. Existe, por exemplo, uma notável diferença entre 
as dimensões da panturrilha direita em relação às dimensões do antebraço direito com o 
cotovelo. O mesmo problema ocorre com os dois pés expostos entre os fragmentos, pois 
além da diferença de posição, o que decerto pode evidenciar a função que cada pé 
executava na estátua enquanto representação do imperador sentado, também há que se 
obsservar que o pé direito tem cerca de 30 cm a mais que o pé esquerdo. Detalhes como 
esses, além da existência de duas mãos direitas, como veremos a seguir, têm suscitado 
dúvidas acerca dos fragmentos expostos no pátio do Palazzo dei Conservatori. 
Perguntamos, então, se tais fragmentos pertenceram a mais de uma estátua ou à mesma, 
se foram esculpidos no tempo de Constantino para compor a estátua colossal que o 
representaria ou se foram apropriados de uma ou mais estátuas já existentes
378
, se foram 
esculpidos a partir de blocos de mármore reutilizados de outros monumentos e como 
essa estátua colossal teria sido montada (Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 254).
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feita de marfim, e que a túnica ondulada e os apetrechos ligados teriam sido dourados. O efeito na textura, 
tanto da mistura como da combinação, dessas duas matérias-primas diferentes também teria acrescentado 
um novo elemento à apreciação geral do trabalho, e sua iluminação teria proporcionado mais 
oportunidades para que os aspectos teatrais da estátua se evidenciassem por meio da exploração da sua 
própria materialidade. [...] Embora à primeira vista as peças de mármore individuais desta estátua que 
resistiram ao tempo pareçam ser as mesmas, há de fato uma diferença entre algumas delas, em termos de 
cor e de granulação do mármore, o que poderia ser percebido por um espectador.” (2013: 30 e 31) 
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 A respeito do processo de reutilizações de esculturas, Ferris destaca, por exemplo, que mesmo “que a 
cabeça da estátua tenha sido retrabalhada uma vez, se não duas vezes, ela é ainda assim uma obra de arte 
de incrível importância. A reutilização de cabeças de imagens de antigos imperadores para produzir 
imagens de Constantino parece ter sido algo empreendido com frequência e com muita habilidade, o que 
se demonstra, em primeiro lugar, na cuidadosa seleção de modelos originais apropriados para o trabalho 
e, em segundo lugar, quanto à qualidade do trabalho concluído. Isso serve de argumento contra a velha 
teoria de que havia escassez de escultores altamente qualificados na Antiguidade Tardia, explicando em 
grande parte o „declínio‟ na forma e na qualidade da arte naquele momento.” (Ferris 2013: 31) 
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 Considerando tais problemas, Pensabene, Lazzarini e Turi analisaram as integrações de mármore de 
cada cavidade, os tipos de mármore utilizados e as superfícies das junções de cada fragmento. Eles 
também observam que todos os fragmentos têm detalhes que demonstram o quanto eles fizeram parte de 
um sistema de junção sobremaneira complexo. As superfícies das junções, por exemplo, possuem cortes 
por vezes retilíneos, alguns fragmentos têm profundas cavidades ou mesmo detalhes de encaixes, pois as 
junções das peças, ao que tudo indica, eram feitas com cavilhas, pinos e grampos de ferro. Naturalmente, 
as aqui chamadas superfícies das junções não são provas suficientes de que esses fragmentos tenham sido 
reutilizados de outras estátuas. O que, porém, temos certeza com base em muitos traços de adaptação e 
correção de partes tanto dessas superfícies de junções como das próprias aparências em si de cada 
fragmento, é que ao menos teria existido um criterioso trabalho de restauração não apenas de partes 
danificadas, mas também faltantes. Tal processo é identificado tanto nas superfícies de cada fragmento da 
estátua como na própria cabeça colossal, cujas mudanças no cabelo e no rosto são visíveis. Também há 
que ser notada a já mencionada incongruência entre as medidas do antebraço direito em relação ao 
diâmetro da panturrilha direita. Até mesmo a cabeça teria um tamanho desproporcional em relação aos 
demais fragmentos, o que talvez se deva à altura total da escultura sentada sobre uma base, a fim de que 
com isso causasse uma aparência mais impressionante às pessoas que a olhassem. Se essa interpretação 
faz sentido, as discrepâncias não necessariamente servem de argumento favorável à hipótese de que 
existiram duas ou mais estátuas, cujas peças teriam sido usadas para se fazer uma representação colossal 
do imperador Constantino. A propósito, o provável uso do mármore proveniente de Paros em quase todos 
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A existência de duas mãos direitas suscitaria outros problemas e 
questionamentos de considerável importância entre os estudiosos dessa estátua colossal 
(Pensabene; Lazzarini; Turi: 2002: 250 e 254).
380
 Ambas teriam feito parte da estátua? 
Qual é a original? Por que houve, então, uma provável troca? Uma das mãos tem 1,61m 
de altura (Imagem 65), terminando no início do polegar, e tem um furo para possível 
encaixe de alguma peça que não resistiu ao tempo (Imagem 66). Nesse furo, decerto, 
passaria um longo cetro que a estátua segurava. Para Presicce, “o braço direito estaria 
esticado, dobrado no cotovelo até um ângulo obtuso e movido para os lados, tendo a 
mão apoiada a um cetro.” (2005: 145) O antebraço direito com cotovelo (Imagem 67), 
ao que tudo indica, estaria levantado projetando-se de modo horizontal a partir do 
ombro (Bardill 2012: 206). Da mesma maneira que acontece com a cabeça colossal, a 
parte de trás do antebraço direito teria sofrido um corte para que esse membro pudesse 
ficar apoiado à abside da basílica (Funari e Ramalho 2016: 56).
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A segunda mão direita chega a ser quase idêntica (Imagens 68 e 69), pois é 
similar em tamanho, estilo e técnica (Brandt 2007: 45). Também compõe os fragmentos 
da estátua colossal, sendo um pouco maior que a primeira, medindo 1,66m de altura. 
Descoberta próximo ao Capitólio em 1744, essa mão teria sido a original da estátua ou 
então seria aquela que teria substituído à primeira. Ambas têm datação aproximada e, de 
qualquer modo, uma delas teria sido substituída pela outra. Outra hipótese acerca dessa 
segunda mão direita a interpreta como sendo parte de outra estátua, já que a espessura 
do seu punho é incompatível ao antebraço direito encontrado na basílica, a menos que 
na substituição, outro braço ainda não encontrado também tenha sido feito para ser 
adicionado à estátua (Bardill 2012: 209; Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 254).
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os fragmentos, além da utilização incomum deste material em estátuas imperiais de dimensões colossais 
sinaliza que, decerto, apenas uma estátua anterior teria sido apropriada e adaptada. Deve, também, ser 
salientada como ressalva a probabilidade de que uma estátua única e anterior teria ficado preservada em 
algum depósito do Império até ser reaproveitada na elaboração de uma estátua colossal de Constantino, 
pois este ou mesmo o Senado, no início do século IV, dificilmente autorizaria a destruição ou apropriação 
de uma estátua de um dos chamados bons imperadores, tais como Marco Aurélio, Adriano e Trajano, uma 
vez que estes representavam de maneira simbólica a aliança dos senadores com o imperador (2002: 254). 
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 Pensabene, Lazzarini e Turi destacam que, “devido à existência de duas mãos direitas, as diferentes 
partes da enorme estátua de Constantino exibida no pátio do Palazzo dei Conservatori foram estudadas 
para que se explorasse a possibilidade de os fragmentos pertencerem a duas estátuas diferentes. Os 
fragmentos foram examinados por meio de análise petrográfica, identificando as proporções isotópicas de 
carbono e de oxigênio. Além disso, os fragmentos preservados nos deram a possibilidade de analisar o 
complexo sistema de articulações que assegurava a estabilidade na montagem das estátuas.” (2002: 250)    
381
 Segundo Presicce, há um furo “no lado externo do braço direito, na altura do bíceps, interpretado por 
Minoprio como sendo ponto de fixação da alça de ombro da couraça, enquanto decerto teria sido um furo 
para um pino que fixava o próprio braço, afastado para a direita, à parede curva da abside.” (2005: 145) 
382
 Pensabene, Lazzarini e Turi destacam que a mão direita encontrada nas proximidades do Capitólio, em 
Roma, era proveniente de Paros, o que indicaria “que, no momento da adaptação da estátua colossal a fim 
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A troca da mão direita ou mesmo de todo o braço pode ser pensada a partir de 
um paralelismo com a narrativa eusebiana (HE IX, 9.10 e 11)
383
 acerca de uma estátua 
já existente de Constantino, a qual teria recebido um sinal cristão – uma cruz, segundo 
Girardet (1998: 13) – logo após sua vitória sobre Maxêncio. Outro olhar situa essa 
substituição da mão direita no mesmo período em que os olhos foram refeitos com o 
intuito de representar o imperador olhando para o céu e que o diadema fora adicionado 
para celebrar a sua vitória sobre Licínio, em 324 (Brandt 2007: 46). Parece indiscutível 
que essa estátua colossal passara por alterações, mas também parece incerto que tais 
mudanças tenham a ver com a adesão de Constantino à religião dos cristãos (Funari e 
Ramalho 2016: 57), o que constatamos após uma releitura do próprio texto eusebiano. 
Constantino, segundo a narrativa providencialista (Guidetti 2013: 189-191)
384
 e 
panegirista do escritor cristão, que possuía a piedade para com Deus como algo natural 
(ὃ δ̓ ὥζπεξ ἔκθπηνλ ηὴλ εἰο ζεὸλ εὐζέβεηαλ θεθηεκέλνο), sem perturbar-se por completo 
com as aclamações (κεδ̓ ὅισο ἐπὶ ηα῔οIβνα῔ο ὑπνζαιεπφκελνο) nem exaltar-se com os 
louvores (κεδ̓ ἐπαηξφκελνο ην῔ο ἐπαίλνηο), além de muito bem (εὖ κάια) consciente 
(ζπλῃζζεκέλνο) de que a ajuda (βνεζείαο) provinha de Deus (ζενῦ), ordena 
(πξνζηάηηεη) de imediato (αὐηίθα) que se coloque (ἀλαηεζ῅λαη) na mão (ὑπὸ ρε῔ξα) de 
sua própria estátua (ἰδίαο εἰθφλνο) o troféu da paixão salvadora (ηνῦ ζσηεξίνπ 
ηξφπαηνλ πάζνπο). Assim, ao ver que a erigiram no local mais público de Roma 
                                                                                                                                                                          
de representar Constantino, a mão direita original que, decerto [...] estava faltando, teria sido substituída 
pela mão encontrada na abside oeste da Basílica, em mármore de Luna.” (2002: 254) 
383
I[9.10]Iὃ δ̓ ὥζπεξ ἔκθπηνλ ηὴλ εἰο ζεὸλ εὐζέβεηαλ θεθηεκέλνο, κεδ̓ ὅισο ἐπὶ ηα῔οβνα῔ο ὑπνζαιεπφκελν
ο κεδ̓ ἐπαηξφκελνο ην῔ο ἐπαίλνηο, εὖ κάια η῅ο ἐθ ζενῦζπλῃζζεκέλνο βνεζείαο, αὐηίθα ηνῦ ζσηεξίνπ ηξφπ
αηνλ πάζνπο ὑπὸ ρε῔ξαἰδίαο εἰθφλνο ἀλαηεζ῅λαη πξνζηάηηεη, θαὶ δὴ ηὸ ζσηήξηνλ ζεκε῔νλ ἐπὶ ηῆ δεμηᾶθαηέ
ρνληα αὐηὸλ ἐλ ηῶ κάιηζηα η῵λ ἐπὶ Ῥψκεο δεδεκνζηεπκέλῳ ηφπῳζηήζαληαο αὐηὴλ δὴ ηαχηελ πξνγξαθὴλ 
ἐληάμαη ῥήκαζηλ αὐην῔ο ηῆ Ῥσκαίσλἐγθειεχεηαη θσλῆ:I‘ηνχηῳ’I[9.11]Iηῶ ζσηεξηψδεη ζεκείῳ, ηῶ ἀιεζε῔ 
ἐιέγρῳ η῅ο ἀλδξείαο ηὴλ πφιηλὑκ῵λ ἀπὸ δπγνῦ ηνῦ ηπξάλλνπ δηαζσζε῔ζαλ ἞ιεπζέξσζα, ἔηη κὴλ θαὶ ηὴλζ
χγθιεηνλ θαὶ ηὸλ δ῅κνλ Ῥσκαίσλ ηῆ ἀξραίᾳ ἐπηθαλείᾳ θαὶ ιακπξφηεηηἐιεπζεξψζαο ἀπνθαηέζηεζα.‟  
384
 Já podemos afirmar que esse olhar providencialista não é uma exclusividade da narrativa cristã de 
escritores como Lactâncio e Eusébio. Zósimo, mesmo como politeísta, seria tão providencialista quanto 
os referidos autores cristãos. Mas, não se trata também de uma exclusividade da documentação literária. 
Se observarmos a forte presença das divindades romanas em fontes materiais, tais como moedas, os 
relevos do próprio Arco de Constantino analisado no capítulo anterior e algumas das estátuas comentadas 
no presente capítulo, constataremos que o olhar providencialista, ainda que politeísta, é uma marca 
bastante comum nas representações da Antiguidade Tardia. Guidetti, por exemplo, trata da iconografia 
constantiniana, salientando que “um elemento fundamental da comunicação política de Constantino, 
presente tanto nas fontes literárias como na documentação iconográfica desde o início do seu reino, é 
representado de fato pela religião. Constantino se apresenta como o predileto da divindade, com a qual se 
coloca em uma relação de comunicação privilegiada: a divindade lhe envia mensagens por meio de 
sonhos e visões e está sempre ao seu lado nas campanhas militares, assegurando-lhe a vitória e o sucesso. 
Esta entidade sobrenatural, com frequência, permanece bastante genérica, e só em alguns casos assume a 
forma de uma divindade específica; quando isso ocorre, dois são os deuses aos quais Constantino faz 
menção: o Sol, caro aos imperadores militares desde a era de Aureliano, e o novo Deus dos cristãos, que 
nesse momento faz sua primeira aparição como protetor de um príncipe.” (Guidetti 2013: 189)   
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(αὐηὸλ ἐλ ηῶ κάιηζηα η῵λ ἐπὶ Ῥψκεο δεδεκνζηεπκέλῳIηφπῳIζηήζαληαο), apertando em 
sua mão direita (ἐπὶ ηῆ δεμηᾶ θαηέρνληα) o símbolo salvador (ηὸ ζσηήξηνλ ζεκε῔νλ), 
ordena-lhes (ἐγθειεχεηαη) a gravar (ἐληάμαη) um anúncio público (πξνγξαθὴλ) com as 
suas próprias palavras (ῥήκαζηλ αὐην῔ο) na língua (θσλῆ) dos romanos (Ῥσκαίσλ), com 
os seguintes dizeres atribuídos ao imperador: com este símbolo salvador (ηῶ 
ζσηεξηψδεη  ζεκείῳ), que é a real prova da valentia (ηῶ ἀιεζε῔ ἐιέγρῳ η῅ο  ἀλδξείαο), 
livrei (἞ιεπζέξσζα), além de ter salvado (δηαζσζε῔ζαλ) a vossa cidade (ηὴλ πφιηλ 
ὑκ῵λ) do jugo do tirano (δπγνῦ ηνῦ ηπξάλλνπ); e ainda restabeleci (ἀπνθαηέζηεζα) o 
Senado (ζχγθιεηνλ) e o povo romano (θαὶ ηὸλ δ῅κνλ Ῥσκαίσλ) em sua antiga fama 
(ἀξραίᾳ ἐπηθαλείᾳ) e esplendor (θαὶ ιακπξφηεηη), após a libertação (ἐιεπζεξψζαο). 
A palavra ζηήζαληαο, que traduzimos acima como erigiram, vem de ἵζηεκη, 
que entre outras possibilidades de tradução pode também significar pôr-se de pé, estar 
de pé, colocar de pé. Se pensarmos no uso desse termo utilizado por Eusébio e nas 
reconstituições da estátua colossal de mármore que estamos verificando, poderemos 
considerar que decerto não se trata da mesma imagem imperial, já que esta representava 
o imperador estando sentado, ao contrário daquela mencionada na História Eclesiástica. 
Velasco-Delgado destaca, ao dialogar com diversos comentaristas, o quanto é difícil 
considerar a possibilidade de que já em 313 tivesse existido alguma estátua de 
Constantino composta por elementos cristãos, ainda que Eusébio insista em narrar que o 
cetro teria sido adaptado até ganhar a forma de uma cruz (ηξφπαηνλ). Carlo Cecchelli 
(1951: 85-88), Heinz Kähler (1952: 1-30) e C. Ligota (1963: 178-192) estão entre 
aqueles que entendem que a estátua fragmentada de mármore que está no Palazzo dei 
Conservatori é a mesma que fora colocada na Basílica de Maxêncio, já no ano 313, 
segundo a narrativa eusebiana. O que, porém, se apresenta como problemático para nós 
tem a ver também com o modo com que Eusébio teria recebido de tão distante, 
informações acerca da inauguração de uma estátua em um lugar público de Roma, ainda 
mais com os detalhes de um símbolo cristão em sua mão e da inscrição latina em sua 
base, cujo texto decerto não era aquele citado pelo bispo de Cesareia (Velasco-Delgado 
2008: 577 e 578; Pohlsander 1969: 588-597; Ferris 2013: 30). 
Em relação às crenças religiosas de Constantino, Frangiotti sublinha que a 
estátua mencionada por Eusébio talvez representasse o imperador semelhante a Apolo, 
divindade à qual ele estaria filiado até 312. Do mesmo modo que seria estranho se um 
escritor politeísta da época fizesse referência ao imperador enquanto adepto da religião 
dos cristãos, incomum também seria se o Senado tivesse dado tamanha evidência a um 
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símbolo cristão, colocando-o na mão de uma estátua colossal de Constantino. Por isso 
entendemos como muito improvável que tenha existido em um local público como o 
Fórum Romano uma estátua cristã, tampouco já em 313. Portanto, é apenas na narrativa 
eusebiana que a estátua imperial segura uma cruz (Frangiotti 2000: 452). Aliás, Presicce 
descreve certo paralelismo que há entre essa estátua colossal de Constantino e algumas 
estátuas de deuses, apontando semelhanças com os traços e as dimensões. Tal 
verificação teria sido desenvolvida a partir de análises de amostras de pedra dos 
próprios fragmentos da estátua (2005: 146 e 147; La Rocca 2000: 9; 24 e 25).
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Já na Vita Constantini, em passagem paralela (VC I, 39.3-40.2)
386
 àquela da 
História Eclesiástica que acabamos de observar, além do que se repete (Guidetti 2013: 
190), Eusébio destaca, por exemplo, que o imperador teria, de imediato (παξαρξ῅κα), 
após sua entrada triunfal em Roma, entregue (ἀπεδίδνπ) uma grata (εὐραξηζηήξηνλ) 
oração (εὐρὴλ) ao responsável por sua vitória (ηῶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ). O escritor cristão 
ainda salienta que o imperador teria, com uma grande inscrição (γξαθῆ ηε κεγάιῃ) e 
com colunas comemorativas (θαὶ ζηήιαηο), informado (ἀλεθήξπηηε) a todos os humanos 
(ἅπαζηλ ἀλζξώπνηο) o sinal (ζεκε῔νλ) salvífico (ζσηήξηνλ), erigindo (ἐγείξαο) no centro 
da cidade imperial (κέζῃ ηῆ βαζηιεπνύζῃ πόιεη) um grande troféu (κέγα ηξόπαηνλ) de 
vitória contra os inimigos (θαηὰ η῵λ πνιεκίσλ) sobre os quais havia esculpido 
(ἐγραξάμαο), com termos precisos e caracteres perpétuos (δηαξξήδελ δὲ ἀλεμαιείπηνηο), 
aquele símbolo (ζεκε῔νλ) salvador (ζσηήξηνλ), como amuleto (θπιαθηήξηνλ)387 dos 
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 Ao explicar as adaptações efetuadas em estátuas colossais, La Rocca afirma que elas são identificadas 
com mais facilidade em representações “destinadas, sobretudo, ao culto imperial, ou seja, dedicadas aos 
princípios de divinização post mortem. Neste caso, não haveria qualquer mal-entendido quanto à condição 
real do imperador, agora no posto dos deuses. Devido às peculiaridades produzidas, tais como o próprio 
tamanho, um lugar específico é atribuído nessas obras à transformação do retrato imperial.” (2000: 9) La 
Rocca ainda destaca que “se a estátua foi dedicada, como reconhecimento do Senado após a batalha, não 
seria surpreendente: uma imagem que iguala o imperador a um deus, a fim de induzir respeito e medo, 
exatamente como o jovem Diocleciano deveria ser representado, caso suas estátuas tivessem sido 
mantidas ali [...] ou como eram representados os imperadores divinizados.” (La Rocca 2000: 25)     
386
 [39.3]iὉ δ‟ ἔκθπηνλ ηὴλ εἰο ηὸλ ζεὸλ εὐζέβεηαλ θεθηεκέλνο κήη‟ ἐπὶ ηα῔ο βνα῔ο ραπλνύκελνο κήη‟ 
ἐπαηξόκελνο ην῔ο ἐπαίλνηο, η῅ο δ‟ ἐθ ζενῦ ζπλῃζζεκέλνο βνεζείαο, εὐραξηζηήξηνλ ἀπεδίδνπ παξαρξ῅κα 
εὐρὴλ ηῶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ. [40.1] Γξαθῆ ηε κεγάιῃ θαὶ ζηήιαηο ἅπαζηλ ἀλζξώπνηο ηὸ ζσηήξηνλ 
ἀλεθήξπηηε ζεκε῔νλ, κέζῃ ηῆ βαζηιεπνύζῃ πόιεη κέγα ηξόπαηνλ ηνπηὶ θαηὰ η῵λ πνιεκίσλ ἐγείξαο, 
δηαξξήδελ δὲ ἀλεμαιείπηνηο ἐγραξάμαο ηύπνηο ζσηήξηνλ ηνπηὶ ζεκε῔νλ η῅ο Ῥσκαίσλ ἀξρ῅ο θαὶ η῅ο 
θαζόινπ βαζηιείαο θπιαθηήξηνλ. [40.2] Αὐηίθα δ‟ νὖλ ὑςειὸλ δόξπ ζηαπξνῦ ζρήκαηη ὑπὸ ρε῔ξα ἰδίαο 
εἰθόλνο ἐλ ἀλδξηάληη θαηεηξγαζκέλεο η῵λ ἐπὶ Ῥώκεο δεδεκνζηεπκέλσλ ἐλ ηόπῳ ζηήζαληαο αὐηὴλ δὴ 
ηαύηελ ηὴλ γξαθὴλ ῥήκαζηλ αὐην῔ο ἐγραξάμαη ηῆ Ῥσκαίσλ ἐγθειεύεηαη θσλῆ· “Τνύηῳ ηῶ ζσηεξηώδεη 
ζεκείῳ ηῶ ἀιεζε῔ ἐιέγρῳ η῅ο ἀλδξείαο ηὴλ «πόιηλ ὑκ῵λ δπγνῦ ηπξαλληθνῦ δηαζσζε῔ζαλ ἞ιεπζέξσζα· ἔηη 
κὴλ θαὶ ηὴλ «ζύγθιεηνλ θαὶ ηὸλ δ῅κνλ Ῥσκαίσλ ηῆ ἀξραίᾳ ἐπηθαλείᾳ θαὶ ιακπξόηεηη «ἐιεπζεξώζαο 
ἀπνθαηέζηεζα.” 
387
 Segundo Gurruchaga, em diálogo com Alphons Augustinus Barb, o termo θπιαθηήξηνλ, ao ser 
aplicado por Eusébio, tem a função de demonstar que, para este escritor “é quase impossível escapar de 
uma superstição baseada na eficácia divina do sinal da cruz.” (Gurruchaga 1994: 183; Barb 1975: 119)  
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romanos (Ῥσκαίσλ) e do Império em geral (θαὶ η῅ο θαζόινπ βαζηιείαο). As demais 
informações desses três parágrafos são idênticas àquelas da História Eclesiástica. 
O que Eusébio parece considerar como tendo sido uma atitude modesta, pois 
estaria o imperador, com esse gesto, reconhecendo que sua vitória veio de Deus, acaba 
por exaltar ainda mais a sua personalidade e legitimar o seu poder perante o povo e o 
Senado (Bardill 2012: 207 e 215). Há, portanto, vários problemas em torno dessa 
tentativa de relacionar a estátua mencionada por Eusébio e os fragmentos em mármore 
da estátua colossal de Constantino. Questionamos, por exemplo, se já poderia haver 
qualquer estátua de Constantino na cidade de Roma, já que este era um território do 
Império que, até aquele momento, esteve sob o domínio de seu adversário Maxêncio. E 
se essa estátua já existia, é muito provável que até então ela teria representado outra 
figura, até mesmo outro imperador, mas não a Constantino. Se, porém, a informação de 
Eusébio tiver algum sentido, a referida estátua teria de ter passado por várias e rápidas 
adaptações e não apenas por uma simples adição do símbolo cristão mencionado tanto 
na História Eclesiástica como na Vita Constantini (Funari e Ramalho 2016: 65). 
O troféu que Eusébio cita, ao que tudo indica, era uma cruz, símbolo caro para 
os cristãos, e não ainda o famoso lábaro constantiniano representado pelas letras gregas 
X (khi) e P (rô), entrelaçadas, que segundo ele próprio fora visto por Constantino antes 
da Batalha da Ponte Mílvia (VC I, 28-32). Parece-nos, por exemplo, insuficiente a 
informação “lugar mais público de Roma” (Ῥώκεο δεδεκνζηεπκέλσλ ἐλ ηόπῳ) para que 
afirmemos que Eusébio estava fazendo referência à chamada Basílica de Maxêncio. O 
próprio Arco de Constantino, por ser muito próximo ao Coliseu, era tão frequentado 
quanto essa Basílica. Qual, então, seria esse local que, de acordo com Eusébio, o 
imperador considerava mais estratégico para que sua estátua fosse exibida? (Funari e 
Ramalho 2016: 65 e 66; Stephenson 2009: 151-158; Franco 2009: 133 e 134) 
É sobremaneira difícil trabalhar com a hipótese de que Eusébio pudesse ter 
inventado acerca dessa estátua por ele mencionada não apenas na História Eclesiástica 
e na Vita Constantini, mas também na Laus Constantini, em particular no trecho (LC 
IX, 8)
388
 do seu Discurso dos Trinta Anos (Amerise 2005: 154), pois tal fraude seria 
constatada e comprovada com certa facilidade (Gurruchaga 1994: 183 e 184). Parece-
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 ὁ δ´ εὐζεβείαο ζώξαθη πεθξαγκέλνο ηὸ ζσηήξηνλ θαὶ δσνπνηὸλ ζεκε῔νλ ὥζπεξ ηη θόβεηξνλ θαὶ θαθ῵λ 
ἀκπληήξηνλ ηῶ πιήζεη η῵λ ἐλαληίσλ ἀληηπαξαηάμαο, ὁκνῦ ηὴλ θαη´ ἐρζξ῵λ θαὶ θαηὰ δαηκόλσλ λίθελ 
ἀπελέγθαην, εἶη´ εὐγλώκνλη ινγηζκῶ ραξηζηήξηνλ ἀπνδηδνὺο εὐρὴλ ηῶ η῅ο λίθεο αἰηίῳ θσλῆ κεγάιῃ θαὶ 
ζηήιαηο ἅπαζηλ ἀλζξώπνηο ηὸ ληθνπνηὸλ ἀλεθήξπηηελ ζεκε῔νλ, κέζῃ ηῆ βαζηιεπνύζῃ πόιεη κέγα 
ηξόπαηνλ ηνπηὶ θαηὰ πάλησλ πνιεκίσλ ἐγείξαο, δηαξξήδελ ηε ἀλεμάιεηπηνλ ζσηήξηνλ ηνπηὶ ζεκε῔νλ η῅ο 
Ῥσκαίσλ ἀξρ῅ο θαὶ η῅ο θαζόινπ βαζηιείαο θπιαθηήξηνλ. 
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nos mais sensato entender que a estátua mencionada pelo bispo de Cesareia já existia e 
que não tinha qualquer elemento cristão a compondo. Se se tratava da mesma estátua 
colossal de mármore que se encontra em fragmentos no Palazzo dei Conservatori, não 
podemos afirmar ou negar de maneira definitiva. Há elementos que podem favorecer 
esta hipótese, como a existência de duas mãos direitas, se entendermos que uma delas, 
perfurada de cima a baixo, teria sido substituída por outra com um furo apenas em cima 
para passar a segurar não mais um cetro, mas um símbolo cristão, por exemplo. Em 
todo caso, não há cetro, cruz ou outro objeto entre os fragmentos encontrados que 
confirmem esta ou aquela hipótese (Funari e Ramalho 2016: 66; Odahl 2005: 95-97). 
Optamos, então, por não afirmar ou negar que a estátua colossal de mármore 
seja a citada por Eusébio. Se, porém, houver a mínima relação entre ambas, concluímos 
com Bardill (2012: 211) que já existia uma estátua colossal pré-constantantiniana, 
representando um imperador sentado, que uma vez apropriada por Constantino, passou 
por restaurações logo após sua vitória sobre Maxêncio para, desde então, representá-lo. 
Tais mudanças, além da substituição da mão direita, inseriram também o destacado 
queixo, o rosto barbeado e o nariz aquilino, sinalizando a pertença dinástica. Outra 
mudança estética ainda seria feita, após o triunfo sobre Licínio, esculpindo os olhos de 
modo a estarem olhando para o céu, além de adaptações nas laterais da cabeça para 
coroá-la com um diadema (Funari e Ramalho 2016: 66; Ferris 2013: 30).
389
 
De qualquer modo, a respeito do referido cetro, teria restado apenas uma 
espécie de enxerto na palma da mão direita pela qual ele passava. Estudiosos como 
Girardet (1998: 13), empenhados no trabalho de cristianização dessa estátua de 
Constantino, têm sugerido que o cetro de fato terminava com uma cruz, assemelhando-
se a um medalhão de prata que é preservado em Mônaco (Alföldi 1954). Além disso, 
nessa imagem colossal, o imperador estaria representado segurando um globo com sua 
mão esquerda. Não existe, contudo, uma evidência sequer para que essa hipótese seja 
defendida com segurança, pois o único fragmento encontrado do braço esquerdo dessa 
estátua não nos fornece qualquer sinal nesse sentido (Presicce 2005: 145). 
Outro aspecto a ser colocado acerca da estátua colossal, o que também servirá 
para a estátua de bronze que observaremos na sequência, tem a ver com seu caráter de 
representação divina. Estátuas como essas, em tamanho colossal, não apenas 
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 Ferris comenta que “as perfurações na cabeça da estátua para a fixação de um diadema sugerem que a 
ela foi alterada e, portanto, atualizada, em algum momento após o ano 324, quando este item se tornara 
uma característica padrão da imagem de Constantino.” (Ferris 2013: 30) 
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simbolizavam a transmissão do poder de uma divindade ao imperador a ela filiado, mas 
pretendiam legitimar sua própria condição divina.
390
 Se Constantino, mesmo tornando-
se cristão, era tolerante para com o politeísmo, conforme Eusébio insiste, e isso parece 
tornar-se público na promulgação do chamado Edito de Milão, em 313, ele próprio não 
se sentiria incomodado se suas estátuas fossem veneradas pelo povo romano. Sua 
estátua colossal, portanto, o posicionava em um status superior aos homens, além de 
representá-lo de forma pública como ser divino, da mesma maneira que ocorria nos 
tempos de Otávio Augusto (Funari e Ramalho 2016: 66 e 67; Zanker 1992: 355-372). 
Chama-nos a atenção o fato de que todos os fragmentos sugerem que, ao 
menos em parte, o corpo de Constantino fora representado nu. O furo na perna direita 
(Imagem 70) reforça a hipótese de que um manto teria servido para cobrir boa parte da 
estátua. De qualquer modo, desse detalhe podemos concluir, entre outras coisas, que há 
uma relação entre essa forma de representação não apenas com aquelas de políticos 
romanos anteriores a Constantino, como Júlio César, sobretudo pelo uso do manto, mas 
também com as representações de divindades sentadas, em especial, Júpiter, conforme 
já mencionamos em notas anteriores (Presicce 2005: 145 e 154; Bardill 2012: 212-214). 
Segundo Bassett, a posição sentada e com o corpo semivestido do imperador 
tem a finalidade de parecer-se com as antigas estátuas de culto, que também eram 
colossais. É o caso da estátua de Zeus, em Olímpia, e a estátua de Júpiter, no templo 
capitolino de Roma (Bassett 2004: 239). Assim, conforme tem interpretado Bardill, 
“ainda que nenhuma inscrição tenha afirmado de maneira explícita que o imperador era 
um deus, Constantino adquiriu um grau de divindade por causa de sua postura e do seu 
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 Presicce, além de sublinhar a relação que a estátua colossal de Constantino teria com estátuas de Zeus 
(denominado Júpiter na mitologia romana) erigidas nas periferias do Império, destaca que “o imperador é 
representado de acordo com uma consolidada tradição pagã na transposição heróica de Júpiter sentado. 
Dedicada talvez pelo Senado para legitimar a sua vitória, a iconografia escolhida com suas dimensões 
colossais, inspirando respeito e temor, não é mais apenas alusiva, mas, de maneira explícita, equipara o 
imperador a um deus. [...] Somente com Diocleciano a assimilação entre a figura do imperador e o pai dos 
deuses assumiu um caráter oficial com a adoção do nome Júpiter, por ele decerto escolhido para enfatizar 
– no âmbito do novo sistema tetrárquico – a aliança com o segundo Augusto, denominado Hércules (este 
era filho de Júpiter), ao invés de enfatizar seu papel de máxima autoridade do estado.” (2005: 147) La 
Rocca já teria, inclusive, defendido essa hipótese de Presicce de que a estátua colossal de mármore 
representando Constantino corresponde àquela da Basílica de Maxêncio, ainda que isso tivesse ocorrido 
na primeira metade do governo deste imperador, decerto na ocasião da celebração de sua decennalia, 
durante sua breve permanência em Roma, após vencer a Batalha da Ponte Mílvia. La Rocca entende que 
Constantino não é retratado como um imperador cristão, mas, em conformidade com a tradição politeísta, 
corresponderia às representações heróicas de Júpiter, sentado e seminu, com apenas um manto em torno 
dos quadris e sobre o ombro esquerdo. Para La Rocca, é provável que a referida estátua colossal tenha 
sido feita a partir de peças de outras estátuas, passando por adaptações e correções, além de a cabeça ter 
sido reutilizada de alguma estátua já existente (La Rocca 2000: 24 e 25; Guidetti 2013: 187). Ferris 
comenta de modo muito breve essa questão, dizendo apenas que “há um consenso geral de que a estátua 
da Basílica Nova tomou a forma de um Constantino sentado e nu, disfarçado de Júpiter.” (2013: 30)    
291 
 
traje, que imitavam aqueles da Suprema Divindade.” (2012: 215)391 A questão, para 
nós, é que os fragmentos da estátua colossal de mármore, assim como os poucos 
fragmentos da estátua colossal de bronze que estudaremos no próximo tópico, não 
trazem consigo informações mínimas que possam garantir que uma delas seja aquela 
mencionada por Eusébio, além de não haver nelas a mínima presença de símbolos ou 
referências à religião cristã. O que, então, as estátuas colossais parecem explicitar é que 
são representações muito próximas da arte predominante no contexto religioso greco-
romano (Woodford 1983: 83-87), tanto enquanto proposta como em relação ao estilo. 
 
4.2.2. A estátua colossal de bronze 
 
Outra estátua colossal de Constantino acerca da qual queremos abordar é 
aquela feita em bronze dourado e que também está exibida nos Musei Capitolini, em 
Roma. Embora também esteja exposta em fragmentos (Imagens 50 e 51), diferencia-se 
da anterior por ser relativa aos últimos anos da era constantiniana e por haver apenas 
quatro peças que, inclusive, podem não pertencer à mesma estátua. Também podemos 
diferenciá-la da estátua de mármore pelo fato de a cabeça estar montada em um pescoço 
moderno, sobre o quê ainda trataremos, tornando-a cinco vezes maior que as dimensões 
naturais e, ao mesmo tempo, um pouco menor que a estátua colossal de mármore vinte 
anos mais antiga (Ferris 2013: 33; Guidetti 2013: 193).
392
 Estes são problemas iniciais 
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 Otávio Augusto, por exemplo, ao utilizar-se da mesma pose, não estava igualando-se a Júpiter, mas 
afirmando por meio da imagem que era nomeado, filiado e protegido por este deus. Tal paradigma de 
legitimação era comum nas cunhagens monetárias. Trajano, por exemplo, foi representado em algumas 
moedas do seu governo, tendo sobre a cabeça os raios vindos de Júpiter, e em tamanho menor que a 
divindade. O que se queria transmitir com essa representação era que a divindade protegia aquele a quem 
nomeara como vice-rei na terra. Esse discurso de legitimação do poder imperial a partir da filiação divina 
estava presente não apenas nas moedas e estátuas, mas também nas produções literárias. Escritores como 
Horácio, Ovídio e Plínio são exemplos de intelectuais que, a partir de seus textos, reproduziam a 
convicção de que os imperadores eram uma espécie de vice-governantes na terra, protegidos pelos deuses 
aos quais estivessem filiados (Fears 1981: 56-66). Não vemos diferença entre os argumentos usados por 
esses escritores politeístas ao legitimarem as filiações divinas de imperadores como Otávio Augusto e 
Trajano e os argumentos de Eusébio quando este elabora os seus discursos panegíricos em favor de 
Constantino, reconhecendo-o como escolhido pela divindade – neste caso, o Deus cristão – para governar 
o Império (HE VIII, 13.14). Bardill segue esta mesma interpretação ao afirmar que “as imagens 
entronizadas e parcialmente nuas de Augusto e Constantino expressaram seus papéis como figuras 
paternas e governantes do mundo, eleitos pela Suprema Divindade para governarem como seus vice-reis 
na terra.” (Bardill 2012: 214; Funari e Ramalho 2016: 67 e 68) 
392
 Guidetti comenta questões que ainda exploraremos no presente tópico, tais como a hipótese de que a 
cabeça colossal de bronze possa “ter sido projetada para uma visão frontal e de baixo, mesmo que 
nenhum elemento permita estabelecer o esquema iconográfico da estátua. A cabeça está sem tampa e com 
toda probabilidade teve de ser completada [...]: na borda superior existe uma série de pequenos orifícios 
quadrados, adequados para a inserção de uma coroa radiada; de acordo com uma imagem solar do 
imperador, também há traços de douramento feito em alguma restauração recente.” (2013: 193)  
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em relação a essa fonte, cujos fragmentos provenientes de área próxima à Basílica de 
San Giovanni in Laterano seriam removidos para a região do Capitólio por ordem do 
papa Sisto IV, em 1471. Aliás, para a história da pesquisa acerca dessa estátua, tal 
remoção tem um sentido simbólico acerca do que exploraremos (Ensoli 2000: 81). 
Os fragmentos de bronze hoje existentes são: uma cabeça (Imagem 71), um pé 
direito com os dedos quebrados, exceto o polegar (Imagem 72), uma mão esquerda com 
danificações na palma, no dedo indicador e no dedo médio (Imagens 73 e 74), além de 
um globo com uma ponta de ferro (Imagem 75) que, ao que tudo indica, era segurada 
pela mesma mão esquerda. Ressaltamos ainda as pequenas danificações no pulso dessa 
mão esquerda, cuja medida total chega a 150 cm (Funari e Ramalho 2016: 57), e uma 
recente descoberta do dedo indicador do pé direito no Musée du Louvre, em Paris.
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Outra questão a ser explorada tem a ver com a hipótese apresentada por 
Presicce de que o pescoço
394
 hoje exposto como parte da cabeça colossal de bronze 
poderia não ser original, mas que teria sido produzido e adaptado em época moderna 
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 Segundo Vincent Noce, a pesquisadora Aurelia Azema, cujos estudos de doutoramento têm sido 
desenvolvidos em parte em laboratórios franceses sob orientação do professor Benoît Mille, importante 
especialista em Metalurgia Antiga, tem analisado as técnicas de soldagem no processo de fabricação de 
estátuas colossais de bronze na Antiguidade. Em meio às análises, Azema identificou um dedo indicador 
de pé direito pertencente a um dos acervos do Musée du Louvre, com algumas danificações e medindo 38 
cm, o que seria compatível a um pé de uma estátua que tivesse altura equivalente a 12m. Além das 
semelhanças em termos de estilo com os fragmentos da estátua colossal de bronze que estão em Roma, 
foi essa constatação acerca da possível compatibilidade entre as dimensões, que a levaram a considerar a 
possibilidade de que aquele seria um fragmento do dedo indicador do pé direito de bronze que se encontra 
nos Musei Capitolini. Com uma parede fina de metal medindo 4,5mm, o dedo teria sido vazado durante a 
fundição. Ainda são bem superficiais as informações a respeito de como esse objeto teria chegado ao 
Louvre nos anos 1860, compondo uma coleção que pertencia a um italiano chamado Marquis Giampietro 
Campana. Não sendo conhecida sua história anterior, tampouco sua precisa procedência, esse dedo teria 
sido catalogado e registrado em 1913 pelo museu, que o identificou apenas como um dedo de pé romano. 
Recentemente, no próprio laboratório do Louvre, o arqueólogo Nicolas Melard, acompanhado e 
supervisionado pelos curadores do museu Sophie Descamps e Françoise Gaultier, desenvolveu um projeto 
que resultou em uma réplica do dedo com suas dimensões originais, por meio de um trabalho de 
modelagem 3D. No dia 17 de maio de 2018 esta réplica produzida por Melard foi levada aos Musei 
Capitolini e constantou-se que aquele fragmento encaixava com perfeição no pé direito colossal ali 
exposto. Disponível em: <<https://www.theartnewspaper.com/news/emperor-constantine-s-finger-found-
in-the-louvre>>I(Acesso em: 30 jul. 2018). 
394
 Presicce explora essa questão detalhando que “uma série de oito documentos de arquivo atesta que a 
realização do „peito de metal‟ e do „cume dessa cabeça com seus cabelos‟ foi entregue por Ruggero 
Bescapé em 1595. O escultor teria que executar o trabalho com base em um „modelo‟ já existente, que 
correspondesse evidentemente com a porção de pescoço visível em dois desenhos de época precedente, 
sendo um de van Heemskerck e outro de Francisco de Hollanda. O trabalho se arrastou por algum tempo 
com muitas dificuldades até o final do século com a morte de Bescapé, e já no início do século seguinte 
foi assinado pelo Conservatori um novo contrato com outro escultor [...]. O pagamento em menor medida 
do que o acordado, feito mais de um ano e meio depois, mostra que o pescoço – bastante desproporcional 
– foi realizado enquanto a reconstrução projetada do cume da cabeça veio a ser definitivamente 
abandonada. Como prova disso, há um documento referente a um pagamento adicional efetuado pelo 
Conservatori para uma fundição da mesma família no ano 1603, por reparos não especificados feitos na 
cabeça. A confirmação definitiva da datação do pescoço em época moderna deriva da presença de uma 
inscrição em letra cursiva, gravada no modelo antes da fusão e jamais notada até então, traçada de uma 
maneira evidente por seu autor.” (Presicce 2005: 151)    
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após a descoberta dos fragmentos, uma vez que em documentos e em plantas esboçadas 
nos anos 1320 e 1465, ou seja, antes da citada transferência ao Capitólio, essa estátua 
teria sido retratada sem o pescoço (Presicce 2005: 150 e 151; Guidetti 2013: 193). 
Embora não possamos ter certeza absoluta de que são fragmentos de uma 
mesma estátua, Gian Luca Gregori tem argumentado que a proveniência do mesmo 
contexto e a compatibilidade das dimensões são informações que fortalecem a hipótese 
de que sejam peças de uma mesma estátua colossal de um imperador em pé, medindo 
entre 10 e 12m de altura, sem excluir aquela possibilidade de que a cabeça faça parte de 
outra estátua em posição sentada (Gregori 2013: 86). Segundo informam os Musei 
Capitolini só a cabeça mede 1,77m e a datação possível situa-se entre 330 e 337 (Anexo 
04). Representando Constantino com um rosto barbeado, expressivo e carnudo
395
, a 
estátua destaca os longos cabelos penteados de forma ordenada sobre a nuca (Imagem 
76) e, na frente, forma uma franja (Imagem 71) em cachos de orelha a orelha (Ensoli 
2000: 76).
396
 Detalhes da expressão do rosto evidenciam a imagem de Constantino já 
maduro, com rugas em volta dos grandes olhos e nas laterais da boca e do nariz aquilino 
(Imagem 77), não deixando de ter certa semelhança, em especial por causa dos traços do 
nariz, com a estátua colossal de mármore. As sobrancelhas grossas também evidenciam 
essa maturidade do imperador (Funari e Ramalho 2016: 57 e 58; Ferris 2013: 33).
397
 
                                                          
395
 Guidetti afirma que tanto o penteado com longos cachos enrolados nas pontas e o rosto alongado, com 
formas carnudas, em especial no queixo e nas bochechas flácidas, as dobras nas regiões do nariz, da boca 
e abaixo dos olhos, além de destacarem uma expressão rígida e com aparência de um homem mais velho, 
realçam traços peculiares das últimas representações de Constantino (2013: 193), inclusive em moedas.   
396
 Serena Ensoli, entre outras questões, aponta traços que caracterizam esta imagem, tais como assimetria 
entre as metades do rosto, a leve rotação da cabeça à esquerda, particularidades faciais que evidenciam 
sua estrutura óssea e as especificidades do nariz, da pele em torno dos olhos, das pupilas afundadas 
fazendo com que o olhar se volte levemente ao lado, do queixo proeminente, das bochechas fundas, da 
pequena boca, do pescoço robusto, dos detalhes do cabelo que dão até mais abstração às expressões do 
rosto. Ensoli ainda salienta que “o cabelo enquadra detalhadamente o rosto, com um friso de pequenos 
caracóis espirais, que, duplicados, caem nas têmporas, conforme o estilo do século IV [...]. Acima, os fios 
curvos descem na testa, reproduzidos em estilo mais naturalista, desenhados de forma bastante 
esquemática e organizados de modo sobreposto [...] dando início à linha dos cachos. [...] Na parte de trás 
da cabeça, o cabelo é delineado por longos e sinuosos fios de caráter clássico.” (Ensoli 2000: 75-77) 
397
 Mencionando diferentes estudiosos e não concordando com toda a leitura de Ensoli (Ensoli 2000: 76), 
Presicce detalha que “apesar de sua atual posição no pescoço moderno, a cabeça não tem assimetrias 
particulares. A visão antiga, portanto, deveria ser perfeitamente frontal e inferior, como evidenciado pelo 
rosto bastante alongado. As formas carnudas são marcadas por alguns traços expressivos, como as dobras 
presentes na raiz do nariz, abaixo dos olhos e ao redor da boca, ou como a depressão no centro do queixo, 
acentuando a caracterização da idade avançada do rosto. Sinais característicos de uma idade bem 
avançada são as bochechas caídas e as bolsas sob os olhos, excluindo a hipótese de que possa se tratar de 
um dos filhos de Constantino, como teria sido proposto a princípio. Mesmo a identificação com 
Constâncio II, muitas vezes reafirmada pela forte semelhança com as imagens monetárias [...], parece 
pouco provável, já que ele teria vivido no máximo quarenta e cinco anos. A hipótese mais provável, 
portanto, é que se trata de uma imagem de Constantino idoso, feita nos últimos anos de sua vida, segundo 
a opinião de Kähler, ou mesmo após sua morte, como proposto por Delbrück (por volta de 360), a menos 
que seja um retrato de Constâncio II que imita a fisionomia do pai. Deve-se notar que Alföldi e von 
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De acordo com a análise de Presicce, apenas a parte antiga da estátua de 
bronze, ou seja, sem o pescoço inserido já em época moderna – portanto, aquela porção 
que mede 1,25m de altura desde o queixo até o ponto mais alto da cabeça – nos 
possibilita a reconstrução de uma estátua colossal que não excederia pouco mais de 
cinco vezes as dimensões naturais de uma pessoa.
398
 Por haver poucos fragmentos, ao 
contrário do que ocorre com a estátua colossal de mármore, não podemos estabelecer se 
a estátua colossal de bronze, em sua posição original, representava o imperador sentado 
ou em pé. De qualquer maneira, a escultura possuiria uma altura máxima de 9m, ou 
seja, inferior à medida atribuída à estátua colossal de mármore colocada na Basílica de 
Maxêncio ou mesmo à estátua correspondente àquela segunda mão que hoje se encontra 
exposta com os demais fragmentos de mármore no pátio do Palazzo dei Conservatori, 
acerca da qual comentamos no tópico anterior (Presicce 2005: 151; Guidetti 2013: 193). 
Outro problema em torno dessa estátua a respeito do qual mencionamos em 
nota, tem a ver com o fato de que por algum tempo houve diferentes interpretações 
acerca de quem ela estaria representando. Como não se sabe em que local essa estátua 
foi exposta primeiro (Bardill 2012: 35), a hipótese de que ela tenha retratado a 
Constantino nem sempre foi unânime. Já se defendeu que ela tenha representado a Nero 
(Presicce 2005: 152; Ensoli 2000: 71)
399
, a Domiciano, a Constâncio Cloro ou até 
                                                                                                                                                                          
Heintze hipotetizaram que a estátua, que reproduz com algumas variações um tipo mais antigo de retratos, 
foi feita por ocasião da celebração das tricennalia.” (Presicce 2005: 151 e 152; Guidetti 2013:193) Ferris 
salienta a dificuldade em abordar acerca de um suposto declínio amplo na arte produzida entre o final do 
século III e metade do século IV, quando ainda poderiam ser feitas estátuas colossais como essa. Neste 
caso, o rosto representa a imagem de Constantino com mais idade do que aquele representado na estátua 
colossal analisada no tópico anterior, pois seus olhos e suas pupilas, apesar de grandes, não são tão 
destacados como os da estátua de mármore. O nariz, por exemplo, também é menor, convergindo com as 
dimensões da pequena boca fechada. O queixo é bem proeminente como o da estátua de mármore e as 
sobrancelhas reforçam a sua aparência mais madura. Já os detalhes mais elaborados do penteado 
demonstram uma especificidade não identificada na outra representação colossal, pois sobre parte da testa 
observamos uma franja ondulada bem evidente, cobrindo até as orelhas e a nuca. Bem mais, portanto, do 
que com o rosto colossal de mármore, os traços de um homem maduro, ainda que naquele momento ele 
pudesse ser mais velho do que a idade representada na estátua, além do volumoso cabelo, convergem com 
imagens de Constantino impressas em moedas cunhadas nos seus últimos anos de vida (Ferris 2013: 33). 
398
 Presicce tem considerado a hipótese de que os fragmentos dessa estátua colossal de bronze 
correspondam à estátua colossal equestre de Constantino, acerca da qual sabemos graças à inscrição 
dedicatória nas ruínas de uma rústica base de estátua colossal encontrada em fragmentos preservados 
próximo ao Arco de Septímio Severo, com 3,40m de largura e 7,40m de comprimento, o que equivale, 
por exemplo, ao dobro das dimensões da base da estátua equestre de Marco Aurélio exposta nos Musei 
Capitolini que são 1,70m de largura e 3,76m de comprimento. Conhecida como equus Constantini, ela 
teria sido erigida em 334 (Presicce 2005: 151; Guidetti 2013: 193; Giuliani e Verduchi 1987: 69-73; 
Corpus Inscriptionum Latinarum (CIL) VI, 1141 = 31246 = Inscriptiones Latinae Selectae (ILS) 698). 
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 Para Presicce, além de um incerto uso temporário dessa estátua colossal de bronze no alto do Arco de 
Constantino antes mesmo da mudança do seu rosto, sua associação com a antiga estátua colossal de Nero 
erigida nas proximidades do Anfiteatro Flaviano, acerca do quê já mencionamos e comentamos, é uma 
hipótese bastante improvável, ainda que o rosto tivesse sido adaptado em algum momento do século IV. 
Aliás, diversos argumentos sustentam tal improbabilidade, a começar da possibilidade de que ali não teria 
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mesmo a Constâncio II (Ensoli 2000: 77; Ferris 2013: 33; Guidetti 2013: 193).
400
 A 
semelhança, porém, com o rosto colossal de mármore e com o Constantino dos anversos 
de moedas cunhadas entre 330 e 337, em especial no Oriente, tem sido o argumento 
mais favorável da opinião de que essa estátua de bronze representara a este e não a outro 
imperador romano (Bandinelli 2014: 29). Com base, inclusive, na pesquisa de Zanker, 
Serena Ensoli ressalta dificuldades em se aprofundar problemas acerca da identificação 
precisa dessa estátua colossal de bronze, entendendo que todos os elementos nos levam 
a concluir que de fato ela teria sido uma representação de Constantino e não de outro 
imperador (Gregori 2013: 86; Jones 1926: 173; Ensoli 2000: 77 e 78; Zanker 1985).
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É inegável a relação entre a estátua fragmentada que está nos Musei Capitolini 
e a antiga estátua colossal de Nero, pois diante da convicção de que a primeira, ao que 
tudo indica, ocupara um importante espaço público – o que sinalizam dados obtidos em 
trabalhos de restauração, alguns relativos às alterações aplicadas no próprio bronze – há 
estreita aproximação entre as duas representações, inclusive no que tange à cronologia 
                                                                                                                                                                          
existido apenas uma estátua colossal erigida nos tempos de Nero. Além da incompatibilidade em relação 
ao uso do bronze dourado apenas na estátua colossal que se encontra hoje nos Musei Capitolini e às 
diferenças muito possíveis entre as dimensões desta representação e as dimensões daquela que teria sido 
uma imagem imperial no século I, não há, por exemplo, quaisquer especificações técnicas suficientes para 
provar “que as duas metades, da frente e de trás da cabeça teriam sido fundidas em dois momentos 
distintos. As únicas intervenções [...] são uma operação de reparo em uma ampla área da bochecha direita, 
logo abaixo da maçã do rosto, e a troca do queixo até o pescoço, que apresenta uma técnica de preparação 
do modelo de cera [...] e um resultado na fusão, todo diferente do restante. Apenas os fios torcidos que 
cercam o cabelo na testa e na nuca, assim como nas costeletas, são derretidos e soldados à parte, mas só 
isso não é suficiente para estabelecer se estas partes foram adicionadas em uma cabeça mais antiga para 
que ela fosse transformada em uma imagem de Constantino.” (Presicce 2005: 152 e 153) Ensoli afirma 
que “o uso de bronze para uma imagem com tais dimensões no século IV e numerosas particularidades 
técnicas, assim como alguns detalhes estilísticos problemáticos, levaram-na a supor, com certa convicção, 
a possibilidade de um reaproveitamento, o que era bastante usual na Antiguidade.” (Ensoli 2000: 71) 
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 Guidetti lembra que “estudiosos há muito têm debatido se a estátua colossal de bronze é uma imagem 
de Constantino ou de um de seus filhos: o próprio fato de existir tal dúvida é um testemunho eloquente do 
valor normativo assumido pelo último tipo de retrato do imperador, para quem as imagens dos sucessores 
conformaram-se ao ponto de colocar em segundo plano as características individuais e favorecendo a 
expressão de continuidade dinástica em detrimento de uma adesão fisionômica.” (Guidetti 2013: 193) 
Para Ferris, em diálogo com Holloway, é muito improvável que uma cabeça colossal de bronze, ainda que 
adaptada, representando a Constantino, seja uma que teria, no século I, representado a Nero, exposta na 
Domus Aurea, próximo ao Anfiteatro Flaviano. Pode, porém, ser considerada com segurança uma estátua 
romana de bronze da Antiguidade Tardia (Ferris 2013: 33; Holloway 2004: 157; Gregori 2013: 86). 
Ranuccio Bianchi Bandinelli, seguindo conclusões fundamentadas em análises numismáticas, concorda 
com a hipótese de que a estátua colossal de bronze dos Musei Capitolini era mesmo uma representação de 
Constantino, ainda que tenha sido uma homenagem que lhe fora dedicada de maneira póstuma (2014: 29). 
401
 Segundo Ensoli, citando o reaproveitamento de um bronze mais antigo, afirma que a representação de 
Constantino com “o longo e esvoaçante cabelo, que termina em torno do pescoço com cachos enrolados, 
está em uma jóia de Berlim e em moedas datadas entre 330 e 337, emitidas em Roma, Constantinopla, 
Nicomédia, Alexandria e outros lugares; a coroa de cachos na testa está evidente em uma jóia de Londres, 
decerto representando uma imagem oficial do imperador, do final da era constantiniana. [...] Há que se 
ressaltar, porém, que a parte de trás da cabeça, decerto permanece quase toda original, e uma série de 
considerações, em especial em relação à montagem de partes não homogêneas em técnica e estilo, embora 
reajustadas de forma apropriada, confirma a hipótese de reutilização de um rosto do século I.” (2000: 77) 
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de ambas enquanto fontes materiais. Mesmo com diferenças entre suas dimensões, por 
não haver vestígios da estátua de Nero, a hipótese de que a estátua de bronze de 
Constantino tenha sido a mesma que representava o imperador do século I ao lado do 
Anfiteatro Flaviano não foi anulada em definitivo, mesmo não sendo possível 
conjecturar a existência de duas estátuas colossais na Antiguidade Tardia, e isso com 
base tanto em fontes iconográficas como em fontes literárias, pois ambos os tipos de 
documentação não atestam que tenha existido um número expressivo de representações 
colossais na cidade de Roma (Ensoli 2000: 81-90).
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Outra representação paralela a essa exposta nos Musei Capitolini é uma estátua 
de Constantino também feita em bronze, encimada por uma coroa radiada, segurando 
um globo com a mão esquerda e um cetro com a mão direita, que se encontrava exposta 
sobre a Coluna de Constantino (Imagens 78 e 79), construída e consagrada no ano 330 
no Fórum de Constantino, em Constantinopla, com uma altura original maior que 35m, 
que é a medida atual da coluna (Odahl 2005: 214; Gregori 2013: 86; James 2012: 159-
180). Para Bardill, os fragmentos colossais de bronze de Roma retratando a Constantino 
após 330 ou, como se defendera por um tempo, ao seu filho Constâncio II, podem se 
aproximar em estilo da estátua erigida sobre a coluna de pórfiro, em Constantinopla 
(Bardill 2012: 28-36, 252 e 253; Ensoli 2000: 78).
403
 Até Eusébio sugere (VC I, 43.3)
404
 
certa relação de Constantino com os raios solares. Gurruchaga, porém, dialoga com 
Lucio De Giovanni, citando “um uso das imagens do sol e da luz que deve estar ligado à 
difusão do culto a Hélios, além da vasta reabsorção do helenismo no cristianismo” 
(Gurruchaga 1994: 187; Giovanni 2001: 105-149) por parte da narrativa eusebiana. 
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 Ensoli, com base em fontes literárias e iconográficas, comenta outras estátuas colossais representando 
imperadores ou até mesmo divindades, a fim de pensá-las em paralelo com os fragmentos da estátua 
colossal de bronze retratando Constantino que estão expostos nos Musei Capitolini (2000: 81-90).   
403
 Em diálogo com outros estudos, Ensoli afirma que “a aparência da iconografia adotada pelo imperador 
após 330, com cabelo mais volumoso caindo na testa e na nuca, no início de forma moderada e depois nas 
cunhagens dos últimos anos e até post mortem de forma ainda mais volumosa, foi justamente a partir de 
La Rocca (1993) relacionada à construção da estátua colossal em Constantinopla, na qual os cabelos 
teriam sido derivados de modo intencional da iconografia do deus Helios-Sol. Deste esquema também 
parece derivar a imagem dos Musei Capitolini.” (Ensoli 2000: 78) Bardill, além de detalhar a coluna de 
pórfiro de Constantinopla e a estátua de bronze que teria existido sobre ela, identificando aproximações 
com a estátua colossal de bronze que está nos Musei Capitolini, comenta um desenho moderno da base 
original dessa coluna, na qual é retratada, entre outras figuras, a cabeça de Constantino com uma coroa de 
raios. Essa ilustração teria sido produzida em 1561 pelo dinamarquês Melchior Lorck (1527-1583) e se 
encontra hoje no Statens Museum for Kunst, na cidade de Copenhague (Bardill 2012: 28-36). 
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 Ὥζπεξ δ‟ ἀλίζρσλ ὑπὲξ γ῅ο ἣιηνο ἀθζόλσο ην῔ο π᾵ζη η῵λ ηνῦ θσηὸο κεηαδίδσζη καξκαξπγ῵λ, θαηὰ 
ηὰ αὐηὰ δὴ θαὶ Κσλζηαλη῔λνο ἅκα ἟ιίῳ ἀλίζρνληη η῵λ βαζηιηθ῵λ νἴθσλ πξνθαηλόκελνο, ὡζαλεὶ 
ζπλαλαηέιισλ ηῶ θαη‟ νὐξαλὸλ θσζη῅ξη, ην῔ο εἰο πξόζσπνλ αὐηῶ παξηνῦζηλ ἅπαζη θσηὸο αὐγὰο η῅ο 
νἰθείαο ἐμέιακπε θαινθαγαζίαο. Οὐθ ἤλ η‟ ἄιισο αὐηῶ πιεζίνλ γελέζζαη κὴ νὐρὶ ἀγαζνῦ ηηλνο 




As palavras de Eusébio, contudo, parecem servir de paralelo à referida imagem 
de Constantino erigida sobre a coluna que lhe foi dedicada em Constantinopla, ainda 
que com significados cristãos na escrita do bispo de Cesareia. Segundo ele, assim como 
surge (Ὥζπεξ δ‟ ἀλίζρσλ) o sol (ἣιηνο) sobre a terra (γ῅ο) em abundância (ἀθζόλσο) e 
distribui (κεηαδίδσζη) o esplendor (καξκαξπγ῵λ) de sua luz para todos (ην῔ο π᾵ζη η῵λ 
ηνῦ θσηὸο), da mesma maneira Constantino (θαηὰ ηὰ αὐηὰ δὴ θαὶ Κσλζηαλη῔λνο ἅκα), 
se mostrando antes nos palácios imperiais (η῵λ βαζηιηθ῵λ νἴθσλ) com o sol nascente 
(἟ιίῳ ἀλίζρνληη), como se se elevasse (ὡζαλεὶ ζπλαλαηέιισλ) junto com o astro celeste 
(ηῶ θαη‟ νὐξαλὸλ θσζη῅ξη), fez brilhar os raios luminosos (θσηὸο αὐγὰο) de sua virtude 
(θαινθαγαζίαο) sobre o rosto a todos quantos (ην῔ο εἰο πξόζσπνλ αὐηῶ παξηνῦζηλ 
ἅπαζη) se aproximaram dele. Eusébio ainda afirma que seria impossível estar perto 
(πιεζίνλ γελέζζαη) de Constantino sem receber qualquer benefício (κὴ νὐρὶ ἀγαζνῦ 
ηηλνο ἀπνιαύζαληα) e que a expectativa dos que esperavam (πξνζδνθήζαζη) alcançar 
(ηπρε῔λ) socorro (ἐπηθνπξίαο), de modo algum (νὐδ‟) foi desapontada (ἐιπίδνο). 
Ensoli (2000: 66-90), em seu detalhado estudo realizado em 1988 acerca das 
estátuas colossais erigidas em Roma na Antiguidade Tardia e em diálogo com fontes 
literárias medievais como a obra Roma Instaurata, de Flavio Biondo (1388-1463)
405
 e 
com o chamado Códice Topográfico de Roma (CTR III e IV), mas também com 
estudiosos (L‟Orange 1984: 85 e 87; Zanker 1985) que até então já tinham realizado 
pesquisas a respeito das mesmas representações imperiais, dedica atenção maior aos 
fragmentos de bronze expostos nos Musei Capitolini. Especificando as dimensões de 
alguns dos fragmentos e defendendo, a princípio, que eles teriam pertencido à mesma 
estátua colossal, Ensoli destaca que a medida de 1,77m corresponde de fato à de altura 
da cabeça, o globo possui um diâmetro de 0,76m e a mão, com uma pequena parte do 
antebraço, possui um comprimento de 1,5m. Tendo, portanto, entre 10m e 12m de 
altura, essa estátua colossal de bronze teria representado o imperador em pé e segurando 
o mesmo globo em sua mão esquerda estendida. Observemos que há certa variedade 
interpretativa acerca da altura dessa estátua, o que demonstra não ser possível precisar 
todas as dimensões originais dessa representação (Ensoli 2000: 71).
406
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 Flavio Biondo teria reconhecido essa estátua colossal de bronze como tendo sido uma representação de 
Cômodo, já que segundo imagens monetárias deste imperador e também algumas fontes clássicas citadas 
por Ensoli, o próprio Cômodo ordenara adaptar sua imagem em um rosto de Nero (Ensoli 2000: 81 e 82).   
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 Ensoli decerto não teve, em sua pesquisa, contato com o pé que hoje compõe os fragmentos. Segundo 
sua abordagem, essa estátua colossal teria sido feita a partir de uma técnica que se utilizava de cera e não 
apenas de bronze dourado, o que pode ser constatado em alguns traços preservados nesses fragmentos. A 
cabeça, por exemplo, teria sido feita por meio da soldagem de quatro partes separadas e que possuíam 
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Uma questão importante que já foi abordada no tópico anterior acerca da 
estátua de mármore tem a ver com a ideia de que uma imagem imperial em dimensões 
colossais estaria ligada de maneira direta à representação do imperador como divus. 
Neste caso particular da estátua de bronze, entender o imperador como divino tem a ver 
não apenas com as dimensões, mas também com a sua provável localização original que 
seria, segundo as fontes iconográficas e literárias comentadas por Ensoli, em algum 
ponto próximo do Anfiteatro Flaviano. Além disso, essa questão também tem relação 
com as características da imagem, pois a cabeça colossal ao ser formada por duas partes 
soldadas conforme já comentamos, evidencia diferenças no penteado de uma parte em 
relação ao penteado da outra. Embora seja o mesmo estilo, a forma como o cabelo é 
representado na testa, parecendo até uma peruca, não corresponde com o penteado da 
nuca, havendo apenas convergência nos cachos em forma de espiras que servem de 
moldura do rosto. Mesmo com as características de estilo do cabelo e os aspectos 
técnicos dessa representação sendo, para nós, de difícil análise, concordamos com 
Ensoli quanto ao fato de o penteado ter sido, decerto, inspirado em representações da 
dinastia Júlio-Claudiana, desde Augusto a Nero, e dos tempos de Trajano, que pertencia 
à dinastia Antonina. Portanto, ainda que a estátua de bronze que representa Constantino 
tenha passado por ideológicas adaptações, tanto pelo fato de ser colossal como por suas 
características de estilo, ela acaba por retomar em certa medida e de modo evidente 
alguns traços próprios da tradição iconográfica augusta (Ensoli 2000: 83 e 84).
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diferentes consistências. Estas partes eram: 1) a parte da frente com todo o rosto, as orelhas e o cabelo; 2) 
a parte de trás do cabelo e do pescoço; 3) a frente do pescoço e 4) a tampa do crânio. É possível 
identificar diversos traços de trabalhos de restauração, a qual, ao que tudo indica, teria sido feita durante 
as intervenções que essa estátua passou a sofrer a partir dos anos finais do século XVI. Ao mesmo tempo, 
isso não anula a possibilidade de constatação de que alguns sinais de mudanças na estátua se devem às 
adaptações efetuadas ainda na Antiguidade. Em vários pontos da parte de trás da cabeça, por exemplo, 
podemos perceber com clareza que alguns cachos dos cabelos parecem ter sido adicionados, alterando 
assim algumas características originais próprias da iconografia mais antiga. A existência de alguma tampa 
do crânio parece se confirmar quando observamos a incisão que há em torno de toda a borda superior da 
cabeça que se encontra aberta. Ensoli também compara essa estátua com algumas imagens imperiais que 
há em moedas, supondo que decerto haveria uma coroa ou diadema sobre a cabeça. Quanto àquela 
danificação que existe na palma da mão, esta pode decorrer do contato com o globo, o qual teria recebido 
uma emenda de bronze, corringindo-a bem na parte que, ao que tudo indica, tinha contato com a mão da 
estátua, além de ter recebido também uma espécie de lança ou ponteira no ano 1692 (Ensoli 2000: 71).  
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 Ensoli afirma que “na Antiguidade Tardia, o fenômeno de reutilização representa, sobretudo, além de 
um instrumento técnico e econômico, um meio de expressão e reapropriação de ideologias do passado em 
função da legitimação dinástica. Assim, a reutilização da imagem colossal Optimus Princeps para ser uma 
representação de Constantino teria um profundo significado ideológico e encontraria amplo retorno em 
adaptações de esculturas de Trajano em monumentos dedicados a este imperador. [...] As dimensões da 
estátua dos Musei Capitolini, a técnica, o esquema iconográfico, a proveniência e, sobretudo, as 
convergências de estilo com as imagens de Trajano, também inspiradas em tradições augusta e júlio-
claudiana, permitiriam que essa segunda hipótese de trabalho fosse submetida à pesquisa, ou seja, que a 
imagem colossal poderia originalmente ter representado a Trajano e permanecido próxima ao Fórum 
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De qualquer forma, a estátua em bronze dourado exposta em Roma pode ter 
sido em algum momento adornada não com um diadema de jóias como nas imagens de 
Constantino em moedas dos anos 330, mas com raios angulares que saíam de sua 
cabeça
408
. Se na cabeça original dessa estátua havia tais raios e se de fato sua mão 
esquerda segurava um globo, ela não só tinha aparência semelhante à estátua perdida 
que ficava sobre a coluna de pórfiro em Constantinopla (Barnes 2014: 23-26), como 
também, com a mesma finalidade, associava o imperador Constantino ao deus Sol 
Invictus (Lenski 2011: 77; Guidetti 2013: 189 e 190), cerca de vinte anos depois da sua 
adesão à religião dos cristãos (Ensoli 2000: 78-81; Funari e Ramalho 2016: 58 e 59).
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Salientamos que, como observa Guidetti, essa representação de Constantino na 
estátua colossal de bronze, em particular seu rosto, corresponde ao que é identificado 
como quarto modelo ou tipo de retrato de Constantino, mas evidenciando também um 
último compromisso entre a tradição do artístico realismo romano e as tendências 
estéticas da Antiguidade Tardia, em particular, dos tempos da Tetrarquia, incluindo os 
processos e trabalhos de destruição da fisionomia a fim de se adaptar para uma abstrata 
                                                                                                                                                                          
Imperial. Uma comparação imediata poderia ser estabelecida justamente com a imagem colossal de 
bronze erigida sobre um tipo de coluna lembrado apenas por fontes literárias, mas também documentado 
em emissões monetárias, mesmo com todas as dificuldades decorrentes da precisão das imagens. [...] A 
estátua colossal de bronze dos Musei Capitolini, porém, não teria sido identificada [...] com aquela que 
teria sido erigida sobre a coluna, pois as dimensões do tambor sobre o capitel, bem menores que aqueles 
feitos para a estátua colossal, não nos permitiria propor tal hipótese.” (Ensoli 2000: 84 e 85)  
408
 Segundo Presicce, não há traços da existência de um diadema na estátua colossal de bronze que se 
encontra nos Musei Capitolini, apesar da expressão medieval coronam auream gemmis ornatam podendo 
direcionar nossa leitura para a hipótese de que haveria. Presicce complementa afirmando que “em toda a 
borda superior da cabeça, onde os cabelos se interrompem por falta de uma tampa, existe uma pequena 
série de furos de passagem colocados em distâncias mais ou menos regulares, não relacionados com as 
necessidades técnicas da fundição, o que poderia ser explicado com a presença de uma coroa radiada. A 
borda superior da parte preservada, nos lados direito e esquerdo, apresenta uma espécie de dente, que 
talvez funcionasse como apoio para a coroa. A mesma fonte medieval que menciona a coroa lembra como 
pertencente à estátua um braço com o globo na mão e uma espada levantada pela outra mão. Esta 
informação vale apenas como evidência cronológica da presença simultânea, em frente ao Palazzo 
Lateranense, da cabeça e da mão com o globo, juntas, no Capitólio, o que não indica necessariamente que 
tenham pertencido à mesma estátua colossal de bronze. Há que se notar acerca disso que as características 
técnicas da fusão dos dois elementos preservados são bem diferentes e que eles são citados juntamente 
com um pé de bronze que também chegou ao Capitólio ao mesmo tempo ou na mesma época, mas que 
decerto pelo seu tamanho um pouco menor, não teria pertencido à mesma estátua colossal.” (2005: 152) 
A referência precisa da mencionada fonte medieval não é, contudo, identificada por Presicce. 
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 Ensoli desenvolve um detalhado estudo comparativo, pensando os fragmentos colossais de bronze 
expostos nos Musei Capitolini em diálogo com alguns documentos iconográficos e literários medievais, 
incluindo as plantas de Paulino Minorita (1270-1344) e Ciríaco de Ancona (1391-1455) e a obra do já 
mencionado Flavio Biondo, relacionando essa estátua tanto às representações politeístas antigas como ao 
próprio Cristianismo, e não apenas às imagens imperiais. Segundo Ensoli, essas fontes afirmam, entre 
outras coisas, que os fragmentos eram provenientes das proximidades do Coliseu, sendo identificados 
como Templum Solis, e foram relacionados à determinada estátua de culto politeísta preservada em frente 
ou mesmo dentro do referido edifício. Como o Sol Invictus teria sido considerado em algum período a 
divindade de maior importância para os romanos, o papa Silvestre I ordenaria a destruição dessa imagem, 
preservando apenas alguns fragmentos, como símbolos do suposto triunfo cristão a partir de Constantino, 
exibindo-os em duas colunas de mármore diante do palácio oficial, em Latrão (Ensoli 2000: 78-81, 90).  
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e geométrica reconstrução do rosto, objetivando representar de forma organizada 
características físicas de imperadores e respeitando elementos próprios de um estilo 
naturalista que havia naquele momento (Guidetti 2013: 193; Ferris 2013: 32 e 33).
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Ao explorar as relações entre a antiga estátua colossal de Nero com as épocas 
de Maxêncio e Constantino, Ensoli aponta adaptações efetuadas em estátuas, inscrições 
e no próprio Arco de Constantino, esclarecendo que em distintos momentos nos quais 
trabalhos de urbanização foram realizados na cidade de Roma, a existência de estátuas 
imperiais com dimensões colossais esteve associada à ideia de divinização do imperador 
ou de sua eternidade enquanto encarnação de algum deus e, em casos particulares, ao 
deus Sol, sobretudo. A propósito, mesmo na segunda metade do século IV e por um 
bom período do século V, época em que a religião dos cristãos já teria conquistado certo 
espaço, a representação colossal do deus Sol ainda era cultuada, o que seria impossível 
ocorrer se interpretássemos de forma literal a narrativa cristã herdeira do gênero literário 
eusebiano. Embora Eusébio apresente um cenário com predominância cristã já nos anos 
finais da década de 330, como pensaríamos que o referido culto ao deus Sol permanecia 
de algum modo ligado à pessoa do imperador, tampouco que muitos anos depois, no 
século V, tal divindade ainda era cultuada por alguns romanos? (Ensoli 2000: 86-90)
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 Ao pensar no naturalismo das representações de imperadores como Constantino e seus filhos, Guidetti 
afirma que a “imagem carismática e pouco densa, que encarna a majestade da função imperial e, ao 
mesmo tempo, sublinha sua distância da concreta realidade humana, constituirá o modelo de referência a 
todos os princípios posteriores. Mas, a partir da geração após Constantino o retrato imperial seria marcado 
pelo progressivo abandono do naturalismo em favor da definição sintética dos volumes, decompostos em 
grandes planos divididos por linhas geométricas. Os filhos de Constantino são totalmente indistinguíveis 
do ponto de vista fisionômico: por detrás de suas expressões imperturbáveis, conforme o que se vê além 
do olhar do espectador, [...] são desprovidos de energia própria e da vitalidade que caracterizavam as 
imagens de seu pai. [...] Após três séculos de absoluta liberdade e variedade nas escolhas figurativas 
individuais dos governantes, as soluções iconográficas projetadas por Constantino, simplificadas e 
tipificadas por seus sucessores, provaram ser muito eficazes para se tornarem normativas de imediato, e 
isso não só para a criação de um modelo dinástico lançado por diferenças fisionômicas individuais, mas 
também pela definição de traços de um rosto imperial que permaneceu válido até o fim da Antiguidade, 
sem depender de soberanos enquanto indivíduos e de dinastias individuais.” (2013: 193 e 194) 
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 Ensoli comenta que a existência prolongada de uma estátua colossal do deus Sol estaria associada à 
proximidade que ela tinha com o Anfiteatro Flaviano, onde ainda aconteceram por muito tempo os jogos 
de gladiadores, cuja maioria era adepta da tradição e do culto politeísta. Também há que se mencionar 
que aos poucos seriam emitidas proibições oficiais do Império contra a religião tradicional politeísta, mas 
decerto apenas após a era constantiniana, o que parece se confirmar quando identificamos a relação 
provável de Constantino com a imagem colossal do deus Sol, à qual os cidadãos romanos atribuiriam 
considerável valor e reverência ainda por um tempo. Ao mesmo tempo, na leitura de Ensoli, qualquer 
relação da referida estátua colossal com a pessoa de um imperador que, segundo a documentação literária, 
já teria naquele momento se tornado adepto da religião cristã, nos ajuda a entender porque tal imagem não 
foi destruída antes das chamadas invasões bárbaras ocorridas no século V. Parece, portanto, que Ensoli se 
concentra na hipótese de uma destruição, já no Medievo, da estátua colossal do deus Sol sob 
determinação papal, mesmo que ela tenha em algum momento da Antiguidade Tardia, em particular da 
era constantiniana, sido adaptada para representar a imagem do imperador Constantino. O que, porém, é 
difícil estabelecer acerca da citada destruição da estátua tem a ver com o quanto a propaganda político-
religiosa cristã influenciaria as narrativas modernas acerca da Antiguidade, pois já a partir do Medievo, 
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O que, portanto, nos parece evidente, é que tanto os fragmentos colossais de 
mármore como os fragmentos colossais de bronze demonstram que a divinização da 
figura imperial ainda era uma prática presente durante a vida de Constantino. Logo, a 
hipótese de um Império Romano cristianizado por este imperador há que ser mais uma 
vez colocada em dúvida, mesmo porque não há qualquer vestígio de que essas estátuas 
tenham tido relação com alguma adesão pessoal de Constantino à religião dos cristãos. 
 
4.3. Constantino com vestes militares: sua arma é a espada e não a cruz 
 
No presente tópico trataremos a respeito de duas estátuas da era constantiniana 
que representam o próprio imperador Constantino vestido com couraças militares, as 
quais são aquela que se encontra sobre um balaústre da Piazza del Campidoglio 
(Imagens 80 e 81) e aquela que se encontra no pórtico da atual Basílica de San Giovanni 
in Laterano (Imagem 82), ambas, portanto, em Roma. Procurando entendê-las a partir 
de um diálogo com a estatuária, com outras fontes materiais
412
 e com a produção 
literária da época, é possível explorar o que essas imagens revelam acerca do referido 
imperador e de sua atuação. Além disso, queremos demonstrar que, da mesma forma 
que nas duas estátuas colossais, não há nessas estátuas militares qualquer vestígio da 
identidade cristã de Constantino ou de sua atuação em favor da suposta cristianização 
do Império, conforme Lactâncio e Eusébio afirmaram ter acontecido após o ano 312. 
Devido à perceptível semelhança e à ligeira equivalência entre as dimensões e 
as configurações iconográficas dessas duas estátuas militares, L‟Orange teria entendido 
que elas decerto compuseram determinado trabalho artístico realizado nos tempos de 
Constantino a fim de reformular um monumento existente em época anterior, nos anos 
da Tetrarquia. Desta vez, porém, com o intuito de promover uma celebração por seu 
triunfo sobre Licínio em 324 e até mesmo de realizar uma espécie de propaganda 
                                                                                                                                                                          
em função de um símbolo de legitimidade, por assim dizer, jurídica, associado desde o século III à 
própria estátua, se perpetuaria nos fragmentos colossais de bronze hoje expostos nos Musei Capitolini, 
relacionando-os de vez à antiga estátua colossal do deus Sol, sem deixar de identificá-los também a 
imagem de Constantino, já que o rosto, sem dúvida, o representa (Ensoli 2000: 88-90; Garraffoni 2004). 
412
 Dentre as fontes materiais estão incluídas, por exemplo, as moedas romanas cunhadas durante a era 
constantiniana, mas também tecidos, objetos de vidro e de argila, jóias, entre outros tipos de documentos 
encontrados e mantidos em exposição em museus das mais diversas cidades do mundo (Presicce 2005: 
148-150). No Brasil, por exemplo, há um grande acervo de moedas antigas cunhadas em cidades do 
Império Romano sob domínios de diferentes imperadores. Este acervo encontra-se disponível no Museu 
Histórico Nacional, no Rio de Janeiro, para consulta de pesquisadores autorizados. Graças à análise que o 
historiador Cláudio Umpierre Carlan realizou em seu doutoramento, sobretudo, em moedas datadas a 
partir da Tetrarquia, temos conhecimento de boa parte desta documentação (Carlan 2007: 2013).   
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pública e oficial de sua nova condição de monarca, Constantino teria ordenado que tais 
estátuas fossem erigidas, incluindo representações de seus filhos, com alguns traços e 
estilos bem similares (L‟Orange 1984: 58-67; Presicce 2005: 148 e 150). 
Para Zanker, contudo, essa série de estátuas, ou ao menos uma parte dela, teria 
sido produzida, ao que parece, nas termas construídas ainda pelo imperador Maxêncio 
na região da cidade de Roma conhecida como Colina Quirinale (Mapa 01) as quais 
seriam modificadas anos depois por ordem do imperador Constantino. É importante 
sublinhar, porém, que essa hipótese de que as estátuas militares são provenientes das 
referidas termas é algo que ainda precisa ser explorado e confirmado (Fittschen e 
Zanker 1985: 145-150; Presicce 2005: 148 e 150). Há que salientar que existem poucas 
produções científicas a respeito dessas estátuas, o que pode ser percebido se 
compararmos com o que já foi desenvolvido acerca das estátuas colossais, por exemplo. 
Certos, porém, dessa escassez, dialogaremos com as poucas produções já publicadas, 
mas também colocaremos essas estátuas, enquanto fontes materiais, em debate com as 
fontes literárias, da mesma maneira que fizemos em outros casos observados até aqui. 
 
4.3.1. A estátua militar de Constantino em um balaústre da Piazza del Campidoglio 
  
Medindo 2,75m de altura (Anexo 04), a estátua militar de pedra sobre um 
balaústre da Piazza del Campidoglio representando a Constantino (Presicce 2005: 150), 
decerto fora produzida logo após o ano 317, quando os filhos do imperador chamados 
Constantino II e Crispo teriam sido elevados à condição de César. A propósito, são 
incomuns representações de Constantino com vestes militares, em corpo inteiro e 
segurando uma arma, se pensarmos no conjunto estatuário imperial produzido em seu 
próprio tempo. Antes, o que temos são as duas estátuas colossais vistas nos tópicos 
anteriores e os bustos que observaremos em tópicos posteriores (Ferris 2013: 31 e 32). 
Presicce inicia sua leitura acerca dessa estátua afirmando que, de certa forma, 
sua cabeça tem uma dimensão maior e, portanto, não proporcional em relação ao corpo. 
Também observa que suas orelhas são muito grandes e que as características gerais do 
rosto dão uma impressão inicial de que se trata de uma cabeça retrabalhada, ainda mais 
ao observarmos uma incisão que há na testa (Imagem 83), além de ela ser bem voltada 
para trás, sem qualquer alinhamento vertical com todo o tronco (Imagem 81), ao 
contrário do que ocorre com outra estátua à esquerda dela, representando seu filho 
Constantino II (Imagem 84), com uma altura de 2,82m, em outro balaústre da mesma 
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praça (2005: 148 e 150). Aliás, na base da estátua representando Constantino há uma 
inscrição com a identificação CONSTANTINVS AVG (Imagem 85), enquanto que na 
base da estátua representando Constantino II há uma inscrição com a identificação 
CONSTANTINVS CAES (Imagem 86), pois este teria sido aclamado César em 317.
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Ferris entende que esta representação militar de Constantino, junto com aquela 
de seu filho Constantino II, além de uma terceira estátua de seu outro filho Constâncio 
II, teriam sido adaptações de estátuas de outros imperadores que compuseram alguma 
das primeiras formações tetrárquicas, mas que dessa vez teriam sido exibidas uma ao 
lado da outra para se legitimar a dinastia iniciada em Constâncio Cloro. Convergindo 
em parte com a mencionada hipótese de Zanker, Ferris entende que elas foram expostas, 
quando já adaptadas, nas termas de Constantino construídas na Colina Quirinale, ao que 
tudo indica, por volta do ano 326, também com o objetivo de celebrar a vicennalia de 




4.3.2. A estátua militar de Constantino na Basílica de San Giovanni in Laterano  
 
Quanto à estátua militar representando Constantino no pórtico da atual Basílica 
de San Giovanni in Laterano, há semelhanças e diferenças em relação à estátua exposta 
sobre um balaústre da Piazza del Campidoglio. Embora também seja uma representação 
do imperador com vestes militares, há diferenças tanto no estilo iconográfico como no 
estilo e na escala da inscrição, apesar da identificação CONSTANTINVS AVG ter sido 
esculpida nas bases de ambas as estátuas (Imagem 87). A propósito, a escala da 
inscrição da estátua que se encontra no pórtico da Basílica de San Giovanni in Laterano 
é maior, além de ter sido retrabalhada em algum momento, ao que tudo indica. A 
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 Segundo Presicce, essa inscrição nos permite considerar que 317, ou logo depois, seja a provável data 
em que foi erigida a estátua identificada como sendo uma representação de Constantino II, pois foi nesse 
período que o segundo filho de Constantino foi aclamado César. Essa inscrição, porém, pode ter sido, 
assim como as inscrições das duas estátuas militares de Constantino, feita em época posterior. Também 
não há certeza se existira uma quarta estátua militar, já que se supõe que tais representações talvez fossem 
provenientes da Colina Quirinale – o que também é incerto – e que teriam sido uma espécie de adaptação 
de estátuas anteriores para representarem, desde então, não exatamente uma nova Tetrarquia, mas um 
novo período imperial sob os domínios de Constantino e seus filhos (2005: 148 e 150; Ferris 2013: 32).   
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 Ferris também faz referência à outra série de estátuas representando a dinastia constantiniana feitas de 
pórfiro, mas que teriam sido produzidas ou erigidas em Alexandria já na década de 330. Nesse sentido, 
para comentar acerca das adaptações aplicadas em estátuas dos primeiros tetrarcas, ou mesmo de outros 
imperadores que antecederam a Constantino, Ferris cita o grupo de estátuas feitas de pórfiro que se 
encontra na parede externa da basílica da Praça de São Marcos, em Veneza, retratando certa estabilidade 
no Império e suposta harmonia entre Augustos e Césares. Ferris também destaca as mudanças feitas em 
rostos de Marco Aurélio e de Adriano, por exemplo, a fim de passarem a representar o imperador que, no 
século IV, era homenageado pelo Senado neste monumento (2013: 32). 
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própria estátua, inclusive, parece mais preservada que aquelas que estão na Piazza del 
Campidoglio, pois além de não estar exposta ao ar livre, teria passado por trabalhos de 
restauração em diferentes momentos. Outra diferença tem a ver com o braço direito 
levantado e o braço esquerdo carregando sua capa e segurando sua espada, o que faz 
dela uma estátua mais similar, em termos de postura, àquela da Piazza del Campidoglio 
identificada como uma representação de Constantino II. O único detalhe a se destacar 
em relação à referida semelhança é que a estátua identificada na base como sendo de 
Constantino II, ao que parece, representa este imperador levantando o braço esquerdo, 
embora este esteja quebrado antes do cotovelo, enquanto o seu braço direito, também 
danificado, além de carregar sua capa, decerto segurava uma espada, assim como a 
estátua de Constantino na Basílica de San Giovanni in Laterano (Presicce 2005: 148). 
Com 3,22m de altura (Anexo 04), a estátua militar de Constantino no pórtico 
da atual Basílica de San Giovanni in Laterano, ainda que desprovida de detalhes 
decorativos simbólicos específicos, o que também ocorre com as duas estátuas militares 
que se encontram na Piazza del Campidoglio, carrega preso ao ombro, assim como as 
outras duas – há apenas uma variação –, uma espécie de manto imperial que 
representava, denotava e identificava o poder do imperador, da mesma maneira como 
ocorre naquelas imagens esculpidas em diferentes relevos do Arco de Constantino. A 
referida variação diz respeito ao fato de que tanto na estátua militar de Constantino no 
pórtico da Basílica de San Giovanni in Laterano como na estátua militar de Constantino 
II no balaústre da Piazza del Campidoglio, o manto está fixado no ombro esquerdo, 
enquanto que na estátua militar representando Constantino, na mesma praça romana, o 
manto está fixado sobre o ombro direito do imperador (Presicce 2005: 150). 
Para Ensoli há uma semelhança entre a estátua militar que estamos tratando 
neste tópico e aquela representação colossal em fragmentos de mármore que estão no 
pátio do Palazzo dei Conservatori, sobretudo, em relação ao esquema iconográfico tão 
comum em imagens imperiais produzidas até a era constantiniana (2000: 78). Já Ferris 
observa que a aparente semelhança entre os imperadores representados nessas estátuas 
militares e, em particular, entre Constantino e seus filhos, ainda gera uma insegurança 
quanto à identidade específica de cada uma delas, sobretudo, da que está no pórtico da 
Basílica de San Giovanni in Laterano, pois ela poderia ser tanto uma representação de 
Constantino, conforme identifica a inscrição em sua base, como de seu filho Constâncio 
II (Ferris 2013: 32 e 33; Bardill 2012: 206 e 211; Claridge 2010: 265 e 266, 377). Nesse 
sentido, seriam três estátuas: Constantino, Constantino II e Constâncio II, além de uma 
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quarta representando a Constante ou a Crispo, mas que se perdera com o tempo ou que 
teria sido destruída em função da chamada damnatio memoriae (Prusac 2011: 38-44). 
Considerando algumas convergências possíveis entre essas estátuas militares 
representando a Constantino e a narrativa eusebiana, podemos mencionar ao menos três. 
A primeira seria aquela, no início da Vita Constantini, quando Eusébio menciona (VC I, 
12.1-3; 19.1 e 2) a possível preparação militar do jovem Constantino sob a liderança do 
então tetrarca Diocleciano. A segunda seria a provável imagem imperial referente às 
diferentes passagens tanto da Vita Constantini como da História Eclesiástica que 
narram guerras travadas por Constantino contra Maxêncio e Licínio. E uma terceira, em 
particular, seria aquela (VC I, 40.2) que comentamos ao tratarmos da estátua colossal de 
mármore. Sob ordem de Constantino teria sido erigida em um importante local da 
cidade de Roma uma estátua sua segurando algum símbolo cristão. Essa terceira 
convergência é estudada por Guidetti (2013: 190 e 191)
415
, sublinhando que também a 
estátua militar de Constantino que está no pórtico da Basílica de San Giovanni in 
Laterano, e não apenas a imagem colossal de mármore hoje exposta em fragmentos, 
estaria próxima da narrativa eusebiana acerca da estátua segurando um símbolo cristão. 
Para Guidetti, a estátua representando a Constantino como sendo um general 
vitorioso (imperator) comentada por Eusébio (VC I, 29-31), ostentando o símbolo de 
suas tropas, parece convergir com uma iconografia tradicional semelhante àquela das 
cunhagens monetárias constantinianas, onde o imperador é retratado em pé usando 
vestes militares e com o lábaro cristão à direita, além da inscrição victor omnium 
gentium. A propósito, é a partir desta comparação que identificamos uma aproximação 
entre a estátua mencionada pela narrativa eusebiana e a estátua militar de Constantino 
exposta no pórtico da Basílica de San Giovanni in Laterano (Guidetti 2013: 190).
416
 Em 
                                                          
415
 O próprio Guidetti, em diálogo com Alföldi, tem interpretado a referida narrativa eusebiana na Vita 
Constantini, entendendo que o chamado troféu da paixão do Salvador que teria sido colocado na mão da 
estátua que o representaria em lugar de importância na cidade de Roma logo após seu triunfo sobre 
Maxêncio, tem muito mais a ver com o lábaro detalhado momentos antes (VC I, 29-30) do que com uma 
cruz (Guidetti 2013: 190; Alföldi 1939: 7 e 8). Conforme já vimos, o lábaro de Constantino também foi 
descrito, com algumas diferenças, por Lactâncio em De mortibus percutorum (MP 44), mas omitido por 
Eusébio em sua narrativa acerca da Batalha da Ponte Milvia na História Eclesiástica (HE IX, 9).    
416
 Nas palavras de Guidetti, essa “estátua descrita por Eusébio é, na realidade, um exemplo eloquente de 
sujeição à mensagem que garante o sucesso da comunicação política de Constantino: a estátua do príncipe 
adquire, de fato, significados diversos segundo os observadores, os quais fornecem com suas respectivas 
ideologias, a generalidade da mensagem figurativa. Para os observadores cristãos, como Eusébio, o 
símbolo militar torna-se nada menos que o símbolo da paixão do Salvador: a haste que sustenta o lábaro, 
junto com o braço transversal ao qual o tecido está fixado, aos olhos dos seguidores de Cristo, forma uma 
cruz colocada para proteger as imagens imperiais; para todos os outros, Constantino simplesmente segura 
o estandarte com o qual tem conduzido seu exército à vitória. A mesma ambiguidade é encontrada na 
inscrição da estátua: o ζήκεηνλ graças ao qual Constantino teria derrotado a Maxêncio, identificado por 
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nossa leitura, porém, a narrativa eusebiana que registra uma explícita identidade cristã à 
estátua que teria representado Constantino em um local de significativa importância de 
Roma, não converge de modo definitivo e inquestionável, seja com uma dessas estátuas 
militares ou com a estátua colossal de mármore observada em momento anterior. Antes, 
o que vemos, no máximo, é uma aproximação do lábaro cristão com as iniciais gregas 
sobrepostas do nome Cristo inscritas no capacete imperial, conforme a representação de 
Constantino em um conhecido medalhão oficial comemorativo (Imagem 88), cunhado 
em prata na cidade de Ticino (Mapa 10). O imperador, neste caso, estaria condicionando 
o seu triunfo militar à ação da divindade dos cristãos, o que convergiria com as 
narrativas de Lactâncio e de Eusébio (Guidetti 2013: 191; Bleckmann 2014).  
Nesse sentido, como observa Guidetti, a devoção pessoal de Constantino até 
poderia ser dedicada a um deus não reconhecido pela tradição romana, da qual grande 
parte da população ainda era adepta, pois até mesmo uma estátua imperial teria sido 
exposta em um local público ostentando um símbolo cristão, conforme narra Eusébio. 
Para nós, porém, essa construção narrativa é o exato problema, em especial, ao se 
defender que a estátua imperial mencionada por ela seja, sem sombra de dúvidas, aquela 
que se encontra na Basílica de San Giovanni in Laterano (Guidetti 2013: 191). Qual 
seria, portanto, a razão que nos leva a optar por essa incerteza? Não há sinais de que o 
objeto que a mão direita da estátua segurava (Imagem 89) pudesse ser uma cruz ou o 
lábaro cristão citado pela documentação literária atribuída a Eusébio, tampouco há em 
qualquer ponto da estátua, seja na couraça, na coroa ou mesmo na inscrição em sua 
base, qualquer informação que nos leve a ter a convicção ou a simples suspeita de que 
esta possa ser aquela estátua mencionada na História Eclesiástica e na Vita Constantini. 
Como se não bastassem as ausências da cruz, do conhecido lábaro cristão e de 
qualquer elemento que sinalizasse não apenas a devoção pessoal do imperador, mas seu 
empenho em cristianizar o Império Romano, conforme narra Eusébio após sucessivos 
episódios que querem evidenciar a adesão do soberano à religião dos cristãos, essas 
estátuas militares que aqui observamos, conquanto sejam da era constantiniana, mantêm 
a espada de uma maneira um tanto quanto simbólica em suas composições estéticas. E 
embora essa arma esteja preservada apenas na estátua militar do pórtico da Basílica de 
                                                                                                                                                                          
Eusébio com a cruz, também pode ser interpretado apenas como símbolo (signum) do exército, 
'verdadeiro exemplo do valor' de Roma; além da leitura cristã proposta por Eusébio, do ponto de vista 
religioso, o texto da inscrição (que, aliás, apresenta notável afinidade com a retórica oficial da época) é 
tão genérico quanto aquele registrado no Arco de Constantino (CIL VI 1139), que celebra a comunicação 
privilegiada do imperador com uma entidade divina não especificada.” (Guidetti 2013: 190 e 191) A 
retórica oficial citada por Guidetti corresponde aos discursos panegíricos anônimos escritos no século IV.  
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San Giovanni in Laterano, já que a espada da estátua que se encontra no balaústre da 
Piazza del Campidoglio não teria resistido ao tempo, percebemos que para uma série de 
representações militares de uma dinastia que, graças à documentação literária, ficaria 
conhecida como sendo a inauguradora de uma era de expansão e consolidação da 
religião cristã no Império, a ausência da cruz parece-nos bastante contraditória. 
 
4.4. Bustos e rostos de Constantino: as expressões de um soberano vencedor 
 
Além das representações colossais e militares de Constantino na estatuária 
romana de seu próprio tempo, também há que serem consideradas outras imagens deste 
imperador produzidas, quase todas, em forma de bustos. É a respeito destas estátuas que 
tratamos no presente tópico, as quais totalizam oito rostos do referido imperador, os 
quais se encontram em variados estados de conservação. Por haver poucas pesquisas 
produzidas e publicadas acerca dessas representações, nos restringiremos às dimensões 
dessas imagens informadas pelos museus nos quais elas estão expostas, às informações 
relativas à materialidade e à datação de cada uma, suas histórias enquanto documentos 
arqueológicos e, sobretudo, à ausência de símbolos cristãos em todas elas. 
 
4.4.1. A cabeça de Constantino encontrada em York 
 
Segundo informa o próprio York Museums and Gallery Trust, situado na antiga 
Eburacum, atual cidade britânica de York, foi encontrada pouco antes do ano 1823 a 
cabeça de uma estátua (Imagem 90) com 42 cm de altura (Anexo 04), quase duas vezes 
o tamanho natural, representando um homem e esculpida em calcário magnesiano. O 
rosto tem vários problemas, no que inclui o nariz danificado, mas é possível identificar 
a face imberbe de um homem usando, ao que parece, uma coroa imperial de carvalho, o 
que nos leva à conclusão de que tal imagem seria uma representação do imperador 
Constantino mais jovem (Guidetti 2013: 186 e 187; Presicce 2005: 143)
417
 e não de 
outro imperador romano. Quanto às condições de preservação da estátua, cuja datação 
não é precisa, estas nos impossibilitam de identificar o momento da era constantiniana 
                                                          
417
 Guidetti faz uma leitura acerca das características das representações de Constantino enquanto jovem 
imperador, tanto nas imagens cunhadas em moedas como na própria estatuária romana (2013: 186 e 187).  
308 
 
ao qual ela pertence – o museu a situa entre 306 e 337 – e só revelam que ficou exposta 
por muito tempo ao ar livre, assim como a estátua militar da Piazza del Campidoglio.
418
 
Essa cabeça quase sempre é excluída de estudos panorâmicos acerca de 
imagens do século IV que representam Constantino, os quais optam por privilegiar as 
estátuas colossais em melhor estado de conservação. Além disso, devido à descoberta 
desse rosto imperial ter ocorrido em um local periférico do Império Romano, mesmo 
com o que York significa para a dinastia iniciada com Constâncio Cloro, há que se 
destacar que esta foi uma das primeiras, ou mesmo a primeira, das representações de 
Constantino feitas em seu próprio tempo. Se ainda levarmos em conta que, apesar de 
bem danificada por causa da erosão hídrica esta cabeça manteve alguns dos seus traços 
fisionômicos, podemos considerar a hipótese de que ela teria composto uma estátua 
maior, cujo material não é possível determinar (Ferris 2013: 26; L‟Orange 1984). 
Quanto aos referidos traços fisionômicos da cabeça exposta no York Museums 
and Gallery Trust, além do nariz danificado e o rosto barbeado, podemos frisar, em 
diálogo com Ferris, I. A. Richmond e Sandra E. Knudsen, algumas características, tais 
como o queixo e o pescoço encorpados, orelhas pequenas e bem danificadas, um olhar 
suave que o torna semelhante aos olhares de outros rostos de Constantino, as bochechas 
carnudas e ao mesmo tempo um pouco assimétricas, além dos olhos grandes, embora 
não tão destacados como aqueles das estátuas colossais já observadas.
419
 O cabelo, 
passando por detrás da região das orelhas não é volumoso, o que talvez demonstre a 
idade mais jovem do imperador, além de uma discreta franja sobre a testa, lembrando 
aqueles penteados dos rostos de Otávio Augusto na estatuária clássica. Ainda de acordo 
com a interpretação de Ferris, parece estar também esculpida nessa cabeça uma coroa 
feita com folhas de carvalho ou, como era chamada, a corona civica. Nesse sentido, 
pensando em termos de estilo da estatuária imperial romana em diferentes momentos, 
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 Essas informações estão disponíveis em <<https://www.yorkmuseumstrust.org.uk/collections/ search/ 
item/?id=1087&search_query=bGltaXQ9MTYmQ0wlNUIwJTVEPUFyY2hhZW9sb2d5JlZWJTVCMC
U1RD0mRk49JTJBJkdnPXJvbWFuJnBhZ2U9OA%3D%3D>> Acesso: 07 ago. 2018. Para Ferris, é bem 
provável que essa cabeça descoberta na primeira metade do século XIX próximo à chamada principia, 
onde se situava o edifício-sede do Império, nas dependências da fortaleza legionária romana, tenha sido 
parte de uma estátua imperial erigida em honra à ascensão de Constantino ao posto de imperador, na 
mesma cidade de York, ao que tudo indica no mesmo ano de 306 ou logo depois (2013: 26). O ponto no 
qual essa estátua teria ficado exposta por anos pode ser o mesmo ou próximo daquele no qual se encontra 
hoje, ao lado da Catedral de York, uma estátua de bronze moderna representando Constantino sentado, 
com roupas militares e segurando sua espada com a mão esquerda.   
419
 Ferris sublinha apenas uma possível semelhança entre o olhar distante dessa estátua com aquele da 
estátua colossal de mármore que está no pátio do Palazzo dei Conservatori, como sendo uma particular 
estratégia aplicada na estatuária imperial da Antiguidade Tardia, cujo intuito seria aquele de apresentar o 
imperador como sendo uma figura transcendente, divina. No caso do olhar dessa imagem de Constantino 
encontrada em York, contudo, essa interpretação é sobremaneira hipotética (Ferris 2013: 31).   
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nessa cabeça o artista teria se utilizado tanto de elementos das representações militares 
comuns no século III, nas quais os pescoços eram mais encorpados, como de traços 
próprios do estilo de estátuas feitas no início da Tetrarquia, além de somar ao seu 
trabalho características das tradicionais representações de Otávio Augusto, no que inclui 
o já comentado penteado (Ferris 2013: 26 e 28; Knudsen 1988; Richmond 1944). 
Presicce, em diálogo com Zanker, já teria comentado que há representações de 
Otávio Augusto que teriam sido adaptadas para passarem a representar o imperador 
Constantino, sendo que a cabeça de mármore encontrada em York poderia ser uma 
destas, ou ao menos teria feito parte desta série de estátuas adaptadas. De qualquer 
maneira, ele entende que é possível precisar que ela de fato corresponde a um rosto de 
Constantino ainda jovem sendo coroado logo depois da sua chegada naquela região, 
onde seu pai Constâncio Cloro exercera o poder imperial enquanto membro da 
Tetrarquia, portanto, antes mesmo de ele ter sido nomeado como César na ocasião do 
falecimento de seu pai, em 306 (Presicce 2005: 143; Zanker 1985: 149-151). Mesmo 
sabendo que a adaptação de estátuas era uma prática comum, se essa representação em 
particular pertencera à época em que Constantino ainda ascendia ao poder, decerto não 
haveria nela símbolos cristãos ou algo sinalizando sua identidade religiosa. Tendo em 
vista a nossa proposta de análise, as próximas estátuas, por terem sucedido à adesão 
imperial ao Deus dos cristãos, serão mais bem problematizadas do que esta de York. 
 
4.4.2. A cabeça semicolossal de Constantino exposta em New York   
 
Já adiantamos em momento anterior que cabeça feita de mármore, também 
colossal, exposta no The Metropolitan Museum of Art, em New York (Imagem 56), 
mede 0,95m (Anexo 04) e possui grande semelhança em relação à cabeça colossal que 
se encontra no pátio do Palazzo dei Conservatori, em Roma. Também adiantamos que 
ela, ao que tudo indica, fora feita para ser, desde sua origem, apenas um grande busto 
retratando o rosto imperial (Funari e Ramalho 2016: 54 e 55; Presicce 2005: 146). 
Ferris, cuja leitura acerca das representações de Constantino na estatuária 
romana do século IV é feita em ordem cronológica, descreve a imagem de Constantino 
exposta no The Metropolitan Museum of Art afirmando que se trata de um rosto fino de 
homem jovem, com nariz proeminente e olhos bem grandes e fixos em uma direção 
específica, semelhante ao olhar daquela estátua colossal de mármore que se encontra no 
pátio do Palazzo dei Conservatori, em Roma. As pupilas e as pálpebras, além de bem 
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acabadas, parecem ter sido afundadas, reforçando esse olhar fixo para algum ponto 
distante e ao alto. Até o detalhe dos cabelos nas pálpebras feitos de modo individual, 
demonstra o cuidado do escultor e também a aplicação de um estilo incomum naquele 
momento. O penteado volumoso, utilizando-se de algumas mechas, segue o estilo das 
conhecidas representações de Otávio Augusto (Ferris 2013: 33; Schollmeyer 2007: 72). 
Presicce, ao apontar aproximações entre essa estátua por ele chamada de 
semicolossal e aquela cabeça colossal de mármore estudada no tópico 4.2.1., destaca a 
semelhança entre os penteados e as mandíbulas de ambas as representações (Presicce 
2005: 146). Além disso, levando em consideração o fato de ambas serem estátuas com 
dimensões que excedem muito em relação ao tamanho natural, podemos pensar na 
hipótese de que esta também seria uma imagem imperial com a finalidade de evidenciar 
o caráter divino que poderia ser atribuído a Constantino (Bardill 2012: 22 e 204).
420
  
Já ao comentar a respeito das dificuldades em relação à datação dessa estátua 
que se encontra em New York, Ferris a compara com outras representações de 
Constantino, salientando que ela teria sido esculpida, ao que tudo indica, entre os anos 
324 e 337 (Ferris 2013: 146). Já o próprio museu tem informado que ela teria sido 
esculpida entre os anos 325 e 370. Também é graças ao The Metropolitan Museum of 
Art que sabemos que essa estátua proveniente, ao que tudo indica, da própria cidade de 
Roma, teria pertencido à chamada Coleção Giustiniani, de Roma, entre os anos 1631 e 
1902, até ser adquirida por Mary Clark Thompson, residente em New York, através de 
Giuseppe Sangiorgi junto à família Giustiniani. Entre 1923 e 1926 essa estátua, além de 
toda a coleção particular de Thompson, seria encaminhada para compor o acervo do The 
Metropolitan Museum of Art, no qual se encontra desde então exposta ao público.
421
 
É provável que, como em outros casos, essa estátua de pedra possua materiais 
reutilizados de outros monumentos reaproveitados, o que era uma prática de caráter 
econômico e ideológico, conforme já vimos, pois se tratava de uma apropriação que 
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 Bardill explora essa temática ao afirmar que a ampla dimensão dos olhos, com as pupilas esculpidas 
com detalhes que dão a impressão de que o imperador olha para os céus, denota certo simbolismo, cujo 
significado tem relação com a ideia de inspiração divina ou mesmo de divindade do imperador. Bardill 
aborda essa questão tanto no início de sua obra, ao tratar das moedas romanas nas quais o rosto imperial 
usa um diadema e tem sua cabeça inclinada para trás como quem olha para o alto, quanto ao tratar dos 
detalhes artísticos da estátual colossal de mármore que se encontra no pátio dos Palazzo dei Conservatori. 
Acerca, contudo, da estátua exposta em New York há poucas considerações (2012: 11-14, 22, 203-209).  
421
 Informações estão disponíveis em <<https://www.metmuseum.org/art/collection/search/252884>> 
Acesso: 08 ago. 2018. O site do museu ainda disponibiliza informações referentes às dimensões e à 
materialidade dessa estátua, conforme veremos no catálogo que elaboramos no final da presente pesquisa, 
às semelhanças com a estátua colossal de mármore que está em Roma, ao contexto histórico da era 
constantiniana, tanto antes quanto depois da derrota de Licínio, além de uma ampla bibliografia. 
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associava o imperador a ser representado com a imagem e a reputação do imperador 
antes retratado na estátua. Essas características são, em certa medida, representadas nos 
traços peculiares do penteado, da fisionomia e do rosto imberbe, aludindo às memórias 
de alguns imperadores que o antecederam. Aliás, quando essa cabeça foi feita, seja 
como parte de um busto ou como parte de uma estátua de corpo inteiro, o imperador 
Constantino já deveria ter adotado uma imagem oficial que o diferenciaria de outros 
imperadores que o antecederam, em especial aqueles que tinham vivido desde a segunda 
metade do século III (Richter 1941; Harrison 1967: 92; Kleiner 1992: 438; Howard 
1994: 26 e 27; Picón 2007: 404 e 405, 498; Zanker 2016: 56, 63, 98-101).
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Por se tratar de uma estátua representando a Constantino esculpida não antes de 
324, podemos pensá-la como sendo outro exemplo de documentação material que não 
traz símbolos cristãos, tampouco apresenta qualquer elemento que reforce a hipótese 
eusebiana de que já na era constantiniana tenha iniciado um processo amplo, imediato, 
acelerado e maciço de cristianização do Império Romano. A seguir verificaremos outra 
estátua dos tempos de Constantino, encontrada em 2005 na região do chamado Fórum 
de Trajano, hoje exposta no Museo dei Fori Imperiali junto aos Mercati di Traiano. 
 
4.4.3. A cabeça de Constantino encontrada no Fórum de Trajano 
 
De acordo com a exposição de Guidetti, a cabeça de mármore de Carrara 
encontrada em 2005 na região do Fórum de Trajano (Imagem 91), e que decerto seria 
uma representação de Constantino, teria composto uma estátua com até 4m de altura, ao 
que parece, pois só a cabeça, desde a base do pescoço até o ponto mais alto do crânio 
mede cerca de 60 cm (Guidetti 2013: 188; La Rocca e Zanker 2007: 145-168). 
Apontando semelhanças entre o estilo e as proporções (Anexo 04) dessa estátua com 
estilos e proporções tanto da representação de mármore exposta no pátio do Palazzo dei 
Conservatori como daquelas imagens esculpidas no arco, Guidetti especifica detalhes 
da pele das bochechas, do queixo proeminente, dos olhos grandes (Imagem 92) como 
aqueles de estátuas colossais direcionados de maneira fixa para o horizonte expressando 
a autoridade e a boa relação para com os súditos, dos cabelos penteados de forma 
ordenada (Imagens 93 e 94), pouco semelhante aos cabelos de outras representações 
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 Essas e outras obras compõem a ampla bibliografia citada no já mencionado site do The Metropolitan 
Museum of Art, do qual, inclusive, obtemos boa parte das informações contidas neste tópico. 
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observadas em tópicos anteriores, além do rosto fino evidenciando certos traços do que 
representaria sua estrutura óssea (Guidetti 2013: 188; Chiesa e Biscottini 2012: 246).
423
 
O próprio Museo dei Fori Imperiali informa que em julho de 2005, enquanto se 
desenvolviam os trabalhos de escavação arqueológica, essa estátua representando 
Constantino logo após sua vitória sobre Maxêncio foi encontrada dentro de um antigo 
cano de esgoto, nas proximidades do Fórum de Trajano. Acerca da aparência, o museu 
sublinha que essa cabeça parece ter sido esculpida no sentido de reproduzir traços de 
outra imagem imperial ou que teria sido a adaptação de outra estátua, sem deixar de 
preservar detalhes como uma parcial calvície e o possível uso de uma coroa, a qual teria 
sido removida tempos depois. Se ela, portanto, não era a princípio uma representação de 
Constantino, decerto retratava outro imperador ou alguém que ocupava posição imperial 
antes dele ou mesmo durante seus domínios. O fato é que por ela ter sido encontrada no 
Fórum de Trajano, sabemos que ali, na Antiguidade Tardia, deveria existir a prática de 
se esculpir e erigir estátuas imperiais e em honra de pessoas com certa proeminência.
424
  
Guidetti entende que essa cabeça encontrada no Fórum de Trajano evidencia ao 
menos duas etapas sucessivas de reutilização de uma estátua que, por existirem claros 
traços de revisão, não teria sido concluída no momento em que se definiu que ela 
passaria a representar o rosto do imperador Constantino. Isso pode ser percebido, por 
exemplo, quando observamos detalhes do pescoço e partes do penteado que reforçam a 
hipótese de que essa estátua, em sua forma original, pertencera à primeira dinastia de 
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 De acordo com a breve análise descritiva que consta no catálogo organizado por Gemma Sena Chiesa 
e Paolo Biscottini, essa cabeça encontrada no Fórum de Trajano, além de ser um rosto associado ao 
primeiro tipo de imagens produzidas para representarem Constantino, chega a ser situada, no máximo, no 
ano 312 e apresentando semelhanças de estilo com outras imagens retrabalhadas deste imperador, tais 
como os rostos imperiais dos chamados medalhões de Adriano, no Arco de Constantino, a estátua 
colossal de mármore da Basílica de Maxêncio e a estátua imperial de Constantino que se encontra exposta 
no Museo del Prado, em Madrid, a respeito da qual trataremos ainda no presente capítulo. O catálogo de 
Chiesa e Biscottini também afirma que a estátua encontrada no Fórum de Trajano retrata um “rosto 
masculino com uma notável forma quadrada, olhos grandes cercados por amplas pálpebras superiores e 
inferiores, além de marcados por íris com pupila [...]; há rupturas e escoriações no nariz, na boca e no 
queixo; além de uma quebra abaixo do pescoço.” (Chiesa e Biscottini 2012: 246)    
424
 Informações disponíveis em <<http://www.mercatiditraiano.it/it/collezioni/percorsi_per_sale/ 
introduzione_ai_fori_imperiali>> Acesso: 09 ago. 2018. Chiesa e Biscottini, em diálogo com diferentes 
estudiosos como La Rocca, Zanker e Presicce, também reforçam que essa cabeça, além de ter esculpido 
na testa um penteado que forma uma longa franja, trata-se de uma imagem que teria sido “reformulada a 
partir de uma já existente, acerca da qual foram pensadas diferentes hipóteses: pensamos em uma das 
épocas da dinastia Julio-Claudiana, talvez Calígula ou Cláudio; em alguém da corte ou algum membro da 
família imperial do início do século II; também excluímos que possa ser uma adaptação em um rosto 
imperial do século III. O processo de reelaboração é bem visível no enquadramento da mandíbula, na 
execução dos olhos, com forte efeito estereométrico, e nos cabelos, assim como nas bochechas, que 
possuem certo achatamento.” (Chiesa e Biscottini 2012: 246; La Rocca e Zanker 2007; Presicce 2007)     
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imperadores romanos, conhecida como Júlio-claudiana.
425
 O trabalho de adaptação 
também teria sido iniciado no período tetrárquico, incluindo uma mudança na parte 
frontal do penteado, esculpindo mais cabelos a fim de abaixar a franja até certo ponto da 
testa. Como esse trabalho não ficara perfeito, em algum momento posterior é possível 
que tenha sido adicionado um diadema de metal para decorar a estátua, mas, sobretudo, 
para esconder os problemas dessa adaptação. Outra mudança muito provável efetuada 
pelo artista responsável pela adaptação aconteceu no nariz da estátua, pois existem 
nítidos sinais de remoção e de substituição, ao que tudo indica, por um nariz feito com 
outro tipo de material, talvez de gesso (Guidetti 2013: 188; Prusac 2011: 72 e 89-92).
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Ferris, em breve comentário acerca dessa estátua encontrada em 2005, afirma 
que ela decerto corresponde ao modelo de estátuas vinculado à quinquennalia (Ferris 
2013: 28; Knudsen 1988), o que também é defendido por Guidetti (2013: 188 e 189). 
Reforçamos, porém, que mesmo a adaptação dessa estátua para passar a representar o 
rosto de Constantino, ao que parece, teria sido feita após 327 (Chiesa e Giacobello 
2013: 18), ou seja, mais de vinte anos depois de sua ascensão ao poder em virtude da 
morte de seu pai Constâncio Cloro, embora exista uma grande possibilidade de que, por 
coincidir, em termos de estilo, com outras representações de Constantino com aparência 
mais jovem, sua adaptação talvez tenha sido efetuada, no máximo, no ano 312 (Chiesa e 
Biscottini 2012: 246). A questão, contudo, de particular importância para nossa análise 
tem a ver com a ausência de símbolos cristãos nessa representação, ainda que ela tenha 
sofrido um suposto atentado entre os anos 326 e 327 por parte da parcela politeísta da 
cidade, conforme hipótese mencionada, a princípio, apenas pelo próprio museu. 
Na referida segunda etapa de adaptação da estátua, de acordo com Prusac, ela 
teria passado a representar uma imagem de difícil identificação, havendo apenas 
vestígios de que em algum momento fora acrescentado um diadema em sua cabeça. 
Ainda que tal mudança tenha sido efetuada em período tetrárquico, é provável que o 
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 Prusac destaca que, nesse sentido, essa estátua, em sua forma original, pode ter sido uma representação 
“de Calígula ou de Cláudio, como é sugerido com base nas mechas de cabelo no lado esquerdo do rosto, 
mostrando uma discrepância estilística com [...] características faciais. Pode, no entanto, também ter 
primeiro representado a Trajano. As proporções das características do rosto e do formato da cabeça 
correspondem às representações desse imperador.” (Prusac 2011: 72)   
426
 Guidetti complementa sua interpretação afirmando que “essa cabeça ilustra muito bem como os fatores 
técnicos do processo de reutilização se refletem nos modos de observação de imagens de Constantino e da 
estatuária da Antiguidade Tardia em geral. Nos rostos transformados em rostos de Constantino, pensando 
apenas na intervenção em blocos de mármore, a maior parte dos penteados não foi alterada (o que com 
frequência permite que os estudiosos venham propor uma data para a imagem original) e as mudanças 
envolvem apenas os cabelos sobre a testa, as costeletas na frente das orelhas, por vezes interrupação dos 
cabelos sobre a nuca; a expressão do rosto se baseia, portanto, exclusivamente na visão frontal da máscara 
facial, segundo uma tendência destinada a se intensificar na evolução da arte romana tardia.” (2013: 188) 
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escultor responsável por essas alterações as tenha realizado nos últimos anos do século 
III, pois de fato existem as mencionadas discrepâncias de estilo em traços de uma 
mecha de cabelo acima da têmpora esquerda. As adaptações que resultaram nessa 
representação de Constantino encontrada em algum ponto a sudoeste do Fórum de 
Trajano e que hoje está exposta no Museo dei Fori Imperiali, decerto ocorreram após 
312, tornando-a, mesmo que de uma forma parcial, semelhante em estilo àquela estátua 




4.4.4. A cabeça de bronze coroada do Museu Nacional da Sérvia 
 
A conhecida cabeça de bronze com pontos dourados feita à época em Naissus, 
cidade natal de Constantino, na atual Sérvia, e que hoje está no Museu Nacional da 
Sérvia, em Belgrado, está entre as representações mais conhecidas desse imperador 
dentre aquelas que não se encontram na cidade de Roma. Segundo Ferris, essa estátua 
de bronze (Imagens 95 e 96) tem entre suas características um destacado diadema que é 
bastante comum em rostos imperiais impressos em moedas cunhadas entre 324 e 325, 
além de evidenciar uma aparência jovem do imperador. Até mesmo o cabelo curto sobre 
a nuca, o rosto menos arredondado e, sobretudo, o olhar voltado para uma direção mais 
elevada que aquelas direções para as quais parecem observar os olhos da estátua 
colossal de mármore que está em Roma e os olhos da estátua semicolossal, também de 
mármore, que está em New York, não só a diferenciam destas estátuas, mas também a 
situam, ao que tudo indica, em algum momento anterior ao ano 332 (Ferris 2013: 33). 
De acordo com as informações disponíveis em um catálogo organizado pelo 
próprio Museu Nacional da Sérvia e editado por Ivana Popović e Bojana Borić-
Brešković (2013), essa estátua de bronze medindo 36 cm de altura (Anexo 04), fora 
encontrada na cidade de Niš, no ano 1900, durante escavações nas proximidades do Rio 
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 Também é importante salientar que esse “rosto foi atribuído ao primeiro tipo de imagens de 
Constantino, datável de 312, apresentando contatos com os rostos do imperador retrabalhados nas 
imagens de Adriano, que estão no Arco de Constantino, assim como a estátua da Basílica de Maxêncio e 
o rosto do Museu do Prado [...]. A mudança mais profunda, no meio da testa, nos faz supor a presença de 
um diadema ou de uma coroa fixa. Como Constantino só inclui tal elemento nas vicennalia, o único 
detalhe de inserção da coroa muda a última datação da peça, adaptada em uma fase não desenvolvida 
ainda do governo de Constantino, em 326, ou mesmo mais tarde. Se, como é provável, a imagem de fato 
pertencia ao Fórum, poderia testemunhar por Constantino um pontual objetivo de atualização da galeria 
de rostos colossais da família imperial que se encontraram ao longo dos pórticos [...] e talvez até nos 
nichos da parede sul; mesmo que sem as dimensões da estátua, que seria até menor que outras estátuas da 
galeria preservadas em fragmentos, a bem documentada existência de uma representação do imperador no 
Fórum de Trajano é, até o momento, considerada circunstancial.” (Chiesa e Biscottini 2012: 246 e 247) 
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Nisava, onde eram preparadas as fundações da ponte que ali seria construída. Segundo a 
descrição interpretativa que há no catálogo, traços do rosto que representa Constantino 
nessa estátua de bronze evidenciam as características de um soberano forte, severo e, até 
mesmo, enérgico, o que pode ser entendido de vários modos. Tais traços fisionômicos, 
portanto, evidenciam tanto o olhar de um imperador vitorioso como o de um imperador 
tirano. Essa imóvel expressão de poder do soberano é salientada pelas suas sobrancelhas 
grossas em arco sobre olhos fixos com pálpebras pronunciadas, pelas grandes orelhas, 
pelos lábios finos e pelo nariz aquilino, apesar de pequeno, o que o diferencia dos 
proeminentes narizes das estátuas mencionadas no parágrafo anterior. O diadema que 
coroa a cabeça é adornado com pequenas placas separadas por contas em forma de 
bolinhas organizadas em série, como se fossem jóias decorando a coroa. A franja 
espessa ocupa uma boa parte da testa, o que torna o seu penteado um pouco semelhante 
aos penteados de outras representações de Constantino observadas até aqui, mas não de 
uma forma suficiente para anular o caráter singular dessa estátua imperial. Em linhas 
gerais, é notável que, em termos de estilo, nenhuma representação de Constantino é 
semelhante a essa que se encontra em Belgrado (Popović e Borić-Brešković 2013: 300). 
Há que sublinhar que essa representação de bronze corresponde a um momento 
já mais desenvolvido da estatuária constantiniana, além de possuir suas particularidades, 
pois além de abandonar a linguagem artística comum que caracterizara os demais rostos 
de Constantino, tais como aqueles adaptados no arco ou mesmo os das estátuas 
colossais e militares observadas até aqui, esse rosto de bronze parece muito distante do 
estilo de representações produzidas logo depois. Antes, além de ser uma imagem 
simplificada na linguagem estilística, ela parece ser uma escultura com traços 
provincianos, produzida a partir de imagens monetárias ou até da memória do artista, o 
qual não teria, neste caso, sequer utilizado algum modelo para fazê-la. Há, por exemplo, 
inconsistências nas orelhas e na boca que confirmariam esse distanciamento em relação 
às demais representações de Constantino, razão pela qual essa estátua, para alguns, teria 
sido esculpida nos anos 340 (L‟Orange 1984: 120; Chiesa e Biscottini 2012: 247).   
Considerando as dimensões dessa cabeça de bronze, podemos supor que ela era 
parte de uma imagem equestre ou mesmo em pé do imperador. Não podemos, portanto, 
assegurar a posição original da estátua, mas decerto ela fazia parte de uma série de 
representações imperiais comuns em edifícios públicos, cuja função era a de substituir a 
presença do próprio imperador no local em que a estátua ficava exposta. Outra hipótese 
bastante segura tem a ver com as possíveis datas dessa imagem. Sugere-se que ela seria 
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posterior a 324, ou seja, de algum momento após a vitória de Constantino sobre Licínio, 
ou mesmo de depois de 326. Logo, o imperador representado nessa estátua de bronze já 
seria o Constantino monarca. Outro olhar sinaliza a chegada cerimonial do imperador 
em Naissus, em 344, como provável razão para que essa estátua imperial fosse erigida 
em algum edifício público ou em espaço aberto desta cidade. Neste caso, portanto, não 
se trataria de um rosto de Constantino, mas de um de seus filhos após estes terem 
derrotado a soldados sármatas e godos. É mais aceita, porém, a opinião de que se trata 
de uma estátua de Constantino (Popović e Borić-Brešković 2013; L‟Orange 1984: 120). 
Nessa representação de Constantino que está no Museu Nacional da Sérvia, a 
qual é considerada uma obra de arte de importância mundial ao lado de outras imagens 
descobertas também na Sérvia, talvez fosse possível identificar alguma relação entre os 
estilos classicistas tradicionais e uma busca dos artistas romanos da Antiguidade Tardia 
por uma expressão da natureza carismática do imperador. Esses traços significariam, 
por exemplo, a ideia de um domínio imperial através da dignidade e magnificência do 
soberano enquanto representante da divindade no ato de governar (Popović e Borić-
Brešković 2013: 300). Tal característica talvez pudesse até nos fazer levar em conta 
algum tipo de relação entre a identidade religiosa cristã de Constantino refletida em um 
empreendimento de cristianização do Império Romano e os detalhamentos artísticos da 
própria estátua. Essa aproximação, contudo, não nos parece suficiente. 
 
4.4.5. Outras representações de Constantino na estatuária de seu tempo 
 
Antes da leitura geral a ser feita no último tópico deste capítulo, fecharemos 
nossa verificação direcionada às estátuas da era constantiniana que representaram 
aquele que, segundo a tradição historiográfica, teria sido não apenas o primeiro 
imperador cristão da história, mas também aquele que teria iniciado um processo 
acelerado e bem-sucedido de cristianização do Império Romano. Faremos, então, breves 
considerações acerca: 1) da cabeça de pedra representando Constantino e que está no 
Musée National Du Bardo, em Túnis, capital da Tunísia; 2) do rosto representando 
Constantino exposto no Ny Carlsberg Glyptotek, que é um museu em Copenhague, na 
Dinamarca; 3) do busto de Constantino exposto no Museo del Prado, em Madrid, na 
Espanha; e, por fim, 4) da estátua de Constantino no Palazzo Mattei, em Roma.
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 As informações a respeito da materialidade, das dimensões e das datações aproximadas das estátuas de 
Constantino do Musée National Du Bardo, do Ny Carlsberg Glyptotek, do Palazzo Mattei, além de outra 
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Segundo Ferris, a cabeça de pedra representando o imperador Constantino e 
que se encontra exposta no Musée National Du Bardo
429
, em Túnis, na Tunísia, é muito 
parecida com as imagens de Constantino adaptadas que podem ser vistas no arco ou 
mesmo nas moedas cunhadas entre os anos 312 e 324, o que a situa, portanto, nessa 
época (Ferris 2013: 31). Em um brevíssimo comentário a respeito dessa estátua, Prusac 
afirma que sua proveniência é desconhecida e que, mesmo representando a Constantino, 
ela talvez seja uma adaptação, tendo em sua forma original servido para representar a 
imagem de Nero (Prusac 2011: 147; L‟Orange 1984: 127). É da obra de Prusac as 
únicas imagens (Imagem 97) que temos dessa estátua do Musée National Du Bardo, e 
podemos constatar que os traços do rosto estão bem danificados (Prusac 2011). Além de 
não termos as suas dimensões, podemos assegurar que não existe qualquer relação entre 
essa imagem e a suposta cristianização do Império Romano promovida por Constantino. 
Acerca da representação de Constantino exposta no Ny Carlsberg Glyptotek, 
um museu em Copenhague, na Dinamarca, também há poucas publicações, mas que ao 
menos superam as informações disponíveis a respeito da estátua do Musée National Du 
Bardo.
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 Sabemos, por exemplo, seguindo a interpretação de Prusac, que o Constantino 
desta imagem (Imagens 98 e 99) tem alguns traços muito próximos daqueles das 
estátuas colossais, embora pareça mais jovem e com uma franja menos evidente. 
Destacam-se os olhos e as pálpebras, por exemplo, pois são bem grandes e, ao que 
parece, são resultantes de adaptações. Já os fios de cabelo penteados para frente a partir 
do alto da cabeça, são esculpidos de tal maneira que demonstram possuir certo volume, 
além de serem ondulados e longos. Prusac também destaca a dimensão e o corte das 
orelhas próximo à cabeça. Elas são grandes, com fios de cabelo sobre elas, podendo ser 
parte de costeletas que decerto pertenciam à imagem original. A volumosa mandíbula, a 
notável representação dos ossos faciais e o queixo quase todo intacto, o que não ocorre 
com o nariz que está bastante danificado, evidenciam que o rosto original seria de um 
homem com barba, talvez do imperador Adriano (Prusac 2011: 71). Essa estátua, ao que 
                                                                                                                                                                          
estátua exposta no Istanbul Archaeological Museum, não estão disponibilizadas pelos referidos museus, 
tampouco foram publicadas nos catálogos, livros ou artigos científicos aos quais tivemos acesso. Essa é a 
razão pela qual os dados das estátuas de Constantino expostas nesses locais não constam no Anexo 04.  
429
 O Musée National Du Bardo, em Túnis, capital da Tunísia, foi atacado por terroristas em 18 de março 
de 2015, deixando vinte e duas vítimas fatais. O site oficial do museu encontra-se fora do ar e, por 
consequência, informações detalhadas dessa estátua de Constantino, tais como dimensões e materialidade, 
não estão disponíveis. Também não há publicações disponíveis com os dados materiais dessa estátua. Da 
mesma forma, não obtivemos informações acerca de uma possível estátua do século IV representando a 
Constantino, que estaria exposta no Istanbul Archaeological Museum, na Turquia (Imagem 102).    
430
 Infelizmente, conforme já dissemos em nota anterior, acerca das duas representações de Constantino, 
do Musée National Du Bardo e do Ny Carlsberg Glyptotek, não temos dados relativos às suas dimensões. 
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tudo indica, do ano 315, é proveniente da cidade de Roma e não tem símbolos cristãos 
ou algo que a relacione à cristianização do Império atribuída a Constantino (L‟Orange 
1984; Demandt e Engemann 2007; Hannestad 2007: 102; Prusac 2011: 147). 
A respeito do busto representando a Constantino, exposto no Museo del Prado, 
em Madrid, podemos destacar que se trata de uma estátua (Imagem 100) situada entre 
os anos 312 e 325, conforme nos informa o próprio museu, além de ser uma 
representação esculpida em mármore branco de Carrara, medindo 98 cm de altura, 69 
cm de lagura e 31 cm de comprimento, além de um peso de 123 kg (Anexo 04). O 
museu também informa que essa estátua pertence ao grupo de representações de 
Constantino presentes em moedas e em um medalhão de ouro do ano 313, cujas 
imagens não têm a famosa coroa imperial de louros, elemento comum em imagens 
imperiais representadas em moedas cunhadas entre os anos 307 e 325, que tinham por 
finalidades legitimar e simbolizar o poder imperial, mas que seria substituído, ao que 
tudo indica, no ano 325 por uma fita e em 326 por um diadema de pérolas. A propósito, 
este adorno seria usado desde então por todos os soberanos do Oriente e, em momento 
posterior, pelos soberanos daquele ao qual chamaremos Império Bizantino. Ainda entre 
313 e 315, ou seja, na primeira metade da era constantiniana, uma série de moedas de 
ouro, em vez de retratar a cabeça imperial com uma coroa, a retratava envolta por uma 
espécie de auréola. Ao final de seu domínio imperial, Constantino teria sido 
representado como Invictus (Invencível), ou seja, de uma maneira muito próxima àquela 
com que o Sol Invicuts fora representado. Por esse motivo, entende-se que o rosto 
imperial exposto no Museo del Prado seja uma significativa evidência dessa 
aproximação, além de possuir dimensões maiores que as naturais, o que nos leva a 
sugerir que em sua exibição original ela tenha sido exposta na parede de algum edifício 
público romano, na qual havia um disco feito com algum material brilhante e de alto 
valor para cumprir a função de auréola por detrás da cabeça imperial.
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De acordo com o catálogo organizado por Chiesa e Biscottini, essa estátua 
exposta no Museo del Prado possui alguns traços bem particulares, os quais têm 
aproximações e distanciamentos em relação aos demais rostos vistos até o momento. O 
referido catálogo informa, por exemplo, que se trata de um rosto masculino esculpido 
em uma cabeça com certo enquadramento que evidenciam seu volume. De maneira 
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 Informações disponíveis em << https://www.museodelprado.es/coleccion/obra-de-arte/el-emperador-
constantino-el-grande/1897945c-a3a1-4da7-97af-1428ee86b824?searchid=5a4eef6e-a702-bef6-f8d3-
7b53b44a8129>> Acesso: 16 ago. 2018.   
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proporcional, os olhos são grandes e bem destacados, com íris e pupilas esculpidas de 
uma maneira tão detalhada que parecem estar esbranquiçadas. Há também uma espécie 
de inchaço demarcado e muito evidente nas pálpebras inferiores, um sombreamento nos 
arcos que dão forma às sobrancelhas, lábios ondulados e bem definidos, além de um 
nariz proeminente, o que é bastante comum em quase todas as estátuas que retratam 
Constantino.
432
 O organizado penteado, separado por etapas desde a franja até atrás, 
com fios ordenados sobre o alto da testa, nos mostra uma representação imperial com 
traços específicos de uma dinastia, os quais, tanto do rosto como dos cabelos, não são 
comuns apenas em esculturas que retratam Constantino, mas nas que representariam os 
seus filhos e sucessores (Chiesa e Biscottini 2012: 247 e 248; Presicce 2005: 153). 
Esse rosto imperial que está no Museo del Prado, como já sabemos, foi 
identificado como sendo uma imagem de Constantino, em grande medida por sua 
semelhança com os traços físicos do rosto da estátua colossal de mármore que se 
encontra no pátio do Palazzo dei Conservatori, não importando a idade que o imperador 
pareça ter nas duas representações (Schröder 1993: 296-298; L‟Orange 1984: 122 e 
123). Também há aproximações entre a imagem exposta no Museo del Prado, cujo 
estado de conservação supera o de outras estátuas de Constantino, com seus rostos 
registrados em moedas cunhadas entre 313 e 315, sugerindo uma quase indiscutível 
relação, em termos cronológicos, dessas imagens monetárias com o busto que estamos 
observando, no qual ainda são constatadas características técnicas e de estilo de elevada 
qualidade artística. Ao mesmo tempo, esse busto compõe um modelo heterogêneo da 
estatuária romana que acaba, então, por situá-lo, conforme já havíamos adiantado, entre 
os anos 312 e 325 (Chiesa e Biscottini 2012: 247; Fittschen e Zanker 1985: 149 e 150).  
Ainda há que se pontuar que esse rosto representando a Constantino possui em 
seus traços algumas características, em certa medida, pouco realistas e muito próximas 
do olhar persuasivo de outras imagens como aquele da já mencionada estátua colossal 
de mármore estudada no tópico 4.2.1. (Chiesa e Biscottini 2012: 247 e 248). Também 
devemos mencionar que a parte inferior do corpo desse busto exposto em Madrid 
apresenta roupas imperiais com características muito próximas das roupas imperiais de 
outras estátuas que estudamos em tópicos anteriores, tais como aquelas esculpidas no 
Arco de Constantino. No entanto, a exemplo de todas as demais, esta estátua de 
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 O catálogo de Chiesa e Biscottini também salienta que, tanto no nariz como no queixo, há sinais muito 
claros de um trabalho de restauração realizado já em época moderna (Chiesa e Biscottini 2012: 247).   
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Constantino do Museo del Prado não tem nenhum sinal da identidade cristã atribuída ao 
imperador, tampouco de seu suposto empenho em cristianizar o Império.
433
 
A última representação do imperador Constantino correspondente à estatuária 
romana de seu próprio tempo a ser observada neste tópico é aquela que se encontra no 
Palazzo Mattei, em Roma (Imagem 101). Segundo Prusac, essa representação, decerto 
de Constantino, apresenta um queixo mais estreito que aqueles de outras representações 
de Constantino, além de retratar uma imagem deste imperador ainda jovem (Prusac 
2011: 72). O rosto de Constantino em um corpo nu destoa de todas as representações 
observadas até aqui. Pelo fato de ser uma representação sem as roupas esculpidas, 
pensando na totalidade da obra, podemos compará-la no máximo com a já comentada 
estátua de bronze, também sem as roupas, encimada por uma coroa radiada e segurando 
um globo com a mão esquerda e um cetro com a mão direita, que teria sido erigida 
sobre a Coluna de Constantino na cidade de Constantinopla. Desse monumento, porém, 
só existe hoje a referida coluna, conforme já comentamos. Neste caso, trata-se de uma 
representação que, como já sabemos, aproximaria Constantino da divindade solar. Outra 
hipótese em relação à estátua exposta no Palazzo Mattei seria pensá-la como sendo uma 
adaptação, a partir da qual apenas a cabeça representando a imagem do imperador teria 
sido acrescentada. Devido às características dessa estátua, a respeito da qual há poucos 
estudos
434
, pode ser considerado que antes de representar a Constantino, ela fosse uma 
representação de Antínoo, escravo predileto do imperador Adriano. Sabemos apenas 
que sua proveniência é incerta, o que nos leva a aceitar por ora que ela seja original de 
Roma (L‟Orange 1984: 126 e 127; Prusac 2011: 147), como a maior parte das estátuas 
observadas até aqui. Além disso, nela também não há qualquer referência à identidade 
cristã do imperador ou à ação atribuída a ele, por Eusébio, de cristianização do Império. 
 
4.5. Um olhar geral a respeito da estatuária constantiniana 
 
Antes de partirmos para o capítulo conclusivo, entendemos que seja importante 
desenvolver uma última leitura acerca da estatuária constantiniana até aqui observada. 
Embora haja fontes materiais situadas até 337, ano de morte de Constantino, em 
particular as moedas, com símbolos cristãos, temos percebido que estas não parecem ser 
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 Schollmeyer desenvolve uma detalhada exposição a respeito de bustos imperiais na estatuária romana, 
destacando questões relativas aos estilos, às roupas dos imperadores e aos traços dos rostos (2007: 54-70). 
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 Por não haver estudos científicos publicados a respeito, não há dados relativos às dimensões, à 
materialidade ou mesmo à datação dessa representação de Constantino exposta no Palazzo Mattei.   
321 
 
evidências suficientes para que se sustente a hipótese de Eusébio a respeito de uma 
cristianização ampla e imediata do Império empreendida até a referida data. A ausência 
de elementos cristãos nas estátuas aqui verificadas nos parece um forte argumento para 
que, além de problematizarmos, repensemos a hipótese do mencionado escritor. 
Segundo Guidetti, existiu um tipo de representação imperial, tanto na estatuária 
como na numismática, predominante por pelo menos quinze anos do período 
constantiniano, até que a partir de 324, após a vitória sobre Licínio, o rosto imperial 
passaria por certa evolução e começaria a ser retratado com traços mais abstratos. Sem 
que se deixe de serem evidenciadas as mudanças do rosto em virtude da idade mais 
avançada e, por consequência, do amadurecimento daquele novo monarca, a tarefa de 
representar sua imagem entraria em uma fase bastante peculiar (Guidetti 2013: 191). 
Guidetti menciona ainda, em diálogo com a pesquisa de Ilaria Romeo acerca 
do papel de oficinas urbanas no processo de criação da imagem de Constantino tanto em 
moedas como em estátuas, as tendências do processo de criação de representações 
imperiais que passariam a ser praticadas durante aquela que ele identifica como última 
parte da era constantiniana, fazendo referência, decerto, ao período no qual ele atuou 
como monarca, ou seja, entre o ano 324, após derrotar Licínio, e 337, ano de sua morte. 
Haveria, portanto, durante esse espaço de tempo a criação de novos modelos de retratos 
imperiais. A evolução, contudo, da escultura imperial após o ano 324 não nos parece 
estar bem documentada, pois existem poucos exemplares que resistiram ao tempo. Além 
disso, a mudança do imperador e de sua corte para o Oriente teria propiciado um 
importante encontro entre a já ampla e consolidada tradição artística daquela região e a 
provável intenção do soberano em ter sua imagem representada e exibida de forma 
pública, como meio de legitimação do seu poder em terras orientais. Aproveitando, 
então, a habilidade e o estilo de escultores que antes haviam trabalhado para Licínio, 
Constantino conseguiria, agindo do mesmo modo que fizera com artistas ocidentais que 
haviam trabalhado para Maxêncio, alcançar seu objetivo de propaganda pessoal e, na 
mesma proporção, de seus domínios imperiais (Guidetti 2013: 191; Romeo 1999).
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 Guidetti observa que “ao contrário do que aconteceu em Roma, os produtos deste encontro entre o 
imperador e a tradição artística oriental [...] não chegaram até nós. [...] Esta falta, porém, pode ser em 
parte suprida graças às iconografias monetárias, que apresentam mudanças marcantes em comparação 
com as cunhagens ocidentais anteriores a 324. A mais evidente é decerto a introdução do diadema como 
um símbolo de soberania: inicialmente constituído de uma atadura de pano simples. No modelo 
helenístico, logo se tornou canonizado na forma de diadema com pedras preciosas, que permaneceria 
como marca distintiva da dignidade imperial por várias décadas, antes de ser substituído em definitivo 
pelo diadema de pérolas no final do século IV.” (Guidetti 2013: 191) É Romeo quem apresenta uma 
estátua de Constantino que compõe uma coleção privada que se encontra em Londres (1999: 214 e 226).  
322 
 
O uso de um diadema como uma espécie de novo símbolo de poder, além dos 
novos traços fisionômicos em imagens imperiais, situam em uma mesma época a vitória 
de Constantino sobre Licínio, tornando-o único soberano do Império, e a festa das suas 
vicennalia por meio da cunhagem de moedas de prata e ouro nas quais as representações 
do imperador não apenas o mostram com diadema na cabeça, mas também passa a 
retratá-lo com o olhar para o alto, denotando a ideia de que havia uma comunicação 
entre ele e a divindade, além de também evidenciar a idealização de sua condição de 
herói do Império. Além de passar a ser retratado como herói e bom imperador, 
Constantino seria comparado a Alexandre Magno, pois havia um objetivo de que sua 
imagem fosse aceita como a de um líder vitorioso e conquistador. Até mesmo o seu 
rosto – nos anos 330 Constantino teria cerca de sessenta anos – era retratado com uma 
aparência mais jovem, além do cabelo longo e do pescoço inclinado, traços muito 
comuns em representações do antigo líder da Macedônia (Guidetti 2013: 191 e 192; 
Toynbee 1943: 175 e 176; Meyers e Chancey 2012; Schollmeyer 2007: 48-52). 
A propósito, a associação de Constantino na condição de líder vitorioso e 
invencível com a figura de Alexandre Magno também seria feita por Eusébio, na qual 
este apenas não atribui ao imperador do século IV uma condição de semidivino, pois 
desenvolve uma leitura cristã dessa associação, ainda que com a mesma intenção de 
elogiar a figura de Constantino. Em sua narrativa (VC IV, 15.1)
436
, Eusébio menciona a 
iconografia monetária afirmando que teria sido a força (δύλακηο) da fé em Deus 
(πίζηεσο ἐλζένπ) que sustentara (ὑπεζηήξηθην) a alma (ςπρῆ) do imperador, de tal 
maneira que nas moedas douradas (ην῔ο ρξπζν῔ο λνκίζκαζη) ele teve sua própria 
imagem assim gravada (αὐηνῦ εἰθόλα ὧδε γξάθεζζαη) enquanto olhava para cima (ὡο 
ἄλσ βιέπεηλ) parecendo (δνθε῔λ) que se suplica (εὐρνκέλνπ) a Deus (πξὸο ζεὸλ) com as 
mãos estendidas para o alto (ἀλαηεηακέλνπ). Guidetti interpreta esse trecho da narrativa 
eusebiana destacando que tais moedas, por circularem de modo amplo entre as pessoas, 
acabavam por ter o mesmo efeito que estátuas como aquela erigida logo após a Batalha 
da Ponte Mílvia, ou seja, produziam diferentes percepções. Enquanto, por um lado, o 
ato de olhar para o céu poderia ser interpretado como uma representação da devoção e 
da relação íntima do imperador para com a divindade dos cristãos, sem darem a mínima 
importância para semelhanças entre o seu rosto e o rosto de Alexandre Magno, por 
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 Ὅζε δ‟ αὐηνῦ ηῆ ςπρῆ πίζηεσο ἐλζένπ ὑπεζηήξηθην δύλακηο, κάζνη ἄλ ηηο θαὶ ἐθ ηνῦδε ινγηδόκελνο, 
ὡο ἐλ ην῔ο ρξπζν῔ο λνκίζκαζη ηὴλ αὐηὸο αὐηνῦ εἰθόλα ὧδε γξάθεζζαη δηεηύπνπ, ὡο ἄλσ βιέπεηλ δνθε῔λ 
ἀλαηεηακέλνπ πξὸο ζεὸλ ηξόπνλ εὐρνκέλνπ.  
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outro lado poderia ser entendido pelos cidadãos politeístas como evidência da devoção 
de Constantino para com o Sol Invictus ou para com outra divindade tradicional de 
Roma. De qualquer modo, tal imagem foi aceita por todos os cidadãos do Império e, 
além disso, por faltarem informações específicas, cada pessoa se via na condição de 
fazer a sua própria leitura (Guidetti 2013: 192; Gurruchaga 1994: 343).
437
  
O que, contudo, nessas representações monetárias nos parece indiscutível, além 
da clara ambiguidade quanto à identidade religiosa do imperador na interpretação do 
povo, é o caráter ideológico concentrado em exaltar a figura imperial como sendo a de 
um soberano inspirado por uma divindade, vitorioso e bom.
438
 O mesmo caráter 
identificamos nas representações de Constantino na estatuária que analisamos. Se há 
relação de alguma estátua com esta ou aquela identidade religiosa, não podemos afirmar 
com qual. Tampouco há relação de alguma estátua com alguma ação de Constantino a 
fim de cristianizar o Império. Com mais clareza, porém, a expressão de um imperador 
divino ou semidivino, militar e guerreiro, bom e vitorioso, pareceu-nos notável nas 
posturas, nas roupas, nas decorações e até em traços dos olhares esculpidos nas 
representações de Constantino aqui observadas (Riegl 1992: 168-171). 
Tendo, portanto, comparado as representações de Constantino em diferentes 
matrizes documentais, percebemos que sua imagem, conforme apresentada pela 
providencialista e teleológica narrativa eusebiana, nos mostra um ser humano piedoso, 
generoso, devoto e convicto desde a Batalha da Ponte Mílvia de que sua vida passara a 
ser guiada não só pela mensagem cristã, mas, sobretudo, pelo Deus dos cristãos. Nesse 
sentido, o imperador que teria vivido uma trajetória desde a citada experiência mística 
antes da luta contra Maxêncio descrita por Lactâncio e Eusébio até ser batizado no leito 
de morte, revela-se como protagonista de um processo de contrução de uma tradição, 
impondo-se não apenas às historiografias religiosas seguintes, mas à compreensão geral 
acerca do tema como tendo sido responsável por um decisivo e bem-sucedido 
empreendimento de cristianização do Império Romano. Já as representações de 
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 Para Gurruchaga, entre os anos 320 e 330 há situações relacionadas à documentação numismática que 
precisam ser consideradas, dentre as quais está a substituição da antiga coroa feita com folhas de carvalho 
antes usada pelos primeiros imperadores romanos por um diadema típico do Oriente. Além disso, há que 
se destacar a representação da cabeça inclinada, como se estivesse em posição de oração, que decerto 
corresponde a um tipo de explícita imitação da cabeça de Alexandre Magno (Gurruchaga 1994: 343).  
438
 Guidetti desenvolve uma descrição detalhada dessas imagens monetárias do imperador Constantino 
que são comparadas às representações de Alexandre Magno. Após esse detalhamento, Guidetti afirma que 
esse modelo de representação monetária era comum nas casas de cunhagens da região oriental do Império 
desde a era tetrárquica, podendo ser até considerada como uma espécie de continuação de uma tradição 
que destacava características físicas do rosto imperial como evidências “da abundância e da prosperidade 
que o seu bom governo e sua boa relação com os deuses asseguravam aos súditos.” (2013: 192 e 193)  
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Constantino, tanto na estatuária de seu tempo como nas imagens em moedas e medalhas 
cunhadas sob seus domínios, revelam uma personagem caracterizada por ambiguidades 
e com plurais identidades, indicando diferentes estágios nos processos de construção, 
desenvolvimento e consolidação de sua imagem imperial (Ferris 2013: 35 e 36). 
Sabemos que representações constantinianas da estatuária de seu tempo seriam 
reinterpretadas com base em uma perspectiva cristã, o que pode, sem dúvida, ser 
questionado. Também temos ciência de que diversas características desapareceriam do 
repertório artístico antigo graças às transformações que foram se desenvolvdendo. A 
própria estatuária constantiniana demonstra um pouco desse processo de mudanças, pois 
não apenas sentidos mitológicos e religiosos há que serem atribuídos às obras 
analisadas, mas também devem ser considerados por quem as interpreta os significados 
relativos à ideologia imperial e à identidade do imperador vigentes com Constantino 























5. Entre o altar e o trono 
Uma Igreja imperial em um Império não cristianizado 
 
Após confrontar fontes literárias e materiais podemos afirmar que nos 
deparamos com encontros e desencontros, convergências e divergências, entre as 
diferentes formas de documentação. Inspirados em uma obra específica de Foucault 
(1981) intitulamos o presente trabalho; mas, sobretudo, acompanhando boa parte de seu 
pensamento, procuramos desenvolver nossas leituras nas diversas representações 
constantinianas até aqui observadas. Assim, como o cachimbo de René Magritte (1898-
1967) não é um cachimbo, mas a representação de um cachimbo (Foucault 2014b), cada 
estátua, cada narrativa, cada inscrição, cada templo, cada relevo, enfim, cada documento 
referente ao imperador Constantino que apresentamos é, mais do que tudo, uma 
representação, entre tantas, que tem por trás seu autor, ou seja, um escultor, um escritor, 
um construtor. Esses sujeitos, cada qual com seu olhar, retrataram o soberano romano 
conforme pretendiam, motivados por ideologias, interpretações, verdades próprias e, 
claro, por seus interesses. Eis o caráter subjetivo de cada documento (Funari 2003: 18). 
Nossa hipótese, porém, não se concentra em apresentar esse caráter subjetivo 
de tais representações. Antes, demonstramos que em meio a essa subjetividade, é 
possível perceber que o Constantino cristão de Lactâncio e Eusébio, além de resultar de 
uma construção discursiva elaborada por esses autores, tanto quanto vemos ocorrer com 
outras documentações, contrasta com aquele representado pelas fontes materiais, 
sobretudo, quando nos preocupamos com o empreendimento de cristianização do 
Império a ele atribuído. Tornou-se uma verdade por séculos inquestionável aquela que, 
com base nesses autores e em seus sucessores no trabalho historiográfico, afirmava que 
a partir de Constantino o Império Romano, de maneira imediata, acelerada e ampla, foi 
convertido à religião cristã. Conquanto tenha havido diferentes interpretações acerca do 
que teria motivado o imperador a esse projeto, existia quase um consenso em relação à 
hipótese de que ele não só aderiu à religião dos cristãos, mas que também se dedicou até 
a morte ao trabalho de cristianização do Império (Burckhardt 1996; Marcone 2002). 
Mostraremos neste último capítulo, como resultado de nossa pesquisa, que 
enquanto o Império por décadas permaneceu sincrético, a religião cristã do século IV, 
esta sim, se tornou imperial em pouco tempo (Freeman 2009: 223-326). Essa conclusão, 
conforme também veremos, resultou de uma história repensada e refigurada do processo 
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de cristianização do Império Romano, o que se mostrou possível após o confronto entre 
as diferentes fontes aqui observadas. Por fim, traçaremos um novo e provável perfil de 
Constantino que, mesmo se tornando cristão, mas à frente de um Império sincrético, não 
disseminou sua religião pessoal, tampouco eliminou toda e qualquer expressão de culto 
aos deuses tradicionais. Antes, teria sido um imperador que, por cálculo ou não, dava as 
mãos para cristãos e não-cristãos, querendo ficar bem com todos os lados (Veyne 2010). 
 
5.1. E a Igreja se torna imperial antes de o Império se tornar cristão 
 
Começaremos este tópico procurando desenvolver uma releitura de alguns dos 
diversos momentos nos quais os escritores cristãos fazem menção àquele que, segundo 
eles, foi um intenso e bem-sucedido processo de cristianização da população do Império 
Romano. São muitos os textos da narrativa eusebiana, em particular da Vita Constantini, 
nos quais o bispo de Cesareia sugere essa expansão da Cristandade graças ao empenho 
do imperador. As muitas construções de templos cristãos que daria na narrativa 
eusebiana um protagonismo bastante peculiar para Helena (VC III, 41.1-47.4), a ampla 
quantidade de membros nos diversos episcopados já existentes em distintos pontos do 
Império (VC III, 8) e até mesmo a encomenda de cinquenta volumes da Bíblia para 
serem usados em diferentes igrejas (VC IV, 36.1-4) sinalizam para nós esse sugerido 
crescimento. Já na História Eclesiástica, ainda que de maneira mais discreta, pois se 
trata de uma obra escrita até 324, ou seja, um ano antes do Concílio de Niceia ter sido 
organizado e realizado, o que reforça a pretendida visibilidade desse citado crescimento 
da Cristandade, Eusébio destaca, por exemplo, a restauração de templos (HE X, 2.1) e 
os benefícios dados pelo próprio Constantino aos bispos cristãos (HE X, 2.2).  
Essa ideia de expansão da religião cristã graças à ação imperial também está 
muito evidente no texto eusebiano registrado em diferentes momentos da Laus 
Constantini. Para citarmos apenas dois exemplos, podemos lembrar que, com seu olhar 
e sua linguagem providencialistas, Eusébio salienta a dimensão geográfica do anúncio 
da mensagem cristã a diferentes povos (LC XVI, 6) e sublinha a sua lógica ao relacionar 
a convicção monoteísta com a convicção monárquica, ou seja, de que havia um só Deus 
e um só imperador, estando certo de que o triunfo da Cristandade por meio da 
construção de templos nas mais diferentes cidades, regiões e vilarejos (LC XVII, 4) se 
devia à ação de Constantino. Aliás, no último parágrado da História Eclesiástica, para 
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termos ideia desse olhar encomiástico de Eusébio, é afirmado (HE X, 9.9)
439
 que 
Constantino e seus filhos (Κσλζηαληίλῳ θαὶ ην῔ο αὐηνῦ παηζίλ) eliminaram todo o ódio 
contra Deus (ἀπνζκήμαληεο ηνῦ βίνπ ηὴλ ζενζηπγίαλ) que ainda poderia existir. 
De uma maneira bem menos incisiva, decerto por uma questão de data de 
composição de suas obras, Lactâncio apenas sinaliza a mesma leitura de expansão da 
religião cristã a partir de Constantino. A linguagem providencialista é a mesma de 
Eusébio, conforme vimos por diversas vezes, mas a convicção de cristianização do 
Império Romano por iniciativa imperial é bem mais discreta. Para citarmos alguns 
desses fragmentos, podemos pensar no parágrafo da obra De mortibus persecutorum 
que sucede de imediato a transcrição do chamado Edito de Milão (MP 48, 13), nas 
últimas palavras dessa mesma obra ao fazer referência à ideia de uma Igreja que 
cresceria em questão de tempo (MP 52, 5) e na dedicação da obra Divinae Institutiones 
a Constantino (DI I, 1.13). Essa dedicação, por si só, mostra tanto seu caráter elogioso 
como o reconhecimento do autor para com aquele imperador que, em 313, o mesmo ano 
de conclusão da redação dessa obra, concederia aos cristãos a tão esperada liberdade de 
culto. Sabemos que tal ação oficial, para a tradição cristã, representaria o começo do 
empreendimento de Constantino em favor da cristianização do Império Romano. 
Pensando apenas em algumas das passagens eusebianas acima referenciadas, 
duas delas, ao que parece, querem transmitir a impressão do quanto os cristãos, segundo 
esses discursos retratando cenários dos anos 324 e 325, já estavam bem representados 
em termos numéricos em diferentes pontos do Império Romano (VC III, 8)
440
 e do 
quanto o imperador empreendera uma política de reconstrução de igrejas e de concessão 
de benefícios pessoais  para diversos bispos (HE X, 2.1 e 2), texto este já comentado no 
tópico 2.1. No referido texto da Vita Constantini, ao narrar acerca do Concílio de Niceia 
ocorrido em 325 e dos bispos convocados das mais diversas partes do Império para dele 
participarem, Eusébio faz questão de mencionar locais de onde muitos deles teriam 
procedido. Assim, ele parece querer mostrar aos seus leitores a dimensão da Cristandade 
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Iνὕησ δ῅ηα πάζεο ηπξαλλίδνο ἐθθαζαξζείζεο, κφλνηο ἐθπιάηηεην ηὰ η῅οπξνζεθνχζεο βαζηιείαο βέβαηά ηε θ
αὶ ἀλεπίθζνλα Κσλζηαληίλῳ θαὶ ην῔ο αὐηνῦ παηζίλ, νἳ η῵λ πξφζζελ ἁπάλησλ ἀπνζκήμαληεο ηνῦ βίνπ ηὴλIζενζη
πγίαλ, η῵λ ἐθ ζενῦ πξπηαλεπζέλησλ ἀγαζ῵λ αὐην῔ο ᾐζζεκέλσο ηὸθηιάξεηνλ θαὶ ζενθηιὲο ηφ ηε πξὸο ηὸ ζε῔νλ ε
ὐζεβὲο θαὶ εὐράξηζηνλ δἰ ὧλ εἰοπξνῦπηνλ ἅπαζηλ ἀλζξψπνηο παξέζρνλ ὁξ᾵λ, ἐπεδείμαλην. 
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 ἖πεὶ θαὶ θαη‟ ἐθείλνπο ζπλ῅ρζαη ιόγνο «ἀπὸ παληὸο ἔζλνπο η῵λ ὑπὸ ηὸλ νὐξαλὸλ» «ἄλδξαο εὐιαβε῔ο» 
ἐλ νἷο ἐηύγραλνλ «Πάξζνη θαὶ Μ῅δνη θαὶ ἖ιακ῔ηαη, θαὶ νἱ θαηνηθνῦληεο ηὴλ Μεζνπνηακίαλ Ἰνπδαίαλ ηε 
θαὶ Καππαδνθίαλ, Πόληνλ θαὶ ηὴλ Ἀζίαλ, Φξπγίαλ ηε θαὶ Πακθπιίαλ, Αἴγππηνλ θαὶ ηὰ κέξε η῅ο Ληβύεο 
η῅ο θαηὰ Κπξήλελ, νἵ η‟ ἐπηδεκνῦληεο Ῥσκα῔νη, Ἰνπδα῔νί ηε θαὶ πξνζήιπηνη, Κξ῅ηεο θαὶ Ἄξαβεο», πιὴλ 
ὅζνλ ἐθείλνηο ὑζηέξεη ηὸ κὴ ἐθ ζενῦ ιεηηνπξγ῵λ ζπλεζηάλαη ηνὺο πάληαο· ἐπὶ δὲ η῅ο παξνύζεο ρνξείαο 
ἐπηζθόπσλ κὲλ πιεζὺο ἤλ πεληήθνληα θαὶ δηαθνζίσλ ἀξηζκὸλ ὑπεξαθνληίδνπζα, ἑπνκέλσλ δὲ ηνύηνηο 
πξεζβπηέξσλ θαὶ δηαθόλσλ ἀθνινύζσλ [ηε] πιείζησλ ὅζσλ ἑηέξσλ νὐδ‟ ἤλ ἀξηζκὸο εἰο θαηάιεςηλ.  
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naquele momento, e, claro, do quanto ela já havia se expandido desde a conversão do 
imperador ocorrida, segundo o próprio Eusébio, treze anos antes. Afirma que ali se 
reuniram (ζπλ῅ρζαη) homens devotos (ἄλδξαο εὐιαβε῔ο) vindos de todos os povos (ἀπὸ 
παληὸο ἔζλνπο) que vivem debaixo do céu (ὑπὸ ηὸλ νὐξαλὸλ), entre os quais estavam 
partos (Πάξζνη), medos (Μ῅δνη), elamitas (἖ιακ῔ηαη) e habitados na Mesopotâmia (θαὶ 
νἱ θαηνηθνῦληεο ηὴλ Μεζνπνηακίαλ), da Judeia (Ἰνπδαίαλ) e da Capadócia (θαὶ 
Καππαδνθίαλ), do Ponto (Πόληνλ) e da Ásia (Ἀζίαλ), Frígia (Φξπγίαλ) e Panfília 
(Πακθπιίαλ), Egito (Αἴγππηνλ) e porções da Líbia (θαὶ ηὰ κέξε η῅ο Ληβύεο) ao redor de 
Cirene (η῅ο θαηὰ Κπξήλελ), peregrinos de Roma (ἐπηδεκνῦληεο Ῥσκα῔νη), judeus e 
prosélitos (Ἰνπδα῔νί ηε θαὶ πξνζήιπηνη), cretenses e árabes (Κξ῅ηεο θαὶ Ἄξαβεο). 
Eusébio ainda complementa que nem todos eram bispos, pois havia presbíteros e 
diáconos (πξεζβπηέξσλ θαὶ δηαθόλσλ) entre eles, além de muitos outros (πιείζησλ 
ὅζσλ ἑηέξσλ), cujo número era incalculável (ἀξηζκὸλ ὑπεξαθνληίδνπζα). 
Essas narrativas, porém, não nos parecem suficientes para se estabelecer que o 
Império Romano pudesse estar passando por um processo intenso de cristianização ou 
mesmo que a religião estaria vivendo um momento de amplo avanço. Ao analisarmos os 
templos cristãos no segundo capítulo, tivemos uma ideia do quanto essa ação de 
Constantino no sentido de promover construções e restaurações de igrejas, no mínimo, é 
problemática e questionável. Sem evidenciar um Império em processo dinâmico de 
cristianização, tais passagens da narrativa de Eusébio parecem representar muito mais 
uma religião no início de sua institucionalização e de sua adesão a uma estética e a uma 
estrutura política interna com traços imperiais. O mesmo vale em relação ao cenário 
montado para o Concílio de Niceia que, ao ser convocado e presidido por Constantino, 
incorporava toda a solenidade imperial à liturgia religiosa (Freeman 2009: 238-247). 
Já as passagens eusebianas citadas em seguida corresponderiam a datas 
posteriores, mas ainda com o intuito de representar um processo de expansão da 
Cristandade promovida por Constantino, exemplicada na encomenda de volumes da 
Bíblia para algumas igrejas (VC IV, 36.1-4)
441
 e na divulgação bem-sucedida da 
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 [36.1] Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο Σεβαζηὸο Δὐζεβίῳ. Καηὰ ηὴλ ἐπώλπκνλ ἟κ῔λ πόιηλ η῅ο ηνῦ 
ζση῅ξνο ζενῦ ζπλαηξνκέλεο πξνλνίαο κέγηζηνλ πι῅ζνο ἀλζξώπσλ ηῆ ἁγησηάηῃ ἐθθιεζίᾳ ἀλαηέζεηθελ 
ἑαπηό, ὡο πάλησλ ἐθε῔ζε πνιιὴλ ιακβαλόλησλ αὔμεζηλ ζθόδξα ἄμηνλ θαηαθαίλεζζαη θαὶ ἐθθιεζίαο ἐλ 
αὐηῆ θαηαζθεπαζζ῅λαη πιείνπο. [36.2] ηνηγάξηνη δέδεμν πξνζπκόηαηα ηὸ δόμαλ ηῆ ἟κεηέξᾳ πξναηξέζεη. 
πξέπνλ γὰξ θαηεθάλε ηνῦην δει῵ζαη ηῆ ζῆ ζπλέζεη, ὅπσο ἂλ πεληήθνληα ζσκάηηα ἐλ δηθζέξαηο 
ἐγθαηαζθεύνηο εὐαλάγλσζηά ηε θαὶ πξὸο ηὴλ ρξ῅ζηλ εὐκεηαθόκηζηα ὑπὸ ηερληη῵λ θαιιηγξάθσλ θαὶ 
ἀθξηβ῵ο ηὴλ ηέρλελ ἐπηζηακέλσλ γξαθ῅λαη θειεύζεηαο, η῵λ ζείσλ δειαδὴ γξαθ῵λ, ὧλ κάιηζηα ηήλ η‟ 
ἐπηζθεπὴλ θαὶ ηὴλ ρξ῅ζηλ ηῶ η῅ο ἐθθιεζίαο ιόγῳ ἀλαγθαίαλ εἶλαη γηλώζθεηο. [36.3] ἀπεζηάιε δὲ 
γξάκκαηα παξὰ η῅ο ἟κεηέξαο ἟κεξόηεηνο πξὸο ηὸλ η῅ο δηνηθήζεσο θαζνιηθόλ, ὅπσο ἅπαληα ηὰ πξὸο 
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mensagem cristã para diferentes povos do Império (LC XVI, 6)
442
. De acordo com 
Eusébio, em carta imperial a ele direcionada (Νηθεηὴο Κσλζηαλη῔λνο Μέγηζηνο 
Σεβαζηὸο Δὐζεβίῳ), o próprio Constantino teria dito que na cidade que leva o seu nome 
(Καηὰ ηὴλ ἐπώλπκνλ ἟κ῔λ πόιηλ), ou seja, em Constantinopla, favorecido 
(ζπλαηξνκέλεο) pela Providência (πξνλνίαο) do Deus Salvador (ηνῦ ζση῅ξνο ζενῦ), um 
imenso número de pessoas (κέγηζηνλ πι῅ζνο ἀλζξώπσλ) teria se consagrado 
(ἀλαηέζεηθελ ἑαπηό) à Santíssima Igreja (ηῆ ἁγησηάηῃ ἐθθιεζίᾳ), salientando o 
veemente crescimento (αὔμεζηλ ζθόδξα) e a consequente necessidade de se construir 
mais (θαηαζθεπαζζ῅λαη πιείνπο) igrejas (ἐθθιεζίαο). Constantino também teria 
solicitado a Eusébio para que este ordenasse (θειεύζεηαο) a copistas experientes 
(ηερληη῵λ θαιιηγξάθσλ) e precisos (θαὶ ἀθξηβ῵ο) a transcreverem (γξαθ῅λαη) cinquenta 
volumes (πεληήθνληα ζσκάηηα) das Escrituras Sagradas (η῵λ ζείσλ δειαδὴ γξαθ῵λ) 
em pergaminhos (ἐλ δηθζέξαηο) trabalhados de maneira artística (ηὴλ ηέρλελ 
ἐπηζηακέλσλ), fáceis para se manejar (εὐκεηαθόκηζηα) e legíveis (εὐαλάγλσζηά), cuja 
utilização (ρξ῅ζηλ) seria necessária (ἀλαγθαίαλ) para as igrejas (ἐθθιεζίαο). 
Na citada passagem da Laus Constantini, Eusébio se utiliza de sua linguagem 
apologética e providencialista para sugerir que houve uma bem-sucedida expansão da 
mensagem cristã para diferentes povos do Império. Ele afirma, por exemplo, que a força 
(δύλακηο) do próprio Salvador (ζση῅ξνο), além de ter destruído os diversos governos 
dos demônios e o politeísmo (ηὰο η῵λ δαηκόλσλ πνιπαξρίαο ηε θαὶ πνιπζεΐαο θαζε῔ιε) 
de maneira geral, teria anunciado (θεξύηηνπζα) o reino de Deus (βαζηιείαλ ζενῦ) a 
todos os humanos (π᾵ζηλ ἀλζξώπνηο), tanto gregos (἗ιιεζί) como bárbaros 
(βαξβάξνηο), até os confins da terra (θαὶ ην῔ο κέρξη η῵λ ἐζραηη῵λ η῅ο γ῅ο). Além de 
representar esse cenário de divulgação da mensagem cristã entre os mais diferentes 
povos, Eusébio menciona uma espécie de unidade promovida, segundo ele, em 
conformidade com o princípio (ἀξρή) dos próprios romanos (Ῥσκαίσλ), no sentido de 
                                                                                                                                                                          
ἐπηζθεπὴλ αὐη῵λ ἐπηηήδεηα παξαζρε῔λ θξνληίζεηελ· ἵλα γὰξ ὡο ηάρηζηα ηὰ γξαθέληα ζσκάηηα 
θαηαζθεπαζζείε, η῅ο ζ῅ο ἐπηκειείαο ἔξγνλ ηνῦην γελήζεηαη. [36.4] θαὶ γὰξ δύν δεκνζίσλ <ὀρεκάησλ> 
ἐμνπζίαλ εἰο δηαθνκηδὴλ ἐθ η῅ο αὐζεληίαο ηνῦ γξάκκαηνο ἟κ῵λ ηνύηνπ ιαβε῔λ ζε πξνζήθεη. νὕησ γὰξ ἂλ 
κάιηζηα ηὰ θαι῵ο γξαθέληα θαὶ κέρξη η῵λ ἟κεηέξσλ ὄςεσλ ῥᾶζηα δηαθνκηζζήζεηαη, ἑλὸο δειαδὴ ηνῦην 
πιεξνῦληνο η῵λ ἐθ η῅ο ζ῅ο ἐθθιεζίαο δηαθόλσλ, ὃο ἐπεηδὰλ ἀθίθεηαη πξὸο ἟κ᾵ο, η῅ο ἟κεηέξαο 
πεηξαζήζεηαη θηιαλζξσπίαο. Ὃ ζεόο ζε δηαθπιάμνη, ἀδειθὲ ἀγαπεηέ.  
442
 Ἡ κέλ γε ηνῦ ζση῅ξνο ἟κ῵λ δύλακηο ηὰο η῵λ δαηκόλσλ πνιπαξρίαο ηε θαὶ πνιπζεΐαο θαζε῔ιε, κίαλ 
βαζηιείαλ ζενῦ π᾵ζηλ ἀλζξώπνηο ἗ιιεζί ηε θαὶ βαξβάξνηο θαὶ ην῔ο κέρξη η῵λ ἐζραηη῵λ η῅ο γ῅ο 
θεξύηηνπζα· ἟ δὲ Ῥσκαίσλ ἀξρή, ὡο ἂλ πξνθαζῃξεκέλσλ η῵λ η῅ο πνιπαξρίαο αἰηη῵λ, ηὰο ὁξσκέλαο 
ἐρεηξνῦην, εἰο κίαλ ἕλσζηλ θαὶ ζπκθσλίαλ ηὸ π᾵λ γέλνο ζπλάπηεηλ ζπεύδνπζα, θαὶ ηὰ πνιιὰ κὲλ 
παληνίσλ ἐζλ῵λ ζπλαγαγνῦζα, κέιινπζα δὲ ὅζνλ νὔπσ θαὶ αὐη῵λ ἄρξη η῵λ ἄθξσλ η῅ο νἰθνπκέλεο 




implantar uma harmonia (ζπκθσλίαλ) entre qualquer raça (ηὸ π᾵λ γέλνο), a fim de unir 
(ζπλάπηεηλ) a todos até os extremos mais distantes da terra (θαὶ αὐη῵λ ἄρξη η῵λ ἄθξσλ 
η῅ο νἰθνπκέλεο), e isso com a ajuda da doutrina salvífica (η῅ο ζσηεξίνπ δηδαζθαιίαο) 
que, com a força divina (ζὺλ ζετθῆ δπλάκεη), tornaria a todos semelhantes (ὁκαιὰ). 
De maneira breve, pensemos em dois dos referidos fragmentos da narrativa de 
Lactâncio. Nas últimas palavras da obra De mortibus persecutorum, seu autor afirma 
(MP 52, 5)
443
, utilizando uma linguagem bem peculiar de escritores apologistas daquele 
período, que Deus teria manifestado sua misericórdia (ut misericordiam suam) aos seus 
servos (famulis suis), a fim de prevenir seu povo (a populo suo arceat) das armadilhas e 
ataques do diabo (insidias atque impetus diaboli) e de proteger a paz perpétua da Igreja 
florecente (ut florescentis ecclesiae perpetuam quietem custodiat). Conforme comenta 
Teja, não há dúvida de que “essas expressões são o fiel reflexo do espírito que animava 
os cristãos após a vitória da Igreja.” (Teja 1982: 213) Sabemos que ao caracterizar a 
Igreja como florecente (florescentis ecclesiae), Lactâncio está sinalizando para sua 
pretendida expansão a partir daquele momento. A aproximação de Constantino, fosse 
ela de caráter apenas pessoal ou mesmo político, representava para cristãos como 
Lactâncio a certeza de que não apenas se consolidaria a liberdade de culto, mas também, 
e, sobretudo, seu acelerado e bem-sucedido crescimento em todo o território do Império. 
Já na obra Divinae Institutiones, Lactâncio faz uma dedicação (DI I, 1.13)
444
 ao 
soberano romano, afirmando que tal obra era iniciada por ele sob os auspícios do nome 
(Quod opus nunc nominis tui auspicio inchoamus) de Constantino, o imperador mais 
importante (Constantine, Imperator Maxime). Lactâncio ainda sublinha que Constantino 
teria sido o primeiro dos imperadores romanos (qui primus Romanorum principum) a 
repudiar a falsidade (repudiatis erroribus) e o primeiro a conhecer e a honrar a grandeza 
do único Deus verdadeiro (majestatem Dei singularis ac veri et cognovisti et honorasti). 
Essa dedicatória honrosa não apenas evidencia a homenagem do escritor a Constantino, 
mas a sua certeza de que com a conversão deste imperador narrada tanto pelo próprio 
Lactâncio como por Eusébio, conforme vimos de uma maneira bastante ampla e 
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 Tu praecipue, Donate carissime, qui a deo mereris audiri, dominum deprecare, ut misericordiam suam 
servet etiam famulis suis propitius ac mitis, ut omnes insidias atque impetus diaboli a populo suo arceat, 
ut florescentis ecclesiae perpetuam quietem custodiat.  
444
 Quod opus nunc nominis tui auspicio inchoamus, Constantine, Imperator Maxime, qui primus 
Romanorum principum, repudiatis erroribus, majestatem Dei singularis ac veri et cognovisti et honorasti. 
Nam cum ille dies felicissimus orbi terrarum illuxisset, quo te Deus summus ad beatum imperii culmen 
evexit, salutarem universis et optabilem principatum praeclaro initio auspicatus es, cum eversam 
sublatamque justitiam reducens, teterrimum aliorum facinus expiasti: 
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concentrada em diferentes momentos deste trabalho, uma nova etapa para a história da 
Cristandade e também do Império Romano estaria se iniciando (Veyne 2010).  
A releitura e a problematização que, contudo, propusemos em nossa pesquisa, 
repensando a origem dos templos atribuídos à época e à ação de Constantino, os relevos 
e as inscrições do arco do triunfo inaugurado com representações em sua homenagem e 
as estátuas que o retrataram em seu próprio tempo, além de termos interpretado cada 
fonte material e identificado omissões quanto à identidade cristã atribuída ao imperador 
por Lactâncio e Eusébio e seu empenho em cristianizar o povo romano também narrado 
por eles, nos impedem de concordar que ocorrera uma rápida transformação religiosa no 
Império, conforme insistiram em suas obras os referidos escritores (Brandt 2007: 59).
445
 
Já não nos parece possível defender a clássica hipótese de um processo de 
cristianização iniciado até 337, ano da morte de Constantino. De modo inequívoco, 
porém, se apresenta a partir das releituras que desenvolvemos nas fontes literárias uma 
nítida pretensão de se inaugurar o quanto antes e se representar por meio da narrativa 
uma Igreja com traços imperiais, tanto em sua estética como em seu funcionamento. Ao 
afirmar, por exemplo, que templos foram construídos e um concílio foi convocado e 
presidido por Constantino utilizando-se do rito imperial desde a cerimônia de abertura, 
Eusébio estaria representando esta religião que não apenas vivia sua institucionalização 
em processo inicial, mas também sua adesão a conceitos que até então não compunham 
sua identidade. Ao que tudo indica, portanto, a Igreja se aliava ao poder hierárquico, 
obtendo vantagens e benefícios. Por outro lado, essa aliança ainda demoraria várias 
décadas para proporcionar consequências ao Império Romano (Brown 2009: 243-258). 
Enquanto boa parte da população e sua identidade religiosa permaneceram 
sincréticas por décadas, a religião cristã adotaria, ainda que aos poucos, o modelo 
administrativo imperial. Até a terminologia dessa Cristandade nascente seria, em meio a 
uma simbiose, retirada da administração romana. Termos imperiais foram apropriados e 
passaram a ganhar novos significados. Diocese (δηνίθεζηο), por exemplo, é uma palavra 
que exemplifica muito bem esse processo de apropriação. Utilizado no Direito Romano, 
era um termo que fazia referência à direção, ao governo, à administração local de um 
território e à jurisdição nele adotada e aplicada. Além disso, também eram denominadas 
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 Brandt, em seu diálogo com Jochen Bleicken (1992) e com a objeção de Klaus Bringmann (1995: 21-
47), comenta que já não seria possível defender com razão “a tese, por vezes formulada, de que por 
considerações eminentemente políticas e pragmáticas, Constantino fomentou o cristianismo desde o final 
de 312, com o propósito de conquistar cristãos como aliados na parte oriental do Império, dominados por 
seus rivais Maximino Daia e Licínio, incitando-os contra seus concorrentes.” (Brandt 2007: 59)  
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dioceses as divisões administrativas das várias províncias imperiais. Um exemplo é a 
organização, sob ordem de Diocleciano, de doze dioceses em todo o território imperial 
romano (Mapa 04) a partir do ano 300. Ao adotar uma política interna centralizada, a 
religião cristã passaria a identificar como diocese toda unidade geográfica que tinha um 
bispo à frente de sua administração (Daniélou 1984: 229; Teja 1999: 76). Antes, porém, 
dioceses eram divisões administrativas fixas e locais do Império (Brandt 2007: 80-84). 
Outra expressão já pertencente às realidades administrativas da Grécia e de 
Roma, mas que a partir dessa mudança estética e política da Cristandade ganharia um 
novo sentido é o termo Basílica (βαζηιηθή), cujo significado adaptado ao contexto 
cristão já foi explorado em diferentes momentos do presente trabalho, em especial no 
segundo capítulo. Em linhas gerais, está associada a βαζίιεηνλ (residência real, palácio), 
o que corresponderia, portanto, à arquitetura que pertencia ao poder imperial. Quando 
esse conceito passa a ser apropriado para dar nome ao templo cristão, dentre outras 
coisas, começa a ser construída a noção que pretendia relacionar o poder divino – o 
templo seria entendido como casa de Deus – com o poder do imperador. Brown destaca 
essa leitura ao afirmar que, desde a era constantiniana, tanto a religião dos cristãos como 
seus bispos eram apenas componentes de um novo cenário urbano que começava a se 
configurar, de tal forma que a consequência visível desse processo teria sido a 
construção de “numerosas e magníficas igrejas graças às doações imperiais e segundo o 
novo modelo, a basílica, edifício muito semelhante à „sala de audiência‟ do imperador e 
ao trono do juízo de Deus, o imperador invisível da cidade.” (Brown 2009: 249)446 
Perpassam por esse processo de institucionalização de uma religião que ocorria 
no seio de um Império que, como temos defendido, experimentava no máximo uma 
cristianização muito incipiente, a existência de dois princípios ou atitudes que eram 
comuns, ao menos em termos teóricos, entre os chamados primeiros cristãos. Referimo-
nos à ideia de que todo cristão devia reconhecimento e obediência às autoridades e, ao 
mesmo tempo, o enfrentamento em nome da verdade diante do pecado daqueles que 
governam. São duas categorias antagônicas, mas que se mostram presentes no discurso 
cristão de até então. Nesse novo cenário, porém, seria priorizada a necessidade de se 
obedecer ao poder e à autoridade, tanto imperial como eclesiástica. Esse discurso de 
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 Dentre as basílicas cristãs, Brown ainda salienta que “as mais espetaculares são oferecidas pelo 
imperador ou pelos dirigentes do clero; são os atos de homens muito desejosos de provar à maneira antiga 
que têm o direito de „alimentar‟ e, portanto, de controlar as congregações cristãs que ali se reúnem. Os 
nomes dos que levam as oferendas ao altar são lidos em voz alta durante as orações solenes que precedem 
a eucaristia e, muitas vezes, aclamados, como na bela época da munificência cívica.” (2009: 253) 
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sujeição é enfatizado na propaganda explícita contida na narrativa eusebiana, cujo autor 
quer legitimar a imagem e o poder do imperador ao seu público leitor, o qual é 
composto de modo predominante por cristãos; é como se ele estivesse dizendo: a este 
podemos e devemos nos submeter, pois se trata de um imperador escolhido e dirigido 
por Deus. Quando a autoridade passa a ser cristã, obedecê-la é o mesmo que obedecer à 
vontade divina. Ao mesmo tempo, a segunda atitude, aquela do enfrentamento, 
dependendo do contexto, deixaria de ser um princípio cristão e se tornaria, além de uma 
atitude rebelde, uma heresia (αἵξεζηο).447 
Também nos parece importante sublinhar que enquanto os escritores Lactâncio 
e Eusébio, como forma de propaganda para os cristãos, construíam uma imagem 
idealizada do imperador e de um Império Romano cristianizado, a documentação 
material, por ser aquilo que as pessoas viam, representavam uma propaganda política da 
própria estrutura imperial para legitimar-se perante o povo romano, tanto do Ocidente 
como do Oriente, neste caso com maior intensidade a partir de 330, após a fundação e 
reurbanização de Constantinopla. Uma estátua de Constantino, por exemplo, ao segurar 
uma cruz, teria como objetivo não apenas evidenciar a religião pessoal do imperador, 
mas seu empenho em cristianizar o Império. Vimos que uma representação assim até foi 
comentada por Eusébio, mas também constatamos que dentre os vestígios da estatuária 
constantiniana não há cruz alguma em nenhuma das estátuas que analisamos.
448
 
Há que ser destacada a leitura de Veyne quando ele afirma no início de sua 
exposição que, se considerada a conversão de Constantino como um fato, ainda que 
subjetivo, não por cálculo ou por estratégia política (Burckhardt 1996), mas por escolha 
pessoal, o trono do Império se tornou cristão, o que não significa dizer que o Império 
tenha sido cristianizado por este imperador. Mais ainda, porém, concordamos que a 
religião cristã se tornaria desde então uma potência, pois graças a Constantino ela não 
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 Heresia (αἵξεζηο) é outra das muitas palavras que, no contexto dessa Cristandade nascente do século 
IV, ganhariam novos significados. Seu significado original sempre foi opinião, corrente de pensamento, 
escolha, mas a partir dos escritores cristãos apologistas do período patrístico, sobretudo, a partir do século 
IV, passou a ser uma referência direta à prática dos que optavam por uma interpretação diferente daquela 
oficializada pela dogmática cristã e pelos seus concílios. O primeiro herege condenado à morte pela Igreja 
seria Prisciliano, no ano 385, ainda que sob a acusação de prática de magia (Frangiotti 1995: 107-112).    
448
 Brown aponta que “muitas obras-primas da estatuária clássica que outrora se erguiam ao redor ou no 
interior do foro instalaram-se sem incidente nos vastos pátios de entrada desses palácios. Indicam o 
direito dos potentes de tomar e preservar, segundo suas próprias condições, o melhor da cidade clássica. 
Será necessário convencer esses homens e seus subordinados de que o bispo cristão e sua comunidade 
religiosa em rápido crescimento também podem oferecer um espetáculo de um mundo urbano, rastaurado 
e mantido graças ao exercício sincero de seu poder e do poder de seu senhor, o imperador. Não é certo 
que, ao longo do século IV, a nova Igreja cristã imporá à cidade antiga suas próprias noções de 
comunidade na última cena cuidadosamente restaurada de sua longa existência.” (2009: 248 e 249) 
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permaneceu como seita de vanguarda, mas tornara-se a instituição de maior expressão 
nos últimos tempos da Antiguidade Tardia e por todo o Medievo. Em igual medida, já 
não podemos resumir o papel de Constantino na hipótese de que teria sido ele o 
responsável pelo fim das perseguições aos cristãos, mesmo porque não o foi. Tal função 
histórica, na verdade, teria sido protagonizada em 311 por Galério, por meio do Edito de 
Tolerância, passando a situar a religião cristã no mesmo patamar ocupado pela religião 
tradicional. Por outro lado, como negar que graças a Constantino no Ocidente e a 
Licínio no Oriente
449
, a religião dos cristãos passou a ser favorecida de uma maneira 
que jamais havia sido? Não foi, contudo, com Constantino que o cristianismo se tornara 
a religião oficial do Império, tampouco foi ele o primeiro imperador a empreender uma 
política de cristianização da população romana (Veyne 2010: 14-17) conforme sempre 
foi defendido pela historiografia tradicional proveniente de Eusébio. Em linhas gerais, 
portanto, perceber que a Igreja se tornou imperial e aceitar que o imperador tenha se 
tornado um cristão não significa defender que o Império foi por ele cristianizado. 
Um ano após derrotar Licínio em 324, Constantino protagonizaria em Niceia o 
primeiro concílio ecumênico
450
 da história da religião cristã, conforme já comentamos. 
Foi, portanto, entre o triunfo de Constantino sobre Licínio e a realização desse encontro 
oficial convocado e presidido pelo novo monarca
451
 que nascia aquela que temos 
identificado como uma Igreja imperial, também chamada por vezes de Cristandade. 
Embora tenhamos visto no segundo capítulo que a narrativa eusebiana, de maneira 
contraditória, apresenta um Constantino que é tolerante com a existência de templos 
politeístas e, ao mesmo tempo, é intolerante ao ordenar que eles sejam destruídos, 
graças à documentação material foi possível identificar que ele não só teria permitido 
aos adeptos da religião tradicional que praticassem sua devoção em seus locais de culto, 
como também teria decerto promovido a construção de novos monumentos e templos 
politeístas, mesmo depois de ter se tornado pessoalmente cristão (Alföldy 1969: 88 e 
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 De acordo com Lactâncio (MP 46, 3), Licínio teria recebido, assim como Constantino na Batalha da 
Ponte Mílvia contra Maxêncio, o auxílio de uma divindade para derrotar seu adversário Maximino. Um 
anjo teria garantido ao imperador Licínio que se ele proferisse uma oração a um deus supremo (deum 
summum), cuja identidade é omitida pelo escritor Lactâncio, a vitória lhe seria concedida e como 
consequência ele se tornaria senhor do Oriente. Há que se destacar que na Antiguidade, tanto cristãos 
como adeptos da religião politeísta, acreditavam na existência de uma divindade suprema. Para os 
cristãos, este deus não poderia ser outro que não fosse o Deus das páginas bíblicas. Para os politeístas, 
porém, cada pessoa associaria esse conceito à divindade que mais lhe agradasse (Veyne 2010: 17-19).    
450
 Seria, inclusive, essa nova Igreja imperial que afirmaria ter sido Niceia o primeiro concílio ecumênico.   
451
 Constantino, segundo a interpretação de Veyne, teria assumido “a função inédita, inclassificável, 
autoproclamada de uma espécie de presidente da Igreja; atribuirá a si mesmo negócios eclesiásticos e 
usará de rigor não com os pagãos, mas com os maus cristãos, separatistas ou hereges.” (2010: 21)  
335 
 
89). Aqui nos parece revelar-se um Constantino que não teria sido tolerante e generoso, 
como insistem os discursos encomiásticos de Lactâncio e Eusébio, mas um Constantino 
político que não impõe sua fé pessoal, pois deseja estar bem com todos os grupos 
sociais que estejam dispostos a reconhecer e a aceitar o seu poder imperial.
452
 
Em diálogo com Pierre Chuvin, Veyne destaca que tal pragmatismo político 
adotado pelo imperador Constantino (Chuvin 2004) é que teria possibilitado um cenário 
de relativa pacificação entre cristãos e adeptos da religião tradicional, pois estes, os 
politeístas, não eram constrangidos a abandonarem suas crenças para passarem a aderir 
à fé dos cristãos. Assim, o referido imperador conseguia evitar que acontecesse qualquer 
levante expressivo ou mesmo uma mínima reação que fosse por parte dos politeístas 
contra a religião dos cristãos e contra ele próprio. No máximo, o que se via de maneira 
isolada eram manifestações de uma imperceptível elite intelectual adepta da religião 
tradicional e que, em seus escritos, reagia à permissividade em relação à prática 
religiosa dos cristãos, bem como ao seu objetivo de expansão (Veyne 2010: 22 e 23). 
Entre esses intelectuais estaria o já mencionado e comentado escritor Zósimo, do final 
do século V e início do VI (Barbero 2016: 739-755; Paschoud 1971; Morón 1992).
453
 
A política de tolerância atribuída a Constantino em relação aos adeptos da 
religião tradicional contrapõe, em certa medida, a narrativa eusebiana, ainda que isso 
pareça representar uma contradição entre as representações que o autor elaborara acerca 
do imperador. Ao mesmo tempo, conforme vimos, Eusébio inferioriza o culto politeísta 
e exalta a sua identidade cristã, qualificando como verdadeira apenas a sua própria 
religião, à qual o imperador também havia aderido. Este, porém, conquanto fosse, de 
acordo com o discurso narrativo cristão, dirigido pela Providência Divina, não teria se 
tornado um perseguidor, pois após derrotar Licínio adotaria o perfil político de alguém 
que preferia promover a paz em todo o Império, e não a guerra. Não toleraria a violência 
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 Veyne enfatiza que como “muito prudente, muito programático para ir mais longe, Constantino será o 
soberano pessoalmente cristão de um Império que integrou a Igreja permanecendo oficialmente pagão; o 
imperador não perseguirá nem o culto pagão nem a ampla maioria pagã; limitar-se-á a repetir em seus 
documentos oficiais que o paganismo é uma superstição desprezível. [...] Ele não imporá sua religião a 
ninguém. [...] Apesar de seu profundo desejo de ver todos os seus súditos se tornarem cristãos, não se 
entregará à tarefa impossível de convertê-los. Não perseguirá os pagãos, não lhes negará a palavra, não irá 
desfavorecê-los em suas carreiras: se esses supersticiosos querem se danar, estão livres para fazê-lo; os 
sucessores de Constantino não mais os constrangerão e deixarão o cuidado de convertê-los à Igreja, que 
usará mais de persuasão que de perseguição. O mais urgente, aos olhos dele, não seria converter os 
pagãos, mas abolir o culto maléfico de sacrificar animais aos falsos deuses. [...] Ele cumprirá as 
promessas, o culto pagão só será abolido meio século depois de sua morte e apenas Justiniano, dois 
séculos mais tarde, começará a querer converter os últimos pagãos, assim como os judeus.” (2010: 20-22) 
453
 Desses autores, destacamos a obra de Barbero, a mais recente de todas. Seu capítulo acerca do escritor 
politeísta Zósimo, embora não seja mais volumoso que as Introduções de Paschoud (1971) e Morón 
(1992), sem dúvida é a reflexão crítica mais bem atualizada até o momento (Barbero 2016: 739-755). 
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contra templos tradicionais, mas também não deixaria, como cristão que passou a ser, de 
concordar com a propaganda eusebiana de sua nova religião. Em suma, não impunha ao 
povo romano a conversão ao Deus dos cristãos (MacMullen 1984: 86-101), o que mais 
uma vez problematiza a hipótese de um processo de cristianização do Império 
promovido por ele. Ao contrário, Constantino teria até nomeado, mesmo após se tornar 
um cristão convicto, alguns cidadãos politeístas a ocuparem cargos de significativa 
importância em sua administração imperial (Alföldy 1969: 119), não tendo promulgado 
nenhuma lei sequer contra os ritos tradicionais, muito menos contra os seus praticantes, 
e assim permaneceria até sua morte, em 337 (Girardet 2006: 324; Veyne 2010: 23 e 24). 
Logo, enquanto esteve no poder, a fim de manter a tranquilidade pública, Constantino 
não interferiu na característica sincrética do povo, tampouco impôs sua nova religião 
pessoal por meio de um trabalho de cristianização. Antes, conseguiu fazer com que o 
Império Romano se mantivesse politeísta e cristão, ao mesmo tempo (Marcone 2002). 
Parece claro, então, que enquanto nasce já nos tempos de Constantino, em 
termos internos, uma Igreja com características imperiais, ainda estava longe de se ver 
um Império Romano cristianizado, ou mesmo com os cultos politeístas abolidos. Veyne 
nos lembra que um enfraquecimento da religião e dos ritos tradicionais só seria 
identificado a partir dos primeiros sucessores de Constantino, os quais foram seus 
próprios filhos. Embora ele possa, em certa medida, ter favorecido a religião cristã, não 
teria se voltado contra a tradição politeísta, pois como imperador priorizaria certo 
equilíbrio entre as duas religiões. O próprio Veyne até sugere que graças à ação de 
Constantino, uma onda de cristianização, ainda que lenta, tivesse começado no Império, 
fazendo com que a religião dos cristãos deixasse de ser uma seita proibida (2010: 29). 
Concordamos em parte com Veyne, pois a partir da atuação desse imperador, a religião 
cristã não só se tornara livre, mas passara a adotar, conforme já dissemos em diferentes 
momentos, uma estética e um funcionamento com características imperiais. Contudo, 
enquanto um processo que geraria transformações radicais, uma cristianização seria 
algo que só se identificaria a partir dos filhos de Constantino, sofrendo um breve revés 
durante os domínios de seu sobrinho Juliano, para depois, com Teodósio I, fazer com 
que aquela religião antes ilícita se tornasse a religião oficial do Império (Brandt 2005: 
31-64; Cameron 1995: 109-141). Não parece sensato, portanto, estabelecer que já sob o 
domínio de Constantino deixara de existir todo aquele tradicional cenário politeísta, o 
que para nós confirma de modo suficiente que esse imperador não teria dedicado a sua 
vida após 312, ou mesmo depois de 324, à tranformação religiosa do Império Romano. 
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Dada a pretendida identidade monoteísta da religião cristã, não podemos 
desprezar o seu caráter imperialista, ou seja, de conquista do mundo e da humanidade, 
de busca pela conversão do máximo possível de pessoas e do caráter universal que ela 
atribui a si mesma (Veyne 2010: 224-231; Badiou 2009). Por isso que Veyne afirma em 
poucas e objetivas palavras que “não é o monoteísmo que pode tornar temível uma 
religião, mas o imperialismo de sua verdade.” (2010: 39) Essa discussão, porém, em sua 
essência, é de caráter teológico, no que não entraremos. O que nos interessa não é 
defender que sob Constantino nascera uma religião cristã imperialista. Nesse sentido, 
aliás, ela se caracterizaria apenas séculos mais tarde. O que nos interessa, porém, é 
afirmar e demonstrar que estamos diante do nascimento de uma Igreja imperial que, 
para tanto, contaria com os benefícios proporcionados pelo próprio imperador, o qual 
não se preocuparia em, ao mesmo tempo, empenhar-se em cristianizar o Império, 
enquanto este estivesse sob seu domínio. O que isso significa? Que Constantino não 
empreendeu um trabalho de cristianização da população romana – quem faria isso, a 
princípio, seria a própria Igreja
454
, por si mesma, e de forma lenta e não tão acelerada e 
bem sucedida, conforme narra Eusébio – e muito menos reformulou a estética imperial, 
incluindo os símbolos cristãos em monumentos e edifícios do Império, como pudemos 
constatar nas fontes materiais que analisamos. Foi, então, a Igreja que se tornou 
imperial, tanto em sua estética como em sua estrutura política, enquanto o Império 
Romano, durante os anos em que esteve sob a autoridade de Constantino, permaneceu o 
mesmo, sem cristianizar sequer sua aparência.
455
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 Para Veyne, ao legalizar “a Igreja, estabelecendo-a, favorecendo-a, fazendo dela sua religião pessoal, 
Constantino fortificará um organismo completo, acionará uma formidável máquina que pouco a pouco irá 
enquadrar e cristianizar a massa da população e até mesmo enviar missionários aos povos estrangeiros. 
Porque o cristianismo ainda tinha mais uma particularidade, era prosélito, ao passo que o paganismo e o 
judaísmo raramente buscaram persuadir os outros a adotar suas divindades. Não contente em ter 
professado e assumido o risco de se dizer verdadeiro, o cristianismo era uma religião universalista. [...] 
Enquanto o regime imperial não viesse a ser oficialmente cristão, a nova religião estaria condenada a 
permanecer como uma seita. Apesar das perseguições, o cristianismo atraía, em todas as classes da 
sociedade, uma elite espiritual, sem exclusão de intelectuais de reconhecido talento, Tertuliano ou 
Orígenes” (2010: 66 e 75), por exemplo. Parece claro, portanto, que o imperador Constantino, por si só, 
não teria se empenhado na cristianização do Império e de sua população. Ele até pode ter desenvolvido 
uma política que contribuiria para o início de um processo a partir do qual a própria religião cristã se 
expandiria. Ele, contudo, não cristianizou o Império Romano, tampouco o tornou oficialmente cristão. 
455
 Há uma relação entre a aparência, ou seja, a estética oficial do Império e sua bipolaridade religiosa, 
conforme explora Veyne. Ele afirma que “até depois dos anos 380, sob os sucessores de Constantino, será 
possível continuar a distinguir entre a fé pessoal dos imperadores e sua ação como soberanos que reinam 
simultaneamente sobre pagãos e sobre cristãos. O Império era bipolar, contava duas religiões, e a dos 
imperadores não era a da maioria dos súditos nem mesmo a das aparências institucionais, que durante 
muito tempo permanecerão pagãs, pelo menos na própria cidade de Roma. Só se poderá falar em Império 
cristão no extremo fim do século e será preciso, em 394, uma boa guerra, da qual se diz que terá sido a 




5.2. O Constantino de um Império não-cristianizado: uma história repensada 
 
Agora que entendemos e nos convencemos, a partir da observação de parte da 
documentação material da era constantiniana, que Constantino não teria cristianizado o 
Império Romano, mesmo que tenha se tornado de maneira pessoal um adepto dessa 
religião, uma pergunta que nos resta fazer talvez seja: quem foi, então, Constantino? É 
possível, após esta releitura que fizemos de suas diversas representações nas palavras e 
nas coisas, ou seja, na documentação literária e na cultura material, pensarmos em um 
novo perfil desse imperador? É o que procuraremos desenvolver no presente tópico. 
Para tentarmos responder a essas questões, talvez seja ideal procurar identificar 
quem Constantino não foi, apesar das representações construídas a respeito dele ao 
longo do tempo. Se observarmos os diferentes relatos historiográficos elaborados desde 
o século IV acerca desse imperador, constataremos que já na Antiguidade Tardia, além 
daquele Constantino herói, escolhido e guiado por Deus – a divindade dos cristãos – e 
triunfante graças à Providência Divina, que protagoniza as narrativas de Lactâncio e, 
sobretudo, de Eusébio, ele também foi representado por Zósimo como um traidor da 
tradição romana. Se por um lado Lactâncio, Eusébio e outros escritores cristãos 
entenderam, em uma perspectiva histórica providencialista, que o papel de um 
imperador era proteger o Império cristão e romano como um todo, Zósimo procura, em 
sua crítica factual ao sistema monárquico, demonstrar a ineficiência dessa convicção 
historiográfica imposta desde os tempos de Constantino e a insuficiência de sua atuação 
como monarca que, segundo o referido escritor politeísta, teria transformado Roma em 
um Império falido. Paschoud não parece discordar da hipótese de que a Nova História 
seja uma História Eclesiástica no sentido oposto, pois em sua Introdução à edição 
francesa salienta o caráter ideológico, tanto religioso como político, da escrita de 
Zósimo (1971: 63-66). 
De acordo com Morón, a narrativa histórica na perspectiva de Zósimo está 
inserida na tradição historiográfica classicista, de caráter secular e profano, pois uma 
grande parte dos chamados escritores classicistas que o antecedem era composta por 
intelectuais politeístas. O que se destaca em sua Nova História é, em particular, o 
discurso anticristão declarado e a presença de elementos sobrenaturais em grande parte 
da narrativa, ainda que algumas categorias militares e políticas, próprias de uma 
historiografia mais pragmática, também se façam presentes (1992: 34-36). 
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Se por um lado parece não haver uma lógica racional na narrativa construída 
por Zósimo, por outro há um uso frequente de expressões comuns na historiografia 
religiosa. Há milagres e oráculos, além de apelos às divindades que, segundo a 
convicção do autor, controlam o mundo e intervêm na história (Alencar 2012: 192-194). 
Ao mesmo tempo, uma leitura mais pragmática, também presente na obra, parece 
contrapor a visão providencialista tão evidente do início ao fim. Zósimo destaca, 
segundo Morón, o papel dos agentes históricos de sua narrativa, desde o imperador até 
os que, de algum modo, exerciam o poder, como se fossem personagens submetidas à 
condição de meros representantes de uma história controlada por deuses (1992: 36-38). 
A narrativa de Zósimo, portanto, se aproxima das narrativas dos cristãos que o 
antecederam, em especial dos historiadores eclesiásticos, ainda que de forma inversa, ao 
explicitar o argumento religioso de que a decadência político-econômica do Império 
Romano se deveu ao abandono das crenças tradicionais politeístas. Aproxima-se 
também da historiografia classicista
456
 ao privilegiar ações humanas evidentes nas 
decisões político-militares de Constantino que, segundo Zósimo, foi um imperador 
ímpio, oportunista e inconsequente, traidor das crenças romanas, que se associara ao 
Deus dos cristãos (Marcone 2002: 142-147) e, mais do que isso, iniciara um processo de 
imposição daquela religião antes subversiva, o que se consolidaria décadas depois com 
as decisões de Teodósio I (Cameron 2011: 654-658). Devido às influências da 
historiografia classicista e da historiografia eclesiástica, Morón vê a Nova História, de 
Zósimo, como uma produção literária de caráter híbrido (1992: 40 e 41). 
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 A historiografia que, a partir de Morón, temos identificado como classicista, em suas particularidades 
se diferencia da chamada historiografia clássica pelo menos em alguns aspectos. Podemos, por exemplo, 
mencionar que na primeira corrente os historiadores pretendem alcançar, por meio de um registro fiel à 
verdade factual, a correta interpretação dos acontecimentos explorados, priorizando a noção de que há um 
desígnio pré-estabelecido para tudo o que acontece (Cameron 2011: 644-654). Nesse sentido, além da 
ausência de um exercício racional no processo narrativo, prevalece uma leitura providencialista da 
história, entendendo-a como resultante da vontade e do controle dos deuses, mas sem desconsiderar a 
ação e as decisões humanas, o que é mantido em grande parte dos chamados historiadores clássicos 
(Morón 1992: 38 e 39). Há, então, que se identificar se o gênero literário da Nova História se encontra 
mais próximo dos historiadores eclesiásticos ou dos historiadores classicistas. Ambas as correntes, como 
já percebemos, cada qual em seu contexto, possuem notável presença de argumentos providencialistas. 
Porém, segundo Morón, o que as diferencia é que “para as Histórias Eclesiásticas o tema central e 
expresso da história é a vontade divina, enquanto que para as composições classicistas são as ações 
humanas que ocupam o centro da narração, e nas questões teológicas, o tratamento religioso do tema está 
em princípio excluído, ainda que de fato a presença de Deus se introduza por meio de recursos naturais. 
Nesse sentido, pode-se dizer que a principal característica das Histórias Eclesiásticas é a aceitação de 
uma teologia explícita cujos ditados guiam o curso da história, enquanto para o historiador classicista o 
plano divino que subjaz aos acontecimentos históricos se mantém implícito, – mesmo constituindo, na 
realidade, o centro não declarado da obra.” (Morón 1992: 40). 
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Considerando os problemas de uma narrativa providencialista, seja ela de 
identidade cristã ou não, entendemos que a obra de Zósimo, se também colocada em 
diálogo com as fontes materiais que aqui analisamos, será identificada uma série de 
desencontros em relação ao perfil de Constantino representado por esse escritor mais 
tardio. Há que se destacar também que, embora a obra de Zósimo tenha seu espaço na 
historiografia acerca de Constantino, ainda que produzida cerca de cento e cinquenta 
anos após a morte desse imperador, foram poucas as fontes que lhe serviram de 
referência, tais como a obra de Eunápio de Sárdis (347-414).
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Dando um longuíssimo salto na história das historiografias que trataram de 
representar as características de Constantino como imperador romano, chegamos à obra 
de Burckhardt, no século XIX. Como já mencionamos em outros momentos, esse 
historiador suíço teria inaugurado uma interpretação que permaneceria aceita desde os 
anos 1850, quando foi publicada pela primeira vez. Em oposição à leitura eusebiana que 
chega a ser quase uma hagiografia acerca do imperador, mas também não concordando 
com o providencialismo de Zósimo, Burckhardt, como filho do Iluminismo moderno 
que era, entendera que Constantino, além de um político brutal e militar, foi um 
imperador estrategista que, por questão de cálculo, se aproximara dos cristãos, uma vez 
que estaria enxergando nessa nova religião a possibilidade de aliança com um grupo até 
então censurado, apesar de emergente e em fase de expansão (Rodrigues 2013: 96 e 
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 Entre as fontes consultadas por Zósimo estão a História, de Eunápio de Sárdis, que teria sido uma 
espécie de continuação da obra Crônica, de Déxipo (210-273), para escrever até o capítulo vinte e seis do 
Livro V, com exceção dos primeiros quarenta e seis capítulos do Livro I da Nova História, pois a segunda 
edição da obra de Eunápio relata episódios entre os anos 270 e 404, e, na obra de Zósimo, apenas a partir 
do capítulo quarenta e sete do Livro I é que questões do ano 270 em diante serão narradas. A propósito, 
para os primeiros quarenta e seis capítulos é provável que Déxipo tenha sido a principal fonte de Zósimo, 
mas não a única. Isso porque, se comparada à História Augusta, que também utilizou Déxipo, a Nova 
História traz certas informações divergentes. Após o capítulo vinte e seis do Livro V, no qual Zósimo 
começa a tratar de questões posteriores ao ano 404, sua fonte fundamental passa a ser a obra História, de 
Olimpiodoro de Tebas (378-425), que narra acontecimentos ocorridos entre os anos 406 e 425 (Paschoud 
1971: 34-63). Outro importante documento para a escrita da Nova História, segundo os estudos de 
Ludwig Mendelssohn, para quem Zósimo jamais cruza informações provenientes de fontes distintas, 
foram os registros de Magno de Carras, em especial para a narrativa acerca da expedição persa, liderada 
pelo imperador Juliano (330-363), sobrinho e genro de Constantino (Paschoud 1971: 45-57). 
Mendelssohn sugere que tanto Zósimo, em sua Nova História, como Amiano Marcelino (325-391), em 
sua Res Gestae, ao narrarem essa expedição, tendo em vista a identificação de vários desencontros de 
informações, dependeram de alguma fonte comum que não teria sido a obra de Eunápio, mas, as 
anotações deixadas por Magno de Carras, o qual participara da expedição como uma espécie de oficial de 
guerra. Vale ressaltar que essa hipótese, apesar de provável, não é unânime entre os estudiosos. A 
tendência anticristã expressamente declarada por Zósimo em sua Nova História mostra-nos não apenas o 
aspecto clandestino de circulação dessa obra, mas também a possível influência ideológica de Eunápio 





 Eis o problema apontado por Veyne na interpretação de Burckhardt! A religião 
dos cristãos, naquele momento em particular, considerando ainda mais sua redução 
numérica resultante das perseguições iniciadas por Diocleciano, não era um movimento 
em processo de expansão. O imperador, portanto, não buscaria apoio de uma parcela da 
população sem a mínima “influência, sem importância política e detestada pela maioria. 
Ele não podia ignorar que adorar outra divindade em relação à maioria de seus súditos e 
à classe dirigente e governante não seria” (Veyne 2010: 83) nem um pouco estratégico. 
Ao afirmar, por exemplo, que “Constantino não dizia a si mesmo que o futuro 
era dos cristãos, mas via no catolicismo uma energia e um sentido de poder e de 
organização muito próximo do seu” (Veyne 2010: 109), o historiador e arqueólogo 
francês não está divergindo por completo da clássica interpretação de Burckhardt, pois 
entende também que o caráter imperial que a religião cristã adotava para sua política e 
para sua estética convergia com as pretensões políticas daquele imperador. 
Concordamos em parte, por exemplo, quando Veyne afirma que “Constantino não pôs o 
altar a serviço do trono, mas o trono a serviço do altar” (2010: 110), pois quem teria 
colocado o altar a serviço do trono e, sobretudo, uma nova identidade imperial à religião 
foi Eusébio, quando descreveu certa aliança entre os dois poderes – a Igreja e o Império 
– como algo normal e resultante da Providência Divina. Burckhardt, por outro lado, 
teria apresentado de uma maneira bastante objetiva a sua interpretação crítica à escrita 
de Eusébio
459
 a respeito de Constantino, afirmando que havia no texto desse autor uma  
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 Para Antonio Edmilson Martins Rodrigues, há que se perceber na obra de Burckhardt acerca de 
Constantino e seu tempo, certa “atenção do autor para as ideias formadoras das ações e mesmo discutindo 
as ações políticas, esmera-se em destacar o ambiente cultural como decisivo para os resultados obtidos. 
Isso aparece na tese central do livro, onde Burckhardt destaca a capacidade que Constantino teve de 
utilizar a religião como ferramenta para o domínio imperial romano. Essa forma de discutir o tema vai se 
tornar a chave de suas interpretações futuras sobre o Renascimento italiano. [...] Política e cultura se 
tornam os temas de interesse do historiador suíço, mas não tomadas em separado, e sim relacionadas de 
tal modo que são acrescidas de outra „potência‟ como fixará mais tarde Burckhardt que é a religião. Nesse 
primeiro livro já estão apresentados os pontos de tensão que levarão o historiador a descobrir que o 
movimento da história se dava através dos diálogos nem sempre positivos entre o Estado, a religião e a 
cultura, antecipando, de certa maneira, a sua contribuição para a redefinição dos estudos sobre a história 
da arte e da política, derivando daí a sua atenção para a história cultural como o caminho através do qual 
seria possível identificar as ideias que moveram as ações e que determinaram as formas de 
desenvolvimento da arte, da ciência e das letras.” (2013: 96 e 97)   
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 Na opinião de Burckhardt, graças à obra de Eusébio e de sua narrativa a respeito de Constantino, a 
memória do referido imperador tem sido bastante deturpada ao longo da história da historiografia. 
Segundo Burckhardt, há que se entender porque os escritores politeístas discordaram de maneira radical 
da perspectiva eusebiana, o que não causaria, porém, qualquer distorção de suas construções acerca da 
imagem imperial. O Constantino de Eusébio seria o mais aceito, por séculos, pelos historiadores e 
estudiosos dedicados à Antiguidade Romana, fossem eles cristãos ou não. Burckhardt, contudo, não 
esconde que acredita haver um falseamento por parte de Eusébio ao elaborar sua descrição acerca desse 
imperador romano por ele biografado. A propósito, seria a partir de uma leitura da Vita Constantini que 




Repugnante hipocrisia que desfigura seus traços, de modo que não temos nada além 
do calculista político que usa de modo reflexivo todas as forças físicas e espirituais das 
quais dispõe com um só objetivo: afirmar seu senhorio, sem se entregar por completo 
a nada ou a ninguém. É claro que uma pessoa egoísta desse calibre não assume um 
aspecto edificante, mas a História encontra ampla oportunidade de se acostumar com 
esses personagens. [...] O grande homem realiza, muitas vezes sem ter consciência 
disso, decretos superiores, e toda uma época encontra sua expressão nele, enquanto ele 
acredita dominar e dirigir seu próprio tempo. (Burckhardt 1996: 295 e 296) 
 
Para Burckhardt, então, a narrativa eusebiana não é confiável, pois é marcada 
por omissões e interesses ao atribuir a Constantino uma piedade que ele não possuía. 
Além disso, ao mascarar a história (Burckhardt 1996: 295), Eusébio deixa de apresentar 
aquela que, para o historiador suíço, era a face real do referido imperador, ou seja, a de 
um político calculista e interessado em obter vantagens. Vimos, porém, com o auxílio 
da releitura de Veyne, que para Constantino não haveria vantagens a se obter ao simular 
uma adesão ao Deus dos cristãos e uma aproximação a estes que compunham no 
máximo um décimo de toda a população do Império (Veyne 2010: 11 e 108).
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Outra sugerida interpretação, dessa vez de um Constantino confuso, que não 
saberia discernir entre o Sol Invictus e o Cristo que lhe aparecera na noite anterior à 
Batalha da Ponte Mílvia, segundo André Piganiol, também já não se sustenta (Piganiol 
1947; Veyne 2010: 83). O próprio Veyne refuta essa leitura, em diálogo com Ramsay 
MacMullen (2006: 28) e citando a narrativa eusebiana (VC II, 58.1)
461
, afirmando que 
até podemos identificar certo sincretismo nos textos atribuídos ao imperador, no que 
                                                                                                                                                                          
aponta, por exemplo, que na mencionada biografia escrita pelo bispo de Cesareia, seu protagonista 
“Constantino – personalidade significativa e poderosa, apesar de todos os seus defeitos – é um devoto 
fanático, embora por outros autores e de modo até mais seguro sabemos de muitos dos seus delitos. Além 
disso, esse equivocado elogio também é bastante mentiroso; Eusébio fala dele, de sua pessoa, mas não de 
coração, pois seu interesse é a hierarquia, constituída de maneira tão forte e generosa pelo imperador. A 
isso se acrescenta – para não falar do estilo, de fato detestável – uma forma muito ambígua de se 
expressar, de modo que o leitor, nos principais pontos, cai em lacunas e armadilhas. E quem percebe a 
tempo, logo é levado a supor o pior, em especial de que o autor tem algo a esconder.” (1996: 294 e 295)      
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 Veyne sublinha que não tem a intenção de fazer com que o imperador seja considerado “um puro 
espiritual, mas os historiadores que só vêem em Constantino um político calculista não conseguem ir 
muito longe. Segundo eles, Constantino teria procurado o apoio de um partido cristão contra seus 
inimigos, Maxêncio ou Licínio; é supor Constantino com uma psicologia muito curta. Há, sim, nele uma 
motivação interessada, porém mais sutil [...]. Nessas condições, Constantino não adotou o cristianismo a 
partir de um cálculo realista, mas, sem calcular suas possibilidades, sentiu na nova religião, rejeitada por 
nove décimos de seus súditos, um dinamismo próximo de sua pujante personalidade.” (Veyne 2010: 108)  
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 Αἱ ζαὶ πξάμεηο ηαῦηα πηζηνῦληαη· ηὸ ζὸλ θξάηνο ἀζῴνπο ἟κ᾵ο θαὶ πηζηνὺο ἐξγάδεηαη, ἣιηνο θαὶ 
ζειήλε ἔλλνκνλ ἔρνπζη ηὴλ πνξείαλ, νὐδὲ ηὰ ἄζηξα ἄηαθηνλ ἔρεη ηὴλ ηνῦ θνζκηθνῦ θύθινπ πεξηθνξάλ· 
αἱ η῵λ θαηξ῵λ ἀκνηβαὶ λνκίκσο ἀλαθπθινῦληαη, ἟ η῅ο γ῅ο ἑδξαία ζηάζηο ηῶ ζῶ ιόγῳ ζπλέζηεθε, θαὶ ηὸ 
πλεῦκα θαηὰ ηὸλ ἐπηηαρζέληα ζεζκὸλ πνηε῔ηαη ηὴλ θίλεζηλ, ἣ ηε η῵λ ὑδάησλ θνξὰ ζένπζα πξόεηζηλ 
ἀπιέηνπ ῥεύκαηνο κέηξῳ, ἟ ζάιαζζα ὅξνηο ἐκπεξηέρεηαη πεπεγόζη, θαὶ ὅ ηη ἂλ ηῆ γῆ θαὶ ηῶ ὠθεαλῶ 
ζπκπαξεθηείλεηαη, ηνῦην π᾵λ ζαπκαζηα῔ο ηηζη θαὶ ρξεζίκνηο ηερλάδεηαη πνιπηειείαηο.  
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estão incluídos editos e sermões, além de cartas e leis. Por vezes ele parece, de fato, 
confundir Cristo com o Sol Invictus ou com Apolo, mas está claro que ao se referir a 
todos os fiéis (πηζηνὺο), à lua (ζειήλε), ao sol (ἣιηνο) e aos astros (ἄζηξα), o imperador 
os situa na condição de governados pelo poder (θξάηνο) do Deus dos cristãos. 
Se podemos ao menos sugerir que a partir de Constantino houve o início de 
uma aliança entre Império e Igreja, não ainda nas proporções das alianças entre Estado e 
Religião da Modernidade, o máximo que podemos considerar são seus favorecimentos 
oficiais, dentre os quais se destaca mais que tudo a liberdade de culto. Proporcionar à 
nascente Cristandade uma condição que para ela antes não existia, no que inclui uma 
nova estética imperial e uma nova estrutura política interna, não significa dizer que o 
imperador tenha cristianizado o Império. Para Veyne, não houve mudanças imediatas na 
sociedade, tampouco o direito foi cristianizado (2010: 86). O máximo, portanto, que 
Constantino teria feito, não considerando quais seriam as ações de seus sucessores 
quanto a isso, seria possibilitar aos cristãos a liberdade de buscarem por si mesmos sua 
expansão, já que eles não representavam a maior parte da população.
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Após termos lido todos os documentos, literários e materiais, que aqui nos 
propusemos a ler, estamos diante de um imperador que até pode ter, de maneira pessoal 
e subjetiva, se convertido ao Deus dos cristãos. Essa conversão religiosa, porém, é 
legitimada apenas nos discursos de Lactâncio e Eusébio, quando estes afirmam, entre 
outras coisas, que o Deus dos cristãos aparecera para o imperador dando a ele a garantia 
da vitória sobre Maxêncio (MP 44; VC I, 28.1-31.3), que Constantino era o novo 
Moisés escolhido por Deus (HE IX, 9.5; VC I, 38.2-5) e até mesmo semelhante ao 
ιόγνο, de acordo com Eusébio quando este o compara a Cristo (LC II, 1)463. Em diálogo 
com Rudolf Lebb, Amerise dissertara um breve comentário acerca dessas comparações 
tipológicas, sublinhando o conceito de imitação enfatizado nesses trechos da narrativa e 
do discurso que Eusébio elabora a fim de legitimar a Providência Divina que, segundo 
ele, existia por trás da história do imperador (Amerise 2005: 59-63; Leeb 1992: 125). 
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 Veyne também observa que a trajetória de Constantino desenhada por Eusébio “foi uma cruzada não 
menos temporal do que espiritual; ela levou, em duas etapas, a estabelecer a tolerância e a instalar a Igreja 
em todo o Império, mas também a reunificar esse Império sob o cetro único de Constantino, que se dizia 
libertador espiritual do mundo através de suas conquistas; ao estendê-las, ele estendia o reino de Cristo.” 
(2010: 109 e 110) Veyne não parece, portanto, discordar que Constantino tenha contribuído para o início 
da cristianização do Império Romano, o que não significa afirmar que ele o teria feito. Nesse sentido, ele 
problematiza o que chama de “a boa ou a má-fé” da conversão pessoal do imperador ao Deus dos cristãos.  
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 Ὁ κέλ γε ηνῦ ζενῦ κνλνγελὴο ιόγνο ηῶ αὐηνῦ παηξὶ ζπκβαζηιεύσλ ἐμ ἀλάξρσλ αἰώλσλ εἰο ἀπείξνπο 
θαὶ ἀηειεπηήηνπο αἰ῵λαο δηαξθε῔· 〈 ὁ〉  δὲ ηνύηῳ θίινο, ηα῔ο ἄλσζελ βαζηιηθα῔ο ἀπνξξνίαηο 




Ao interpretar essas analogias, Veyne entende que o imperador não queria ser 
na Terra o que, segundo o pensamento cristão, Deus era no Céu. Sua intenção seria bem 
mais modesta, pois ele gostaria de ser, conforme lemos nos discursos eusebianos de 
caráter providencialista, um homem dependente da ajuda e da inspiração da divindade. 
Assim, o bispo de Cesareia assumiria a incumbência de legitimar a harmonia que 
poderia existir entre a Monarquia restabelecida pelo imperador e a noção de monarquia 
divina: um Império, um imperador; uma Igreja, um Deus. É nesse sentido que Eusébio, 
como já dissemos, teria colocado o altar a serviço do trono (Veyne 2010: 90 e 110). Em 
336, ao comemorar em solenidade o trigésimo aniversário da ascensão de Constantino 
ao poder imperial, o bispo Eusébio teria proferido um discurso, sugerindo a harmonia 
do poder divino com o poder terreno, ou seja, a lógica monárquica segundo a qual 
deveria existir apenas um imperador assim como existia apenas um Deus foi salientada 
naquele discurso panegírico, na presença do próprio soberano (Brandt 2007: 59). 
 Não podemos, portanto, ignorar a cultura romana que entendia o imperador 
como um adepto de uma política religiosa em proteção do Império, pois uma sociedade 
organizada era aquela que tinha alguma identidade religiosa. É aí que Veyne destaca 
que os adeptos da tradição politeísta “não perseguiam os cristãos como rebeldes 
combatentes contrários ao imperador e aos seus deuses, mas como religiosamente 
anormais.” (2010: 112) Para Constantino, um imperador não deveria se restringir às 
responsabilidades políticas, pois também deveria cuidar das questões religiosas e até 
mesmo presidir cultos públicos, estando assim a serviço da proteção do povo com base 
em preceitos tradicionais da religião do Império. Quando adere à religião dos cristãos, 
Constantino passa, conforme vimos nas narrativas de Lactâncio e de Eusébio, a confiar 
na Providência Divina, mas não deixaria de se entender como um responsável pela 
salvação das pessoas. Nas Divinae Institutiones (DI VII, 26.12-17)
464
, Lactâncio teria 
afirmado ter sido a Providência do Deus supremo (providentia summae divinitatis) que 
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 [26.12] Te providentia summae divinitatis ad fastigium principale provexit; qui posses vera pietate 
aliorum male consulta rescindere, peccata corrigere; saluti hominum paterna clementia providere, ipsos 
denique malos a republica submovere, quos summa pietate deiectos in manus tuas Deus tradidit, ut esset 
omnibus clarum, quae sit vera maiestas. [26.13] Illi enim, qui ut impias religiones defenderent, coelestis 
ac singularis Dei cultum tollere voluerunt, profligati iacent. Tu autem, qui nomen eius, defendis et diligis, 
virtute ac felicitate praepollens, immortalibus tuis gloriis beatissime frueris. [26.14] Illi poenas sceleris 
sui et pendunt, et pependerunt. Te dextera Dei potens ab omnibus periculis protegit: tibi quietum 
tranquillumque moderamen cum summa omnium gratulatione largitur. [26.15] Nec immerito rerum 
Dominus ac rector te potissimum delegit, per quem sanctam religionem suam instauraret, quoniam unus 
ex omnibus extitisti, qui praecipua virtutis et sanctitatis exempla praeberes; quibus antiquorum principum 




elevou (provexit) Constantino ao cume (ad fastigium) do poder imperial e que foi a 
justo título que o Senhor e reitor do mundo (Nec immerito rerum Dominus ac rector te 
potissimum delegit) o teria escolhido para restaurar sua santa religião (per quem 
sanctam religionem suam instauraret, quoniam unus ex omnibus extitisti). Tal 
convicção na Providência Divina, não só por parte dos citados escritores, mas do 
próprio imperador Constantino, se evidenciaria, por exemplo, nas intervenções 
imperiais em controvérsias teológicas como a donatista (Frangiotti 1995: 61-74; Brandt 
2007: 64-68) e a ariana (Freeman 2009: 238-247).  
O uso do lábaro a partir dos primeiros anos após a vitória sobre Maxêncio não 
nos parece suficiente para legitimar a veracidade do episódio narrado tanto por 
Lactâncio como por Eusébio acerca da visão e do sonho na data anterior à Batalha da 
Ponte Mílvia. Veyne destaca, por exemplo, que em 317 já era possível ver tal símbolo 
em uma moeda romana (2010: 95). O uso desse símbolo que, desde então teria se 
tornado mais frequente, parece demonstrar-se, sobretudo, como legitimação de uma 
espécie de tradição inventada (Hobsbawm 1997: 9-23)
465
 ou construída de maneira 
organizada enquanto discurso (Foucault 2013)
466
 pelos referidos escritores cristãos.
467
 O 
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 Eric Hobsbawm foi quem melhor escreveu acerca dessa questão que envolve a invenção de tradições. 
Embora trate do tema contextualizando com as chamadas era moderna e era contemporânea, Hobsbawm 
propõe elementos e conceitos historiográficos relativos às tradições inventadas que muito nos ajudam a 
compreender a narrativa eusebiana. Segundo Hobsbawm, há que se considerar que a expressão “tradição 
inventada” pode ser aplicada em um “sentido amplo, mas nunca indefinido. Inclui tanto as „tradições‟ 
realmente inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as que surgiram de maneira 
mais difícil de localizar num período limitado e determinado de tempo – às vezes coisa de poucos anos 
apenas – e se estabeleceram com enorme rapidez. [...] Por „tradição inventada‟ entende-se um conjunto de 
práticas, normalmente reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual 
ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o que 
implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. Aliás, sempre que possível, tenta-se 
estabelecer continuidade com um passado histórico apropriado.” (1997: 9) Exploramos em nossa pesquisa 
de Mestrado essa relação entre o conceito de tradição inventada desenvolvido por Hobsbawm e a tradição 
iniciada com a narrativa de Eusébio (Ramalho 2013: 116-148). Essa relação também pode ser pensada se 
quisermos entender, por exemplo, o lábaro de Constantino descrito por Eusébio na Vita Constantini.  
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 Foucault suspeita “que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar 
seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 
materialidade. Em uma sociedade como a nossa, conhecemos, é certo, procedimentos de exclusão. O mais 
evidente, o mais familiar também, é a interdição. Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que 
não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer 
coisa. [...] O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar. [...] Se nos situamos no nível de 
uma proposição, no interior de um discurso, a separação entre o verdadeiro e o falso não é nem arbitrária, 
nem modificável, nem institucional, nem violenta. [...] Penso na maneira como a literatura ocidental teve 
de buscar apoio, durante séculos, no natural, no verossímil, na sinceridade, na ciência também – em suma, 
no discurso verdadeiro. [...] Uma mesma e única obra literária pode dar lugar, simultaneamente, a tipos de 
discursos bem distintos. [...] Creio que existe outro princípio de rarefação de um discurso que é, até certo 
ponto, complementar ao primeiro. Trata-se do autor. O autor, não entendido, é claro, como o indivíduo 
falante que pronunciou ou escreveu um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do discurso, 
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discurso de Eusébio acerca de Constantino, por exemplo, além de apologético é 
panegírico, o que o torna religioso e político, ao mesmo tempo. E a linguagem teológica 
da narrativa é o que faz do texto eusebiano um discurso político-religioso. Da mesma 
forma, os relevos esculpidos no Arco de Constantino são discursos contemporâneos ao 
de Eusébio e que têm elementos religiosos e políticos em suas representações, mas que 
evidenciam outro olhar a respeito do mesmo imperador e de sua atuação. São 
diversidades como essa que Foucault também explora ao abordar as relações entre os 
discursos e os sujeitos neles envolvidos, inclusive os seus receptores (2013: 41).
468
  
Não podemos ignorar que por trás desses discursos construídos de modo 
ordenado há sequências lógicas, nas quais um objetivo, dentre outros, seria mostrar que 
o imperador tomava suas decisões de maneira lúcida. Confessar sonhos e visões, como 
já dissemos, era uma prática comum na literatura antiga, pois serviam de argumentos 
para se legitimar esta ou aquela decisão (Nock 1963; Alföldy 1969). Constantino teria 
recebido de Apolo, em 310, por meio de uma visão, a promessa de que dominaria o 
Império por anos, e, em 312, também em uma visão confirmada na mesma noite em um 
sonho, que derrotaria Maxêncio com a ajuda divina – neste caso, do Deus dos cristãos – 
caso utilizasse como insígnia o símbolo que lhe fora revelado (Veyne 2010: 96 e 103). 
São elementos como esses que compõem as ordens dos discursos político-religiosos que 
tinham como objetivo legitimar a vitória militar e o poder imperial de Constantino. 
 
5.3. Constantino preside a Cristandade em um Império Romano pagão? 
                                                                                                                                                                          
como unidade e origem de suas significações, como foco de sua coerência. [...] Seria absurdo negar, é 
claro, a existência do indivíduo que escreve e inventa. Mas penso que – ao menos desde certa época – o 
indivíduo que se põe a escrever um texto no horizonte do qual paira uma obra possível retoma por sua 
conta a função do autor: aquilo que ele escreve e o que não escreve, aquilo que desenha, mesmo a título 
de rascunho provisório, como esboço da obra, e o que deixa [...].” (2013: 8-27) Foucault ainda explorou 
naquela que foi sua aula inaugural no Collège de France, acerca, por exemplo, de relações entre o sujeito 
e o seu discurso, além dos conceitos de representação e descontinuidade (2013: 34-74).    
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 Em relação ao lábaro, também conhecido como crisma, do cenário construído pela literatura cristã, é 
importante lembrar, segundo Veyne, que “nada era mais comum, nessa época, do que tomar uma decisão 
depois de um sonho considerado uma mensagem do céu. Para nós, modernos, é que esse sonho é uma 
estranheza histórica que carrega as cores do tempo e que os historiadores não deixam de comentar. [...] O 
que Constantino viu em sonho, sob forma alegórica e metafórica como é a linguagem onírica, não passava 
de sua própria decisão de se converter ao Deus dos cristãos para obter a vitória, decisão repentina, tomada 
pelos caminhos noturnos de seu pensamento. [...] O crisma, produto da simbolização onírica, e as palavras 
„sob este sinal vencerás‟ eram a forma imaginada sob a qual essa decisão ou essa convicção surgiram na 
tela do sonho. Imagística onírica que o sonhador crédulo tomou ao pé da letra e a concretizou gravando-a 
em seu capacete, nos escudos dos soldados e no seu próprio estandarte, como profissão de fé e iniciais do 
nome do verdadeiro senhor dos exércitos. Foi assim que Constantino criou em sonho um símbolo cristão 
transparente, mas até então desconhecido e que será chamado o crisma.” (2010: 94 e 95)  
468
 Foucault trata a respeito “dos sujeitos que falam aos discursos e dos discursos ao grupo, ao menos 
virtual, dos indivíduos que falam. Enfim, em escala muito mais ampla, é preciso reconhecer grandes 




Precisamos reforçar que ao utilizarmos o termo pagão não estamos legitimando 
o uso pejorativo que lhe foi aplicado, sobretudo, pela literatura cristã do século IV em 
diante. Embora também estejamos fazendo referência aos adeptos da tradição politeísta 
predominante no Império Romano, entendemos que pagãos, antes de tudo, eram pessoas 
que viviam no campo. Os intelectuais cristãos dos primeiros séculos, porém, faziam 
“um juízo severo sobre os pagãos (pagani: homens do campo, camponeses, rudes ou 
„matutos‟), tendo-os como idólatras, praticantes da magia e de várias superstições, e não 
hesitavam em condená-los como inspirados pelo demônio.” (Frangiotti 2006: 39) Muito 
embora a recíproca também fosse verdadeira no sentido de desqualificar o outro, pois a 
minoria cristã que compunha a população era sobremaneira malvista, sendo considerada 
ingênua e, ao mesmo tempo, perversa, violenta, desumana, maléfica e supersticiosa
469
, 
não temos interesse em identificar quem era mais e quem era menos intolerante. Nosso 
objetivo consiste apenas em esclarecer que o termo pagão, para nós, é sinônimo de 
politeísta, considerando o sentido teológico que ele ganharia entre os cristãos. Quanto 
ao termo pagão, portanto, mesmo preservando seu significado religioso, jamais o temos 
utilizado como forma de inferiorizar os cultos politeístas em relação aos cultos cristãos. 
Ao perguntarmos se Constantino teria passado a presidir a religião dos cristãos 
em um Império com predominância politeísta, estamos considerando ao menos duas 
questões. A primeira tem a ver com o fato de que não negamos que ele, como pessoa e 
não como imperador, possa ter se tornado um adepto sincero do Deus dos cristãos. Não 
cabe a nós definirmos o conceito teológico de conversão a fim de estabelecermos se o 
imperador teria ou não vivido uma experiência genuína e inquestionável ou se foi um 
político farsante e calculista ao se aproximar dos cristãos. Também devemos, nesse 
sentido, esclarecer que uma coisa é a possibilidade de uma adesão pessoal e sincera por 
parte do imperador, outra é a construção narrativa de Lactâncio, com paralelo na obra de 
Eusébio, acerca do relato da conversão de Constantino na véspera da Batalha da Ponte 
Mílvia (Veyne 2010: 83-115). A segunda questão corresponde à condição religiosa do 
Império Romano a partir da conversão de Constantino ao Deus dos cristãos e como sua 
população reagiria desde então, uma vez que ele não teria empreendido nenhum projeto 
de cristianização, conforme problematizamos e confirmamos em nossa pesquisa. 
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 Os cristãos eram considerados “inimigos dos deuses, dos homens romanos e da ordem romana.” 
(Veyne 2010: 126) Muitas das adjetivações atribuídas aos cristãos são exploradas por Frangiotti (2006).   
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Mesmo que Constantino tivesse algum interesse pessoal em cristianizar o 
Império, suas atitudes não parecem confirmar isso, o que constatamos com base ao 
menos em duas evidências: 1) a notável contradição no discurso eusebiano, pois o 
mesmo Constantino que teria empreendido um incansável trabalho de cristianização do 
povo romano, chegando a concordar com a aniquilação de sacrifícios (Veyne 2010: 
155-161; Alföldy 1969: 106)
470
 e a destruição de templos politeístas, é o Constantino 
tolerante e generoso sob o qual parece permanecer a prática dos antigos e tradicionais 
ritos religiosos; 2) a documentação material analisada em boa parte da nossa pesquisa, 
acerca da qual comentaremos de modo conclusivo no próximo tópico, demonstra, 
conforme sublinhamos por inúmeras vezes, que não houve uma ação imperial de 
cristianização nos tempos de Constantino, haja vista a ausência de símbolos cristãos 
nessas representações arqueológicas (Funari e Ramalho 2016: 49). 
Qual seria, então, o cenário que se apresentava a Constantino, enquanto novo 
adepto da religião dos cristãos? Já vimos que, de acordo com os escritores Lactâncio e 
Eusébio, o referido imperador acreditava na Providência Divina. O problema, porém, 
em meio a esse contexto de crença na ação de uma divindade que controla todas as 
coisas, inclusive as ações desse imperador, é que havia um cenário social no qual a 
crença nas divindades tradicionais predominava. É nesse sentido que Veyne diz, por 
exemplo, que “se Constantino quisesse apoiar sua autoridade na Igreja faria um mau 
negócio, porque favoreceria uma corporação que se considerava a referência última e 
que cuidava de si própria, mais do que do poder imperial” (2010: 119), mas que na 
esfera social romana não representava algo que poderia lhe propiciar qualquer 
vantagem, pois na realidade, além de ser uma seita minoritária, havia em sua pluralidade 
frequentes divergências internas e divisões, denotando uma falta de unidade que 
passaria a ser resolvida sob intervenção do imperador, caso ele assumisse o comando, 
conforme teria feito no já tão citado Concílio de Niceia (Freeman 2009: 238-253). 
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 Há que se destacar que o rito de sacrifícios de animais não seria abolido por Constantino, mas apenas 
por seus sucessores. Mesmo assim, essa proibição aconteceria de maneira bastante lenta. Embora os 
restos de sacrifícios incomodassem bastante aos poucos cristãos que existiam e ao imperador que, como 
sabemos, já era um cristão declarado e que manifestara sua ojeriza àqueles ritos, o próprio Constantino 
não proibiria tal prática, mas teria imposto uma condição a fim de que os politeístas cultuassem seus 
deuses com sacrifícios apenas em altares específicos existentes nas ruas ou, de preferência, dentro dos 
templos. No máximo, Constantino teria proibido em 323 que os altos funcionários do Império praticassem 
ritos de sacrifício em horários de trabalho. O fato é que, por haver predominância pagã na população, 
eram comuns, havia séculos, sacrifícios de animais em lugares públicos, abertos. Tais ritos eram seguidos 
por banquetes coletivos “em que os participantes comiam alegremente a carne da vítima, só deixando aos 
deuses a fumaça, os ossos e as vísceras. Depois da proibição dos sacrifícios em 342 e 392, os camponeses 
continuarão a comer da carne uma vez por ano em seus banquetes folclóricos, mas evitando a partir de 
então imolar ritualmente o animal.” (Veyne 2010: 156-159; Cameron e Hall 1999: 159)   
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Além disso, como salienta Veyne, por objetivar tanto a autoridade monárquica 
como a unidade imperial, Constantino teria motivações pessoais para aceitar o desafio 
de presidir questões concernentes à religião que abraçara. Nas palavras de Veyne, aliás, 
um imperador com o perfil e a índole de Constantino, só se tornaria cristão se, ao 
mesmo tempo, pudesse assumir, mesmo sendo imperador, a condição de “chefe dos 
cristãos; prova disso é que ele se tornou uma coisa e outra.” (Veyne 2010: 121)471 
O cenário romano persistirá politeísta ainda por muito tempo (Ramalho; 
Funari; Carlan 2016). Além disso, a nova crença do imperador se restringia ao âmbito 
privado, particular, pessoal, uma vez que o Império permaneceria com ampla maioria 
politeísta; os cultos tradicionais continuavam sendo praticados de forma pública – o 
chamado Edito de Milão, de 313, não teria proibido, conforme sabemos, o culto pagão, 
mas ampliado a liberdade de culto para os cristãos –, o imperador romano continuava 
exercendo a função de Pontifex Maximus
472
 da religião tradicional e também teria 
restaurado a autonomia do Senado, o qual retribuiria com a inauguração do Arco de 
Constantino, cujas representações reproduzem uma espécie de versão politeísta do 
milagre da vitória conquistada em 312 (Veyne 2010: 125-130; Brandt 2007: 61).
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O que significa afirmar que Constantino passara a presidir a Cristandade? Ele 
se negara, por um lado, como pudemos perceber de forma mais evidente na 
documentação material, a promover qualquer política de aniquilação da tradição 
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 Veyne, mesmo divergindo de Burckhardt, não nega que na personalidade de Constantino também 
existia um ser frio e calculista. Veyne não quer – e nós também não – inocentar Constantino (2010: 119).  
472
 Por questões de segurança social e até pensando em sua estabilidade política, mesmo que estando na 
condição de Pontifex Maximus, Constantino não teria implantado medidas que resultassem na 
marginalização de algum grupo, fosse este maioria ou minoria. Antes, ele teria se preocupado em manter 
a harmonia em meio à bipolaridade religiosa que havia na população romana. Observando o período 
posterior a Constantino, ainda no século IV, percebemos que cristãos e adeptos dos cultos tradicionais por 
vezes dividem espaços sociais e cenários culturais, sem agirem como inimigos. Constantino não adotara 
medidas jurídicas contrárias aos politeístas, o que no primeiro momento parece até divergir de sua opção 
por aderir ao Deus dos cristãos. Há que se considerar também que o exército de Constantino era formado, 
em sua maioria, por soldados adeptos da crença politeísta, o que nos permite entender sua postura tão 
moderada para com os cultos pagãos. Além disso, a presença do Sol Invictus em moedas romanas, mesmo 
após 312, ilustra bem a postura mais pacificadora que o imperador teria adotado (Brandt 2007: 74-80).  
473
 É importante sublinhar que “se Constantino é e se diz altamente cristão, fez-se cristão por sua própria 
cabeça, não foi recebido pelos seus como um cristão. [...] Não sendo um cristão batizado (só viria a ser 
batizado um quarto de século depois de sua conversão), não teve de confessar publicamente a sua fé por 
ocasião da conversão. Mantinha-se ao lado da Igreja, mas a ela não pertencia e, como diz Alföldi, „a 
Igreja não tinha ordens a lhe dar, ele podia espontaneamente dirigir a ela um olhar cheio de gratidão‟ 
(1969: 28). [...] Não sendo batizado, Constantino teria se mantido à margem de tudo. [...] Ocupava uma 
posição inédita para cristãos como soberano, e cedo se tornará uma espécie de „presidente‟ da Igreja, com 
a qual manterá relações de igual para igual; quis chamar respeitosamente os bispos de „meus caros 
irmãos‟, mas não é filho deles.” (Veyne 2010: 131-134) Brandt salienta que o Edito de Milão, assinado 
em 313 na Ásia Menor por Constantino e Licínio, concedia liberdade de culto para todas as pessoas, 
inclusive às que pertenciam a um grupo religioso até então considerado ilícito. A aliança entre esses dois 
imperadores, como sabemos, duraria até 324, quando Constantino o venceria em batalha (2007: 61-63). 
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politeísta. Por outro lado, parece ter considerado como urgente a expansão da religião 
cristã. Ao conceder liberdade de culto aos cristãos, ao proporcionar benefícios e 
isenções fiscais a alguns líderes eclesiásticos e ao contribuir para que a religião cristã 
passasse a ter uma estética e uma estrutura política nos moldes imperiais
474
, Constantino 
assume, em termos práticos, a condição de seu dirigente ou presidente, muito mais do 
que o papa Silvestre I, cujo pontificado teria ocupado quase vinte e dois anos (314-335) 
de todo o período no qual o referido imperador esteve à frente do Império, primeiro 
como tetrarca, depois como monarca. A sua participação em um concílio ecumênico da 
Igreja, desde a convocação até a realização, evidencia sobremaneira essa atuação do 
imperador romano como uma espécie de novo líder à frente da Cristandade naquele 
momento (Veyne 2010: 134; Perrone 1995: 11-56; Brandt 2007: 92-97).
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Ao assumir esse papel, o imperador toma a frente de uma busca por unidade e 
por determinado exclusivismo, pois desde então qualquer outra corrente de pensamento 
(αἵξεζηο) passa a ser desqualificada e considerada uma deturpação da verdade da Igreja, 
chegando-se a enviar ao exílio todos os bispos que se negassem a se sujeitar às decisões 
político-teológicas de suas reuniões oficiais. Veyne pensa na incumbência assumida por 
Constantino e a problematiza ao questionar se ele teria agido como bispo cristão, sem 
que o fosse, mas também não descarta que, por vezes, parecia um sacerdote dos pagãos, 
pois não abandonaria a função de Pontifex Maximus da religião tradicional, uma vez que 
todo imperador tinha essa responsabilidade. O fato é que, mesmo como um cristão leigo 
que deixara para ser batizado apenas nos últimos dias de vida, Constantino demonstra 
                                                          
474
 Essa nova estética da Cristandade, com traços imperiais, além de sua nova estrutura interna resultante 
da nova legislação e da política de construção de templos cristãos atribuída a Constantino, foi explorada 
por nós no capítulo 2 e pode ser observada de maneira sucinta na exposição de Brandt (2007: 68-74).   
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 Em diálogo com MacMullen e Georg Wissowa, Veyne detalha que parece “legítimo pensar que em 
alguns decênios as conversões desejadas se multiplicaram e que os imperadores puderam colocar um bom 
número de cristãos como altos funcionários, governadores das províncias e até mesmo chefes militares. 
No Império e nas terras adjacentes ergue-se agora a Igreja. Seja como for, o cristianismo não veio nos 
ensinar a separar Deus e César, porque se tratava de coisas originalmente distintas e foi César que 
estendeu a mão à Igreja, para ajudá-la e para guiá-la. Constantino nela não viu uma potência sobre a qual 
apoiasse sua autoridade, mas um corpo sobre o qual exercesse essa autoridade; não seria crível que, em 
seu Império, uma força, fosse qual fosse, não estivesse sob sua dependência. [...] Constantino distribui 
somas enormes para a Igreja (o imperador, como todo aristocrata, tinha o direito e o dever de se conduzir 
como „evérgeta‟, como mecenas [euergétes, ao pé da letra „benfeitor‟, em grego]). [...] Tudo o que ele fez 
foi conceder ao cristianismo os mesmos privilégios que o paganismo já tinha. O imperador dispensa o 
clero das obrigações fiscais e militares, mas os sacerdotes pagãos já tinham direito a essa dispensa e ele 
próprio a faculta também ao clero judeu; concede às igrejas o direito de receber heranças, mas os grandes 
templos já gozavam desse direito. [...] A Igreja das perseguições torna-se uma Igreja rica, privilegiada e 
prestigiosa.” (Veyne 2010: 134 e 135; MacMullen 1984: 25 e 26; Wissowa 1902: 407 e 500) 
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em relação à nascente Cristandade já objetivar certo status, além de alguns direitos e 
privilégios sobre a sua nova religião (Veyne 2010: 136 e 137; Brandt 2007: 129-134).
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Brandt argumenta não ser possível defender que havia uma oposição notável e 
contundente na sociedade romana entre politeístas e cristãos. O imperador teria crescido 
em um ambiente social e em um período nos quais predominava a diversidade de cultos 
religiosos que não eram concorrentes e que conviviam de modo pacífico, coexistindo 
sem conflitos, apesar de divergências que poderiam existir. Eram vertentes distintas da 
mesma tradição politeísta. Na condição de soberano romano, Constantino empenhou-se 
como político à ação de pacificação, harmonia e até agregração em meio à pluralidade 
que havia, não intensificando qualquer divergência resultante da polarização que 
pudesse haver, mesmo em relação aos poucos cristãos que compunham o cenário social. 
Constantino, portanto, não pretendia desintegrar a sociedade sob seus domínios, muito 
menos marginalizar este ou aquele grupo religioso (Brandt 2007: 74 e 75).
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Sem, contudo, ignorarmos essa bipolaridade que àquela época caracterizava a 
identidade romana, há que se destacar que se para os cristãos, ou seja, se para apenas 
um décimo da população do Império, Constantino foi quem promoveu a construção de 
igrejas, o que já questionamos no segundo capítulo deste trabalho, para os politeístas, ou 
seja, para os demais nove décimos da mesma população, esse imperador teria construído 
grandes termas com seu nome, concluído a grande Basílica de Maxêncio e decorado, 
por exemplo, a nova cidade de Bizâncio, Constantinopla a partir de 330, com elementos 
estéticos próprios da tradição politeísta, incluive nas fachadas dos edifícios imperiais. É 
nesse sentido que Veyne sublinha que apenas depois de duas ou três gerações que a 
referida Constantinopla se tornaria, por assim dizer, uma nova Roma cristã. Se a maior 
parte de seus súditos era politeísta, o imperador continuou, a fim de permanecer à frente 
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 Em diálogo com Cameron e Hall, Veyne diz que após se converter ao Deus dos cristãos, Constantino 
não teria se batizado, uma vez que esse adiamento era comum, pois exigiria da pessoa um engajamento 
que ele, como imperador, não poderia por ora assumir. Nas palavras de Veyne, dentre os motivos para se 
postegar seu batismo, Constantino tinha em vista, sobretudo, razões políticas, pois “as funções militares e 
judiciárias de um imperador, que é permanentemente obrigado a puxar da espada, eram pouco 
compatíveis com uma caridade cristã, que representava frequentemente, nessa época, uma doutrina da não 
violência. [...] O filho e sucessor de Constantino, o piedosíssimo Constâncio II, criado cristãmente pelo 
pai, irá imitá-lo e só será batizado no leito de morte. Ser batizado era comprometer-se. Em 380, pouco 
depois de assumir o poder, o imperador Teodósio, nascido em uma família cristã, foi batizado aos trinta e 
três anos por causa de uma grave doença. [...] Não era o batismo tardio, mas a própria conversão de 
Constantino que os pagãos explicavam perfidamente por seus supostos remorsos pelos assassinatos de 
Fausta e de Crispo, mortos em 326.” (Veyne 2010: 97-100; Cameron e Hall 1999: 342) 
477
 Para Brandt, mesmo que Constantino tenha se tornado um cristão sincero, ele não teria promovido uma 
política de perseguição aos muitos adeptos de cultos tradicionais. Isso demonstra, portanto, que a hipótese 
eusebiana de uma cristianização intensa, imediata e bem-sucedida do Império Romano, empreendida por 
Constantino desde sua adesão ao Deus dos cristãos, há que ser problematizada (Brandt 2007: 75). 
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de todos, como o Pontifex Maximus, responsável pelos ritos tradicionais, tanto privados 
como públicos. Como demonstração desse reconhecimento por parte do Senado e da 
maioria politeísta, Constantino seria, após sua morte no ano 337, honrado com o título 
divus, entrando assim para a galeria dos deuses, embora seu corpo fosse sepultado na 
Igreja dos Santos Apóstolos, na própria Constantinopla (2010: 144 e 145; Barbero 2016: 
279-281). Essa talvez seja uma prova clara de que ele foi bem-sucedido no projeto de se 
manter aliado a ambos os lados da população, ou seja, com os cristãos e com os pagãos. 
Outra evidência a ser comentada acerca dessa bipolaridade que caracterizava a 
identidade imperial, demonstrando a atuação de um soberano que, mesmo se tornando 
cristão, dominaria uma população com predominância politeísta, é a que identificamos 
nas moedas romanas. Embora tenhamos separado o último tópico para tratar da Cultura 
Material constantiniana e de suas representações do poder imperial, abordaremos nele 
apenas a respeito das documentações que priorizamos ao longo de nossa pesquisa. As 
moedas, portanto, que de tempo em tempo citamos em nossa escrita, serão observadas 
de maneira muito breve a seguir e apenas em alguns momentos no próximo tópico. 
As moedas romanas demonstram que Constantino manteve a identidade 
politeísta do Império, mesmo depois de sua adesão à religião dos cristãos. Até o ano 321 
ainda era possível encontrar, junto com representações militares, imagens de diferentes 
divindades romanas em moedas constantinianas, o que era uma prática comum havia 
cerca de trezentos anos. A partir do ano 322, sem adotar uma nova identidade religiosa, 
no caso a cristã, as moedas começaram a deixar de ser cunhadas com imagens de deuses 
e deusas tradicionais. Se em alguns casos era possível ver o lábaro de Constantino 
representado no capacete imperial ou em algum estandarte, decerto seria apenas para 
evidenciar a religião pessoal do soberano, e não como propaganda a fim de cristianizar 
o Império Romano e sua população por meio das moedas (Veyne 2010: 145-147).
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Brandt nos chama a atenção para a descrição construída por Eusébio, a qual 
sinaliza que a cristianização e a monarquização são retratadas de forma inseparável, em 
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 Conforme interpreta Veyne, essa questão “se deve à bipolaridade. A moeda é uma instituição pública e 
o Império conserva aparências pagãs. Ora, nas moedas de imperadores pagãos, o que significavam as 
imagens de divindades figurando algumas vezes no reverso? Não que o soberano impusesse a adoração 
desse deus a seus súditos, nem que se proclamasse imperador pela graça desse deus, nem mesmo que lhe 
votasse um culto: a legenda das moedas diz simplesmente, com uma desenvoltura e um orgulho bem 
pagãos, que o deus é o „companheiro de jornada‟ (comes) do imperador. Em suma, uma representação 
divina sobre os reversos das moedas não era exatamente uma imagem piedosa como simbolizava, por 
meio da personalidade do deus, nem um valor político que agradasse ao imperador, esse primeiro 
magistrado de seu império. [...] Se o Sol invencível é o „companheiro‟ de um imperador, o imperador é 
invencível como seu companheiro; assim são esses relacionamentos: um é o reflexo do outro, ou melhor, 
um e outro se refletem.” (Veyne 2010: 146 e 147)  
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uma espécie de unidade, pois eram como categorias cunhadas em uma mesma moeda. 
Se, por exemplo, pensamos nessa unidade de modo literal, lembramos da conhecida 
moeda de bronze com o lema Spes Publica, cunhada entre 327 e 328 (Imagem 103). O 
estandarte imperial atravessado por uma serpente, simbolizando os inimigos dos 
cristãos, além do lábaro constantiniano adornado, até podem convergir com a hipótese 
de que em 312, após vencer Maxêncio, Constantino possibilitou à religião dos cristãos 
um espaço garantido tanto no Estado como na sociedade de uma maneira geral, por 
meio do Edito de Milão assinado em 313. Também convergiria com a vitória sobre 
Licínio, em 324, ampliando essa aliança e estabelecendo o triunfo irrevogável dos 
cristãos, representado pelo Concílio de Niceia, em 325 (Brandt 2007: 63 e 64). Porém, 
todo o cenário social romano com predomínio politeísta nos faz, ao menos, questionar 
esse triunfo definitivo.     
Para atender às necessidades imperiais é que as moedas romanas existiam, ou 
seja, antes de serem empregadas nas relações comerciais, elas eram utilizadas pelos 
soberanos na padronização da receita fiscal, para que se efetuassem os pagamentos de 
soldos aos militares, para se estabelecer uma comunicação, ainda que simbólica, da elite 
política com a população e, com isso, transmitir uma espécie de ideologia da autoridade 
e do poder exercidos pelo imperador romano (Barbero 2016: 239). Por consequência, no 
caso particular do Constantino cristão, a moeda como instituição pública, não poderia 
ser utilizada como forma ou instrumento de propaganda da devoção religiosa pessoal e 
privada do imperador. Por essa razão, o máximo que se poderia fazer nas cunhagens era 
associar a sua imagem e não o Império a algum símbolo cristão. Quando, portanto, o 
lábaro de Constantino, em moedas romanas, é representado em seu capacete, o que há é 
de fato uma exibição da devoção pessoal do imperador e não uma tentativa por parte 
dele de cristianizar o Império por meio das circulações monetárias (Veyne 2010: 147). 
A bipolaridade religiosa está, portanto, bem identificada naquele cenário social 
do Império chefiado por Constantino. Logo, não parece haver por parte dele uma busca 
por homogeneizar a população, a fim de torná-la toda cristã ou, ao menos, fazer com 
que ela passasse a ter essa predominância. Constantino era um imperador cristão de um 
Império pagão, e ao transformar o domingo em um dia sagrado, consegue a façanha de 
agradar aos cristãos sem desagradar aos pagãos, pois conforme sabemos, esse dia da 
semana também fazia referência ao Sol Invictus, que ainda teria suas representações em 
moedas por mais tempo que as outras divindades tradicionais (Veyne 2010: 145; 152-
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155; Brandt 2007: 78-80)
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. Franco comenta a narrativa eusebiana (VC IV, 18.1)
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acerca dessa instituição imperial em relação ao dia de domingo e entende que em 321 o 
imperador teria estabelecido por meio de uma lei, determinando aos artesãos e também 
aos que trabalhavam nos tribunais, para que pudessem descansar no dia da semana 
dedicado ao Sol Invictus.
481
 De acordo com a tradição romana, se dedicava nesse dia um 
culto em honra desta que era naquele momento a divindade à qual o imperador estava 
filiado. Não por acaso, a presença de representações do Sol Invictus, tanto em 
monumentos como em moedas romanas (Imagem 104), era muito frequente. Logo, 
parece mais provável que tenha sido Eusébio quem cristianizou a ordem estabelecida 
por Constantino, a qual passava a autorizar, inclusive, que os judeus descansassem entre 
as sextas-feiras e os sábados, podendo assim respeitar e cumprir sua tradição. Nesse 
sentido, o significado que os judeus davam ao sábado, Eusébio teria atribuído ao 
domingo, relacionando-o não apenas com o relato e a crença na Ressurreição de Jesus 
de Nazaré, mas de maneira oportuna com o descanso permitido no dia da festa dedicada 
ao Sol Invictus (Franco 2009: 362 e 363). 
Segundo as palavras de Eusébio, o imperador decretou uma lei para que fosse 
dedicado às orações (εὐρ῵λ) o primeiro (πξώηελ) e mais importante dia (἟κέξαλ) da 
semana, ou seja, aquele que era considerado (἟γε῔ζζαη) o dia do Senhor (θπξηαθήλ) e 
Salvador (θαὶ ζσηήξηνλ). Gurruchaga comenta, em diálogo com Hermann Dörries, que 
ao instituir o domingo como dia de culto, Constantino estaria considerando apenas uma 
motivação relativa ao rito religioso, e que não ocorrera em um primeiro momento uma 
total paralização das atividades das pessoas em seus respectivos trabalhos. A imposição 
só viria depois, a fim de facilitar a prática religiosa (Gurruchaga 1994: 344 e 345; 
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 Brandt enfatiza que “até o final do outono de 324, para legitimar seu status de vencedor, Constantino 
recebera nas inscrições o epíteto invictus, que o relaciona de forma íntima ao deus Sol. Apenas após a 
vitória definitiva sobre Licínio e o estabelecimento de uma autocracia de fato universal, se separa um 
pouco do culto ao Sol de um modo programático e substitui nos títulos imperiais o atributo invictus por 
victor” (2007: 79), ou seja, é substituído o reconhecimento de imperador invicto por vitorioso, imbatível.   
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 Καὶ ἟κέξαλ δ‟ εὐρ῵λ ἟γε῔ζζαη θαηάιιεινλ ηὴλ θπξίαλ ἀιεζ῵ο θαὶ πξώηελ ὄλησο θπξηαθήλ ηε θαὶ 
ζσηήξηνλ δηεηύπνπ. δηάθνλνη δ‟ αὐηῶ θαὶ ὑπεξέηαη ζεῶ θαζηεξσκέλνη βίνπ ηε ζεκλόηεηη θαὶ ἀξεηῆ πάζῃ 
θόζκηνη ἄλδξεο θύιαθεο ηνῦ παληὸο νἴθνπ θαζίζηαλην, δνξπθόξνη ηε πηζηνί, ζσκαηνθύιαθεο, ηξόπνηο 
εὐλνίαο [πηζη῅ο] θαζσπιηζκέλνη, βαζηιέα δηδάζθαινλ εὐζεβ῵λ ἐπεγξάθνλην ηξόπσλ, ηηκ῵ληεο νὐρ ἥηηνλ 
θαὶ αὐηνὶ ηὴλ ζσηήξηνλ θαὶ θπξηαθὴλ ἟κέξαλ εὐράο ηε ἐλ αὐηῆ ζπληεινῦληεο ηὰο βαζηιε῔ θίιαο. 
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 Na perspectiva de Veyne, em diálogo com os comentários de Cameron e Hall, o imperador 
“Constantino fez uma segunda lei, pela qual concedia tempo livre todo domingo ao exército ou pelo 
menos à sua guarda pessoal: os soldados cristãos dirigiam-se à igreja e os soldados pagãos iam para fora 
da cidade fazer uma prece em latim (língua dos exércitos romanos, mesmo em região grega) para 
agradecer a deus, rei do céu, e pedir a ele a vitória e a saúde para o imperador e para seus filhos. 
Conhecemos esse deus sem nome, esse deus que serve para qualquer ocasião: é a ele que os pagãos se 
referiam quando não queriam nomear precisamente o deus de Constantino; neste caso, Constantino paga-
lhes com a mesma moeda.” (Veyne 2010: 154; Cameron e Hall 1999: 318) 
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Dörries 1968: 88). Gurruchaga ainda destaca, agora em diálogo com Franz Altheim, que 
segundo o texto eusebiano, Constantino, a exemplo de Aureliano em sua relação com o 
Sol Invictus, representaria uma espécie de agente cristão que implantaria, de cima para 
baixo, uma religião universalista, o que por um período estaria evidente, por exemplo, 
nas próprias moedas romanas (Gurruchaga 1994: 345; Altheim 1948: 127-140). 
Sabemos, porém, que esse processo de cristianização só se tornaria efetivo com 
os sucessores de Constantino (Brandt 2007: 124-128). Para termos uma ideia dessa 
lentidão no referido processo, apenas os sucessores de Constantino conseguiram, em 
uma aliança com bispos cristãos, impor a proibição dos sacrifícios de animais como 
prática de culto pagão, assim como da adoração às divindades tradicionais. Constâncio 
II, por exemplo, teria no ano 356 empreendido exatamente nesse sentido, embora 
simulasse certa harmonia nas relações sociais entre adeptos da religião cristã e adeptos 
da religião tradicional. Salientemos, então, que toda e qualquer ação imperial do século 
IV posterior à morte de Contantino no sentido de cristianizar o Império Romano teria 
sido ainda muito contida, ou mesmo relativa, devido à predominância politeísta da 
população. Juliano, sobrinho e genro de Constantino, que ascenderia ao poder em 361, 
de imediato se dedicaria à restauração da religião tradicional e ao seu sobrepujamento 
em relação à religião dos cristãos. Sem o traquejo político necessário e tendo morrido 
quase dois anos depois, Juliano não veria seu sonho se concretizar e, por consequência, 
o seu empreendimento seria interrompido (Veyne 2010: 160-166; Marcone 2015).  
Já o imperador Graciano (361-389), que era cristão, teria ainda presidido 
cerimônias pagãs junto a sacerdotes da tradição politeísta, na condição de Pontifex 
Maximus. Isso demonstra que, ao menos em Roma, a religião tradicional, predominante 
entre a população e o Senado, ainda era muito forte, o que coloca em dúvida qualquer 
hipótese de cristianização intensa e imediata do Império Romano já desde os domínios 
de Constantino. Com Teodósio I, cooptado por Graciano, a religião dos cristãos se 
tornaria, enfim, a religião oficial do Império Romano no ano 380 mediante o chamado 
Edito de Tessalônica, além de ter sido realizado o segundo concílio ecumênico da 
história da religião cristã, o Concílio de Constantinopla, em 381. A predominância 
politeísta, contudo, caracterizaria a população por muito tempo ainda, e só no ano 416 
os adeptos da religião tradicional não poderiam mais trabalhar em cargos públicos 
(Veyne 2010: 148 e 167; Perrone 1995: 57-70). O cristianismo teria, na prática, um 
longo caminho a percorrer para predominar, pois embora tivesse adentrado o século V 




5.4. Cultura Material constantiniana: as representações do poder imperial 
 
A documentação material constantiniana aqui analisada, enquanto objeto de 
nossa pesquisa, é composta por representações do poder de um Império que ainda não 
havia sido cristianizado, e será salientando isso que concluiremos nossa escrita. Antes, 
porém, é importante esclarecer com que olhar nos dirigimos às fontes aqui analisadas. O 
arqueólogo Ian Hodder afirma que a Arqueologia Pós-processual, que é aquela escola à 
qual ele pertence, objetivando uma nova abertura no debate arqueológico, trabalha no 
sentido de desmembrar padronizações interpretativas e verdades estabelecidas, passando 
a se abrir para uma leitura que envolve, por exemplo, o objeto e o sujeito. Divergindo da 
tradicional Arqueologia Processual, a tendência seguida por Hodder não defende que 
exista uma abordagem ou uma metodologia única no trabalho arqueológico. Envolve, 
portanto, uma perspectiva mais marcada pela diversidade e pela ausência de um 
consenso hermenêutico. Caracteriza-se pela incerteza acerca de questões fundamentais 
antes não problematizadas e por um acúmulo de perguntas, e não por uma provisão por 
respostas prontas e definitivas (Hodder 1991: 181 e 182). Isso consiste em afirmar que, 
em nosso caso, procuramos observar cada fonte material, do mesmo modo que fizemos 
com as literárias, considerando que há um sujeito por detrás de cada documentação 
(Jenkins 2014: 13). Nesse sentido é que salientamos o tempo todo que estávamos 
tratando de tais documentos enquanto discursos e representações, cujas subjetividades 
nem sempre nos possibilitam que cheguemos a interpretações verdadeiras e definitivas. 
Ao tratarmos, por exemplo, dos templos religiosos, percebemos que estávamos 
estudando representações do poder estabelecido entre a Cristandade e o Império a partir 
do século IV. Problematizamos a hipótese de que aqueles templos cristãos construídos 
na primeira metade do século IV poderiam servir de evidência suficiente para se provar 
que Constantino teria empreendido uma política de cristianização do Império e do povo 
romano. Em cada caso, porém, identificamos a possibilidade de outras interpretações. 
Em linhas gerais, constatamos que a própria urbanização constantiniana das cidades do 
Império e, em particular, essa nova arquitetura definida a partir do período estudado 
evidenciaria muito mais uma dinâmica de controle e, claro, certas relações de poder. E 





, ao falarmos em relações de poder referimo-nos não apenas àquelas que 
envolvem as intituições, ou seja, o Império e a nascente Cristandade, que deixava de ser 
uma seita ilícita para se tornar uma religião livre, passando a adotar uma estética e uma 
política interna com características imperiais. Antes, estamos pensando também nas 
relações dessas duas instituições com o próprio cidadão romano, pois fizemos questão 
de salientar o fato de que, no máximo, apenas um décimo da população era composto 
por cristãos, enquanto os demais nove décimos eram adeptos dos cultos tradicionais.  
A cidade de Roma, por exemplo, teria sido reurbanizada por Constantino de tal 
forma a estabelecer os novos papéis e também os limites dos sujeitos que compunham 
sua população, fossem eles cristãos ou não. A localização de igrejas construídas a partir 
da era constantiniana fora dos muros da cidade exemplifica muito bem essa dinâmica de 
controle dos sujeitos e de suas práticas (Silva 2010). Estamos tratando, então, de 
representações do poder. Neste caso, em especial, os templos religiosos construídos no 
Império Romano do século IV – não apenas os templos cristãos, mas também aqueles 
templos da tradição politeísta – denotam muito mais que uma política de propaganda 
religiosa. Este papel talvez possa ser atribuído às obras literárias de Lactâncio e Eusébio 
aqui estudadas. O papel dos templos, contudo, era evidenciar uma nova representação 
do poder romano e sua relação com a diversidade religiosa que lá existia. Tampouco se 
trata, portanto, de um empreendimento político de cristianização do Império, ao menos 
no primeiro momento sob Constantino. Talvez possamos pensar nos templos cristãos 
como parte de uma política de cristianização a partir de seus sucessores, em especial 
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 De acordo com a perspectiva de Foucault, relações de poder como as que estamos identificando no 
quotidiano da era constantiniana, categorizam os indivíduos, caracterizando-os conforme as suas 
individualidades, relacionando-os às suas identidades e estabelecendo sobre eles “uma lei de verdade que 
lhes é necessário reconhecer e que os outros devem reconhecer neles. É uma forma de poder que 
transforma os indivíduos em sujeitos. Há dois sentidos para a palavra „sujeito‟: sujeito submisso ao outro 
pelo controle e pela dependência, e sujeito ligado à sua própria identidade pela consciência ou pelo 
conhecimento de si. Nos dois casos, essa palavra sugere uma forma de poder que subjuga e submete. [...] 
O que caracteriza, em compensação, o „poder‟ que se trata de analisar aqui é o que coloca em jogo 
relações entre indivíduos (ou entre grupos). Porque não devemos nos enganar quanto a isto: se falamos do 
poder das leis, das instituições ou das ideologias, se falamos de estruturas ou mecanismos de poder, é na 
medida somente em que supomos que „alguns‟ exercem um poder sobre outros. O termo „poder‟ designa 
relações entre „parceiros‟ (e por isso não penso em um sistema de jogo, mas simplesmente, ficando, no 
momento, na maior generalidade, em um conjunto de ações que se induzem e se correspondem umas às 
outras). [...] As relações de poder têm sua especificidade. [...] O exercício do poder não é simplesmente 
uma relação entre „parceiros‟, individuais ou coletivos; é um modo de ação de alguns sobre alguns outros. 
O que quer dizer, é claro, que não há algo como o poder, ou poder que existiria globalmente, 
maciçamente ou no estado difuso, concentrado ou distribuído: só há poder exercido por „uns‟ sobre os 
„outros‟: o poder só existe em ato, mesmo se, é claro, ele se inscreve em um campo de possibilidade 
esparso, apoiando-se em estruturas permanentes.” (Foucault 2014c: 123-132)  
358 
 
após as decisões oficiais sob Teodósio I que na última década do século IV estabeleceria 
a proibição dos sacrifícios aos deuses tradicionais (Veyne 2010: 171). 
Pensar em toda essa gama de documentação material constantiniana enquanto 
conjunto de representações do poder imperial tem a ver com problematizar também o 
anonimato ao qual foram submetidos seus agentes diretos. Quem foram os construtores 
dos templos cristãos estudados no segundo capítulo? Quem foram os artistas que 
esculpiram aqueles relevos que decoraram o Arco de Constantino? Quem foram os 
escultores responsáveis pelas estátuas estudadas no capítulo anterior? Não sabemos. 
Eles, contudo, compõem esse grupo de pessoas que representaram aquele momento e 
aqueles processos segundo seus próprios olhares em fusão com os olhares do poder 
imperial, cuja condição de autoridade deveria ser legitimada. É nesse sentido que as 
fontes que observamos são diferentes construções discursivas (Foucault 2014: 25-91). 
Por detrás desses sujeitos e de suas obras podemos identificar distintas formas 
de representar o mesmo período e o mesmo processo histórico. Se para escritores como 
Lactâncio e Eusébio houve um intenso, imediato e bem-sucedido empreendimento de 
cristianização do Império Romano liderado pelo próprio imperador, as fontes materiais 
nos mostram outros cenários. Brandt, por exemplo, afirma que no Arco de Constantino, 
além da explícita ausência de símbolos cristãos em suas representações, o Sol Invictus 
tem seu espaço de destaque em uma lateral, a deusa Lua na outra, há cenas diversas de 
sacrifícios a outros deuses da tradição romana, além do protagonismo da deusa Vitória 
em relevos situados em diferentes pontos do monumento (2007: 79). Ao interpretarmos 
aquelas representações em forma de relevos ali esculpidos como uma bricolagem de 
discursos, com base em uma perspectiva como a de Derrida (2011: 407-426), adotamos 
um olhar “que desconstrói e historiciza todas aquelas interpretações que têm pretensão à 
certeza e não que questionam suas próprias condições de produção; interpretações que 
se esquecem de indicar sua subserviência a interesses ocultos.” (Jenkins 2005: 105)483 
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 Em diálogo com Derrida, Jenkins também afirma que existe na proposta desse filósofo uma espécie de 
“abertura interminável e, portanto, de intermináveis diferenças interpretativas históricas (de parte dos 
historiadores), problematizações, incertezas e dilemas por razões sólidas. E há uma questão sutil, mas 
importante, a ser apontada [...]; pois, apesar de a maioria dos historiadores atualmente adotar uma versão 
de pluralismo interpretativo em seus trabalhos, [...] essa não é a mesma agenda defendida pelas 
perspectivas pós-modernas. Isso porque, não importa quantas „diferentes interpretações‟ possa admitir, a 
maioria dos historiadores tradicionais continua a lutar pelo „conhecimento histórico verdadeiro‟, pela 
objetividade, pelo relato sinóptico baseado em evidências e pela verdade no final da investigação; em 
outras palavras, pelo que sejam fechamentos efetivamente interpretativos. [...] Com relação ao texto 
histórico, a abertura interminável simplesmente é inevitável do ponto de vista lógico: não há maneira de 
jamais se chegar a qualquer fechamento histórico – disso não restam dúvidas. [...] Essa abertura inevitável 
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Nesse caso, como sublinhamos várias vezes, os interesses envolvidos eram de caráter 
ideológico, de afirmação da autoridade e da figura imperial, de propaganda do poder. 
Convergimos, portanto, com percepções como a de Barbero, ao entendermos 
que uma pesquisa que coloca a documentação literária em diálogo com a cultura 
material, demonstra o quanto é difícil considerar que exista uma representação única e 
verdadeira de Constantino e de sua atuação política. Estabelecer um olhar unificado 
diante da parcialidade de cada fonte e das diferenças e até contradições que há entre 
distintas representações já nos parece uma tarefa historiográfica inviável. Mesmo 
quando pensamos nos episódios considerados mais importantes e decisivos para a 
história de Constantino, como a Batalha da Ponte Mílvia, por exemplo, constatamos que 
ela foi representada de diferentes maneiras por diferentes documentos, tanto literários 
como materiais, demontrando por um lado a liberdade dos sujeitos responsáveis por 
cada representação e por outro suas arbitrariedades (Barbero 2016: 756; Veyne 2008).
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De qualquer modo, com base no confronto que procuramos fazer entre algumas 
fontes literárias e algumas fontes materiais, mesmo sabendo de toda a subjetividade e de 
todas as variantes que há nessas distintas representações, estamos convencidos de 
alguns pontos e, para concluir nossa escrita, iremos comentá-los a partir de agora. Uma 
questão que se mostra bastante notável, e nos amparamos em Barbero para afirmá-la, é 
que toda a complexidade documental que há na história de Constantino, como pudemos 
observar em nossa pesquisa, de modo inegável exemplifica o quanto qualquer momento 
histórico é plural, marcado por propagandas e repleto de interpretações muitas vezes 
díspares. Se as obras literárias e materiais que analisamos são diferentes propagandas de 
um mesmo processo histórico, de uma mesma personagem política e de suas vitórias, 
não parece difícil captar que apesar de os imperadores estarem divididos naquele 
momento em relação à eficácia da política de perseguição aos cristãos empreendida por 
Diocleciano, os então aliados Constantino e Licínio se pronunciaram e agiram em favor 
do fim desse empreendimento. Como retorno, as suas imagens seriam representadas de 
                                                                                                                                                                          
permite a produção de leituras e releituras, escritas e reescritas radicais que sejam novas, desrespeitosas e 
contenciosas sobre o passado.” (Jenkins 2014: 11 e 12; Derrida 2011; Peeters 2013; Wolfreys 2012) 
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 Para Veyne “os historiadores, em cada época, têm a liberdade de recortar a história a seu modo (em 
história política, erudição, biografia, etnologia, sociologia, história natural), pois a história não possui 
articulação natural.” (2008: 28) Veyne fala de uma ampliação cada vez maior no gênero histórico, cuja 
origem ou impulso definitivo deu-se a partir da Escola dos Annales. Após algumas décadas de abertura 
em relação à noção de fontes e também no que concerne à liberdade do historiador em selecioná-las, 
concluiu-se que “toda historiografia é subjetiva: a escolha de um assunto de história é livre, e todos os 
assuntos são iguais em direito; não existe História e nem mesmo „sentido da história‟; o curso dos 




maneira positiva pelos escritores cristãos. Ao mesmo tempo, a Cultura Material tratou 
de representar suas vitórias, interpretando-as, porém, sob outra perspectiva. A trajetória 
do triunfo de Constantino sobre Maxêncio, por exemplo, representada no arco 
inaugurado pelo Senado em sua homenagem, deixa claro que os artistas que esculpiram 
aqueles relevos tiveram o cuidado de evidenciar a participação e o auxílio de alguns 
deuses tradicionais a fim de que o imperador conquistasse seu objetivo. Se por um lado, 
portanto, há uma identidade cristã na narrativa literária, por outro há uma identidade 
politeísta nas representações dos frisos constantinianos. O que há em comum, contudo, 
é o caráter providencialista presente nos dois tipos de documento (Barbero 2016: 756). 
Da mesma maneira, observamos que, em particular, as estátuas colossais 
(Marcone 2002: 181) teriam aproximado Constantino de iniciativas de antecessores que 
adotaram esse modelo de imagem na estatuária romana. Dimensões gigantes, como 
sabemos, poderiam retratar um caráter divino da figura imperial. Um imperador 
convertido ao Deus dos cristãos e, mais do que isso, comprometido com a cristianização 
do Império Romano, talvez não aceitasse ser reconhecido como divino (Presicce 2005: 
147; Zanker 1992: 355-372), se tomarmos como chave de leitura a essência da narrativa 
eusebiana. A cultura material, porém, evidencia nesse caso outra interpretação possível. 
Se ele foi de fato um imperador interessado em manter boas relações com a minoria 
cristã e com a maioria politeísta, mesmo tendo mudado de maneira radical a sua filiação 
religiosa, não se importaria em ser representado como um imperador divino. Essa leitura 
pode confirmar mais uma vez o ainda predominante olhar providencialista na 
mentalidade romana da Antiguidade Tardia, mas também problematiza a hipótese de 
cristianização do Império empreendida por Constantino (Marcone 2002: 179-194).
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 Marcone comenta que o conjunto de representações de Constantino inovava em relação à iconografia 
tetrárquica. Mas também apresentava “uma subordinação característica dos elementos individualizantes à 
mensagem ideológica e de propaganda que pretendia transmitir. Decerto representa a primeira e 
fundamental contribuição para seu sucesso. Em nenhuma das fontes daquele tempo temos uma descrição 
realista de seu aspecto físico. Os panegiristas e o próprio Eusébio o apresentam em termos idealizados e 
muito vagos. Temos apenas em um autor tardio, o historiador bizantino Cedreno, uma descrição precisa 
de Constantino: de altura média, tinha uma aparência avermelhada e era dotado de um corpo robusto, com 
ombros largos e uma nuca espessa. Do nariz aquilino são mantidos também traços da iconografia oficial 
em consequência de motivos ideológicos e por necessidades de propaganda. Em princípio, as imagens 
mais antigas devem ser consideradas mais próximas do aspecto físico real de Constantino. A partir de 
312, assistimos de fato a um processo de heroicização na iconografia através de um estilo clássico com o 
qual buscamos uma aproximação com o primeiro fundador do Império, Augusto. [...] A tendência à 
recuperação das formas clássicas, comparada às rígidas da era tetrárquica, tenderam a acentuar-se. As 
representações posteriores apontam para uma imagem de Constantino sugerindo uma ideia de postura e 
solenidade ideais. O rosto, em especial nas estátuas colossais, tem uma abstração sobre-humana. [...] Até 
326 Costantino é representado com a coroa com raios: após essa data, quando a coroa com raios assume 
uma associação problemática com o culto solar, ela é substituída por uma auréola. No entanto, no 
medalhão emitido em 318 pela casa da moeda de Ticinum (Pavia), já aparece o lábaro cristão. Após a 
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A já comentada permanência do Sol Invictus em moedas até a primeira metade 
dos anos 320 coincide com a aliança entre Constantino e Licínio até 324. Além de 
cunhados, eles eram dois imperadores de um mesmo Império, um no Ocidente, o outro 
no Oriente. Por vezes algumas estátuas e inscrições os representavam juntos ou faziam 
menções honrosas a ambos, explicitando, inclusive, uma espécie de tolerância religiosa, 
já que naquele momento já nutriam opções pessoais distintas: Constantino era cristão e 
Licínio permanecera adepto dos deuses tradicionais. Já nos relevos do arco, enquanto 
Constantino marcha para Roma sob a insígnia do deus Sol Invicuts a fim de derrotar 
Maxêncio, ao que tudo indica é Licínio aquele representado em relevos de alguns 
painéis, sacrificando em culto para algumas divindades (Barbero 2016: 756 e 757). Isso, 
contudo, não é uma prova de que após derrotar Licínio, Constantino se dedicaria a 
qualquer tarefa de cristianização, pois como já enfatizamos, ao urbanizar Constantinopla 
em 330, muitos elementos pagãos ainda seriam utilizados por ele na decoração imperial. 
Ao mesmo tempo, pensando ainda em relação ao Arco de Constantino, é nele 
que se inicia um processo de reconstrução da iconografia, ou seja, da imagem de 
Constantino, conforme pudemos observar em seus rostos distribuídos no monumento. 
Em nossa análise foi possível identificar e reconhecer, mesmo com todos os danos 
causados pelas corrosões ao longo dos séculos – já são mais de mil e setecentos anos 
que nos separam da inauguração, em 315 –, alguns traços que, convergindo com a 
estatuária que observamos e com seu rosto representado em algumas moedas cunhadas 
sob seus domínios, correspondem às características físicas possíveis de Constantino. O 
olhar fixo e penetrante, o nariz aquilino, a testa larga e detalhes do cabelo estão entre os 
traços que mais bem caracterizam a imagem desse imperador (Marcone 2002: 180).
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Para nós, porém, o problema não está na representação física ou nos detalhes 
dos rostos de Constantino, ou seja, se eles são idênticos ou não. Bem mais do que isso, o 
grande problema em torno da história de Constantino após sua vitória sobre Licínio, em 
324, é que passou a ser imposta uma narrativa única, de matriz cristã. E graças a 
Eusébio, até mesmo Licínio que antes fora visto com bons olhos, ganharia o adjetivo 
                                                                                                                                                                          
vitória sobre Licínio em 324, inicia um novo tipo iconográfico: o rosto de Constantino é representado de 
perfil, olhando para cima, como se procurasse uma relação exclusiva com Deus.” (2002: 179 e 180)  
486
 Marcone sublinha que, dentre essas representações materiais da imagem imperial, uma é sobremaneira 
sensível às transformações ideológicas. Trata-se da iconografia monetária. Para ele, o que percebemos  
também em nossas investigações, há muita semelhança entre os rostos de Contantino e os rostos de outros 
tetrarcas, ao menos nas cunhagens feitas até 312. Porém, traços evidentes de afirmação de sua dinastia, 
iniciada com seu pai Constâncio Cloro, estão presentes tanto na iconografia anterior como na posterior ao 
ano 312. A semelhança física com seu pai, portanto, é indiscutível, em representações de Constantino de 
qualquer momento dos mais de trinta anos (306-337) em que ele ocupou o poder (Marcone 2002: 180).     
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pejorativo de tirano, enquanto Constantino, de modo definitivo, passaria a ser 
considerado o vencedor escolhido por Deus. Essa narrativa predominante, contudo, 
ignora que, se houve alguma ruptura pessoal por parte de Constantino em relação ao 
deus Sol Invictus, esta se deu de forma lenta e não abrupta, conforme nos parece ao 
lermos a História Eclesiástica e, sobretudo, a Vita Constantini (Barbero 2016: 757). 
Veyne enfatiza, por exemplo, que não podemos falar em uma espécie de continuidade 
nas moedas constantinianas e nas que seriam cunhadas logo depois. Para ele, não há 
sentido na hipótese de que as moedas com símbolos cristãos sucederiam as moedas com 
símbolos politeístas, como se existisse uma prática de legitimação do poder e da 
identidade religiosa do Império nas moedas. Não há, então, para Veyne, “a continuidade 
de uma função ideológica preenchida pela religião do momento, Cristo sucedendo aos 
deuses e ao Sol na função de autoridade divina legitimamente.” (2010: 213)487    
A questão é que, se de acordo com narrativas cristãs, o imperador era um 
devoto convicto, mesmo não-batizado, o Arco de Constantino inaugurado em 315 situa 
sua identidade ainda bastante atrelada ao deus solar. Marcone, por exemplo, afirma que 
“até 312 se acentua a relação entre Constantino e sua divindade protetora que parece 
ainda ser o Sol Invictus. Além disso, metáforas com referência ao sol também eram 
familiares para os cristãos, uma vez que ele aparece de forma clara” (2002: 180) em 
narrativas como a de Eusébio (VC I, 43.3). Pensamos que um imperador cristão talvez 
não exigisse que as representações desse monumento fossem refeitas para evidenciar 
sua nova identidade religiosa. No entanto, se ele estivesse empenhado em cristianizar o 
Império, decerto ordenaria o acréscimo de símbolos cristãos e de sua nova identidade 
religiosa ao referido arco, além de determinar a eliminação de qualquer referência às 
divindades e aos cultos para elas oferecidos. Isso, inclusive, decerto fortaleceria o relato 
                                                          
487
 Para Veyne a hipótese de uma “continuidade é enganadora, as duas religiões, assim como a relação de 
poder com uma, depois com a outra, são muito diferentes. Certamente a imagem do Sol Invictus no 
reverso das moedas pagãs de Aureliano não desempenha o mesmo papel ideológico do que os anjos e a 
cruz (ou mais tarde o busto de Cristo) que se vê no reverso de um determinado número de moedas 
bizantinas. [...] O Sol Invictus era mais um símbolo do que um deus, seu nascimento não fora espontâneo, 
ele surgira de especulações intelectuais; essa coisa visível em pleno céu era muito pouco invisível para ser 
um verdadeiro deus. Deus exótico ou especulativo, o Sol não era uma das divindades na tradição das 
populações do Império, não podia ser mais do que um slogan político, através do qual o governo tentava 
suscitar uma „mística‟ nacional e monárquica, de apoiar o Império e seu chefe com a grande força natural 
explosiva aos olhos de todos, de pôr essas populações, se ouso dizê-lo, no sentido do cosmos: o 
invencível sol nos acompanha (Sol invictus comes, diziam as legendas monetárias), acompanha nosso 
imperador em nosso caminho. [...] É uma tarefa do poder, entre outras; o Império pagão faz da religião o 
mesmo emprego que os indivíduos e não tem outro dever religioso. Não há qualquer continuidade de 
natureza, de função nem de obrigação entre o cristianismo e o velho paganismo, essa religião tão ligeira a 
ponto de ser uma espécie de laicismo avant la lettre. Ao passo que, desde Constantino, o Império tem 
seus deveres para com o cristianismo; não utiliza a religião, mas deve servi-la.” (Veyne 2010: 214-217)   
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que tem atribuído a Constantino as fundações de quase todos os templos cristãos 
construídos em Roma na primeira metade do século IV (Barbero 2016: 757 e 758). 
Entendemos, por fim, que se por um lado é inegável a existência, desde então, 
de uma religião cristã com estética imperial, com uma estrutura hierárquica imperial e 
com uma organização política imperial, por outro, após conhecermos o que nos revela a 
documentação material, já não nos parece admissível afirmar que o Império Romano se 
tornara cristão a partir de Constantino, tampouco que teria sido cristianizado por ele. 
Aliás, Constantino sequer buscou na religião cristã, por mais sincera que possa ter sido 
sua conversão pessoal, qualquer fundamentação de ordem metafísica para estabelecer a 
unidade do Império sob seu domínio. Logo, concluímos que não houve por parte dele 
nenhuma imposição ao povo para que se praticasse o culto ou se passasse a crer no Deus 
dos cristãos. Se havia algo que não estava em jogo para ele era algum interesse em 
cristianizar o Império. Constantino, portanto, não impõe a ideologia cristã
488
, tampouco 
empreende qualquer projeto de cristianização (Veyne 2010: 201-219; Brandt 2007: 59-
87). O que temos, então, nas obras de Lactâncio e Eusébio, representa muito mais um 
interesse político por parte de líderes cristãos como eles. Em resumo, “não era o 
imperador que politizava a religião e se servia dela, mas a religião que se servia do 
imperador, naquilo de que tinha necessidade.” (Veyne 2010: 212)489 Ao mesmo tempo, 
ao observarmos as fontes materiais, constatamos que elas são representações do poder, 
da propaganda imperial e uma evidência de que o Império Romano sob Constantino, 
além de não ter sido cristianizado por ele, permaneceria sincrético por muito tempo. 
 
 
                                                          
488
 Veyne problematiza essa questão da ideologia. Ele entende “que os imperadores cristãos a partir de 
Constantino tiraram do cristianismo uma nova fraseologia pragmática legitimante, reinar pela graça de 
Deus, e também uma nova função que terão de preencher, servir à religião. Efetivamente, através da 
interpretação limitativa que a Igreja dará ao exemplo deixado por Constantino, os sucessores dele não 
terão o direito de governar a Igreja através de um „cesaropapismo‟, mas terão o direito de sustentar a 
verdadeira fé; César dando a Deus o que se deve dar a Deus. Assim, apoiar a Igreja se tornou uma das 
funções que o poder imperial deveria preencher (do mesmo modo que a lista das funções de qualquer 
Estado nada tem de natural e é sempre histórica). Por outro lado, a religião lhe fornecia um fundamento 
transcendente do poder, quer dizer, uma fraseologia destinada a romper o silêncio: o próprio Deus se 
encarregava de dar a César o que era de César.” (Veyne 2010: 211 e 212)   
489
 A simetria representada por Eusébio em seu discurso panegírico proferido no ano 336, envolvendo o 
Império e a religião cristã, na opinião de Veyne, em diálogo com Pierre Maraval, serviria “para garantir a 
ordem estabelecida da lealdade da Igreja e para obter em troca que o imperador seja o auxiliar da Igreja; 
ele louva Constantino por ser um príncipe cristão para fazer com que isso se torne um dever; e traça para 
Constantino um programa de governo. Evita reconhecer para Constantino um poder sobre a Igreja, que 
também não devia ter qualquer poder sobre o imperador, mas tratar com ele de poder para poder. O altar 
se apoiava sobre o trono, mais do que o contrário.” (Veyne 2010: 212 e 213; Maraval 2004: 644)  
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Conclusão: A Igreja usou Constantino? 
 
Chegamos, enfim, ao momento de deixarmos nossas últimas e conclusivas 
percepções a respeito do tema que procuramos explorar: Constantino nas palavras e nas 
coisas, ou seja, Constantino a partir de uma espécie de confronto entre documentos 
literários e materiais, e, a partir daí, como entender o processo de cristianização do 
Império Romano tão atribuído a ele. Podemos afirmar que Constantino não transformou 
o Império em um Império cristão, mas foi a Igreja, graças à liberdade de culto e aos 
benefícios que passaria a ter, que se tornou uma instituição religiosa imperial tanto em 
sua estética litúrgica e arquitetônica como em sua interna estrutura político-eclesiástica. 
Com certa segurança, após o exercício comparativo das fontes que analisamos, 
já temos como defender que essa Cristandade que nascia na primeira metade do século 
IV, ao estabelecer contato direto com o poder, passou a se imperializar, o que não 
significa dizer que foi o imperador quem a imperializou. Já havia uma dinâmica e uma 
tendência interna de funcionamento político e hierárquico que facilitaria esse processo. 
Isso acabaria por permitir que tempos depois a Igreja tomasse as rédeas no Ocidente, o 
que, contudo, não ocorreria no Oriente, onde a religião sempre esteve, em certa medida, 
na condição de auxiliar e de sujeita ao Estado. Não há dúvida, portanto, de que com as 
relações de poder iniciadas na era constantiniana, passou a existir o que chamamos de 
Igreja imperial, seja como auxiliar ou como uma instituição à frente da sociedade. 
Questionamos do início ao fim o processo acelerado, intenso e bem-sucedido – 
quase um fenômeno político-social – de cristianização do Império que os escritores 
Lactâncio e Eusébio, sobretudo este segundo, trataram de descrever em suas respectivas 
narrativas. Para eles, Constantino não só se tornou o primeiro imperador cristão da 
história, mas, dirigido e escolhido por Deus, teria assumido a missão de colocar em 
prática um empreendimento que daria em pouco tempo, tanto à sociedade romana como 
à corte imperial, inclusive em termos físicos, uma nova identidade. O que vimos, no 
entanto, a partir da Cultura Material de seu tempo, foi outro cenário. Nos anos de 
Constantino e mesmo por décadas, não existiu um Império Romano cristão, conforme 
insistem as construções discursivas dos referidos escritores religiosos. Ao contrário, o 
que percebemos foi o predomínio, por décadas, de um cenário bastante sincrético. 
A propósito, a ideia de Imperium Romanum Christianum é reforçada pela 
tradicional separação do tempo entre Antiguidade e Medievo que chega a estabelecer 
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Constantino como ponto de partida de um novo tempo. Aliás, o que é chamado de 
Antiguidade, segundo esse olhar, nem chega à época do referido imperador. Se, porém, 
nos fizemos entender, nossa argumentação se coloca em posição contrária a essa 
perspectiva. Além de considerarmos não apenas a época de Constantino, mas até mesmo 
os primeiros dois séculos posteriores como parte do que chamamos Antiguidade Tardia, 
sinalizando com isso que a cultura e a diversidade tão notável na Antiguidade se fariam 
presentes por muito tempo, entendemos que a própria Cristandade, recém-saída da 
ilicitude, demoraria muitas décadas ainda para se tornar predominante. 
A ideia de uma ruptura radical, como se existisse um Império Romano antes e 
um Império Romano depois de Constantino, nos parece exagerada, pois vemos essa 
leitura como resultante da construção discursiva, a princípio, dos autores cristãos, mas 
que predominaria depois nas historiografias, tanto do Medievo como da Modernidade. E 
o que põe por terra essa hipótese? A identificação dos cenários revelados na Cultura 
Material. Os templos cristãos construídos na cidade de Roma, antes atribuídos à ordem 
imperial de Constantino teriam em sua maioria, conforme vimos, sido obra de seus 
sucessores. Já das igrejas resultantes do empreendimento atribuído à mãe do imperador, 
Helena, quase nenhum vestígio foi encontrado que possa situá-las na primeira metade 
do século IV, apesar das detalhadas descrições construídas pelo bispo de Cesareia. Por 
isso essas construções descritas, por exemplo, pela narrativa eusebiana, parecem mais 
que tudo denotar a propaganda elaborada por um bispo intelectual acerca do imperador.  
Os templos e símbolos politeístas destruídos, segundo o texto de Eusébio, por 
determinação imperial, continuaram existindo e até decorando edifícios oficiais, como 
aconteceria em Constantinopla. A inscrição INSTINCTV DIVINITATIS e as apropriações 
de painéis, relevos e medalhões das épocas de Trajano, Adriano e Marco Aurélio, com 
predominância politeísta em suas representações, demonstram o caráter sincrético do 
Império Romano sob Constantino. Além disso, a presença de divindades diversas nos 
próprios relevos constantinianos, entre frisos e medalhões laterais, também evidenciam 
a importância da manutenção da tradição politeísta sob os domínios de um soberano 
que, mesmo tendo se tornado cristão, não parecia ter a intenção de se indispor com a 
grande parcela da população – cerca de nove décimos – adepta dos cultos tradicionais. 
O Arco de Constantino, portanto, além de ser uma homenagem do Senado, evidencia a 
estrutura de poder que quer se estabelecer após o triunfo sobre o agora derrotado e 
morto Maxêncio. É, então, um monumento de ostentação do poder imperial, legitimado 
pelas cenas, inclusive de caráter religioso, que nele estão representadas. 
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Depois de observarmos a estatuária que tratou de representar Constantino em 
seu próprio tempo, também constatamos nela uma total ausência de símbolos cristãos. 
Apesar de o lábaro constantiniano começar a se fazer presente em moedas, em especial 
a partir de 320 e 330, isso não se configuraria como uma ferramenta de cristianização do 
Império, mas apenas como uma maneira de se tornar públicas a fé pessoal e a filiação 
divina do imperador, o que era comum desde seus predecessores. A diferença, contudo, 
é que agora a divindade representada na moeda era aquela cultuada pelos cristãos, o que 
para os romanos talvez não fizesse grande diferença, pois para eles o Deus dos cristãos 
era apenas mais um. Não à toa constatamos que o olhar providencialista não era uma 
peculiaridade dos discursos literários cristãos, mas, antes destes, dos próprios 
politeístas. Estes, em seus textos e em suas representações materiais, também 
demonstravam acreditar na providência. A forte presença de deuses espalhados pelo 
arco comprova que não apenas Lactâncio e Eusébio entendiam que a vitória de 
Constantino se deveu à Providência Divina. Os artistas que esculpiram os relevos 
também acreditavam, ainda que tivessem outros referenciais de divindade e providência.  
O que resta das estátuas que observamos explicita, inclusive, que além de elas 
não trazerem elementos cristãos, acabam evidenciando um Constantino militar que 
ostenta sua espada e não a cruz, além de um Constantino divino que, por meio das 
representações colossais, não se eximia da possibilidade de ser reconhecido como tal. 
As diferentes representações de Constantino nos mostram, portanto, além da 
variedade discursiva, da subjetividade envolvendo artistas anônimos sujeitos a relações 
de poder, da possibilidade de se ver a predominância de um ambiente sincrético – 
sincretismo este que permancerá real até finais do século seguinte –, e além do início de 
uma instituição religiosa que deixaria de ser uma seita clandestina para se tornar só 
cerca de meio século depois a religião oficial – ainda que em meio a um cenário 
sincrético – que o imperador Constantino não cristianizou o Império Romano. 
Podemos dizer, então, que a Igreja usou Constantino e as conveniências 
resultantes de sua conversão e de suas ações políticas? Talvez! Em tempos nos quais as 
relações de poder envolvendo igrejas, fiéis-eleitores e políticos se tornaram tão comuns 
como em qualquer época, não será um exagero pensar que os papéis desempenhados por 
um bispo como Eusébio e por um imperador como Constantino, respeitadas as devidas 
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Anexo 01: Mapas 
 
Mapa 01 (Roma) 
 
 
Mapa elaborado a partir do Mapa de Roma Antiga disponível em 




1. Ponte Mílvia atual 
2. Mausoléu de Constança, filha de Constantino 
3. Mausoléu de Helena, mãe de Constantino 
4. Cidade do Vaticano/Basilica di San Pietro 
5. Porta Flaminia 
6. Porta Tiburtina 
7. Basílica de Santa Cruz de Jerusalém 
8. Escada Santa  
9. Basilica di San Giovanni in Laterano 
10. Termas de Caracala 
11. Porta Ápia 
12. Porta Ostiense 
13. Porta Aurélia 
14. Anfiteatro Flaviano/Coliseu 
15. Arco de Constantino 
16. Circo Máximo 
17. Monte Palatino 
18. Termas de Diocleciano 
19. Colina Quirinale 
20. Termas de Constantino 
21. Fórum Romano 
22. Monte Capitolino/Capitólio 
23. Basílica de Maxêncio 








Mapa elaborado a partir do Mapa do Reino da Numídia disponível em 





1. Nova Cartago (atual Cartagena) 
2. Tingis 
3. Atual território do Marrocos 
4. Rusaddir 
5. Atual território da Argélia 
6. Atual território da Tunísia 
7. Tacape 





12. Reino de Sifax (Masésilos) 
13. Cirta (Capital da Numídia) 



















Mapa 03 (Bitínia e territórios vizinhos) 
 
 
Mapa elaborado a partir do Atlas Vida Nova da Bíblia e da História do Cristianismo (p. 85) disponível em 








4. Propôntida (atual Mar de Mármara) 
5. Crisópolis e Calcedônia 
6. Nicomédia 
7. Niceia 

































Mapa 04 (Império Romano – início do séc. IV – 1ª tetrarquia) 
 
 
Mapa do final do século III e início do século IV, elaborado a partir do mapa que representa o território 











8. Panônia / Ilíria  
9. Diocese da Mésia / Diocese da Trácia 
 
10. Grécia 
11. Diocese da Ásia 
12. Diocese do Ponto 
13. Armênia 
14. Diocese do Oriente / Mesopotâmia 
15. Diocese do Oriente / Palestina 
16. Diocese do Oriente / Arábia 
17. Diocese do Oriente / Egito 









Mapa 05 (Europa ocidental nos tempos de Constantino) 
 
 
Mapa de parte do território do Império Romano do Ocidente, elaborado a partir do mapa que representa o 











8. Arles  
9. Lyon 



















Mapa 06 (Grécia e entorno) 
 
 
Mapa do território da Grécia e entorno, elaborado a partir do mapa que representa o mesmo território na 






3. Região da Macedônia 




8. Perinto  
9. Constantinopla 
      10. Cízico 





16. Ilha de Paros 









Mapa 07 (Palestina e regiões vizinhas) 
 
 
Mapa do território da Palestina e parte do deserto egípcio, elaborado a partir do mapa que representa os 











8. Cesareia  
 9. Jerusalém 
      10. Belém 










Mapa 08 (Constantinopla) 
 
 
Mapa de Constantinopla, elaborado a partir do mapa do mesmo território após o ano 330 em diferentes 




1. Igreja de São Móquios 
2. Mausoléu de Constantino 
3. Igreja de Santo Acácio 
4. Igreja de São Nicolau 
5. Fórum de Constantino 
6. Estratégio 
7. Acrópolis 
8. Fórum de Teodósio  
9. Igreja de Santa Irene 
     10. Igreja de Santa Sofia 
 
11. Cisterna da Basílica de Santa Sofia 
12. Senado 
13. Palácio Imperial 
14. Hipódromo 
15. Porto de Juliano 
16. Porto de Teodósio 
17. Mosteiro de Santo Atanásio 
18. Fórum de Arcádio 
19. Antiga Porta Dourada 









Mapa 09 (Império Romano dividido - herdeiros de Constantino) 
 
 
Mapa do Império Romano dividido entre os herdeiros de Constantino, após sua morte, elaborado a partir 











7. Trácia / Macedônia 
8. Galácia, Capadócia, Bitínia e Ponto  















Mapa 10 (Península Itálica) 
 
 
Mapa da Península Itálica no século IV, elaborado a partir de mapas da Europa Central e da divisão 




1. Genebra atual 
2. Berna atual 




















Anexo 02: Plantas 
 




Planta da antiga Basílica de Latrão, de A. Tayfun Öner 





Ao transcrever a descrição que o Liber Pontificalis faz da Basílica de Latrão, Bardill afirma que “em 
ambos os lados da nave havia uma colunata de dezenove enormes colunas vermelhas (provavelmente de 
granito) que suportavam uma arquitrave. Nas paredes acima das colunatas havia grandes janelas para 
iluminar a nave. Para dividir cada par de corredores existia uma colunata de vinte e uma colunas de 
mármore verde salpicado em altos pedestais. A parede sobre as colunatas do corredor continha uma série 
de pequenas janelas semicirculares que permitiam entrada de luz aos corredores internos. Os corredores 
externos eram iluminados por janelas muito maiores que havia nas paredes de fora. Embora os corredores 
internos estendessem todo o comprimento da nave, o exterior era cortado por baixo, projetando asas que 
podem ter sido repositórios para ofertas. Na extremidade oeste do edifício havia uma imponente abside 
coroada por um semidome. [...] Uma distinção pode ser feita entre as basílicas congregacionais como a de 
Latrão e as construções de Constantino para os mártires. Estas eram erguidas ao lado do túmulo de um 
mártir ou perto de um local santificado pela presença dos Apóstolos. Elas podem ser divididas em dois 
tipos: no primeiro, o local sagrado, sobreposto por um altar, permanecia fora da basílica. A basílica em si 
era enorme – entre 80 e 100m de comprimento – e a nave era flanqueada por corredores que eram parte 
de um ambulatório contínuo com uma volta em forma de gancho que seguia a curva da abside, daí o 
nome basílica ambulante. Os arcos laterais da nave (que eram construídos sobre pilares ou colunas) 
apoiavam as paredes de um clerestório, e o conjunto era coberto por madeira. Estas basílicas serviam de 
local de sepultamento para muitos cristãos que queriam ser enterrados perto das sepulturas de mártires 
[...]. Pessoas mais pobres eram sepultadas sob o piso da própria igreja de tal modo que a nave se torvava 
um cemitério de parede a parede. Por outro lado, os ricos construíam os seus próprios mausoléus privados 










Planta da antiga Basílica de São Pedro, de A. Tayfun Öner 





Segundo Bardill, “a basílica media, externamente, 119,6m de comprimento, da fachada até a abside, além 
da nave de 90,95m por 63,42m internamente, além do transepto que media 20,12m de largura por 90,95m 
de comprimento, externamente.” (2012: 243) Eram essas, portanto, as dimensões da antiga Basílica de 
São Pedro, segundo Bardill. Para Richard Krautheimer, “o comprimento interno da antiga basílica 
vaticana, excluindo o transepto, era de quase 91m, sendo que com ele (o que aumentava o corpo da 
basílica cerca de 18m) atingiria 109m que, somados à medida da abside, alcançaria quase 120m, enquanto 
a lagura total do corpo da basílica era de aproximadamente 64m, sendo que só a nave central excedia os 
23m.” (Krautheimer 1980: 246-263; Guidobaldi 2013b: 513) Vejamos, portanto, que as medidas 
idenficadas por Bardill e Krautheimer são bastante próximas. Após descrever as dimensões da antiga 
Basílica de São Pedro obtidas a partir do Liber Pontificalis, Bardill afirma que a grandeza física “da 
basílica era necessária por causa das suas funções, tanto de lugar de culto como de peregrinação. Muitos 
desejavam ser sepultados próximo ao memorial dos Apóstolos, e quando os pisos da igreja foram 
escavados no século XVI, foram encontrados muitos túmulos, sendo alguns do século IV. Famílias mais 
ricas eram sepultadas em mausoléus exclusivos. Um destes fora construído por volta do ano 200. [...] A 
basílica foi construída ao norte e, mais tarde, um mausoléu tornou-se a capela de Santo André. Outro 
mausoléu foi anexado à extremidade sul do transepto de São Pedro por volta de 400 a 415, tornando-se 
mais tarde a capela de Santa Petronila. Neste segundo mausoléu, uma série de sepulturas de ricos, 
possivelmente imperiais, foi descoberta em 1458 e em 1519.” (2012: 244 e 245) A respeito de todo o 
complexo que compunha a construção da antiga Basílica de São Pedro, Guidobaldi destaca que “eram 
diversas as dimensões, pois o edifício vaticano, conforme bem identificou Richard Krautheimer, tinha 
uma proporção de 6:5 em comparação com a antiga Basílica de Latrão. De enorme amplitude eram as 
janelas, com quase 5m de altura e uma largura de aproximadamente 3,2m. Mas, além de sua maior 
dimensão, a basílica vaticana apresentava um outro elemento inovador bastante notável que é o transepto, 
um braço transversal com cerca de 18m de largura. Posicionado próximo à abside, dando à construção 
uma espécie de planta em forma de cruz (cruz latina), ainda que pouco perceptível. Da decoração original, 
que sofreu contínuas remodelações até a destruição nos séculos XVI e XVII, pouco se pode especular, 
embora, conforme já visto na basílica lateranense, o ouro deveria ser, de qualquer maneira, abundante na 












Planta da antiga Basílica de Santa Cruz em Jerusalém, de Dra. S. Argentini 





De acordo com Barnes, há que se entender que a antiga basílica construída na cidade de Roma conhecida 
como “Basílica de Santa Cruz em Jerusalém (LP XXXIV, 22) estava dentro do Palácio Sessoriano, o qual 
pertencia à mãe de Constantino e no qual ela viveu aparentemente do inverno de 312/313 até sua 
peregrinação à Terra Santa em 326. O Liber Pontificalis relata que Constantino colocou na referida 
basílica alguns fragmentos da chamada Verdadeira Cruz, que podem bem ter sido encontrados durante a 
visita de Helena à cidade de Jerusalém (ainda que não por ela), dedicando o edifício com o nome 
„Jerusalém‟. A cruz dourada que tem gravada uma dedicação de Constantino e de Helena fazendo 
referência a uma casa real cercada por um salão, pode ter sido nesta igreja, ainda que o Liber Pontificalis 
relate que o imperador a oferecera à Basílica de São Pedro, onde mais tarde foi encontrada.” (2014: 87) 
Segundo Colli, “o Liber Pontificalis nos informa que Constantino transformou uma sala do Palácio 
Sessoriano em basílica, para o que foi necessário romper a parede sudoeste a fim de preservar a abside já 
existente e dividir em transeptos o grande átrio. A abside media 19m de altura, a 11,20m se encontrava o 
conjunto de absides e o arco tinha uma única estrutura com dois pés entrançados. A alvenaria, também 
constituída por material reutilizado, denota uma espessura considerável dos tijolos, confirmando com isso 
a datação em uma já avançada idade de Constantino. Outra intervenção é perceptível nas longas paredes 
internas do grande átrio da basílica. Nas laterais das grandes janelas centrais são perceptíveis, na posição 
superior, amplos encastramentos medindo 1,20m, com 8,25m de distâncias entre eles, entre o que são 
conservados vestígios de paredes que dividiam a basílica de maneira transversal, feitos em alvenaria 










   
 
Planta da antiga Capela no Palácio Sessoriano, de A. Tayfun Öner 





A partir da exposição de Colli sabemos que “a reconstrução de Krautheimer observa, portanto, [...] a 
antiga basílica cristã com seu eixo longitudinal central na abside e três naves transversais que representam 
três espaços bem distintos: para os servos, para a corte e para o altar; o clero tem o seu lugar na abside. A 
sala era iluminada por quinze grandes janelas na parte superior da fachada e nas paredes laterais, 
enquanto os arcos do piso térreo, até a Idade Média, estavam fechados apenas por portas, sem paredes.” 
(Colli 1996: 779; Krautheimer 1964: 48) Colli ainda nos informa que “esses ambientes considerados 
indicam apenas, como veremos em detalhe, que a parte que servia de habitação para a família imperial 
deveria se situar na área a leste da antiga basílica cristã. A capela privada onde a imperatriz Helena 
poderia praticar, de maneira isolada, as suas atividades religiosas, deveria necessariamente estar em 
comunicação direta com os apartamentos imperiais, permitindo à imperatriz a possibilidade de ir e vir à 
vontade sem ser vista por quem estava dentro da basílica, conforme pretendia a noção de invisibilidade 



















Planta da antiga Basílica de São Marcelino e São Pedro anexa ao Mausoléu de Helena, de A. Tayfun Öner 





Segundo Bardill, “a extremidade curvada estava voltada para o oeste, enquanto que para o leste havia um 
corredor retangular ao qual estava anexado o mausoléu de Helena. Este túmulo era uma cúpula redonda 
(agora conhecida como Tor Pignattara) onde, conforme às vezes se sugere, Constantino pretendia 
originalmente que seu próprio corpo fosse sepultado. A igreja e o mausoléu podem ter sido planejados e 
construídos como um todo, e, uma indicação da data dessa construção se baseia na informação de que o 
mausoléu foi decorado entre os anos 324 e 326.” (2012: 241 e 242) Na descrição que Guidobaldi faz do 
Mausoléu de Helena, ele afirma que “o grande cilindro central coberto inicialmente por uma cúpula de 
aproximadamente 20m de diâmetro apresenta uma elevação acentuada na metade inferior: há sete 
profundos nichos, três retangulares e quatro semicirculares, além de uma abóbada e uma abside. Na parte 
superior, no entanto, se abrem sete janelas com estruturas bastante incomuns, uma vez que elas têm perfis 
em forma de arcos, sendo uma delas ligeiramente mais baixa. Elas não são abertas na espessura total da 
parede (aproximadamente 2,4m), mas no interior da parte inferior dos nichos, que em um determinado 
efeito decorativo adicionam a vantagem de tornar a parede mais estreita e, consequentemente, formar uma 
concha para as próprias janelas. As escavações recentes, desenvolvidas de maneira moderna e criteriosa, 
permitiram a obtenção de dados complexos sobre a estrutura e a decoração interna, a qual consistia de 
márrmore nos grandes painéis em todo o cilindro interno e de um mosaico na cúpula. Também o piso, a 
partir do qual é possível reconstruir o desenho, era feito de uma grande estrutura quadrada de mármore no 
centro, além de simples placas retangulares sobre os nichos. Dessa maneira tornou-se possível propor 






















Planta da antiga Basílica de Santa Inês anexa ao Mausoléu de Constância, de A. Tayfun Öner 





Bardill nos informa que “a basílica media cerca de 98m de comprimento e 40 m de largura e que era 
precedida por um átrio. A data do complexo é incerta, mas não há dúvida de que a igreja (e, 
presumivelmente, o batistério) foi construída alguns anos antes do esplêndido mausoléu de Constantina 
(hoje de Constância) no extremo leste do lado sul da basílica. Este mausoléu, que foi construído sobre um 
plano circular, é comprovadamente posterior à igreja desde que foi construído ao longo de uma pequena 
estrutura (provisoriamente restaurada) que era parte integrante e contemporânea à igreja. A função da 
estrutura destruída é incerta, mas é possível que fosse para ser o mausoléu original de Constantina.” 
(2012: 243) Na descrição de Guidobaldi, o atual “edifício circular, desprovido de um períbolo com 
colunas que o rodeava por fora, apresenta em seu interior uma colunata, também circular, que consiste em 
pares de colunas ligadas por arcos, sobre as quais há um grande cilindro com janelas e uma cúpula 
hemisférica, cuja alvenaria é toda feita em tijolo maciço. A parede perimetral tem duas absides 
semicirculares para os dois lados de quem entra, além de um nicho profundo em uma secção quadrada em 
eixo, com uma distribuição de três posições a 90°, como a rotunda da Basílica do Santo Sepulcro, com a 
qual também apresenta a analogia da colunata interna e, por conseguinte, do corredor interno. Esse último 
preserva boa parte da decoração original da abóboda, toda revestida por mosaicos em fundo branco, 









Planta 07 (Basílica de São Lourenço) 
 
 
Planta da antiga Basílica de São Lourenço, de A. Tayfun Öner 





A tradição cristã, com base no seu mais antigo calendário intitulado Cronógrafo Romano, elaborado 
possivelmente no ano 354, faz referência ao martírio de São Lourenço, ainda que fontes posteriores o 
tenham situado no dia 10 de agosto do ano 258. Após ser queimado sobre uma grade, uma espécie de 
grelha, o corpo desse mártir teria sido enterrado em uma sepultura que receberia o seu nome. Já durante o 
governo de Constantino teria sido construído em suas proximidades um amplo santuário composto por 
três igrejas, além de um batistério e dois monastérios, embora a maioria dos estudiosos modernos entenda 
que Constantino tenha construído apenas uma cripta e um memorial em honra daquele mártir e não um 
complexo de santuários, conforme insiste a tradição. Segundo o Liber Pontificalis, Constantino teria no 
ano 330 isolado o túmulo de São Lourenço dos demais sepulcros ali existentes, possibilitando que 
peregrinos e cristãos da própria cidade de Roma pudessem visitá-lo. A partir dos poucos vestígios 
arqueológicos que restaram dessa antiga construção e da planta de A. Tayfun Öner, podemos observar 
que a fachada do santuário estava no lado leste, enquanto a abside estaria no lado oeste, com entradas 
onde hoje é a chamada Via Tiburtina (Ciranna 2000). Bardill comenta em sua breve análise que a data 
dessa construção é, sem dúvida, incerta, não divergindo, porém, das informações mais tradicionais de que 
a antiga Basílica de São Lourenço teria de fato sido edificada na Via Tiburtina, ao lado da sepultura do 
próprio diácono martirizado. Em um complexo e amplo cemitério, com uma estrutura que ocupava 98,6m 
de comprimento e 35,5m de largura (2012: 243), essa basílica, além de mais decorada, era maior que a já 








Planta 08 (Basílica do Santo Sepulcro) 
 
  
Planta da antiga Basílica do Santo Sepulcro, Jerusalém, de A. Tayfun Öner 





Em diálogo com estudos como aquele desenvolvido por Corbo (1982), Guidolbaldi, ao explorar as antigas 
basílicas constantinianas, percebe que “uma série de escavações realizadas nos pontos mais acessíveis do 
complexo do Santo Sepulcro de Jerusalém [...] tem possibilitado a reconstrução, de modo bastante 
objetivo, da estrutura da fase inicial da obra arquitetônica e das suas sucessivas modificações. É 
importante para nós a identificação do edifício encomendado pelo próprio Constantino, conforme 
evidencia a carta que ele escreveu ao bispo de Jerusalém, Macário, e que, felizmente, foi transcrita por 
Eusébio em sua Vita Constantini (VC III, 30.1; III, 32.2). A reconstrução, na sua parte mais objetiva, que 
é a planta, permite uma análise da estrutura, destacando a complexidade do projeto e da absoluta 
originalidade da obra, ao menos para a área propriamente do santuário. Todo o edifício, que se estende 
por um comprimento de mais de 140m, se dividia em três partes. Uma delas, a leste, que é também a mais 
extensa, é uma basílica com cinco naves e uma abside em forma de ferradura [...]. O comprimento interno 
que supera os 50m, adicionado a um átrio irregular que precede o pórtico com colunas, na escadaria de 
entrada, totalizaria cerca de 85m. O provável modelo para a igreja, propriamente, é a Basílica de Latrão, 
que, [...] é bem anterior; mas, a estrutura da abside, construída dentro de um bloco de alvenaria [...] é bem 
original para a época, mesmo que existam conhecidas referências na tradição arquitetônica mais antiga. A 
parte central do complexo é bastante condicionada pela função que assumiria (a de ligação entre os dois 
blocos extremos) e pela presença 'fora de eixo' de um outro local de culto, ou seja, o espaço do Monte 
Calvário no qual, se presume, teria ocorrido a crucificação; por isso, a planta dessa parte central do 
complexo, com cerca de 40m de largura, nos mostra um pátio com colunas em três lados (tripórtico) na 
forma de quadrilátero irregular, com o ambiente devocional incluso no ângulo sudeste e com uma enorme 
entrada no lado oeste, onde se abria o local, propriamente, do verdadeiro sepulcro. A parte mais 
incomum, do ponto de vista arquitetônico, além de completamente original, [...] é, certamente, o bloco 
oeste, que se articula em torno de uma colunata circular com um notável diâmetro medindo cerca de 20m, 
aberta para o leste (na direcção do pátio), no qual foi fixada uma cúpula, talvez em forma cônica. A 
grande colunata circular com cerca de 200° era rodeada por uma parede concêntrica, cujo diâmetro media 
mais de 32m, mas que não se completava (era, na verdade, um pouco mais que semicircular). Nela havia 
três grandes nichos semicirculares: um ao norte, um ao sul e um a oeste.” (2013b: 502) 
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Planta 09 (Basílica da Natividade) 
 
 
Planta da antiga Basílica da Natividade, Belém, de A. Tayfun Öner 





Na análise de Guidobaldi, a antiga Basílica da Natividade possuía uma estrutura consideravelmente 
“original e incomum. Em um corpo basilical com fachada canônica, em cinco naves precedidas por um 
espaço com quatro lados, ela está estruturada, de fato, como um corpo terminal e, ao mesmo tempo, como 
martyrium possui uma estrutura octogonal que tem sido considerada, nas reconstruções atuais [...], uma 
construção independente mais elevada, o que era emergente, com telhado próprio, distinto do telhado de 
toda a basílica. Além disso, a ligação entre os dois corpos multuamente não homogêneos pode ter sido 
obtida a partir de várias soluções estruturais e, portanto, não é algo definido de maneira inequívoca, ao 
menos por ora: permanece o fato de que a planta é completamente original e inovadora e, se há alguma 
coisa, pode representar alguma analogia – ainda que apenas do ponto de vista da composição – com o 
Santo Sepulcro, no qual o santuário mais importante tem o seu próprio corpo arquitetônico e, de qualquer 
maneira, diferenciado na parte terminal de todo o complexo. Nada pode ser dito a respeito da estrutura 
das elevações e, sobretudo, de quaisquer janelas, por causa da falta total de vestígios materiais da parte 
superior do edifício original, que foi precocemente substituído pela construção próxima dos primeiros 
cristãos, datável, aparentemente, durante o século V e não no século VI, conforme muitas vezes se 
defendeu. Permanece, porém, de forma bem documentada e ainda parcialmente existente o piso da nave 
central, em mosaico policromo, certamente não feito com o mais precioso opus sectile, mas ainda assim 








Planta 10 (Igreja Eleona) 
 
 
Planta da antiga Igreja Eleona, no Monte das Oliveiras, Jerusalém, de H. L. Vincent 




Tsafrir, em sua análise dos poucos vestígios que, segundo ele, são da antiga Igreja Eleona, afirma que “o 
átrio estava na parte oeste do complexo da igreja. Ele era ligado a uma espécie de varanda e a um pátio 
cercado por pórticos (as dimensões internas eram de cerca de 25 x 19m). Do átrio, três entradas levavam à 
própria basílica, que era dividida por duas fileiras de colunas dentro de uma nave e dois corredores 
laterais. Seu comprimento interior, incluindo a abside, media cerca de 30m, e sua largura igualava a do 
átrio, 19m. Devido à topografia do lugar, foram construídos degraus para oferecer acesso de fora para 
dentro do átrio, e do átrio para o interior da igreja. A capela levantada estava acima da gruta venerada 
para a qual foram construídas duas escadas, uma para descida e outra para subida, a fim de facilitar a 
procissão ininterrupta de devotos e peregrinos. A abside da Igreja Eleona (9m de largura e 4,5m de 
profundidade) é externa, ou seja, se estende até a extremidade leste, para além da estrutura principal e 
retangular do templo. A Igreja Eleona representa uma incorporação de um lugar sagrado, que atraía 






Planta 11 (Igreja do Carvalho de Abraão) 
 
 
Planta da antiga Igreja do Carvalho de Abraão, de A. Tayfun Öner 




Na abordagem que Bardill faz da Igreja do Carvalho de Abraão é afirmado que a mãe de Constantino, 
enquanto esteve na Palestina, se uniu à Eutrópia, mãe da falecida Fausta. Por meio de uma carta 
endereçada ao seu genro, Eutrópia descrevia a situação na qual se encontrava aquele que era, tanto para 
cristãos como para judeus, um lugar sagrado. O também chamado carvalho do Manre, situado na planície 
entre Belém e Hebrom, seria supostamente o ponto exato no qual o Deus dos hebreus se comunicara com 
Abraão, segundo a narrativa da Bíblia Hebraica (Franco 2009: 306). Na referida carta, Eutrópia se dizia 
enojada diante do cenário que aquele local se tornara, pois ali teria se estabelecido um culto aos ídolos, 
expresso por meio de constantes sacrifícios no altar que a eles foi dedicado (Bardill 2012: 259). Vejamos, 
portanto, que não há apenas a carta de Constantino para Macário quando se estuda a antiga Igreja do 
Carvalho de Abraão. A propósito, foi o relato de Eutrópia que teria motivado Constantino a escrever para 












Planta da antiga Basílica de Maxêncio, de Kähler 1952 




Bardill, em diálogo com outros estudiosos, afirma que na cidade de Roma, o empreendimento 
arquitetônico mais notável “de Maxêncio teria sido a reconstrução do enorme templo em estilo grego de 
Vênus e Roma, que ficava entre o Fórum Romano e o Coliseu. Adjacente ao templo, nos limites do 
Fórum, ele teria construído a maior basílica pública da cidade, que possivelmente funcionava como a sede 
oficial do administrador da cidade. Era para ser coberta não com madeira e telhas, típico de tais edifícios, 
mas com três maciças abóbadas de concreto cruzadas. No próprio Fórum, ele teria construído uma 
estrutura circular, que se acredita ter sido um templo em homenagem ao seu filho, Rômulo, que morreu 
em 309. O deificado Rômulo pode também ter sido honrado pela rededicação do colosso radioso de Nero, 
em sua homenagem. Além disso, parece provável que Maxêncio tenha feito avanços significativos na 
construção do enorme complexo de termas imperiais na Colina Quirinale, que foram depois completadas 
por Constantino. Que Roma era a principal residência de Maxêncio foi confirmado quando ele começou a 
construção de um extenso complexo residencial, composto de vila, circo e mausoléu, fora da cidade, na 
Via Appia.” (Bardill 2012: 84; Curran 2000: 61 e 62; Ensoli 2000: 86 e 87; Ward-Perkins 1981: 426-428) 
Brandt chega a salientar que “Maxêncio teria colocado em prática um vasto planejamento de construções 
públicas, concentrado de uma maneira programática no centro de Roma, cujo elemento mais 










Anexo 03a: Dimensões do Arco de Constantino nas fachadas norte e sul 




Cicerchia, antes de especificar as dimensões de cada detalhe do Arco de Constantino, destaca que “a 
largura total, medida na altura dos pilares, é igual a 25,02m na fachada norte e 25,11m na fachada sul. As 
duas medidas, convertidas à medição romana (1 pes = 0,296m), embora não sejam equivalentes às 






Anexo 03b: Dimensões do Arco de Constantino nas laterais leste e oeste 




Ferris, além de observar a materialidade do monumento, salientando que se trata de uma construção feita 
em um mármore branco-acinzentado e um sótão de alvenaria com mármore apenas no revestimento, 
salienta que além dos 85 pés de largura, todo “o Arco de Constantino [...] tem 24 ¼ pés de profundidade. 
Seu arco central tem pouco menos de 38 pés de altura e 21 ¼ pés de largura, os dois arcos laterais ambos 



















Anexo 03c: Distribuição dos relevos no Arco de Constantino 




Frisos, Painéis e Medalhões 
Relevos reutilizados 
1-3 Painéis de Trajano  
4-7 Medalhões de Adriano 
    4. Caça ao javali (norte) 
        Partida para a caça (sul) 
    5. Sacrifício para Apolo (norte) 
        Sacrifício para Silvano (sul) 
    6. Caça ao leão (norte)  
        Caça ao urso (sul) 
    7. Sacrifício para Hércules (norte) 
        Sacrifício para Diana (sul) 
8-11 Painéis de Aureliano 
    8. Chegada do imperador (norte) 
        Apresentação de um chefe bárbaro (sul) 
    9. Partida do imperador (norte) 
        Prisioneiros bárbaros (sul) 
    10. Generosidade imperial (norte) 
          Envio imperial de tropas (sul) 
    11. Submissão de um derrotado (norte) 
          Sacrifício (sul) 
Relevos Constantinianos 
A – Inscrição de dedicação 
B – Constantino pronuncia discurso no Fórum (norte) 
       Exército de Constantino sitia Verona (sul) 
C – Constantino distribui doações (norte)  
       Batalha da Ponte Mílvia (sul) 
D – Triângulos do arco central - deusa Vitória 
E – Triângulos dos arcos laterais - divindades fluviais   
F – Representações da deusa Vitória e de prisioneiros 
G – Deus Sol (leste) 
       Deusa Lua (oeste) 
H – Entrada triunfal do exército em Roma (leste) 















Cabeça colossal de mármore 






Observações: informações fornecidas 
pelos Musei Capitolini. 
 
 




Mão direita menor 






Observações: informações fornecidas 
pelos Musei Capitolini. 
 
 





Mão direita maior 






Observações: informações fornecidas 











Antebraço direito com o cotovelo 






Observações: Estas são as dimensões 
máximas, considerando que há diversas 
variações na mesma peça.  
(Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 252). 
 
 












Observações: Estas são as dimensões 
máximas, considerando que há diversas 
variações na mesma peça.  
(Pensabene; Lazzarini; Turi 2002: 253). 
 












Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 














Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 














Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 
Foto: Jefferson Ramalho (out. 2016) 
 
 
Pedaço do tronco 






Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 







Pedaço da perna esquerda 






Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 








Cabeça colossal de bronze  
(Musei Capitolini) 





Observações: informações fornecidas 









Mão esquerda de bronze 
(Musei Capitolini) 





Observações: informações fornecidas 












Pé direito de bronze 
(Musei Capitolini) 





Observações: As medidas não foram 
disponibilizadas pelos Musei Capitolini 
e não se encontram publicadas nos 
catálogos, livros ou artigos científicos 
aos quais tivemos acesso. 
Foto: Jefferson Ramalho (out. 2016) 
 
 
Globo de bronze com ponta de ferro 
(Musei Capitolini) 





Observações: informações fornecidas 









Estátua militar  
(Piazza del Campidoglio) 





Observações: As medidas de Largura e 
de Comprimento foram obtidas por nós 
a partir da própria fonte. (Presicce 2005: 
150; Ferris 2013: 31 e 32). 






Estátua militar  






Observações: informações obtidas no 
catálogo disponível nas obras de 
Roberto Luciani (2011: 31) e Claudio 
Parisi Presicce (2005: 150). 




Estátua de Constantino  
(York Museums and Gallery Trust) 
Data: 306-337 
Material: Mármore / Calcário 
magnesiano 
Altura: 0,42m 
Largura: indisponível   
Comprimento: indisponível 
Observações: informações fornecidas 
pelo York Museums and Gallery Trust. 
(Chiesa e Biscottini 2012: 246). 




Estátua de Constantino  






Observações: informações fornecidas 
pelo The Metropolitan Museum of Art. 
O museu ainda informa que esse busto 
pesa 499 kg. (Presicce 2005: 146). 








Estátua de Constantino  
(Museo dei Fori Imperiali) 
Data: 312 (adaptação após 326) 




Observações: informações fornecidas 
pelo Museo dei Fori Imperiali. Medidas 
de Largura e Comprimento são nossas. 
(Chiesa e Biscottini 2012: 246 e 247). 
Foto: Jefferson Ramalho (out. 2016) 
 
 
Estátua de bronze Constantino  
(Museu Nacional da Sérvia) 
Data: 325-330 (ou posterior a 340) 




Observações: informações fornecidas 
pelo Museu Nacional da Sérvia.   
(Popović e Borić-Brešković 2013: 300; 
Chiesa e Biscottini 2012: 247). 







Estátua de Constantino  
(Museo del Prado) 
Data: 312-325 




Observações: informações fornecidas 
pelo Museo del Prado. O museu ainda 
informa que esse busto pesa 123 kg. 
(Chiesa e Biscottini 2012: 247 e 248) 
Foto: conferir crédito no Catálogo de Imagens 
431 
 




Imagem 01: O Arco de Constantino, observado do Coliseu, com destaque para a fachada norte. 





Imagem 02: Inscrição latina na fachada sul do Arco de Constantino. 
Foto (autorizada): © 2014. Photo: Ilya Shurygin 






Imagem 03: Inscrição latina na fachada norte do Arco de Constantino. 
Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 





Imagem 04: Inscrição LIBERATORI VRBIS sobre o painel de Trajano na parede oeste da passagem 





Imagem 05: Inscrição FVNDATORI QVIETIS sobre o painel de Trajano na parede leste da passagem 





Imagem 06: Inscrições SIC X e SIC XX na fachada sul do Arco de Constantino. 
Disponível em: <<https://klimtlover.files.wordpress.com/2012/10/arch-of-constantine.jpg >>  





Imagem 07: Inscrições VOTIS X e VOTIS XX na fachada norte do Arco de Constantino. 
Disponível em: <<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/e8/Arch_of_Constantine_at_ 





Imagem 08: Frente da quarta base, a oeste, da fachada norte do arco. Representação da deusa Vitória. 





Imagem 09: Representações das Vitórias esculpidas nos triângulos do arco central da fachada sul, 
acompanhadas pelos Gênios do verão e do outono. 
Disponível em: <<https://klimtlover.files.wordpress.com/2012/10/arch-of-constantine.jpg >>  





Imagem 10: Representações das Vitórias esculpidas nos triângulos do arco central da fachada norte, 
acompanhadas pelos Gênios do inverno e da primavera. 
Disponível em: <<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/e8/Arch_of_Constantine_at_ 




 Imagem 11: Triângulos dos arcos laterais da fachada sul, com representações, ao que tudo indica, de 
divindades fluviais que simbolizam a extensão territorial do Império. 
Disponível em: << https://klimtlover.files.wordpress.com/2012/10/arch-of-constantine.jpg >>  
Acesso: 04 nov. 2018. 
 
P 
Imagem 12: Triângulos dos arcos laterais da fachada norte, com representações, ao que tudo indica, de 
divindades fluviais que simbolizam a extensão territorial do Império. Disponível em: 
<<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/e/e8/Arch_of_Constantine_at_ 












Imagem 13: Representação na lateral leste do Arco de Constantino, do deus Sol sobre uma carruagem 
surgindo das águas.  
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 















Imagem 14: Representação na lateral oeste do Arco de Constantino, da deusa Lua imergindo no mar sobre 
uma carruagem.  
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0) 


















Imagem 15: Ilustração de A. Tayfun Öner, da estátua colossal de Nero vista do sul do Arco de 






Imagem 16: Representação do deus Sol na parede oeste da passagem leste do Arco de Constantino. 
Foto: Deutsches Archäologisches Institut, Rome. Felbermeyer, neg. D-DAI-ROM-35.605. 







Imagem 17: Representação do imperador sendo coroado pela deusa Vitória, na parede leste da passagem 
leste do Arco de Constantino. Foto: Deutsches Archäologisches Institut, Rome. Felbermeyer, neg. D-
DAI-ROM-35.609. (Bardill 2012: 100; Lenski 2014: 177) 
 
P 
Imagem 18: Representação, em uma base de coluna do Arco de Constantino, de dois soldados levando, 
cada qual, uma estatueta de determinada divindade, sendo uma delas a imagem do deus Sol Invictus. Foto: 






Imagem 19: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando a partida do exército do imperador 
Constantino saindo da cidade de Milão. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 

























Imagem 20: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando o exército de Constantino sitiando a 
cidade de Verona. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 
















Imagem 21: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando a vitória de Constantino sobre o exército 
de Maxêncio na Batalha da Ponte Mílvia. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 

















Imagem 22: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando a entrada triunfal de Constantino e seu 
exército na cidade de Roma. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 






















Imagem 23: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando Constantino pronunciando um discurso 
aos romanos no Fórum. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 



















Imagem 24: Friso ou baixo-relevo constantiniano representando Constantino distribuindo doações ao 
povo e aos senadores de Roma. Foto (autorizada): © 2017. Photo: Ilya Shurygin. 































Imagem 25: Painel de Marco Aurélio (primeiro painel da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando a apresentação e a nomeação de um comandante bárbaro. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

















Imagem 26: Painel de Marco Aurélio (segundo painel da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando a apresentação de prisioneiros bárbaros ao imperador. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 
















Imagem 27: Painel de Marco Aurélio (terceiro painel da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando o imperador discursando para o seu exército. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

















Imagem 28: Painel de Marco Aurélio (quarto painel da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando o imperador participando da preparação de um ritual de sacrifício de animais. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 
















Imagem 29: Painel de Marco Aurélio (primeiro painel da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando o imperador chegando à cidade de Roma na companhia das divindades Vitória e Marte. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 














Imagem 30: Painel de Marco Aurélio (segundo painel da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando o imperador e seu exército partindo de Roma para uma guerra. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 
















Imagem 31: Painel de Marco Aurélio (terceiro painel da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando o imperador distribuindo doações ao povo romano. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 














Imagem 32: Painel de Marco Aurélio (quarto painel da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando a apresentação de um bárbaro derrotado e submetido às ordens do imperador. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 













Imagem 33: Medalhão de Adriano (primeiro medalhão da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando uma cena de partida para uma caça. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 


























Imagem 34: Medalhão de Adriano (segundo medalhão da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando um sacrifício dedicado ao deus Silvano. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 



























Imagem 35: Medalhão de Adriano (terceiro medalhão da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando a caça a um urso. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 
























Imagem 36: Medalhão de Adriano (quarto medalhão da esquerda para a direita, na fachada sul) 
representando um sacrifício dedicado à deusa Diana. 
Foto (autorizada): (сс) 2006. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

























Imagem 37: Medalhão de Adriano (primeiro medalhão da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando a caça a um javali. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

























Imagem 38: Detalhe do rosto de Adriano transformado em rosto de Constantino no primeiro medalhão da 
esquerda para a direita, na fachada norte, representando a caça a um javali. 






Imagem 39: Detalhe do rosto do homem atrás do imperador, montado em um cavalo com a cabeça 
bastante danificada, no mesmo medalhão representando a caça a um javali. 











Imagem 40: Medalhão de Adriano (segundo medalhão da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando um sacrifício dedicado a Apolo. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

























Imagem 41: Medalhão de Adriano (terceiro medalhão da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando a caça a um leão. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 

























Imagem 42: Medalhão de Adriano (quarto medalhão da esquerda para a direita, na fachada norte) 
representando um sacrifício dedicado a Hércules. 
Foto (autorizada): (сс) 2008. Photo: Sergey Sosnovskiy (CC BY-SA 4.0). 
























Imagem 43: Quatro painéis de Trajano reunidos, conforme interpretação de Antonio Giuliano. 




































Imagem 44: Painel de Trajano na lateral leste. 






Imagem 45: Painel de Trajano na lateral oeste. 















Imagem 46: Detalhe do rosto imperial no painel com a inscrição FVNDATORI QVIETIS, com cabelos 
ondulados e olhos grandes afundados sob o arco das sobrancelhas, evidenciando uma grande semelhança 
com as imagens de Constantino na estatuária de seu próprio tempo. 






















Imagem 47: Fragmentos da estátua colossal de mármore representando Constantino, expostos no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 48: Fragmentos da estátua colossal de mármore representando Constantino, expostos no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 










Imagem 49: Reconstrução da estátua colossal de mármore representando Constantino a partir dos 
fragmentos expostos no pátio do Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 








Imagem 50: Fragmentos da estátua colossal de bronze representando Constantino, expostos 
na Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 51: Fragmentos da estátua colossal de bronze representando Constantino, expostos na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 








Imagem 52: Basílica de Maxêncio (vista interna), no Fórum Romano, em Roma. 







Imagem 53: Basílica de Maxêncio (vista externa), no Fórum Romano, em Roma. 



















Imagem 54: Cabeça colossal de mármore concluída de forma abrupta após as orelhas. 






Imagem 55: Cabeça colossal de mármore concluída de forma abrupta após as orelhas. 










Imagem 56: Cabeça colossal de mármore representando Constantino, exposta no The Metropolitan 
Museum of Art, em New York. 

























Imagem 57: Cabeça colossal de mármore representando Constantino, exposta no pátio do Museo del 
Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 

























Imagem 58: Pé direito da estátua colossal de mármore representando Constantino, exposto no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 59: Pé direito da estátua colossal de mármore representando Constantino, exposto no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 





















Imagem 60: Pé esquerdo da estátua colossal de mármore representando Constantino, exposto no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 





Imagem 61: Pé esquerdo da estátua colossal de mármore representando Constantino, exposto no pátio do 
Museo del Palazzo dei Conservatori, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 62: Rosto de Constâncio Cloro, exposto no Antik Sammlung, em Berlim. 
Disponível em: <<https://br.pinterest.com/pin/242420392417377291/visual-search/?x=7&w=0&w=267& 





Imagem 63: Cópia exposta no Pushkin Museum, em Moscou, do rosto de Constâncio Cloro,  
exposto no Antik Sammlung, em Berlim. Disponível em: 
<<https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/b/bd/Const.chlorus03_pushkin.jpg>>  










Imagem 64: Detalhes dos olhos direcionados para o alto, sob sobrancelhas estilizadas, esculpidos em 
formato grande e com pupilas e íris profundas e pálpebras superiores e inferiores bem destacadas. 






Imagem 65: Mão direita medindo 1,61m de altura. 








Imagem 66: Detalhe do furo na mão direita de 1,61m de altura, para possível encaixe de algum objeto. 






Imagem 67: Antebraço direito com cotovelo. 








Imagem 68: Mão direita medindo 1,66m de altura. 





Imagem 69: Detalhe do furo na mão direita de 1,66m de altura, para possível encaixe de algum objeto. 










Imagem 70: Fragmento do que poderia ser o joelho direito. 





Imagem 71: Cabeça colossal de bronze representando Constantino, exposta na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 







Imagem 72: Pé direito de bronze exposto na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 73: Mão esquerda de bronze exposta na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 74: Mão esquerda de bronze exposta na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 75: Globo com uma ponta de ferro exposto na  
Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 







Imagem 76: Longos cabelos penteados de forma ordenada sobre a nuca da cabeça colossal de bronze 
representando Constantino, exposta na Esedra di Marco Aurelio, nos Musei Capitolini, em Roma. 






Imagem 77: Detalhes, como algumas rugas, na expressão do rosto, evidenciam que essa estátua colossal 
de bronze representa Constantino já maduro. 










Imagem 78: Reconstrução de A. Tayfun Öner, da estátua imperial e da Coluna de Constantino, em 





Imagem 79: Coluna de Constantino, em Istambul. 







Imagem 80: Estátua militar representando Constantino, exposta sobre um balaústre  





Imagem 81: Estátua militar representando Constantino, exposta sobre um balaústre  







Imagem 82: Estátua militar representando Constantino, exposta no pórtico da atual Basílica de San 







Imagem 83: Detalhe da cabeça e do rosto da estátua militar representando Constantino, exposta sobre um 






Imagem 84: Estátua militar representando Constantino II, exposta em outro balaústre  






Imagem 85: Base da estátua militar representando Constantino, exposta em um balaústre  
da Piazza del Campidoglio, em Roma, com a inscrição CONSTANTINVS AVG. 




Imagem 86: Base da estátua militar representando Constantino II, exposta em um balaústre  
da Piazza del Campidoglio, em Roma, com a inscrição CONSTANTINVS CAES. 




Imagem 87: Base da estátua militar representando Constantino, exposta no pórtico da atual Basílica de 
San Giovanni in Laterano, em Roma, com a inscrição CONSTANTINVS AVG. 







Imagem 88: Representação numismática de Constantino em um medalhão comemorativo cunhado em 
prata na cidade de Ticino, decerto no ano 315. Staatliche Münzsammlung, Munique. 








Imagem 89: Detalhe da estátua militar representando Constantino, exposta no pórtico da atual Basílica  
















Imagem 90: Representação do imperador Constantino exposta no York Museums and Gallery Trust. Na 
ocasião desta foto, a estátua se encontrava em uma exposição comemorativa nas dependências do 






Imagem 91: Representação do imperador Constantino encontrada em 2005, na região do chamado Fórum 
de Trajano, hoje exposta no Museo dei Fori Imperiali, junto aos Mercati di Traiano, em Roma.  







Imagem 92: Detalhes da pele das bochechas, do queixo proeminente e dos olhos grandes dessa 
representação do imperador Constantino encontrada em 2005, na região Fórum de Trajano, em Roma.  





Imagem 93: Detalhes dos cabelos penteados de forma ordenada, na representação do imperador 
Constantino encontrada em 2005, na região Fórum de Trajano, em Roma. 







Imagem 94: Detalhes dos cabelos penteados de forma ordenada, na representação do imperador 
Constantino encontrada em 2005, na região Fórum de Trajano, em Roma. 





Imagem 95: Cabeça de bronze com pontos dourados feita à época em Naissus, cidade natal de 
Constantino, representando este imperador, hoje exposta no Museu Nacional da Sérvia, em Belgrado. 
Disponível em: <<https://br.pinterest.com/pin/23503229285547951/?lp=true>>  







Imagem 96: Cabeça de bronze representando Constantino, hoje exposta no Museu Nacional da Sérvia, em 
Belgrado. Disponível em: <<http://davidsbeenhere.com/2015/01/14/travel-guide-nis-see/>> 






Imagem 97: Cabeça de pedra representando o imperador Constantino que se encontra  
exposta no Musée National Du Bardo, em Túnis, na Tunísia. 







Imagem 98: Representação de Constantino exposta no Ny Carlsberg Glyptotek, em Copenhague. 





Imagem 99: Representação de Constantino exposta no Ny Carlsberg Glyptotek, em Copenhague. 
Disponível em: <<http://www.livius.org/pictures/a/roman-emperors/constantine-the-great/>>  









Imagem 100: Representação de Constantino exposta no Museo del Prado, em Madrid. 
Disponível em: <<https://www.museodelprado.es/coleccion/obra-de-arte/el-emperador-constantino-el-
grande/1897945c-a3a1-4da7-97af-1428ee86b824?searchid=e4c2e509-ce2d-1a0f-5f5e-2e9121996f25>>  











Imagem 101: Representação de Constantino exposta no Palazzo Mattei, em Roma. 
Disponível em: <<https://www.tripadvisor.co.za/LocationPhotoDirectLink-g187791-d7810490-





Imagem 102: Representação de Constantino exposta no Istanbul Archaeological Museum, na Turquia. 






Imagem 103: Representação de Constantino em moeda cunhada em Constantinopla entre os anos 327 e 








Imagem 104: Representação de Constantino em moeda cunhada em Arles no ano 317, com o deus Sol 
Invictus segurando um globo.  (Alteri 2014: 224) 
 
 
 
 
 
